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1- ATADA 45' SESSÃO DA I' SES·
SÃO LEGISLATIVA DA 49' LEGISLA.

. TURA EM 30 DE ABRIL DE 1991
. . I - Abertura da sessão

11 - Leitura e assinatura da ata da ses- '
'são anterior .

m - Leitura do Expediente

OFICIOS

N" 110/91~ Do Senhor Deputado RI­
CARDO FIUZA, Líder do Bloco Parla­
~entar, comunicando que o Deputado
ATILA LIRA.deixa de fazer parte das
Comissões T'écnicas de Defesa do Consu­
mido! e de Agricultura, por ter se licen-
<:jado. .

N" 170/91 - Do Senhor GENEBAL­
DO CORREIA, Líper do PMDB, comu­
nicando que o Deputado RONALDO
PERIM passa a integrar a Comissão de
Economia, Indústria e Comércio, como
suplente.

COMUNICAÇÃO

,DO Senhor Deputado C.$SAR MAlA
cçmunicando sua filiação ao PMDB.

REQUERIMENTOS DE CPI

Requerimento de CPI n" 001/91 (Depu­
tado Leomar Quintanilha) - Requer a
criação de CPI destinada à apuração da
reforma administrativa do Banco do Bra­
sil e o fechamento de agências e postos
de serviços daquela instituição.

Requerimento de CPI n" 002/91 (Depu­
tada Socorro Gomes) - Requer a criação
de CPI destinada a investigar~s origens,

causas e conseqüências da viôlência no
campo brasileiro.

Requerimento de CPI n" 003/91 (Depu­
tado Moroni Torgan) - Requer a criação
de CPI destinada a investigara impuni­
dad,e de traficantes de drogas no País, bem
,como o crescimento do consumo.

Requerimento de CPI n" 004/91 (Depu­
tado Avenir Rosa) - Requer a criação
,de CPI destinada a verificar a existência
de aeroportos· clandestinos e a atuação
de missões religiosas estrangeiras na área
de garimpagem de Roraima, provocando
a internacionalização da Amazônia.

RelIUerimento de' CPI n" 005/91 (Depu­
tada Márcia Cibilis Viana) - Requer a
criação de CPI destinada a examinar as
causas da fome e a iminente ameaça à
segurança alimentar.

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO
E CONTROLE

Proposta de Fiscalização e Controle n"
9, de 1991 (do SI. Antonio Britto) - Soli­
cita que f- Comissão de Seguridade Social
e Família requeira ao Tribunal de Contas
da União, auditoria quanto à destinação
de parte dos recursos da seguridade social
'para aplicações não previstas na Consti­
tuição da República.

PROJETOS APRESENTADOS
t'

Projeto de Lei n" 205, de 1991 (Do Po­
der Executivo - Mensagem n" 096/91)­
Dispõe sobre a indústria do audiovisual,
e dá outras providênciàs. '

projeto de Lei n" 440, de 1991 (Do SI.
Laíre Rosado) - Torna 9brigatória a
existência de instrumentos. de medição
nos postos de revenda de gá~ butano.

'Projeto de Lei n" 442, de 1991 (Do Sr.
Renato Vianna) - Regova os dispositivos
legais que menciona, referentes à prática
do "jogo do bicho".

Projeto de Lei n" 497, de 1991 (Do Sr. .
Eraldo Trindade) - Dispõe sobre o reco- .
nhecimento das profissões de Fotógrafo
e Cinegrafista e de Técnico emCinefoto­
grafia, cria o órgão próprio que disciplina
e dá outras providências.

Projeto de Lei n" 548, de 1991 (Do SI.
Henrique Eduardo Alves) - Estende aos
mecânicos de máquinas a óleo diesel o
benefício da Lei n" 2.573, de 15 de agosto
de 1955, que institui salários adicionais
para os trabalhadores que prestam servi­
ços em contacto permanente com infIamà~

veis em condições de periculosidade.
'Prójeto de Lei n" 578, de 1991 (Do Sr. .

Felipe Neri e outros 35) - Determina
a concessão de empréstimos à Caixa Eco­
nômica do Estado de Minas Gerais - MI­
NASCAIXA, e à Caixa E~onômica do
Estado de Goiás - CAIXEGO, e dá ou­
tras providências.

, . Projeto de Lei n" 594, de 1991 (Do Sr.
Mendes Ribeiro) -'Revoga o art. 14 da
Lei n" 8.137, de 27 de dezembro de 1990.
que "define crimes contra a ordem tribu­
taria, econômica e contra as relações de
consumo, e dá outras providências".
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Projeto de Lei n9 595, de 1991 (Do SI.
Valdenor Guedes) - Dispõe sobre o limi­
te mínimo de altura para ingresso nas For­
ças Armadas e órgãos de segurança públi­
ca federais.

Projeto de Lei n" 596, de 1991 (Do SI.
Nilson Gibson) - Dispõe sobre cessão
de terrenos da Marinha aos pescadores
artesanais.

Projeto de Lei n9 598, de 1991 (Do SI.
Francisco Evangelista) - Dispõe sobre
o parcelamento dos débitos dos municí­
pios para com o FGTS - Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço.

Projeto de Lei n" 680, de 1991 (Do SI.
Gilvan Borges) - Acrescenta alínea ao
art. 79 da Lei n9 605, de 5 de janeiro de
1949, que dispõe sobre o repouso semanal
remunerado.

Projeto de Lei n9 601, de 1991 (Do SI.
Clovis Assis) - Torna obrigatório o
uso de copos descartáveis em bares, lan­
chonetes, restaurantes e cafetérias.

Projeto de Lei n' 602, de 1991 (Do Sr.
Mendes Botelho) - Estabelece prazo
máximo para reconhecimento de cursos
superiores.

Projeto de Lei n' 604, de 1991 (Do SI.
Valdemar Costa) - Define e pune con­
travenção penal referente a condutas
atentatÓrIas contra o patrimônio público
e privado.

Projeto de Lei n9 605, de 1991 (Do Sr.
Valdemar Costa Neto) -Acrescenta dis­
positivo ao art. 39 da Lei n' 6.435, de
15 de julho de 1977, para reservar a servi­
dores com mais de dez anos de serviço
os cargos de diretoria das entidades fecha­
das de previdência social patrocinada§ por
entidades públicas.

Projeto de Lei n' 607, de 1991 (Do SI.
Fábio Feldmann) - Define a ação de fe­
rir, mutilar ou matar animal com fins de
entretenimento como crime, cominando
sanções penais aos infratores e dá outras
providências.

Projeto de Lei n' 612, de 1991 (Do SI.
Costa Ferreira) - Regulamenta o inciso
VI do § 19 e os §§ 2' e 4' do art. 225
da Constituição Federal de 1988, referen­
tes a meio ambiente.

Projeto de Lei n' 613, de 1991 (Do Sr.
Costa Ferreira) - Suprime o instituto da
fiança nas locações residenciais.

Projeto de Lei n' 615, de 1991 (Do "Sr.
Aldir Cabral) - Estabelece condições pa­
ra o trabalho do menor, dando nova reda­
ção ao art. 413 da Consolidação das Leis
do Trabalho.

Projeto de Lei n9 616, de 1991 (Do SI.
Matheus Iensen) - Dispõe sobre a gratui­
dade, para os reconhecidamente pobres,
do registro de nascimento e da certidão
de óbito.

ERRATA
Republica-se por ter saído com incorre­

ções no DCN de 8-5-90, página 3922, l'
coluna.

Projeto de Lei n' 4.918, de 1990 (Do
Tribunal Superior do Trabalho) - Cria
a 20' Região da Justiça do Trabalho, o
respectivo Tribunal Regional e dá outras
providências.

(Às Comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Redação; de Finanças e Tributa­
ção; e de Trabalho, de Administração e
Serviço Público).

IV - Pequeno Expediente

MARIA LAURA - Greve dos servi­
dores do Ministério do Trabalho e Previ­
dência Social. Transcurso do Dia Interna­
cional dos Trabalhadores.

LUIZ CARLOS HAULY - Pedido
de transcrição nos Anais da Casa dos arti­
·gqs "Libertar o Líbano, dever do mun­
do", de Á:ústragésilo de Athayde, publi­
cado no Correio Braziliense, do Distrito
Federal, e "A integridade territorial do
Paraná", publicado na Gazeta do Povo,
do Estado do Paraná.

ANTÓNIO FALEIROS - Suspeita
de ocorrência de irregularidades no âm­
bito do Ministério da Saúde. Proposta da
Comissão de Modernização da Casa sobre
proibição de contratação de P!1rentes de
parlamentares para prestação de serviços
na Câmara dos Deputados. inserçãon'os
Anais da Casa dos documentos intitulados
"Um tempo de legitimidade", publicado
na revista Terra, de autoria do jornalista
José Godoy Garcia e "Congresso desar­
mado", publicado no jornal O Estado de
S. Paulo, de autoria do jornalista Ricardo
A. SeUi.

PAULO DELGADO - Homenagem
póstuma ao compositor Luiz Gonzaga Jr.
Necessidade de reformulação da legisla­
ção de trânsito.

PRESIDENTE (Waldir Pires) - Soli­
dariedade da Mesa à homenagem póstu­
ma prestada pelo orador ao compositor
Luiz Gonzaga Júnior.

GERMANO RIGOTTO - Conve­
niência de revisão da Lei n' 8.177, de
1991, que dispõe sobre incorporação dos
juros reais nas prest,!ções dos mutuários
do SFH - Sistema Financeiro da Habi­
tação.

HERMfNIO CALVINHO - Apre­
sentação pelo orador de requerimento de
convocação do Ministro das Relações Ex­
teriores, Francisco Rezek, para prestação
de esclarocimentos à Câmara dos Depu­
tados sobre decisões tomadas no seminá­
rio "Primeira Cúpula da Terra", promo­
vido pelo Príncipe Charles, da Inglaterra.

MENDONÇA NETO - Considera­
ções sobre o Projeto de Resolução n° 18,
da Casa. Reclamação do orador contra
ausência de parlamentares em plenário.

PRESIDENTE (Waldir Pires) - Res·
posta ao Deputado Mendonça Neto.

ELIAS MURAD - PosiCionamento
do orador, contrário à proposta da Comis­
são de Modernização da Casa relativa à
proibição de contratação de parentes pe­
los parlamentares para prestação de servi­
ços na Câmara dos Deputados.

ERNESTO GRADELLA - Resulta­
dos da greve dos metalúrgicos do ABC
paulista. Solidariedade do orador com o
movimento grevista dos funcionários da
Empresa Brasileira de Aeronáutica ­
EMBRAER.

WALDIR 'PIRES - Aplausos do ora­
dor à iniciativa do Procurador-Geral da
República de interpor perante à Supremo
Tribunal Federal argüição de inconstitu­
cionalidade de lei que dispõe sobre o rea­
juste das prestações pelo Sistema Finan­
ceiro da Habitação.

UBIRATAN AGUIAR - Apoio dos
secretários de educação dos estados admi­
nistrados pelo PMDB ao substitutivo c!a
Comissão de Educação, Cultura e Des­
porto ao Projeto de Lei n' 1.258, de 1988,
relativo a diretrizes e bases da educação
nacional.

AROLDO CEDRAZ - Reflexões so­
bre a "Proposta de uma nova política para
o ensino superior" elaborada pelo Minis­
tério da Educação

JOÃO FAGUNDES - Considerações
sobre o seminário ecológico "Primeira
Cúpula da Terra" promovido pelo Prín-
cipe Charles, da Inglaterra. .

NILSON GIBSON ~ Transcurso do
cinqüentenário de instalação da Justiça do
Trabalho.

PEDRO TONELLI - Inauguração da
Hidrelétrica de Itaipu.

COSTA FERREIRA - Presença de
prefeitos e vereadores em Brasília, Dis­
trito Federal.

MENDONÇA NETO - Ocorrência
de vazamento no Pólo Cloroquímico de
Alagoas.

DÉRCIO KNOP - Reformulação do
sistema portuário nacional.

MAURO MIRANDA - Considera­
ções do orador sobre a proposta governa­
mental relativa à questão ambiental apre­
sentada no Projeto de Reconstrução Na­
cional

JOSÉ MOURA - Falecimento do fi~
gurinista Marcílio Campos, no Estado de
Pernambuco.

NEY LOPES - Reajuste salarial dos
servidores públicos civis e militares da
União.

MUNHOZPA ROCHA - Importân­
cia da invenção do aparelho Ouronil. Re­
latório de técnicos do DNPM sobre a con­
taminação por mercúrio nos garimpos do
Estado do Pará, publicado na revista Bra­
sil Mineral.
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PAUDERNEY AVELINO - Neces­
sidade de asfaltamento dos aeroportos de
Ipixuna e Carauari, Estado do Amazonas.

OSVALDO MELO - Transcurso do
159 aniversário da TV Liberal, de Belém,
Estado do Pará.

JABES RABELO - Apoio à ação de
inconstitucionalidade da Lei n" 8.177, mo­
vida pela Procuradoria-Geral da Repú­
blica.

GILVAN BORGES - Anúncio de
apresentação do projeto de lei s.obre a
situação dos filhos de pais separados.

FERNANDO FREIRE - Necessida­
de de garantia de regras estáveis para o
desenvolvimento do País.

AUGUSTO CARVALHO - Irregu­
laridades no processo de privatização da
empresa Aços Especiais Habira - ACE­
SITA.

PEDRO ABRÃO - Conseqüências
da reforma administrativa da Caixa Eco­
nômica Federal para o Estado de Goiás.

AVENIR ROSA - Apresentação de
proposta de criação no Estado de Rorai­
ma das Secretarias de Indústria e Comér­
cio e do Meio Ambiente e Desenvolvi"
mento Urbàno.

ARNALDO FARIA DE SÁ - Trans­
curso do cinqüentenário do Colégio Bilac,
de São Paulo.

ANTÓNIO DE JESUS - Necessidade
de· jdsta remuneração para os trabalha~

dores do País.

V.:.- Grande Expediente
CHICO VIGILANTE - Mobilização

da classe tràbálhadora em face das trans­
formações do mundo contemporâneo.
Mobilização dos trabalhadores do País pa­
ra a superação da crise brasileira.

MARINO CLINGER - Ameaça de
privatização da Companhia Siderúrgica
Nacional. Homenagem ao Dia Interna­
cional do Trabalho. Irregularidades na
administração municipal de Volta Redon­
da, Estado do Rio de Janeiro. Dificul­
dades da assistência à saúde no município.
Apoio ao Governador do Estado, Leonel
Brizola.

MAURICI MARIANO (Pela ordem)
- Proposta da Comissão de Moderniza­
ção da Casa sobre contratação de parentes
de parlamentares para prestação de servi­
ços na Câmara dos Deputados.
, NILSON GIBSON (Pela ordem) -Pe­

dido à Mesa para encaminhamento à Co­
missão de Constituição e Justiça e de Re­
dação do projeto de resolução que veda
investidura de parentes de parlamentares
em funções na Câmara dos Deputados.

PRESIDENTE (Waldir Pires) - Res­
posta ao Deputado Nilson Gibson.

vI - Comunicações de Lideranças
CÉLIA MENDES - Necessidade de

adoção pelo Governo Federal de medidas

sanitárias urgentes para ;uo da
cólera.

PAULO HAR' .lportância
da Espírito Santc .Iétricas S.A.
- ESCELSA -l-' .'i};)mia do esta-
do. .

ANTÓNIO CARLOS MENDES
THAME - Emissão pelo Ministério do
Trabalho e Previdência Social do Ato
Normativo n9 3, de 1991, que dispõe sobre
a percepção de proventos de aposenta­
doria em contas conjuntas.

MENDONÇA NETO - Inconstitucio­
nalidade da Lei n9 8.177, de 1991, que
dispõe sobre incorporação de juros reais
nas prestações dos mutuários do Sistema
Financeiro de Habítação. Reclamação da
Liderança do PDT pela não-inclusão do
Projeto de Resolução n" 18 na Ordem do
Dia.

PRESIDENTE (Waldir Pires) - Res­
posta ao Deputado Mendonça Neto.

MENDONÇA NETO. (pela' ordem) ­
Protesto contra interrupção do processo
de votação do Projeto de Resolução ng

18. Inclusão do Projeto de Resolução n9

18 na Ordem do Dil!.

PRESIDENTE (Waldir Pires) - Es~­

clarecimentos ao Deputado Mendonça
Neto sobre- a apreciação do Projeto de
Resolução ng 18. ,

PEDRO TONELLI - Ação de incons-­
titucionalidade movida pelo PT contra a .
Lei n' 8.177, de 1991, relativa ao reajuste.
das prestações do Sistema Financeiro de
Habitação.

NEY LOPES - Anúncio de apresen­
taçãopelo Poder Executivo de projetos.
de lei no Congresso Nacional. Responsa­
bilidade da Casa sobre o assunto.

GERMANO RIGOTTO - Declara­
ções do porta-voz da Presidência da Re~

pública, Cláudio Humberto Rosa e Silva,
contra o Deputado Luís Roberto Ponte,
do PMDB.

VII -Ordem do Dia
Apr~sentacão de proposições: AMAU~~

RY MULLER, RICARDO MURAD, JA­
BES RABELO, SARNEY FILHO,
JACKSON PEREIRA, PEDRO TONE­
LLI, ANTÓNIO CARLOS MENDES
TRAME, OSVALDO MELO, 'JAIR
BOLSONARO E OUTROS, EDÉSIO
PASSOS E PEDRO TONELLI, NIL­
SON GIBSON, JOSÉ MOURA, ÉLIO
DALLA-VECCHIA, HERMINIO­
CALVINHO; GILVAN BORGES,
VASCO FURLAN.

PRESIDENTE (Waldir Pires) - Retifi­
cação de decisão da Mesa sobre delibe­
ração relativa ao Projeto de Resolução
ng 18, de 1991.

VIII - Comunicações Parlamentares
JABES RIBEIRO - realização de se­

minário em Ilhéus, Estado da Bahia, so-

bre a problemática do cacau. Transcrição
do artigo "Um General em desgraça", de'
Samuel Celestino, publicado no jornal A
Tarde, Estado da Bahia.

EDEN PEDROSO - Anúncio de
apresentação de projeto de lei que revoga
os §§ 19 e 2" do art. 18 da Lei n" 8.177,
de 1991, relativa ao reajuste das presta­
ções do Sistema Financeiro da Habitação.

SARNEY FILHO - Aprovação pelo
Senado Federal do Projeto de Lei Com­
plementarn9 165 que estabelece normas
sobre entrega aos estados e municípios
dos recursos previstos no art. 161, inciso
II, da Constituição Federal.

IX - Homenagem
NILSON GIBSON. RICARDO MU­

RAD, AMAURY MILER, ZAíRE RE­
ZENDE, ANTÓNIO CARLOS MEN­
DES THAME - Homenagem ao traba­
lhador brasileiro pelo transcurso do Dia
do Trabalho.

PRESIDENTE (Waldir Pires) - Co­
municação 1\ Casa sobre cancelamento da
sessão de hoje do Congresso Nacional.,

CHICO VIGILANTE, PAULO
MANDARINO, BENEDITO DOMIN­
GOS - Homenagem ao trabalhador bra­
sileiro pelo transcurso do Dia do Traba-
lho. .

PRESIDENfE (Waldir Pires) - Soli­
dariedadedaMesa às homenagens presta­
das pela Casa ao trabalhador brasileiro
pelo transcurso do Dia do Trabalho.

X - Encerramento
2- UIVERSOS
IPC - Ata da l' Reuníão Ordinária

do Conselho Deliberativo, em 4-4-91

3 - COMISSÕES - ATAS DAS CO­
MISSÕES

a) CPI - Banco do Brasil, 2' reunião,
18-4-91 . '

4 - DISTRIBUIÇÃO.DE PROJETOS
a) Comissão de Constituição e Justiça

e de Redação, n9J/91, em 21-3-91; n9 2/91,
em 22-3-91; n" 3/91, em 27-3-91; n9 4/91
em 19-4-91; n" 5/9i, em 5~4-91; n" 6/91:
em 8-4-91, n" 7/91, em 9-4-91; n" 8/91,
em 9-4-91~ n9 9/91, em 10-4-91; n" 10/91,
em 10-4-91; n9 11191, em 16-4-91; n"12/91,
em 18-4-91; n9 13/91, em 22-4-91; n9 14/91,
em 24-4-91; n9 15/91, em 29-4-91; em
29-4-91; n° 1.6/91, em 30-4-91.

b) Comissão de Trabalho, de Adminis­
tração e Serviço Público, ,n° 9/91, em
30-4-91.

5 - REDISTRIBUIÇÃO DE PROJE­
TOS

a) Comissão de Constituição e Justiça
ede Redação, n9 1/91, em 17-4-91; n9 2/91,
em 18-4-91; n9 3/91, em 19-4-91.

6- MESA
7 - LÍDERES E VICE-LÍDERES
8 - COMISSÕES
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Ata da 45~ Sessão, em 30 de abril de 1991
Presidência dos Srs.: Waldir Pires, 2q Vice-Presidente;
Elias Murad - § 2q do art. 18. do Regimento Interno.

Maio de 1991

As 13H30MIN COMPARECEM os SE·
NHORES:

Ibsen Pinheiro
Waldir Pires
Jabes Rabelo.

Roraima

Avenir Rosa - PDC; João Fagundes­
PMDB; Júlio Cabral- PTB; Rubem Bento
-Bloco.

Amapá

Aroldo Góes - PDT; Fátima Pelaes ­
Bloco; Gilvam Borges - Bloco; Murilo Pi·
nheiro - Bloco; Valdenor Guedes - PTB.

Pará

Domingos Juvenil- PMDB; Eliel Rodri­
gues - PMDB; Osvaldo Melo - PDS.

Amazonas

Ézio Ferreira - Bloco; José Dutra ­
PMDB; Pauderney Avelino - PDC.

Rondônia

Nobel Moura - PTB.

Acre

Celia Mendes - PDS; João Maia ­
PMDB; Ronivon Santiago - PMDB.

Tocantins

Hàgahus Araújo - PMDB.

Maranhão

Costa Ferreira - BLoco; Haroldo Sabóia
- PDT; Ricardo Murad - Bloco.

Ceará

Antônio dos Santos - Bloco; Jackson Pe­
reira - PSDB; Ubiratan Aguiar - PMDB.

Piauí

Caldas Rodrigues - Bloco.

Paraíba

Vital do Rego - PDT.

Pernambuco

Gilson Machado - Bloco; Maurílio Fer­
reira Lima - PMDB; Nilson Gibson ­
PMDB; Roberto Magalhães - Bloco.

Sergipe

Messias Góis - Bloco.

Bahia

João Alves - Bloco.

Minas Gerais

Elias Murad - PSDB.

.Espírito Santo

Paulo Hartung - PSDB.

Rio de Janeiro

Amaral Netto- PDS.

São Paulo

Maurici Mariano - Bloco.

Distrito Federal

Maria Laura - PT.

Goiás

Antonio Faleiros - PMDB.

Mato Grosso do Sul

George Takimoto - Bloco; Nelson Trad
-PTB.

Paraná,

Munhoz da Rocha:"'" PSDB; Pedro Tonelli
-PT.

Santa Catarina

Dércio Knop - PDT; Vasco Furlan ­
PDS.

Rio Grande do Sul

Amaury Müller - PDT; Eden Pedroso ­
PDT; Germano Rigotto - PMDB; João de
Deus Antunes - PDS; Odacir Klein ­
PMPB.

I - ABERTURA DA SESSÃO
O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - A

lista de presença registra o comparecimento
de 54 Senhores Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, e em nome do

povo brasileiro, iniciamos nossos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata

da sessão anterior.

n - LEITURA DA ATA
O·SR. JOÃO FAGUNDES, servindo o 2'

Secretário, procede à leitura da ata da sessão
antecedente, a qual é. sem observações,
.aprovada. '

O· SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) ­
Passa-se à leitura do expediente. .

O SR. NILSON GIBSON, servindo como
1" Secretário procede à leitura do seguinte

In - EXPEDffiNTE
OFíCIOS

Do Se. Deputado Ricardo Fiúza, Líder do
Bloco Parlamentar PFLlPRN/PSC/PSTI
PMN. nos seguintes termos:
Ofício n" llO-L-BL. Parl./91

Brasília. 29 de abril de 1991
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Ibsen Pinheiro
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente.
Tenho satisfação de comunicar a V. Ex'

que o Deputado ÁTILA LIRA deixa de fazer
parte da Comissão de Defesa do Consumi­
dor, Meio Ambiente e Minorias. como mem­
bro efetivo. e da Comissão de Agricultura
e Política Rural. como membro suplente. por
ter se licenciado para exercer o cargo de Se­
cretário de Estado no Piauí.

Na oportunidade, renovo a V. Ex' protes­
tos de apreço e distinta consideração. - De­
putado Ricardo Fiúza, Líder do Bloco Parla­
mentar.

Do Sr. Deputado Genebaldo Correia, Líder
do PMDB. nos seguintes termos:

OF/GABII/n" 170/91
Brasília. 29 de abril de 1991.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Ibsen Pinheiro
Digníssimo Presidente da Câmara dos Depu­
tados
Nesta

Senhor Presidente.
Comunico a Vossa Excelência que o Depu­

tado RONALDO PERIM passa a integrar.
na qualidade de suplente. a Comissão de Eco­
nomia. Indústria e Comércio, em vaga exis­
tente.

Na oportunidade renovo a Vossa Excelên­
cia protestos de apreço e consideração. ­
Deputado Genebaldo Correia, Líder do
PMDB.

COMUNICAÇÃO

Do Sr. Deputado César Maia, nos seguintes
termos.

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para efei·

tos regimentais. cópia de ficha de filiação ao
Partido do Movimento Demoérático Brasi­
leiro -PMDB.

Brasília, 25 de abril de 1991. - Deputado
César Maia.
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REQUERIMENTOS DE CPI

REQUERIMENTO DE CPI N° 1, DE 1991
(Deputado Leomar Quintanilha)

Requer a criação de CPI destinada ã apuração da refonna adminis­
trativa do Banco do Brasil e o fechamento de ag~ncias e postos
de serviços daquela instituição.

Senhor Presidente,

Nos termos do parágrafd )º, do art. 58, da
~onstituição Federal e do art. 35 do. Regimento Inte,rno da Cê
mar a dos Deputados, vimos requerer a constituição de Comissãõ
Parlamentar de Inquérito para apuração e investigação da refor
ma administrativa do Banco do Brasil, com a consequente extin
ção de mais de 1.500 agências e postos de atendimentos e de
missão inicial de 6 mil funcionários:

Entendendo que a reforma administrativa
anunciada no dia 24~01/91 é acontecimento 'relevante para a vi
da econômica e social do País, e cumprida assim a exigênciã
regimental, solicitamos ainda a Vossa Excelência que determi
ne a publicação do presente Requerimento e indicamos, de acoT
do com o parágrafo 5º, ~o art. 35 do Regimento Interno, o nu
mero de 13 membros para a composição da Comissão a ser constT
tuída.

JUS T I F I C A ç A O',

O art. 35 do Regimento Interno da Câmara
dos Deputados prevê que poder-se-á instituir Comissão ParIa



4964 Quarta-feira 1 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

mentar de Inquérito para apuração de fato determinado, desde
que requerida por 1/3 dos membros desta Casa. O parágrafo 12
do mesmo artigo considera fato determinado o acontecimento de
relevante interesse para a vida pública e a ordem constitucio
nal, legal, econômica e social do País. -

A reforma administrativa em curso no Banco
do Brasil constitui-se, sem dúvida, em um relevante aconteci
mento para a vida econômica e social do País, já que atinge a
rede de atendimento do Banco e a própria filosofia da insti
tuição.

A decisão da administração do Banco do Bra
sil de desativar mais de 1.500 agências e postos de atendimen
to, EO lado da dispensa de 6 mil funcionários este ano, colQ

ca em risco a viabilidade de funcionamento daquela institui
ç~o, como aliás foi declarado ~el0 Diretor de Recursos Humã
nos do Banco ao jornal Folha de s~o Paulo, do dia 24 de janel
ro do corrente ano, que considerou e proposta de reforma ad
ministrativa em cuno como "terrorista, podendo inviab,1liza'f
o funcionamento do banco".

As repercussões das medidas adotadas pela
direção do 8anco do Brasil far-se-ão sentir, principalment-e,
nos pequenos municipios das regiões Norte e Nordeste do Pais,
onde não existem agências de outras instituições bancárias.
Constata-se; inclusive, que a maioria das agências e postos a
ser desativada está localizada n~ interior das regiões Norte,
Nordeste e ·CJentro~Oeste.

o argumento de que o Banco do Brasil neces
sita de cortes drásticos por se encontrar em dificuldades fI
nanceiras - como tem divulgado a imprensa - levanta dúvidas
quanto à gestão do Banco e ás operações recentemente efetua
das pela empresa. Como é possível que um Banco das dimensões
e da tr~di~ão do Banco do Brasil atravesse dificuldades de ar
dem financeira quando as demais instituições bancárias dõ
País vêm obtendo lucros fabulosos nesses últimos 25 anos?

Vimos há pouco, pela imprensa, que a alta
direção do Banco do Brasil concedeu à VASP um prazo de 20
anos, com 5 anos de carência e juros de 6% ao ano para o paga
mento de uma dívida de 276- milhões de d61ares. Projetándo-se
esses valores constata-se que o Banco terá vm prejuízo de 168
milhôes de dólares, a persistir as condições atuais de merca
do. Tal quantia seria suficiente, assim nos parece, para man
ter todas as agências ditas deficitárias, sobrando recu~sos pa
ra investimento. -

As consequências do fechamento de centenas
de agências nos pequenos e desprotegidos municípios do inter i
or serão graves e repercutirão na vida econômica e social dõ
País. O Banco do Brasil é patrimônio do povo e da Nação Brasi
lejra, constituindo o mais importante agente de promoção 1dõ
desenvolvimento nacional, particularmente no setor agrícola.

Esperamos que a Comissão Parlamentar de In
quérito apure a real situação do Banco e avalie as consequên
cias das medidas adotadas pela diretoria daquela instituição~

Sala das Sessões, 'em21 de tevere~Í'Ó de 1.991.

~}~Deputad;'-- ... . INt'ANIUiA

Maio de 1991
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l [UMAR QUINTANIL.HA 1CJ PDl.
" - PAULO MClUI~AO 10 POC...
8

_.
[DUARDO SIGUE:IR(l C~IMP()S TO PDC

4 ..- OSVALDO REIS TO POC:
~ .... PAUDERNEY AVEL.JNO riM PDe
6 .... JONJ:W,L LUC~,f:i or., PDC
7 - Of.;OR ICl S(lNTA CRUZ GO PDr;
8 - JAIRO AZI B(l PDC
9 .... MAURO .BURGES GO PDr;

10 - PMJLD MANDr.,R I Nü GO PDC
U .." ,1f.lI R BOL.SONARO RJ PDC
12 - FI<ANCISCO SILVA R,I PDC
j 3 - (lVENIR ROSA RR PDC
14 ,.. MORüNI TORGAN CE PSOB
15

_.
EDUARDO Bf<AGA AM PDC

16 - ROBERTO BALESTR(~ GO PDc
17 ." EDU~,RDO MA11A8 1(>, PDC
18 - SERGIO .BRITO B~, PDC
1.9 _. ADYL.SON MOTTA RS P[)f;
20 - MUSSA DEMES PI BLOCO
21 ... MANOEL CASTRO 13(1 BLOCO
~I~J - ATILA LIRA PI BL.OCO......
23 - BENITO GAMA E!(, BLOCO
24 - EDSON SILVA CE POT
,.~ J:.~ - SAMIR TANNUS MG PDCCo• ..J

26 - r.,M(>,URY MULLER RS POT
27 _. BENEDITO DE FIGUEIREDO SE BL.OCO
28 - VIRMONDES CRUVINEL GO PMD8
~~9 - WIL.SON MULLER flS PDT
30 - PRISCO VIANr., B(", PMDB
:.=;~

_. JOSE UNHARES CE PSDB
32 - GILVAI': BORGES AP I3LOCO
33 _. MAX ROSENM(lNN PR BLOCO
34 - DANIEL SILW. M(', BLOCO
35 .- LUCIANO PIZZATTO PR BLOCO
36 - HELIO ROSf~S SP PMD8
37 - GENESrO BERNARDINO MG PMD8
38 - ULDURICO PINTO BA PS8
39 - EDI SILIPRANDI PR PDT
40 - DERCJO KNOP se PDT
41 - JOSE LUIZ MAU', PI PDS
42 - BONIFACIO DE ANDRr,J)A MG PDS
43 - JOSE LOURENCO BA PDS
44 - VICTOR FACCIONI RS PDS
J~5 - OSVALDO MELO PA PDS
46 - ZAIRE REZENDE MG PMDB
47 - UBIRATAN AGUIAR CE PMDB
48 - JOSE MARANHAO PB PMD8
49 -- IVANDRO CUNHA LIMA PB PMDB
~,{\ . M(,(II~ ll. JIJ 1[,1<1<1' nu, 1 ] MI, ri
~, j tUll.l< I< l c! I. ] RCJ " Ml>1i

I'\M f'Mul:• 'I I. fI] r< [ I<DnADlJ_" RN f'MfJI'I~,:i •. -'(J~;L CMl.DS VASCllt,LLL LCJ~• f' [ E:l l/LUt,4 .. l()NY GLI fiE fJ LOCl.!
~I~' - Cl.[ONf'lNC]CJ F' ON~IE. U, SI.~,) ... MARIO D[ Dl. ] VE.J Rf,

í:I(,(;f.!
M(; B1DCU~,7

_.. (.ll..CEbT [ Al.MLIDA RR f'1I1~,li - NlL MAR JD MIRANIJ(, MG Pl~)9 •. NEL.SON JOBIM Rt' f' MDE~60 MIRO TEIXEIRA "- R,J PD1
i,1 .. f.ltHONl [I BRITTO RS PMD8
6" - ,JOAO AL.MEIDA Elr., PMDBL.

6:~ .... l..UJZ GH~A() CE PDT
64 .... ALDO PINTO RB PD·(
65 .." MOREIRA LUSTOSA P8 PMDEl
66 - WALDIR GUERRA MS DLOCÚ
67 ... EDUARDO MOR E.J. RA se PM[)B
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JOAD DE DEUS ANTUNES
CARLOS ALBERTO CAMPIST~

LUIZ TADEU LEITE
LUCIA BRAGA
GERALDO ALCKMIN FILHO
ANI')RE BENASSI
RITA CAMATA
PAULO HARTUNG
ROSE DE FREITAS
SALATIEL CARVALHO
TUGA ANGERAMI
GERMANO RIGOTTO
CLOVIS ASSIS
NELSON TRAD
DERVAL DE PAIVA
SEBASTIAO FERREIRA
PAULO PAIM
JOSE FALCAO
MAURO SAMPAIO
JOAD MAIA
SIDNEY DE MIGUEL
JOSE MAURICIO
LUIS ROBERTO p~~rE

JOAO FAU8TINO
RAUL BELEM
IVO MAINARDI
PAULO SILVA
AUGUSTO CARVALHO
TELMO KIRST
LUIZ SALOMAO
MARCIA CIBILIS VIANA
ELIAS MURAD
COSTA FE~REIRA

FRANCISCO COELHO
OSVALDO BENDER
SOLON BORGES DOS REIS
JUNOT ABI-RAMIA
GEORGE TAKIMOTO
P E. f)lH! VfIL (\[)(,IH. ti
.. AULD 111 t,L MH>U<
MURUO PlNHf.lIW
CARLOS BENlVIDES
ADROALDO 61RLLK
AECIO NE.. VU,
AURJCELIA DE ASSIS
,10M) nn(.l
ElRANDAO MONTEIRO
MAURICIO CAMPOS
CIDINHf., CAMPOS
RUBEN BENTO
,IOAO RClBA
IBERE FERr~EIRA

VASCO FURLAN
JABES RABELO
RMUEL CANDIDO
CARLOS CARDIN(.lL
CARLOS LUPI
VALDENOR GUEDES
WILMAI~ PERES
JOSE DUTRA
ERALDO TRINDADE
NICIAS RIBEIRO
BENEDITO CARVALHO SA
MATHEUS IENSEN
CARLOS SCARPELINl
ZILA BEZERRA
ISRAEL PINHEIRO
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Rf;
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(.\(,

li( .,

MG
R,j
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MG
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p):
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PDT
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PDT
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PSDS
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PMOB
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PSDS
BLOCO
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POS
PDT
PDr
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BLOCO
PDC
PDS
PTS
PDT
BLOCO
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l''IlI
BLOCO
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POS
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PDl
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BL.OCO
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BL.OCO
rDS
PTEI
por
PDT
PDr
PTB
BLOCO
PMDB
BLOCO
PM[)o(l
rDS
PlB
PMDB
PMDB
PRS
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135 - PAES LANDIM PI E<L.OCO
136 - JOSE BURNETT MA BLOCO
137 - PAULO PORTUGAL RJ PDl
138 - RENILDO CALHEIROS PE PC do B
139 - JOSE GENOINü SP PT
140 - GEDDEL VIEIRA BA PMDB
141 - NILTON OLIVEIRA -e' PMDSL,'

142 - FRANCISCO DOMINGOS DOS SANTOS DF PT
143 - LOURIVAL. FREITAS AP PT
144 - RICARDO MOi<AES AM PT
145 - MAURICIO C!",LIXTO RO PTS
146 - ALOIZIO MERCADANTE SP PT
147 - PEDRO TONELLI . Pf-.: Pl
148 - ALCIDES MODESTO BA PT
j.49 - KOYU IHA SP PSDB
150 - ELIO DALLA VECCHIA PR PDT
151 - JOSE AUGUSTO CURVO MT PL
152 - ANTONIO FALEIROS 80 PMDB
153 - CIRO NOGUEIRA PI BL.OCO
i54 - ODELMO LEAO MG BLOCO
155 - TERESA JUCA RR PDS
156 - FRANCISCO EVANGELISTA PB PDl
157 - OSORIO ADRIANO DF BLOCO
158 - CELIO DE CASTRO MG PSB
159 - JANDIRA FEGHALI R,I PC do B
160 - VALDIR GANZER PA PT
161 - CARLOS SANTANA RJ PT
i l,;" •.1 I,) !.iI llJkCf.U li I' "'I
j (.,:1 >. MAf<l", L.U) U, f (Jlfl tNLLI LL "tal
164 - P(.lUL.O EllRNr.F~[JO fi r< fi)
:I (.,~ ... PAUL.O ROCH(• PA 1'1
j.6(" ... H[L.] o BICUDCJ ~ifl fll
:1.67 •. RAUL. f'Clln Re' r' 1"
1"13 - Jose: eICOTE. SI' PT
169 •. (',GOS l' I NHO W,LEN1T MG 1'1
170 - TlLDEN SANTl(,GO MG PT
:I.n~· - A'O",O PRETTO RS. PT
172 - MAR 1(\ I.WRA DF PT
j.73 >. SANDRA SlARLIIW MG 1'T
174 - ERNESTO Gr~A[)ELLA SP PT
j.75 - EDUARDO JORGE SP 1'T
176 - IR (~N I BARBOSA MG PL
:1.77 - DER~,LDO BOIWENTUR(.l DA PDI
17B - IRMA PASSONI SI" PT
j.79 -, BENEDJ.H, DA SILVA R,I PT
180 - HOMERO OGUIDO PR PMDB
j.81 - EDEN PEDROSO RS PDT
182 - UL.YSSES GUIMARAES SI" PMDB
j.83 -, PEDRO NOVAIS MA PDC
184

_.
JOSE MARIA EYMAEL SI" PDC

:1.85 - IDRAHIM ABI-ACKEL MG F'D5
186 - JOAO TEIXEIRA MT BLOCO
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REQUERIMENTO DE CPI N° 2, DE 1991
(Deputada Socorro Gomes)

Re~uer a criação de CPI destinada a investigar as origens,
caupas e consequências da violência no campo brasil~iro.

J . I:;CiM.L... \ r t=~\ oIe.r""'~cZ-

No último dia 2 de fevereiro do corrente foi assassinado,

em Rio Maria, no Sul do Pará, o Presidente do Sindicato dos Trabª

lhadores Rurais daquele município, Expedito Ribeiro de Souza.
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A morte de Expedito é o décimo terceiro assassinato que

ocorre naquela região do país, envolvendo pessoas na luta pela pos­

se da terra, a saber:

- em 18 de dezembro de 1985, João Canuto, Presidente do

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio Maria;

- em 11 de julho de 1ge7, Paulo Fontelles, deputado esta­

dual do PCdoB· e advogado de posseiros;

- em 6 de dezembro de 1988, João Batista, deputado estadg

aI do PSB;

- no início de 1990, os trabalhadores rurais Felipe, Jus­

celino e José Fernandes, de Xinguara;

- em 7 de abril de 1990, dois estudantes de Xinguara;

- em 3 de abril de 1990, Braz Antônio de Ol~veira e Ronan

Rafael Ventura, trabalhadores rurais de Rio Maria;

- em 22 de abril de 1990, Paulo Canuto e José canuto, di

rigentes sindicais e filhos de João Canuto, assassinado em 1985;

- em 2 de fevereiro de 1991, Expedito Ribeiro de Souza

Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio ~'~~a.

A sequência trágica desses treze assassinatos, jez dos

quais ocorridos do último ano até esta data, revelam ser o Sul do

Para palco de crimes hediondos e consecutivos, cuja frequência so

pode ser explicada pela impunidade acobertada e incentivada indire­

tamente pelo governo federal. Se o governo e as autoridades poli

ciais e judiciárias tivessem apurado com rapidez e firmeza os cri

mes anteriormente cometidos, certamente novos crimes seriam dificu~

tados.

A violência no campo no Estado do Pará assume proporções

alarmantes, segundo dados da Comissão Pastoral da Terra.Em la anos,

de 1978 a 1988, foram mortas 411 pessoas no Estado do Pará, ligª

das à luta pela posse da terra, sendo 2 religiosos, 14 mulheres,

14 cr~~nças, 3 advogados, 2 parlamentares e 13 dirigentes sindi­

cais. Os mesmo dados da Comissão Pastoral da Terra revelam que ,

em 1990, 119 pessoas foram ameaçadas de morte naquela região,sen

do 14 padres, 4 bispos, 3 religiosos, 1 freira e 7 mulheres.

No ano passado, em 1990, dados da Comissão Pastoral da

Terra revelam que ocorreram 64 assassinatos no campo, envolvendo

pessoas ligadas à luta pela posse da terra, sendo 21 na Região

Norte, 24 na Região Nordeste, la na Região Centro-Oeste e 9 na

Região Sudeste. Desse total, 19 assassinatos ocorreram após as

eleições do último dia 3 de outubro.

Esses assassinatos apresentam duas características bási

cas: a prévia divulgação pelos fazendeiros de listas de pessoas

marcadas para morrer e a impunidade dos pistoleiros e dos mandan

tes desses crimes. De 1964 a 1991 foram registrados 1.630 assas­

sinatos no campo. Desse total houve apenas 24 julgamentos e 12

condenações.
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o governo Collor nao apresentou nenhuma mudança signi­

ficativa para combater a violência no campo. Ao contrário, houve

inclusive, um recrudescimento dessa violência apÓs as eleições

de 3 de outubro: cerca de 30% do total. Ao lado disso, a total

inoperância do governo no trato da política agrária e fundiária

tem contribuido, decididamente, para o agravamento dessa situA

ção. O.atual governo não tem tomado praticamente nenhuma medida

em relação à realização da reforma agrária e a atuação do INCRA

é totalmente inoperante. Nenhuma desapropriação, nenhum assenta­

mento foi realizado em 1990.

Ao mesmo tempo, no combate à violência no campo, o 92

verno federal e os governos estaduais lavam as mãos, se acusam

mutuamente e se exigem de qualquer responsabilidade no combate à
violência no campo. O caso de Expedito Ribeiro de Souza é escla­

recedor dessa situação •. N.o dia 18 de abril de 1990, o líder do
PCdoB na Câmara Federal, deputado Haroldo Lima, env3.OU ofíci.:"O

então Ministro da Justiça, Bernardo Cabral, comunicando-lhe q~e

Expedito Ribeiro de Souza achava-se ameaçado de morte e ped~Dã0

que as autoridades federais lhe dessem garantias de vida. No dia
2 de junho de 1990, o mesmo deputado encaminhou outro ofício ao

Ministro da Justiça comunicando-lhe que pistoleiros haviam procur~

ao Expedito e não encontrando-o mataram os irmãos José e Paulo C~

nuto e solicicando providências para garantir a vida de Expedito e

de outras pessoas ameaçadas de morte, entre elas a vereadora e agQ

'ra deputada federal Socorro Gomes, do PCdoB. A proteção da Polícia

Federal foi dada sendo, no entanto, suspensa .em maio de 1990.

Os fatos aqui sumariamente apresentados demonstram que a

região do Sul do Pará tem se destacado como uma das mais violentas

de todo o país. Ali prevalece um poder ilegal, paralelo e crimino­

so, que não respeita as leis, nem as autoridades, nem o direito;E~

se poder, diretamente vinculado.ao latifúndio, é inacessível à Ju~

tiça, mata ao bel-prazer e fica completamente impune.

O Poder Legislativo não pode se omitir diante de fatos

de tamanha gravidade. Ao contrário deve dar sua contribuição deci­

siva para apurar tais crimes, diagnosticar as causas e as origens

da violência no camp~brasileiro e propor medidas legislativas que

contribuam para resgatar o império da lei no in~erior do país e p~

ra alterar o perfil fundiário, altamente concentrador, do campo

promovendo a ~eforma agrária.

Diante do exposto e com base no artigo 35 do Regimento

Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a constituição de uma CQ

MISsAo PARLAMENTAR DE INQUÉRITO para investigar as origens, causas

e consequências da violência no campo brasileiro, com prazo de 120

(cento e vinte ) dias para a conclusão de seus trabalhos.

Sala das SessõeS~ em 25 de fevereiro de 1991
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REQUERIMENTO DE CPI N° 3; DE 1991
(Deputado Moroni Torgan)

Feqúer a criação de CPI destinada a investigar a impunidade de

traficantes de drogas no país, bem como o crescimento do consu
mo.

Senhor Presidente:

Com base no artigo 58, parágrafo 39 da Constituição federal e nos termos da

Câmara dos Deputados, os signatários requerem a constituição de uma Comissão Parlamen

tar de Inquéritcparainvestigar a impunidade de traficantes de drogas no país e o c~

sequente crescimento do consumo.

.JJSTIFICAÇAO

segundo dados colhido pelo Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas

Ps~cotrópicas, da Escola Paulista de Medicina, publicados com o apoio do Ministério da

Saúde e Ministério da Educação, 21% dos estudantes entrevistados (nas 10 maiores capi-
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tais brasileiras) já fizeram uso de drogas em 1987, porém, esta mesma pesl'Jisa reali­

zada no ano de 1°89 revelou lJIl crescimento para 26% (l em cada 4 estudantes), de roodo

assustador, aumentou 23,8% em menos de dois anos, neste ritmo, em menos de dez anos

mais da metade dos estudantes brasileiros estarão consumindo drogas.

Una das principais razões deste crescimento no ConSlnO de drogas é a i~n!

dade dos traficantes,devido a precariedade dos mecanismos de coobate às drogas, da cO!!

descedência de algumas autoridades e das lacunas judiciais existentes, ineficazes para

coobater o crime organizado do narcotráfico possibilitando que de cada 10 traficantes

presos 8 sejam postos em liberdade em menos de 1 ano, ruitas vezes em pouco mais de un

mês.

Devido li rcwon!>abJ lJdade que e!>tc cOflgrc!>so tem de reprc!>L'nlar e prolcgr:.r

o no!>!.o povo c pr Ind,mlmcnlca no!>!>8 juvenlude, !>c fal indi SflCn!>lível, urgenlcmcll1f:,

a in!.Uluição de una Comissão Parlamenlar de Inquérito, para apurar elIl toda sua ex -

terlsão o problema das drogas no nosso país, identificando causas do crescimento e ~

rlJ)(;iando as razões e os envolvidos na ilT{JUOidadc do narcotráfico.

Isto posto, esperamos e rogamos pelo imediato deferimento.

Brasília,em4Sde março de 1991.

j, .. MORONJ TORGM~ C[ PS[)[l
"1

_.
ARJOSTeI HOI.. AND(; cr Pl:HI<.

~~ .. WILDIR GAN7E:r< f'(ô 1'1
4 - OSVALDO ElENDU' RS PDt;
I:; - ARNú MAGARINOS R~;',.1 BL:.OCO
6 - FABIO MEII~ELL[t; SP PDf.:
7 - RUBENS BUENO PR PSD8
8 - PEDRO TONE :.:.. J PR PT
9 _. PAUL.() BERNARDO PR PT
H~ JOSE FOIHUNf', TI RS Pl
j,i

_.
~ERVAL PIMENTA 1(' PMDB1 ,> - PAUL.O DUARTE se BLOCO<.

j.3 .. DE.JANDIR DAL.PASGLJAL.E SC PMDB
j4 - JOAO !~f'.Gl.JNI)E~: RR PMDI3j c,- .. fiLCESTE: ALMEJ:D(\ RR.'-J PTfj
16 - ANTOrHO F(.\L.EIROS G~.' PHD8,
j.7 - MAURO MIRANDA GO PMD8
18 - JOSE GENOINO SP PT
j9 RC;8ERTO FRANCf', P[ PSB
20 - t,JLMARIO MIRANDA HG PT
21 .. TILDEN SANTIAGO MG PT
"'") .. JOSE THOHf',Z NONO AL PMDE!","c.

23 - OLAVO CALHEIROS AL
24 - NELSDN JOB I!" RS PMDB
-'c- .. [LIO DI",l..L A VECCHIA PR PDTCo.'"
26 - SERGIO GAUDENZI B~: PDT
~~7 - GIOVMlNl QUEIROZ PA PDT.
28 - PAULO PORTUGAL RJ PDT
29 _. LUIZ GIRA0 CE PDT
30

_. MARIA L.AURA DF PT
31 .. P(ôULO TITAN PA PMDB
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32
_. JOSE FALCM BA BLOCO
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34 - BENEDITA DA SILVA RJ PT
35 - PAULO ROCHj:l PA Pl'
36 - LUIZ CARLOS HAULY PR PMDB
37 - .. SERGIO BRITO BA PDC
38 - RONIVON SANTIAGO AC PMDB
:i9 - EDSON SILVA CE POT
40 - AMARAL NETTO RJ P::>S
41 - EULER RIBEIRO AM . Pl'.::>B
42 - WALDIR PIRES B~, POT
43 - VASCO FURLAN se PDS
44 - ALCIDES' MODESTO BA ?T
45 - MIGUEL ARRAES PE PSB·
46 - JOSE AUGUSTO CURVO MT PL
47 - RUBEN BENTO RR BLOCO
48 - VA:"DOMIRO LIM~; .!W-.. PDT
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t.'9 - SOL.ON BORGES DDt; RE:'J t· f.,p PTEI
60 - JOSE I.. INHAR[!~ CE Pf:iD[j
61 o .. EDUARDO SJ:GUElRA CAMPm, Te; PDC
62 .. WAGNER DO N~,SC r MENTO MG PTB
63

_.
SeRGIO MA.CHADD CE Pt:,DEl

64 - MAr~C(l PENArORTE Cr:: PSDB
65 - JOSE. SANTANA DE: Vr-,t;CONCEt..LOS MG BL.OCO
66 - JOAO AL.VES BA BLOCO
67 .. [,DNZAGA MOT~, CF PMDEl
68 - LAr:: l.. VARELU" MG F; :.•oco
l.9 - AM',dRY MULLEF< Re' PDT.>

70 .. ElE. W,LDA GI<ASSI [8 PMDI3
71 o •• EDMAR MOREIf<A MCi BLOCO
72 - Mf',RCOS MEDRADO BA BLOCO
73

_. JOAO RODOLFO :"lA PDS
74 - SERGIO NAYf'. MG PMDEl
75 - NEY LOPES RN BL.OCO
76 - ROBERTO FREl!~E PE' PCI3
77

_. JAYME: SANTANA MA PSDB
71:. - JAIR BOLSONAF<C' R•.: PDC
79 - JOSE EGYDIO R.J BL.OCO
80 - TEREZA JUCA RR PDS
81 - FATIMA PELAES AP BLOCO
82 .. SERGlO BARCE:.LOS AP BLOCD
83 - MAURO BORGES GO PDe
84 - NELSON BORNIER RJ Pi...
85 - t1ETO MANSUR SP PDT
86 _. MAGALHAES TEIXEIRA SP PSDEl
87 - ROBERTO BRANT MG PRS
88 - ORLANDO B:::ZERRA CE BLOCO
89 - AROL.DO GOES AP" PDT
90 - ~Ior;::. VARISCO PI, PMD8
91 - DERCm KNOP se PDT
9') - RITA CAMATA ES PI",DEJc..

S'3 _.
~IUNDT AEi; "'R?lMIA R.J PDl

9.1; - JOAO BAPTISTA MDT"P ES PSDB
95 - PAUJERNEYAVEL1NO AM PDC
96 - PASCOAL NOVAES RO PTR
~)7 - SALATIEL CARVALHO Pé: BLOCO
98 - PEDRO VALADARES SE I:JLU(,



Maio de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

99 - JOSE TEL.ES SE
100 - M?\RIO MARTINS p~

101 - iiDNIFACICl DE ANDRADA ~'.(:.

102
_.

LAIRE ROSADO Ri';
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j {'~. · JBRf'tHIM A!l]-ACKr:L Mr-.
11(1 .. TEI. MO KIRfil R('.'
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11:' - LAZARtl BI\RBU!:;f\ Gr,!
j 13 - VJ RMON[)[~; Cf<UVlNf.: (;0
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11~, · MAR J (.1 LLJ J 7..(\ r DNTENU.r: CF
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~ 3~;
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~4;! - LUIZ MOREIRA B(',
1.43 - PAULO HAFnUNG ES
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~4~, - .;OAO DE DEUS ~INTUN:::S RS
14", MIRO TEIXEII<(., RJ
~ 47 _.

S~,NDRA SH1RL.ING MCi
148 - EDUARDO JORGE SI'
~ 4';- .- ROBERTO VALADA O Eb
.1.50 - ADYLSON MOTTA RS
i ~<t - JARVIS GflIDi.:NSKJ SC
~52 •. OSVAL.DO MELO Pf',
j 53 _. OSMANIO PEREIRA !'IG
i ~ L; - JOSE LOURENCO BA
j 5-5 - NICIA~) RIBEIRO PA
156 - LUIZ TADEU LEITE MG
~~7 - TARCISICi DELGADO MG
158 - JABES RIBEIRO BA
j 59 - p,R NALDCJ FARIA DE SA SI"
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JOSE MARIA EYMAEL
ANGELO MAGALHAE8
FEUX MENDONCf',
GASTONE RIGHI
RICARDO IZAR
PAULO DELGADCl
CESAR SOUZA
PAES LANDn;
D.JENAL GCJNCALVES·
RAQUEL CANDIDO
AUGUSTO CARVALHO
TUG?: (,',NGERAMI
ANDRE BENASm:
FLORESTAN FERNANDES
ZIL.A BEZERRA
OERVAL DE PAIVf',
FRANCISCO DORNELLES
LUIS ROBERTO PONTE
D10GO NO~lURA

GENEBALDO CORREIA
R1VALDO MEDEIROS
ROBERlO CAt1POS
FRANCISCO J~OGENES

ALACID NUNES
OSORIO ADR1ANO
MARILU GUIMARAES
FERNANDO CARRION
ROBERTO JEFFERSON
GIL.SON MAChADO
PAULO PAIM
EDESIO PASSOS
PAULO HESLANDER
PEDRO IRUJO
GETUi..lO NEIVA
ARTUR DA TAVOL.A
JAQUES WAGNER
LOUR1VAL FRE1TAS
VIVALDO BAI~BOSA

PEDRO CORREA
TONY GEL
MAVIAEL CAVALCANTI

ALLJIZ711 ALVES·
DOMINGOS JUVENIL
ROBER10 MAGALHAEG
IRMA PASSONI
ERNESTO GRADLLLA
PAUL.O MANDARJ"NO
MAlIR I BERlHO
ADEL.AIDE NElU
AECrO DF.:" BOI~Bf,

SERGIO GUERRA
FLAVIO ARN8
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2::4 - AROLDD CEDf< ~Il. sr, BLOCO
23~· - V1T~,L. DO REGD PB f'Dl
23t: - JOSE. SERRr\ SP PSDB
;;!37

_.
ETEVALDO NOCiUU. R~l CE: BL(JCO

~3e - FRANCISCO SILVf., RJ PDC
;,.~ ~.::;. _. CIRO NC'GUEIRA f'l BLOC.O
~!4(' - PAULO SILVf., Pl PSOS
2~1

_. HILARIO CDIMBU, PA PTEi
2l,~ - PINHEIRO LAN::)~:"'; CE. PMl)f:l
~;'4S - HELIO ROSAS SP PMDB
2":'~ .. CESAR BANDEJR(', MA BLOCCJ
2~:1 ... DELCINO HIVAf<H, PR PMDB
24.:'. ., CARLOS ALBERTO CAMP rSTr-, RJ PDr
2~7 - WAND(., REIS RJ PMDB
24E - CARDOSO (.,LVES SI' PTB
~~49 - JOSE DIRCEU SP PT
"/~I') - CARLOS SANTANr-: RJ PT" ....~ \:
,.'t~: • ... ELIAS MUflAD MG PSDBt:..~._

"'l"'- - NILSClI\ GIBSQt, p,. PM:.>13'''" •... 1::-
"ir=- -, - CIDlNH(., CAt'I;IDS RJ PEJO'e- .... ':'

2:-4 - ALD!R CA8 i~AL. RJ PT8
2~,~, - HAROLDO SABOlA MP, PDT
256 - CARLOS BENEVIDES Cl:' PMDB
~'~.-; ... ELJf< IDES BRITO DF PTR
258 - INOCENCIO OLIVEIRA PE S:"'OCO
255' - ALVARO RlBElRO PE PSB
26(::, - NELSON TR("D MS PT6
2é·~ .. SERGIO CURY RJ PDT
':'l'''' - EOEVAL.OO ALVES DA SILVA SI' PDSLo ~.&.:..

263 - TI DEI DE LIM(', SP PMDB
264 - FETTER JUNIOR RS PDS
2t·5 - ONAIREVES MOURr-, PR PTa
266 - MARCOS LIMA MG PMDB
267 - JOSE GERALDO MG PMOB
2é8

_.
VLADIMIR PALMEIRA RJ PT

269 - JOAD TEIXEIRA MT 8LOCO
27e - JO(.,O MAIA AC PMDB
27~

_.
JORGE KHOURY S~, BLOCO

272 - CHRISTOVAM CHIARADIA MG BLOCO
273 ... 'GERALDO ALCKMIN FlL.HO bP PSDS
õ!74 ~ CARI O~; ROlJE:R1O MMI~if, F'R BLOCO
;;.'7~, - BALH ](/ VJL.LANl r'f< BL.OCO
276 ~ NILTON OUVEIR{I Ef:i PMOtl

'i!77 ~. UIERl rtRRU R~, RN BL.OCO

278 .' f.DU~IRn() BRAGA AM PDC
279 ~. ROSLANA tlARNl Y M~l BLOCO
:?f10 - NAN €iOUZ{\ M(·, BL.Ol.O

REQUERIMENTO DE CPI N° 4, DE 1991
(Deputado Avenir Rosa)

Requer a criação de CPI destinada a verificar a existência de

aeroportos clandestinos e a atuação de missões religiosas es­

trangeiras na área de garimpagem de Roraima, provocando a in­

ternacionalização da Amazônia.

Senhor Presidente:

Requeiro a Vossa Excelência, com base no ait.58,

ca~ e § 3º da Constituição Federal, e na forma do art. 35 do Re
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gimento Interno da casa, que seja constituída Comissão Parlamentar

de Inquérito, destinada a verificar a existência de aeroportos paE

ticulares clandestinos, construídos a mando de forasteiros que se

dizem missionários e religiosos e que proíbem a respectiva utiliz~

ção pelos brasileiros , bem com a ação das ditas Missões "Relig{~

sas" que ocupam áreas brasileiras, junto às comunidades indígenas,

provocando a internacionalização da Amazônia.

JUSTI FI CAÇA0

o Estado de Roraima, cujo o povo tenho a honra.de

representar na Câmara dos Deputados, é um dos três maL~ ~ovos da

Federação e já se defronta com seríssimos problemas,inclusive no

âmbito da própria soberania nacional.
Lá, no extremo norte do País, nas proximidades

da fronteira com a Venezuela --- cuja linha demarcatória, por sl

nal, está sendo contestada pela' nação vizinha foram consti

tuídos campo~ de pouso capazes de receber aeronaves com autonomia

de vôo intercontinental.
Esses verdadeiros aeroportos estão localizados em

pelo menos três áreas ocupadas p;r grupos estrangeiros, que decla

ram propósitos missionários e origem religiosa. Ali, a~iões bras i

leiros não são admitidos.
Houve casos de aterrissagens de emergência, por fal

ta de combustível ou perda de rumos. Nessas ocasiões, foram cerc~

dos por homens armados e intimados a levantar vôo, após abasteci

dos e orientados, urge imediata providência para investigar o modo

de operação e permanência das ditas Missões Religiosas.

Essas pistas de pouso e missões religiosas ficam si

tua das em localidades denominadas :

- Missões Novas Tribos do Brasil

2 - Missão Surucu€u

3 - Missão Indígena AICAS

4 - TEPE(i!UEM

Mesmo que as intenções desses autênticús enclaves

estrangeiros, onde se fala o idioma Inglês, fossem legítimas, de
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caráter assistêncial, seu modo de atuar fere frontalmente nosso p~

vo e não pode ser mais tolerado, tendo em vista os pretextos, col~

cando em risco a soberania nacional, criando nações independentes

em terras brasileiras, escudado nos índios de Roraima e

"Religiosas"" .

Missões

Aguardambs tempo longo demais a iniciativa do Execu

tivo Federal no sentido de exercer o seu poder de polícia e o seu
dever de defender a integridade do solo pátrio.

O Congresso Nacional tem de assumir, agora, a pl~

nitude de suas funções constitucionais, nesta fase de rec~Deracão

de prerrogativas. Não cabe mais a omissão, nem a hesitação.

clamo a Câmara dos Deputados a que cumpra o seu papel

veI, na apuração dos eventos que se sucedem em Roraima.

inoecl,n2

A riqueza da região exige solução rápida e precisa,

uma vez que as missões "religiosas" ocupam áreas de ouru, cassite

rita, matas e nascentes fluviais de grande importâncla.

Trata-se de matéria, que, por sua complexidade e

abrangência deve ser exaustivamente analisáda e debatida por Co

missão Parlamentar de Inquérito, razão pela qual esperamcs ver o

presente requerimento aprovado.

Sala das Sessões, de 1991.

ASSINATURA ESTADa PARTIDO

1 - AVENIR ROSA RR POC
2 - JAIR BOLSONARO RJ POC
3 - ALCESTE ALMEIDA RR PTS
4 - OSORIO SANTA CRUZ 80 PDC
5 - EDUARDO MATIAS MA POC
6 - PAULO MARINHO MA BLOCO
7 - FRANCISCO SILVA RJ POC
8 - MARCELO LUZ RR PDS
9 - FRANCISCO RODRIGUES RR 1"TB

10 - IBRAHIM ABI-ACKEL MG PDS
11 - TELMO KIRST RS POS
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12 - PEDRO CORREA PE BLOCO
13 - ELIO DALLA VECCHIA PR PDT
14 - OSVALDO REIS TO PDC
15 - JOSE REINALDO MA BLOCO
16 - MAURO BORGES 60 PDC
17 - SAULO COELHO MG PSDB
18 - JONAS PINHEIRO MT BLOCO
19 - MAVIAEL CAVALCANTI PE BLOCO
20 - MARIO DE OLIVEIRA MG BLOCO
21 - GASTONE RIGHI SP PTB
22 - MARCIA CIBILIS VIANA RJ PDT
23 - IVO MAINARDI RS PMDB
24 - LUIZ GIRA0 CE PDT
25 - ADYLSON MOTTA RS PDS
26 - EDUARDO BRAGA AM PDC
27 - LUIZ PONTES CE PSDB
28 - DERCIO KNOP SC PDT
29 - ARIOSTO HOLANDA CE PSB
30 - JOSE AUGUSTO CURVO MT PL
31 - REDITARIO CASSOL RO PTR
32 - JORGE KHOURY BA BLOCO
33 - SAMIR TANNUS MG PDC
34 - CARLOS CARDINAL RS PDT
35 - NELSON PROENCA RS PMDB
36 - PAULO PAIM RS PT
37 - AMAURY HULLER R5 PDT
38 - FLAVIO DERZI MS BLOCO
39 - FLAVIO ROCHA RN BLOCO
40 - OSCAR TRAVASSOS MT PDS
41 - JOSE MUCIO BA BLOCO
42 - AROLDO GOES AP PDT
43 - MAURO SAMPAIO CE PSDB
44 - ELIAS MURAD MG PSDB
4'5 - ARMANDO COSTA MG PMDB
46 - ROMERO FILHO PR PMDB
47 - DIOGO.NOMURA SP PL
48 - JOAO TEIXEIRA MT BLOCO
49 - RITA CAMATA ES PMDB
50 - MUNHOZ DA ROCHA PR PSDB
51 - SAIO FERREIRA PR PMDB
52 - OSMANIO PEREIRA MG PSDB
~53 - NILMARIO MIRANDA MG PT
54 - VIVALDO BARBOSA RJ PDT
55 - CLOVIS ASSIS BA PDT
56 - CARLOS LUPI RJ PDT
57 - UBIRATAN AGUIAR CE PMDB
58 - CESAR SOUZA SC BLOCO
59 - GEORGE TAKIMOTD MS BLOCO
60 - EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO PDC
61 - CARLOS SCARPELINI PR PMDB
62 - ORLANDO BEZERRA CE BLOCO
63 _. DELFIM NETTO SP PÓS
64 - MERVAL PIMENTA TO PMDB
65 - ETEVALDA GRASSI ES PMDB
66 .- JOAO FAGUNDES RR PMDB
67 - DJANDIR DALPASQUALE SC PMDB
68 - JOAO DE DEUS ANTUNES RS PDS
69 - ALACID NUNES PA BLOCO
70 - FATIMA PERES AM BLOCO
71 - CARRION JUNIOR RS PDT
72 - JUNOT ABI-RAMIA RJ PDT
73 - VALDOMIRO LIMA RS POT
74 - SERGIO GAUDENZI BA PDT
75 - CARLOS ALBERTO CAMPISTA RJ PDT
76 - EDEN PEDROSO RS POT
77- JOAO MAIA AC PMOB
78 - CUNHA BUENO SP PDS
79 - INOCENCIO OLIVEIRA PE BLOCO
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80 - GERALDO ALCKMIN FILHO SP PSDS
81 - CLEDNANCID FONSECA SE BLOCO
82 - HILARIO COIMBRA PA PTS
83 - EDMUNDO GALDINO TO PSDB
84 - SIDNEY DE MIGUEL RJ PDT
85 - FERNANDO LOPES RJ PDT
86 - COSTA FERREIRA MA BLOCO
87 - TONY GÊL PE BLOCO
88 - PINGA FOGO DE OLIVEIRA PR BLOCO
89 - LEOMAR QUINTANILHA TO PDC
90 - MAURICIO CAMPOS MG PL
91 - JOAD FAUSTINO RN PSDB
92 - MAURILIO FERREIRA LIMA PE PMDB
93 - FRANCISCO EVANGELISTA PB PDT
94 - LUCIA VANIA GO PMDB
95 - PAULO MARINHO MA BLOCO
96 - NELSON TRAD MS PTB
97 - ADELAIDE NERI AC PMDB
98 - NAPHTALI~LVES DE SOUZA 130 PMDB
99 - JOSE DUTRA AM PMDB

100 - AUGUSTO CARVALHO DF PCB
101 - VITAL DO REGO PB PDT
102 - DERVAL DE PAIVA TO PMDS
103 - AVELINO COSTA MG ·PL
104 - JOAO TOTA AC PDS
105 - LUIZ SALOMAO RJ PDT
106 - GERMANO R!Gorro RS PMDB
107 - MARIO CHERMONT PA PTS
108 - SALATIEL CARVALHO PE BLOCO
109 - GONZAGA MOTA CE PMDB
110 - JOSE THOMAZ NONO AL PMDB
111 - JOAO NATAL 130 PMDB
112 - GEDDEL VIEIRA LIMA BA PMDB
113- JOAO ALMEIDA BA PMDB
114 - GENEBALDO CORREIA BA PMDB
115 - BENEDITO DOMINGOS DF PTR
116 - FREIRE JUNIOR TO BLOCO
117 - ARNALDO FARIA DE SA SP BLOCO
118 - ZILA BEZERRA AC PHDS
119 - MAURI SERGIO AC PMDB
1"20 - CELIA MENDES AC PDS
121 - MUSSA DEMES PI BLOCO
122 - MURILO PINHEIRO AP BLOCO
123 - NILTON OLIVEIRA ES PHDB
124 - JABES RIBEIRO BA PSDB
125 - JOSE LUIZ CLEROT PB PMDB
126 - MURILO REZENDE PI PMDS
127 - JOSE CARLOS SABOIA MA PSB
128 - MOREIRA LUSTOSA PS PMDB
129 - GILVAM BORGES AP BLOCO
130 - ODELl10 LEAO MG BLOCO
131 - JAMIL HADDAD RJ PSB
132 - RICARDO MURAD MA BLOCO
133 - OSORIO ADRIANO DF BLOCO
134 - JULIO CABRAL RR PTS
135 - RONIVON SANTIAGO AC PMDB
136 - CLETO FALCAO AL BLOCO
137 - EURIDES BRITO DF PTR
138 - PAES LANDIM PI BLOCO
139 - ISRAEL PINHEIRO MG PRS
140 - NAN SOUZA MA BLOCO
141 - B. SA PI PDS
142 - JOAO ROOOLFO MA PDS
1'13 - JOSE LUIZ MAIA PI PDS
144 - FRANCISCO RODRIGUES RR PTB
145 - NELSON MORRO SC BLOCO
146 - WILMAR PERES HT BLOCO
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EULER RIBEIRD
PEDRO PAVAO .
VIRMONDES CRUVINEL
ALCIDES MDDESTO
WELLINGTON FÀ~UNDES

FELIX MENDONCA
SERGIO GUERRA­
ALdISIO VASCONCELOS
BONIFACIO DE ANURADA
ADROALDO SrRECK
MAURO'MIRANDA
MARCELO BARBIERI'
NELSON JOBIM
IRANI BARBOSA
WALDIR GUERRA
FETTER JUNIOR
CARDOSO ALVES
CARLOS ROBERTO MASSA
SERGIO AROUCA
PAUDERNEY AVELINO
RICARDO IZAR
LUCIANO PIZZATTO
JORGE TADEU MUDALEN

tlH
ap
60
SA
tiT
BA
PE
MO
Ma
RS
80
SP
RS
MG
MS
RS
SP
PR
RJ
AH
SP
PR
SP

PHDB
PDS
PHOB
P,T
PL
PTB
PSS
PHOS
PDS
PSOS
PHOS'
PHOB'
PtiDB
PL
BLOCO
POS
PTS
BLOCO
PCB
POC
Pl
BLOÇO
PHOB

R;EQUERIMENTO DE CPI N° 5, DE 1991
(Deputada Márcia Cibilis Viana)

Requer a criação de CPI destinada a examinar as causas da

fome e a iminente ameaça ã segurança alimentar.

Senhor Presidente~

Em conformidade com o disposto no § 3º do art.
58 da Constituição Federal e com base no aE~o 35 do Regimento'

Interno da Câmara dos Deputados. requeremos a Vossa Excelência
seja constituída Comissão Parlamentar de Inquérito. destinada

a apurar as causas e os responsáveis pela fome no Brasil e a
iminent~ ameaça à segurança alimentar.

JUSTIFICAÇ1iO

E difícil precisar quantas pessoas estão sofre~

do de fome atualmente no Brasil e no mundo. Considera~se. ent~

tanto, que 2/3 da população lIUldial vive em regime de ferre. coocentramo-se

nos países do terceiro rnu~doo

E público e notório que ainda hoje a fome tem m~

tado mais gente do Que a pr6pria guerra o Dez rntlh~es de cr~anças

com menos de 5 anos de idade morrem de fome anualmente e há 'um
total de 500 milhões de .esfomeados. Este ritmo de mortalidade de
crianças é dez vezes superior ao do genocídio dos judeus na se

gunda guerra mundial.
A s1~uação da fome é mais preocupante ainda Quan

do se consideram, além dos índices de rnortali~ade. as suas con

seqUências patológicas o A fome não saciada n~~ permite cobertura~
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Em março de 1989. o INAN - Instituto Nacional de
Alimentação e Nutriç~o propunha a uni~o dos países . pobres
contra a fome, sob a alegaç~o de que as pessoas estão pass~

do fome diante da maior abundância de alimentos da humanida­
de'enfatizando a contradição entre os sucessivos recordes na
produção agrícola do mundo, a manipulação dos preços das ma

térias-primas, a ele~ção de prioridades - tais como armame~

tos - e a fome particularmente no terceiro mundo.

Ao analisarmos a situaç~o agrária, alimentar e~
tricional do Brasil, a conclusão a que se chega é que se tr~

ta de um país com reservas de terras, de mão-de-obrá agríc~

la e, paradoxalmente. de fome e desnutrição. O Brasil di~
de todos os recursos físicos e conhecimentos tecno16gicos~

ra alimentar sua população ou número ainda maior. Infeli~

te, para grande parcela da população subnutrida ou mesmo que
passa fome, o problema não é de ordem técnica. A fome não é
um flagelo. ~ um escândalo. O baixo nível nutricional e a
fome do brasileiro constituem um greve problema nacional.

A contradição entre o potencial de recursos na
turais do Brasil e a persistência da fome e suas seqUelas~

16gicas e sociais constitui o problema crucial do país. Res
gatar este quadro é um imperativo de nossa consciência ética.

~ preciso ressaltar que há mecanismos e estrut~

ras responsáveis pela fome. E premente reconhecer suas cau
sas, de naturêza política e não só técnica, e aprofundar as
questões que constituem ameaça à segurança alimentar dos br~

sileiros. Segurança alimentar aqui entendida como coordena~

e integração de mecanismos governamentais para garantir o~
sumo diário de alimentos em quantidade e qualidade, a fim de
suprir as necessidades nutricionais de cada indivíduo.

Os órgãos responsáveis pela alimentaç~o de~
quer país deveriam se conscientizar que a segurança alime~

tar precisa ser considerada como uma atividade preventiva e
não corretiva. Há alguns anos, por exemplo, faltou arroz no
mercado brasileiro e ele foi importado do sudoeste asiático.

Como esta falta só foi descoberta à última hora. o arroz asiát!
co levou três meses para aqui chegar. Ele n~o supriu as necess!
dades oportunamente e.quando chegou,prejudicou os produt~

res locais que começavam a colher suas novas safras.
A situação alimentar no Brasil é trágica. O cidadão

não é faminto por destino ou natureza. ,Tiraram-lhe o pão e por
isso está passando fome. Há culpados por detrás disto, há mec?
nismos e estruturas responsáveis. ~ preciso conhecer as causa5~1

fome.

A continuidade e o agravamento de tal ~ituação co~

duzirá inevitavelmente ao caos social, se-não forem apuradas as
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causas e ~omadas providências imediatas para que se reverta este
quadro de ameaça aos preceitos estabelecidos no Inciso 111 do ar
tigo lº e no Inciso VIII do artigo 23 da Constituição Federal.

/3 de 03 de 1991
Jrd

0'105I'lB-...Deputa a Marcia CibílJ.S

ASSINATURA ESTADO PARTIDO

1 - MARCIA CIDILIS VIANA RJ PDT
2 - IFERNANDO LOPES RJ PDT
3 - tARRION JUNIOR RS POT
4 - BETO MANSUR SP PDT
5 - CESAR MAIA RJ por
ó - REGINA GORDILHO RJ PDr
7 - NILSON GIBSON PE PMDB
8 - RENATO VIANNA se PMDB
9 - JORIO DE BARROS ES PMOD

10 - JANDIRA FEGHALI RJ PC do B
11- CLOVIS ASSIS BA POl
12 - BENEDITA DA SILVA RJ 1'1
13 - LOURIVAL FREITAS AI' PT
14 - SERGIO GAUDENZI BA por
15 - LIBERATO CABOCLO SP PDT
16 - BERALDO BOAVENTURA BA PDT
17 - CIDINHA CAMPOS RJ PDT
18 - CARLOS LUpI RJ por
19 - JUNOT ABI-RAMIA RJ POT
20 - CARLOS ALBERTO CAMPISTA RJ PDT
21 - ELIO OALLA VECCHIA PR PDT
22 - MAURO BORGES GO pDC
23 - PEDRO TONELLI PR pT
24 - ALCIDES MODESTO BA PT
25 - FLORESTAN FERNANDES SI' PT
26 - EDESIO PASSOS pR PT
27 - MARIA LUIZA CE PSB
28 - SIGMARINGA SEIXAS DF I' SOB
29 - LUIZ SALOMAO RJ PDT
30 - EDSON SILVA CE por
31 - AGOSTINHO VALENTE MG pr
32 - CELIO DE CASTRO MG PSB

33 - ANTONIO FALEIROS GO PMDB
34 - JOSE CARLOS SABOIA MA PSB
35 - MIGUEL ARRAES PE PSB
36 - ADELAIDE NERI AC PMDB
37 - NELSON JOBIM I\S PMDB
38 - iDDACIR KLEIN RS pMDB
39 - LUIS ROBERTO PONTE RS PMDB
40 - ANTONIO BRITTO RS PMOB
41 - GERMANO RIGOTTO RS PMDB
42 - AUGUSTO CARVALHO DF pCB
43 - PRISCO VIANA DA PMDB
44 - CESAR BANOE:rRA MA BLOCO
45 - NAN SOUZA MA BLOCO
46 - RICARDO MURAD MA BLOCO
47 - JOSE REINALDO MA BLOCO
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48 - GUSTAVO KRAUSE PE BLOCO
49 - ROBERTO MAGALHAES PE BLOCO
50 - MENDES RIBEIRO RS PIiDB
51 - EVERALDO DE OLIVEIRA SE BLOCO
52 - PAULO TITAN PA PMDB
53 ARNO MAGARINOS RS BLOCO
54 - LUIZ'PONTES CE PSDB
~:;5 - VICENTE FIALHO CE BLOCO
56 - PINHEIRO LANDIM CE PMDB
57 - NELSON BORNIER RJ PL
58 - JOAO MENDES RJ PTB
59 - ALBERTO HADDAD SP PTB
60 - MAURICIO CALIXTO RO PTB
61 - GETULIO NEIVA MG BLOtO
62 - JAIRO AZI BA PDC
63 - DJENAL GONCALVES SE POS
64 - BENEDITO DE FIGUEIREDO SE BLOCO
l.5 - ODELMO LEAO MG BLOCO
66 - EDEVALDO ALVES DA SILVA SP PDS
67 - HEITOR FRANCO SP POS
68 - REDITARIO CASSOL RO PTR
69 - JULIO CABRAL RR PTB
70 - JARVIS GAIDZINSKI SC PL
71 - SANDRA CAVALCANTI RJ BLOCO
72 - JOSE DIRCEU SP PT
73 - JOSE MAURICIO RJ PDT
74 - MIRO TEIXEIRA RJ PDT
75 - CELSO BERNARDI RS PDS
76 - JOSE GENOINO SP PT
77- JOSE FORTUNATI RS PT
78 - JUTAHY JUNIOR BA PSDB
79 - ELIAS MURAD MG PSDB
80 - BETH AZIZE AM PDT
81 - PAUDERNEY AVELINO AM PDC
82 - EDUARDO BRAGA AM PDC
83 - MENDONCA NETO AL PDT
84 - ALDO REBELO SP PC do B
85 - OLAVO CALHEIROS AL
86 - CHICO VIGILANTE DF PT
87 - ERNESTO GRADELLA SP PT
88 - HELI O BICUDO SP PT
89 - RAUL PONT RS PT
90 - GIOVANNI QUEIROZ PA PDT
91 - ADAO PRETTO RS PT
92 - EURIDES BRITO DF PTR
93 - BENEDITO DOMINGOS DF PTR

94 - JOAO PAULO MG PT
95 - JOSE BURNETT MA BLOCO
96 - ARTUR DA TAVOLA RJ PSDB
97 - MUNHOZ DA ROCHA PR PSDB
98 - ANDRE BENASSI SP PSDa
99 - MARCOS MEDRADO BA BLOCO

100 - FRANCISCO RODRIGUES RR PTB
101 - MARIA VALADAO GO PDS
102 - OSVALDO BENDER RS PDS
~.03' - JORGE KHOURY BA BLOCO
104 '- LUIS EDUARDO BA. BLOCO
105 - RIBEIRO TAVARES :BA PL
106 - MAURILIO FERREIRA LIMA PE PMDB
107 _. JURANDYR PAIXAO SP PHDB
108 - WALTER NORY SP PMDB
~09 - SERGIO,CURY RJ POT
110 - WALDIR PIRES BA POT
111 - VIVALDO BARBOSA RJ POT
112 - HAROLDO SABOIA MA PDT
113 _. VITAL 00 REGO PB POT
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114 - PAULO PORTUGAL RJ PDT
115 - MARCELINO ROMANO SP PDS
116 - HAROLDO UMA BA PC do B
117 _. JOAO ALME IDA BA PMDB
118 - GEDDEL VIEIRA LIMA BA PMDB
119 - JOAO ROSA MG PMDB
120 - EDEN PEDROSO RS PDT
121 - SALATIEL CARVALHO PE BLOCO
122 - JOSE AUGUSTO CURVO MT PL
123 -- AROLDE DE OLIVEIRA RJ BLOCO
124 - MARCELO BARBIERI SP PMDB
125 - IVAN BURITY PB BLOCO
126 - JOSE VICENTE BRIZOLA RJ PDT
127 - TELMO KIRST RS PDS
128 - SERGIO GUERRA PE PSB
129 - FRANCISCO EVANGELISTA PB POT
130 - ROBERTO BRANT MO PRS
131 - FLAVIO PALMIER DA VEIGA RJ BLOCO
132 - ANGELA AMIN SC POS
133 - JOAO TEIXEIRA MT BLOCO
134 - MARCO PENAFORTE CE PSDB
135 - CARLOS KAYATH PA PTB
136 - FETTER JUNIOR RS PDS
137 - AROLDO CEDRAZ BA BLOCO
138 - JOSE BELATO MO PMDB
139 - ROMERO FILHD PR PMDB
140 - JAIR aOL80NARO RJ POC
141 - PAULO BERNARDO PR PT
142 - ERALDO TRINDADE AP BLOCO
143 - COSTA FERREIRA MA BLOCO
144 - ADYLSON MOTTA RS POS
145 - FELIX MEto/DONCA BA PTB
146 - BRANDAO MONTEIRO RJ POT
147 - FRANCISCO DORNELLES RJ BLOCO
148 - SAULO COELHO MG PSDB
149 - OSWALDO 8TECCA SP PSDB
150 - PAULO PAIM RS PT
151 - LUIZ TADEU LEITE MO PMDB
152 - WELLINGTON FAGUNDES MT PL
153 - EDISON FIDELIS RO PTB
154 - ONAIREVES MOURA .PR PTB

155 - FELIPE NERI MG PMOB
156 - TARCISIO DELGADO MO PMOB
157 - GONZAGA MOTA CE PMDB
158 - FERNANDO BEZERRA COELHO PE PMDB
159 - FERNANDO FREIRE

--,.--~
RN BLOCO

160 - MARIO ASSAD MO BLOCO
161 - ADROALDO STRECK RS PSDB
162 - NEIF JABUR MO PMOB
163 - MURILO PINHEIRO AP BLOCO
164 - DANIEL SILVA MA BLOCO
165 - JOSE 010130 PA POS
166 - CARLOS CARDINAL RS POT
167 - MENDES BOTELHO SP PTB
168 - ARMANDO COSTA MG PMDB
169 - ZAIRE REZENDE MO PMDB
170 - RITA CAMATA ES PMDB
171 - JOSE lOURENCO BA PDS
172 - SERGIO ARoueA RJ PCB
173 - SANDRA STARLING MO PT
174 - JABES RIBEIRO BA paDe
175 - WANDA REIS RJ PMDB
176 - AMAURY HULLER RS POT
177 - PAULO DELGADO MO PT
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PROPOSTA DE
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

P~OPOSTA DE FISCALIZAÇÃO
E CONTROLE N' 9, DE 1991

(Do Sr. Antônio Britto)

Solicita que a Comissão de Seguridade
Social e Família requeira ao Tribunal de
Contas da União, auditoria quanto à des­
tinação de parte dos recursos da Seguri­
dade Social para aplicação não previstas
na Constituição da República.

(Publique-se.)

Sr. Presidente da Comissão de Seguridade
Social e Família:

Ao elaborar em 1990 o Orçamento da
União para 1991, o Poder Executivo procu­
rou desviar parte significativa dos créditos
destinados à Seguridade Social para cobrir
as próprias despesas, normalmente pagas pe­
los recursos do orçamento fiscal. Denúncias
do signatário contra essa tentativa foram es­
tampadas, em outubro e novembro de 1990,
em jornais como O Globo, O Estado de S.
Paulo, Gazeta Mercantil, Zero Hora, dentre
outros.

Não se dando por vencido, o Governo, pe­
lo Decreto n' 18, de I' de fevereiro de 1991,
alterou o art. 3' do Decreto n' 99.350, de
27 de junho de 1990, acrescentando-lhe um
parágrafo único flagrantemente inconstitu­
cional, porque fere o que estatui o § 2' in
fine, do art. 195 de nossa Carta Magna. Esta­
belece o citado parágrafo único: "ressalvado
o disposto no inciso I, as cóntribuições sociais
destinadas ao custeio de Seguridade Social
permanecerão sob a administração do Depar­
tamento da Receita Federal, da Secretaria
da Fazenda Nacional, do Ministério da Eco­

nomia, Fazenda e Planejamento".

Na mesma data, e com respaldo no citado
Decreto n' 18, o Poder Executivo editou o
Decreto n' 19, em que "estabelece normas
para a programação e execução orçamentária
e financeira dos orçamentos da União para
o exercício de 1991". E no art. 15 desse decre­
to determina, in verbis "Serão consideradas
prioritárias para pagamento, em qualquer
fonte, as despesas com:

a) pessoal e encargos sociais;
b) aposentados e pensionistas da Previ­

dência Social;
c) serviço da divida pública federal".

Diante dos dois decretos referidos (cópias
anexas), patenteia-se a prática, pelo Poder
Executivo, da utilização de recursos da Segu­
ridade Social em áreas diferentes das consig­
nadas na Constituição.

Dada a extrema gravidade do quadro assim
delineado, valemo-nos do que dispõe o art.
61, inciso I, combinado com o art. 100 § 1"
e com art. 101, inciso 1, do regimento interno,
para pedir que a Câmara dos Deputados, no
uso da atribuição de fiscalização e controle
que lhe assinala a Constituição, em seu art.
49, inciso X, solicite, por intermédio dessa
comissão e nos·-4ermos do inciso IV do art.

71 da Constituição, o aUlemo do Tribunal de
Contas da União para que verifique, nos
exercícios de 1990 e 1991, a destinação dada
pelo Poder Executivo aos recursos prove­
nientes das contribuições destinadas à Seguri­
dade Social.

Trata-se, em nosso entender, de matéria
urgente e relevante, porque os recursos do
Finsocial, cuja alíquota de contribuição foi
majoraç1a em dezembro de 1990 de 1,2% (um
inteiro e dois décimos por cento) para 2%
(dois por cento), e das contribuições sobre
o lucro, desviados pelo Poder Executivo para
finalidades tão inconstitucionais corno o pa­
gamento de funcionários ativos e inativos da
União, limpeza pública, sistema de coleta em
tratamento de esgotos, dt;ntre outras - esses
recursos têm a finalidade específica de viabi­
lizar o Sistema de Seguridade Social configu­
rado na Constituição de 1988.

Sala das Sessões, 23 de abril de 1991. ­
Antônio Britto, Deputado Federal.

LEGISLAÇÃO CITADA. ANEXADA
PELA COORDENAÇÃO DAS
COMISSÕES PERMANENTES

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL

TITULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPÍTULO I
Do Poder Legislativo

SEÇÃO II
Das Atribuições do Congresso Nacional

00. 'A;í.· '49:"'~' d~ '~~~p~té~'~i~' ~~~l~~i~~'d~
Congresso Nacional:

"'i~'fi~~~ú~~~'~'~~~í;~i~~:'di~~t~~~~t~':~~
por qualquer de suas Casas, os atos do Poder
Executivo, incluídos os da administração in­
direta;

SEÇÃO IX
Da Fiscalização Contábil,

Financeira e Orçamentária

Art.. 71. O controle externo, a cargo do
Congresso Nacional, será exercido com o au­
Xl1io do Tribunal de Contas da União, ao
qual c0I!1pete:

IV - realizar, por iniciativa própria da Câ­
mara dos Deputados, do Senado Federal, de
comissão técnica ou de inquérito, inspeções
e auditorias de natureza contábil, financeira,
orçamentária, operacional e patrimonial, nas
unidades administrativas dos Poderes Legis-

lativo, Executivo e Judiciário, e demais enti­
dades referidas no inciso lI;

TÍTULO VIII
Da Ordem Social

CAPÍTULO II
Da Seguridade Social

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 195. A seguridade social será finan­
ciada por toda a sociedade, de forma direta
e indireta, nos termos da lei, mediante recur­
sos provenientes dos orçamentos da União,
dos estados, do Distrito Federai e dos municí­
pios, e das seguintes contribuições sociais:

I - dos empregadores, incidente sobre a
folha de salários, o faturamento e o lucro;

II - dos trabalhadores;
III - sobre a receita de concursos de prog­

nósticos.
§ I' As receitas dos estados, do Distrito

Federal e dos municíp:os destinadas à seguri­
dade social constarão dos respectivos orça­
mentos, não integrando o Orçamento da
União.

§ 2' A proposta de orçamento da seguri­
dade social será elaborada de forma integrada
pelos órgãos responsáveis pela saúde, previ­
dência social e assistência social, tendo em
vista as metas e prioridades estabelecidas na
lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a
cada área a gestão de seus recursos.

RESOLUÇÃO N' 17, DE 1989

Aprova o Regimento Interno da Câma­
ra dos Deputados.

•••••• 00 ••••••••••••••iiiüLO.Ú..... 00 ••••••••••••••

Dos Órgãos da Câmara

CAPÍTULO IV
Das Comissões

...'A;t:.ú.' .ooA' fi~~~Ú~~~ã~' ~. ~~~t~~i~" d~~
atos do Poder Executivo, incluídos os da ad­
ministração indireta, pelas comissões sobre
matériii de competência destas, obedecerão
às regras seguintes:

I - a proposta da fiscalização e controle
poderá ser apresentada por qualquer mem­
?ro. ou ~eputado, à comissão, com específica
mdlcaçao do ato e fundamentação da provi­
dência objetivada;
........................... ...............................

TÍTULO IV
Das Proposições

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 100. Proposição é toda matéria su­
jeita à deliberação da Câmara.
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§ 19 As proposições poderão consistir em
proposta de emenda à Constituição, projeto,
emenda, indicação, requerimento, recurso,
parecer e proposta de fiscalização e controle.

Art. 101. A apresentação de proposição
será feita:

I - perante comissão, no caso de proposta
de fiscalização e controle ou quando se tratar
de emenda ou subemenda, limitadas à maté-

ria de sua competência, nos termos do § 29

do art. 119;

PROJETO DE LEI NO 205, DE 1991
(DO PODER EXECUTIVO)

MENSAGEM N° 096/91

Dispõe sobre a indústria do audiovisual e dá

outras providencias.

(As COMISSOES DE CONSTITUIÇ1\O E JUSTIÇA E DE

REDAÇ1\o (ADM); DE FINANÇAS E TRIBUTAÇ1\O'

(ADM); E DE EDUCAÇ~.o, CULTURA E DESPORTO - ARl'.

24, 11)

o CONGRES~O NACIONAL decreta:

Art ... 10 t livre o exercício das atividades de produção, re­
produção, exibição, comercialização, importação e exportação do produto
audiovisual.

Parágrafo único. Entende-se por produto audiovisual a obra
que resulta da fixação de imagens com impressão de movimento, com ou
sem som, sincronizado ou não, independente de gênero, espécie, metra­
gem, duração, bitola e formato, bem como do suporte, processo, meio ou
sistema de registro.

Art. 20 Produto audiovisual brasileiro é o gerado por empre­
sa brasileira de capital nacional e aquele resultante de acordos inter­
nacionais de co-prOdução, para o qual será concedido o Certificado de
Produto Brasileiro - CPB, pela Secretaria da Cultura da Pres'Í.dência da
República.

Parágrafo único. O produto audiovisual gerado por ou para
empresa de televisão, enquanto por ela veiculado, permanecerá sujeito à
legislação específica, sem prejuízo do disposto na presente Lei, no que
couber.

Art. 30 O produto audiovisual importado, de natureza publi­
citária, será veiculado no País após o processo técnico de adaptacão~
de acordo com as normas estabelecidas pela Secretaria da Cultura da
Presidência da República.

Parágrafo único. A partir de 10 de janeiro de 1992, não será
exigido o processo técnico de adaptação de que trata o caput deste ar­
tigo, para veiculação do produto audiovisual importado de natureza pu­
blicitária.

Art. 40 As importâncias pagas, creditadas, empregadas, reme­
tidas ou entregues aos produtores, distribuidores ou intermediáriDs no
País ou no exterior, como rendimento decorrente da exploração de 'produ­
to audiovisual estrangeiro no território nacional, ficam sujeitas ao
Imposto de Renda de vinte e cinco por cento retido na fonte.

Parágrafo único•. No caso de remessas decorrentes da exp1orZl­
ção de produto a\ldiovisual a preço fixo, o imposto de que tra.ta este
artigo será devido no ato da internação.

Art. 50 Ficam isentos do Imposto de Renda, até 31 de dezem­
bro de 19'3, os ganhos de capit.al decorrentes das transações realizadas
em mercados organizados, reconhecidos pela. Comissão de Valores Mobili"ã­
rios, de quotas de participaçio de produções audiovisuais.

Parágrafo único. O Ministério da Economia, Fazenda. e Plane­
jamento' expedirá, em sessenta dias, as instruções necessárias ã el'e­
cução do disposto neste artigo.

Art. 6Q O sistema de controle de renda de bilheteria dos t:i­
nemas e salas exibidoras no País será elaborado, custeado e executado
pelos produtores, distribuidores e exibidores de produtos audio.visuais,
sob a liderança destes últimos.

>
Parágrafo único. Compete à Secreta~ia da Cultura da Presi­

dência da República verificar a observância do disposto neste artigo.

Art. 70· As cópias de produtos audiovisuais em videofonograma
destinadas ã venda, cessão, empréstimo, permutã, locação ou exibição,
somente poderão ser comercializadas se contiverem etiqueta de controle
de autenticidade, como forma de preservação da inviolabilidade dos di­
reitos autorais.

Art. 80 Compete ã Secretaria da Cultura da Presidência da
República a emi,ssão e fornecimento, em todo o território nacional, das
etiquetas de controle de autenticidade de produtos audiovisuais a que
se. refere ·0 artigo anterior. .

S 10 As etiquetas, que obedecerão a modelo estabelecido pela
Secretaria da Cultura da Presidência da República, serão apostas na ra­
zão de urna para cada cópia reproduzida e serão dotadas de numeração se­
qüencial, correlata ao número de registro da matriz respectiva.

S 20 Pela emissão de cada etiqueta, o adquirente pagará a
importância de Cr$ 64,00 (sessenta e quatro cruzeiros).

S 30 Observadas as medidas de segurança fiscal, a Secretari",
da Cultura da Presidênçia da República poderá atribuir o preenchimento
complementar da etiqueta a entidades privadas.

S 40 A importância a que se refere o S 20 deste artigo ê de­
vida no momento da entrega da etiqueta, cabendo ao Departamento da Re­
ceita Federal expedir as instruções para o seu recolhimento a crédito
do Tesouro Nacional.

Art. 90 Constitui violação de direito autoral, nos termos do
Código Penal, a venda, cessão, empréstimo, permuta, locação, exibição
ou qualquer outra forma de- comercialização ou utilização pública, por
órgão público ou entidade privada, com ou sem fins lucrativos, inclusi­
ve em clubes, associações ou similares, ,de produtos at1d.iovisuais no su­
porte 'de videocassete, videodisco, ou qualquer outro que os substitua,
'no todo- ou em parte, sem a etiqueta de que trata o art. 70, devidamente
aposta em cada cópia.

Art.,10. Constitui crime de concorrência desleal de que tra­
tam os arts. 169 e 189 do Decreto-lei nO 7.903, de _27 de agosto de
1945, em vigor por determinação expressa do art. 128 da Léi· nO 5.772,
iIe-2l de dezembro de 1971, a venda ou lo!ação de produtos audiovisuais,
no suporte de videocassete, videodisco, ou qualquer outro que os subs­
titua, no todo ou em parte, sem a etiqueta de que trata o art. 70.

Art. 11. O produto da receita proveniente da emissão 'das
etiquetas será destinado à 'execução, pela Secretaria da Cultura da Pre­
sidência da República, das atividades previstas nesta· Lei.

Art. 12. O Poder Executivo, e11l sessenta dias, regulamentará
a presente Lei.

Art'". 13. Esta Lei entra em vigor na aiata de sUa publicação.

Art. 14. Revogam-se. as Leis nOs 5.770, de 21 de dezembro de
1971; 5.848, de 7 de dezembro de 1972; ....6.63""T;"ãe 2S'de-abril de 1979, e

~_ ~:c~;~;-~~~~ ~:sj~3ded:ãt~ -~: ~~::;w.~~? d;9,Wd:8~~t2mE~o ~:,~;
1.595, de 22 de dezembro de 1917; 1.741, de 27~ de dezembro de 1979;
1..891, de 15 de dezembro de 1981, e·1900, de 21 de dezembro de 1981.

Brasília,
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lEGISlAÇAO tITADA, ANEXADA' PELO AUTOR

DECItETO·LEJ N.- 7.903 - DE 27 DE AGOSTO DE 1..5

OODIGO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL C·)

1tnJLoIV - DOS CRIMES EM MATblA DE PROPalEDADE INDUSTRLU

CAPlTULD I - DOS CRIMES CONTRA OS PRIVILtGIOS DE INVENtA0.
OS MODELDS DE UTIUDADES E OS DESENHOS OU

MODELDS INDUSTRIAIS
An.. 169 - Violar direitOl de priYlltlio de bmnçlo:

J - fabricando. Im! autorizaçlo do concellioalrio ou -.IcJa6rio. o produto
que t objeto dt priYiltlio dt Inftnçlo;

11 - _ndo _io ou pruceuo quc t objeto * pririWaIo * bmDçIo••m
autorizaçlo do conc:essionirio ou eessionirio: .

111 - ilnponando. \'Clldendo. opondo i muSa. oc:uItudo ou ncebendo. para
o fim de ser _dido. produto fabricado com YioIIÇIo de priYiltaio de Invençlo:

Pena - detençlo. dt .is -.s a um ano, e lIlulta dt .m a quillU cruuil'Ol.

CArfTULD VII - DA AçAo PENAL E DAS DILIGENCIAS PREUMINARES
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.................................................................................................... - ..
An. 189 - IlIdepmdcatcmcnte da ~IocrIRliaal. o prejudicado~lÍ intm.

tar lÇIo para proibir 110 infrator. pritk. do 110 iIIcriaiaado, _ • COIIlill~1o di
~. peclllliAria para o CIIIl di trlllllftSdo dp pl'lCleHb•

• ~ lo ..

LIIN.-s.m - DE2IDEDEZDIaRODEI9'71

INSTn'UI O OODIGO DA PROPIUEDADE JNDUSTlUAL
E DA OU'TRASPROVJD~IAS

............................................................................................." ..

'i1nJLO m- DOS TtaaCOS CUDINCIADOS

.. "' ~ .
CAPITULO VII - DISPOSIÇOES FINAIS ETRANSITORIAS

.................................................
An. 128 - Contiauamem "ÍIOr CI5 .nitos 169.170,171.172.173.174.175.

176.177. 171. 179. 1110. 111. 112. 183. 1&4. 115. 186. 187. IM e 189 do Decreto­
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llHei a.- !'c104. de 21 de ..tubro de 1969). (3)

........................................................................................
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LEI Ho, &.,.,0 - »1: 21 DE DUDlDO
DE 1871

~ nova redaç40 CIO art. 7° do De­
. ereto-lei 71° 43. de 18 ete n,j";;ii,bro

de 1966, que cria o Instituto Nal:&Q­
ftal do Cinema, toma da ucluM:xl
competéncia í1.q. U7IIão a censura àe
"filmes, estende 'aos pagcufJ.el'tCJs no
uterior de filmes adquzridos a prc­
~s !uos o disposto no tlrt. 45 da
Lei ft° 4.131, de 3 de 'Iet~mbro ae
1962. proTToga 'Por 6 meses disposi­
tivo, da legislaçtio 'óbre a exibição
de ·!ilmes nacionais e dá outras 'Pro­
Vid~nctas.

o Presidente da República
Faço uber que o Congres.'IO. Na­

cional decreta e eu sanciono 3. seguin­
te Lei:

Art. 1° O art. 7° do Decreto-If:li
n- 43, de 18 de novembro de .1966.
passa a vIgorar com a seguime re­
claçio:

..Art. 7° O Conselho Delibera­
tivo, do qual o Presidente do lNC
~ membro nato e seu Presid~nte.
6 constituído de:

Um representante do Ministério
da Educação e Cultura;

Um re1Jresentante do Ministe::io
da Justiça;

Um representante do Ministério
da IndUstria e do Comércio:

Um representante do Ministério
das Relações Exteriores;

Um repTp.Rp.ntant~ do MiniRf-p.rio
do Planejamento e Coordenl\cã!)
Geral; "

Um representante do Banco
Central do Brasil; lO

Um representante da Assessoria
Especial de Relações Públ:cas da
Presidência da Repú.blica_
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I 19 Os representantes e seus sues­
tItutos serão Indicados pelos respe~­

tlvos órgãos e designaaos pelo Presi­
dente da Repúbjiea.

I 2° O Conselho [)Qliberatlvo
reunir-se-á, ordinàriamente, duas
vêzes por mês.

§ 3° As decisões do Conselho
Deliberativo serão tom~C:as com
base nos trabalhos e pareceres

elaborados pelas Secret~wlas.. de
Planejamento e de Coordenação.

I ." Dns declwes do C'on!;clho
Deliberntlvo caberá rccu~:::> para.
o Ministro da. Educação e CUJtu­
ra."

Art. 29 Esta Lei ent.rllré. em vIgor
na data de sua publlcac;ao,': evoglluols
-as disposições em contrário.

LEI N~ 6.633, DE 28 DE ABRIL DE 1979

Brasilla, 21 de dezembro de 1971;
150" da Independência. e 83° da Repú­
blica.

EMÍLIO G. MÉDICI

Alfredo Buzaid
Mdrio Gibson Barboza
Antônio Delfim Netto
Jarbas G. Passarmho
Marcus Vinicius Pratini de Moraes
João Paulo dos Reis VelIoso

Veda a exibjçifo de cartaz CÍnematógráfico que nito seja criado. produzido e impresso por
brasileiro ou empresa brasileira.

9 Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono ti seguinte Lei:
Art. I? - E vedada a exibição de cartaz de propaganda de filme cinematográfico.que

nllo seja criado, produzido e imprE'sso por brasileiro ou por empresa brasileira.
§ I? - O impedimento constante deste artigo não se aplica aos cartazes de filmes já

distribuídos e em exibição nos cinemas nacionais na data da publicação desta Lei.
§ 2? - A reapresentação de filmes que já tiverem mais de dois anos do seu lançamento

no País só poderá ser feita de acordo com as exigências fixadas no caput dêste artigo.
Art. 2? - A exibição de cartaz cinematográfico em discordânciacom o disposto nesta

Lei .import.ará na aplicação das seguintes penas:
I - apreensllo do filme respectivo até a regularização do cartaz de sua propaganda;
11 - interdição da empresa distribuidora e suspensão da casa exibidora por trinta

dias. independentemente da satisfação da exigência constante do item I. no caso de reinci­
dência.

Art. 3? - Esta Lei ent/ará em vigor na data de sua publicação.
Art. 4? - Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, em 28 de abril de 1979: 158? da Indépendência e 91? da República.

JOÃO B. DE FIGUEIREDO

Peu6nio Portella

E. Portella

Said Farhat

LEI N9 5.848 ~ DE '1 DE DEZDtBRO
DE 1972

Altera o;' arts. 24, 36 e 37 do Decre­
•. to-lei n." 43, ete 18 ete novembro de

1966. que "crza o Instituto Naeio­
1zal do Cmema, totna da uc!usit.'11
competéncia rJn. Unido a censura rte
l11mes, estende aos pagamentos 'do
uterlOT de filmes adquiridos a pre­
ços ft:J:os o dIsposto no art. 45 ca
Lez n.e 4.131, dé 3 de .etembTQ de
1962. prorroga por 6 (seis) melles
d.ISPOSltIVOS de legislação sobre a
enblção ete filmes nacionais e dá
outras provid.éncuzs."

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacio­

nal decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1.° O art. 24 do Decreto-lei
n.e 43, de 18 de novembro de 1966,.

alterado pelo art. 2.· do Decreto-lei
:n.e 603, de 30 de maio de 1969, passa.
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 24. Nenhum filme cine­
matográfico poderá ser exibido
comercialmente se não constar da
programação visada pelo Instituto
Nacional do Cinema.

I 1.e lItenhum certificado de
censura para filmes será conce­
dido sem a prova do recolhimento
da contribuição a que se refere o
inciso II do art. 11. ou a prova
de sua dispensa, de acordo com
o § 2.° do art. 14.

§ 2.° Independentemente do dis­
posto no parágrafo anterior, os
filmes só poderão ser censurados
quando fore:n encaminhados pelo
Instituto Nacional do Cinema
com a respectiva guia.

I 3.· Tratando-se de ·filmes
nacionais de longa metragem, a
'~ia deverá referir-se ao certifi­
cadQ" indispensável ao cumpri­
mento do disposto no art. 19.

I 4." Só serão visados pelo Ins­
tItuto Nacional do Cinema os pro-

gramas cinematográficos dos exi­
bidores que tenham cumprido as
normas de proteção ao cinema
braslleiro fixadas .pelo Conselho
Deliberativo do Inst·ituto.

Art. 2.° 05 arts. 36 e 37 do De.cre­
to-lei n.e 43. de 18 de novembro de
1966, passam a vigorar com a seguin­
te redação:

"Art. 36. Fica sujeito a multa
que variará de 1/3 (um terco) eto
valor do salário-mínimo. vigente
no Distrito Federal, a época 'la
Infração. até 100 (ceml vezes o
valor desse salário, sem prejuízo
de outras sanções que couberem,
àquele que:.

I - deixar de cumprir as
normas legais sobre a exibição
de fUmes nacionais;
li - exibir filme ou /ilmlet

de • publicid.ade em desacordO
com as norzf1as legais;

lI! - exibir filme não cen­
surado 'ou com o certificado de
censura fora dos prazos esta­
belecidos;
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IV - delnr de levar os pro­
lTamll5 cl,. .natoil'aficos 1 apro­
vação dp .utorldade competen­
te. berr .omo exibidos de ma­
neira ••versa do aprovado (lU

zem o "visto' do Instituto Na­
cional do Cmema, conforme o
determinado no art. 24 e em
lSeu I .";

V - sonegar ou prestar Jn­
formações errôneas, v Is a n d o
obter vantagens pecuniárias. OU
llidlr pagamento de taxa ou
contribuição devida, sem pre­
Juizo da sanção penal que cou­
ber;

VI - deixar de cumprir t.s
normas que forem baixadas 60­
bre co-produção;

VIl - deixar de fornecer os
boTdereau::r: n\lS prazos ou mo­
delos que forem estabelecidos,
bem como neles Jnclulr Jnfor­
mação Jnverldica;

VIII - reter o exlbldor ou o
distribuidor tmportAncla devida.
ao ptodutor, além dos prazos
estabelecidos. ou pagã-la em
valor Jnferlor ao estabelecido na
lei;

IX - utilizar ou permJtlr a
utilização do Inil'esso fora' cio
modelo-padrão;

X - dificultar ou Impedlr a
observância das resoluções Que
forem baixadas em decorrência
deste decreto-lei;

Xl - sonegar documentos ou
comprovantes exigidos pelo Ins­
tituto Nacional do Cinema ou
impedir ou dificultar exames
contábeis ou deixar de fornecer
esclarecimentos que forem exi­
gidos, nos prazos assinalados;

XII - vedlll' ou dificultar a
entrada nas salas exibidoras,
de funcionarios a serviço. do
Instituto Nacional do Cinema.

Art. 37. Em caso de reinci­
dência, dentro do periodo de 3
(três) meses; em Jnfração da
mesma natureza. o Institut<>
Nacional do Cinema poderã de­
terminar a interdição do esta­
belecimento por um prazo de 5
(cinco) a 90 (noventa) dias,

sem prejuizo da multa que cou-
ber. .

Parágrafo llrJco. Poderá tam·
bém ser interditado. indepen­
denteménte de reincidência: pelo
prazo de 5 (cinco) a 90 InO\'en­
ta) dias. sem prejuizo da multa.
que couber. o cinema ou sala
exibidora Que infringir o dis­
posto no ut. 24 deste decreUl­
lei,"

Art. 3.- Esta lei entrarA em vigor
na data de sua publicação. revogadas
as disposições em contrãrio.

Brasilia, "l de· dezembro de 1972;
15t- da Independência e 84.- da
Reptíblica. _

EMíLIO G MÉDICI
Jarbas G. Pa:tsarinho

~C'RETO-LEI N~ J3 - Dl 18 DE
JlOVDIdo b 1966

CrIa o Instftuto NaCfonal elo CIne­
ma, torna cI4 c:rclustva Cllmp!rtn·
c;a da Vnffo e censure de l"mts,
estende DOs pagamentos elo e::r::('.
rior de lilmes adquml1o$ ti p'e'G~

lixos o eftsposto no art. 4;' 41% LeI
n~ f.131, de 3-9·62, prorroga por e
meses Cltsposltlvos Cle LP.Yl,:II:r;ao
'óbre a enbiçdo ele fflm!:s lIacto·
ftais e dá outras provlao1nclIZI.

O Prc:;idente da República, use11­
do da atribuição que lhe confere u
art. 30, do Ato Instltuci:mnl n~ :.l
Ollvido o conselho de Segut'ança Na·
Clonal, e

Considerando que o art. 2~ QO Atll
Complementar nl' 23. faculta ao Pre·
Ildente da República baixar dECl't··
tos-leis Em tõdas as ma.térias pre­
vistas na .Constltulço.o;

Considerando a urgência das me·
didas o:a estabelecidas, decreta:

Art. 1~ 1t crio.do o Instltllto :t'&­
cional do Cinema (INC), com o ob­
letivo de formular e execfltar a po
Utica governamental relativA. 1\ pro­
dução, Jmportaçâo. distrlDulçào e r;tl
biçâo de fi!mes, ao de.envolvim~ntO
da 1ndlistria ciDem!).togràfica bras1
leira, ao seu fomento cultur8.1 e I.
flua promoç!:lo no eX~'"ÍCir.. .

Art. 29 O INc ~ uma autarqUIa
federal, com autonomia ttoCnicll, ad·
mlnistrativa e financeira. diretam~n­

te subordina.da ao Ministério ela
Educação e CUltura, nOS têrmcs da
presente lei.

Art. 39 O !NC gozarâ nas lul!.a
rendas, bens e lerviçcs de Jmunids,­
des tributárias total <art. 31, IDr;iso
V, leh'lI, A da Constituição).

Art. 4,9 Ao·!Nc compete:
I - forÍ'nular e executar a pol1tt­

,ca governamental relativa ao desen'
volvimento da indústrIa r.inemat~

gráfica brasileira, ao seu femento
cultural e à sua promoção no e:.:te­
rior;

n - regular. em cooperação com
o Banco Central da República ao
B:asil, a importação de filmc;!s ft>­
tra.ngeiros para exibição e:D CinfRJa.!
e televisão;

nr - regular a produção, distri­
·bt:!ç§.o e a e:~ibição de filmes nacio­
nais fixando preços de locação, pra­
zO/; de pagameD.to e condIções;

IV - regular condições de loca'láo
de filmes estrangeiros às salas exi­
bidoras nacionais;

V ..... formular a lY.latir:6 nacional
de preços de Jngressos, eVItando tll­
belamentos que deteio:em &S con­
dições econõmicas do cinema;

VI - conceder finan,Jamemo e
prêmios a filmes nacion3.is. de acOr­
Cio com normas elaboradas pelo
Conselho Deliberativo e aprovadas
pelo Minllltro da Educaçlo e CUl­
tura;

VII - manter um regl.5tro d' pr.,·
dutores, distribuidores e elf' ll.ores.
com dados sObre o~ respl'ct' .; esta­
belecimentos;

vur - aprovar, para" concessàr.
de estimulas Delo Poder Pl1bllco, pro·
Jetos de desenvolvimento da indú:;­
&rJa c:1nematogrifica;

Ix - produzIr e adquirlr fUmes e
dlaf1lmes educativos' ou . culturalll
para fornecimentos a estabelecimen.
.tat· de en.c1no 't entidades congene­
res ou para proJeçáo sem finallde.dt
lucrativa;

X - selecionar filmes para parti­
cipar em certames interIlacionais e
or1enta.r a representação brasi!ei.ra
nessas reuniões;

XI - estabelecer normas '.Ie co­
produçll) elnematogré.fica I:o:n ou­
nos pa1&ta • reiUlaznentar a realiza­
çlo de produções estranieiras no
Brasil;

XII -' flscallzar, em todo o ter·
rit6rio nacional, o cn.unprlmento das
leis e regulamentos das atividades Cl­
oematoerAf1cas;

XIII :- arrecadar as. SU!1S renGaa
e estabelecer prazos para o ,eu re­
coJlJ1mento;

XIV - aplicar multas e demais pe­
naUdacles previstas nesta Lei.

cÁP1Tm.o n

Da Orllanizaç40

Art. 5~ .... O INC terâ a seguinte
orgQD1zação:

4) Presidente
b) Conselho Deliberativo
c) Conselho Consultivo
fi) S~etaria-Executiva

Paré.grafo im.1co. A organl2açAo e
as atribuições do Conselho Delibl!ra­
t1vo, do Conselho Consultivo e da Se:'
eret&r1a-Executiva constarão do re­
IUlamento aprovado por Decreto do
Pod.er Executivo. .

Art. 69 O mc será dirigido por um
Presidente, nomeado pelo Presidente
da Repúbl1ca, por 1lld1caçll.o do Minis­
-tro da. EducaÇão e Cultura.

Art. "l9 O Conselho Deltberatlvo,
fio qual o Presidente do INe é mem­
bro nato e seu Presidente. é comti­
tu1do dos segu.inte~ memnros:

I) Representante do MinistérJo da
ZducaçAo e CUltura;

2) Representante do Ministério aa
,·.Justiça e NegOcios Interlores; .

3) Representante do Minis:ério da
Indnstria e do Comércio;
.) Representante do Min1stér~ das

Relações Exteriores;
b) Representante do Ministro }:x­

traorctiDarto para o Planejamento e
COOrCienaçáo -EconOmlca; .

6) Representante do Banco central
da Repúbllca do Brasil.

J 19 Os representantes e seus subs­
titutos serão indicadas pelos respecti­
VOS 6rgAos e designados pelo Presi­
Uente da Repllbl1ca.
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§ 29 O Conselho Deliberativo reu­
nrr-se-a. ord1nãrlamente duas vêzes
por mês.

§ 39 As decisões do Conselho De­
llberativo serão tomadas sob a forma
de Resolução, com base em trabalhos
e pareceres da Secretaria Executiva.

§ 49 Das decisões do Conselho Deli­
berativo caberá recurso para o Mi­
nistro da Educação e Cultura.

Art. 8° O Conselho Consultivo, do
qual o Secretário-Executivo é mem­
bro nato e seu Presidente. é consti­
tuido dos seguintes membros:

al Representante dos produtores
de cinema;

bl Representante de distribuidores
de filmes;

c) Representante de exibidores de
filmes;

d) Representante da crítica cine­
matográfica;

e) E-Epresentante de diretores de c!­
nema.

~ 19 Os membros do Conselho Con­
sul~iYO serão nomE'aãos pelo Ministro
óa E::::lcação e Cultura. de:ltre os ill­
c:cados em lista tríp:icê, para carla
Y"'ga. pelas respectivas enticades n ....­
c~':):1ais de classe. com mandato de 2
(do:s', a:lCS. renovável. desde qu~ no­
va!!l,;n:e incluído na lista tríplr::e u-r­
ga::;,:z3.::a pel::. classe represen:ada.

I 2° Na falta de Indicação :l.1 rl:s­
pecth'a en tidade nacional de class~.

o representante será. nomeado p"lO
Ministro <1a Educação e Cultura. por
~dicaçâo do Presidente do INC.

I 39 O Conselho Consultivo reunlr­
se-á, ordinàrlamente, uma vez por
mês.

§ 49 As decisões do Conselho Con­
:;'ll~ivo se::-ão tomadas sob (l. forma ele
1r.dicações ao Conselho DeliberativO.

CAPiTULO m

Do PatnmOnío e Regime ']<'tnancetrO

Art. 99 O PatrImônio do INC st::-á
formado:

1 - Pelos bens e direItos .:jue lhe
forem tl'ansferidos OU por êle a<1­
quirídos;

11 - Pelos lSlll(1os (Ie rendas pro­
prias.

Art. 10. ~. aquIsição de bens Imo­
veis, por parte do lliC depende de
aut-erização do Ministro da Educação
e Cultura, e a sUa alienação somente
poderá ser efetuada depois de auto­
r..zada pelo ,Presiàente da República.

A=t. 11. A receita do INC serà
constituíãa por:

I - DOtações orçamenté.rias ou ex­
tra-orçamentárias que lhe f o r e m
consignadas pela Unia-o;

TI - Cont):ibuição para o desen­
volv~ento da índúsv.ta cínematog!á­
fica nacional. calculada por metro li­
Dear de cópia l;)(}sitiva de t.o<los os

filmes destinados à e:dbição comer­
ciaI em etnemas ou televisões;

ITr - O produto de operações de
crédito;

IV - Os lu'X'Q:5 l1e deposltos Da:!­
cários;

V - Os aux1IIos. suovenções. co:}­
tribuiç6es e doações de pess()3.s 3U­
ridicas ou fislcas. naclCnais ou e~­

tranga:ras;
YI - O produto das mUltas;
VIr - As re::ldas eventuais.
Art. 11. A eont:ibuição a que se

refe::-!! o inc:so IT do art. 11 é fixada
em Cr$ 200 (duze:::tos cnW:lIOISI e
si::-á a tualtzada em dezembro de C'3.da
a::o, àe acór<:o com o~ índices de cur~

:€~ào ~c4etárla. aprova::los 'pelo Con­
se;ho Xac:cnal de Economia, pa;:a -,-:­
gorar no exercício segillDte.

Parigrafo único. Ficam íS,entos Qa
CO:léri'<:!uiçâo li que se refe:t:e o 11.(­

tigo 11. 4,C:SO n. os fIlmes de carta
m:;~:'a~em. selti cará~er pub1ici~ârl;j ~

c:s fiirr:.es de publicidade e "fllmlete"
é~stír:aàos à e:<.:ibiçào comerCial ew
téle\J.s;:;,o.

Art. 13.· São extmtas lJ, "taxa CI­
nematográfica para educaçllo p:>po­
lar" criada pelo art. 42 do ~ecreto­

lei n9 1.949 de 30 de dezembro ae
1239, e o imp-bsto de Impo;:te..:;ão ~

taxa ce despacho aduaneiro sôbre

filmes cinematográfIcos c()mpr'!endl­
dos nos itens 3'7-06••3'7-07-001, ......
37-07-003. 37-07-004, 37-07-005 e .. ,
37-07-006, da Tarifa das Alfãnd~M.

Parágrafo úntco. );: concedida isen­
çáo do impOsto de importaçã.o .e àa
taXa de despacho aduaneiro, às p~

liculas sensibíllzadas, filmes virgens,
compreendidos nos itens 37-02-001,
37-02-00:1 e 37-02-004 da Tarifa a~

Alfândegas ficando o Poder Executl­
vo autorizado a suspender os benefi­
cios de isenção. quando fór oCecessá­
rio estimular a produção naciondl da­
quele; produtos.

.Art. 14. Os recursos do me serão
apltcados segundo prog:ama anual de
trabalho e orçamento analítico. Apro..
vadas pelo Conselho Deliberativo e
hcmologados pelo Ministro da Eà'.l­
cação e Cultura, em:

I - Despesas com a manutenção
dos serviço.; do INC;

'Ir - Fmanclamentos s serem con­
cedidos a prOdutores nacionais;

m - Prémlo~ a serem atribufdoa
D fl!mes nacionais;

IV - Outms encargos previstOs em
lei.

Parágrafo primeiro - O prêmio a
Que se refere o inciso ITI dé.ste arti­
go será concedido. anualmente. a t0­
dos os !lImes nacionais. proporcional­
mente à renda produz:da pela SUII
exibição no Pais, de acôrdo com o
que dispuser o regulamento.

Parágrafo segundo - O }>rodutor
.nacional pode:á ser dispensado pe:o
INC do recolh1mento imediato da
contr:buição prevista no inciso IT do
~rt 11. flcando obrigado porém. a
razê-lo po::- ocasião do receb!men:o

das p3rc~hs do prêmio que lhe cou­
ber até cobrir o montante 11a. Co:!­
tribuição devida ao INC.

Art. 15. AS contas do Presi(!ente
110 !NU -serão prestadas ao Tribun~l

ne CC:lUlS c.a União. por intermédio
do Mín~térío da Educz.ção e Cultura,
até 30 de abril de cada ano.

CAPÍTULO I"
Do Pessoal

Art. 16. O quadro de pessoal ao
me será aprovado por decreto do
Pl'fsidente da Repllbllcllo.

Art. 17, Para atender à execuçllO
de serviços de natureza não pe~~'

nente ou especializada, poõ.eá o !NO
admitir pessoal s,'jeito 8.0 regime da
COnEOlidação das Le1s (10 Trabalh\>.
obHJepidas a.s normas estabelecida"
na Le! n 9 ~.780, de 12 de julho de
1960.

Art. 18. Os funcionários do SerViço
'Civil do Poder Executivo que, na data.
da publicação desta lei, estejam pres~

tando serviço a qualquer dos órga~

que. foram in~rpora.do! ao n..c. pu­
derao optar pe,o seu aproveitamentc)
no quadro do pessoal do LlIlC nas me:;.
mas condições em que se encontrem

P~rágrafo, primeiro - A opção de­
vera ser f~lta em requerimento dIrl.
gido a.o M:nistro da Educação e Cu1~
tura no prazo àe 60 (sessenta) dias

parãgra.to seg''.l:!:ldo - O silêncio aI)
L'1te:e.ssado imp::C3. na cO::lcoràância
com a sua inc:as:1o no quadro ào INC

Perágz-a!o ti=:ceiro - Decorr~do o
prazo a que se re~erê o § 19 serão
aproveitados na situaçãó em que se
enconr.am, em 0:1::05 órgãos do Ser­
viço Público Federal, a cr!té:io dlJ
Poder ExecuEro. med:a:lte decreto,
C'S sei'V!do:res q,ue mantiverem o sta..
tus anterior.

Parág::-afo qt;2.r:<l - O pessos.l que
eXCEder às ne:2Es:d9des do INC, a
critério de sua direção, será igual­
mente. incluião em oatros órrzãos do
Se::-viço Público FE{';er::l. na forma áo
parágrafo anterior.

O.F!'I't:1.ú v
Da Exibição de FUmes Naciona/.,

_a_rt. 19. To::!.',,,, os cinemas ex;is·
tentes no terri:ó:-:o nacional fic,am
cbrigadcs a e:-;::b~:- filmes nac:onais de
longa metragem durante det~-.n!na­

lio número de d:as por ano, ll, se!
fixadú pelo ConseJ'io Delibe;:a~ivo.

§ 19 A propos:a levl'-rá em co:\side­
ração o de5an'"c~,imemo da produção
nacional, verif:o~da cad:1. ano, e as
possibilidades de programação do
mercado exibidor.

§ 29 A reexibiç2.0 do filme nacional
no mesmo cinema não será computa­
da para os efeitos da exibição com­
pulsória, ent-enó:do "reexibiçãc" como
a programação do mesmo filme,
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cranscorrldo um determinll40 perto­
do de tempo de sua p!'imelra nibl­
çto no mesmo cin" na.

I 19 -A exlble~ compuls6rla terA
consldttada CU' .JrlC1a, apenas pela
Jnetnde. quant' a receito. do produ­
Ior nacional f6r atrlbulda também
pela ~etadoe.

A:'t. 20. O Poder Executivo de!l­
nlrà em decreto, por proposta do INC.
o que ~ filme nacional de curta e
Jonga metragem.

Parégrafo l1nico. Cabe ao INC con­
ceder o certll1caco éorrespondent!! de
cidadania brasileira ao filme produ­
zido no Pais, nos têrmos da defmlçào
a Que se refere o presente artigo.

Art. 21. O INC poo2rã conceder a
fUmes nacionl:.is de curta metragem
"Cle.ssificação Ef:pecial". atendendo
ao nivel cle sua realização e à natu­
reza cultural e educativa.

Art. 22. TOodos os cinemas existen­
tes no território nacional ficam obri­
gados a exibir, durante determina­
Co número de dias, por ano, os filmes
naclono:l.is de curta metragem, de
"Classificação Especial".

§ 19 O número de dias para exibl­
çá~ obrigatória ce filmes de "Classl­
ficacão ES;JEcial" sera anualmente
fixélc.o pelo Conselho Del!berativo do
INC, atendendo ao volume õe sua
produção e às possibilida-des de pro­
gramação do mercado exibidor·.

§ 29 A exibição de filme de ."Classi­
ficação Especial" ise:lta Os cmemas
da )Obrigatoriedade da eXlbicáo, na
mesma sessão, de outro filme do curta
metragem.

Art. 23. Poderão se::- projetados, nos
cinemas do Pais, mensagens publici­
tárias, sob -& forma de filmes e
"fDmletes" .

§ 19 Consideram-se "filmiete:;" os
filmes publicitários mudos cuja dura­
ção não exceda a quinze segundos.

§ 29 As mensagens publicitárias se­
rão projetad:?s. à meia-luz, rIo inter­
valo entre a.< ~<~:,-.::.

§ 30 A duração máx:ma do conjunto
& mensagens publicitárias em cada
intervalo, será de trés (~) minutos.

§ 40 O mEsmo filrr.e de publicidade
Ou "filmlet" só poderá Sé:::- incluído
na programaçf,o do mes:no cinema,
dura:lte o má.ximo de uma semana
em cada semes:";e.

Art. 24. :Não serão aprovados os
programas cinematog;-áficos sem· que
sejam apresentadas pelo exibidor e.s
provas do cumpr:mento das normas
de proteção ao cine:na brasilelro. nos
têrmos do Regulamento.

eAl'ÍTULo VI

Da DIstribuição de Filmes NadonaiS

Art. 25. A distrib1:1ição de filmes
nacionais de longa e curta metragem

.6 pod~rã ler contratada. mediante as
p!!fcenf.agens máximas que vierem a
ler fixadas pelo INC.. ..

I 19 • As percentaée:lS de d1.!;trlbul­
çAo aerão calculadas s6bre a partlcl­
paçào do produtor na renda da bi­
lhc:.erla. dep:>1s de dedU2idas as des­
pesas de publicidade, flscal1za~o e
outras despesas gerais.

I 2~. Os contrates para a distrI­
buição de filmes naclonaís de longa
e curta me~ragem, firmados pelos
produtores com os distribuidores sD:­
mente te:'á.o validade depois de re­
gistrados no INC.

CAPITULO \lU

Di,pJslç6s Gerall1

Art. 26. A censura de filmes cine­
matográficos, para todo o terrlttlrl0
nacional, tanto para exibição em ci­
nemas, como para exibiçào em tel!!­
visão, ~ cL3. exclusiva competêncIa ela
Un:lio.

A!t. 27. As remessas de filmes bra­
aileiros para o exterior ficam suJei­
tas a "licença de exportação", sem
cobertura cambial. deve:ldo ser trans­
ferido para o Bras:I o produto da
venda, renda, aluguel, participaç90 e
toda a. receita liquida asslm aUferida
no exterior.

Fara~'afo únic:>. A receita acima.
aludida será transferida ~~ra o Puls,
obrlgatõriamente, a.través .1e estabele­
cimento bancário autorizado a ope­
rar em ~mbio. observadas as nor­
mes e' critérios que regerem a 'espe­
cie à data de cada operação.

Art. 28. O depósito a Que se re­
fere o.artigo 45. da Lei n 9 4.131. de
3 de setembro de 1962, deverá ser.
Obriga.tõriamente, recolhido &.;) Banco
do Brasil S. A. em conta especial.
pod-endo o mteressado aplicar essa
importânclll, mediante autorização do
INC. na produção de filmes brasilei-
ros. .

§ 19. Se no prazo de 18 (dezoltO)
meses, contados da data de cada Ce­
pósito, não fór apresentado ao INO
o projeto para a realização do filme,

. acompaIU".ê-:io da documentação 1n­
dispensável ao exame do mesmo, o
valor registrado no Banco do B,asll
S. A. rever.:<!rã. como receita extraor­
dinária do ~C.

§ 29 • Os titulares dos depõsito3
atualmente ex:stentes no Banco do
Brz,sil S. A., efetuados de accrdo com
o artigo ~5. C!:. Lei nQ 4.131, de 3 de
setembro de 1%2. terão prazo mui­
mo de 6 (seis) meses, a cont3.r da
publicaçã:> da presen':E lei, para apre­
sentação de sE1:5 p:ojetos ao I);C Im­
do o qual, 03 depósitos reverte:ão ae
Instituto.

Art. 29. Os ptlgamentes no ext.e­
rIor de filmes 2.dqu~idos a preço f1.'[o,
para explo:-at;ão no Pais, ficarão
igualmen~e sujeitos ao desconto do
iI'.1p~st(). nos tê:m:JS do art. 45, d3.

Lei n' •. 131, de ::1-11-62, ('] ty J;J.rtlgo 28
da. IJresente LeI.

Al't. 30. Os dep6sito!' Q, li;jue 1:;1' 10­
fe:e os art;l1os 23 e 2B serão :ali­
udcs pelo distribl.l;C:or ©u I' ,Jorta_
dor de fllme estrangelro, (?' o nome
da emp~/!sa no Brasil, i!:Clmo bene.fi­
r.llÍ.rla do ta-;or ~JE::::ill.

Alt. 31. S:io inco:por,ldo,; GO !fNC
o Ins~ituto Nacicnal c;je !Cinem2­
Ii:ducati·;o. <lo Mmi>térlo da Ectuca­
çf.o c Cul:u!'2 e o G,u);J() E:-;eciJti~·o

da Inà:i,,:ria Cinematog:-áfica. do
M!nlsténo dE!. Xr.ldú;5t:-~®. " do Co;;n@r­
C10.

e l~. 05 bens p2:'tenccnte-" ou em
U~Ci po:' Essas repa~t1ç6es se:áo eu­
t.re~~es ec INC. deiJo13 ele deV"ld:1­
nH~l1le inventa:ie.dos.

: 20 • O pessoal JO~:Jdo na <1:':3 ta <éle
publicação d€l3ta lei, laOS órgãos
menClcn~aos no presente i!lrtl::;o
J:l1!::.;a à disposição do INC, Et'm pre_
1uizo dos seus venelment{)s, GrrelW3
e vantagens, obedec2Ddo '" Ellsposto
no artigo 18 c lSCUS 1Y~~l1gra:i'o~.

Art. 32. As ll.trlbtüçó~ clJnlerJcl'""
ac. L~C pc: esta lei poderi!!o ser exe,-­
~Ida~ por sutoridad.:?s @stadmüs e
rnunicipai!::, ou outrãS enUdad2;; Pl!­
blic&S. mediante Co!:l1rêmo.

}.,.t, 33. Para 00 efelt~;S\ @e~ta ]:Bi,
J"n'~:!itores, diJ5iIlbulc:!weg 08 <2lClbi(Jo­
'rE'S t.e filmes, 66 );Joi:lert:!o exercer
ativj( :ides no Pais cdep()'ls «le li"egí5­
tl"licJ,·s no INC.

Paágrafo (mico. 1])3 e;dbklmes
C1t:verão re '!strsf rodo:; ©s cinema:!!
de 5UB. propriedade iDlJ 8!1'endll.C!os.

Art. 34. Jl: asseguradlfll 12@ JD>TC, f,jOY
intermédio de tleus iflll1lclClxWlfIÍos QS­
p€cul.lmente desigm:u:los, @ ©1lrl?ito de
eXRJl:uIlar a escrite (i;<;óooerciai ao
produtores, dlstribmdofes e e,dbidJo_

"l'es, para verificar ft eJmtidã-o @8.:l

.receltas atrllmidas a cada uma t2as
par~. qoo.ndo .Ile trata:;; 'íi'? fi1me3
haclorals.

Parágrafo único. E Q,,::egurado 800
tunclOnáric-s do INC. é:specialmen;:e
C1e~lrnados, o livre iugres..:o DOS Ci­
nemas, em todo o território n3.C10­
Dal, na forma que d.l.SPlJS8? o regu­
m.mr::nto.
Ar~ 35. O me poderá l"!stabplecef

a. OlJrigatoriedsc,e de \150 do "bOT­
<leraux" padrão, emrtll', para u~o

compulsório pe~ sal&s ex;bido:~s

naclt..'f1aLs, ingresso ÍL'1ico OU obnglJ
o uso de maquinas regiEtradorJ.:>,
para vende. de ing:es30s.

Parágrafo único. Pa:a facilitar ..
fISc.alização do uso do ingresso "DI­
co. " L~C poderá criar prêmio pe..
riódico entrp os tl'3u:3.rios dos cine­
mas. na forma que. mer a ser esta­
belet:iô.a per Decreto do ExecutIvo.

~l.. 36. F~oo. suje:to à multa qu~
variará de um ~:ço n· Z) do valor
do salario-minimo. \'ii:;8nte no Dl::.­
tnto Fede:2.1 à época da infraçdo,
até cem (100) vêz::.',; o 11210r dês:>e 53.-
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lário sem prejuízo de outras sanções
que Couberem, àquele que:

I - deixar de cumprir as norm::J.ll
legais sôbre ao exil:nç!l.o de filmeoo
DI1Ci~ais;

II - exibir filme ou "fiimle:" dê
publicidade em desaeôrdo com as nor­
mas legais;

nI - exibir fiL'11e n§.:} :,;,usurajo
ou com ( ce:tifícado de cens'Jra fora
dos pr;l30.l e5tabeleeid·::s;

IV - deixar de le;'a1' 05 ;;:'fc;:amas
à apro~'a:;to la autori~ade c.o"Ilpe:e~1;:e

ou exibi-Ioz de mane:la dln:r~:l do
aprovado; _

V - sone;ar ou pres::ar tl1lO,,-iiaçao
errônea. visando obter vantagt';is pe­
cuniárias, ou ilidir pagamento de

taxa ou contribuição devida, sem pre_
juizo da ~nção penal que couber;

VI - deixa= de cumprir as nOnTIas
que forem baixadas sõbre cú-produ­
ção;

VII - deixar de fornecer os "bor­
deraux" nos prazos ou modelos que
forem estabelecidos, bem como nell'&
incluir miormacão inveridica;

\rIII - reter·o exibidor ou o distn­
buidor imnortãncia devida ao produ­
tor, além -dos prazos estabeledc.os, ou
pagá-la em valor infel'ior dO estabe­
lecido na lei;

IX - utiiIzar ou permitir a utlil­
zação do ingresso fora do mad.eIo pa­
clrão;

X - dlflcultar ou impedir a obser­
vtmcia das resoluções que lorem bal·
xaõas em decorrência desta lei;

XI - soneg~ documentos ou com­
provante::: exi§;idos pelo INO ou Im­
pedit ou dificultar exames contábeis
ou deixaI de fornecer escla.ecimentos
que forem exigidos, nos prazos assi­
nalados;

XII - vedar ou dificultar a entr~·

da. nas sal::.s exibidoras, dê fu..'1cio­
nários a serviço do INC.

Art. 37. Em caso de reincidência,
dentro do período de três (3' meses
em infração da mesma naGwEza o
I~C poderá determinar a interdição
d':> es<:abelecimento por um prazo de
c:nco (5 J a noventa (90) âi.as, sem
prejuizo da multa que couber

Art. 38. A Imposição, autuação e
proce.'samento da multa. e I. sua co­
brança. os prazos e condiçõ\!::, para o
recurso e as nom:as de interdlç:ic- dos
es~a!.Je!ecimE:ltos, constarê.o c.E' regu·
11l:J:ento.

Art. 29. Fica aberto o crejao eS;le­
c:al de C~'S ~["J.OCO.OOO (duz:mos mi­
li1ões de cruzeiros) para as despesas
,j:: ins~n.iação e manute:leâu da INC,
c:::m vigi>ncia por dois (2) exe:-cicIOS,
o qual ~el'a !lutomt.ticamc:ne ::'eg15trn­
C:b pe:o Tribunal de Conta, da União
e d:s::r:buido ao Teso:.lro Nacional.

Art. 40. O Ministro da Educação e
CUlll,tra àes:;:!ar':' uma Comissão pa­
ra organiza. o INC e promover a in­
corpcraç:to dos órgãos referidos no
art:'!O :31, podendo. para cs fins dêste
r.rtigo, utílIzar até 10% (dez lJor cen-

tol do crrdito a que 1:e refere o a:'ti-
go 39. . _

?aró'gr;lfo único. A co!rmno pres­
(arã contD.S ao Tribunal de Contas
da Uniio z-través do MÍl1Ístério da
Educacáo'c Cultura. das importância~
aplicadas no prazo de 30. (trinta)
dias a. contar da conclusão de seus
trabalhos;

Art. 41. E~ta lei entrará em vigor
60 (sessenta) dias depois de publica­
da, exceto quanto !l(J5 ar.tigos 18, 39
e 40, q'_e v1gorarão' na data de süa
publicação. revogadas as disposiç~s

em contráril>, especialmente os arU­
gos 21, 31, 35, 42, 43 44, 45, 46, 121,
122 e 130 do Decreto-Iei n 9 1.949, de
30 de dezembro de 1939, o DecretAr­
lei n 9 4.064, de 29 de janeiro de 1942,
05 parágrafo:; ~ é 99 do artlgo 24 e
os artigos 25, 31, 32, 33, 34. 36 e 38
do Decreto p.9 20.493, de 24 de ja­
neiro de 1945. o Decreto 119 50.278. de
17 de fevereiro de 1961, o Decreto n 9

50.450 de 12 de abril de 1961, O De­
creto I19 1.134, de 4 de junho de 1962
e o Decreto 0 9 1.462, de 13 de outu­
bro de 1962.

Parág,afo l:lnico. O disposto nos
c.rtigos 33, 38 e 39 da Lei n 9 1.94? de
30 de dezembro de 1939, os parag~a­

fas 19, 2°. 39. 4°, 59, 6Ç e 79 do art~go
24., do Decreto n 9 20.493, de 24 de Ja­
neiro de 1946, o Decreto n 9 1.243, ~e
25 de junho de 19152 e o Decreto nu­
mero ~B, 499. de 21 de junho de 19~5
serão revogados 6 (seis) meses apos
a publit:ação da presente lei.

.Brasilia, 18 de novembro de 196?;
145" da Independência e 789 da Repu­
blica.

R. CAS'IELLO BRl\1\"co

Carlos l't1eàeiros Silva

Ju-raey Magalhãe:!

Oetal'io B:J.lhões

Juarez Tát'cTa

Ro.]!T.unc-:: r.ioniz r!e Aragão

Paulo Egydzo Martins

Roberto Campo§

DZCRETO.LEI N9 483 - DE 3 DE
MAJlÇO DE 1969

DIJlpóc ,óbr: a obrigatorlet14de de
inserçáo (fe assentos C:I! lntllr/!"e
ec1ucatn:CJ nos ,ornais (fe atuallcta­
dl!s cinematográficas e estabelece'
nova CI4SSlflCo.çáo para Jilme, (fe
curta metragcm.

O Presidente da. República. no uso
das a~rlbuições qUe lhe confer~ ~

I 19 do arLlio 29 do Ato ,[nsl.lttlClU­
nal n9 5, d~ 13 de dezembro de 11168,
decreUl:

Art. 1° Os produtores de jornais
de Iltualldadt5 cinematográficas f1­
cam obrigados a insenr no Inicio de
cada. li:me um assunto cilUS1U"~':'O

c"'mo de Interésse educativo. com
duração pelo menos de dois minut05.

Art. 29 Os filmes pau. as ins~

çOes lerão produzld:>s cu Il-:Iqu.: ;c:>..
pelo Instituto Nacional de Cinema
cabendo à. Assessorlll. EspeCial de Re_
lações Públicas da Presidência da
República fazer a mé:cação cios ai"·
suntos.

Pa.ráltrafo único. A distribuiçáo
seré. feltll. a.tra.vés do Serviço de Cen­
sura de Diver.!ôes Públlcas do Depar­
tamento de Policia. Federal. em c6­
pias positivas e sonorizada.';, sem ônus
para _ii produtores dos jornais de
a.tualidades cinemato;;raf:cas.

Art. 39 Os produtores :icarão dis_
pensados <ia Obrlltatoneéade es~be­

lec!da no artIgo 19 quando a ed.:c;ão
do jornal não ul:.:.apa.ssar tré.'i CÓPILS
ou quando o Serviço de Ceusura. de
Diversões Públicas não fornecer, por
falta de dísp:mibíl1dade, as CÓPlU
positiva,s sononzadas.

Art. 4? Nenhum Certificado de
Censura para jamais cinemnto;trã!i­
cos de atlhlidaaes se~ã. concedido pelo
S:lrviço de Censur.a de Diversões Pú­
bl" .as do Departamento de Pollcia
Federal &em que esteja. .obServaó.a
a disposiÇão do artigo 19•

~ 1D D:> \'er:;o CC> Ce~tificadc de-
Ce':l5Ura cOl.s:ar.i o tl~\;l\) e a me­
tra;!cm do assU..L:) de l:lter&se ed;!.
catl'o Ir~~erido no jornal ou, se fó:
o caso. o mOln'o da disp~nsa.

~ 2° Sera expedido um eertmendo
de eensu:-a para cada copIa de fil­
me, v<:d:lCia a rep:ocduc;ào p:;r fotocó­
pia ou por Qualquer ou;::-o processo.

Art. 5° O Instituto Nacional de
Cinema cl~ific:lt:l como de "Utlli­
(!l,de- Púl:lllca" o.s Wme-s de curta me_
trll;:-em Ql;e forem indicados pela AS.
seSSOTla Especial de Re1acões Públi­
cas da P:oe,sldEmcia ela República ..

~ 19 Tocios os cinemas existentes
no t.crritório nat'lonal ficam obrig/L­
dos .. eXIbir, med::Inte determinaçáo
do Ir.stltuto Nacional de Cinema. os
filmes de curta. metragem uslm clas­
~Uicados.

~ 2° .~ exibição de filmes com tAl
cla-~sificaç5.o ist:lHa o CXiülOOl da
obrigatOTlcdade ele programar na
me..ema s('ssáo qualquer outro l:lme
de curta metragem.

Art. 6~ ÊSte Decreto-lei entruá.
-em \"Í!:or tnnta dias depois de :sua
public;::<-ãO. revogadas as dispOSições
em contr:U'lo.

Bl·asilia.. 3 de m:lrço de 1969;
1489 ela Independénc:a. e 81' da
República.

A. COSTA E SILVA
Luis António t14 Gama e Silva
Tcrso Dutra

DECRETO-LEI ti03 - DE 30 Ui.
)i'iAIO DE 1969

Altera dlspositlt'OS do Decrcto-lCI ••
nO 43, de 18 de 7lot'('mtlro de 19f56,
e dá olltras providencias

O Presidente da Republica, IIsan­
do das atribuições Que lhe ton/erc o
§ 19 do art. 2° do Ato InstltllclulH!1
n9 5. de 13 de dezembro :lI.' 1966, ae­
creta:

Ar!. lo O Inciso IX do art. a'" e
o art. 35 e seu p:tragra[o único, do
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Oecnl' -lei li' ~3, de' 18 de 1l0V~1I­

brt' '" 1lh36. pa55l1m a \'II:0rllr COm 11
UI/' Ite redal;Ílo:

-Art. oi". • • • •••.••••••••.••

IX - Produzir e '1dQulrlr f.l­
mes e diafl1:nes fdut'nll\'o" ou
cultural.. bem ClOlllo adquirir r­
ClU Ipl\mentOl audlovlaua I., S4l.J'lt
forneclmeu to C/U ~lllrlbllll;u. a
"labclorlmentUl de tlllllnll • eu­
tldedtll conlltneres.··
..... 'lo. 'lo " 'lo ..

"Art. 15. O INC poorr!\ ellll!)e­
leeer a Obl'1l:p IlIrledDdE du UIII do
"boraerr.U··-plldl'lao. emitir e
"Pllder. pora IIl10 ~olllpulllorlU pe­
lOS .n1R5 I'XllJICllIrns 11ICIOlluls.
Jn~rl'l/;o plldrlln:v.ndo, (lU obrll:'lIr
o 1150 dI.' mnqulIl .. 1 re..t1~lrDdolus
pllra veUda de !Ill:r~lso~.

C 1" Cabe excluslvonlenLll ao
INV a elBbonll;no, Illlrovpçào e
apllcnçl\o do .Islelllll 11 lIer adul,h­
do para os tlU5 désle Rrtl,:o "l'.
dnOo o empregO de qUlIlC.UCI· pio
110 ou slsll'ml\ que nflo lenho si­
do apro,,'ndo pelo Couselho Dei!·
bera ti vo dêsse ór::ào,

l 2' Para facllllar a rlSC:lI17..I·
çl10 do uso do Inllresso padwUl-

pdo. o INC lJO!Ier~ crlnr pr~:nIOl
perlOdlcOl entro ')s' usuarlos cios
c:lnemu. na forma que vier a
Icr e.~labelf\Clda em C1ecl,<:lo;"

Ar!. ~ O~ orLlgos 4', 11 .24 do De.
creIo-lei II~ 43. de 18 de uovem;ll'(J
de 10G6. UCllm acrescidos dlls Il!lluin­
te dlspOSIÇ6l!s:

"Art. oi'. • • • .•..•. : ••....••................................
xv _. Formulnr normas d>,,E­

linada! a 101'IIar (lbl"ll:aIOI"lIl o
uso do Idioma :lRCIOnBI elll :ai.
mes e,lrBngcll'OS que lorem I!,,;I­
blelos lias cinemas l!Xlslellles 110
tel'rllorlo brasileiro. ,- -

"Art. n ..
.. " : .

VIIl -- O produto da venCI:. .10
ingresso padronizado e do "lIül­
dereau"-paóráo.. a que se rcfere
o artigo 35 dêste Decrcto-Iel.". .

"Art. 2-1.•.. ~ ..
..................................

l 1~ Ncnhum certificado de
censuro para filmes será COIIo~P.­

dido sem a prova do recolhlnJen­
to da contrlbulçáo a que se rere-

re O Inciso Jl c.t(. arllCo 11 .1l!stt
DI!t'relo-lel. O\! • prova de Iàuà
dl$PCIIl;D. de •<lrdo com O ~ 2'
de leu artlg< H.

I 2V Independentemente do dis­
posto no pnriagra[o anlel'lor. 0$
filmes s6 poderão ser cenSUrl1Jo5
j3uando forem encaminhados IHlo
XNC eom n respectiva gutn. .

I 3' Trat:lIldo-se de filmes na­
cionais de longa metracem. a
eula deveri referir-se 'o cen.ifl­
cada Indispensavel ao CUl'nprI­
mento do disposto 110 arUs., 19
dêste Decreto-le1."

Arto 3~ O presente Decreto-lei .11­
trar&: em vigor na data de sua publl­
cução. revogudos ::J t to do art. 23 do
Decreto-Iel n~ 43. de 18 de novembro
de. 19Gti. e a.s demais dl:.posiçõcs em
conlrárlo. .

Dra5111a, 30· de maio de 'lD'!!;
lf8Q da lndependéncla e 81' da
República.

A. COSTA E SILVA

Favorlno Bastos Alércio

DlCltI:l'O-Ul ...·162 - 0112 D1lnDIDO DE.M

Atn'ORIZA ACRIAÇAO DA EMpaE5A lJASIL211tA DE FILMES
SOCIEDADE ANONIMA -I!MIRAFlLNE. E DA 0UTItAS PROVID2NCIAS

M. I.· - PIca ..tortzada I~ da SoàIdacIe di~ MIaIa deno­
aluda E8pIwu lruiWrI " ,u.. S.A. - 11IItraIIIIIt. _ penal.UclldI
jarldica " dlrdlo prhado. tblallacIIlIO Miaist6rIo da Educacloe C.IIII,..,.,.".., 'aJco - A Eabnm_-' rqida .. _ ....fIllO • ,.Iu cIiIpo­
Iice.da LeI de SodIdadts por AcOa. _..,_._lIIocolida.

An. I.· - A E.bnfiI_.. por objemo • 4lItribulçlo .. fII_ 110 '*'
dor... ..-oç~. naIizIçIo. -ma e .-areçea _ "iWaiI......
tIIfusIo cio tu.- IJraalJdro _ -. lIpeC10I Cllltunil. artllticoIe ciladficGl. ee-o
6rJIcI. woplInÇIo - o INC. podndo _ .tmcIIdaI~ • iIIdus­
triailreladO..dll_ oolajeto priIlCipaI. lua aliridade.

M. 3.· - A EIIIbraru-1IItélin,lda poru_dirttoria =mpoIta de 3 (uIa)_1naI. sndo UID o ~-GeraI.
I I.· - O Diretor-Geral leri~ pela 'nsldaue da Repúblkl. _

..-cIa1D de 4 (quatro)_. paclellclo.., _duzIcIo.
Art. 4.· - O c:apit&llDCiaJ da Emprcslleriirúciallllell!e clt NCrH.00J.00C1.00

(a miIb6es de mlZeiro& _111) dividido em 6.000 (Mil IIIÜ) aç_ on1iaWils
IiÕaliDltíYu. cIo.ab de NCrS 10.00 Ida C1'UUÍfDl _) cada u_. alicio 70.,.
("'11 por c:etlto) sublcrlw pela UIIiIo. repntelltada pelo Mlailtfrio da~Io
e Cultura. e.. nslaJlllel porC1UlrU IIIt1dades de direito p6blJco 011 prhado.

M. S.· - Para caaltitulçlo do capital svbIcrito pela Uallo. -ao 1P1'IIfti1l­
..DI depllGtoI alsteatelllO laDco do Brasil S.A.• flitol de~ COIII o art. 28 do
~to-Iei a.· 43, de 111 de _embro de 1'966.

PlJilnfo áDico - ApóI • COIIIp1emeDtaçIo do capltalsubscrilD .. forma do
pramlr: artiIo...Úllport1De1u re'ftmltel_ dep6IItDl puutIo I COIIItltuir receita
di! Empresa. ele coafarmida6e com o hem IV cio art. 11. deslc Decmo-Iei.

Art. 6.· ,;.. AI Emprau titulans 011 bcIIefic:liriu doi depólitol "ltoI ..
forma do art. 28 do Decreto-Iei I.· 43... 18 de _lno • 1966. terIo o pruo ele
60 diu. a partir da YiIhda dnle ~Iei. para apríSeDtar .a lHe o projeto
dIItIudo I rea1izaçJo de 611.'. acomPl"hada da doeu_laçlo iIIdispeasiwel .a
cume do _. FiJldo ,.. pruo. o yaIor rtplrado DO "11(() cio BruiI S.A.
puaarl a cr6dito da ElIIPreII lruiItIra de FIJ_ S.A•• para ca.titlÍiçla de _
capilalelllll'llC'dla.

hricnfo úalr:o - TodoI Dldepóáto& Ieitol.-eIocom DI arts. 28.19. 30
40 DecretO-Iei ••• 43....... -.bro .. 1966. 6carIo sujeitol, a pu1ir di
~,.prneIIW 1>ftTett>.1ei• .a que diIplIe o au art. 5.· e paripafo áDico.

An. 7.· .- Os arts. 21 c 30. cio DeI:ftto.Iai n.· 43. de 18 de _tnbro de 1966.
puurIo a .iprarCOIlII squiaIe redaclo. 60diu",a fttencia deste Demto-W:

"M. 21 - O clep6&ito a que Ie refere o art. 45, da Lei a.· 4.131... 3 .'
selclDbro de 1%2. deYeri ser. obriptoriaIMnlc. rec:oIbido.a 8IIIco da BruilS.A••
_ tto... especial. para ser aplicado pela E8lpraa lruIIeira de FiJIIlcs S.A.,
_forme dispõe ontaluto.dl Empresa e o Decrelo aulorizaliYo de sua criaçlo."
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"An. 30- OI depé5itos. a que se referem OI arts. 28 c 24 serIo n:alizadol pelo
distribuidor ou imponador do filme estran,eiro. em nome da Empresa Brallei,. de
filmes S.A.• como benefici'ria do favor fiscal."

An. 8.- - Ficam revopdos os parip-afO& 1.. e Z.· do ano 28. do Oc<:reto-Iei
n.o43. de 18 de novembro de 1966.

An. 9.- - O art. 45. da Lei n. o 4.131. de 3 de setembro de 1%2. paua a
viaorar com a secuinte redaçlo: .

"OI rendimenlos oriundos da exploraçlo de pellculas cinematOlrifícas. exce·
luade...... dI'" exi"ido~ nã.. importadore\ .erã.. \ujeil"" ao desconto do imposto I
razlo de 40... ficando. porém. o contribuinte pbri,ado a fazer um depósito no
Banco do Brasil S.A. erp conta especial. de 40". do imposto devido. a crédito da
Empresa Brasileira de Filmes S.A. - Embrafilme. para ocr aplicado conforme o
disposto no estatuto e no decreto autorizativo de criaçlo da referida Empresa."

An. 10 - Osaumentos do Capital serlo feitos:
I - Com a utilizaçlo dos depósitlll a que se refere o ano 28 do Decreto-Iei

11.- 43. de 18 de novembro de 1966:
11 - Mediante subscriçlo \'Calinda por entidades de direito público ou

privado;
111 - Pela incorpora"lo de reservas facultativas. fundO& disponlveis ou pela

valorizaçlo do seu ativo móve(e im6w:1.
Parip-afo único - Nos aumentlll de capital. a parucipaçlo da Unilo nunca

poder' ser inferÍOl" a 10"lo de sua tolalldade.
An. 11 - Constituem receita da Empresa. allm de seu capital. OI seauintel

recunoc:
I - EmpréslimOl e doaçlles de fonleS internas e utemas;

11 - Produto de comercializaçlo de filmes. de suas operaçGa de c:ftditD.
depósitos bancirics e venda de bens patrimoniais;

111 - Fundo decorTCnte dos depcísitos a que se refere o ano 21 do~Iei
n. o 43. de 18 de novembro de 1966. depois de inlqralizada a pane do capital
subscrito pela Unilo;

IV - Subvençlles ou auxiliOl da Unilo ou dO& Estadol;
V - Evenruais.

An. 12 - A or,lanizaçlo e o fuocionamento da Empresa obcdeClerlo ., ..
for disposto em estaruto.

An. 13 - O Ministro da Educaçio e Culrura desiparl o repraeSltaate ela
UniIo nas Assembléias Gerais.

An. 14 - fica a Empresa equiparada à autarquias. para efeito ele triblt­
taçio.

An. 15 - Este Decreto-Iei entrari em vicor na data ele RIa publiQçlo. _
,adas as disposições em conlririo.

Maio de 1991

Oecreto-lel n.' 1 595 • de ZZ do dezembro de 10 77 o

. DiSpÕe sobre o imposto de renda
devido pelos importadores ou distribui
dores de filmes estrangeiros. e dá ou=
tras providencias.

o Presidente da República,

usando da atribuição que lhe confere o artigo 55, item lI. da

Constituição.

D E C 'R.E 'l' A:

Art. 19 - O d:l.str1buidor ou importador de fllzne
estrangeiro é obrigado a depositar no Banco do Brasil S.A., em
conta especial, a crédito da Empresa Brasileira de . F1ll:les S/A

(EMBRAFILMEl, beneficiária do favor fiscal, 70' (setenta por
~ento) 10 imposto de renda devido, para aplicação conforme ó

disposto no estatuto da EMBRAFILME e na legislação rela:iva ã
Bua criação.

Art. 29 - Este Decreto-lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogàdas as disposições em contrário.

Brasllia,ZZ de dezembro de 1 977i 1599 da
o

Inde­
pendência e 899 da Repúblicao

Emnsro Gos!:!.
Mdrt~ 11i:7tT1que Simoftslm
Nt:JI BTTJg~
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DECRETOILEJ N~ 1.741, DE 117 ta: DJ::ZEMDRO DE' li

Quarta-feira 1 4997

Ale.r• • rlld.c.o do ani/Co J~ do D:;:..aco·I.1 n~ J.D3gI70.

O Prl:'.ident. d. R.public•• bO u.o d. atrlbuiç'o que lhe conf.re o artigo 66. Item 11
d. COn8titulçlo. decreto:

Art. 1~ O anif;o 13 do Decrato·Lel n~ 1.089. de 2 de março de litO. p.... a ter a te·
,ulule redaçlo:

-Art. 13 AI lmponlnci'l par". croditadas. emprep;.du. remetido. OI' entrap;ue• • o!
produtores. diltribuiuores ou intermediarioe no exterior. como rendlmr.Dto. dlll!xploroçlo de
pelicule~cincmatDlO'afic ou como aqui.lç60. a preço fixo. de pehcule clnl!matoltl'áfica paro
expior.ção nu Paill. ficam jeita. &O impo,!.o d" ti9\. (vinte .,;jncopOI'I:"n'o) n. fonte.

Art. 2~ Elte Decreto·lei entr.r' em vigor nl dala de lue publkllç!o. produzindo
efeitoa a punir de 1~ de jaDeiro de ~980. revoltado. o inciso II do lIrtigo l~ do Deçreto·lel
n~ 1.429. UI) 2de dezembro ae 197&. e demais di.posiç6es em contrário.

Brll8llía. 27 de dezembro de 1979; 158~ d. lndependimcia e 91~ da Repúblicli.

JoAo FlGUEIREDO
J{erlos Ri~chbjetl:r

E. Ponellll

DECRETO·LEI N~ 1.891, DE 15 DE DEZEMBRO DE 198J

Di.pfle Ilobrc: I obri,mlorie<1nde do tllO de
borri"ró5 e inr,r...."s p::rironJzlldolJ. de
c:ml~s,jo dD E.\1lJRA f'J J••UE. ptJlus .,tlIS
~xibid(lrllS llllcionBis.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no \150 da atribuição que lhe
confere o art.igo 55, it.em JI, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1~ Os inRressos padronizados e os borderõs·padriío. nQue se
rcfpre o inciso VI do arti~o 9': dn Lei n~ 6.281. de O~ de dezembro de
197fi, de utilização compulsõrin l>elos cinemas e saléls exibidorns nacio­
nais, serão obril!:ntoriamente adquiridos pejos cxibidores it Empresa
Brasileira de Filmes SIA - EMBRAF·ILMB. a quem cabe.. com exclu­
sividade, sua emissão e venda, segundo valores de ot.é 3% (t.rc\s por
cento) das Obrigações Reajustnvcis do Tesouro Nacional - ORTN, pa­
ra cada ingresso padronizado de entrada inteira. e de até 1,5% (um e
meio por cento) das Obrigaçóes Reajustáveis do Tesouro Nacional ­
ORTN, para cada borderô·pádrão,

§ 1~ Fica o Conselho Nacional de Cinema - Condna. por pro·
posta da Empresa Brasileira de Film('s s/A - EMBltAFIl.ME c res-

peit.ados os valores máximos estabelecidos no caput deste artigo, auto·
rizado a aprovar tabelas variáveis Que, visando ao fomerito da ativida·
de cinemf1tográfica, levem em consideraçâo a situação sócio-econômica
dos cinemas e das salas exibidoras. favorecendo as que cobrem menor
preço ao público.

§ 2~ O Conselho Nacional de Cinema - CONCINE deverá publi­
car nos meses de junho e dezembro de cada ano, as tabelas a vigorarem
a:- partir dos meses de julho do mesmo ano e janeiro do ano seguinte.
respectivamente.

§ 3~ Fica entendido que o valor da ORTN a que se refere est.e arti­
go, para os fins previstos no parágrafo anterior. é o que for fixado para
a ORTN dos meses de junho e dezembro que precedem imediatamente
os da vigência de clida tabela.

§ 4? Até que sejam expressamente revogadas. ou Que sejam baixa­
das as tabelas previst.as no parágrafo segundo deste artigo, continuam
em vigor as Resoluções do Conselho N acionai de Cinema - CONCINE
at.ualmente vi~entes. que fixam os preços dos ingressos padronizados e
borderôs-padrão.
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§ 5? O produto da venda dos ingressos e borderós padronizados
aos cinemas e salas exibidoras nacionais, que constitui receita da Em­
presa Brasileira de Filmes SIA - EMBRAFJLME, nos termos do inci­
so VI do art. 9? da LE'i n? 6.281, de 09 de dezembro de 1975, destinar-se­
á a atender, além das despesas decorrentes da manutenção, operação e
controle do sistema, a outros encargos com o desenvolvimento da in­
dústria cinematográfica nacional.

§ 6? Caberá ao Conselho Nacional de Cinema - CONCINE, por
proposta da Empresa Brasileira de Filmes SIA - EMBRAFILME,
aprovar os modelos de borderõs-padrão e ingressos padronizados, po­
dendo os ingressos npresentar-se sob forma de bilhetes destacáveis em
talonários, sob forma de' tickeis de bobina de máquina registradora, ou
sob QualCluer outra modalidade cuja utilização compulsória venha a ser
prevista 1. as normas baixadas pelo Conselho N acionaI de Cinema ­
CONCINE.

Art. '1? Nenhum cinema ou sala exibidora poderá funcionar no
território nacional sem utilizar os ingressos padronizados adquiridos
na Empresa Brasileira de Filmes S/A - EMBRAFILME, de conformi­
dade com o que estauelece o presente Decreto-lei.

Art. 3~ 'Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 15 de dezembro de 1981; 160? da Independência e 93? da
República.

JOÃO FIGUEIREDO
Rubem Ludwig

DECIlETo-LEI N.- 1.900 - DE 21 DE DEZEMB..O DE 1.1

DISPOE SOBRE A CONTRIBUIÇAO PARA O DESENVOLVIMENTO
DA INDOSTRIA CINEMATOGRÁfICA NACIONAL

Art. 1.- - A COCItrlbulçlo para o delenvolvlmento da Ind6ltria clne·
malOlratlca naclonal a que .. refere o Inc110 11 do anllG 9.- da lei
n.- 6.281, de 9 de dezembro de 1975. li devida pelOl produtoret ou
dlltribuldoret. ou por quem. a qualquer titulo, promover a ImpOnaçlo de
obra clnematOll'Ulca. e lerA calculada. por titulo de filme. lelUndo o
dllpolto nelte Decreto-Iel.

ParAarafo 6nlco - Para OI fim de cobrança da contribulçlo a que li!
refere "te· anllG, a deflnlçlo de filme compreende a obra clnematOll"rtca
apreaentada em qualquer bitola. e em qualquer Illteml, .raveda ou repro·
duzlda em pellcula, fUa, vldeo-dlaco, vld~tape, ou qualquer outro IUpotte
de ..avaçlo e reproduçlo de 10m e Imqem. para exlblçlo em cinema.
teleV1do, ou qualquer outro veiculo.

An. 2".- _. Quando Ifl Iratar de filme para exlblçlo em cinema ou em
Iclevlllo. apllcar.Ie·A. por titulo de filme. e por veiculo a que deltl~do.

a lelUlnte tabela, para OI veloret da contrlbulçlo referida no artl.o \,-:

Maio de 1991

~1Io~

- A" , minutOl, InclUJlve fraçOet ...............•......
- De 6 a 14 mlnutol, InclUJlvll fnçOcl .
- De 15 a 29 mlnutol, Inclualve fraç6ea .
- De 30 a 59 m1nUtol. Inclullve fraç6el .
- Acima de 60 m1nUtol .

Valor-Clt
10.738,00
32.214.00
55.424.00

132.640,00
214.221.00

I t.- - EltIo 1Ientol da contrlbulçlo prevllta neate anilO OI fillllel
deltlnadOl • exlblçlo exclUJlva em clneclubel e clnematecu.

I 2.- - flClllll reduzldOl em 70% (letenta por cento) OI valOret da
contribulçlo CODltlntcl da tabela referida DeIte art!1IO. quando Ie tratar
de filme nacional. IIIIn1 definido de acordo com a lellllaçio em vlp.

I 3.- - Poderio ler reduzldol em att 70% (letenta por cento), a
crI~rio da Empreu BruI1elra de Fllmea S.A. - EMBRAFILME. OI valOret
da cootrlbulçlo c:onatantcl da tabela prevllta neate anlIO, quando Ie tratar
de fUme deltInado a exIblçlo em CIneIIll, que leia de exploraçlo limitada,
por dilpor aclUJlvamente de uma cópia.

I 4.- - Na blp6teae de. poaterlormente, Ie pretender explorar o filme
de que trata o Plrilrafo anterior. com maII de uma cópia, aeri devido
o~ reçolb1mento da diferença entre. o valor palIO e o valor 1ntqra1
da contribu1çio que entlo vIJorar.

I 5.- - &:ri cobrada nova contrlbulçio aempre que • anterior tiver
lido efetuada para exIblçio do filme em clnelIll e Ie pretender exibi-to
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tlImblm em tele"ldo, I rice·vena, vqor&l' o valor da I.belô 3lualludll
• fpoça da DO"1l IOlkltaçlo.

Art. 3." - Quando ar tralar de ".me publlcllbio, .pllca[.~·'. por
Iftulo de nlme I pOr veiculo • que dntlnado, • ICIUlnle tlbela de valolU
pu'I I conlrlbl/lçIo referlda DO InflJO 1.": .

~ .. ru-
- Ali 14 1ef\IDdDI. lnclualve II'IIÇlles .
- De 15 • 29 Kaundol. Inc:lualve frações .
- De 30 • aeaundoll. Inc:lual"e IrllÇ6e$ .
- De 45 • 59 KlUndoll, Inclualve frllÇÕe5 .
- Acima de 60 Rpndoa ; .

Valor-Cr$

3.648,00
5.471,00
7.292.00
8.643,00

10.941,00

Art. 4." - O paJamento da contrlbulçlo a que se refel'1: esl.
Decreto·leI aer6 feito • J;MBRAFILME anle& da apresentaçio do filme ao
Serviço de Cenrura de DlvenOea Públicas.

tI." - Par. observAncla do dllpolto neste artlJo, o Serviço de Censura
de Dlvel'l6ea Públicas IÓ proccuarl o pedido de ellpedl~ de CertlOcado
de Cenlura que venhl acompanhado de documento fornecido pela EMBRA·
FILME provando o PIJamento di contribuição a que ae refere o .rtlJO /."
deste Decreto·lel, a dllpenu de aeu recolhimento p~vlo ou lua lsençlo.
quando cablvels.

t 2.· - O produtor de filme nacional compreendido no artlJo .."
de.te Decreto-Iel fie. desobrlJldo do recolhimento p~vlo ex~do neste
artIJo, devendo efetuar o paaamento da contrlbulçlo a~ a explr.çlo do
prazo de validade do primeiro CertlOcado de Censura. obedecido o disposto'
no parlarafo KlUlnte.

I 3." - No cura0 do prazo a que se refere o parQrafo anterior.•
EMBRAFILME poderi proceder l compensaçlo do valor da contrlbulÇÕCI
alndl devida por produtor nacional com c~dltQ5 deste ll!nto 1 EMBRA·
FILME.

Art. 5." - OI valores das tabela. constantes dos artlJOI 2.· e 3."
deste Decreto-lei Rria atualizados anualmente. seaundo a varlaçio do valor
da ORTN entre • data do Inicio da vlll~ncla da tabela anterior e o mb
de dezembro.

SI." - Caberl 10 CONCINE publicar, no m!s de dezembro de
cada ano, a tabela alUallzadas. a vlJorarem a partir do mfs de 1aN;.lro
do ano RlUlnte.

I 2." - O recolhimento dOi valores correspondentes • contrlbulçio a
que K refere esle Oecn:to-Iel serl -:relto • EMBRAFILME mediante aula
própria, .provada pelo COll5Clho Naclonal de Cinema - CONCINE.

t 3." - A EMBRAFILME poderl credenciar a rede bancAria para o
recolhimento da contrlbulçio de que trata este Oecn:to-tel. ........-

Art. 6." - A contrlbulçlo de que trata este Decreto-leI corteSvuo-­
10 prazo de validade do CertIficado de Censura expedido pela DfYillo de
Cen.ura de Divel'l6ea Públicas do Departamento de 'oUela Federal. aendo
devida novamente lempre quo houver renovaçlo do Ccrtfflcado de~

ParQrafo 11nlco - Mamo vcnctdo o Certlflc:ado de censura • e..
correspondente, Indc:penderi do pqamento de nova COIltrlbuJçlo a exIblçlo
do filme em retroapeçl1n·., IIIOIlrU especiais ou eventoa aemelhal1le&, de
Interesse antltfco e cultural, deade que previamente autorluda pela
EMBRAFILME. .

Art. 7." - Este Decn:to-Iel entra em vlJor na datl de sua publl~.
1eV00adu a dll~1ç6ea em contrlrlo. (DO de 22-12-81.)

EXCELENTlSSIMOS SENHORES MEMBROS 60 CONGRESSO NACIONAL:

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, tenho a honra de
submeter à elevada deliberação de Vossas Excelê~cla5. acompanhado de Exposição de

Motivos da Senhora Ministra de Estado da Economia. Fazenda e Planejamento e do
Senhor Secretário da Cultura: da Presidência da RepúbJica. O anexo Projeto de Lei que

"Dispõe sobre a indústria do audiovisual e dá outras providências".

Excelentíssimo Senhor Pre:sid€'nte da RI::Plíbli';a#

nas r'?,=,-,mendações contidas no

Portnoi) nº 371, de 26 de junho

da ECofloHlia, Fazenda

da Cultura da. Presid6n<::ia dI

o texto baseou-sE?>

Rclatórlo da C<:.missêio instituída. p~là

p. passado, da Senhora Hinistra

Planejame>nto e> do Senho);" Secretano
República.

Temos a honra de subweter à oll?vada consideraçâo

de Vossa Excelência o presonte anteprojoto d,~ lei que dá nova

rc;g!.Jlame~taç'ão à atividade do compl!Jx,,, au<:iiovi3ual nacional.

de 199•.Brasnm, em OB de março

MENSAGEM Na 96. et.e

A normati zação ex<::ess i va, paternalista fi:' de

restq.ta visão drlixou de consid,::rar o complexo ,~wdiovisual com'=! uma

realidade integrada de elementos tecnológicos, humanos C' culturais. e

que pode sustentar-se, assim, em bas~s econ6micas.

E;(POSrçj\l) DE ;'~OTIVOS INTI:dlMINISTERIAL N'? 009/91, DE OS DE

HARÇO DE 1')91, DA SE~~HOfi.A ~Il:-.JISTRA DE EST1\DO DA Ecà~o\nA,

FAZE~DA E PLI\~,j~JA:.1rNrO E DO SF.:mOR SECRETl~RIO DA CULTURA

DA PRr.SIDÊ~CIA DA REI'OBLlCA. •

A Sua ExceHmcia o Senhor

Doutor FERNANDO COLLOR DE MELLO

Digníssimo PFfsfllente da República Federativa do Brasil

Palácio do Pl~nalto

o anteprojeto inspirou-se na livre iniciativa '?

princípios constItucionais da propriedade privada e -:ia livt'e

concorrência, consubstanciados nas diretrizGs gerais para ol Política

Industrial e d~ COr.1ercio Exterior adotadas pelo Governo.

A nova tcrllllnologia empregad..:! ref~rC'-se ao

produto audiovisual, COlT!O aquel.:.' que resulta da fixação de íl1'agcnz

com impres3&.o de movimento, com ou sem som, sincronizado ou 1"150,

destinado à comunicação, seja. t::incmato~ráfir;a, videofonogrcífica ou
televuõliva. """-
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Na oport'Jnid3de, reafirrl1amos a Vossa Excelência

~ypressclE'$ de nossa ;alto estima e consideração.

Aproveito ~ oponunldade para renovar. Vossa Excel!nda protesto!o

de elevada estima e comideraçAo.

A SUB Excel!ncia o Senhor
Deputado INOCc;'NCIO OUVEIRA
DD. Pnmeiro Secretário da Ornara do'!' Deputado~
BRAS(U.\.DF.

Dl-<:- C ,r-.-<.~' k.J......
MARCOS COIMBRA

Secretário-Geral du
.Pre5id~nci3 du Rcpúhlica

ele 1991.

~t;A~trci
Secretário da Cultura da

Presidência da República

Em OS ele .-rço

ZÉL~~R~D(;W~~ElLO
Mini stra de Estado da Economia,

Fazenda e Plunejanento

Excelentf55ímo Scnho~rimetm Secrct6rio:

Avi.o nO 1S~ • ALISO.

Tenho R honra de encaminhar a es.~ Secretaria a Menl"oKgem do

ExCl'Ienlrssimo Senhor Presidente da RepOhlica. acompanhada de.Exposiçlo de Mou.","
da Senhora Ministra de Estado da Economia, Fazenda (' Planeja~nto e do Senhor

Secreàrio da Cultura do Preli;ld~"Cla da Rrpública. relntiv8 a projeto de lei qur "l>t:'oJl1lt

IObre a fndtístria do audiovisual e di outras provfd!ncia~".

prorroga por 06 1'"1C'St'" ljispo,:>ltivos da legislaç50 !"i'obre a ~:.:ibiçãL~ de

filnE'S na"~iCln"d!:, e dó uutr.:iS Drl1v;:,j~ncias"; Decreto-Lei nQ 483, de

03 dE' março dE: 1':-369. que "Dispõe sobr~ G obrigatoriedade de inserção

de assunto de intere':;r.e edlJcat ivo nos j~rnais de atualidades

ci n E'['l<;ltogf1Íflc35 e estabeleCI;' nova clas~ificação põ!ra filmes de

curta-m~tragen"; Oecret(l-Lei nQ 603, d(; ,0 de maIo de 1969. que

"Altera ·jjspositivos l'jrj Deç[;:;'i.:o-Lei n9 43, de 18 'de novembro de 1966,

e dá outras providências"j Decreto nQ 862, de 12 de setetrlÍJro de 1969,

qUE' "Autoriza e c-riaçõ(! da Empresa Brasileira de Filmes s.A.

(EMBRAFIU.fF..) e dá outras provi.déncias"i Oe::::n::to-Lei 1'\12 1.595, de 11

dr; dezelTlbro de 1'377. que "Oi!Z.põe ::·oore Q imposto de renda devido

'pelos importadores ou distrib!Jidores de filmes estrangeirus, e dá

outras providências" j Decreto-Lei nQ 1.741, de 27 de de~embro de

1979. Q'Je "Altera a redação do art. 13 do Decreto-Lei 1"12 1.089, de 02

de narço de 1970"; Oecreto-lei nº 1.891, de 15 de dezembro de 1981,

que "Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de borderôs E' ingressos

padronizados. de emissão da EMBRAFILME, pelas salas. exibidoras

naciortais"j Decreto-Lei oI? 1.900, de 21 de dezembro de 1981, qUE

"Dispõe ~obre a contribuiçãD para o desenvolvimento da indústria .ci­
nr.>matográfica na.:ion031".

E aprimorado o sistema de etiquetas de autentici­

dade de obras audiovisuais suport•.1 de videocassete,

correspondendo. aSZlnl, a uma forma de garantia de direitos cultur.:us

e eco~ômico5, bem corro a um instrumento d~:: coibição do COmerC10

ilegal no setor, de protcçao ao consumidor, de combate à concorrência

desleal e, portanto, de estímulo à çompetitividade.

A redação do artigo 4 Q do anteprojeto, sobre ma­

téria proveniente do Decreto-I,ei 02 1.741, de 27 de dezembro de 1979,

a ser revogado, estabelece, inclusive, o momento da incidência do im­

posto de renda. naB remessas a prcç'o fixo.

O anteprojeto propõe a isenção do imposto de ren­

da, até 31 de dezembro de 1993. sobre os ganhos de resultado decor­

rentes das transações realizadas em mercados organizados, reconheci­

dos pela Comlssão de Valores l-Iobiliários. de quotas de participação

de produçoes Budiovisl"lais.

Tal proposlçâo visa. à implanta.çào no Brasil de

uma Bolsa de C.lnema. Iniciativi:1 esta proveniente do setor privado e

considerada como uma rosposta às diretrizes governamentais.

As dificuldades observadas na concorrência por

recursos disponíveis na economia brasileira, para financiamento de

51':'tores alternativos, como a industria do audiovisual, comparativa­

(r,ente a outros seglrentos responsáveis por títulos de prazos mais cur­

tos 8 de menor riS'ico,fazern com que a Bolsa de Cinema,para se tornar

um instrumento de efetiva captação, necessite de estímulo, a fim de

quo neUB potenciais investidores adquiram quotas de produçóen audia­

vlsuais <:lW mercado secundária o'Cganizado e transparente. c-.

Por fir.'l, como conseqüência dessa nova regulamen­

tação, propõe-se a revogação dos ti;'xtos legais Que tratam da matéria.

em especial: Lei nQ 5.848. de 07 de dezembro de 1972, Que IIAltera 05

artígos 24 e 37 do Decreto-Lei nQ 43, de 18 de novembro de 1966, que

"cria o InstítlJto Nacional de Cinema, torna de exclusiva competência

da União a c('nsura a filmes, estende a05 pagamentos do exterior de

filrlles adquiridos a preços fil(oS o disposto no art. 45 da Lei nº

4.131. de 03 de setembro de 1962, prorroga por 06 (seis) meses

dispositivos da legisl'ação sobre a exibição dE filmes nacionais e\ dá

outras providências"; lei n!2 6.281, de 09 de dezemDro de 1975. Qut?

"Extingue o Instituto bJaciona1 de Cinema (INC), amplia as atribuições

da EMpresa Brasi 1eire de Filmes S.• A. - EMBRAF'ILME - e da o'Jtras

pro'Jidências"; Lei 1'\2 6.633, Ije 28 de aoril de 1979, q"Je "Veda a

exibição de cartaz cinematográfico que não seja criado, orodlJzido

impresso por t'rasileiro ou empre5a brasileira"; Decrete.-Lei n9 43, de

18 de novembro de 1966, que "Cria o Institutc ~Jacional de Cinema,

to:-na de exclusiva cnnpE'tência da União a censura a fi lrr.es, estel"lde

<3:><;; pagamentos dI) extC'ricr de fi lmeo;,. adqul ridos d preços fixQS o

ljisposto no êJrL 45 da Ld n Q 4.1:31, de 03 de setembro de 1962.

Al':!'uns conceltos se flZ\?rarn necE'üzários, um1l vez

constatada a abran'1i~nc13 de.; Compl<?xo AudiovIsual. Procura-se,

isto, tambem. di 1l'11 n',Jl I: o voluml~\ de demandas judiciais sempre

crescentes no setor.

COIT'O principal medida de libcraç5.o.· é prevista a

extinçâo da re~erva do rrf.'rcado do longa metragem c do curta, como

rolãrio das medldas administrativas que já estão sendo adotadas V1­

sando a esse fim.

PROJETO DE LEI
N' 440, DE 1991

(Do Sr. Laíre Rosado)

Torna obrigatória a existência de ins·
trumentos de medição nos postos de re­
venda de gás butano.

(Às Comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Redação (ADM); e dl Defesa
do Consumidor, Meio Ambiente e Mi­
norias - art. 24, lI.)

O Congresso Nacional decreta:
Art. I' Os postos de revenda de gás bu­

tano deverão, obrigatoriamente, dispor de
instrumento de medição, para uso dos consu­
midores.

Art. 2° EstaJ,ei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 3\' Revogam-se as disposições em
contrário.

Justificação

O inciso UI do art. 6. do Código de Def(!Sa
do Consumidor (Lei n' 8.078, de 11 de setem­
bro de 1990), ora em vigor, declara que é
um direito básico do consumidor, a informa­
ção adequada e clara sobre os diferentes pro­
dutos e serviços, com especificação correta
de quantidade, características, composição,
qualidade e preço, bem como sobre os riscos
que apresentem.

Dentro da mesma filosofia, o art. 18 do
referido código atribui responsabilidade soli­
dária, aos fornecedores de produtos de con­
sumo duráveis ou não-duráveis pelos vícios
de qualidade e quantidade que os tomem im­
próprios ou inadequados, ao consumo a que
se destinam ou lhes diminuam o valor, assim
como por aqueles decorrentes da disparida­
de, com as indicações constantes do recipien­
te, da embalagem, rotulagem ou mensagem
publicitária, respeitadas as variações decof··
rentes de sua natureza, podendo o consu­
mi!lor exigir a substituição das partes vicia­
das; o que é reforçado pelo art. 19, segundo
o qual os fornecedores respondem solidaria-
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mente pelos vícios de quantidade do produto
sempre que, respeitadas as variações decor­
rentes de sua natureza, seu conteúdo líquido
for inferior às indicações constantes do rece­
piente, da embalagem ou de mensagem publi­
citária.

Recentemente, a iniciativa do Governo fe­
deral em alterar o conteúdo dos bujões de
gás chamou a atenção de todos os consumi­
dores para a possibilidade de fraudes no peso.

O presente projeto de lei tem, portanto,
como objetivo municiar o consumidor de ins­
trumentos hábeis para a defesa de seus direi­
tos.

Sala das Sessões, 21 de março de 1991.
- Deputado Laíre Rosado.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA
PELA COORDENAÇÃO DAS
COMISSÓES PERMANENTES

LEI N" 8.078,
DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumidor
e dá outras providências.

TíTULO I

Dos Direitos do Consumidor

CAPíTULO IH
Dos Direitos Básicos do Consumidor

Art. 6" São direitos básicos do consumi­
dor:

I - a proteção da vida, saúde e segurança
contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços conside­
rados perigosos ou nocivos;

II - a educação e divulgação sobre o con­
sumo adequado dos produtos e serviços, asse­
guradas a liberdade de escolha e a igualdade
nas contratações;

III - a informação adequada e clara sobre
os diferentes produtos e serviços, com especi­
ficação correta de quantidade, característi­
cas, composição, qualidade e preço, bem co­
mo sobre os riscos que apresentem;

IV - a proteção contra a publicidade en­
ganosa e abusiva, métodos comerciais coerci­
tivos ou desleais, bem como contra práticas
e cláusulas abusivas ou impostas no forneci­
mento de produdos e serviços;

V - a modificação das cláusulas contra­
tuais que estabeleçam prestações despropor­
cionais ou sua revisão em razão de fatos su­
pervenientes que as tornem excessivamente
onerosas;

VI - a afetiva prevenção e reparação de
danos patrimoniais e morais, individuais, co­
letivos e difusos;

VII - o acesso aos órgãos judiciários e ad­
ministrativos, com vistas à prevenção ou re­
paração de danos patrimoniais e morais, indi­
viduais, coletivos ou difusos, assegurada a
proteção jurídica, administrativa e técnica
aos necessitados;

VIII - a facilitação de defesa de seus direi­
tos, inclusive com a inversão do ônus da pro­
va, a seu favor, no processo civil, quando,
a critério do juiz for verossímil a alegação
ou quando for ele hipossuficiente, segundo
as regras ordinárias de experiências;

IX - (vetado);
X - a adequada e eficaz prestação dos ser­

viços públicos em geral.

CAPÍTULO IV
Da Qualidade de Produtos e Serviços,

da Prevenção e da Reparação dos Danos

SEÇÃO rrr
Da Responsabilidade por Vício

do Produto e do Serviço

Art. 18. Os fornecedores de produtos de
consumo duráveis ou não-duráveis respon­
dem solidariamente pelos vícios de qualidade
ou quantidade que os tornem impróprios ou
inadequados ao consumo a que se destinam
ou lhes diminuam o valor, assim como por
aqueles decorrentes da disparidade, com as
indicações constantes do recipiente, da emba­
lagem, rotulagem ou mensagem publicitária,
respeitadas as variações decorrentes de sua
natureza, podendo o consumidor exigir a
substituição das partes viciadas.

§ I" Não sendo o vício sanado no prazo
máximo de trinta dias, pode o consumidor
exigir, alternativamente e à sua escolha:

I - a substituição do produto por outro
da mesma espécie. em perfeitas condições
de uso;

H - a restituição imediata da quantia pa­
ga;monetariamente atualizada. sem prejuízo
de eventuais perdas e danos;

fII - o abatimento proporcional do preço.
§ 2" Poderão as partes convencionar a re­

dução ou ampliação do prazo previsto no pa­
rágrafo anterior, não podendo ser inferior
a sete nem superior a cento e oitenta dias.
Nos contratos de adesão. a cláusula de prazo
deverá ser convencionada em separado. por
meio de manifestação expressa do consumi­
dor.

§ 30 O consumidor poderá fazer uso ime­
diato das alernativas do § 1" deste artigo sem·
pre que, em razão da extensão do vício, a
substituição das partes viciadas puder com·
prometer a qualidade ou características do
produto, diminuir-lhe o valor ou se tratar de
produto essencial.

§ 4' Tendo o consumidor optado pela al­
ternativa do inciso I do § l° deste artigo, e
não sendo possível a substituição do bem,
poderá haver substituição por outro de espé­
cie. marca ou modelo diversos. mediante
complementação ou restituição de eventual
diferença de preço, sem prejuízo do disposto
nos incisos II e UI do § 1· deste artigo.

§ 59 No caso de fornecimento de produ­
tos in natura, será responsável perante o con­
sumidor o fornecedor imediato, exceto quan­
do identificado claramente seu produtor.

§ 6" São impróprios ao uso e consumo:
I - os produtos cujos prazos de validade

estejam vencidos;
H - os produtos deteriorados, alterados,

adulterados, avariados, falsificados, corrom­
pidos, fraudados, nocivos à vida ou à saúde,
perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo
com as normas regulamentares de fabricação,
distribuição ou apresentação.

III - os produtos que, por qualquer moti­
vo. se revelem inadequados ao fim a que se
destinam.

Art. 19. Os fornecedores respondem so­
lidariamente pelos vícios de quantidade do
produto sempre que, respeitadas as variações
decorrentes de sua natureza, seu conteúdo
líquido for inferior às indicações constantes
do recipiente, da embalagem, rotulagem ou
de mansagem publicitária, podendo o cunsu­
midor exigir, alternativamente e à sua esco­
lha:

I - o abatimento proporcional do preço;
H - complementação do peso ou medida;
IH - a substituição do produto por outro

da mesma espécie, marca ou modelo, sem
os aludidos vícios;

IV - a restituição imediata da quantia pa­
ga. monetariamente atualizada, sem prejuízo
de eventuais perdas e danos.

§ 1· Aplica-se a este artigo o disposto no
§ 49 do artigo anterior.

§ 2· O fornecedor imediato será respon­
sável quando fizer a pesagem ou a medição
e o instrumento utilizado não estiver aferido
segundo os padrões oficiais.

PROJETO DE LEI
N" 442, DE 1991

(Do Sr. Renato Vianna)

Revoga os dispositivos legais Que men·
ciona, referentes à prática do "jogo do
bicho".

(À Comissão de Constituição e Justiça
e de Redação - art. 24. lI.)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1" Ficam revogados os arts. 58 e seu

parágrafo único do Decreto-Lei n" 3.688. de
3 de outubro de 1941, e 58. § 1<', alíneas a,
b, c e d,e 2", do Decreto-Lei n" 6.259, de
10 de fevereiro de 1944.

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 3" Revogam-se as disposições em
contrário.

Justificação

Os dispositivos legais que se pretende revo­
gar referem-se à prática do denominado "jo­
go do bicho". que constitui contravenção pe­
naI.

Centenária. resistindo a tudo e a todos,
a prática contravencional persiste indene à
repressão estatal. graças à simpatia da socie­
dade. em todos os graus de sua estratificação,
a demonstrar, somente por esta realidade in­
questionável, que o "jogo do bicho" deve
ser descriminalizado. a fim de que possa ser
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regulamentado e canalizados os seus bene­
fícios para obras de interesse social, a exem­
plo dos demais jogos de azar existentes e tute­
lados pelo Estado, passando esta modalidade
de jogo a ser tributada, inclusive pela Previ­
dência Social,

Os males criminógenos decorrentes do jo­
go proibido estão diretamente relacionados
com a própria ilegalidade de sua prática. Abs­
traindo-se a sua i1içitude, suprimir-se-á a sua
vinculação, em alguns estados, com o crime
organizado, tais como grupos de extermínio,
tráfico de drogas, lenocínio, seqüestro etc.

A prática do jogo, por si, não ofende, não
expõe a perigo de lesão ou lesa bens jurídicos
fundamentais da sociedade ou do Estado. não
sel1do relevante, na atualidade, que se o man­
tenIJa, demagogicamente. na clandestinida­
de.

A po1ícia, por maior esforço, não conse­
gue. máxime nas grandes metrópoles, vencer
o desafio de reprimir o "jogo do bicho". por­
que trafa-se de poderosa organização, sendo
"uma guerra contra um inimigo vago, fugiti­
vo, gasoso, mal-definível, raramente localizá­
vel". nas palavras do douto penalista Mar­
cello Iardim Linhares.

Há delitos graves. hediondos, que estarre­
cem a sociedade e que necessitam de árdua
e diuturna repressão po'icial, não a prática
de um jogo de azar, enraizado nos costumes
e que somente é ilícito porque a lei o mantém
como contravenção penal.

É oportuno ressaltar que a redação pro­
posta no art. 1° deste projeto revoga ambos
os dispositivos contravencionais do "jogo do
bicho". sem embargo, na realidade, do art.
58. e seus parágrafos, do Decreto-Lei n°
6.259, de 10 de fevereiro de 1944, por dispor
de forma mais abrangente, ter revogado, por
incompatibilidade de normas, o art. 58 do
Decreto-Lei n" 3.688, de 3 de outubro de
1941 (Lei das Contravenções Penais). em face
do princípio contido no art. 2". § 1°, da Lei
de Introdução l!0 Código Civil, aplicável à
espécie, além dos reiterados acórdãos dos tri­
bunais e do escólio dos doutos.

A certeza da mencionada revogação levou
o legislador a dispor na Lei n° 1.508, de 19
de dezembro de 1951, sobre o procedimento
sumário que "regula o processo das contra­
venções definidas nos arts. 58 e 60 do Decre­
to-Lei n° 6.259. de 10 de fevereiro de 1944",
excluindo o art. 58 da LCP.

Contudo, a fim de se evitar possíveis ques­
tionamentos jurídicos do efeito repristinató­
rio (segundo o qual a lei revogada é restau­
rada por ter a lei revogadora perdido a vigên­
cia, salvo disposição em contrário - art. 2",
§ 3", da mencionada Lei de Introdução ao
Código Civil). foi também inserida no art.
1" deste projeto a expressa revogação do art.
58 da LCP, escoimando de cúvidas mens legis.

Para finalizar esta justificação, é oportuno
transcrever o pensamento de Viotti de Maga­
lhães, apudde Marcello Jardim Linhares, in
Contravenções Penais. Saraiva, Vol. 2, 1980.
pág. 4SlJ, a respeito do indigitado "jogo do
bicho".verbis:

"Trata-se de mera infração a uma lei
que proíbe aextração dessa loteria. Vale
por uma advertência de que ela não foi
autorizada. As outras, sim. são as autori­
zadas. Homens tidos como apoio e cará­
tides da sociedade exploram-nas. Os ci­
dadãos de todas as classes, figuras repre­
sentativas do clero. da indústria e do co­
mércio, da magistratura e da adminis­
tração, compram os seus bilhetes nessas
loterias autorizadas, na expectativa da
fortuna a sorrir-lhes no giro das esferas.
Por aí se vê que a loteria não autorizada
está muito longe de constituir infração
de preceitos morais. Amanhã o famoso
jogo, do qual o Tesouro não tirà proven­
tos, poderá ser regulamentado. Os con­
traventores da véspera deixarão de sê-lo,
para se tornarem contribuintes do Esta­
do. Alega-se que os pobres põem toda
sua economia nesse jogo clandestino. Se­
rá hipócrita quem diga que eles não a
ponham nas loterias autorizadas. prefe­
rindo privar-se de muitas utilidades in­
dispensáveis a deixarem de se habilitar
com frações e até bilhetes inteiros de
loterias. Essa a realidade crua."

Câmara dos Deputados. Brasília. 21 de
março de 1991. - Renato Vianna, Deputado
Federal.

LEGISLAÇÃO CITADA. ANEXADA
PELA COORDENAÇÃO DAS
COMISSÓES PERMANENTES

DECRETO-LEI N" 3.688.
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Lei das Contravenções Penais.

PARTE ESPECIAL

CAPÍTULO Vil
Das Contravençóes Relativas à

Polícia de Costumes

Jogo do Bicho
Art. 58. Explorar ou realizar a loteria de­

nominada jogo do bicho. ou praticar qual­
quer ato relativo à sua realização ou explo­
ração:

Pena- prisão simples. de quatro meses a
um ano, e multa, de quatro mil cruzeiros a
quarenta mil cruzeiros.

Parágrafo único. Incorre na pena de multa.
de quatrocentos cruzeiros a quatro mil cruzei­
ros, aquele qua participa da loteria. visando
à obtenção de prêmio. para si ou para ter­
ceiro.

DECRETO-LEI N" 6.259,
DE 10 DE

FEVEREIRO DE 1944
Dispõe sobre o serviço de loterias, e

dá outras providências.
Art. 58. Realizar o denominado "ioga do

bicho". em que um dos participantes, consi­
derado comprador ou ponto, entrega certa
quantia com a indicação de combinações de
algarismos ou nome de animais. a que corres-

pondem números. ao outro participante. con­
siderado o vendedor ou banqueiro. que se
obriga meidante qualquer sorteio ao paga­
mento de prêmios em dinheiro.

Penas:de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de
prisão simples e multa de Cr$ 10.000,00 (dez
mil cruzeiros) a Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil
cruzeiros) ao vendedor. ou banqueiro, e de
40 (quarenta) a 30 (trinta) dias de prisão celu­
lar ou multa de Cr$ 200,00 (duzentos cruzei­
ros) a Cr$ 500.00 (quinhentos cruzeiros) ao
comprador ou ponto.

§ 1" Incorrerão nas penas estabelecidas pa­
ra vendedores ou banqueiros:2

aIos que servirem de intermediários na efe­
tuação do jogo;

b)os que transportarem, conduzirem, pos­
suírem. tiverem sob sua guarda ou poder.
fabricarem. darem, cederem, trocarem, guar·
darem em qualquer parte, listas com indica­
ções do jogo ou material próprio para a con­
travenção, bem como de qualquer forma con­
tribuírem para a sua confecção. utilização,
curso ou emprego. seja qual for a sua espécie
ou quantidade;

elos que procederem à apuração de listas
ou à organização de mapas relativos ao movi­
mento do jogo;

d)os que por qualquer modo promoverem
ou facilitarem a realização do jogo.

§ 2" Consideram-se idôneos para a prova
do ato contravencional quaisquer listas com
indicações claras ou disfarçadas, uma vez que
a perícia revele se destinarem à perpetração
do jogo do bicho.

3" Na ausência de flagrante. instaurar-se-á
o necessário processo fiscal. cabendo a aplica­
ção da multa cominada neste artigo à autori­
dade policial da circunscrição, com recurso
para o chefe de polícia, atribuídos aos autuan­
tes 50% das multas efetivamente re- colhidas.

Art. 60. Constituem contravenções, puní­
veis com as penas do art. 45, o jogo sobre
corridas de cavalos. feito fora dos hipódro­
mos. ou da sede e dependências das entidades
autorizadas, e as apostas sobre quaisquer ou­
tras competições esportivas.

Parágrafo único. Consideram-se compe­
tições esportivas. aquelas em que se classifi­
quem vencedores:

a)pelo esforço físico, destreza ou habili­
dade do homem;

b)pela seleção ou adestramento de ani­
mais. postos em disputa. carreira ou luta de
qualquer natureza.

DECRETO-LEI N" 4.657
DE4DE

SETEMBRO DE 1942
Lei de Introdução ao Código Civil Bra­

sileiro,

Art. 2" Não se destinando à vigência
temporãria, a lei tl1fá vigor até que outra
modifique ou revogue.

§ 1" A lei posterior revoga a anterior
quando expressamente o declare. quan-
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do seja com ela incompatível ou quando
regule inteiramente a matéria de que tra­
tava a lei anterior.

§ 2" A lei nova, que estabeleça dispo­
sições gerais ou especiais a par das já
existentes, não revoga nem modifica a
lei anterior.

§ 3\' Salvo disposição em contrário, a
lei revogada não se restaura por ter a
lei revogadora perdido a vigência.

LEI N° 1.508,
DE 19 DE DEZEMBRO DE 1951

Regula o processõ das contraven­
ções definidas nos arts. 58 e 60 do Decre­
to-Lei n' 2.259, de 10 de fevereiro de
1944.

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1" O procedimento sumário das con­

travenções definidas nos arts. 58 e seu §
l0 e 60 do Decreto-Lei n° 6.259, de 10 de
fevereiro de 1944, pode ser iniciado por auto
de flagrante, denúncia do Ministério Público,
ou portaria da autoridade policial ou do juiz.

Art. 2° O auto de flagrante será lavrado
por determinação da autoridade judiciária ou
policial a que for apresentado o preso, obser­
vando-se o disposto no art. 304, do Código
de Processo Penal; e, quando policial a auto­
ridade, será por ela imediatamente remetido
ao juiz.

§ l° Lavrado o auto de flagrante pelo juiz
ou recebido o que for remetido pela polícia,
o juiz designará, incontinenti, para daí a cinco
dias, a audiência de instrução e julgamento,
notificados da designação o Ministério Pú.bli­
co, o réu e seu defensor, designando curador
para o réu menor.

§ 2" O réu, por seu defensor ou curador,
poderá requerer, dentro do prazo de três dias
anteriores à audiência, sejam ouvidas as tes­
temunhas de defesa, em número não superior
a três pedindo sejam notificadas, ou decla­
rando que comparecerão independente de
notificação.

§ 3° Na audiência de instrução e julgamen­
to, o juiz ouvirá o réu e as testemunhas por
este arroladas. Em seguida, realizar-se-ão os
debates e será proferida a sentença, de acor­
do com o que estatui o art. 538, §§ 2" e 3'
do Código do Processo Penal.

Art. 3" Quando o processo se iniciar por
denúncia do Ministério Público, recebida es­
ta, designará o juiz audiência de instrução
e julgamento, e notificados da designação o
Ministério Público, o réu ou o curador, quan­
do menos, proceder-se-á na forma dos §§ 2"
e 3° do artigo anterior.

Art. 4" O mesmo procedimento será obser­
vado quando a ação for promovida por porta­
ria do juiz. Nesse caso, a portaria conterá
a designação da audiência e rol das testemu­
nhas de acusação. Funcionará na audiência
de instrução e julgamento o representante
do Ministério Público, ao qual, desde então,

incumbirá movimentar o processo em todos
os seus termos.

Art. 5° Quando a ação penal se iniciar por
portaria da autoridade policial, observar-se-á
o disposto no art. 536 do Código de Processo
Penal. Depois de ouvido o Ministério Públi­
co, designará o juiz dia e hora para a audiên­
cia de instrução e julgamento, nos termos
do disposto nos §§ 2° e 3'; do art. 2" desta
lei.

Art. 6\' .JQuando qualquer do povo pro-
vocar a iniciativa do Ministério Público, nos
termos do art. 27 do Código do Processo Pe­
nal, para o processo tratado nesta lei, a repre­
sentação depois do registro pelo distribuidor
do juizo, será por este enviada, incontinenti,
ao promotor púiblico, para os fins legais.

Parágrafo único. Se a representação for ar­
quivada, poderá o seu autor interpor recurso
no sentido estrito.

Art. 7° São revogadas as disposições em
contrário, e, especialmente, o disposto no
art. 58, § 3", do Decreto-Lei n" 6.259, de
la de fevereiro de 1944.

Art. 8" Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1951;
130° da Independência e 63" da República.
---GETÚLIO VARGAS - Francisco Negrão
de Lima.

PROJETO DE LEI
N' 497, DE 1991

(Do Sr. Eraldo Trindade)

Dispõe sobre o reconhecimento das
profissões de Fotógrafo e Cinegrafista e
de Técnico em Cinefotografia, cria o ór­
gão próprio que disciplina e dá outras
providências.

(Às Comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Redação (ADM); e de Traba­
lho, de Administração e Serviço Público
- art. 24. 11.)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1" Fica reconhecido o exercício das

profissões de Fotógrafo e Cinegrafista e de
Técnico em Cinefotografia, com as atribui­
ções estabelecidas nesta lei.

19 Definem-se como Fotógrafo e Cine­
grafista profissionais aqueles que, com o uso
da luz, registram imagens estáticas ou dinâ­
micas, em material fotossensível, com a utili­
zação de equipamentos óticos apropriados,
seguindo o processamento manual e eletro­
mecânico, até o acabamento final executado
para terceiros, com habitualidade e mediante
remuneração, fazendo preponderantemente
desta atividade seu principal sustento.

29 Define-se como Técnico em Cinefo­
tografia aquele que, com material fotossen­
sível fotográfico e cinematográfico, realiza
trabalhos de laboratório, fotoacabamento,
vídeos, camera-man, iluminação e outras téc­
nicas auxiliares; seguindo o processamento
manual e eletromecânico até o acabaménto
final, executado com habitualidade e median­
te remuneração.

3' A prova do exercício de que trata este
artigo será apresentada pela entidade sindical
da categoria profissional.

Art. 2° A atividade profissional de fotó­
grafo e cinegrafista compreende:

I - a f6tografia e a cinematografia reali
zadas por estabelecimento especializado, in­
clusive em serviços externos;

11 - a fotografia e a cinematografia produ­
zidas para efeitos industriais ou comerciais;

111 - a fotografia e a cinematografia feitas
para publicidade, divulgação e informação ao
público;

IV - a fotografia e a cinematografia pro­
duzidas para o ensino técnico e científico;

V - o ensino da fotografia e da cinema­
tografia;

VI - outros serviços correlatos e afins à
fotografia e à cinematografia.

Art. 39 A atividade profissional do Téc­
nico em Cinematografia compreende:

I - os trabalhos técnicos em laboratórios
e fotoacabamento e de cineacabamento;

11 - os trabalhos técnicos de iluminação
e os operadores de vídeos;

111 - os trabalhos técnicos de auxiliares
de fotógrafo e de cinegrafistas profissionais;

IV - outros serviços correlatos e afins à
fotografia e à cinematografia.

Art. 4" Os profissionais de que trata esta
lei deverão ser regidos pelo órgão discipli­
nador a ser criado para os profissionais da
fotografia, cinematografia e os téc,nicos em
cinefotografiá.

Parágrafo único. A Carteira de Identida­
de Profissional do Fotógrafo, do Cinegrafista
e do Técnico em Cinefotografia será expedida
pelo órgão disciplinador de que trata este arti­
go, e será documento oficial em todo o terri­
tório nacional para fins de comprovação do
exercício da profissão, nela constando obriga­
toriamente:

l-nome;
11 - filiação;
111 - data de nascimento.
Art. 59 O Ministério do Trabalho e da

Previdência Social criará uma Comissão Es­
pecial composta por 3 (três) representantes
do Governo e 2 (dois) da categoria profis­
sional para preparar o Regimento do Órgão
Disciplinador das Profissões de Fotõgrafo e
Cinegrafista e de Técnicos em Cinefotogra­
fia, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar
da promulgação desta lei.

§ I" A Comissão Especial terá um prazo­
máximo de 180 (cento e oitenta) dias para
apresentar o Regimento do Órgão Discipli­
nador das Profissões de Fotógrafos e Cinegra­
fista e de Técnico em Cinefotografia, quando
o Ministro baixar a Portaria Ministerial defi­
nindo o órgão superior.

§ 2" As Delegacias Regionais do Minis­
tério do Trabalho e da Previdência Social ­
DRT - terão competência para:

I - apreciar os registros no órgão discipli­
nador dos profissionais e técnicos;

11 - fiscalizar o exercício das profissões
de Fotógrafo e Cinegrafista e de Técnico em
Cinefotografia;
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III - examinar representações e reclama­
ções escritas e identificadas sobre os serv!ços
de Fotógrafos e Cinegrafista e de Técmcos
em Cinefotografia; .

IV - apurar as infrações e ap~car .~na.s
desta lei e do Regimento do órgao dlsclph­
nador.
. § 3" A fiscalização será efetuada nos ter­
mos dos artigos 626 e 634 da Consolidação
das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo
Decreto-Lei n' 5.452, de l' de maio de 1943,
impondo-se aos infratores a multa de 1 (um)
a 10 (dez) vezes o salário ~íni~o. vi.gente,
suspensão do registro no órgao dlsclphnador
e até mesmo a cassação do registro profis­
sional.

Art. 6' O Ministério do Trabalho e da
Previdência Social, através de seu órgão com­
petente, incluirá as profissõe~ de. Fotó~afo
e Cinegrafista como categona dl!er_encI~da

no quadro de atividades das proflssoe.s hb~­

rais a que se refere o art. 577 da Consohdaçao
das Leis do Trabalho.

Art. 7' O número do registro profissio­
nal no órgão disciplinador será mencionado,
obrigatoriamente, de modo legível,.em cada
trabalho fotográfico e cinematográfico.

§ I" No caso de execução do tra?alho por
empresa ou estabelecimento de s~rv~ços foto­
gráficos e cinematográfico.s, será mdlcada sua
razão, a denominação SOCial e a sede do esta­
belecimento.

§ 2" As disposições do art. 6° e deste artigo
não se aplicam aos Técnicos em Cinefot~­

grafia e aos empregados de empresas ou auXi­
liares.

Art. 8' Não produzirão efeitos legais, in­
clusive perante autoridades administrat~vas

e judiciárias, os trabalhos ~oto~ráfi':ü~e cme­
matográficos infringentes as dlsposlçoes des­
ta lei vedado o seu recebimento por qualquer
repartição pública ou órgão público..

Art. 9' Constitui falta grave praticada no
exercício da profissão de Fotógrafo e Cine-
grafista: . . .

I - revelar improbidade profissional;
II - violar sigilo profissional;
III - exercer concorrência desleal;
IV - prejudicar os interesses que lhes fo­

ram confiados;
V - auxiliar ou facilitar, por qualquer

meio, o exercício da profissão aos que não
estiverem devidamente habilitados a exercê­
la'

'VI - recusar a apresentação da Carteira
de Identificação Profissional quando solici-
tada por quem de direito; . ._

VII - deixar de pagar as contnbulçoes
devidas aos órgãos representativos da pro­
fissão.

Art. 10. Aquele que, mediante anúncio,
publicidade ou qualquer meio de ._
divulgação, pretender ingressar napr?flssao
de Fotógrafo e Cinegraflsta e de. ~ecmco em
Cinefotografia deverá a ela hablhtar-se, nos
termos desta lei.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação. .. _

Art. 12. Revogam-se as dlsposlçoes em
contrário.

Justiftcação

A profissão de fotógrafo não dispõe de cur­
sos médios ou universitários no território na­
cional.

Embora a arte fotográfica desfrute de reco­
nhecida importância no nosso cotidiano, e
não obstante o fato de aqui terem surgido
os primeiros fotógrafos profissionais do ~un­

do o Brasil é um dos poucos países que amda
nã~ reconheceram legalmente a profissão de
fotógrafo profissional.

Profissões mais modestas e menos expres­
sivas mereceram a atenção dos Poderes Exe­
cutivo e Legislativo do País.

No ano de 1989, completou 150 anos.o
registro do invento da fotografia. Comemo­
rou-se o Ano Internacional da Fotogr~a.

Esta proposta objetiva, por questão de jus­
tiça, a regulamentação da profissão de fotó-­
grafo profissional e de técnico em foto~afia,

resguardando o profissional de fotogr~lada
concorrência de aventureiros e de cunosos,
oferecendo-lhe um mínimo de direitos e esta­
belecendo condições para a regulamentação
de seus deveres no exercício da profissão.

Convém ressaltar que, na elaboração.d~

presente iniciativa, contamos ~m. a presti­
mosa participação dos profiSSionais. d~ C~­

missão Nacional dos Fotógrafos PrOfiSSionaiS
-CNF.

Sala das Sessões, 2 de abril de 1991. ­
Deputado Eraldo Trindade.

LEGISLAÇÃO CITADA, ~NEXADA
PELA COORDENAÇAO DAS
COMISSÓES PERMANENTES

DECRETO-LEI N' 5.452,
DE l' DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do
Trabalho

TíTULO V
Da Organização Sindical

..........................................................
CAPÍTULO 11

Do Enquadramento Sindical

Art. 577. O quadro de atividades e pro­
fissões em vigor fixará o plano básico do en­
quadramento sindical.

TÍTULO VII
Do Processo de Multas Administrativas

CAPÍTULO I
Da Fisc:alização, da Autuação e

da Imposição de Multas

Art. 626. Incumbe às autoridades com­
petentes do Ministério do Trabalho, ou àque­
las que exerçam funções delegadas, a fIscalI·
zação do fiel cumprimento das normas de
proteção ao trabalho.

Parágrafo único. Os fiscais dos institutos
de seguro social e das entidades paraestatais

em geral, dependentes do Ministério do Tra­
balho (MTb), serão competentes para a fisca­
lização a que se refere o presente artigo: na
forma das instruções que forem expedidas
pelo Ministro do Trabalho.

Art. 634. Na falta de disposição especial,
a imposição das multas incumbe às a~tori­

dades regionais competentes. em maténa d~

trabalho, na forma estabeleCida por este Ti­
tulo.

Parágrafo único. A aplicação da. r;nulta
não eximirá o infrator da responsablhdade
em que incorrer por infração das leis penais.

"PROJETO DE LEI
N~ 548, DE 1991

(Do Sr. Henrique Eduardo Alves)

Estende aos mecânicos de máquinas a
óleo diesel o benefício da Lei n' 2.573,
de 15 de agosto de 1955, que institui salá·
rios adicionais para os trabalhadores que
prestam serviços em contato permanente
com inflamáveis em condições de pericu­
losidade.

(Às Comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Redação (ADM); e. de ~ra?a.

lho, de Administração e Serviço PublIco
- art. 24, n.)

O Congresso Nacional decreta:
Art. I" Aos mecânicos de JTIáquinas a óleo

diesel é assegurado o benefício de remune·
ração adicional prevista na Lei n° 2.573, de
15 de agosto de 1955. . .

Art. 2" O direito à percepção do adiCionai
a que alude o artigo anterior perdur~rá du­
rante o prazo de execução dos S~rvIÇOS de
manutenção de máquinas a óleo dIesel.

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de
sua publicação. .' .

Art. 4° Revogam-se as dlsposlçoes em con­
trário.

Justificação

A remuneração adicional de trinta por cen­
to sobre os salários normais é concedida. por
força do disposto na Lei n" 2.573/55. aos tra­
balhadores que têm a sua atividade habitual
cm contato permanente com inflamáve~s. de
modo a ficar caracterizada a penculosldade
da ocupação.

A atividade de mec<ÍniClJ de máquinas a
óleo diesel na verdade. é exercida em condi­
ções de periculosidade. pois aquele que
a executa. corrigindo vazamentos no sistema
de alimentaçüo. c'lltra em contato direto com
o cOIllhustíVL'I. c'vpondo-sc aos riscos de uma
explosão e suas funestas conseqüências.

POI tais rilzúes. c' plenamente JUSIO 'lue
., 1.", j'''''llssionais se.iil estc'fldido n direito
"pci __'j)~'ijO do rdcrid· ..•d"".n,d.

Sala das Sessóes . .i de "hril de !Y<)i.
DL'pulado Henrique Eduardo -\h·es.
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA
PELA COORDENAÇÃO DAS
COMISSÕES PERMANENTES

LEI N" 2.573
DE 15 DE AGOSTO DE 1955
Institui salário adicional para os traba·

Ihadores que prestem serviço em contato
permanente com inflamáveis em condi·
ções de periculosidade.

Art. 1" Os trabalhadores que exercerem
suas atividades em contato permanente com
inflamáveis, em condições de periculosidade,
terão direito a uma remuneração adicional
de 30% (trinta por cento) sobre os salãrios
que perceberem.

Art. 2" Consideram-se. para os efeitos des­
ta lei. como condições de periculosidade. os
riscos a que estão expostos os trabalhadores.

I I
PROJETO DE LEI N° 578, DE 1991

(Do Sr. Feli!,e Neri e Outros 35)

decorrentes do transporte. da carga e descar­
ga de inflamáveis, do reabastecimento de
aviões ou de caminhões-tanques e de postos
de serviço. enchimento de latas e tambores.
dos serviços de manutenção e operação em
que o trabalhador os encontre seJUpre em
contato com inflamáveis. em recintos onde
estes são armazenados e manipulados ou em
veículos em que são transportados

Determina a concessão de emprestimos ã. Caixa E"conômica do

Estado .de ~inas Gerais - MINASCAIXA e ã Caixa Econômica

do Estado de Goiás - CAIXEGO, e dá outras providências.

(ÀS COMISSOES DE CONSTITUI CÃO E JUSTICA E DE REDACÃO(ADM);

E DE FINANCAS E TRIBUTACÃO - ART. 24, II)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 112 O Banco Central do Brasil concederá
a: c~ta da, Reserva Monetári~, etIllréstimos Ele Cr$ l00.OOCI.doo.OOJ,~

~
(c~m bilhi5es de cruzeiro~) e de Cr$ 35.000.000.000,00 (tri'nta.

cinco bilhões de cruzeiros), respecti vamen.te, à Caixa Econô
mi a do Estado de Minas Gerais (MINASCAIXA) e à Caixa Econãmi.
ca do Estado de Goiás (CAIXEGO).~ -

Parágrafo único. Os empréstimos serão amor­
.tizados em 5 (·cinco) anos, incluindo-se 1 (um) ano de carên­

cia, em 8 (oito) prestações se~estrais e sucessivas, e os en
cargos financeiros serAo os resu~tantes da aplicação da Tax;­

Referencial (TR), instituída pela Lei nQ 8.177', de Dl de ,ma~­
ço de 1991.

A,rt. 212 A MINASCAIXA.e a CAIXEÇO poderão apr,2.
priar, para amortizaç50 dos empréstimos ora autorizados, os

.fundos de compe,nsaçOes e todos os seus créditos junto ao Ban­
co. Central do Brasil e à Caixa Econômica Fedel'a1.

Art. 3Q Ficam canceladas as multas e quais­
quer outras sansi5es financeiras aplicadas pelo Banco Central

do 2=~sil e pela Caixa Econômica Federal à MINASCAIXA e à
CAIXEGD, durante. as exercícios de 1990 e 1991,em conseqüência
de an tecipaç15es ou concessi5es de re.cursos.

.1üSTIFICAC~O

o Banco Central do Brasil, ao abrigo da Lei

.,26.024, de 13 de março 'de 1974, decretou a liquidação extra

judicial da CAIXA ECON5MICA 00 ESTADO 6E MINAS GERAIS (MINAS=­

CAIXA) e da CAIXA ECONÔMICA 00 ESTADO DE GOIÁS (CAIXEGOl

Embora mereçam respeito as preocupações que

levaram aquela Autoridade Monet4ria à adoção da medida excep­

cional, é indiscutível que seus impactos silo gravíssimas eltl

ambos os Estados, Ou seja, em Minas Gerais e em Goiás, com s~

qüelas amplas e diversificadas.

De primeiro, aliá.s, não ser.ia de5prop05i~a.do

até mesmo colocar sob dúvidas a juridicidade das deliberações

do Banco Central do Brasil,.: de ~ez que, em ,se tratando de
Ç

uma

artarquia (MINASCAIXA) e de. ';Jma empresa pública estadual, (CAl
XEGO), a ordem de liquidação ju,dicial, oriunda de órgão fede­

ral, ;aracteriZ8 plenamente a interveniência nos E.stados, ao
arrepio das normas constitucionais e com clara lesão. dos prin
cipl05 fundamentais do regime' federativo. -

No campo econômico e social, outrossim, os
oesdobr,amentos da. extinção compuls6ria daquelas entidades to­
mam 'contornos de extrema gravidade, em virtude de peculiari­

dades do papel desempenhado tanto pela MINASCAIXA COMO pela
CAIXEGO.

Oe fato, ambas as instituições financeiras
vinham exercendo suas atividades sob a nítida orientação de
prestar serviços aos segmentos mais desassistidos, quer nas

faixa!; urbanas, quer em áreas rurais mais longínquas e pObres.

Art. 6R Esta lei entra em vigor na data de
sua publicaçl'D •.

Art. 4Q A liquidaçlo extrajudicial da MINA~

CAIXA e t;ia CAIXEGO, detel'minaoa ao amparo da lei nQ 6.024, óe

13 de março de 1974, cessará de imediato, ap6s a concessl:io dos
referidos elllprl!:sti.os.

Art. 'SQ Fica assegurada a. transformaç§o da
MINASCAIXA e da CAIXEGO em bancos múltiplos, dispensada às ex!

r~cia5 de capital mínimo e garantida a plena retomada de suas
~~idl!llde5.

rio.
Art. 7. RIJ~··as disposiç~es e~ 'contrá_

Em consequénciB., o fechamento das agênci"as e
das post.os de serviços da MINASCI\IXA e da CAIXEGO deixará ce!.
C8 de 500 municípios de Minas Gerais e de Goiás sem a possib!

lidade de qualquer acesso a serviços bancários, que ter§o de
buscar em outras regUies, às vezes a distâncias muito' grandes,
com 05 ~anos inevitávIes, motivados pelas despesas de tlesloc,!.

mentos e pelo abandoDo transit6rio das atividades econômicas.

As repercussões serão particularmente perver_
sas nos casos de projetos Ode saneamento básico e de moradias
PQDulares, que tinham naqueles estabelecimentos os únicos $U­

,p~'rre" Sfja,n8 utillzaçlo de recursos próprios, .(Il,~_diante oaB.
taçlo de 'pou&inças, seja na alacaçlo de repasses originários
de outras fQntes.

A5SINA1URA

24 - PINGA FOGO Dl' OLIvEIRA
2~, - REG1NA GOROILHO
20 JOr.(1 TE IXEIRA
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3i - GUSTAVO KRAUSE

l.t;lflllo .. (\~ I III'J A5SINA1URA [ ',1,'1110 f'AH t 111',
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MA BLOCO \0~ - PAULO DiJ;IRTE

PE BLOCO 10('. JE:RONIMO RI l~, 51 BLOCO



5006 Quarta-feira 1 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Maio de 1991

32 ­
33 ­
34 ­
35 ­
36 ­
37 ­
3a ­
39 ­
40 ­
41 ­
-42 ­
43 ­
44­
45 ­
46 ­
47 ­
4a ­
49 ­
50 ­
51 ­
52 ­
53 .
54 -

~6 ­
57 ­
~o ­
~~9 ­
60 ­
61 ­
62 ­
[.3 ­
64­
6~~ ­
66 ­
67 ­
6a ­
[19 ­

70 ­
71 ­
72 ­
73 ­
74 ­
7:::,
76 ­
77­
7a ­
79 ­
e0 ­
El1 ­
82 ­
83 ­
a4 ­
85 ­
e6 ­
a7 ­
88 ­
a", ­
90

"" ­92 ..:
93 ­
94 ­
95 ­
96 ­
97 ­
9H -

MIGUEL ARRAES
BENEDITA DA SILVA
CARLOS SCARPELtNT
HELIü BICUDO
LOUR IVAL FREITAS
RICARDO MORAES
PAUi)ERNEY AIJELINO
EDESIO PASSOS
JOAO Mr=.:NDE5
SANDRA STARLING
TILDEN SANTIAGO
ROBERTO FREIRE
ALDIR CA8RAL
PAULO DELGAOO
MIRO TEIXEIRA
.JOSE SERRA
CESAR SOUZA
MATHEUS IENSEN
BENED! TO DOMINGOS
CARl05 KAYATH
ALACID NUNES
VI1AL DO REt30
CARDOSO ALVES
LAZARO BARBOS!'.
ARTUR DA TAVOLA
BETH AZIZE:.
MAGALHAES TEIXEIRA
KOYU IHA
FAlHO FE.LDMANN
JOSE GENOINO
LEOMAR QUINTANIUtA
PAULO TITAN
HERMHHO C.ALV lNHO
PAULO HESLANDEk
LUIZ TADFU LEITE
JO(.O TOTA
SOCORRO GOMES
.lUNOr ABJ-RAHH\
FERNANDO OINIZ
EDIVALDO MOTTA
OSBANIO PERf.IRA
EOt'llllJDt:' tiALDHW
Y,:":S :JAr.N(.'r.~

,. ','. I/"f.L r "!ll CA;H 1
;:.:.LlH~H BORGI::.S
fjDAO r'RETro
MALULY NETTO
EDISON F'IDElI5
LIBERAro CA130CLO
EUO DALLA-vECCHIA
JOSE DUTRA
JOSE LINHARES
RUBENS BUENO
ADELAIDE NERl
LUIZ CARLOS .HAULY
ATlLA LINS
ADROALDO STRECI<
SERGIO AROUCA
EDI SILIPRA!'JDI
ROtHVON S,WTIAGO
CHP.ISTOVAM CH!ARt'~DHl

GEORGE TÁKltiOTO
EFRAIM HORA rs
HAURICI MARIANO
IVO MAINARD!
ELIAS MURAD
JOÃO OE DEUS ANTUNES

PE
RJ
PR
SP
AP
Ar;
AM
PR
RJ
MS
MG
PE
RJ
MG
RJ
SP
SC
PR
DF
PA
PA
PU
SP
GO
RJ
OM
SP
SI'
SP
SP
TO
PA
PA
MG
MG
('C
f'A
RJ
MG
PB
MG
TO
BA
PE
AP
RS
5P
RO
SP
PR
AM
CE
PR
AC
PR
AM
RS
RJ
PR
AC
MO
l-IS
PB
sp
RS
MG
RS

PSS
PT
PMoe
PT
PT
PT
POC
PT
eTe
PT
PT
PCB
PTe
PT
POT
PSDS
BLOCO
PTB
PTR
PTB
BLOCO
POT
PTa
PHDfl
PSDO
POT
PSD8
PSOB
PSDB
P,
POC
PHDB
PtiDB
PTB
PtiDO
POS
PC tio
POT
PMOB
PHD8

.fisoa
PSOB
PT
BLOCO
BLOCO
PT
BLOCO
PTB
POT
POT
PHD[~

PSOB
PSDB
PMOB
PMDO
BLOCO
PSOS
PCS
POT
PHOB
BLOCO
BLOCO.
BLOCO
BLOCO
PHDB
PSOU
POS

107 ­
108 ­
109 ­
110 ­
j 11 ­
112­
113
1114 ­
115 ­
11l< ­
117­
118 ­
119­
120 ­
121 ­
122 ­
123 ­
:1.2<'\ ­
125 ~

126 ­
127
128 ­
129 ­
130 ~

131 ­
j 32 ­
133 ­
134 ­
135 ­
136 ­
137 ­
138 ­

'139 ­
140 ­
141 ­
142 ­
143 ­
144 ­
145 ­
146 ­
147 ­
148 ­
j 49 ­
150 ­
1~1 ­
152 ­
153 ­
1..54 ­
155 ­
156 ­
157 ­
158 ­
159 ­
160 ­
1i11 -

162 ­
lb3 ­
164
16~ ­
166 ­
167 ­
16a ­
169 ­
17" ­
171 ­
172 -

ROSERTO VALAOAO
LUl/ PONTES
P~ULO SLRNAROO
JANOIRA FEGHALI
TELMO KIRST
JOSE HOURA
MURILO PINHEIRO
NAN SOUZA
AL8ERTO GOLDMAN
SERGIO CURY
JOSE CICOTE
TUGA ANGERAHI
PEDRO PAVAO
JQNI VARISCO
BENEDITO DE FJGUEIREDC,
SAIO FERREIRA
CLOVIS ASSLS
HAURI SERGIO
DEJANDIR DALPA5GlUALE
LAEL VARELLA
MARIO MARTIN5
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SAULO COELHO
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ROMERO FILHO
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JOAO ALMEIDA
JUTAHY JUNIOR
ALDO REBELO
EURIDES BRITO
PAES LANDIM
HAGAHUS ARAUJO
HARIA LUIZA FONTENElE
JOSE BELA TO
MARIO CHERMONT
MAURO SAMPAIO
FELIPE NERI
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SAKIR TAt-H--lUS
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PROJETO DE LEI N° 594, DE 1991
(Do Sr. Mendes Ribeiro)

Revoga o artigo 14 da Lei n9 8.137, de 27 de dezembro

de 1990, que "define crimes contra a ordem tributária,

econômica e contra as relações de consumo, e dá outras
providências".

(As COMISSOES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO;

DE ECONOMIA, INDOSTRIA E COMERCIO; E DE FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO - ART. 24, 11)

o Congres,so Nacional decreta.

Art. 1º Fica revogado o art_ 14 da Lei nQ 8.137 de 27

de dezembro ·de 1990.
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Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data da sua publl

cação.

JUSTIFICATIVA

Em pleno tempo de trombeteada moraliz~ção e de

mil comissões de inquérito buscando as causas da falência

dos serviços públicos,chega a ser risível tenha partido 'do

Congresso Nacional a inieiativa para inocentar falsários,

estelionatários, depositários infi~is, agentes passivos ou

ativos de corrupção, tráfico de influência e, assim por

diante.

foi mais longe o parlamento em lei sancionada

pelo Sr. Presidente da República. Abriu campo para a imp~

nidade. Incentivou longos processos desaguando no Ilada, con

cedendo prazos dilatadíssimos dentro dos quais é oficiali

zada por lei.a prát~ca de "n" delitos.

Custa a crer tenha sido desatenção, embora s~

ja doloroso conceber má-fé de alguns ante a ingenuidade omis

sa de todos.

Difícil de acreditar tenha o Congresso Nacio

nal, com o aval do Presidente da República, concedido prazo

largo, generoso e oficial para marginais varrerem de suas

vidas qualquer ameaça de punição . Não se entende tenham sido

~lcançados pela extinção da punibilidade agentes ativos de

inúmeras conduta~ tipificadas no Código Penal. E paradoxal,

tenha o Congresso Nacional, no mesmo dioloma destinado a de

finir os crimes a ordem tributárla, econômica e contra as re

lações de consumo, criado a chance de, pelo pagamento a lon

go prazo, delinqoentes sairem incólumes, exibindo licença

para cometer as ilicitudes marcadas no próprio diploma le

galo

Quarta-feira 1 5007
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Assim é que do art. 1Q ao 3º, a Lei nº 8.137

de 27/12/90 cuida de arro~ar fatos tipicos, definindo os cri

mes praticados por partiçulares e/ou funcionários públicos

contra a ~rdem tributária. E, no art. 14, extingue a punibl

!idade, se o agente paga antes do receb~mento da denuncia.

N~o se trata dpenas de incentivar a sonegaçao e a inadimplê~

cia pois, quando o credor I o Estado a correçao é nada, o

juro n§o conta e o prazo é quase-ilimitado. Trata-se de ino

centar e tornar impunivélo falsário, o depositário infiel,

o autor da falsidade ideológica, o corruptor e o corrupto.

E, também e principalmente, a autorizaçao antecipada e ofi

cial para delinqUir pela impossibilidade de ser preso.

Tudo isto e mais alguma coisa é o revoltante

absurdo do art. 14 que desejo, _ver revogado .

Brasilia-DF, 09 de abril de 1991

oepu~·~!f1E~·°RIBEIRO·.

LEGrSLAçAO CITADA, ANEZADA PELA COORDENAÇAO
DAS COMISSOES PERMANENTES

UI .- 8.137, d. 27 d. dez.abro de 1"0.

Define criaescontra a ordem tribut6­
ria, econOmica .'contra as- r.laçOes
4. consumo, • d6 outras providências.

o PRZSIDEN'l'B DA RBPOBLICA
, raço aaber que o Congressb Nacional decret~ a au aanciono a

.aljJUinte Lei:

CAl'1TuLO I

DOS CRIMES CONTRA A ORDEM 'l'RIBtJ'l'ARIA

azçAo 1

Doe cri..s praticados por particulares

Art. 1- - Constitui cri»e contra a ordem tribut6ria
suprimir ou reduzir tributo, 9u contribuição aocial a qualquer
.ce~s6rio, mediante as seguintes condutas:
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x - omitir informação, ou prestar declaraç60 falsa 'S
autoridades fazendárias:

tribut!ria, inserindo
qualquer natureza, ein

XX fraudar a fiscalizaç!o
eleMentos inexatos, ou omitindo operação de
documento ou livro exigido pela lei fiscal:

XII falsificar ou alterar nota fiscal, fatura,
duplicata, nota de venda, ou qualquer putro documento relativo à
operação tributável:

IV ~ elaborar, distribuir, fornecer, emitir o~ utilizar
doéumento que saiba ou deva saber falso ou inexato:

v - negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota
fiscal ou documento equ1valente, relativa a venda de mercadoria ou
prestação de se;viço; efetivamente realizada, ou fornecê-la em
desacordo com a legislação:

Pena - rec~usão., de 2 Cdois) a, 5 Ccinco) anos, e muIta.
Parágrafo único - A falta de atendimento da exigência da

autoridade, no prazo de 10 (dez) dias, que poderá ser convertido e~

horil~ em razão du maior ou menor complexidade da matéria ou da
dificuldade quanto ao atendimento da exigência, caracteriza a
infração prevista no inciso V.

Art. 2' - Constitui crime da mesma natureza:
I - fazer declaração falsa ou omitir declaraç50 sobre

rendas, bens ou fatos, ou empregar outra fraude, ·para eximir-se,
total ou parcialmente, de paqa~ento de tributo:

11 - deixar de recolher, no
oU'~e contribuição social, descontado
~jeito passivo de obrigação e que
pl1blicos:

prazo legal, valor de tributo
ou cobrado, na qualidade de
deveria recolher aos cofres

para o
par-=ela

incentivo

111 - exigir, pagar ou receber, para ai ou
contrib~inte beneficiário, qualquer percentagem sobre a
dedutlvel ou deduzida de imposto ou de contribuição como
fi~c~l;

IV - deixar de aplicar, ou aplicar em _desacordo com o
estatuido,incentivofiscal ou parcelas de imposto liberadas por
órgâo ou~ntidade de desenvolvimento:

(doia) ano., •

proc••••m.nto d.
tributária pos.uir
lei, fornecid. •

2a, (.e18) ••••

IEÇ}.O II

v - utilizar'ou dlvulqar proqra.a do
dados que permita ao sujeito pas.ivo da obrigação
inCormação contábil div.r•• d.qu.la que 4, por
PuenlJa Publica.

Pena - d.tenção, da

Dos cri... praticado. por funcion'rios püblico.

Art. 3' Constitui criae funcional contra a ord••
tribut~ria, além dos previstos no Decreto-Lei n t 2.148, de 7 d.
dr.zombro de 1940 - código Pena~ (TitUlo XI, Capitulo 1):

% - .xtraviar livro oficial, proce5~0 fi.cal ou qualqu.r
documento, de qur tenha a guarda .m razão da função: sonegá-lo, ou
1nutili:r.-lo, total ou parcialmente, acarretanto pagamento in~evldo

ou' il._ .... ~,) -da 't:rib'.rt.:o·1)\f contríbu.lçaO aocial:

~1'- exigir, .olicitar ou receber; para si ou para outr•• ,
direta ou indiretar.ente, ainda que foca da função ou antes d.
iniciar seu exerclcio, mas em razão dela, vantagem indevida: ou
aceitar promessa de tal vantagem, para deixar de lançar ou cobrar
tributo ou contrib~ição aocial, ou cobrá-los parcialmente:

Pena- reclusão, de 3 (trila) a 8 (Dito) anos, a lIulta.

111 patrocinar, direta ou indirata.ente,
privado perante a administração fazendária, valendo-se da
da funcionáriO públic~.

Pena - reclusão, d. 1 Cwa) a " (quatro) anos, •

inter••••
qualidac1.

lIulta.
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CAPíTULO xv

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Maio de 1991

...........................................................................................................................................

Art. 14. Extingue-se à punibilidade dos crimes de!i id
nos arts, !. a 3· quando o ~gente promover o pagamento de tribu~o os

dcon~ribiuiçllO social, inclus~ve acessórios, antes do recebimento dOllU
enunc a •

.. h" _. ".................... .. ..

PROJETO DE LEI N° 595, DE 1991
(Do Sr. Valdenor Guedes)

Dispõe sobre o limite minimo de altura para ingre~

so nas Forças Armadas e órgãos de Segurança Públi­

ca federais.

(As COMISSOES DE CONSTITUIÇAo E JUSTIÇA E DE REDAÇAo

(ADM) i E DE DEFESA NACIONAL - ART. 24, lI)

o CONGRESSO NACIONAL decreta :

Art. 12 Fica estabelecida a altura de 1,55 m (um me­

tro e cinqUenta e cinco centímetros) como altura mínima a ser 'exi­

gida nos exames de seleção dos candidatos a ingresso nas Forças Ar

madas.e 6rgãos de Segurança Pública federa~s.

Art. 2 2 Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação.

Art. 3 2 Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A altura minima atualmente estabelecida para ingresso

nas Forças Armadas e nos órgãos de Segurança Pública federais é de

1,60m (um metro e sessenta centimetros).

A média de altura nacional é de 1,72 m (um metro e s~

tenta e doi~ centímetros) e o desvio-padrão gira em torno de 6 cm

(seis centímetros).

O estabelecimento da marca de 1,60 m (um metro e ses-

senta centímetros) - que corresponde à média nacional menos dois
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desvios-padrão - como parâmetro único para todo o território bra­

sileiro constitui-se em erro por desconsiderar as. ,peculiaridades

regionais.

Assim, na região Sul, onde predomina a cdlonização

por grupos étnicos caucasianos, encontraremos como média um valor

próximo a 1,75 (um metro e setenta e cinco centímetros), no entan­

to nas regiões Norte e Nordeste, nas quais a origem da população é

de etnias de menor estatura, o valor mediano cai para 1,67m(um me­

tro e sessenta e sete centímetros); mantendo-se o desvio-padrão em

6 cm (seis centímetros).

Ao determinar-se, arbitrariamente, um metro e sessenta

centimetros, como o limite m1nimo inferior, se está, de imediato,

discriminando uma larga parte da população das regiões setentrio ­

nais, uma vez que a aplicação isonômica QO critério gerador da al­

tura de um metro e sessenta centímetros, na média das regiões Nor­

te e Nordeste,nos indicará a alttrade um metro e cinqüenta e cin­

co centímetros.
Esta discriminação pretendemos remover ao apresentar-

mos'nosso projeto reduzindo a ~ltura mínima exigida.

Podemos acrescentar que, as dimensões físicas não ser

vem para medir a efetiva capacidade do homem.

Ilustres personagens, partícipes atuantes em nossa

história, eram possuidores de baixa estatura.

Povos que possuem compleição pequena, como os chine ­

ses, sul-coreanos, vietnamitas etc, já demonstraram em confrontos

corri "gigantes", como russos, franceses e americanos, a sua eficiên

cia e:" combate.
O Japão, país notoriamente constituído por pessoas de

baixa média de altura, é hoje uma potência mundial.

o moderno armamento e as atuais condições de emprego

das Forças Armadas ou dos órgãos de Segurança Pública não mais ju~

tificam a imprescindibilidade de uma constituição física avantaj~

da para o cumprimento de suas missões.

Assim, não ~emos motivos consistentes para mantermos

esta limitação restritiva, segregadora, que impede a muitos brasi­

leiros de concretizarem seus sonhos pessoais de integrarem as fi­

leiras de nossas Forças Armadas ou de nossos 6rgãos de Segurança

Pública.
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Por isto esperamos contar com o endosso de nossos Pa­

res no Congresso Nacional para a aprovação deste projeto.

Sala das Sessões, em q de ~tzu-e de 1991.

Deputa~O~R~'G"-::U~Ef.-D,-(E~sW~4,(...!l..4~~,,",,--
PROJETO DE LEI N° 596, DE 1991

(Do Sr. Nilson Gibson)

Dispõe sobre cessão de terrenos de marinha aos pescadores

artesanai.s.
(AS COMISSOES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO
(ADM); DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PGBLICO;
E DE AGRICULTURA E pOLíTICA RURAL - ART. 24, 11)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Serão .fixadas na orla maritima, em terrenos

de marinha, áreas para ocupação de pescadoles artesanais.

§ 1º Os terrenos serão cedidos para ocupação grautu!

ta, por intermédio das Colônias de Pesçadores, não podendo ser

vendidos ou ter sua finalidade alterada.

§ 2º Nos terrenos cedidos, somente poderão ser fe~tas

benfeitorias ou construções através da Colônia que os distri

buiu.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publl

cação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

JUS T I F I C AÇ R O

Em sessão de 07 de novembro de 1985, foi apresentado

um 'projeto de lei peTo Deput'áoo Evandro Ayxes de Moura, que to

mau o nQ 6.666 e que foi arquivado com base no art. 116 do Re

gimento Interno da Câmara dos Deputado~.
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Pela importância do conteúdo dessa proposição e por

ser objeto de preocupação de diversos parlamentares, porque vi

sa sanar uma grande injustiça para com os prescadores artesa-

nais, decidimos reapresentá-Io a esta Casa, para ulterior apr~

dação.
Os jangadeiros foram e são tradicionais moradores

de beira de praia, vivendo da pesca artesanal. A atividade tem

passado de pai para filho, de geração em geração. O fruto de sua

atividade mal dá para o seu sustento, o que os obriga a se valer

dos filhos menores, que cedo se iniciam na atividade, enfrentaBdo

o mar bravio.
Formam grupos, que saem juntos, com autodefesa, e re

sidem em pequenos agrupamentos, ao longo das praias, de Norte a

·Sul. Ocorre que a valorização destes terrenos tem, muitas vezes,

especulação imobiliária, expulsado os jangadeiros de seu" habitat"

natural.
Assim, como o Governo tem procurado assegurar a po~

se da terra aos índios, delimitando suas áreas, urge que, prot~

gendo uma das profissões mais antingas, estabeleça ao longo das

praias, em faixa de marinha, locais para habitação dos

res artesanais.

pescadE.

Estes, os fundamentos de nossa proposta que esperamos,

receba o apoio dos ilustres Pares para que se converta em Lei.

Sala das , em o!l de
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PROJETO DE LEI N° 598, DE 1991
(Do Sr. Francisco Evangelista)

Dispõe sobre o parcelamento dos débitos dos Municípios
para com o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

(ÀS COMISSOES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO
(ADM); ~ DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO - ART. 24, II)

o CONGRE~SO NACIONAL DECRETA:

Art. 12 - ~ a Caixa Econômica Fo!

deral autorizada a consolidar e ~romover ao parcelamento ­

do pagamento dos débitos das Prefeituras Municipais para

com o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

Art. 22 - A consolidação dos

débitos, até a vigência desta lei, assim oomo o seu pa~

celamento para fins de pagamento, serão requeridos à

Caixa Econômica Federal pela Prefeitura Municipal inte-

ressada.
Art. 32 - Os débitos poderão -

Maio de 1991

ser pagos dentro do prazo mínimo de 5 (cinco) e , .
ma.x~mo

de 10 (dez) anos, de acordo com as disponibilidades fi

nanceiras dos Munioípios, apuradas pela Caixa Econômica

Federal.

Parágrafo único - O valor do

débito, apurado até a concessão do paroelamento, terá

a primeira prestação com vencimento 60 (sessenta) dias

apÓs a data que o conceder.

Art. 42 - As Prefeituras~

cipais que tiverem seus débitos consolidados e parcela-
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dos, na forma desta lei, receberão o Certificado de R~

gu.laridade oompetente, que só terá sua validade Buspen
, -

aa no caso de não pagamento das prestações do débito

consolidado.

Art. 52 - Esta lei entra em vi

gor na data de sua publicação.

Art. 62 - Revogam-ae as diB~

sições em contrário.

Sala das'Sessões,aos

JUS T I F I C A ç I O

As Prefeituraa Municipais d~

frontam-se com treme~das dificuldades financeiras, não

dispondo de recursos, em sua maioria, até para o pagame~

to do funcionalismo público.

Em face desse quadro, que já

perdura há anos, a quase totalidade das Municipalidades

têm débitos não apenas previdenciários, mas também rela

tivos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -FGTS

junto à Caixa Econômica Federal.

Pois bem, em virtude dessas -
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dificuldades, os Municípios não têm como saldar tai s

débitos, salvo se, a exemplo do que já ocorreu com reI!:

ção à Previdência Social, forem eles consolidados e pa~

celados.

Esse, por conseguinte, é o aDl,

lo desta proposição, que prevê que tais dívidas para com

o FGTS poderão ser parceladas em período de cinco a dez
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anos, de acordo com as disponibilidades financeiras de

cada Prefeitura, apuradas pela Caixa Econômica Federal.

A medida alvitrada, temos para

nós, solucionará o crônico problema da inadimplência, b~

neficiando a todas as partes envolvidas, a saber, as p~

prias Municipalidades, o FGTS e os trabalhadores intere~

sados.

Maio de 1991

Em assim sendo, temos plen a

convicção de que a iniciativa haverá de me~~cer acolhi -

mento.

Sala das Sessões,aos O~l cL.. ~J) A191

PROJETO DE LEI N° 600, DE 1991
(Do Sr. Gilvan Borges)

Acrescenta alínea ao artigo 79 da Lei n9 605, de 5 de j~

neiro de 1949, que dispõe sobre o repouso semanal remune­
rado.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 6.836, DE 1985)

o CONGRESSO NACIONAL Vee4eza:

A~. 19 - O A~. 79 da Lei n9 605, de 5 de janei40 de 1949, pahha'
a vige4 ae4eheido da heguinze alZnea e:

liA~. 79 - ..•••.•••.••.....••.••••.••••••..••••••.••.•.
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• • ••••••••••••••• e_e ••••••••

e] - pa4a oh que z4abalham po4 eomih~ão ã ba~e de po4ee~

zagen~ o valo4 e044ehpondenze a 1125 {um v~nze e
heih avoh l da média halaiúal men~a.l".
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JUS T I F I C A ç Ã O

Quarta-feira 1 5017

Vindo a lume n04 ido4 de 1949, da Lei ng 605, que di4poe
4ob~e o ~epou4o 4emanal ~emune~ado e o pagamen~o de 4alá~o n04 6~

~~do~, excluiu, po~ omi~~ão eviden~e, a ~a~ego~ia do~ com~~iona~

do~.

A omi~~ão, em pa~~e, 60i ~anada pelo T~ibunal Supe~io~ t

do T~abalho, a~~ave~ da Sumula ng 27, que d~e~mina:

"r devidã. a ~emune~ação do ~é.POU40 hemanal e dOh
dia.h 6e~ado~ ao emp~egado com~~iona~i~~a, ainda que
p~a.ci~~a" .

Em 6ace de~ha deeihão judicial da ma~ al~a Co~~e da JUh
~iç.a Ehpecializada, impõe-he que. a.~legülaçã.o a ela h.e ad(;(p~e, a
6im de que ~eja eliminada odio~a dihc~iminaç.ão en~~e emp~egado~ ,
inadm~hZvel, apõ~ o advento da Con~~ituiç.ão Fede~al de 1988.

Tal e o p4opõ~ito de~~a iniciativa que, ehpe~~moh, h~ve

~ã de me~ece~ o beneplácito de noh~Oh ilu~t~e~ Pa~e~.

Rep~oduz a p~opo~iç.ão inicia~iva idêntica tomada, na
ül~ima legihla~u~a, pelo atuante Veputado GEOVANI BORGES ma~ que,
po~ impo~iç.ão do Regimento Inte~no, 60i a~quivada.

Reconhecendo o mé~ito do p~ojeto,.delibe~amo~ ~eap~e~en­

~ã-lo a 6im de que po~~a, a6inal, he~ examinado, como me~ece, po~

eh~a Ca~a.

SaLa da~ 'Se~~õeh, em ~P'7// ./
Ve;#~~'{frVÃtJ/:t:~
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,LtGISLACAo CITADA, ANtXADA PtLA COORI>tNACAo
nAS COHISSDtS PtRHANtNTtS

LEI N.- tos - DE 5 DE JANEIRO DE I""

DISPO!: ~OBRE o REPOUSO SEMANAL REMUNERADo E O l'AGAME,ho
DE SALÁRIO. NOS DIAS FERIADOS CIVIS E RELIGIOSOS. III

Art. 7.· - A remuneraçlo do ~pouso lemanal comsponderi:'
.a) para os que trabalham por dia, semana, quinzena ou mb, • de um dia de

servj,0' nlo computadas as horas suplementares;

I
.) para os que trabalham por hora. à de sua jornada normal de trabalho

ele uuias as horas complementares; •

co c) para os que trabalham por tarefa ou peça. o equivalente ao salirio
tra;:l:n:n~.:sta~~:~ peças ~ilas d~rante a temana. DO horirio normal de

• v I o pe ..... de tervlÇO efetivamente prestados a.o emprepdor'
. d) ~ra o emp~iado em domicilio. o equivalente ao quociente da divisl~ por

leIS (6) da lmpon'OCia total da sua produçlo na semana.
. fi 1.

0
• :- Os ~prepdos cujos l&1irios Dlo aolram clescOlltOS por motivo de

feriados CIVIS ou relillosos 110 considerados jj remunerados aeues mellDos dias de
repouSQ. conquanto tenham direito' J'emUDeraçlo dominical

de,' 2.
0

-:- COIlside!",m-se~'remu.nerados os dias de repou~ temanal do cmpre­
p. me~JSlaou qUilucnalista. cuJo c:'JcuJo de ullrio mensaJ ou uinzenaJ
~jOS descontos por falta sejam efetuados na base do n' de dias q , ou
trinta (30) e quinze (5) diirias respectivamente. umero do mes ou de

PROJETO DE LEI N° 601, DE 1991
(Do Sr. Clovis Assis)

Torna-se obrigatório o uso de copos descartáveis em ba

res, lanchonetes e cafeterias.

CAPENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 416, DE 1991)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 12 ~~ obrigatório em todos os bares, casas

de sucos, lanchonetes, restaurantes e cafeterias à utilização de ap~

nas copos descartáveis para atendimento ao público, salvo nos casos

de possuirem equipamentos esterilizadores

parág~afo Único. Os aparelhos de esterilização

deverão ficar a vista dos consumidores, de ,tal modo que seu real fu~

cionamento, seja evidente.
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Art. 2~. Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação.

Art. 3~. Revogam-se as disposições em contrário.

JUS T I F I C A T IV A

Copos e xícaras,de uso público, utili2adas suces

~ivamente por diferentes pessoas, mal lavados, é um meio fácil de

transmitir doenças nem sempre inofensivas, às vezes graves como hep~

tite e a tuberculose. O contágio é rápido e perigoso. O contato dire

to da salivo de uma pessoa com a mucosa de outra, passa gripe, mico

ses e todos os tipos de viroses, segundo afirmação da Dra. Rinaldi

Tancredini do Departamento de Vigilância e Fiscalização Sanitária da

Secretaria Municipal de Saúde do Rio de ~aneiro.

Em vários municípios brasileiros essa obrigatori~

dade já existe.

Com tudo, devido a pouca força de uma lei munici

paI isolada e aos meios escassos de fiscalização de que dispõe o mu

nicípio praticamente, não garante a sua eficiência. Porém, se o Con

gresso Nacional aprovar uma lei para todo o País, já que todos 05 ci

dadãos brasileiros têm direito à proteção de sua saúde p~lo Estado

(direito constitu~ional), a sua força de âmbito nacional e as suas e

quipes de fiscalização juntas as estaduais e as municipais, vão g~

rantir os benefícios desta lei, tornando-a mais eficiente e proõuti

va.

A Câmara dos Deputados não pode ficar alheia a

este sério problema da saúde popular. Por isso, solicito a todos meus

companheiros que como representantes do povo no Governo Federal apr~

vem a presente lei para implantação imediata.

Sala das Sessões, 09/0 <f/31
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PROJETO DE LEI N° 602, DE 1991
(Do Sr. Mendes Botelho)

Estabelece prazo máximo para reconhecimento de cursos su

periores.

(ÀS COMISSOES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO
(ADM); E DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO - ART. 24, 11)

Maio de 1991

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 12 O prazo máximo para pronunciamento
conclusivo pelo 6rgio competente sobre reconhecimento de
curso superior terá como limite a formatura da primeira tur­
ma.

Art. 22 Os estudantes do curso cujo reconhe­
cimento ~steja sendo pleiteado poderão responsabilizar o est~

belecimento de ensino ou o Poder Público, em caso de negli­
gência ou criação de empecilho a. que o pronunciamento conclu­
sivo seja exarado dentro do prazo fixado no art. 12 destA
lei.

Art~ 32 Esta lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 42 Revogam.-se as c!isposições em' contrá-
rio.

JUS T I F I C A ç Ã O

A presente proposição pretende acabar com um
problema que aflige a muitos dos estudantes brasileiros de
ensino superior. Contam-se inúmeros casos de excessiva dem2ra
na tramitação dos processos de reconhecimeQto de cursos supe­
ores, causada ora pela negligência das instituições educati­
vas em atenderem às diligências solicitadas pelo Ministério
da Educação, ora pelo pr6prio ritmo de análise nas diferentes
instâncias competentes para pronunciarem-se sobre o mérito da
questão.
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Assim, por vezes os estudantes colam grau, e~

tão aptos para o exercício profissional, mas não podem fazê­
lo legalmente ou participar de concursos a que estariam habi­
litadós pela formação obtida, uma vez que o reconhecimento de
seu curso foi retardado, não raro por razões inexplicáveis ou
insustentáveis perante o interesse p~blico.

Esta proposição, ao regular a matéria, estab~

lece um claro estímulo à agilidade dos órgãos p~blicos, à res. -
ponsabilidade dos estabelecimentos de ensino e Dota os estu-
dantes de um instrumento que lhes permita cobrar, de uns e
outros, as providências necessárias para resguardar seus inte
resses acadêmicos e profissIonais.
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Contamos, pois, com o apoio de nossos
tres Pares para aprovação deste projeto.

Sala das Sessões,

PROJETO DE LEI N° 604, DE 1991
(Do Sr. Valdemar Costa)

ilus-

de 1991

Define e pune contravenção penal referente a condutas a­

tentatórias contra o pa trimên ia públic» .e privado.

CÀ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

ART. 2'+, 11)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 19 Constitui contravenção penal, afixar

cart27es. faixas ou realizar qualquer tipo de pichação pm

muros, paredes e fachadas em geral, em áreas particulares ou

p0blicas, sem a expressa autorização do proprietário G~ rio

órgão competente .

.p e na - Pr i são si rr pIe S, oe ') (d oi s )'. 6 (s e i s) me

ses, e mult'l.
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Parágrafo Único. Se o contraventor é primá­
rio pode o juiz aplicar somente a pena de multa.

Maio de 1991

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrá-
rio.

JUS T I F I C A ç ~ O

Nos ultimos anos temos sido testemunhas
um processo de degradação do ambiente urbano nacional.

cilmente ~erificável nas grandes metrópoles e até mesmo
cidades de pequeno e médio porte uma progressiva queda

qualidade de vida da população, em todos os níveis.

de
E: fa-

nas
na

Porém, paradoxalmente, parte desta degradação
é causada por habitantes da própria cidade que, sem respeito
pelo patrimônio público ou dos seus cidadãos, agindo como
verdadeiros vândalos, sujam o local em que vivem com colagem
de cartazes, faixas e toda a sorte de pichações.

Diariamente residências, estabelecimentos co­
mercIaIs, logradouros públicos e até mesmo placas de sinali­
zação se vêem vitimas da ação destes indivíduos que, sem

demonstrar um mínimo de civilidade, insistem em depreciar
bens de outrem, além de enfeiar as nossas cidades.

Urge, pois, uma legislação que coíba tais pr~

ticas nocivas à coletividade e, por isso, apresentamos o pr~

sente Projeto de Lei, contando com o apoio de nossos Pares
no Congresso Nacional para a sua aprovação.

Sala das Sessões,

Deputado

1991.
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PROJETO DE LEI N° 605, DE 1991
(Do Sr. Valdemar Costa Neto)

Quarta-feira 1 5023

AC1;'escentd, dispositivo ao ar.tigo 39 da Lei n9 6.435, de

15 de julho de 1977, para reservar a servidores com mais

de de~ anos de serviço os cargos de diretoria das entida

des fechadas de previdência social patrocinadas por enti

da,des publicas.

(ÀS COMISSlJES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO
(ADM); E DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇQ POBLICO­

AR.T. 24, Ir.)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 10 ~ acrescentado ao art. 39 da Lei nO

6.435, de 15 de julho de 1977, o seguinte dispositivo:

"Art. 39 ••••••••••••••••••••.•••••..

§ 50 Os cargos de direção das enti
dades fechadas patrocinadas por empresas
públicas, sociedades de economia mista
ou fundações vinculadas à Administração
Pública são reservados a servidores com,
no mínimo, 10 (dez) anos de serviço nas
empresas patrocinadoras.

Art. 20 Esta lei e~trará em vigor na dat~ de

sua publicação.

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrá -

rio.

Como é do conhecimento de todos, os servid~

res de entidades paraestatais, que não possuem sistema de

previdência equivalente ao dos chamados "estatutários", pre­

cisam, para poderem contar com razoável cobertura de seguro

social, organizar entidades particulares, no ãmbito de seus

órgãos públicos. Essas-entidades, denominadas sistemas pri­

vados fechados de previdência social, são custeadas por co~

tribuições da empregadora e dos empregados, e atuam de forma

complementar à Previdência Social da União que, além de pres....,
tar serviços médico-hospi~esinsuficientes, oferece be-
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nefício de aposentadoria e pensão de valores bem inferiores

aos dos vencimentos percebidos pelos servidores das referi

das estatais.

Do exposto, deduz-se que essas entidades

previdenciárias complementares são de importância vital para

seus segurados, vez que, sem elas, estes nâo poderiam se

aposentar nem contar, para as horas de extrema urgência, com

assistência médica à altura de suas reais necessidades.

Uma falha na legislação, entretanto, tem

propiciado abusos e desmandos administrativos no âmbito das

entidades de previdência fechadas. ~ que as diretorias des

sas entidades são acessíveis a elementos estranhos ao quadro

de servidores dos órgãos que as patrocinam, fato que, não ra

ro, propioia gestões desastrosas, sejam em termos de falta

de sintonia com os reais interesses do corpo de associados,

sejam, até mesmo, em razão de administrações ruinosas, com

malversação de recursos e dilapidação do patrimônio da enti­

de.

Considerando que tais práticas têm sido fre
qoentes e que a escolha de diretores das entidades fechadas
das paraestatais são procedidas, gerálmente, pelos dirige~

tes destas, que são pessoas de confiança dQ Governo e por e~

te recrutados fora do quadro de pessoal do órg!o, conclui-se
que a forma mais eficiente e objetiva Dara se evitar a rep~

ti~ão dos inconvenientes retrocomentados seria a sugerida a
través do presente projeto de lei.

Esperamos que os ilustres Pares compreendam
a importância da medida ora proposta q que emprestem à. pre­
tensão de milhares de servidores da Administração Indireta da
União, Estados e Municípios seu valioso e decisivo apoiamen­

to.

Maio de 1991

Deputado

1991
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PROJETO DE LEI N° 607, DE 1991
(Do Sr. Fábio Feldmann)

Define a ação de ferir, mutilar ou matar animal com fins

de entretenimento como crime, cominando sanções penais

aos infratores e dá outras providências.

<As COMISSOES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO; E
DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS - ART.
24, II)

o Congresso Nacional decreta :
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Art.l
matar
local
de um
vezes

- A açãpl individual ou colclivu, de ferir, mutilar ou
animal com a finalidade exclusiva de entretenimento em
p~blico ou privado, constitui crime punivel com pena

a seis meses de deten~~o e multa de dez a cinquenta
o maior valor de referência.

Paràgrafo ~nico - Respondem pelo referido crime, alêm do
autor, o proprietàrio do animal, aquele que tenha sob sua
guarda ou o forne~a para tal fim, o responsável pela area
onde o crime se consumou, bem como as autoridades incumbidas
da proteção dos animais, sempre que, por ação ou omissão,
consintam ou concorram para a prAtica da infração.

Art.2 - A presente lei entra em vigor na data de sua
publicaç:lio.

JUSTIFICAÇAO

"O animal resfolega intranquilo, assustadp. Um
ferr~o, jà sanguinolento, pela undécima vez, lhe
perfura os flancos. Um jorro de pimenta jogado por
mgo certeira enche-lhe a visgo com uma nuvem
vermelha e profundamente dolorida. Os apupos, os
gritos histéricos ~ os ulos da turba demonstram
que a hora final, a do sacrificio, se aproxima, jà
brilham foices e facões nas m~os de feras iradas
ram o animal. Ninguêm o defende. Ngo houve água ou
.omida nos tiltimos dias. Ape~as sofrimento, muito

sofrimento. A um sinal convencionado, os animais
"racionais" se aproximam da pris~o onde se
encontra o irracional e, com cutiladas, que apenas
cortam o couro, atingindo levemente a carne e os
nervos jà trêmulos, fazem esguichar o liquido
rubro. O bicho sente o cheiro de seu pr6prio
sangue também farejado pela multidgo de homens,
mulheres e crian~as que se acotovelam em torno da
prisão. Um aferroada seguida de choque elêtrico
faz o boi empinar-se em desespero entre as grades
que o tolhem. Entgo, agrupados em cima do presidia
volante, jovens feras abrem a porta. O que não
significa a liberdade, mas a exe~ução.

Armados, os habitantes de Penha (Santa Catarina)
partem, como se uma voz demoniaca os comandasse,
para o retalhamento do animal. São foices e facões
brandidos com faria e com ódio. O bicho ~ula e
escouceia, tenta cornear os mais prbximos, mas a
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lâmina aguda de mil facas e até canivetes
transforma-o em uma posta de sangue que volteia e
se debate nas mãos de seus torturadores. Abrindo
caminho, ele corre ... e cai. Porrete em riste, os
mais selvagen~, j~ lambuzados com o sangue de sua
vItima, num espet~culo de uma selvageria bárbara,
malham, malham, malham at~ a morte do indefeso.
Est. consumada a Farra do boi". (Descri~ao de João
Manito, na Revista BrasIlia, da Capital Federal).

o presente projeto de lei busca atender aos anseios e
clamores de expressiva parte da popula~ao, sensibilizada com
as disseminadas e frequentes agressões ao meio ambiente e á
vida animal.

Dentre essa complexidduc de dgressões etolbgicas, muitas são
motivadas por interesses econOmicos. Outras, no entanto, têm
conota~ao puramente sócio-cultural, advindo de hábitos e
costbme~ regionais, como ~ o caso da denominada "Farra do
Boi", que tem merecido ampla divulga~ão pelos meios de
comunica~ão desde 1988.

Eriqindo à cateqoria de crime a açao mutiladora sobre
animais com o fito de entretenimento pfiblico ou privado, o
Estado extrapola· o inevitlivel caráter repressor da conduta
tipificada para. influenciar culturalmente a poºula~âo,

conscien'tizando-a' da violência de certas práticas
atentat~riasâ natureza e â vida.

Nessas condi~ões, a tipifica~ao criminal considera que três
são os nucleos da açao : o ato de ferir, mutilar ou matar um
aoimal '~ou vArias), pressupondo sempre um dano flsico
considerAvel. A ação punlvel pode ter conotac;:ão individual
ou coletiva, depenfiendo do nfimero de participantes. Exige-se
dolQ especlfico~ ·caracterizado pela exclusiva finalidade de
ent'7:etenimento,ptlblico ou privado.

A responsabilida~e penal fica estendida a todos aqueles que
concorram voluntariamente, por ac;:ao ou omissão, à sua
consum~~ão. Assim, serão processados, juntamente com o autor
ou.utores~ os proprietArios dos animais ou os que tenham
cedido,a qualquer tItulo, para fins de mutilação
entretenedora, b6m como os responsàveis pelo local de
consuma~ão do crime e as autoridades que consentirem na sua
pr~t,ica, desde que. ta is condutas possuam car~ter doloso. '

Ao silenciar sobre o caràter da ac;:ao processual, o projeto
observa a previsão do art.lD2 do Código Penal :"A ação
penal ~ publica, salvo quando a lei expressamente a declara
privativa do ofendido". Trata-se, portanto, de a~ão pfiblica,
de i~ieiativa do 'Minist~rio Publico.

'.
E preciso registrar, ainda, que a elaboraçao desteprojeto de
lei contou com a colabora~ão dos juristas Plinio Antonio
Britto gentil, Humberto EspInola e Suzana Toledo Barros, do
Dístrito Federal, que uma vez sensibilizados com o tema, se
dispuseram a n6~~judar no propósito de coibir a viol~ncia

prati~ada contra os animais.

pelo Jornalista
instância, pela

"Farra do Boi", a

A-/.4I(~ .
Sala das Sessões, '1 de .~ de 1991.

Po~ fim, assinalO o papel desempenhado
Dagomir Marquesi, responsAvel, em ultlma
mobiliza~ão da opinião pàblica contra a
partir de 1988.

FABIO FELDMANN - Deputado Federal



Maio de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

PROJETO DE LEI N° 612, DE 1991
(Do Sr. Costa Ferreira)

Regulamenta o inciso VI do parágrafo 12 e os parágrafos 22

e 42 do artigo 225 da Constituição Federal de 198B, refe­

rentes a meio ambiente.
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nacional
legisl!

suas
receita

(Iivul9!

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N2 125, DE 1991).

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1º Para assegurar a efetividade do direito

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, incumbe ao Poder PQ
olico promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino
e a conscientização pública para a preservação ao meio ambiente,
em conformidade com o art. 225, §1º, item VI, da ConstituiÇão F~

deral de 1988.

§ 1º A partir do ano letivo suosequente ao da p~

blicação desta lei, todas as disciplinas, em todos os níveis de
ensino, deverão incluir educação ambiental em seus conteúdos pr~

gramáticos.

§ 2º Os jornais e estações de rádio e de televis~o

ficam obrigados a incluir em sua programação diária informaçOes
que contribuam para a conscientização pública sobre a necessidade
de preservação da qualidade ambiental e do equilíorio ecológico.

§ 3º As empresas brasileiras de capital
de pequeno porteque sejam ,comprovadamente cumpridoras da
ção de proteção ambiental ficam autçrizadas a incluir'em
despesas, na proporção de até 1% (um por centO),de sua
bruta, os gastos efetivamente realizados com campanhas de
ção sobre preservação do meio ambiente.

Art. 2º Aquele que explorar recursos minerais fica
obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com s~

lução técnica exigida pelo órgão público competente, em conform!
dade com o art. 225, § 2º, da Constituição Federal de 1988.

§ 1º A concessão de direitos de pesquisa e de expl2
ração de recursos minerais fica condicionada a conclusões favor~

veis de estudo prévio de impacto ambiental a ser apres~ntado pela
empresa interessada, com o respectivo plano de recuperação do meio
ambiente degradado, dependendo ambos de aprovação pelo órgão co~

petente.
§ 2º O plano de recuperação do meio ambiente

dado será apresentado de acordo com solução técnica exigida
órgão técnico competente, segundo a natureza do projeto e as
dições ecológicas locais.

degr!
pelo

CO!!
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§ 3º A pesquisa e a exploração de riquezas minerais
em terras indígenas dependem:

I - do que estabelecem os parágrafos anteriores;

11 - de plano de preservação dos direitos indigenas,
de acordo com o que estabelece a Constituição;

111 - de autorização do Congresso Nacional, de acordo

com o art. 49, item XVI, da Constituição.

§ 4º A inobservância do plano de recuperação do am
biente degradado sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo de ou
tras penalidades legalmente estabelecidas:

I - cancelamento da respectiva concessão de direi
to de pesquisa e de exploração, se a infração ocorrer no curso da
operação autorizada;

11 - perda de benefícios fiscais e financeiros con

cedidos pelo Poder Público à empresa responsável, se a infração ~

correr ao término da operação autorizada;

111 - exclusão da empresa infratora da aprovação de

outros pedidos, em caso de reincidência.

Art. 3º A floresta Amazônica brasileira, a Mata
Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal t~ato-Grossense e a Zona
Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á den
tro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, i~

clusive quanto ao uso dos recursos naturais, em conformidade com
o art. 225, § ~º, da Constituição Federal de 1988.

§ 1º A utilização dos espaços de que trata este ar
tigo, inclusive quanto ao USL de recursos naturais, deve respel
tar as seguintes diretrizes:

I - observância das ~edidas legalmente estabeleci­
das de proteção e regeneração da flora, da fauna,das águas e da
qualidade ambiental;

11 - adoção de zoneamento ecológico;

111 - gerenciamento do uso dos recursos ambientais
de forma a assegurar a preservação da diversidade e integridade
do patrimônio genético no âmbito desses espaços;

IV - estímulo à pesquisa no sentido de desenvolver
informações e tecnologias que permitam o uso racional e a prot~

çãodos recursos ambientais;

V - não concessão pelo Poder Público de benefícios
fiscais e financeiros para atividades causadoras da d~gradação da
qualidade ambiental;

VI - não admissão da queimada como prova de benfei­
toria e de ocupação da terra;
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VII - articulação entre a União, os Estados e os Mu

nicipios para estruturação de um sistema eficiente de fiscaliza

ção.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data d~ sua publl

cação.
Art. 5º revogam-se as disposições em contrário.

J U 5 T I F I C A ç ~ O

o debate sobre o meio ambiente envolve os mais eleva
dos interesses do Pais. A qualidade do meio amoiente, como se sa
be, associa-se a qualidade de vida da população.

Ao apresentarmos projeto de lei regulamentando di~

positivos constitucionais sobre meio ambiente, motiva-nos o desejo
de trazer ~ossa contribuição ao processo legislativo de tão impor
tante matéria, conciente de que do mesmo processo participarão t~

dos os colegas parlamentares e que da soma de todas as colaborações
resultarão leis mais e mais identificadas com as necessidades e
aspirações de toda a·sociedade.

Sala das Sessões, em O,. de c... q de 199t
-t.

LtGISLACAo 'CITADA, ANEXADA PELA COORDENACAo
DAS 'COHISSOES PERMANENTES

1188

Titulo VIII

DA ORDEM SOCIAL

...•••.•.•......._- ...
CapíbJ&o VI

DO MEIO AMBIEI'lTE

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologica­
mente êquilibrado bem de uso comum do povo e essencial
• sadia qualidade'de vida, impondo-se ao Poder Público e à
coIetMdade o dever de defendê-lo e preservá-Io parallS presentes
e fuluras gerações.

I }, Para assegurar a efetividade desse direito. Incumbe
., Poder Público:

VI - promover Il educação ambienl.lll em todos os niveis
de .ensino. e Il conscientiulç60 pubUCIl para 11 pr:servaç60 do
meIO ambleflle;

§ 2" Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado
a recuperl!!'~ meio ambie'!te degradado, de acordo com soIuçõo
~ elâgida pelo orgao público competente. na forma da

§ 4° A Flc.resta Amlllónica brasileira, a Mata Atlântica.
11 Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira
são pIltrimônio nacional. e sua utilizaçilo fllr-se·á. na forma da
lei, dentro de condições que IlSsegurem a preservação do meio
ambiente. inclusive quanto 110 uso dos recursos naturais.

...............

. _-- _--- ..
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PROJETO DE LEI N° 613, DE 1991
(Do Sr. Costa Ferreira)

Suprime o instituto da fiança nas locações residenciais.

(APENSE-SE AÔ PROJETO DE LEI Ng 434, DE 1991).

o CONGRESSO·NACIONAL Decreta:

Maio de 1991

Art. 19 O Art. 3~ da Lei n9 6.649 de 16 de

de 1979 passa a ter a seguinte redação:

Maio

"Art. 31 No contrato de locação, pode o

locador exigir do locatário as seguintes garantias:

I - caução em dinheiro;
11 - seguro de fiança·locatlcia.

Parágrafo.Onico - t vedada mais de uma modalidade'

de garantia num mesmo contrato de locação."

Art. 29 Fica suprimido o Art. 34 da Lei n9 6.649,
de 16 de maio de 1979, renumerando-se os artigos. a seguir.

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua p~

blicação.

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário.

JUS T I F I C A ç ~ O

Todo o pretendente ã locação de um imóvel residen

cial encontra inúmeras dificuldades quando lhe é exigido um

fiador-proprietário. Há, também, um certo constrangimento

por parte dos fiadores ao assumir tal responsabilidade.

O objetivo deste projeto é sup~imir a figura do

fiador nos imóveis residenciais, garantindo ao proprietário'
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o direito de exigir caução em dinheiro ou seguro fiança, am

bos já previstos em lei.

Sala das Sessões, em O't&..t..Qe-:{&1.1Cr.Cf.!

~~rd~e..:----
COSTA FERREIRA

ktGISLACAO·CITA~A. ANtXA~A PtLA COO~DtNACAo

PAS 'COHISSDtS PtRMANtNTtS

LEI N.• "'49 - DE I. DE MAIO DE "7'

REGUI A A LOCAÇ"ÃO PREDIAL URBANA E D.4. OUTRA~
PROVIDENCIAS /Il

C"AI'ITlJI.tI I - OISPOSICõES GERAIS

..- -_ -.._-- _-- -- •..........
loçIo IV - DoI G_ Lqcall_

Art. 31 - No contraIO do Iocaçlo, podo o locador ..Jair do 1oca1'r1o
IS sc.uintn luantlu:

1 - c:auçlo era dlnhdro;
11 - .arantla Ildejullórla, na 10m.. do art. 1.4111 do C6clJao Cl.ü;

111 - lCSuro de fiuça toe.tlela.
ParAarafo Galco ..:.. • _ maio do urna mo4a11daao do ._ ....m

mesfllO contnto de~•

..... __ .~ _---------_._- ..-_.--_.._.. -_ -•..••.....

.. _ ~ - _._~ ..- _ _.-._._ ••..•....

PROJETO DE LEI N° 615, DE 1991
(Do Sr. Aldir Cabral)

Estabelece condições para o trabalho do menor, dando no

va redação ao artigo 413 da Consolidação das Leis do Tra

balho.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 8.417, DE 1986)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:·

Art. lº - O artigo 413, da Consolidaç~o das Leis do Trabalho,

aprovada, pelo Decreto-Lei nQ 5452, de lQ de maio de

1943, passa a vigorar com a seguinte redação:
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"Art. 413 - A duração da jornada de trabalho do menor

de 18 anos não poderá exceder o limite de

8 horas diárias, vedada a prorrogação, por

qualquer motivo.

Parágrafo Único - O menor entre 12 e 14 anos 'cEá jmr

nada diária de trabalho máximo d~

6 horas, vedada a prorrogação".

Maio de 1991

Art. 22 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, rev~

gadas as disposições em contrário.

JUS T I F I C A ç A O

O objetivo precípuo desta proposição é determi

nar que a jornada de oito horas diárias do trabalhador menor de dezoi

to anos não poderá ser prorrogada. A mesma restrição é estendida à jo~

nada de trabalho do menor aprendiz, isto ~, aquele cuja idade varia de

doze a quatorze anos de idade, que é fixada em seis horas diárias.

Realmente, a legislação social tem o dever de

proteger o trabalhador menor, que, sob nenhum pretexto, deve ter sua

jornada normal de trabalho prorrogada, sob pena de comprometimento não

apenas de suas condições de saúde, mas principalmente de sua escolar i

dade e das horas de lazer que são indispensáveis especialmente ao

menor.

Sala das 9 de abril de 1991.

ALDIR CABRAL
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trolSLAçAO CITADA, ANEXADA "ELA COO1l.DENAÇAO
I>AS COMIS&06S 1'61tMANENTES

DECRETO-:LEI N. 5.452 • DE 1.0 DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidaçlo das Leis do Trabarho

TITULO 111

DAS NORMAS ESPECIAIS DE TUTELA DO TRABALHO

CAPITULO IV

DA PROTEÇÃO DO TRABALHO DO MENOR

SECA0 11

Da Duraçlo do Trabalho

Art 413 ~ vedado prorrogar a duraç1io normal
• • dillria do trabalho do menor, salvo:

A - até mais 2 (duas) horas. independentemente de
acréscimo salarial. mediante convenç1io ou acordo cole­
tivo. nos termos do Titulo VI desta Consolidaç1io, desde
que o excesso de horas em um dia seja compensado pe­
la diminuiç1io em outro. de modo a ser observado o limi­
te mãximo de 48 (quarenta e oito) horas semanais ou
outro inferior. legalmente fixado;

11 - excepcionalmente, por motivo de força maior.
até o máximo de 12 (doze) horas, com acréscimo sala­
rial de. pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) sobre
a hora normal e desde que o trabalho do menor seja im­
prescindivelao funcionamento do estabelecimento.

Parilgnlfo único. Aplica-se à prorrOgaçlJo do trabalho
do menor etdisposto no art. 375, no parágrafo único do
art. 376. no art. 378 e no art. 384 desta Consolidação.

Quarta-feira 1 5033



$()l4 Quarta·feira 1
., i

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

PROJETO DE LEI N° 616, DE 1991
(Do Sr. Matheus Iensen)

Maio de 1991

Dispõe sobre a gratuidade, para os reconhecidamente po­

bres, do reg~stro de nascimento e da certidão de óbito.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 3.092, DE 1989)

o CONGRESSO NACIONAL Decreta:

Art. l~ - Serão realizados gratuitamente, para os reconheci

damente pobres. o registro civil de nascimento e

• certidão de 5bit~.

Parágrafo Unico - No caso do registro civil de n~s

cimento, pelo menos uma certidão

será expedida gratuitamente.

Art. 29 - Esta lei entra em vigor na data de sua publ~cação.

Art. 39·- Revogam-se as disposições em contrário.

JUS T 171 C A ç X O

Em cónformidade com o preceituado no inciso LXXVI

~o art. 5Q. da Constit~ição Federal de 1988, são gratuitos '

para oS reconhecidamente pobres, na form~ da lei, o registro

civil de nascimento e a certidão de óbito.

! preciso. por conseguinte, que lei ordinária dis-

cipline desde logo a· espéciE;. a fim de que as pessoas de paE.

cos recursos financeiros possam valer-se do direito que a

Lei Maior lhes asse~urou.



Maio de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Quarta-feirai 5035
')

Em face do exposto, temos plena convicçã~ de'que a

iniciati~a merecerá o beneplácito de nosso~,ilustres Pares.

Sala das Sessões, em 09 de abril de 199~

LE01SLAÇ'AO CITADA. ANE'.. ADA ,.ELA COORDENAC'ACJ
DAS COM1SSOES "ERMANENTES

CONSTITUiÇÃO
REPúBLICA FEDERATIVA DO ~RASn,

1988

1'RuIo U

DOS DIREITOS E GARAI'ITIA8 FUNDAMEl'fTAlS

Capitulo I
DOS DIREITOS E DEVERES INDMDUAlS f COLETNOS

Art. 5· Todos 560 igUllis perante 11 lei, sem distinçilo de qUlll­
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros ~ aos estrllngeiros
residentes no Pllís 11 inviolabilidade cio direito à vida. à liberdade.
à 'igUllldade, à segurança e 11 propriedade. nos termos seguintes

LXXVI - 560 gratuitos para os reconhecidamente pobres.
nll forma da lei:

11) o registro'civil de nllscimento;

b) a certidão de óbito;

.......... _ _._40, _ ~ - _ .
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ERRATA

Rep~blica-se por ter saído com incorreções
no DCN de 8-5-90, página 3922, l' coluna.

PROJETO DE LEI N' 4.918, DE 1990
(Do Tribunal Superior do Trabalho)

Cria a 20' Região da Justiça do Traba­
lho, o respectivo Tribunal Regional, e dá
outras providências.

(Às Comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Redação; de Finanças e Tributa­
ção; e de Trabalho, de Administração
e Serviço Público.)

O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei:
Art. l' Fica criado o Tribunal Regional

do Trabalho da 20' Região, que terá sede
em Aracaju - SE, com jurisdição em todo
o território do Estado de Sergipe.

Art. 2' O Tribunal Regional do Traba­
lho da 20' Região será composto de (06) seis
juízes, com vencimentos e vantagens previs­
tos na legislação em vigor, sendo (04) quatro
togados, de investidura vitalícia, e (02) dois
classistas, de investid~ra temporária, repre­
sentantes, respectivamente, dos empregado­
res e dos empregados.

Parágrafo único. Haverá (01) um suplen­
te para cada juiz classista.

Art. 3" Os j~ízes togados serão nomea­
dos pelo Presidente da República, sendo:

1-02 (dois) dentre Juízes do Trabalho
Presidentes de Juntas de Conciliação e Julga­
mento, por antigüidade e por merecimento,
alternadamente, assegurada precedência à
remoção dos atuais Juízes do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 5' Região, oriundos da
carreira de magistrado;
H-OI (um) dentre integrantes do Minis­
térios Público do Trabalho, com mais de 10
(dez) anos de carreira;
III - 01 (um) dentre advogados de notório
saber jurídico e de reputação ilibada, com
mais de 10 (dez) anos de efetiva atividade
profissional:

§ 1" A remoção prevista no inciso I deste
artigo deverá ser requerida no prazo de vinte
(20) dias, contados da vigência desta lei, ao
Presidente do Tribunal Regional do 1'rabalho
da 5' Região, que emitirá o competente ato
de provimento.
§ 2' Decorrido o prazo previsto no pará­
grafo anterior, o Tribunal Regional do Traba­
lho da 5' Região promoverá, na forma da
lei, as medidas necessárias ao preenchimen­
to, concomitante, dôs cargos que se verifi­
tarem vagos na sua composição, bem como
aqueles ainda vagos na 20' Região, por mo­
tivo da remoção tratada no inciso I deste arti­
go, concorrendo, em ambas situações, simul­
taneamente, os Juíses do Traba'1:lo Presiden­
tes de Juntas de Conciliação e Julgamento
sediadas nos Estados da Bahia e Sergipe.
§ 3" No curso de 10 (dez) dias, contados
após expirado o prazo do § 1" deste artigo,
o Tribunal Regional do Trabalho da 5' Região
elaborará lista tríplice, visando ao preenchi­
mento, por merecimento, de vaga de juiz to-

gado reservada a magistrado de carreira, que
será encaminhada ao Poder Executivo, ob­
servados a exigência do exercício da Presi­
dência de Junta por 02 (dois) anos e estarem
os candidatos na primeira quinta parte da
lista de antigüidade.
§ 4' Em idêntico prazo, o Tribunal proce­
derá à indicação do juiz que preencherá a
vaga pertinente à antigüidade.
Art. 4' Os juízes classistas serão nomeados
pelo Presidente da República, na forma pre­
vista no art. 684 da Consolidação das Leis
do Trabalho e inciso IH do parágrafo único
do artigo 115 da Constit~içãoFederal, dentre
nomes constantes .de listas tríplices organi­
zadas pelas diretorias das federações e dos
sindicatos, inorganizados em federações,
com base territorial no Estado do Sergipe.
Parágrafo único. O Presidente do Tribunal
Regional do Trabalho da 5' Região, dentro
de dez (10) dias, contoados da publicação
desta lei, convocará, por edital, as associa­
ções sindicais mencionadas neste artigo, para
que apresentem, no prazo de trinta (30) dias,
listas tríplices, que serão encaminhadas pelo
Tribunal Superior do Trabalho ao Poder Exe­
cutivo.

Art. 59 Os Juízes do Trabalho Presidentes
de Juntas, que tenham, na data da publicação
desta lei, jurisdição sobre o território da 20'
Região, poderão optar por sua permanência,
conforme o caso, no quadro da 5' Reglão.
§ 19 A opção prevista neste artigo será ma­

nifestada por escrito, dentro de 30 (trinta)
dias, contados da publicação desta lei, ao Pre­
sidente do Tribunal Regional do Trabalho
da 5' Região e terá caráter irretratável.
§ 29 Os Juízes do Trabalho Presidentes de

Juntas que optarem pela 5' região permane­
cerão servindo na Região desmembrada, ga­
rantidos os seus direitos a remoção e promo­
ção, à medida que ocorrerem vagas no qua­
dro da 5' Região, observados os critérios le­
gais de preenchimento.
§ 39 Na hip6tese de ocorrência de vaga de

Juiz Presidente de Junta, na região desmem­
brada, no período compreendido entre a vi­
gência desta lei e a instalação do novo tribu­
nal, o preenchimento será feito mediante pro­
moção' de juiz que integra os quadros do 59
e do 209 RegiOnal, observada a legislação em
vigor.
Art. 69 O Tribunal Regional do Trabalho
da 20' Região terá a mesma competência atri­
buída aos Tribunais do Trabalho pela legisla­
ção em vigor.
Art. 79 Àté a posse do Presidente e do Vi­
ce-Presidente, eleitos na forma da lei, o novo
Tribunal será instalada e presidido:
I - pelo juiz mais antigo, removido do Tri­
bunal Regional do Trabalho da 5' Re~ião,
considerada a antigüidade neste últinlt> ou;
II - inexistente a remoção, pelo juiz togado
antigo, oriundo da carreira de juiz do traba­
lho, levando em consideração a antigüidade
de classe de Juiz Presidente de Juntas de Con­
ciliação e Julgamento, e observados os crité­
rios fixados no inciso I do artigo 39 desta lei.
Parágrafo único. O novg Tribunal aprova­
rá o respectivo Regimento Interno dentro de

30 (trinta) dias, contados da dat~ de sua insta­
lação.
Art. 89 Uma vez aprovado e publicado o
Regimen~o Interno, na sessão que se seguir,
o Tribunal elegerá o Presidente e o Vice-Pre~

sidente, de conformidade com as normas le­
gais e vigentes.
Art. 99 Até a data de instalação do Tribu­
nal Regional do Trabalho da 20' Região, fica
mantida a atual competência do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 5' Região.
§ 19 Instalado o Tribunal Regional do Tra­
balho da 20' Região, o Presidente do 1'ribunal
Regional do Trabalho da 5' Região remeter­
lhe-á todos os processos oriundos do terri­
t6rio sob jurisdição do novo tribunal, que
não tenham recebido "vi~to" do relator.

§ 29 Os processos que já tenham rece\Mo
"visto" do relator serão julgados,pelo Tribu­
nal Regional do Trabalho da 5' Região.
Art. 10. As Juntas de Conciliação e Julga­
mento sediadas no Estado de Sergipe , ficam
transferidas, com os r,espectivos servidores
e acervo material, para o Tribunal Regional
do Trabalho da 20' Região, sem prejuízo, dos
direitos adqniridos e respeitadas as siutações
pessoais de juízes, vogais e servidores.
§ 1Q Os cargos existentes na lotação do Tri­
bunal Regional do Trabalho da 5' Região,
a que se refere este artigo, ficam transferidos'
para o Tribunal Regional do Trabalho da 20'
Região.
§ 29 Os juízes, vogais e servidores transfe­

ridos na forma deste artigo continuarão a per­
ceber vencimentos e vantagens pelo Tribunal
Regional do Trabalno da 5' Região, àté qlie
o orçamento consigne, ao Tribunal criado por
esta lei, os recursos necessários ao respectivo
pagamento. .
§ 39 A investidura no Quadro Permanente

de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 20' Região depende de
aprovação em concurso público de provas ou
de provas e títulos, ressalvadas as nomeações
para o cargo em comissão declarado em lei
de livre nomeação e exoneração.
Art. 11. Ficam criados no Quadro de Pes­

soal do Tribunal Regional do Trabalho da
20' Região, com retribuição pecuniária pre~

vista na legislação em vigor, 2 (duas) funções
de juiz classista e 4 (quatro) cargos de juiz
togado. . '

Art. 12. Além dos cargos e funções trans­
feridos ou criados na forma dos arts. 10 e
11 desta lei, ficam criados, no Quadro Perma­
nente de Pessoal da Secretaria do Tribunal
Regional do Trabalho da 20' Região, com
vencimentos e vantagens fixados pela legisla­
ção em vigôr, 4 (quatro) cargos de juiz do
trabalho substituto, os cargos em comissão
constantes do Anexo I, os· cargos efetivos
constantes do Anexo II e a Tabela'de Gratifi­
caçãe de Representação de Gabinete, inte­
grada por funções de Chefia e Assistência,
constantes do Anexo III, desta lei.
§ 19 Os· cargos e as funções, constantes,
respectivamente, dos anexos I e IH desta lei
serão providos após a instalação do Tribunal
Regional do Trabalho da 20' Re~ão, com
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sede em Aracajú, Estado de Sergipe, nos ter­
mos da legislação em vigor.
§ 2' Os valores das funções da Tabela de
Gratificação de Representação de Gabinete
do Tribunal Regional do Trabalho da 20' Re­
gião são idênticos aos d~ mesma Tabela do
Tribunal Superior do Trabalho.
§ 3' Ato Interno do Tribunal Regional do

Trabalho da 20' Região estabelecerá as atri­
buições das funções constantes do Anexo III
desta lei.
Art. 13. O Tribunal Regional do Trabalho
da 20< Região, dentro do prazo de 90 (noven­
ta) dias, contados da instalação, abrirá con"
curso público de provas e títulos para preen"
chimento das vagas de juiz do trabalho substi"
tuto, depois de satisfeito o disposto no art.
5' desta lei.
Art. 14. Os servidores atualmente lotados
nas Juntas de Conciliação e Julgamento, com
jurisdição no território da 20' Região da Jus­
tiça do Trabalho, poderão permanecer no
Quadro de Pessoal da 5' Região, mediante
opção escrita e irretratável, manifestada ao
Presidente do Tribuna~ respectivo, ~entro do

prazo de 30 (trinta) dias, dontados da publi­
cação desta lei.
Art.15. Os juízes nomeados na forma do
art. 3' desta lei tomarão posse perante o Presi­
dente do Tribunal Superior do Trabalho.
Parágrafo único. A posse dos juízes referi­
dos neste artigo deverá realizar-se dentro de
30 (trinta) dias, contados da nomeação pror­
rogáveis por mais 30 (trinta) dias, em caso
de força maior, a juízo do Presidente do Tri­
bunal Superior do Trabalho.
Art. 16. Compete ao Tribunal Superior do
Trabalho, mediante ato do Presidente, tomar
todas as medidas.de.natureza.administrativa
para instalação e funcionamento do Tribunal
Regional do Trabalho dá.20'. Região.
Art. 17. O Poder Executivo fica autoriza­

do a abrir crédito especial até. o limite de
Cr$ para atender às despesas iniciais
de organização, instalação e funcionamento
do Tribunal Regional do Trabalho da 20' Re­
gião.
-§ I' O crédito a que se refere este artigo
será consignado em favor do Tribunal Supe­
rior do Trabalho.

§ 2' Para atendimento das despesas decor­
rentes da abertura do crédito especial autori­
zado neste artigo, o Poder Executivo poden{
cancelar dotações consignadas no orçamento
da 5' Região da Justiça do Trabalho, destina­
dos às despesas que seriam realizadas pelas
Juntas de Conciliação e Julgamento desmem­
bradas, 0l! outras dotações orçamentárias.

Art. 18. Não poderão ser nomeados, a
qualquer título, para cargos em comissão do
Quadro de Pessoal do Tribunal, parentes
consagüíneos ou afins, até o terceiro grau,
de juízes em atividade ou aposentados há me­
nos de 5 (cinco) anos, exceto se integrantes
do quadro funcional mediante concurso pú­
blico.

Art. 19. Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 20. Revogam-se as disposições em
contrário.

Brasília-DF, de de 1990; 169"
da Independência e 102' da República.

LE!'N2 I de de de

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 20~ REGIÃO

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA

CARGOS EM COMISSÃO

GRUPO

D:treçãc '" As

sessoramento
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código - TRT

- 20! - DAS­

100
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I

01
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Dlretor-Geral da Secre~arla

Secre~ário-Geral da Presidênc18

secretir:toóc Tr:tDunal Plenc

Dlreto, da Secretaria Aamlniscra~lva

Direto~ da Secrecaria JudlCiárla

Diretor óe Serv~ço
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Secretárlo da Corregedoria

CÓDIGO
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TRT - 2J!-DAS-IO:.ê
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TRT - 2~~-DÀS-l::.~
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7RT - 2C!-DAS-ICl.5
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Especial NI-32 a NI-35

A

B

A
B

A NI-24 a NI-27

B - NI-28 a NI-31

Especial NI-32 a NI-35
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LEI Nº de

111===

de

GABINETJ;:

PRESIDÊNCIA

YICE-PRESIDÊNCIA

JUíZES
06(seis)

DIRETORIA-GERAL

FUNÇÕES

Assistente-Secretário
Chefe de 'Serviço
Assistente Administrativo
Secretário Especializado
Agente Especializado
Auxiliar Especializado

Chefe de Serviço
Assistente Administrativo
Secretário Especializado
Agente Especializado
Auxiliar Especializado

Chefe de Serviço
Assistente Administrativo
Secretário Especializado
Agente Especializado
Auxiliar Especializado

Chefe de Serviço
Assist.ent.e Administrativo
Secretário Especializado
Agente Especializadq
Auxiliar Especializatlo

-------

QUANTIDADE

01 (um)
01 (um)
02 (dois)
02 (dois)
01 (um)
02 (dois)

01 (um)
01 (um)
01 (um)
OI (um)

O,01 (um)

.... • _--ç'

06 (seis) ~

06 (seis) ~
06 (seis) '\
06 (seis) (\
06 (seis)

..._.- ----

OI (um)
02 (dois)
02 (dois)
01 (um)
02 (dois)

--------,------------_.-. __ __ _------ .._-------.-._-_.-

SECRETARIA DO
TRIBUNAL PLENO

SECRETARIA DA
CORREGEDORIA

SECRETARIA
ADMINISTRATIVA

Chefe de Serviço
Assist.ente Administrativo
Assistente Chefe

Chefe de Serviço
Assistente Administrativo
Secretário Especializado
Auxiliar Especializado

Chefe de Serviço
Assistente Administrativo
Assist.ente Chefe
Secretário Especializado
Auxiliar especializado

OI (um)
01 (um)
03 (três)

01 (um)
01 (um)
Dl (um)
01 (um)

Dl (um)
01 (um)
01 (um)
OI (um)
OI (um)
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GABINETE

SECRETARIA
JUDICIÁRIA

08 (oito) DIRETORIAS
DE SERVIÇO

FUNÇÕES

Chefe de Serviço
Assistente Administrativo
Secretário Especializado
Auxiliar Especializado

Assistente Administrativo
Assistente Chefe

QUANTIDADE

v

"01 (um) \J

01 (um) ~
01 (um)

~01 (um)

~
\

08 (oito)
24 (vinte e ,

quatro) ,.
"
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scm:s (3) E SEDlE!AAIO D.\~

05- DIREItIlES Q!; srnv:zço

CMX§ 00 aPlJf)~ ( ••)

0&- Ttouc:o JUDlc1AAIO

07- CFICIAL r.E JUSTIÇA AV>LI1\lm

08- Al1lCI1.IAA .1OOIC!AA.J(\

09- AGl'mE [E Sll:;lJlWr.... JUDICIAAlA

10- 1<Il'>Ulm: JU)lc1AAIO

11- HtDIC:O

12- ax:mú.cGO
13- am'ID:F

14- l'mmlOI1O

15- J3lBJ.lOI'EdJuo
I&- NlXll.lAR [E~

17- mn'Cl.'lSTA

18- N.1XlJ.INl ~ICIIAL DE 5E]lVlÇO!' DIVrnOS (AREJ\
DEl.IM!'EZ/<Ea:tI~1

19- Nmm tE VIGI!J>NclA

20- ARTtnCE tE Il.'.I:ANIC!\

21- ART.!FlCE [E EtErnlCID.\OE E a::ruuCJ\ÇAO
22- AAT1ncr DE CAAPDITAP..I}' E MARCDWUA

. 23- AATtncr DE AAn:s GRJ.:]CAS

~ IE G!J\TlT!C1dO g:: 1l!:I~~);!!!';!J'
24· J\SSIsmtrE -SIDlf.TÁRIc (

25- 0lEf[ DE SEPnço

26- ASSl~"l't AO'-:l1lo"Isn:::AT1\'O

:21- ASSlS"Ju"r('-O!Il'T

2B- SUR.mDJo F:SPECIA.Lll.O.'

29- NEm:: ESPD:Ut!..IZ.~(·

D.\S-S

c.s-4

NS-I0

NS·I0

N]-24

Nl-24

Nl-24

NS-OS

NS-OS

NoS-OS

NS-OS

N!:>-D5

N]-17

m.-]~

NA-03

Il1d2

m-o?
WI.-(11

!VI-07

NA (17

VllIal
~

1IIITHu0

lP
1134.964.16 0&

164.B76.2B 04

n
139.789.2B 02

133.479.40 13

12B.044.63 os

in!
60.799.09 42

60.799.09 07

38.067.61 62

38.0&7.61 15

38.06".&1 30

51.889.74 02

sl.BB9.74 Dl

51.889.74 07

sl.BB9.74 01

sl.BB9.74 02

31.441.47 03

22.590.45 03

1B.589.39 19

22.S90.4S 00

20.271.85 02

20.271.as 02

20.271.e~· 02

2D.271.B~ 02

2?
22.068.73 Dl

lP.Ml. 53 II

12.238.11 2\

)2.236.11 21'

7.7[1.i.9:1 12

S.Sf.-2.7-:1 (\7

1.109.784.9f
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LEGISLA çÃO CITADA. ANEXADA. PE·
LA COORDENAÇÃO

DAS COMISSÕES PERMANENTES

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRA­

SIL
1988

TíTULO IV
Da Organização dos Poderes

.................. 'C~'ÚITÜL6' úi··················
Do Poder Judiciário

SEÇÃO V
Dos Tribunais e Juízes do Trabalho

Art. 115. Os Tribunais Regionais do
Trabalho serão compostos de juízes nomea­
dos pelo Presidente da República, sendo dois
terços de juízes togados vitalícios e um terço
de juízes classistas temporários, observada,
entre os juízes togados, a proporcionalidade
estabelecida no art. UI, § I", I.

Parágrafo único. Os magistrados dos Tri­
bunais Regionais do Trabalho serão:

111 - classistas indicados em listas tríplices
pelas diretorias das federações e dos sindi­
catos com base territorial na região.

DECRETO-LEI ;\l" 5.452, DE I" DE MAIO
DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do
Trabalho.

TíTULO VIII
Da Justiça do Trabalho

.................. 'CA'P{T"ÜLO' i'v··················
Dos Tribunais Regionais do Trabalho

SEÇÃO IV
Dos Juízes Representantes Classistas

dos Tribunais Regionais

Art. 684. Os juízes representantes clas­
sistas dos Tribunais Regionais são designados
pelo Presidente da República.

Parágrafo único. Aos juízes representan­
tes classistas dos empregados e dos emprega­
dores, nos Tribunais Regionais, aplicam-se
as disposições do art. óó I.

EXPOSiÇÃO DE MOTIV9S DO ANTE­
PROJETO DE CRIAÇAO DO TRIBU­
NAL REGIONAL DO TRABALHO
DO ESTADO DE SERGIPE - VIGÉ­
SIMA REGIÃO.

I. O encaminhamento do presente ante­
proieto, de iniciativa do Tribunal Superior

do Trabalho, em face do disposto no art. 96,
inciso 11, letra c, da Constituição Federal e
por este aprovado - Resolução Administra­
tiva n° 110/89, resulta do disposto no art. 112
da Constituição Federal, segundo o qual ha­
verá pelo menos um Tribunal Regional do
Trabalho em cada estado e no Distrito Fede­
ral, e teve acolhimento em decorrência da
sobrecarga que vem sendo suportada pelo
Tribunal Regional do Trabalho da Quinta
Região, que, até o momento, tem jurisdição
no referido estado. Diante do disposto no
mencionado art. 112 da Lei Básica, afasta-se
a possibilidade de se cogitar de aumento de
Cortes regionais que hoje englobam mais de
um estado. A não se entender desta forma,
estar-se-á projetando, na verdade, a obser­
vância da norma aludida.

2. No tocante aos cargos de juiz, o ante­
projeto homenageia a proporcionalidade de
que cogita o art. 115 da Lei Fundamental.
Com os seis cargos previstos, ter-se-á dois
terços de togados vitalícios e um terço de
juízes classistas temporários, respeitada a pa­
ridade no tocante a estes últimos - um repre­
sentante das categorias profissionais e outro
das categorias econômicas. O número de juí­
zes - seis - é o que mais se coaduna não
só com a necessidade provocada peliJ, deman­
'da de processos na região desmembrada, co­
mo, também, com a exigência constitucional
alusiva à proporcionalidade. A existéncia de
um juiz togado egresso da classe dos advoga­
dos e outro originário do Ministério Público
visa a atender a regra constitucional de parti­
cipação das aludidas categorias e que está
insculpida no art. 94 da Constituição Federal.

3. Quanto aos cargos pertinentes à infra­
estrutura, observou-se, na confecção do ante­
projeto, o que tem sido aprovado pelo Con­
gresso Nacional quando da criação de Tribu­
nais Regionais do Trabalho, procurando-se
dotar a futura Corte de quadro funcional in­
dispensável ao funcionamento harmônico dos
respectivos serviços.

4. A aprovação do projeto, observada a
redação conferida por esta Corte, implica ho­
menagem ao princípio da uniformidade e a
melhor técnica passível de adoção diante do
texto constitucional, evitando a criação de
Corte com número de juízes muito além do
necessário à entrega da prestação jurisdicio­
nal de forma célere e econômica. A não se
considerar a composição de seis juízes, ter­
se-á que caminhar para a criação de tribunal
com doze juízes, em face da proporciona­
lidade referida entre togados vitalícios e clas­
sistas de carreira, respeitado quanto a estes
a paridade, número que o Tribunal Superior
do Trabalho entende demasiado.

BrasJ1ia-DF., 25 de abril de 1990. -Marco
Aurélio Prates de Macêdo, Ministro­
Presidente do Tribunal Superior do Traba­
lho.
OF.STST.GDG.GP. N" 221190.
BrasJ1ia-DF., 25 de abril de 1990
Exm" Sr.
Deputado Antônio Paes de Andrade
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
BrasJ1ia-DF

Senhor Presidente,
Tenho a honra de encaminhar a V. Ex',

com exposição de motivos, o anteprojeto em
anexo e que, aprovado pelo Pleno desta Cor­
te, objetiva a criação do Tribunal Regional
do Trabalho do Estado de Sergipe, tudo co­
mo previsto no art. 112 da Constituição Fede­
ral. Ressalto que a iniciativa ora verificada
cabe a este tribunal, a teor do disposto no
art. Yó. inciso 11, letra c, da referida Lei Bá­
sica.

Nesta oportunidade, reitero a V. Ex' pro­
testos de grande apreço e elevada conside­
raçâo. - Marco Aurélio Prates de Macêdo,
Ministro-Presidente do Tribunal Superior do
Trabalho.

EMENDA DO AUTOR

Emenda Substitutiva de inciativa do autor
Tribunal Superior do Trabalho ao projeto de
lei que cria o Tribunal Regional do Trabalho
da 2()" Região, conforme mensagem de n° 221
de 25 de abril de 1990.

O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1" Fica criado o Tribunal Regional

do Trabalho da 20' Região, que terá sede
em Aracaju-SE, com jurisdição em todo o
território do Estado de Sergipe.

Art. 2" O Tribunal Regional do Traba­
lho da 20' Região será composto de 8 (oito)
juízes, com vencimentos e vantagens previs­
tos na legislação em vigor, sendo 6 (seis) toga­
dos, de investidura vitalícia. e 2 (dois) classis­
tas. de investidura temporária, representan­
tes, respectivamente, dos empregadores e
dos empregados.

Parágrafo único. Haverá I (um) suplente
para cada juiz classista.

Art. 3" Os juízes togados serão nomea­
dos pelo Presidente da República, sendo:

1-4 (quatro) dentre Juízes do Trabalho
Presidente de Juntas de Conciliação e Julga­
mento, por antiguidade e por merecimento,
alternadamente, assegurada precedência à
remoção dos atuais Juízes do Tribunal Regio­
nal da 5' Região, oriundos da carreira de ma­
gistrado, até o limite de 2 (dois) observada
a ordem de antigüidade no Tribunal;

11 - I (um) dentre integrantes do Minis­
tério Público do Trabalho, com mais de 10
(dez) anos de carreiIa;

lI! - I (um) dentre advogados de notório
saber jurídico e de reputação ilibada,. com
mais de 10 (dez) anos de efetiva atiVidade
profissional. .. .

~ I" A remoção prevista no mClso I deste
artigo terá caráter irretratável e deverá ser
requerida no prazo de 30 (trinta) dias, conta­
dos da vigência desta lei, ao Presidente do
Tribunal Regional do Trabalho da 5' Região
que o remeterá ao Ministro Presidente do
Tribunal Supenor do Trabalho para a emis­
são do provimento de remoção, publicando-o
no Diário Oficial da União O juiz a ser remo­
vido permanecerá com plena jurisdição no
TRT da )' Região até a data de sua posse
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no TRT da 20' Região, quesedará nas condi­
çôes expressamente previstas nesta lei.

§ 2" Nos 10 (dez) dias subseqüentes ao
término do prazo a que se refere o parágrafo
anterior, o Tribunal Regional da 5' Região
tomará as providências necessárias para o
preenchimento das vagas destinadas à magis­
tratura trabalhista de carreira dentre os Juízes
Presidentes de Juntas de Conciliação e Julga­
mento sediadas no Estado de Sergipe, ressal­
vadas as vagas a serem ocupadas por direito
de remoção. O critério deverá ser o da anti­
güidade e merecimento, alternadamente.

§ 3' O Tribunal Regional do Trabalho da
5' Região ao elaborar a lista tríplice, visando
ao preenchimento, por merecimento, de vaga
de juiz togado reservada a magistrado de car­
reira, que será encaminhada ao Poder Execu­
tivo. observará a exigência do exercício da
Presidência de Junta por 2 (dois) anos e esta­
rem os canditados na primeira quinta parte
da hsta de antigüidade. Sendo insuficiente
o número de Juízes nestas condições para
a elaboração de lista tríplice completa, aos
lugares remanescentes concorrerão os demais
Juízes Presidentes de Junta.

§ 4" A lista sêxtupla reservada a advo­
gado mihtante será elaborada pela Seccional
da OAB do Estado de Sergipe.

§ S" A lista sêxtupla correspondente ao
Ministério Público do Tribalho será elabo­
rada sob a responsabilidade do Procurador­
Geral da Justiça do Trabalho a ela concor­
rendo integrantes do Ministério Público do
Trabalho de todo o País.

§ fi" Ao TRT da 5' Região compete a ela­
boração das listas triplíces correspondentes
às vagas reservadas ao Ministério Público do
Trab;lho e advogado militante,

Art. 4" Os juízes classistas serão nomea­
dos pelo Presidente da República, na forma
prevista no art. 684 da Consolidação das Leis
do Trabalho e inciso III do parágrafo único
do art. 115 da Constituição Federal, dentre
nomes constantes de listas triplíces organi­
zadas pelas diretorias das federações e dos
sindicatos, inogarnazados em federações,
com base territorial no Estado de Sergipe.

Parágrafo único. O Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da 5' Região, den­
tro de 10 (dez) dias, contados da publicaçáo
desta lei, convocará, por edital, as associa­
ções sindicais mencionadas neste artigo, para
que apresentem, no prazo de 30 (trinta) dias,
listas triplíce~, que serão encaminhadas pelo
Tribunal Superior do Trabalho ao Poder Exe­
cutivo.

Art. 5" Os Juízes do Trabalho Presiden­
tes de Juntas, que tenham, na data da publi­
cação desta lei, jurisdição sobre o território
da 20' Região, poderão optar por sua perma­
nência, conforme o caso, no quadro da 5'
Região.

§ 1" A opção prevista neste arigo será
manifestada por escrito, dentro de 30 (trinta)
dias, contados da punblicação desta lei, ao
Presidente da Tribunal Regional do Trabalho
da S' Região e terá caráter irretratável.

§ 2" Os Juízes do Trabalho Presidentes
de Juntas que optarem pela 5' Região perma-

necerão servindo na região desmembrada,
garantidos os seus direitos à remoção e pro­
moção, à medida que ocorrerem vagas no
Quadro da 5' Região, observados os critérios
legais de preenchimento. Até a instalação ofi­
cia� do TRT da 20' Região é permitida a per­
muta com Juiz Presidente de Junta em exer­
cício no Estado da Bahia.

§ 3' Os Juízes do Trabalho Substitutos
da 5' Região, no prazo de 30 (trinta) dias
contados da publicação desta lei, poderão op­
tar por ingressar no Quadro de Juízes do Tra­
balho Substituto da 20' Região, ocupando as
vagas criadas no art. 12.

§ 4' Na hipótese de ocorrência de vaga
de Juiz Presidente de Junta, na região des­
membrada, no período compreendido entre
a vigência desta lei e a instalação do novo
tribunal, o preenchimento será feito median­
te promoção de Juiz Substituto que integre
os Quadros do 5' e do 20' Regionais, obser­
vada a legislação em vigor.

Art. 6' O Tribunal Regional do Traba­
lho da 20' Região terá a mesma competência
atribuída aos Tribunais do Trabalho pela le­
gislação em vigor.

Art. 7" Até a posse do Presidente e do
Vice-Presidente, eleitos na forma da lei, a
20' Região será administrada pelo Ministro
Presidente do Tribunal Superior do Traba­
lho, que nomeará, em caráter provisório e
temporário, os servidores integrantes dos car­
gos de Direção e Assessoramento Superior
indispensáveis à instalação do TRT e desig­
nará comissão especial constituída por servi­
dores do TST para prestar colaboração finan­
ceira e administrativa.

Art. 8' Todos os Juízes Togados e Clas­
sistas, e respectivos suplentes, tomarão posse
conjuntamente, independentemente da data
da nomeação, perante o Ministro Presidente
do Tribunal Superior do Trabalho em sessão
preparatória de instalação do novo tribunal
a se realizar na sede da Corte Regional, no
dia anterior à data designada para a instala­
ção oficial do TRT da 20' Região.

§ l' Após a posse conjunta a que se refe­
re o "caput" deste artigo, na mesma sessáo
preparatória de instalação, os juízes integran­
tesdo TRT da 20' Região elegerão, em escru­
tíneo secreto, sob a presidência do Ministro
Presidente do TST, os Juízes Presidente e
Vice-Presidente da Corte para o primeiro biê­
nio, observadas as recomendações da Lei Or­
gânica da Magistratura Nacional ou o Esta­
tuto da Magistratura a que se refere o art.
93 da Constituição FederaL

§ 2' Na impossibilidade de algum dos juí­
zes tomar posse na data prevista, terá o prazo
de 30 (trinta) dias, prorrogável por mais 30
(trinta), para fazê-lo sob pena de perda do
direito.

§ 3' A sessão preparatória e a sessão so­
lene de instalação serão realizadas com a pre­
sença dos juízes que tomarem posse no dia
designado, Ausente o juiz classista titular,
o respectivo suplente assumirá o lugar.

§ 4' Na sessão solene de instalação do
TRT, o Ministro Presidente do TST empos-

sarã os juízes eleitos Presidente e Vice-Pre­
sidente da Corte.

Art. 9" O novo Tribunal aprovará o res­
pectivo Regimento Interno dentro de 30
(trinta) dias contados da data de sua insta­
lação.

Art. 10. Até a data de instalação do Tri­
bunal Regional do Trabalho da 20' Região,
fica mantida a atual competência do Tribunal
Regional do Trabalho da 5' Região.

§ I" Instalado o Tribunal Regional do
Trabalho da 20' Região, o Presidente do Tri­
bunal Regional do Trabalho da 5' Região re­
meter-lhe-á todos os processos oriundos do
território sob jurisdiçáo do novo tribunal, que
não tenham recebido "visto" do relator.

§ 2' Os processos que já tenham rece­
bido "visto" do relator serão julgados pelo
Tribunal Regional do Trabalho da 5' Região.

§ 3" A competência para o julgamento
das Ações Rescisórias pertinentes a litígios
oriundos do Estado de Sergipe decididos pelo
TRT da 5' Região com trânsito em julgado
será do TRT da 20' Região, salvo as de com­
petência do Tribunal Superior do Trabalho.

Art. 11. As Juntas de Conciliação e Jul­
gamento sediadas no Estado de Sergipe ficam
transferidas, com os respectivos servidores
e acervo material, para o Tribunal Regional
do Trabalho da 20' Região, sem prejuízo dos
direitos adquiridos e respeitados as situações
pessoais de juízes de carreira, juízes classistas
e servidores.

§ I" Os cargos existentes na lotação do
Tribunal Regional do Trabalho da 5' Região,
a que se refere este artigo, ficam transferidos
para o Tribunal Regional do Trabalho da 20'
Região.

§ 2" Os Juízes de carreira, juízes classis­
tas e servidores transferidos na forma deste
artigo continuarão a perceber vencimentos
e vantagens pelo Tribunal Regional da 5' Re­
gião, até que o orçamento consigne, ao tribu­
nal criado por esta lei, os recursos necessários
ao respectivo pagamento.

§ 3" A investidura no Quadro Permanen­
te de Pessoal da Secretaria do Tribunal regio­
nal do Trabalho da 20' Região depende de
aprovação em concurso público de provas ou
de provas e títulos, ressalvados as nomeações
para cargo em comissão declarado em lei de
livre nomeação e exoneração.

Art. 12. Ficam criados no quadro de pes­
soal do Tribunal Regional do Trabalho da
20' Região, com retribuição pecuniária pre­
vista na legislação em vigor, 2 (duas) funções
de juiz classista e seis (6) de juiz togado.

Art. 13. Além dos cargos e funções
transferidos ou criados na forma dos arts.
11 e 12 desta lei, ficam criados, no Quadro
Permanente de Pessoal da Secretaria do Tri­
bunal Regional do Trabalho da 20' Região,
com vencimentos e vantagens fixados pela
legislação em vigor, oito (8) cargos de jÔiz
do trabalho substituto, os cargos em comissão
constantes do Anexo I, os cargos efetivos
constantes do Anexo 11 e a Tabela de Gratifi­
cação de Representação de Gabinete, inte­
grada por funções de chefia e assistência,
constantes do anexo 111 desta lei.
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li I" OS cargos e as funções constantes,
respectivamente, dos anexos I e IH desta lei
serão providos após a instalação do Tribunal
Regional do Trabalho da 20' Região, com
sede em Aracaju, no Estado de Sergipe, nos
termos da legislação em vigor.

§ 2· Os valores das funções da Tabela de
Gratificação de Representação de gabinete
do Tribunal Regional do Trabalho da 20' Re­
gião são idênticos aos da mesma tabela do
Tribunal Superior do Trabalho.

§ 3" Ato interno do Tribunal Regional
do Trabalho da 20' Região estabelecerá as
atribuições das funções constantes do anexo
UI desta lei.

Art. 14. O Tribunal Regional do Traba­
lho da 20' Região, dentro do prazo de noventa
(90) dias, contados da instalação, abrirá con­
curso público de provas e títulos para preen­
chimento das vagas de juiz do trabalho substi­
tuto, depois de satisfeito o disposto no art.
5· desta lei.

Art. 15. Os servidores atualmente lota­
dos nas Juntas de Conciliação e Julgamento,

com jurisdição no território da 20' Região
da Justiça do Trabalho, poderão permanecer
no Quadro de Pessoal da 5' Região, mediante
opção escrita e irretratável, manifestada ao
Presidente do Tribunal respectivo, dentro do
prazo de trinta (30) dias, contados da publi­
cação desta lei.

Art. 16. Compete ao Tribunal Superior
do Trabalho, mediante ato do Presidente, to­
mar todas as medidas de natureza adminis­
trativa para instalação e funcionamento do
Tribunal Regional do Trabalho da 20' Re­
gião.

Art. 17. O Poder Executivo fica autori­
zado a abrir crédito especial até o limite de
cruzeiros para atender às despesas iniciais de
organização, instalação e funcionamento do
Tribunal Regional do Trabalho da 20' Re­
gião.

§ 1· O crédito a que se refere este artigo
será consignado em favor do Tribunal Supe­
rior do Trabalho.

§ 2· Para atendimento das despesas de­
correntes da abertura do crédito especial au-

torizado neste artigo, o Poder Exeêutivo po­
derá cancelar dotações consignadas no orça­
mento da 5' Região da Justiça do Trabalho,
destinadas às despesas que seriam realizadas
pelas Juntas de Conciliação e Julgamento
desmembradas, ou outras dotações orçamen­
tárias.

Art. 18. Não poderão ser nomeados, ad­
mitidos ou contratados, a qualquer título, pa­
ra funções de gabinete, cargos em comissão
ou funções gratificadas da administração do
tribunal, parentes consangüíneos ou afins,
até o terceiro grau, de juízes em atividade
ou aposentados há menos de cinco (5) anos,
exceto se integrantes do quadro funcional
mediante concurso público.

Art. 19. Esta lei entra em vigor na data
de sua public~ção.

Art. 20. Revogam-se as disposições em
contrário.

Brasília-DF, de de 1990; 168°da
Independência e 101° da República.

LEI NS! de de de

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 20! REGI~O

QUADRO PER"ANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA

GRUPO CÓDIGO

TRT - 201-DAS-IOl.S

TRT - 20!-DAS-IO~.(

TKT - 20!-DAS-IO~.6

TRT - 20!-DAS-IO:.S

TRT - 20!-DAS-IO~.S

TRT - 201-DAS-IC1.S

Direção e A~

sessoramen~o

Superiores

código - TRT

- 201 - DAS­

100

01

01

01

01

01

08 I'
08 /)

03 I
01

Ir'

Diretor-Geral da Secretaria

Secre~ário-Geral da Presidência

Secretário do Tribunal Pleno

Diretor da Secretaria AdministratIva

Dire~or da Secretaria Judiciária

Diretor de Serviço

Assessor de Juiz - Bacharel em Direito

Assessor

Secretário da Corregedoria

TRT

TRT ­

TRT -

lOI-DAS-I01.4

lOI-DAS-I02.S

lOI-DAS-I02.S
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ANEXO II

LEI N" ,de de de

(Estado de Sergipe)

GRUPO CATEGORIAS FUNCIONAIS InúMERO· CODIGO CLASSES E REFERENCIAS

rl.o)

í AtIvidades de Apol.o Ju~:h­

I ciàrl.o - coà~go TRT- 200­

rAJ-020

i

I
0' I
i !

fi
J

Outras Atividades de Ni~

vel Superior - código

RT -201 - NS- 900

Tecnl.co Judlciário

Oficial de Just~ça AvalIador Of

Auxiliar Judl.Cloário 62

Agente de Segurança Judici~ria 15

Atendente JudiciêÍrJ.o 30

Médico 02

TRT-2CHI-AJ-C21

(Nível Superlor)

TRT-20Y-AJ-02::

(Nível SuperiorJ

TRT-20g-AJ-C23
.i

(Nível Intermeãia;

I
i

TRT-200-AJ-024 I
{~ível InLermediá

r'ol I
TRT-20'-AJ-D2S

(Nível lntermediá

rio)

TRT-2D'..,NS-9Dl

(Nível Superior)

A N5-}O d NS-l:,

B N5-1ó a N5-21

Especlal N3-22 a ~i~-~5

A NS-1G a :-J5-15

B NS-Ir:. d NS-2J

E5p~cla1 N5-2:' a N3-:::

A Nl-24 a N!-27

B Nl-28 a N!-Jl

Esoeclal Nl-3: a ~!-3:'

A rn-24 !':1-27

B Nl-2b " t~: - ~ ~

Especlal NI-J2 d !d-3~

A NI-24 a Nl-2-

B NI-26 " NI-,l

Especial NI-32 a Ni-)5

A N5-DS a NS-l~

B NS-12 a NS-16

C NS-17 a N5-21

ES('.H:cial NS-22 a NS-25

OdOntoiO-.JC 01 l'RT-20fl-:';S-<:IC:.;c

íNlvel St...:l:'erlOr

c
lNível Super~or. B

Contador 07 TRT-200-N3-924 A

E5pec~al

N3-0S " 1/5-1 1

SS-12 " NS -I (.

SS-17 " ~=- ~ t

NS-22 " ~:~ -:::.

EngenheIro Dl TRT-20i:J-N5-916

(:-Jível Suoerlor:

A

B

c

~s-o:· d ~~::-11

~S-l;; d N:-16

NS-17 d X:.-2i

1000 Nl-3(• .3 \1-'L

NA-li

~A-l to·

NA-b

~3-0S d !''::-l~

S's-l':: d ~3-16

NA-04

N~-12

NA-17

NA-O) a !>~-04

NA-OS a NA-l I

EspeCla1

.~

E

Especial

ES;JeCla~

A

B

A

B

(Nível Auxillar.r

TRT-20 0-N!'!-lDOl

rlol

TRT-200-N~-932

(~ível Super~orl

TRT-20 0 -N"l-1044

(~ível Ir.~ermedlâ

TRT-20'-NM-1006

(Nível Auxiliar)

03

03

19Ser­

de

Bib120t.ecerlO

Auxiliar d~ Enfermagem

Telefonlsta

Auxiliar Operacional de

viços Diversos - Área

Limpeza e Conservaçào

I
I.

Outras AtlVl.ãades de Nível~

Méã,o - cod,go TRT-200-N"l-. I

,;

(
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CATEGORIAS FUNCIONAIS I NUMERO COOIGO CLASSES E REFERENCIAS

NI-II ã !-;I-2::

Mes't.re NI-23 NI-27

Especial NI-~8 a ~I-3C

Arí't.if~ce· ~A-07 a ~A-I~

Artífice Espec~dli~a~o

t;I-13 a ~l-.i.o

Cont.ramestre

Especial NI-26 a NI-30

Ar~íf~ce ~sp~c~dl~zad~

:H -1} d ~;í -1 c<

Cor.'trames't.re

N!-17 a NI-2'::

Mestre N1-23 a N1-2'

Artifice NA-07 a :~A-12

Artífice EspeC~a!lZadc

NI-13 a r-.;1-1~

Cont.ramestre

NI-17 a N1-22

Mestre N1-2J a N1-27

Especial N1-2B a N1-3D

Artífice NA-07 a NA-12
Art.ífice Especial~zado

NI-13 • N1-ló
Contramestre

NI-17 a 1'1-22
Mestre N1-23 a N1-27
Especial N1-2B .. NI-30

TRT-20A-ART-7D2

(Nível Auxil~ar e

lntermediàrio)

TRT-ZJ'O-NM-I04S

(Níve: Auxll~ar\

TRT-20o-ART-70S

(Nível Auxiliar e

Intermediário)

DE,

02

02

Agente de \~9ilánriê

Ar~íf~ce de Mecânica

Artífice de Artes Gráficas

I
I Artíf~ce de Eletricidad~ e 02 TRT-20'-ART-7D3

I i
Comunicações I (Nível Auxil~a::- e

I

I In'termeã~ário :'

I
k IArtíf~ce de Carpint.aria e D2 I TRT-20o-ART-704

I
Marcenaria

J
(Nível AuxilJ.ar e
Int.ermediárJ.o)

I Artesanato - c6dig~ TRT

~Oo - ART - 700

A N E X O III- - - --
LEI N2 de de de

GABINETE FUNÇOES QUANTIDADE

PRESID2NCIA Assistente-Secretário

Chefe de Serviço

Assistente Adminis~rativo

Secretário Especializado

Agente Especializado

Auxiliar Especializado

01 (um)

01 (um)

02 (dois)

02 (dois)

01 (um)

02 (dois)
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FUNÇOES QUANTIDADE
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VICE-PRESIDENCIA
Chefe de Serviço

Assistente Administrativo

secretário Especializado

Agente Especializado

Auxiliar Especializado

01 (um)

Dl (um)

Dl (um)

01 (um)

Dl (um)

JUíZES Chefe de Serviço 08 (oito)

08 (oito) ~. Assistente Administrativo 08 (oito)

Secretário Especializado 08 (oito)

~,. Agente Especializado 08 (oito)

Auxiliar Especializado 08 (oito)

~
,/

DIRETORIA-GERAL Chefe de Serviço 01 (um)

Assistente Administrativo 02 (dois)...
Secretário Especializado 02 (dois)

Agente Especializado Dl (um)

Auxiliar Especializado 02 (dois)

SECRETARIA DO

TRIBUNAL PLENO

SECRETARIA DA

CORREGEDORIA

Chefe de Serviço

Assist~nte Administrativo

Assistente Chefe

Chefe de Serviço

Assistente Administrativo

Secretário Especializado

Auxiliar Especializado

Dl (um)

Dl (um)­

03 (três)

01 (um)

Dl (um)

01 (um)

Dl (um)

SECRETARIA Chefe de Serviço Dl (um).
ADMINISTRATIVr Assistente Administrativo Dl (um)

Assistente Chefe Dl (um)

Secretário Especializado 01 (Um)

Auxiliar Especializado Dl (Um)
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SECRETARIA Chefe de Serviço O] (um)

JUDICIÁRIA Assistente Administrativo 01 (um)

Secretário Especializado 01 (um)

Auxiliar Especializado 01 (um)

08 ~ito) DIRETORIAS

~ERvrço

Assistente Administrativo

Assistente Chefe

08 (oito)

24 (vinte e

quatro)

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO AN­
TEPROJETO DE CRIAÇÃO DO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRA­
BALHO DO ESTADO DE SERGIPE
- VIGÉSIMA REGIÃO

que vem sendo suportada pelo Tribunal Re­
gional do Trabalho da Quinta Região, que,
até o momento, tem jurisdição no referido
estado. Diante do disposto no mencionado
artigo 112 da Lei Básica afasta-se a possibi­
lidade de se cogitar de aumento de cortes

1. O encaminhamento do presente ante- regionais que hoje englobam mais de um esta-
projeto, de iniciativa do Tribunal Superior do. A não se entender desta forma, estar-se-á
do Trabalho em face do disposto no artigo projetando, na verdade, a observância da
96, inciso n, letra c, da Constituição Federal norma aludida.
e por este aprovado - Resolução Adminis- 2. No tocante aos cargos de juiz e os perti-
trativa n' 42/90, resulta do disposto no artigo nentes à infra-estrutura, observou-se na con-
112 da Constituição Federal, segundo o qual fecção do anteprojeto, o que tem sido recen-
haverá pelo menos um Tribunal Regional do temente aprovado pelo Congresso Nacional
Trabalho em cada estado e no Distrito Fede- quando da criação dos Tribunais Regionais
ral, e teve acolhimento em face da sobrecarga do Trabl!.lho, procurando-se dotar a futura

DH5I'ESi\ MENSAl. COM I'Ii5S0AI. ANHXO I

Corte de quadro funcional indispensável 'lO

funcionamento harmônico dos respectivo:;
serviços.

3. aprovação do projeto, observada a r'~­

dação conferida por esta Corte, implica !w­
menagem ao princípio da uniformidade e a
melhor técnica passível de adoção diank do
texto constitucional, evitando a cnaçú1j de
Corte com número de juízes muito além do
necessário à entrega da prestação jmisdkio­
nal de forma célere e econômica.

Brasília-DF, 18 de junho de 1990.

Marco Aurélio Prates de Macedo - Minis­
tro Presidente do Tribunal Superior do 1'r.'l­
balho.

Denominação Símbolo I Valor Quantiúade Total
Referência Unitário Mensal

I _ Cargos de Natureza Especial
340.130,58OI - Juiz do Tribunal 08 2.721.044,64

02 - Juiz Substituto 303.191,O( 06 I.!H9.146,OO
II _ Cargos em Comissão

269.905,1 (03- Dir. Geral e Seco Geral da PrcsidCncia DAS-6 02 S:W.810,20
04 - Secretário do Pleno, Diretores de

Secretaria (02), Assessores da Presi
dência (03), Assessores de Juiz (08)

257.722,OCSec. da Corregerdoria (OI) DAS-5 15 3.865.830,00
OS - Diretor de Serviço DAS-4 247.228.53 08 I.977.H28,24
III _ Cargos do Quadro Permanente
06 - Técnico Judiciário NS-10 117.390,92 28 3.2R6.945,76
07 - Auxiliar Judiciário NI-24 73.500,96 40 2.lJ40.038,40
08 - Agente de Segurança Judiciária NI-24 73.500.96 0'.1 66I.5OH,ó4
()l) - Atcnúcntc Judiciário NI-24 73.500,% 29 2.131.527,84
10 - Telefonista NA-04 34.932,30 02 ólJ.864,60
11 - Agente de Vigilancia NA-12 41.541,55 04 lóó.I66,20
12 - Artífices NA-07 39.140,86 03 117.42258
13 - Contador NS-05 100.188,72 03 300.566,16
14 - Médico NS-05 100.188,72 02 200.377,44

TOTAIS -- - 159 2O.7'J!W76,70

ons.: I _ Adicional por Tempo de Serviço
I - Média = 15%
2-Média = 10%

11_ Incluídos: Gratificações Judiciárias (80% sINS-2.'i), l'Xtraordinária (170% sINS-25) e
Abono Lei nO 7.706

111 _ Incluídos: Vencimentos + Gratificação l'Xlraordinária de 162,38% correspondendo
a cada nível.

TST. em 07 de junho de 1990. -; Orcilene
da Silva Pereira - Diretora SC Auditoria ­
Substituta.
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ANr'.XD 11 - OOSPRSAC, COM A INSTAI AÇÃO
PREÇOS DE JlJNII<'NO

Maio de 1991

Pcuoal: Diárias a serem pagas 11 Comissão de Instala­
ção (03 membros x 90 dias)
Material de coDlumo:
ImprcliSos em geral
Artigos de cxpedcnles
Diversos
O'ltroa lelViçoa e encargos:
InstaIa\'()cs (divisórias, pinturas e adaptações)
Taxas de telclones, energia elélnca. água c esgoto
Diversos
Despesas com solenidade dc instalação
Equipamentos e material permanente:
Velculos (08 representação, 2 serviço)
Mobiliáriu em geral
Montagem do Plenário, bancadas, sistema de som, pol­
tronas, ar condicionado e carpete)
Equipamento PABX (50 ramais)
Carpetes e Cortinas
Ar condicionado (Gabinetes, secretarias, serviços e etc.)
Diversos
Unhas telefônicas
TOTAL

Cr$ 1.356.756,00
Cr$ Ó 10.540.00
Cr$ l6'J.5lJ4.00

Cr$ 1.695.945,00
Cr$ :n9. H\9,OO
Cr$ Ió9.5(}4,00
Cr$ 508.783,00

Cr$ 7.055.131,00
Cr$ 6.783,700,00

Cr$ 3.052701,00
Cr$ 2543.917,00
Cr$ 847.972,00
Cr$ ~. 'J72,00
Cr$ 339.11\9,00

Cr$ 3.309.9~,OO

Cr$ 2.13ó.R'lO,OO

Cr$ 2713.511,00

Cr$ 21.470.662,00
crS 1.15.l242,OO
Cr$ :1JJ.7K4.1.15,OO

Of.STST.GDG.GP.N' 338/90
Brasília-DF, 18 de junho de 1990

Exmo. Sr.
Deputado Antonio Paes de Andrade
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Brasília-DF

Senhor Presidente
Tenho a honra de encaminhar a V. Ex',

para apreciação pelo Congresso Nacional,
nos termos do art. 96, inciso 11, alíneas "b"
e "c" da Constituição Federal, o anexo substi­
tutivo de projeto de lei encaminhado a essa
Casa Legislativa através do 0f.22I, de
25-4-90, relativo à criação da 20' Região da
Justiça do Trabalho, o correspondente Tribu­
nal Regional do Trabalho, e dá outras provi­
dências, acompanhado da respectiva expo­
sição de motivos.

Valho-me do ensejo para reiterar a V. Ex'
protestos de alta consideração e apreço.

Marco Aurélio Prates de Macedo - Minis­
tro Presidente do Tribunal Superior do Tra­
balho.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) ­
Finda a leitura do expediente. passa-se ao

IV - PEQUENO EXPEDIENTE
Tem a palava a Sr' Maria Laura.

A SRA. MARIA LAURA (PT ~ DF. Sem
revisão da oradora.) - Sr. Presidente. Sr"
e Srs. Deputados, registro. mais uma vez.
da tribuna da Câmara Federal. a continui­
dade da greve dos companheiros servidores
do Ministério do Trabalho e da Previdência
Social. Essa greve acontece há mais de trinta
dias devido a uma reivindicação que. na ver­
dade, é um direito constitucional: salário
igual para aqueles que exercem a mesma fun­
ção, trabalham no mesmo órgão e têm como
exigência a mesma formação profissional.

Pois bem, a chamada reforma administra­
tiva do Sr. João Santana, que funde os minis­
térios e acaba com outros. fundiu o Ministério
do Trabalho com o da Previdência Social.
Os servidores de cada um desses órgãos têm
tabelas salariais diferentes.

Desde a posse deste Governo se desen­
volveu um trabalho e uma discussão dentro
do ministério para que fosse concretizada a
isonomia de salários e até agora nada foi en­
caminhado. Durante a greve, houve, no iní­
cio, um processo de discussão com o Sr. Mi­
nistro do Trabalho, para, em seguida, esse
processo ser absolutamente interrompido.
Hoje, estamos diante de um ministro que,
na verdade, descumpre dois preceitos consti­
tucionais: um deles é o de acumulação de
cargos públicos, como já denunciamos junto
com outros parlamentares da tribuna da Cã­
mara dos Deputados; o outro é o desrespeito
ao direito constitucional, a isonomia de salá­
rios.

Hoje. enquanto os trabalhadores se prepa­
ravam para a realização de uma assembléia
geral no estacionamento do ministério, a Po­
lícia Militar do Distrito Federal montou um
verdadeiro aparato e transformou quase que
numa praça de guerra aquele estacionamen­
to, com cães amestrados e muitos policiais.
Estes não permitiram a realização da assem­
bléia naq uele local, sob pretexto de que não
era possível usar o carro de som e também
porque naquele momento despachava no in­
terior do Ministério da Saúde o Sr. Collor
de Mello.

Registramos o nosso protesto a mais. esse
ato autoritário e violento daqueles que procu­
ram impor aos trabalhadores as ações que
vêm sendo praticadas no sentido de desres­
peitar o direito de reunião, de assembléia
e de manifestação.

Sr. Presidente, Srs. Deputados. queremos
também registrar, nesta sessão da Câmara
dos Deputados. mais um I" de Maio, "Dia
Internacional do Trabalho". O que de mais
importante nós, trabalhadores do Brasil, te­
mos para dizer amanhã nas manifestações do
1" de Maio é que é necessário que todas as
entidades sindicais. movimentos populares,
os parlamentares comprometidos com a luta
da maioria do povo explorado neste nosso
País se juntem e coloquem as suas entidades
e o seu mandato parlamentar a serviço da
organização da greve geral, marcada pela
Central Unica dos Trabalhadores, em plená­
rio nacional realizada no último final de se­
mana, para os dias 22 e 23 de maio.

Sr. Presidente e Srs. Deputados. temos
pouco mais de um ano de Governo Collor.
O desemprego, o arrocho salarial e o deses­
pero da maioria do povo trabalhador cons­
titui motivo suficiente para que todos nós nos
demos as mãos. para que a classe trabalha­
dora, humilhada e massacrada. levante a ca­
beça. e nos dias 22 e 23 dêem uma resposta
unitária a este Governo que. na verdade, é
mais do que um desgoverno.

Temos visto manifestações de indignação
dos mais diversos setores do povo. que dei­
xam muito claro o isolamento e a discordân­
cia com às atitudes deste Governo. No entan­
to, a busca de consenso. de conciliação, fez
com que não tivéssemos efet;vamente consti­
tuída, neste momento, na conjuntura nacio­
nal, um oposição que possibilitasse uma aber·
tura de perspectiva para todos aqueles que
hoje se colocam, de ponta a ponta deste País.
contra o Governo Collor.

Para concluir. gostaria de chamar, mais
uma vez, todos os parlamentares comprome­
ridos com a luta dos trabalhadores e com a
vontade da maioria do povo brasileiro para
se somarem ao processo de preparação da
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greve geral, nos dias 22 e 23, aprovada pela
nossa Central Única dos Trabalhadores.

O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PMDB
- PRo Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr" e Srs. Deputados, trago a esta
Casa dois temas de grande importãncia. Um
deles sé refere ao artigo "Libertar o Líbano,
dever do mundo", do imortal Austregésilo
de Athayde, publicado pelo Correio 8razi·
lieMe de hoje. Diz o artigo:

"LIBERTAR O LÍBANO,
DEVER DO MUNDO

O Líbano e a dizimação sistemática
do seu povo, diante da absoluta insensi­
bilidade do mundo que passivamente as­
siste à destruição dos seus valores, é o
grande escândalo do nosso tempo. Maior
do que tantos outros que nas várias par­
tes do mundo sacrificam às ideologias
políticas ou aos fanatismos religiosos vi­
das e bens materiais. Sem que as organi­
zações de paz, criadas precisamente para
salvar aqueles valores, se movam efeti­
vamente para defendê·lo. O Líbano, an­
tes da guerra civil que o mergulhou no
abismo, era um pequeno país em dimen­
sões territoriais e ao mesmo tempo um
dos centros mais apreciados de cultura,
de convivência fraterna de ideais políti·
cos, credos religiosos, além de ser tanto
quanto a Suíça um dos pontos mundiais
de convergência de interesses financei­
ros e econômicos, exatamente pela segu­
rança que lhes oferecia. Do ponto de
vista histórico, era o Líbano inteiro como
que um museu. não havendo cidade. ou
mero local de suas montanhas e planícies
que não relembrasse à humanidade a
glória de sua evolução.

Quando elaborávamos juntos a Decla­
ração Universal dos Direitos Humanos.
em 1948, coube a um libanês. o embai­
xador Charles Malek, a honra da presi­
dência da comissão que por ele foi exer·
cida com alta dignidade intelectual.
exemplar isenção no conduzir os deba­
tes. De fé católica. dois dos seus irmãos
monges dominicanos, em nenhum mo­
mento pensou em sobrepor-se às demais
correntes. e foi dele que recebi caloroso
apoio, quando pleiteei que se incluísse
o nome de Deus no texto do mais impor­
tante documento do século. Foram vi­
vos, mas mutuamente respeitosos, os de­
bates com os marxistas e outras correntes
de pensamento que, embora teístas, jul­
gavam que a proposta brasileira, se apro­
vada, tiraria à declaração o caráter uni­
versal que era o propósito principal.

Mansour Chalita, um dos mais notá­
veis escritores da atualida~, em língua
portuguesa com origem étnica no Líba­
no, muito tem ensinado a nosso país
quais foram e são ainda as grandes causas
internas e externas da guerra civil, aO mais
irracional de quantas se tem ferido neste
século incongruente e aleivoso. O que
o Llbano quer não é outra coisa senão

o direito de que saiam do seu território
todas as forças militares estrangeiras,
que deixem ao povo libanês por si mes­
mo dirigir o seu destino. Na certeza de
que voltará o pequeno país. com todos
os seus encantos, ao exercício de uma
soberania que ainda agora sob outros
pretextos mobilizou o mundo para salvar
o Kuwait, no conflito do Golfo. Que se
unam o presidente George Bush, o presi­
dente Mikhail Gorbachev, o papa João
Paulo, todas as expressões das ciências
e das artes, numa conjunção de energias
criadoras, para libertar o Líbano. Esta·
mos no Brasil intimamente ligado com
o povo libanês, sendo numerosos os des·
cendentes que aqui alcançaram, pelo tra·
balho, inteligência e cultura, posições de
representação e execução política. O
Brasil deveria tomar a peito, em sua polí·
tica externa, entre os seus pontos capi­
tais. assumir o lábaro da libertação do
Líbano, pois a defesa da soberania e au­
todeterminação dos povos têm sido a di­
retriz fundamental de sua diplomacia.
Charles Malek esteve em visita a nosso
País. Reencontramo-nos e longamente
relembramos os dias faustos do nosso
labor comum. Depois em carta que tanto
me desvanece, reconheceu, em toda a
sua extensão, a Iidership vital que, se­
gundo escreveu o presidente Jimmy Car­
ter, o delegado do Brasil exerceu naque­
las jornadas augustas e inesquecíveis."

Sr. Presidente, o editorial da Gazeta do
Povo de domingo, dia 28. trata da integridade
territorial do Paraná. Com Inuita proprieda­
de, diz o editorialista:

"A INTEGRIDADE
TERRITORIAL DO PARANÁ

De tempos em tempos, parece que na
falta de tema mais sério, alguns políticos
agitam a bandeira do desmembramento
territorial do Paraná, com a criação de
um novo estado a oeste, que englobando
porções de Santa Catarina, configuraria
o Estado do Iguaçu. É hora de dar um
basta a essas explosões de oportunismo
eleitoreiro que se valem para a investi­
dura de um apenas entre trinta deputa­
dos paranaenses, não podem ser toma­
das como evidência de que os paranaen­
ses querem ou aceitam um fracionamen­
to de sua base territorial.

Mesmo porque, no Brasil meridional
não se pode cogitar com seriedade uma
redivisão territorial por tudo inoportu­
na. Esta porção Central Sul do País já
está consolidada, com suas confronta­
ções ausentes por séculos de ocupação
contínua, formando conjuntos próprios
que não devem ser alterados. O animus
de reconfiguração territorial continua
valendo para os imensos espaços do Cen­
tro-Norte, onde as terras centrais e do
oeste mato-grossense ou da ampla planí­
cie amazônica ainda são desafios à pre­
sença humana. Com efeito, foi ali que
se processaram alterações do mapa poli-

tico neste século, com o surgimento de
Estados como Mato Grosso do Sul, To­
cantins, Rondônia, Acre e, mais ao Nor­
te, Roraima e Amapá.

No Paraná, o ecúmeno estadual foi
integrado há uma geração, após quatro
séculos de constante penetração do ele­
mento colonizador europeu no mundo
do sertão e das divisas do próprio terri­
tório nacional com o estrangeiro. No sé­
culo de 1500, seguindo-se à descoberta,
os primeiros desbravadores seguiram até
a bacia do Rio Paraná, em Salto Del
Guayra. atravessando o continente pelo
caminho pré-histórico do Peabiru. De­
pois, na fase da união da Coroa Portu­
guesa à Espanha (entre 1580 e 1640),
os jesuítas espanhóis cuidaram possível
civilizar o elemento indígena por meio
das aldeias cristianizadas, ou reduções.

Foi a chegada dos bandeirantes pau­
listas à região de Guaíra, para preparar
os índios aculturados, entre 1610 e 1630,
que abriu ao conhecimento da gente por­
tuguesa a amplidão dos sertões para­
naenses. Depois de abandonado durante
mais de um século, o território de no·
roeste voltaria a ser palmilhado, já próxi­
mo à Independência, por iniciativa do
Governador-geral da então capital de
São Paulo, o Morgado de Matrus. Este,
através de seu representante especial pa­
ra as Comarcas de Curitiba e Paranaguá,
Afonso Botelho forçou expedições mili­
tares de reconhecimento e conquista dos
territórios a oeste, entestando com o ele­
mento espanhol.

Foi assim que se expandiu a coloni­
zação·tradicional desde os planaltos de
Curitiba no rumo dos Campos Gerais,
depois até Guarapuava e Palmas; a se­
guir subindo até Campo Mourão e reco­
nhecendo a bacia do Rio Tibagi e outros
cursos d'água que levavam ao grande va­
Ie do Rio Paraná, até o fechamento do
perímetro paranaense. A prova da ante­
rioridade da presença paranaense nesses
sítios do oeste está em que foram os para­
naenses que exportaram para o Sul e o
Prata o hábito muito nosso do uso da
erva-mate.

Portanto, alegar uma pretensa pene­
tração de colonos vindos do Sul para a
ocupação do oeste paranaense, como tí­
tulo para o desmembramento, soa histo­
ricamente falso e politicamente inade­
quado. Mesmo porque hoje não se fala
mais em ilhas de povoamento: o Paraná
é um todo integrado, que ocupa no seu
anel central de Pitanga a última fronteira
agrícola. A gente oestina se mostra hoje
tão integrada ao do paranista que, nesta
semana, um representante seu - o enge­
nheiro Mário Pereira - ocupou a cadei­
ra governamental em caráter interino.

Ademais, além das cautelas previstas
pelp Constituição Federal, a constituição
estadual sustenta como artigo de fé a
integridade territorial do Paraná, no seu
artigo 39 Só por plebiscito em que é ouvi-
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da toda a população, seguido de lei com­
plementar - que é votada pela maioria
absoluta dos membros do Congresso ­
se pode cogitar de desmembrar o Para­
ná. Isso, além de improvável, será recha­
çado pelos paranaenses que vivem e
amam sua terra e estão prontos a defen­
dê-Ia contra arroubos irresponsáveis."

o SR. ANTÔNIO FALEIROS (PMDB ­
GO. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr" e Srs. Deputados, sou daqueles
que acham que somos uma amostragem da
nossa população, com todos os nossos defei­
tos e todas as nossas virtudes. Quero dizer­
lhes que se não puder contribuir para o apri­
moramento das nossas virtudes e para trans­
formar o Congresso Nacional num modelo
e no espelho da nossa sociedade, jamais to­
marei qualquer atitude no sentido de denegrir
a imagem do parlamentar.

Foi noticiado por vários meios de comuni­
cação o "empreguismo", entre aspas, que
ocorre nos gabinetes dos deputados. "Em­
preguismo" porque são cargos comissiona­
dos, demissíveis ad nutum, nos quais alguns
deputados colocam pessoas de sua estrita
confiança. Quero salientar que sou um dos
cento e vinte deputados que têm um parente
no seu gabinete e não estou aqui absoluta­
mente para defender esta prática ou para de­
fender os motivos pelos quais fiz isso. Gosta­
ria apenas de salientar a falsa moralidade que
às vezes leva as pessoas a fazerem críticas
infundadas, que não têm a mínima substân­
cia, com o objetivo de denegrir a imagem
do nosso Congresso Nacional.

Em 1986 fui eleito deputado estadual e em
1990, deputado federal. As pessoas da minha
estrita confiança não puderam vir para Bra­
sília ocupar um cargo comissionado no meu
gabinete, porque os parcos saláriqs que paga­
mos não dão para alugar sequer uma kitche·
nette no Distrito Federal. Travei conheci­
mento com as pessoas que ocupam cargo co­
missionado em meu gabinete quando as con­
tratei. Com o conhecimento que elas têm ho­
je, passaram a ser pessoas de minha confian­
ça. Mas no gabinete de um parlamentar é
preciso que haja pessoas de sua estrita con­
fiança, porque é ali que ele tem sua vida polí­
tica tratada diariamente. Quero dizer que não
me arrependo, absolutamente, de ter colo­
cado uma pessoa de minha família num cargo
comissionado, mas quero dizer também que
já tive a iniciativa - como um político que
quer ver sua vida analisada transparentemen­
te - de demitir essa pessoa, para que não
paire qualquer dúvida com respeito a essa
questão de defesa intransigente da morali­
dade do Legislativo.

Hoje, por exemplo, foi publicado em um
jornal que a Comissão de Modernização da
Câmara dos Deputados apresentou proposta
no sentido de que o Deputado não pode con­
tratar parentes para o seu gabinete. Quero
pedir que a comissão e a Presidência desta
Casa ampliem essa deliberação para os de­
mais cargos comissionados do Congresso Na­
cinal, prque seria muito fácil para mim chegar

para um outro deputado e propor a ele: "Vo­
cê contrata meu parente e eu contrato o seu".
Já que querem transparência, que seja proi­
bida a contratação de parentes de deputados
para cargos comissionados, seja nos gabine­
tes dos deputados, seja em qualquer lideran­
ça partidária ou em qualquer órgão da Câma­
ra dos Deputados.

Este era um assunto que queria colocar,
Sr. Presidente, mas há um outro de extrema
importância.

Quando vim para a Câmara dos Deputa­
dos, a primeira coisa que fiz foi dar um telefo­
nema para um jornalista de renome nacional
e de respeitabilidade, porque desejava discu­
tir com ele como faríamos para chegar ao
fio da meada, apurando aquelas suspeitas de
corrupção que existem no Governo Federal.
Não foi possível, não tive a oportunidade des­
se encontro, pois o jornalista não me deu
o retorno e até hoje não pude colocar em
prática algo que havia arquitetado. Já que
existe suspeita de corrupção, vamos então
tentar, sutilmente, com bastante formalida­
de, mas sem grandes divulgações, descobrir
onde está o fio da meada. O que vejo hoje
é que as pessoas, às vezes, jogam à opinião
pública suspeitas de corrupção e, no entanto,
não apresentam provas para que haja inves­
tigação.

Digo isso, Sr. Presidente, porque estou dei­
xando o PMDB, pois até hoje o partido não
definiu se é Governo ou Oposição. Ao mes­
mo tempo em que o presidente do partido
prega uma oposição para ocupar espaço na
mídia, porque deseja ser candidato a Presi­
dente da República em 1994, as bancadas
estaduais estão aí comandadas por seus go-'
vernadores para prestarem certo tipo de
apoio ao Governo Federal. Por isso, estou
a cavaleiro para dizer que não defendo o atual
Governo, porque acho que existe uma série
de malversações, uma série de erros na con­
dução da sua política. Quero dizer que tam­
bém somos responsáveis, pois fomos eleitos
para ser intransigentes defensores das solu­
ções para os problemas políticos do nosso
estado. Ao mesmo tempo, ao fazermos qual­
quer tipo de acusação, temos o dever de pro­
var.

Tenho a intenção de fazer um levantamen­
to de algumas suspeitas de tráfico de influên­
cia, de irregularidades que existem no Minis­
tério da Saúde, fatos que me dizem respeito,
porque fui secretário de Saúde e muitas infor­
mações chegaram ao meu conhecimento, mas
jamais quis trazer isso a público sem primeiro
ter descoberto o fio da meada. Vejo o Con­
gresso se unir em torno de um deputado do
mais alto respeito, o Deputado Luís Roberto
Ponte, por ter S. Ex' levantado suspeitas de
corrupção. Críticas e mais críticas são feitas
a S. Ex', que está sendo submetido a interpe­
lações. Se porventura o Presidente Collor
também tivesse dito de público que existiam
empreiteiros que faziam corrupção no Gover­
no, tenho certeza absoluta de que todos esta­
riam aqui exigindo que S. Ex' desse nomes
aos bois, que citasse os nomes .daqueles que
estavam praticando esse tipo de ação.

Concluindo, Sr. Presidente, todos temos
liberdade - nessa nossa incipiente mas já
consolidada democracia - de fazer qualquer
tipo de crítica, qualquer tipo de colocação,
mas primeiro vamos levantar as questões, a
fim de apurarmos fielmente os fatos, e não
levantarmos apenas a ponta do iceberg, e com
isso-as pessoas encobrirem o bastante para
que ninguém descubra o que está por baixo.
O que está por baixo é justamente o que
queremos descobrir, o que queremos clarear.

Outro assunto, Sr. Presidente.
Requeiro a V. Ex' com base no art. 115,

Seção lI, do Regimento Interno, se digne
autorizar a inserção, nos Anais da Câmara,
do documento anexo, intitulado "Um tempo
de legitimidade", da autoria do jornalista,
poeta, romancista e cronista goiano José Go­
doy Garcia, publicado na revista Terra, de
março de 1991, na página 40.

UM TEMPO DE LEGiTIMIDADE

José Godoy Garcia

Henrique Santillo é simplesmente um
nome de um cidadão. Mas este nome
bem significa a legitimidade de um polí­
tico que põe Goiás na História, regis­
trando o caminho e o engrandecimento
de um povo que trabalha e edifica, asse­
nhoreando-se da cultura, traçando a
marca de uma vida política que, por cima
dos interesses e mesquinharias senho­
riais da época das familiocracias, sabe
ser fiel a princípios de decência, huma­
nismo, lealdade. Esta é a base dessa legi­
timidade que vai significar muito difícil
apagá-Ia, e os governos futuros terão que
honrá-Ia, sob pena de se condenarem
diante da consciência coletiva de um
Goiás emancipado.

Santillo construiu o seu caminho na
luta pela afirmação humana e social de
um povo que emergia, cheio de fé, efusi­
vo, ainda que traído, generoso, ainda
que por todos os cantos dominado. Esta
foi a escola de Santillo, como tem sido
de sua intelectualidade e de outros tantos
setores combativos: a da luta segura e
digna contra o garrote senhorial de dita­
duras disfarçadas ou diretas, manipula­
das pelos pseudo-democratas de várias
épocas, pelos fisiológicos de todos os nai­
pes, os bemcomportados de todos os ti­
pos, todos esses ·que dominaram, fala­
ram, bradaram, pisotearam as liberda­
des. Esta luta criou seus símbolos, legen­
das de uma autêntica via democrática:
direitos humanos, legitimidade, desen­
volvimento.

Não nos custa muito balançear o Go­
verno Santillo: custará muito desfazer o
que ele fez, obscurecer sua legenda de
trabalho, eficiência, retidão administra­
tiva e de princípios. A época de Hen­
rique Santillo consolidou a política de
planificação, quebrando amarras dffum
tempo não muito remoto de compadris­
mo discriminador, personificando o que­
bra-galhismo das a~ministrações eqüi-
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distantes da solução dos problemas re­
gionais e do todo. Após o Governo San­
tillo, será muito difícil voltar ao passado
e não se aprofundar as raízes 1! conceitos
normativos de uma política de planifi­
cação, que sempre enriquecerá a ciência
administrativa.

A história do político Santillo é a histó­
ria .do Goiás CC?Dtemporâneo. Há um si­
lêncio ainda na vida política tenaz da
via dos princípios. Mas todas as ações
e caminhos serão redimensionados, ana­
lisados. Para os políticos, depois de Hen­
rique Santillo, mudar, retroagindo, seria
buscar o fracasso. Dentro de sua autenti­
cidade, Santillo não cultiva ser um polí­
tico populista; mesmo porque este termo
rebarbativo não deve significar mais na­
da na política'brásileira. Sim, não cultiva
o populismo; esta, a primeira marca de
sua autenticidade. Por outro lado, não
veio Henrique Santillo na crista e na on­
da protetora de bravatas de umafamilio­
cracia indisposta sempre com a ordem
democrática. Ele veio de movimento não
elitista, mas de afirmação popular, de
luta viva, histórica, em defesa do huma­
nismo de direitos e sentimentos demo­
cráticos. Pe~nalidade apta ao diálogo,
impregnada da segurança de um cami­
nho programático, de ação planificada
e de defesa intransigente e tranqüila dos
ideais de liberdade e desejo de progresso
de todo um povo. Neste campo, o Go­
verno Santillo vai ficar como uma ban­
deira magnífica do espírito de uma gente
que quer enriquecer sua cidadania, e ter
respeito para com sua cultura e prática
democrática.

Durante muitos anos, Santillo tem si­
do observado e a~.::!isado pelo povo goia­
no. Não só por sua parte intelectuali­
zada, mas tem sido a atenção, perspicaz
e cheia de um ce'1o agudo espírito de
interesse e entendimento, por parte do
povo em geral. Há Ç(,'lversas deste jaez:
"Henrique Santillo! Nem sei bem o que
falar dele! Admiro, sim, mas tenho dúvi­
das. Ele tem a cara do povo de Pirenó­
polis'"

Mas o povo de Pirenópolis é um povo
combativo, cheio de tradição, amante da
cultura, e que ama a sua teria e a defende
com os seus sentimentos cristãos! Então,
Henrique Santillo é isto!

Já em ôutros momentos se pode ouvir
a conversa da gente de Goiânill, gente
de uma tradição democrática das melho­
res do País; lá um diz: "Santillo tem cara
de gente de Anápolis". "fas, será um
mal? Oh, meu zebuzeiro dei Café Cen­
traI! Gente de Anápolis é empreende­
dora. Então, Santillo é isto! Já os habi­
tantes no nordeste de Goiás, nova região
antiga que tem sido uma gleba aquinhoa­
da pelos suores da administração Santi­
110, proclamam: "É um desbravador de
nossa região nordeste. Nunca houve na­
da antes dele!" Muito em breve alguém
vai dizer que Sàntillo tem cara de gente

de São Domingos, Monte Alegre de
Goiás, Cavalcante, Posse, Flores, Alvo­
rada do Norte. E o que será que anda
dizendo dele o povo do Sudoeste? Não
tenho dúvidas: povo veraz, dirá tudo o
que seu espírito de justiça e de veraci­
dade lhe ordena. De Henrique SantilJo,
a história de Goiás dirá: é um brasileiro
combativo e cheio de fé. Um legítimo
cidadão, sempre presente e que Goiás
tem escrito agora em suas legendas.

Sr. Presidente, requeiro também a V. Ex',
com base no art. 115, Seção 11, do Regimento
Interno, se digne autorizar a inserção, nos
Anais da Câmara, do documento anexo, inti­
tulado "Congresso Desarmado", de autoria
do jornalista Ricardo A. Setti, publicado no
jornal O Estado de S. Paulo, em 4 de abril
de 1991.

CONGRESSO DESARMADO

4-4-91

Costuma-se dizer, do parlamento; que
se trata de um poder desarmado. E, no
caso, um elogio: contra a força bruta das
tiranias, a ameaça troglodita de golpes
e quarteladas, a escuridão dos totalita­
rismos, um parlamento livremente eleito
só tem a força moral e política de sua
origem popular. No caso do Congresso
brasileiro, é um poder desarmado ao pé
da letra inclusive de recursos para exer­
citar corretamente suas funções.

Os deputados e senadores eleitos pela
primeira vez em outubro passado pude­
ram constatar essa situação antes mesmo
de assumir. Na verdade, no próprio dia
da eleição, no curso de uma maratona
de entrevistas transmitidas pela televi­

são, diversos candidatos com boas chan­
ces de emplacar um mandato ja se diziam
apreensivos com o que iriam encontrar

em Brasília.
Quem estivesse nos estúdios da Rede

Bandeirantes em São Paulo, por exem­
plo, perceberia, sobretudo em conversas
informais com candidatos de primeira
viagem, como o hoje Deputado João
Mellão (PL-SP), ou jovens deputados
rumando para um segundo mandato, co­
mo Fábio Feldmam (PSDB-SP), a preo­
cupação com a falta de assessoria técnica
conveniente. Esse apoio logístico lhes
parecia indispensável ao esforço para
que Câmara dos Deputados e Senado
deixassem de ter o papel decorativo que
lhes foi destinado pela ditadura militar
e passassem a exercitar a considerável
soma de poderes e atribuições que rece­
beram da Constituição de 1988.

Pois bem, essa situação de desarma­
mento técnico do Legislativo está mate­
rializada num documento fundamenta­
do, co~ a assinatura de nada menos que
254 deputados de todos os partidos enca­
minhadL à comissão criada pelo presi­
dente Ibsén Pinheiro (PMDB - RS) pa­
ra melhorar o funcionamento e. sobre­
tudo. a imagem da instituiçáo.

O documento já está em mãos do rela­
tor da comissão. Deputado Nelson Jo­
bim (PMDB-RS). Embora mencione a
necessidade da contratação de técnicos
concursados, em nada lembra algum tipo
de fisiologismo ou apadrinhamento, até
pela variedade de cabeças políticas que
o assinam que vão de estrelas em ascen­
são nas esquerdas. como Aloizio Merca­
dante (PT-SP). a veteranos expoentes do
conservadorismo, caso de Amaral Netto
(PDS-RJ), de líderes "nacionalistas"
tradicionais, como Miguel Arraes (PSB­
PE), a ex-ministros econômicos do regi­
me militar, caso de Delfim Netto (PDS­
SP) e Roberto Campos (PSD-RJ), pas­
sando por Deputados como Feldmamm
e Mellão ou a atuante Rita Camata
(PMDB-ES).

As atividades-fim da Câmara legisla­
ção e fiscalização são obviamente exer­
cidas diretamente pelos deputados. De
forma indireta, porém, a atividade legis­
lativa, lembra o documento, é exercida
pelo chamado Sistema de Consultoria e
Assessoramento Institucional Unifica­
do, que abrange um Conselho de Altos
Estudos de Avaliação Tecnológica (ain­
da não implantado) e a t.\ssessoria Legis­
lativa. A atividade dé fiscalização é
apoiada por outra assessoria. a de Orça­
mento e Fiscalização Financeira. (Não
se confundam os serviços de assessora­
mento com os de apoio burocrático e
político dos diversos gabinetes, presta­
dos por secretários parlamentares, fun­
cionários de confiança do deputados.
sem estabilidade no emprego.)

As distorções existentes no Legislativo·
ficam claríssimas quando se constata
que, do exército de sete mil funcionários
da Câmara, somente exatos 131 são as­
sessores legislativo e de orçamento e fis­
calização financeira. Ou seja. 98.2% do
total de servidores da Câmara· são buro­
cratas. envolvidos na chamadas ativida­
des-meio, e apenas 1.8% são técnicos
especializados, que devem apoiar o tra­
balho da Mesa. das comissões e dos de­
putados em centenas de áreas sobre as
quais a Casa deve legislar, de política
nuclear a habitaçáo. de meio ambiente
a educação.

Assim. não há exagero em dizer que.
proporcionalmente. prefeituras de cida­
des como Jacarezinho (PR) ou Perulbe
(SP) estão mais bem aparelhadas em ma­
téria de assessoria técnica do que a Casa
de representantes do povo. São dez os
núcleos temáticos de assessoria hoje
existentes na Câmara (o documento pro­
põe. corretamente, sua ampliação para
vinte áreas. correspondentes às de um
concurso público feito em 1990. cujos
aprovados ainda nâo foram integralmen­
te aproveitados). Como exemplo. vale
pinçar um desses núclcos, o de meio am­
biente tem precisamente dois assessores
técnicos. Enquanto isso e SÓ para compa­
rar. o Ibama. do Governo federal. dis-
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põe de cerca de seiscentos especialistas,
sem contar os 26 órgães estaduais dedi­
cados ao meio ambiente (o de São Paulo,
a Cetesb, tem meio milhar, a Feema,
do Rio pouco a pouco menos, e por aí
vai).

Ou seja, do jeito que está: o Legis­
lativo não tem condições nem de legislar,
nem de fiscalizar. (Aborda-se aqui a Câ­
mara, mas a situação do Senado não é
muito melhor.) Como diz o documento
dos deputados em poder de Nelson Jo­
bim: "Não é de estranhar que apenas
12% das leis federais promulgadas em
1990 tenha tido origem em projetos do
Congresso, com o Executivo produzindo
87% dos projetos de lei aprovados (sete
vezes mais que o Congresso)". É pois,
preciso armar, tecnicamente, O poder
desarmado.

o SR. PAULO DELGADO (PT - MG.)
-Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, rece­
bi, com bastante consternação, a notícia do
desastre que provocou a morte do compositor
Luiz Gonzaga Júnior, pessoa com a qual te­
nho ou direi tive desde ontem - vinculação
ideológica e política, além de grande simpatia
intelectual e comportamental.

A morte de Gonzaguinha me fez refletir
um pouco sobre um dos problemas brasileiros
que talvez seja dos mais graves. Trata-se do
descaso que este País tem quanto â sua legis­
lação do trânsito e que transformou cultural­
mente a sensibilidade do cidadão brasileiro.
O acidente de trânsito neste País é uma das
principais causas da interrupção da vida das
pessoas. Não há país do mundo em que as
estatísticas de mortes, produzidas pelos de­
sastres, sejam tão assustadoras como as nos­
sas. Se compararmos o número de automó­
veis que circulam em algumas sociedades de- .
senvolvidas com o que temos no Brasil, esta
questão se toma um escândalo, ainda mais
se observarmos que não há reparação para
as vítimas desses desastres. Nós invertemos
a lei natural e social que faculta aos cidadãos
a possibilidade de dirigirem no trânsito das
cidades e nas estradas mas que, prioritaria­
mente, confere ao pedestre o direito de circu­
lar com vida. Dirigir é uma concessão públi­
ca, andar a pé é que é direito. Mas dirigir
se transformou numa ameaça ao cidadão não­
motorizado, e aqueles que cumprem as leis
de trânsito são ameaçados pelos que não as
cumprem e não são punidos. Qualquer cida­
dão brasileiro teme atravessar a rua, porque
há motoristas assassinos em potencial. E o
desastre, quando provaca a morte de um
compositor conhecido, querido e importante
como Gonzaguinha,.tão jovem, nos leva â
necessária reflexão sobre os milhares de bra­
sileiros anônimos diariamente assassinados
pelo nosso trânsito.

Sei que precisamos de uma reforma radical
na legislação de trânsito deste País. Não é
possível que a habilitação possa ser distri­
buída de maneira tão irresponsável. Da mes­
ma maneira, não é possível também que pes­
soas responsáveis por acidentes de trânsito

com vítimas contin~m a dirigir sem que se­
jam punidas, sem que haja um mínimo de
cuidado na liberação de suas carteiras de ha­
bilitação, quando é visivelmente delinqüen­
cial a forma como se comportam alguns moto­
ristas. O poder público continua omisso em
relação a muitos desses motoristas, inabili­
tados para a vida.

Nesta dura e penosa homenagem que pro­
curo prestar a Gonzaguinha, lembro-me de
uma de suas músicas de tanta sensibilidade:
"Começaria tudo outra vez". E se preciso
fosse, se possível fosse, sei que Gonzaguinha
recomeçaria. .

O cantor e compositor Luiz Gonzaga Jú­
nior era filho de nordestinos. Nascido no Rio
de Janeiro, escolheu - creio que pela beleza
da mulher mineira - Belo Horizonte para
vivere lá foi enterrado esta manhã.

Gonzaguinha viveu todas as fases da cultu­
ra brasileira nesses anos conturbados de dita­
dura militar e de sua regressão. Soube, atra­
vés da evolução da sua poesia, acompanhar
a evolução do nosso povo em direção â defesa
de uma sociedade democrática, aberta, onde
realmente fosse possível aos seres humanos
começar tudo outra vez.

A liberdade é uma possibilidade que neces­
sita de precondições para que se possa afir­
mar e ser usufruída.

Gonzaguinha morre dois dias antes do 10
de maio. Há dez anos, participou da comemo­
ração deste dia no Riocentro, quando setores
da ditadura militar, buscando impedir o pro­
cesso de abertura democrática, fizeram ex­
plodir a bomba terrorista que matou o terro­
rista mas procurava matar outras pessoas, pa­
ra matar o ímpeto democrático.

Neste momento, quando surgem novas in­
formações sobre o episódio do Riocentro, é
importante que os trabalhadores deste País,
ao comemorarem a memória de tantas lutas,
tenham em mente a visão de uma sociedade
na qual fato como aquele do Riocentro não
tenha possibilidade de se repetir. Uma socie­
dade em que o trânsito e outras barbaridades
não continuem a interromper drasticamente
a vida de milhares de brasileiros, anônimos
ou conhecidos, como Gonzaguinha. Ele, cer­
ttmlente, estaria amanhã, 1° de maio, cantan­
do o amor e a luta dos trabalhadores deste
País. Principalmente neste momento, quando
o Brasil precisa cada vez mais de trabalha­
dores com visão nacional, como a música de
Gonzaguinha, trabalhadores que rompam
com o corpora,tivismo estreito no qual se ima­
gina que a luta de uma categoria nada tenha
a ver com a luta de outras categorias e classes
sociais.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - A

Mesa da Câmara dos Deputados se solidariza
com a homenagem de pesar a uma das maio­
res expressões da arte popular no Brasil, Luiz
Gonzaga Jónior, uma das maiores represen­
taçôes da poesia de nosso País e da força
de nossa juventude.

Faremos constar as palavras de V. Ex', as­
sociadas às palavras desta Presidência, nos

Anais da Casa, na crença de que um exemplo
de confiança no País, de luta e de desapego
à vida em tantas outras oportunidades sirva
de lição para os tempos de descrença e de
deses~rançaque estamos vivendo.

O Brasil perde imensamente com a a'lnorte
de Gonzaguinha.

O SR. GERMANO RIGOTTO (PMDB ­
RS. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente S~ e Srs. Deputados, ocupo a tribuna
pra dizer que o número de processos judiciais
que se avolumam em todos os estados da
Federação contra a Lei no 8.ln, que deter­
mina a possibilidade de incorporação dos ju­
ros reais nas prestações dos mutuários do Sis­
tema Financeiro Habitacional, demonstra
que o Governo Federal deveria repensar sua
posição de recorrer â última instância, incluo
sive contestando essas ações e das decisões
dos Tribunais, que já dão ganho de causa
aos mutuários.

Sr. Presidente, entendemos - e vamos dei­
xar claro - que esta Casa se descuidou quan­
do da votação do projeto qué permitiu a revi­
são das prestações dos mutuários. Diante dis­
so, temos de forçar o Governo federal ­
e esta Casa tem de auxiliá-lo a encontrar uma
maneira de rever essa questão.

As próprias instituições financeiras decla­
ram que a inadimplência dos mutuários está
em tomo de 10 a 13%. Se as prestações se
mantiverem elevadas, e os Tribunais conside­
rarem constitucional a Lei no 8.l7i, a inadim­
plência aumentará em mais de 50%. É grande
a intranqüilidade de tantos mutuários que
não têm condições de saldar suas prestações
junto ao Sistema Financeiro de Habitação
e de se beneficiarem do desconto. a que fazem
jus. É grande a preocupação desses milhares
de mutuários no Brasil inteiró que. terão suas
prestações corrigidas entre 150 a 1000%. É
claro que o número de inadimplentes aumen­
tará e a situação ficará insustentável. O Go­
verno Federal tem de ser sensível a este qua­
dro, não pode continuar intransigente no sen­
tido de manter estes aumentos.

Ontem ouvi o Presidente da Caixa Econô­
mica Federal dizer que os mutuários que qui­
serem quitar o saldo devedor contarão com
financiamento daquela instituição. Mas o fi­
nanciamento proposto, com juros de merca­
do, inviabiliza que os interessadas assumam
um compromisso como este. Temos de ter',
sim, uma correção, mas não podemos, de
forma alguma, manter a Lei no 8.177 como
está. O Governo precisa ser sensível ao cla­
mor de milhares de mutuários que não terão
condições de pagar as prestações com a eleva­
cão determinada em lei.

Faço este chamamento desta tribuna'e ma­
nifesto nossa preocupação, porque acredito
que todos os Srs. Deputados estão recebendo
solicitações através de cartas, de telex, de
telefonemas e de contatos pessoais com pes­
soas que se encontram. desesperadas porque
só agora têm conhecimento do que significa
a elevação da prestação. Pessoas que paga­
vam uma prestação de 30 mil cruzeiros vão
pagar 200 mil cruzeiros. Isso ocorre num mo-
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mento de arrocho salarial, quando os funcio­
nários públicos estão com os salários conge­
lados, quando o Governo só agora dá os pri­
meiros passos para a definição de uma polí­
tica salarial, estando implantada no País uma
política que determinou, além do arrocho sa­
larial, a concentração de rendas e a dimi­
nuição gradativa do poder aquisitivo de sal­
dar suas prestações com o Sistema Financeiro
Habitacional.

Registro a nossa preocupação, a preocu­
pação de um Deputado que nesta Casa, no
momento da apreciação do projeto que deter­
minou esse aumento, talvez tenha se detido
mais no todo da proposta e nas modificações
que viu na política salarial do que nesse au­
mento embutido no conjunto de uma mensa­
gem muito ampla. A partir deste exemplo,
temos de ter muito mais cuidado com as maté­
rias que o Poder Executivo remeter a esta
Casa em termos de mudanças embutidas em
projetos amplos como esse que votamos, per­
mitindo e até endossando um aumento absur­
do no valor da prestação dos mutuários do
Sistema Financeiro de Habitação. Nossa soli­
citação é no sentido de que o Governo seja
sensível e revise a decisão de cobrar um valor
que pelo menos 90% dos mutuários não têm
condições de pagar.

Era o que tinha a dizer.

o SR. HERMÍNIO CALVINHO (PMDB
- PA. Pronuncia o seguinte discurso.) ­
Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, apesar
do reconhecimento nacional de povo hospita­
leiro o paraense foi às ruas de Belém pro­
testar contra a realização, a bordo do iate
Britannias, do seminário "Primeira Cúpula.
da Terra", onde se discutiu a questão do meio
ambiente sem que as autoridades, empresá­
rios, ambientalistas, pesquisadores e cientis­
tas amazônidas participassem desse evento.

O Secretário-Geral de Política Exterior do
Ministério das Relações Exteriores tentou ex­
plicar que o seminário não era específico so­
bre a Amazônia, mas tinha um temário amplo
em que a discussão seria sobre o meio am­
biente do nosso planeta. Os paraenses e ama­
zônidas não aceitam a explicação com um
simples argumento: o seminário foi só para
inglês ver.

Pelo noticiário da imprensa poucos brasi­
leiros participaram desse seminário e a maio­
ria era de banqueiros e representantes de
companhias petrolíferas internacionais, que
certamente aproveitaram a oportunidade do
tour que fizeram a bordo do iate real, nos
rios da Amazônia, perto de Belém, para de­
clararem que conheceram a região e apresen­
tarem propostas graciosas no decorrer da
ECO-92, para apreciação do tribunal ecoló­
gico que será promovido pela ONU, no próxi­
mo ano, no Rio de Janeiro.

Sr" e Srs. Deputados, os jornalistas sofre­
ram uma grande decepção, pois apesar de
a programação estabelecer entrevista cole­
tiva, os jornalistas foram confinados no gal­
pão n" 12 do cais do porto de Belém, não
sendo permitido o ingresso no iate Britannia,
sob a alegação de que a embarcação era um

prolongamento da Casa Real e, conseqüente­
mente, o comandante do iate também mem­
bro da Casa Real, não poderia descer do co­
mando e, pessoalmente, atender aos jorna­
listas, porque a etiqueta da realeza, o proibia
de juntar-se à plebe.

Nós aceitamos todo tipo de ajuda, mas não
permitiremos ingerência internacional nos
problemas amazônidas, especialmente do go­
verno inglês. Se lembrarmos historicamente
os ingleses desejavam transformar o Pará
num país independente após a vitória paraen­
se na Revolta da Cabanagem. Não podemos
esquecer também que eles comandaram o
Sindicato Boliviano, que desejava transfor­
mar o Estado do Acre numa colônia anglo-a­
mericana.

A Sociedade de Preservação dos Recursos
Naturais e Culturais da Amazônia (SO­
PREN) e mais 'trinta e sete entidades preser­
vacionistas apresentaram o seu repúdio e in­
satisfação pela maneira esquisita da visita do
Príncipe Charles à Amazônia, bem como do
segredo em que foi realizado o Seminário
Primeira Cúpula da Terra, a bordo do iate
Britannia, sem a participação das pessoas da
região capacitadas nos assuntos ecológicos do
Norte brasileiro.
_ Sr.' e Srs. Deputados, a reunião no Brita­
nnia gerou desconfiança em todos os brasi­
leiros e merecem críticas não só a Coroa In­
glesa, por seu interesse pela Amazônia, bem
como todos os empresários participantes do
encontro, que na região têm objetivado única
e exclusivamente o lucro. A prioridade dada
à presença da Companhia Vale do Rio Doce,
da Mineração Rio Norte de origem do capital
inglês e Albrás/Alunorte de capital japonêsl
brasileiro, aumenta a desconfiança em rela­
ção a esse seminário.

A preservação da Amazônia é um proble­
ma brasileiro, devemos estar vigilantes para
qualquer tipo de manobra, pois não podemos
esquecer que já tentaram, várias vezes, inter­
nacionalizar a Amazônia. Vale lembrar aqui
a pretensão de se criar o Instituto da Hiléia
Amazônica, a Academia de Ciência de Wa­
shington e os grandes lagos Amazônicos, tu­
do tendo em vista as riquezas da nossa flo­
resta e do solo subsolo da região.

Assim, diante do segredo do qual se reves­
tiu o seminário Primeira cúpula da Terra,
sem que esta Casa tenha conhecimento da
pauta e das decisões é que apresentamos o
seguinte:

REQUERIMEN:rO DE CONVOCAÇÃO

Requeiro, na forma do art. 117, lI, do Re­
gimento Interno desta Casa e amparado pelo
art. 50 da Constituição da República Federa­
tiva do Brasil, seja convocado o Excelentís­
simo Dr. Francisco Rezek, digno Ministro
de Estado das Relações Exteripres, para
prestar, pessoalmente, esclarecimento sobre
todas as decisões tomadas no decorrer do Se­
minário Primeira Cúpula da Terra, a bordo
do iate inglês Britannia, nas águas dos rios
amazônidas, no Estado do Pará, em data a
ser fixada pela Mesa Executiva desta Casa
Legislativa.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, estranho
que o Itamaraty não tenha procurado dar sa­
tisfação a esta Casa e ao Congresso Nacional.
Estranho que o Sr. Presidente da República
também não se tenha manifestado a respeito
de tudo que foi discutido naquele seminário
fluvial que se realizou na Baia de Guajará,
em frente a Belém do Pará. Estranhamos por
tudo isso e porque a Revista "Veja", em edi­
ções passadas, noticiou que o Presidente Fer­
nando Collor pretendia negociar com os cre­
dores internacionais o meio ambiente na
Amazônia. Não podemos permitir que a
Amazônia seja internacionalizada, destruída,
sem que haja o respeito e a audiência daque­
les que realmente representam o povo - os
senadores e deputados federais. E assim, por
ocasião da discussão desse requerimento pro­
curaremos saber o que realmente aconteceu
a bordo do transatlântico da coroa inglesa,
sem que ao menos os governadores da região
fosse convidados a participar, num verdadei­
ro desrespeito não só aos amazônidas mas
também a todos os brasileiros. Daí por que
encaminho à Mesa nosso requerimento de
convocação do Sr. Ministro de Estado das
Relações Exteriores, Sr. Francisco Rezek,
para que traga a esta Casa, se possível, todos
os documentos referentes aos assuntos trata­
dos entre os magnatas brasileiros; banqueiros
internacionais, e dirigentes de companhias
petrolíferas. Tudo isso assusta, porque, re­
centemente, foi noticiado que a ilha de Mara­
j6 teria um grande veio de petróleo. Sabemos
perfeitamente que nesta Casa o bloco parla­
mentar amazônico tem lutado pelos interes­
ses da Amazônia, porque lá o solo, o subsolo
e a floresta têm, especialmente no meu Esta­
do, o Pará, demonstrado que sua exploração
ajudaria o Brasil pelo menos a suavizar sua
dívida externa.

Assim, Sr. Presidente, ao encaminhar este
requerimento, agradeço a atenção de V. Ex'
e dos companheiros aqui presentes. (Muito
bem.)

O Sr. Mendonça Neto - Sr. Presidente,
peço,a palavra para uma reclamação.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) ­
Tem V. Ex' a palavra.

O SR. MENDONÇA NETO (PDT - AL.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
a pretexto de modernizar a Câmara dos De­
putados, os jornais vêm publicando insisten­
temente modificações que irão ocorrer nesta
Casa. O projeto de Resolução n" 18, que está
para ser votado por esta Casa, entre outras
decisões tomadas pela comissão nomeada pe­
lo Presidente da Casa para tal fim pretende
transferir o horário do Grande Expediente
para depois da Ordem do Dia, diminuindo
de trinta para quinze minutos cada pronun­
ciamento.

Ora, Sr. Presidente, a Ordem do Dia terá
a duração de três horas, iniciando-se às 15h
e encerrando-se, em média às 18h, quando
evidentemente a sessão já estará quase encer­
rada e não haverá mais nenhum pronuncia­
mento de deputados nesta Casa. Não pode­
mos ficar tangidos pela imprensa com medo
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da repercusão do nosso pronunciamento ou
de nossas exposições na Casa. Ainda agora
está havendo um grande frisson em torno da
nomeação de parentes, como se isso fosse
o grande mal do Congresso Nacional. Numa
semana como esta - estamos numa 3' feira.
último dia do mes de abril - temos no plená­
rio 10 ou 12 deputados presentes. O grande
mal desta Casa é a ausência dos parlamen­
tares no plenário, que é o grande instrumento
de discussão dos problemas nacionais.

Portanto, quero trazer aqui a minha recla­
mação mais veemente a respeito de a Câmara
dos Deputados estar sendo caudatária do
pensamento de alguns jornalistas ou de um
grupo de deputados que, querendo moder­
nizar os serviços da Casa, na verdade, pre­
tende calar a Câmara dos Deputados enquan­
to Parlamento. Estamos aqui para discutir
os grandes problemas nacionais. Segundo es­
te projeto de resolução a sessão teria início
às 14h e às 15h iniciar-se-ia o horário das
votações, indo até as 18h. Pergunto: por que
não se iniciar ao meio-dia o Pequeno Expe­
diente. Por que não continuar com o Grande
Expediente no seu horário normal? O ilustre
Presidente da Casa, Deputado Ibsen Pinhei­
ro. que já iniciou o processo de moralização
na Presidência da Câmara deveria exigir a
presença dos Srs. Deputados, de segunda a
sexta-feira - é nossa obrigação regimental
e moral - para que o plenário, ao invés de
ficar vazio, tenha a presença dos parlamen­
tares discutindo os grandes assuntos nacio­
nais. Tenho feito esta reclamação aqui várias
vezes e vou fazê-Ia tantas vezes quantas possa
fazer, porque creio que a Presidência está
inerme, inerte diante do que se está dizendo.
Posso falar assim, porque sou deputado de
segunda legislatura. Na legislatura anterior
acontecia exatamente isso: o plenário vazio,
os discursos que aqui são feitos sem nenhuma
repercussão. Bastaria a presença de cem ou
duzentos deputados nesta Casa para criar a
repercussão do fato político. Discursos sérios
têm sido proferidos da tribuna da Câmara
e caem no vazio por responsabilidade das su­
cessivas Mesas Diretoras desta Casa, que não
têm a sensibilidade de entender que, fortale­
cendo o plenário, fortalece-se a Câmara dos
Deputados. ,A Ordem do Dia é um mero
exercício de votação, poderia ser feita até
dos gabinetes, mas não o debate. Este tem
que ser feito necessariamente no plenário da
Câmara dos Deputados. Recorro a V. Ex',
que é Vice-é.íder, um homem de sensibili­
dade, para que, em meu nome pessoal, leve
esse assunto à Mesa e, sobretudo ao Presi­
dente Ibsen Pinheiro, a fim de que S. Ex'
não passe à história da Câmara corno o ho­
mem que calou as vozes dos deputados, como
homem que silenciou o plenário. instituindo
um verdadeiro AI-5 na Câmara dos Depu­
tados.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - A
reclamação de V. Ex' será levada à conside­
ração da Mesa e à apreciação da Câmara dos
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Con­
cedo a palavra ao Sr. Elias Murad.

O SR. ELIAS MURAD (PSDB - MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente.
Srs. Deputados, o nobre colega que me pre­
cedeu na tribuna ventilou um dos problemas
tratados na Comissão de Modernização da
Câmara dos Deputados, em boa hora insta­
lada. Aliás, quero até louvar uma de suas
providências, antes de criticar outras. Diz o
Jornal de Brasília que, na última reunião,
a Comissão acabou com o artifício regimental
que mantinha ainda o voto de liderança,
quando o Líder votava em nome da Bancada,
até mesmo contra a vontade de Parlamen­
tares do partido. Parabéns à Comissão por
essa iniciativa.

Sr. Presidente e Srs. Deputados, quero,
neste momento, levantar minha voz em defe­
sa do Secretariado Parlamentar. Falo com
a maior tranqüilidade e imparcialidade, de
cabeça erguida, porque não tenho qualquer
parente lotado em meu gabinete, mas não
acho errado contratarem-se parentes, de jeito
algum. Não critico aqueles companheiros que
o fazem, porque, se o cargo é de recruta­
mento amplo, se se tratar de cargo de confian­
ça, por que estigmatizar os parentes? Por que
contrariar até mesmo a própria Constituição,
que afirma que todos são iguais perante a
lei?

Bombasticamente, chamam a contratação
de parentes de nepotismo, termo altissonante
que a maioria do povo nem sabe o que signi­
fica. É uma discriminação lançar um estigma
sobre quem contrata parentes. Os parentes
contratados devem ser. isto sim. competen­
tes, cumpridores dos seus deveres, e sobre­
tudo devem comparecer ao seu trabalho.
Quanto ao resto, não vejo diferença alguma.

Repito - e falo com isenção, porque não
tenho parente lotado em meu gabinete ­
que acho um absurdo, uma discriminação in­
tolerável e até mesmo um ato inconstitucional
proibir e contratação de parentes. É prefe­
rível mudar a legislação. para não termos
mais cargos de confiança, de recrutamento
amplo, e contratarmos apenas por concurso.
Confesso que sou favorável a essa atitude.
Mas enquanto isso não for feito, compete
a nós, Parlamentares, escolher pessoas de
nossa confiança para trabalhar em nossos ga­
binetes e não nos curvarmos às pressões da
mídia e à tão propalada pressão popular. O
que tenho percebido é que o povo está co­
brando, como disse o nobre Deputado que
me precedeu na tribuna, o nosso compare­
cimento aqui. Também falo como plenarista,
como Parlamentar que vive neste plenário
- e os colegas provam isso.

De cabeça erguida, volto a dizer que não
podemos estigmatizar nossos assessores, ain­
da mais neste momento em que lhes são nega­
dos até os direitos trabalhistas. Há pouco
tempo, fiz um pronunciamento sobre o assun­
to, em que lembrei que eles não têm direito
ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço,
não têm segurança alguma de trabalho, nem
o mínimo que outros trabalhadores, de um
modo geral, reivindicam e conseguem. Nesta
Legislatura tudo lhes está sendo tirado. A
maior parte do nosso secretariado é muito

competente. No entanto, a espada de Dâmo­
cles paira sobre suas cabeças, pois não sabem
o que lhes pode acontecer de quatro anos,
porque tudo vai depender da reeleição ou
não do Parlamentar para o qual trabalham.

Trago o meu protesto contra esta atitude,
mas evidentemente louvo outras, como fiz
questão de salientar no início de meu pronun­
ciamento. Critico esta em particular porque
não representa modernização, mas curvar a
espinha diante das pressões da mídia. Vejam
se os proprietários de televisões, de rádios
e de jornais não 'empregam todos os seus pa­
rentes, E por que não podemos fazer o mes­
mo? Por que nos curvamos diante da propa­
lada e não comprovada pressão popular?

Tomo a fazer o desafio: mostrem-nos que
isso é errado. O que realmente nos estão co­
brando, Sr. Presidente, é trabalho, é presen­
ça neste plenário, é votação, é discussão, é
apresentação de temas do interesse do País,
para que possamos realmente levar maiores
benefícios ao povo brasileiro. Como bem dis­
se há certo tempo um colega Parlamentar
- desculpem a expressão - é preferível ter
a mulher como secretária a ter uma boa secre­
tária como mulher. Confesso a V. Ex" que
não tenho nem uma coisa nem outra. Ou y
soU qui mal y pense - mal age quem malícia.
O que tenho, isto sim, é um secretariado da
mais alta competência, do qual me orgulho,
e que desta tribuna livre e democrática, de­
fendo.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. ERNESTO GRADELLA (PT - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Srs. Deputados, enquanto o tal foro de enten­
dimento nacional, ou de consenso nacional,
não conseguiu ainda se reunir para discutir
qualquer proposta de política salarial, os me­
talúrgicos do ABC paulista e do interior do
Estado de São Paulo já estão, na prática,
com a sua greve, conquistando muito mais,
em termos de reajuste de salários, do que
aqueles valores estipulados no Plano Collor
lI.

Faço aqui uma saudação aos companheiros
metalúrgicos, porque estão na luta, com uma
greve que já levou acordos em diversas em­
presas, acordos, todos eles, superiores ao que
foi estipulado no Plano Collor lI. E assim
está sendo traçada uma política salarial que
vai servir de referência para as outras catego­
rias de trabalhadores. Isso mostra a impor­
tância de um acordo e o quanto foi errado
o voto desta Casa, majoritariamente favo­
rável àquela proposta contida no projeto que
o Governo enviou a esta Casa através de me­
dida provisória.

Os trabalhadores estão construindo uma
política salarial. E estão construindo essa po­
lítica salarial na luta. Estão recuperando o
que perderam com a inflação passada e v~o

recuperar inclusive os 84% que lhes foram
roubados quando da posse do Governo Co·
llor, quando foi baixado o primeiro pacote
econômico.

Queremos fazer referência também à greve
dos companheiros da Embraer - Empresa
Brasileira de Aeronaútica, localizada em São
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José dos Campos. Essa greve já dura treze
dias, e, até o momento, não há nenhuma
negociação aberta por parte da empresa. A
Embraer oferece zero por cento de reajuste.
Demitiu por justa causa ou afastou 28 traba­
lhadores, sindicalistas, "Cipeiros", delega­
dos ou ativistas sindicais.

Ao mesmo tempo em que a empresa prega
o arrocho dos salários alegando dificuldades
financeiras, em relação a mordomias as coisas
caminham de maneira diferente. Só do dia
5 ao dia 17 de abril, este mesmo mês em
que os trabalhadores estão fazendo a greve,
a Embraer gastou 2 milhões e 340 mil cruzei­
ros na compra de móveis, de camas de casal
de solteiro, de colchões, de roupas de cama
e de mesa, lençóis e travesseiros para serem
utilizados pelos seus diretores - principal­
mente pelo seu Diretor-Presidente, o Sr.
João Cunha.

Segundo levantamentos que fizemos, em
São José dos Campos, juntamente com o Sin­
dicato dos Metalúgicos, a Embraer gastou
em lojas do Shopping Center São José, desti·
nadas às'pessoas de alto poder aquisitivo,
2 milhões, 340 mil cruzeiros somente este
mês. Este foi o levantamento inicial do Sindi­
cato dos Metalúrgicos. Após a denúncia desse
fato, várias outras denúncias têm sido feitas
em relação a gastos da Embraer, e tudo isso
realmente vai de encontro à alegação da em­
presa de que não poderia dar o reajuste aos
seus funcionários. Sobre isto, na semana que
vem, pretendemos trazer outros fatos.

Estamos encaminhando agora à Comissão
de Trabalho, de Administração e Serviço PÚ-

. blico desta Casa, um requerimento para que
esta comissão oficie ao Tribunal de Contas
da União solicitando uma investigação ex­
traordinária das contas da Embraer, a fim
de que possamos levantar todos os gastos efe­
tuados pela empresa em mordomias. Estas
despesas não se referem aos interesses da em­
presa. São realizados para atender e privile­
giar determinados diretores da mesma.

A situação da Embraer abre espaço para
que todos possamos discutir qual é a saída
para que as empresas estatais não sofram essa
dilapidação que vem ocorrendo. A solução
consiste em que os trabalhadores da empresa
ocupem os cargos de direção da mesma, po­
dendo, assim, fiscalizar o que está ocorrendo.
Aí, sim, com os trabalhadores dirigindo essas
empresas, acabado a mordomia e os privilé­
gios. Deixaremos de ter os cargos de indica­
ção e de confiança, que substituem hoje a
competência. Dessa forma, poderemos bar­
rar esse tipo de ataque que empresas como
a Embraer sofrem.

Para encerrar o meu discurso, registro,
mais uma vez, a nossa solidariedade aos com­
panheiros da Embraer. Estaremos hoje, por
volta das 15h, numa audiência com o Ministro
da Aeronáutica, Brigadeiro Sócrates da Cos­
ta Monteiro. Mostraremos a S. Ex', junto
com vereadores e representantes de São José
dos Campos, nossa preocupação com a situa­
ção por que passa hoje a Embraer.

Se continuar esta política de sucateamento
da empresa, bem como de desvalorização dos

seus funciOnários, com a conseqüente perda
daquele corpo funcional, provavelmente São
José dos Campos irá, de maneira mais crítica
ainda, pagar por todo este processo de reces­
são que o Governo Collor está impondo hoje
ao País.

Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Ernesto Gra­
deUa, o Sr. Waldir Pires, 2' Vice-Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidinda,
que é ocupada pelo Sr. Elias Murad, §
2' do art: 18. do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Elias Murad) ­
•Concedo a palavra ao Sr. Waldir Pires.

O SR. WALDIR PIRES (PDT - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Deputados, as esperanças nunca po­
dem ser perdidas neste País; a crença se reno­
va sempre, aqui, na resistência, para recons­
truir esta Nação, tomando possível toda a
nossa população viver, trabalhar, prosperar
e crescer livremente.

Hoje, Sr. Presidente, vivemos um desses
momentos. E, diga-se desde logo, mercê de
um acontecimento que nada tem, em si, de
espetacular ou mesmo de excepcional, a não
ser pelo melancólico pano de fundo institu­
cional em que ele se situa e"'que, por isso
mesmo, lhe confere destaque e singularidade.

Quero apoiar e louvar, hoje, Sr' Deputados
e Sr. Presidente, a iniciativa do Sr. Procura­
dor-Geral da República, Dr. Aristides Jun­
queira Alvarenga, que acaba de propor no
Supremo Tribunal Federal uma Ação Direta
de Inconstitucionalidade de artigos da Lei n'
8.177, de I' de março do corrente ano, resul­
tante de mais um dos pacotes econômicos
deste Governo, originário das famigeradas
medidas provisórias, os artigos que tratam
exatamente do reajuste insuportável das
prestações da casa própria pelo Sistema Fi­
nanceiro de Habitação (arts. 18 a 24).

De pouco serviram, à época, a insistência
e os clamores do nosso partido (o PDT) e
das oposições em geral. Somos minoritários
nesta Casa. Não temos o poder de fogo neces­
sário para fazer barrar esta e outras propo­
sições iníquas, injustas, autoritárias e incons­
titucionais que aqui chegam, sobretudo quan­
do revestem a forma processualmente autori­
tária da medida provisória.

Quero saudar, Sr. Presidente, a atitude da
douta Procuradoria da República, de tantas
tradições na defesa do Estado de Direito,
periodicamente ameaçado pelo arbítrio em
nosso País. Essa atitude fortalece as expec­
tativas da Nação, que a quer no mais pleno
e integral exercício da sua função legítima
e fundamental de defender a lei e a sociedade
e o interesse legítimo da população.

Sr. Presidente, para o cidadão comum, que
não entende de leis, mas que assinou seu con­
trato de financiamento da casa própria na
esperança de vir a possuir seu teto e agora
se vê tolhido pela ameaça do súbito reajuste
(de 200, 300, 500% ... e se presume até
1.000%), para esse cidadão, que em sua intui­
ção esperava que ",alguém" pudesse vir em

seu socorro, porque "não era direito" o que
o Governo estava fazendo com a sua presta­
ção, este é um momento de alívio e de apren­
dizado. Sim, porque há um importante con­
teúdo também pedagógico na ação do Minis­
tério Público Nacional neste caso ele traduz,
em concreto, o funcionamento das institui­
ções democráticas. Como seria diferente este
País, se as instituições funcionassem honra­
das e corajosamente sempre. Parabéns à Pro­
curadoria-Gerai da República.

A Nação se volta, agora, para o Supremo
Tribunal Federal, na certeza de que a Supre­
ma Corte do País conceda a liminar solicitada
e julgue afinal prÓcedente a Ação de Inconsti­
tucionalidade, para que não fiquem milhões
de brasileiros privados do teto e da esperan·
ça, descrentes das instituições e do País. É
incrível a insensibilidade deste Governo, na
estreita visão injusta e aut.oritária que, em
momento da mais grave recessão e crise de
nossa história recente, com salários aviltados
e desemprego galopante, pratica o desres­
peito de propor reajustes de prestações em
níveis absolutamente intoleráveis, além de fa­
zê-lo em total agressão aos termos pactuados,
da equivalência salarial.

No Congresso, Sr. Presidente e Srs. Depu­
tados, estaremos atentos e atuantes na defesa
de iniciativas e atitudes como esta do emi­
nente Procurador-Geral da República, que
protegem direitos sociais e humanos impos­
tergáveis, como o dos sofridos mutuários da
aquisição da casa própria.

O SR. UBIRATAN AGUIAR (PMDB ­
CE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Deputados, os Secretários de
Educação dos estados governados por com·
panheiros do PMDB e de outros estados, con­
vidados pela Liderança do partido, estiveram
em Brasília, na semana passada, para analisar
o projeto, que logo mais estará sendo discu­
tido e votado neste Plenário, referente à Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Estes companheiros, Sr. Presidente, pro­
duziram o documento que passo a ler:

"Os representantes dos governos esta·
duais administrados pelo PMDB, reuni­
dos em Brasília, em 25-4-91, no Gabi­
nete do Líder do Partido na Câmara dos
Deputados.

Considerando que o Substitutivo ado­
tado pela Comissão de Educação ao Pro­
jeto de Lei nU 1.258/88, que fixa diretrizes
e bases da Educação Nacional, apesar
de ainda conter falhas e incorreções, so­
bretudo no que tange à estrutura e fun­
cionamento da educação básica. repre­
senta um texto digno da atenção e de
respeito.

Resolvem apoiar o documento como
está proposto, por entendê-lo, nas atuais
circunstâncias que atravessa o País, nos
seus aspectos econômico, social e polí·
tico, capaz de responder à maioria dos
anseios da sociedade civil brasileira, cu­
jos segmentos mais autênticos foram ou­
vidos ao longo da discussão da impor­
tante matéria, nos últimos 2 anos.
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Os representantes dos governos esta­
duais do PMDB assim resolvem, por jul­
gar o texto aprovado pela Comissão de
Educação, com maioria de votos do Par­
tido, a ser submetido ao Plenário do
Congresso Nacional, como representa­
tivo de avanços e conquistas obtidos pelo
povo brasileiro e sempre defendidos pelo
Partido, entre os quais se inscrevem:

1) Defesa intransigente da escola pú­
blica gratuita e de boa qualidade, em
todos níveis de ensino;

2) Gestão democrática da educação,
representada não apenas por eleições di­
retas para administradores escolares e
universitários.

3) Garantia de recursos financeiros
mínimos para o financiamento da educa­
ção pública, em todos os níveis de Go­
verno (federal, estadual e municipal).

4) Universalização do atendimento no
ensino fundamental, com a redução dos
índices de evasão e repetência e alocação
de recursos financeiros para programas
de alimentação escolar e material didá­
tico, previstos na Constituição.

5) Autonomia universitária, como ga­
rantia de um ensino de 3" grau compro­
metido com os maiores interesses do país
e do seu povo.

6) Valorização da carreira de magis­
tério, reconhecendo-se no professor, em
todos níveis, como elemento fundamen­
tal do processo educacional brasileiro e
assegurando-lhe condições dignas de tra­
balho e remuneração.

Assim, com a introdução de algumas
emendas aprovadas nesta reunião que
não desviam o Substitutivo do seu eixo
central, recomendam aos parlamentares
peemedebistas o apoio ao texto apresen­
tado, por admiti-lo, neste decisivo mo­
mento da vida nacional, em condições
de contribuir - como importante instru­
mento - para a obtenção de significa­
tivas, necessárias e urgentes mudanças
no processo educaional brasileiro, de há
muito reclamados pela Nação.

Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Ubiratan
Aguiar, o Sr. Elias Murad, § 2ç do art.
18 do Regimento Interno, deixa a cadeira
da presidência, que é ocupada pelo Sr.
Waldir Pires, 2- Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) ­
Concedo a palavra ao Sr. Aroldo Cedraz.

O SR. AROLDO CEDRAZ (PRN - BA.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Sr" e Srs. Deputados, a "Proposta de
Uma Nova Política para o Ensino Superior",
elaborada pelo Ministério da Educação,
apresenta, de imediato, o mérito da discussão
pública de um dos mais graves problemas com
que se defronta a Nação: recuperar adminis­
trativa, financeira e patrimonialmente a uni­
versidade brasileira, observado o princípio
da "indissociabilidade entre ensino, pesquisa
e extensão", de acordo com o que assinala
o art. 207, da Constituição Federal.

A leitura do documento em questão, divi­
dido em três partes distintas - Autonomia
Universitária, Exame de Habilitação Profis­
sional e Serviço Civil Obrigatório - deixa
a impressão de que o caminho a ser percor­
rido é ainda muito longo, cabendo ao MEC
recolher os vários subsídios, que certamente
virão de todos os lados, para melhorar a pro­
posta.

Gostaria de fazer rápidas observações, ini­
cialmente, no que respeita ao primeiro ponto
da Autonomia Universitária - o regime jurí­
dico. Parece que é indispensável rever a atual
"bipartição autarquia/fundação" , cujo mode­
lo parece esgotado, mas essa de criar o "ente
jurídico universidade" não tem explicação,
pelo menos não fica bem esclarecido no docu­
mento do MEC.

Por outro lado, os critérios anunciados pa­
ra a designação dos dirigentes universitários
em nada diferem dos atuais, que atendem
mais ao ultrapassado conceito de "merito­
cracia" do que qualquer outro aspecto verda­
deiramente técnico, embora seja oportuno
registrar o valor do mérito em todos os seto­
res e segmentos sociais.

Quanto à "autonomia acadêmica", tenho
a impressão de que as mudanças propostas
poderiam ferir o dispositivo constitucional já
citado (art. 207), uma vez que os itens cursos,
currículos mínimos e regime escolar correm
o risco de resvalarem para a vulgaridade, de­
pendendo de como se comportem o Conselho
Federal de Educação e o próprio MEC.

Por último, ficam grandes dúvidas relacio­
nadas com a "autonomia financeira", quando
da execução orçamentária, surgindo a consta­
tação de que a universidade dependerá mais
do que nunca do MEC e do Congresso Nacio­
nal, em especial depois do segundo ano da
implantação da proposta. Assim, para sobre­
viver, a Universidade, além de continuar a
correr atrás de ministros; secretários e funcio­
nários do segundo e terceiro escalões, teria,
daí por diante, de fazer lobbies com deputado
e Senadores, para obter maiores valores para
os seus orçamentos. Isto é o que se deduz
elas seguintes propostas de gestão financeira:

"O Congresso procede à distribuição
(do orçamento geral conjunto proposto
pelo Governo) entre as universidades,
oferecendo o MEC todos os subsídios
e informações técnicas necessárias", e

"A partir do segundo exercício orça­
mentário, o Congresso levará em conta
(para a distribuição do Orçamento) cer­
tos parâmetros de avaliação elaborados
pelo MEC".

Assim, a "autonomia financeira" da Uni­
versidade é bastante restrita e não é tão "au­
tônoma" como em princípio pode sugerir a
proposta do MEC.

O que dizer do Exame de Habilitação Pro­
fissional, que é a segunda parte do documen­
to? Em tese não se contesta essa proposição,
porquanto visa a medir, em caráter perma­
nente, a qualificação do gnlduado no "setor
do conhecimento específico de sua formação
profissional". Com isto, se evitará os repe-

tidos acidentes - e, às vezes, até situações
'quase criminosas provocadas por pessoas que
exercem atividades diretamente ligadas à se­
gurança e à saúde pública, como são os casos
dos profissionais de engenharia e de medi­
cina.

O último ponto da proposta, o Serviço Civil
Obrigatório, abriga aspectos mais polêmicos,
já merecedores da apreciação de técnicos e
estudiosos da matéria.

Vejo esse aspecto sobretudo como uma
forma instrutiva para o período pós-univer­
sitário, porém não o aceito se estiver sendo
usado como uma forma disfarçada de implan­
tação do ensino pago no País. Se assim for
creio que não vai dar em nada, ou seja, seus
resultados serão inteiramente nulos e ainda
contribuirão para desmoralizar a instituição.

Quero dizer, Sr. Presidente, Sr." e Srs.
Deputados, que o ensino pago nada resol­
verá. Servirá tão-somente para manter a uni­
versidade a serviço dos interesses de uma mi­
noria privilegiada e apenas conseguirá o
apoio de uma grande parte do povo para criar
mais um imposto sobre a classe média.

Dessa forma, entendo que o fulcro da ques­
tão é o seguinte: ensino pago é ensino para
rico e não me consta que, agindo assim, possa
a universidade se abrir para as grandes cama­
das da população.

A lógica da proposta do MEC, Sr. Presi­
dente, é economizar recursos da União, obje­
tivo que soa falso diante da situação de penú­
ria em que se encontra o setor da educação
neste país, como bem demonstram os núme­
ros recentes e de conhecimento público.

A propósito, prestem atenção, V. Ex", par
esses dados:

Em 1981, formam destinados cerca de 3%
dos recursos do Orcamento Federal para apli­
cação em ciência e tecnologia, e somente
1,5% em 1991. Essa mesma área recebeu,
em 1975, perto de 225 milhões de dólares,
chegando a 1990 com somente 28 milhões,
ou 11% daquela importância.

Sr" e Srs. Deputados, não será o ensino
pago que irá solucionar o problema da univer­
sidade, pois a receita obtida representaria
pouco mais de 5% dos seus custos de ope­
ração.

A proposta do MEC não' é, assim, nem
um pouco animadora, principalmente porque
não diz como vai. retirar a universidade da
situação caótica em que se encontra, não de­
sempenhando o papel que lhe cabe em um
País que almeja entrar no chamado Primeiro
Mundo.

O complexo do ensino superior, formado
pelas universidades, deve ser fonte geradora
de tecnologias, via pesquisas de base, poden­
do, se for o caso, deixar as pesquisas aplicadas
para o setor privado, como acontece na maio­
ria das nações ricas.

O MEC não trata desse aspecto em ne­
nhum ponto da proposta, como não toca na
questão da administração das bibliotecas,
que, em todo o mundo, também representam
meio poderoso para a sustentação dos níveis
de ensino.
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Mesmo com essas observações, é justo se
afirmar que a proposta tem, igualmente, as­
pectos positivos, como assinalei anteriormen­
te.

Necessita, todavia, de que a ela sejam
acrescidos outros detalhes que haverão de
melhorar o seu perfil, tornando-a mais ade­
quada à realidade do nosso País.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente,
S!'" e Srs_ Deputados.

o SR. JOÃO FAGUNDES (PMDB - RR.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Sr" e Srs. Deputados, quando o Presi­
dente Fernando Collor desceu as escadas do
Iate Real Britannia não vinha, certamente,
com o mesmo porte atlético com que desce,
às sextas-feiras, a rampa do Palácio do Pla­
nalto.

É que entre a rampa e as escada do luxuoso
Iate Real existe uma abissal diferença.

Lá, ela vem cercado pelos eternos áulicos
agarrados nas coisas roxas do Poder, mas con­
servando o porte atlético de Presidente da
República.

As escadarias do portaló, ele desce avassa­
lado, com cara de súdito que foi a um ban­
quete à espera das migalhas caídas da mesa
do seu Senhor.

A cada degrau descido, o Brasil curvou-se
um pouco. E quem muito se abaixa mostra
aos olhos de todos o ângulo mais desagra­
dável do seu perfil.

Bem fez o Governador Jader Barbalho não
comparecendo a esse fesqm ecológico, onde
os grandes banqueiros internacionais estabe­
leceram regras de nossa política interna, a
pretexto de harmonizar o desenvolvimento
com a ecologia.

Entre um whisky e outro, debateram mui­
tos planàs~e projetos e nem notaram a polui­
ção que traziam ao verde-amarelo da nossa
brasilidade, decidindo o custo de nossa flores­
ta, em visível achincalhe à nossa soberania.

Segundo consta do pouco conhecido "Pla­
no Piloto para a Conservação da floresta ama­
zônica", a região valeria dez bilhões de dóla­
res, e o Brasil ficaria comprometido com os
sete grandes (Estados Unidos, Inglaterra,
França, Itália, Canadá, Alemanha e Japão)
a resolver questões do tipo "pulmão do mun­
do", "interesse indígena", "patrimônio co­
mum da humanidade" etc., etc.

A gerência global dessa dinheirama toda
ficará a cargo de uma comissão com represen­
tantes dos países ricos e do Governo brasi­
leiro, à qual caberá definir os exatos contor­
nos do projeto, ao qual chamaram de "Salva­
ção da Floresta Amazônica".

Com tão elevados propósitos em discussão,
não é de estranhar que o Presidente Collor.
em lugar de político da região amazônica,
tenha levado a tiracolo o menos político de
seus assessores ,diretos, o indomável Secre­
tário do Meio Ambiente José Lutzemberg.

O Príncipe Consorte, que adora falar com
plantas e flores, seguramente ficou deslum­
brado ao saber que Lutzemberg quer fazer
das árvores d'\.legião amazônica o mesmo
que os indiaJlos fazem com a vaca sagrada,

ao lado da qual morrem de fome, mas não
comem sua carne.

Aqui, a natureza existe para ser posta a
serviço do homem, e não o homem para ser
posto a serviço da natureza.

Como a religião é diferente, nós criamos
a vaca como fonte de alimento para o homem,
que deve ser sempre o principal destinatário
da norma jurídica, seja ecológica ou não.

Esse,.,aliás, é o mandamento divino contido
no livro do Gênesis, segundo o qual, "no
princípio criou Deus os céus e a terra" e tudo
o que nele há. Viu que· tudo era bom e então
criou o homem. Assim diz o texto da criação
do homem:

"Também disse Dj::us: Façamos o ho­
mem à nossa imagem, conforme a nossa
semelhança; tenha ele domínio sobre os
peixes do mar, sobre as aves dos céus,
sobre os animais domésticos, sobre toda
a terra e sobre todos os répteis que raste­
jam pela terra.

"Criou Deus, pois, o homem à sua
imagem, à imagem de Deus o criou; ho­
mem e mulher os criou.

"E Deus os abençoou, e lhes disse:
Sede facundos, multiplicai-voS: enchei a
terra e sujeitai-a; dominai sobre os pei­
xes do mar, sobre as aves dos céus, e
sobre todo animal que rasteja pela ter­
ra." Gn 1: 26-28

Ora, se Deus criou o homem à Sua imagem
e semelhança e ordenou que ele enchesse a
terra e a sujeitasse, é evidente que fez a natu­
reza para colocá-la a serviço do homem, e
não o homem para colocar-se a serviço da
natureza.

Sua Alteza Real tem todo o direito de gos­
tar de árvores e flores, com quem fala com
a ternura de uma libélula, mas não tem o
direito de atracar em águas territoriais brasi­
leiras para ditar normas de política interna.

Ademais, segundo o insuspeito cientista
Samuel Benchimol, o Reino que o Príncipe
Charles representa a bordo do Britannia dá
as seguintes contribuições anuais à poluição
do Planeta, em dejetos industriais emitidos
para o espaço:

-5.300 mil toneladas métricas de chumbo;
- 14,8 mil toneladas métricas de metais;
- 3.580 toneladas métricas de dióxido de

hidrogênio.
A Inglaterra lança também no oceano. cem

milhões de toneladas de lixo por ano e tem,
acumuladas, 27.400 toneladas métricas de li­
xo nuclear.

Além disso. contribui para a destruição da
vida sélvagem, importando 235 mil couros
de jacaré, 11 mil de onça, 32.887 quilos de
dentes de marfim, vinte mil pássaros vivos.
Utiliza,' ainda, dez mil toneladas métricas,
por ano, de pesticidas agrícolas.

Conforme se verifica, Sua Alteza não tem
muito a ensinar sobre ecologia. Mas faz aqui­
lo que outros fazem: após o extermínio de
seus Índios, vem até nós batalhar pela preser­
vação da cultura indígena que eles acabaram
com os tiros do Gen. Custer!. ..

Salta aos olhos de todos que a reunião a
bordo do Britannia nada mais é do que um
destacamento precursor da Eco-92, onde
também não haverá um só representante do
Congresso Nacional no meio de centenas de
participantes, dentre os quais representantes
de entidades fantasmas, adredemente criadas
e regiamente financiadas, do exterior.

O Congresso precisa, com a maior urgên­
cia, levantar a cabeça e libertar o pescoço
dessa canga que o festim do Britannia colocou
no Presidente Collor.

O gesto do Governador Jader Barbalho
é o brado de alerta que vai muito além da
região amazônica e se projeta de eco em eco,
pelo Brasil de todos nós.

O SR. NIlSON GmSON (PMDB - PE.
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Sr" e Srs. Deputados, às vésperas da
comemoração de mais um Dia Mundial do
Trabalho, utilizo esta tribuna para parabe­
nizar uma aniversariante notável, que,.ao
longo de meio século de existência, preen­
cheu as páginas de sua história recente com
exemplos de pertinácia e dedicação à causa
dos trabalhadores. Essa jovem aniversariante
é a Justiça do Trabalho, que foi criada pelo
Decreto-Lei n? 1.237, de 2 de maio de 1939,
tendo sido oficialmente instalada em 19 de
maio de 1941. S~a criação não foi produto
de esforços personalizados nem imposição
deste ou daquele grupo de opinião; foi con­
quista nascida naturalmente, oriunda de um
processo histórico de amadurecimento de
idéias e princípios adotados em todo o mun­
do.

Em breve relato, permito-me lembrar que
a legislação que protege a classe trabalhadora
surgiu como expressão dos direitos mais bási­
cos da pessoa humana, em contraposição aos
males gerados pelo capitalismo em seus pri­
mórdios, enquanto força voraz, faminta pela
produtividade em detrimento do bem-estar
social. Em um mundo cada vez mais balizado
pela prevalência da função social das institui­
ções sobre as vantagens individuais que delas
se possam auferir, nada mais natural que o
crescimento e a efetiva concretização da legis­
lação trabalhista e a criação de uma parte
do Judiciário especializada na solução dos
conflitos surgidos.

Nos estreitos limites deste pronunciamen­
to, não cabe expor tudo o que foi necessário
para tais conquistas. Limito-me, pois, a trazer
à colação que muitos tombaram, desde os
primeiros líderes dos trabalhadores ingleses,
ante as hastes da incompreensão e da ganân­
cia. Mas, com bases lançadas na contenção
da onda de descontentamento social que var­
reu a Europa em fins do século passado e
início deste, surgiram as medidas legislativas
que receberam o nome de Direito do Traba­
lho. Redução das jornadas desumanas a que
eram submetidas até crianças, seguro social
obrigatório, aposentadoria, fiscalizaçãO das
condições do meio laborativo, tudo isto al­
cançou, no Brasil, sua expressão maior após
a Revolução de 1930, com a criação do Minis­
tério do Trabalho. A 'gênese da Justiça do
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Trabalho brasileira encontra-se nos tribunais
rurais, surgidos em 1922, de âmbito estadual,
em São Paulo. Já se apresentava então deli­
neada a estrutura hoje cristalizada: juiz de
direito auxiliado por membros indicados li­
vremente pelas partes para representá-Ias, ou
seja, verdadeira Junta de Conciliação, nos
moldes atuais. A nível nacional, as Juntas
de Conciliação e Julgamento começaram a
surgir em 1932.

Criou, então, a Constituição de 1934, a
Justiça do Trabalho, com a competência que
hoje possui.

Nobres Pares, atendendo a um princípio
que rege a própria Justiça do Trabalho, que
tem caráter marcadamente evolucionário,
não me perderei em novas digressões sobre
o passado. A História é mestra, mas não se
pode omitir uma análise da situação atual.

A Constituição Federal ainda recentemen­
te brotada neste Congresso contém inegáveis
avanços em relação ao tratamento da compe­
tência da aniversariante de hoje. Ao estabe­
lecer nova ampliação dessa competêQcia,
abrangendo os entes de Direito Público exter­
no e da administração pública direta e indi­
reta entre aqueles que podem ser parte da
relação processual trabalhista, a Constituiçãq
inovou,. no sentido de melhor proteger os di­
reitos do funcionalismo e atender às suas jus­
tas reivindicações. Exemplo, que permanece
na memória, da união dessa classe laborativa,
em especial, foi o espetáculo de tenacidade
e fraterno afã proporcionado por aqueles que
lutaram pelo Regime Jurídico Único, lotando
as galerias deste Plenário e conseguindo, de­
monstrando união também com os anseios
da classe política e dos representantes do po­
vo, a derrubada dos vetos do Sr. Presidente
da República. O regime dos servidores civis
tornou, finalmente, em normas jurídicas, al­
gumas das mais antigas reivindicações do fun­
cionalismo, tais como a aposentadoria inte­
grai, com remuneração no padrão da classe
superior, aposentadoria com gratificação
após um período mínimo de dois anos e o
pagamento da aposentadoria pelo Tesouro
Nacional sem o risco do repasse de suas con­
tribuições ao Plano de Seguridade Social. Ho­
je, também se tornaram acessíveis aos servi­
dores públicos as negociações coletivas, que
são imprescindível instrumento para regular
as relações de trabalho.

Destaco, ainda, outro avanço da Consti­
tuição Federal: a previsão de que haverá pelo
menos um Tribunal Regional do Trabalho
em cada estado e no Distrito Federal, o que
representa maior region~lização e, conse­
qüentemente, mais eficácia na distribuição
da jt1'5tiça.

Finalizo parabenizando toda a Justiça do
Trabalho. os juízes togados e os classistas
que nela labutam, bem como todos os seus
serventuários. Expressão clara e ine mfundí­
vel das mais altas aspirações de
avanço social, a aniversariante não poderia,
nesta data, deixar de ser homenageada desta
tribuna.

O SR. PEDRO TONELLI (PT - PRo Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presdente,

Sra' e Srs. Deputados, na próxima segundo·
feira, dia 6 de maio está prevista a inaugu­
ração da Hidrelétrica Binacional de Itaipu.

Ao decerrar a placa, o Presidente Collor
estará concretizando o sonho megalomaníaco
dos governos militares que, no início da déca­
da de 70, deram início a este projeto.

Itaipu é o símbolo das grandes obras conce­
bidas no período delirante do "Milagre Brasi­
leiro". A maior usina do mundo teve um pre­
ço que não se calcula apenas com base nos
incalculáveis bilhõe,s de dólares nela inves­
tidos. Itaipu foi erguida como um monumen­
to aos sonhos de grandeza dos tecnocratas
e burocratas, que a planejaram sem qualquer
preocupação com os impactos sociais e am­
bientais.

O Paraná perdeu áreas imensas de solo
fértil. Mais de 65 mil hectares de terra produ­
tiva ficaram submersos. Cerca de oito mil
famílias, a maioria constituída de pequenos
sitiantes, foram desalojadas. Brutalmente ar­
rancadas do seu meio social, esses agricul­
tores receberam indenizações iníqüas e hoje
engrossam as estatísticas dos trabalhadores
rurais sem terra. Sobre este inominável crime
cometido contra essas famI1ias posso falar
com muita propriedade, pois participei ativa­
mente do movimento Justiça e Terra, em de­
fesa dos direitos dos desalojados de Itaipu.

Itaipu nasceu de um projeto autoritário,
sem qualquer consulta aos interesses das c~
munidades atingidas. Essas fam..l1ias foram le­
vadas para projetos de colonização, onde se
viram reduzidas à condição de miséria abso­
luta.

Mas não foi apenas o alto preço social que
fez de Itaipu uma obra criticada. Os danos
ambientais foram enormes. O Salto de Sete
Quedas, em Guaíra, ficou definitivamente se­
pultado pelas águas do lago - num crime
contra a natureza, sem reparação. Os defen­
sores de Itaipu ~empre alegaram que esta
obra grandiosa era necessária para atender
à crescente necessidade de energia elétrica
para sustentar o desenvolvimento do País.
Não aceitamos esse argumento como justifi­
cativa para os custos incalculáveis desta obra.
Não acreditamos que esses custos sejam o
preço inexQrável do progresso.

Não se trata simplesmente de ser contra
a construção de obras como ltaipu. Entendo
que os custos sociais e ambientais teriam sido
infinitamente menores se tivessem sido leva­
dos em consideração: Porém ainda é tempo
de serem adotadas medidas corretivas e com­
pensatórias, tanto no que se refere às comuni­
dades atingidas quanto ao meio ambiente.

Se a construção de Itaipu causou enormes
dramas sociais. expulsando milhares de famí­
lias, não menos graves são problemas qU(;l

acompanham o término da obra. Durant~ a
sua construção, Itaipu mobilizou milhares de
operárips e construiu-se uma verdadeira cida­
de em tomo do seu canteiro de obras.

Foram esses operários anônimos que' er­
gueram Itaipu. Certamente, os nomes desses
operários não estarão gravados na placa de
inauguração da obra. Lá estarão os nomes
apenas daqueles que assinaram o tratado de

aproveitamento do rio Paraná entre Brasil
e Paraguai e das autoridades que agora prota­
gonizam a solenidade de conclusão do proje­
to. Mas, não são homenagens que esses traba­
lhadores esperam. Eles reivindicam respeito
aos seus direitos. Eles simplesmente se ne­
gam a serem tratados como objetos descar­
táveis ao término da obra. Foram anos de
sacrifícios, de riscos permanentes e de incon­
táveis acidentes de trabalho. Para muitos
operários, o sonho acabou antes do término
da obra, vítimas, que foram, de acidentes
fatais.

SI. Presidente, esses trabalhadores agora
estão sendo demitidos. Além do drama do
desemprego, eles convivem com as ameaças
de despejo feitas pela própria Itaipu. A em­
presa quer retomar as casas que eles oCl,lpam
nas vilas operárias. Como se vê, é uma situa­
ção de grave injustiça. Essas casas' devem fi­
car com os próprios operários. Aliás, este
é o procedimento adotado do lado Paraguaio.
Os trabalhadores do lado brasileiro também
querem adquirir as casas. Essa é uma das
medidas que a diretoria da Itaipu pode e deve
tomar para aliviar o drama dessas famílias.

Finalmente, quero fazer um apelo às auto­
ridades para que Itaipu não seja motivo de
mais' injustiças.

o SR. COSTA FERREIRA (Bloco - MA.
Pronuncia o seguinte discurso.) - SI. Presi­
dente, Srs. Deputados, Brasília está receben­
do, nestes dias, a visita de prefeitos e verea­
dores de todo o Brasil. São homens e mulhe­
res que vêm dos mais Ipngínquos recantos
de nossa pátria, representando todos e caaa
um dos brasileiros, trazendo-nos notícias de
suas reivindicações e necessidades mais ur­
gentes.

O processo político, todos bem o sabemos.
'é eminentemente regional. Assim acontece
no Brasil, n08 Estados Unidos, na Alemanha,
na França, na Argentina, enfim, em todos
os países verdadeiramente democráticos que
conhecemos.

São os políticos regionais que estão em con­
tato mais dipeto com os eleitores, são eles
os primeiros i sentir suas necessidades mais
imediatas, sobre seus ombros é que recaem
os problemas cotidianos do povo. e, assim,
são eles, necessariamente, os que melhor têm
conhecimento de quais questões, na reaiida­
de, estão trazendo à população mais anseios
e preocupações.

Quem melhor do que esses porta-vozes..
então, para trazer à luz os desejos mais pre-'
mentes do povo brasileiro? Quem melhor do
que eles, dignos mandatários, para defender
os legítimos interesses dos seus concidadãos?

SI. Presidente, Srs. Deputados, e não é
outra a meta desses nobres políticos que hoje
aqui se encontram. Não têm outro ol;Jjetivo
em mente senão a defesa incansável daqueles
que confi"aram em seu talento. em sua capaci­
dade e em sua perseverança, para modificar
uma realidade que pãrece invencível.

Aqui estão em busca de recursos que ve­
nham a minorar as aflições de seus municí­
pios. Enganam-se os eternos detratores, os
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difamadores profissionais. os cínicos incorri­
gíveis. que vêem nessa visita apenas os propó­
sitos de uma luta intestina por eventuais pror­
rogações de mandatos.

Esses não conhecem as agruras que enfren­
tam os administradDres e legisladores regio­
nais para melhorar a vida de seus represen­
tados. lutarydo contra os crônicos problemas
municipais. contTa a falta de recursos para
solucioná-los e. muito pior. contra a incom­
preensão mal-intencionada de alguns radi­
cais.

Nesse combate incruento. destacam-se ­
é meu dever aqui registrar - os prefeitos
e vereadores do Estado do Maranhão. Que­
ro. honrosamente. ombrear-me a eles no seu
esforço em prol dos elevadíssimos interesses
daquela gente tão briosa e trabalhadora.

Ficará para sempre consignada nos anais
desta Casa - e com absoluta justiça - a
coragem desses homens e mulheres. que não
desanimam nem mesmo diante das perspec­
tivas mais sombrias. que não recuam ante
acusações levianas e maldosas. que. enfim.
colocam acima de qualquer outro o dever
que lhes impõe seu mandato popular: a obri­
gação de lutar com todas as suas forças para
cumprir os ideais e promessas de campanha.

A eles transmito. neste momento. o meu
respeito. a minha admiração. a minha mais
sincera gratidão. A eles. enfim. empresto to­
do o meu apoio. para que tenham pleno su­
cesso na sua valorosa missão.

o SR, MENDONÇA NETO (PDT - AL.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente. Sr" e Srs. Deputados. vazamento de
larga extensão verificou-se no Pólo Cloro­
químico de Alagoas. colocando em risco o
meio ambiente e a vida de milhares de pes­
soas. O vazamento ocorreu na empresa AI­
c1or. que cometeu a imprevidência de não
avisar. com a antecedência necessária. traba­
lhadores e comunidade do tabuleiro de Mare­
chal Deodoro.

A irresponsabilidade é diretamente pro­
porcional ao vazio de autoridade e fiscali­
zação por parte do Governo Estadual. Para
se ter uma idéia do montantc da contami­
nação ocorrida. basta a declaração dos pró­
prios diretores da empresa. que afirmam que
serão necessários 770 milhões de cruzeiros
para a descontaminação da área. cerca de
três milhões de dólares.

Como foi aberto inquérito na Procurado­
ria-Gerai de Justiça. presidido pelo promotor
George Sarmento Lins Junior. ficaremos na
expectativa. e também na cobrança. de que
não apenas sejam apuradas as responsabi­
lidades. como também punidos aqueles que.
por ação ou omissão. participaram do aciden­
te técnico que deu causa ao vazamento.

O alerta desse acontecimento deve servir
como exemplo. também. ao Governo do Es­
tado de Alagoas e ao IMA - Instituto do
Meio Ambicnte. para que reforcem sua fisca­
lização de todo o complexo cloroquímico. in­
cluindo nesse reforço a área da Salgcma S/A
e os dutos canalizadores que margeiam a es­
trada de São Miguel dos Campos. via Barra
de São Miguel. As empresas do Pólo Cloro-

químico vêm passando por crise e é nestas
horas de carência de recursos que predomina
a tendência de afrouxar a fiscalização com
a segurança. fato que não deve ser permitido
pelas autoridades alagoanas.

A pretensa possibilidade zero de ocorre­
rem vazamentos no Pólo foi descartada por
um acidente lamentável e perigoso e. agora.
tendo em vista a periculosidade desses vaza­
mentos. que podem ser letais, urge que o
Governo de Alagoas dote dos meios neces­
sários o IMA local. para provê-lo de condi­
ções de fazer frente a qualquer tipo de fiscali­
zação.

O Presidente do Sindicato dos Trabalha­
dores nas Indústrias Químicas. Tácito Yuri.
condenou a Salgema. principal acionista da
alcior. pela omissão de informações sobre o
vazamento. e é nisto que ocorre o principal
perigo. que é inadmissível: a não-colaboração
das empresas. que corresponde a crime. para
que se debele o mais rapidamente possível
qualquer perigo para a população.

Transmito daqui desta tribuna da Câmara
dos Deputados minha solidariedade aos tra­
balhadores químicos e minha confiança de
que essa comissão encarregada de apurar res­
ponsabilidades. presidida por um promotor
de Justiça sério. irá até o final e denunciará
à Justiça os responsáveis por esse imperdoá­
vel e perigosíssimo descaso.

Era o que tinha a dizer.

O SR. DÉRCIO KNOP (PDr - Se. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te. Srs. Deputados. embora sob pressão das
dificuldades conjunturais. muitas delas de
origem e orientação externa. nosso Pais vem
lutando para ser competitivo e inserir-se en­
tre as economias mais desenvolvidas.

Nessa trajetória. são básicas as trocas co·
merciais realizadas e. sobre elas. recai nossa
preocupação e atenção mais imediata.

Cerca de 96% das cargas dessas trocas co­
merciais são transportadas pelo mar e. desse
modo. em algum instante. elas passam pelos
portos brasileiros. seja saindo. seja entrando
no País.

Assim. a operaç[to e a operacionalidade
dos portos são cruciais para manter este fluxo
em razoável escoamento.

Ora. como tudo influi no balanço de paga­
mentos e na liberdade de ação do País de
comprar as tecnologias de que precisa. lemos
que os portos são estratégicos para o desen­
volvimento nacional.

Os custos operacionais dos portos brasi­
leiros são. em média. quase o dobro dos cus­
tos pagos por exportadores e importadores
de outros países marítimos. provocados. prin­
cipalmente. pelo cartel dos sindicatos portuá­
rios (estiva. conferentes. consertadores e vi­
gias). que detém (l monopólio desses servi­
ços.

O sistema portuário nacional está caduco.
com hábitos. procedimentos e estruturas que
envelheceram no tempo. embora tivessem ti­
do sua razão de ser no passado.

Por isso saudamos e apoiamos a iniciativa
do Poder Executivo de trazer ao debatc da

Câmara dos Deputados essa questão do siste­
ma portuário nacional, ,úravc, uv Projeto de
Lei n" 8/91.

Vamos melhorar os portos para que maior
capacidade de trabalho redunde em crescente
economia e competitividade deste gargalo na
interface'do Brasil com o mundo. que é nosso
comércio exterior.

Entretanto. no exame da matéria. convém
verificar como essa reformulação irá afetar.
no varejo. o dia-a-dia dos trabalhadores por­
tuários e do pessoal que labuta no setor. tal
que o benefício para o Brasil. no atacado,
não seja empanado pelo custo social que a
nova situação pode trazer aos mais neces­
sitados.

Os portos. Srs. Deputados. são estratégi­
cos elementos do poder marítimo brasileiro.
e precisam ser fortificado<; por ações de mo­
dernização. melhoria e aperfeiçoamento.

Estou certo de que as pessoas de bom senso
estão comigo neste apoiamento preliminar de
medidas para a melhoria do Sistema Portuá­
rio Nacional e para o fortalecimento do poder
marítimo do Brasil.

Era o que tinha a dizer. Obrigado.

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB
GO. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.
Presidente. Sr" e Srs. Deputados. o Projeto
de ReconstrlJt;ão Nacional apresentado para
o debate à sociedade brasileira oferece privi­
legiada oportunidade para a discussão das
propostas e prioridades do atual Governo.
O momento é particularmente oportuno para
discutirmos a questão ambiental. tendo em
vista. especialmente. a realização. no País.
da Conferência das Naçôes Unidas sobre
Meio Ambiente e Desenvolvimento. em
meados de 1992. daqui a pouco mais de um
ano portanto.

O "Projetão" inicia a abordagem do tema
meio ambiente. afirmando. em síntese. que
a prosperidade e o bem-estar social depen­
dem do aproveitamento contínuo e susten­
tado da natureza. Estabelece. como corolá­
rio. o princípio de que não se pode aceitar
que o predomínio de açôes imediatistas com­
prometa a disponibilidade sustentável dos re­
cursos naturais.

Tais afirmaçôes. como declaração de prin­
cípios. são irretocáveis. O conceito de desen­
volvimento sustentado representa uma con­
cepção moderna de desenvolvimento. técnica
e cientificamente bem informada. e revela
a gradual e necessária incorporação. que se
vem observando em todo o mundo. da dimen­
são ambiental às atividades econômicas. Este
é. sem dúvida. o conceito que fundamentará
todo o debate que deverá acontecer durante
a "ECO-92".

O "Projetão" segue listando as principais
diretrizes ambientais que deverão orientar a
ação do Governo. A lista é bastante abran­
gente. englobando as principais questões e
problemas ambientais do País. desde a neces­
sária integração e descentralizaç<io das ações
governamentais na área até a necessidade de
se colocar a discussão dos problemas ambien-
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tais globais numa base de cooperação técnica
e financeira internacional.

Ora. quando se passa das intenções para
as propostas objetivas. o que se constata de
imediato é a pouca disposição do Governo
de efetivamente investir na área ambiental.

As ações propostas de alcance mais amplo
constituem atividades de normatização e de
planejamento. como a "Codificação do Di­
reito Ambiental" ou a elaboração de "Planos
Setoriais". As iniciativas concretas no campo
restringir-se-iam. praticamente. a ações pon­
tuais. através de "projetos-pilotos" e "ações
emergenciais em áreas críticas".

Convenhamos que o encaminhamento de
soluções efetivas para os problemas ambien­
tais brasileiros. que realmente coloquem o
País no rumo do "desenvolvimento susten­
tado". vão exigir investimentos e medidas
muito mais abrangentes do que planos seto­
riais e projetos-pilotos.

Mais além das contradições manifestas no
"Projetão" entre intenções e propostas obje­
tivas de aç,io. preocupa-nos. Sr. Presidente.
a distância entre o discurso presidencial e o
que se vem efetivamente realizando na área
ambiental até o momento.

O pouco tempo não permite que nos pro­
longuemos na descriçã\'l dos principais pro­
blemas de desmatamento. de abandono das
nossas reservas e áreas naturais protegidas.
de poluição nas áreas urbanas etc. Desejo
chamar a atenção. entretanto. para a fragili­
dade e a ineficiência motivadas pela carência
de recursos. dos principais órgãos e institui­
ç6es ambientais do País.

Nada menos do que 90% dos recursos orça­
dos este ano para o Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Re­
nováveis - IBAMA - para citar apenas um
exemplo. estão até hoje bloqueados pelas au­
toridades econômicas. que afinal decidem em
que medida as prioridades do discursos tor­
nar-se-ão prioridades de fato.

Objctar-se-â dizendo que o País é pobre
e carece de recursos para investir na área
ambiental. quando enfrenta problemas mais
sérios de abastecimento de alimentos. saúde.
habitação. educação etc. A verdade. porém.
é que os dilemas sócio-econàmicos e ambien­
tais são dois lados de um mesmo problema.
E sabido que os primeiros e os que mais so­
frem com a degradação ambiental são exata­
mente aqueles mais carentes, que menos re­
cursos dispóem para se protegerem. Os
exemplos são numerosos e dispensam men­
ção.

O fato é que <) modelo de crescimento ado­
tado até o momento tem obedecido a uma
busca desenfreada e imediatista de lucros fi­
o,anceiros. com a apropriação privada dos be­
nefícios e a socialização dos danos e prejuí­
zos. Não haverá solução para os problemas
sociais e econômicos do País sem uma abor­
dagem coerente do problema ambiental. Não
se trata de simplesmente apoiar projetos es­
pecíficos e isolados de natureza ecológica.
Trata-se. na verdade. de incorporar a dimen­
sáo ambiental. tanto quanto as preocupações

sociais. ao modelo de desenvolvimento nacio­
nal.

Argumentar pela falta de recursos é. citan­
do o próprio "Projetão". "aceitar que o pre­
domínio de ações iIp.ediatistas comprometam
a disponibilidade sustentável dos recursos na­
turais". ou. em outras palavras. as possibi­
lidades de desenvolvimento presentes e futu­
ras.

Muito obrigado.

O SR. JOSÉ MOURA (Bloco - PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te. S1'" e Srs. Deputados, a sociedade per­
nambucana perdeu, no último sábado, um
dos seus grandes artistas. Faleceü o figuri­
nista Marcílio Campos, que deixa de luto to­
dos aqueles que o conheceram de perto.

Marcílio era admirado principalmente pelo
exemplo de dedicação, que o tomava prisio­
neiro de seus familiares e amigos.

Bom filho, irmão, tio e amigo, Marcilio
viveu para sua família, da qual não se cansava
de fazer citações.

Sr. Presidente, encontrei na transcrição da
crônica do seu grande amigo, José de Souza
Alencar, nos Anais desta Casa, a melhor for­
ma de prestar uma homenagem ao grande
artista que deixa, principalmente no Recife,
uma grande legião de admiradores pela ex­
cepcional figura humana que era.

ALEX JOSÉ DE SOUZA ALENCAR

O RECIFE PERDE MARCÍLIO

Faleceu, ontem, o figurinista Marcílio
Campos. Permitam que. em lugar de simples
notícia, eu transforme este espaço de coluna
numa crônica. Marcílio merecia mais algumas
palavras, por vários motivos. Confesso que
não está sendo fácil escrever este comentário,
pouco tempo depois de ter estado em sua
residência e ver o amigo dormindo para sem­
pre. Na verdade, ele foi dormir e não desper­
tou. Ficou tranquilo e sereno.

Há quarenta anos conheci Marcílio Cam­
pos. Ele estava, então, com 21 anos. Nos
tornamos, amigos desde então. 'I:rabalhando
do Novo Continente, uma loja que pertencia
a parentes seus, ele logo passou do balcão
para a mesa de figurinista, desenhando mbde­
los. Depois, com o apoio do seu primo, Mil­
ton Campos, foi para Paris, onde ficou mais
de seis meses. Fez curso de corte, de costura,
de brQderie. E voltou para o Recife mais se­
guro e disposto avencer.

Reconhecendo seu talento, dei o maior es­
tímulo para que ele instalasse a sua maison,
como em Paris acontecia com os grandes figu­
rinistas. Saímos para procurar uma casa e
a que ele mais gostou ficava na Rua José
de Alencar, onde realmente foi instalado o
seu primeiro ateliê. Ele, ainda receoso, eu
dando força. Apresentei-o, no Rio, a Zacha­
rias do Rego Monteiro, de quem se tomou
amigo. E Zacharias, com Léa Maria, que era
editora de modas do Jornal do Brasil, veio
ao Recife para a inauguração da maison, com
desfile belíssimo, do qual participaram Vio­
leta Botelho, Terezinha Frazão, Louise Fer­
reira e outras.

A partir daquela data, o seu prestígio esta­
va consolidado. Mas. Marcílio teve outro mé­
rito. Foi ele quem deu início às fantasias de
luxo em passarelas de bailes pré-carnavales­
cos. Criou para Violeta Botelho. uma fanta­
sia de rainha, que fez o maior sucesso aqui
no Português. Depois Violeta e MafCl1io fo­
ram para o Rio, onde o traje ganhou todos
os prêmios: no Copacabana Palace. no baile
do Teatro Municipal. no Monte Llbano e
Quintandinha. No ano seguinte, era Denise
Zelaquette quem desfilava. com esplendoro­
sa fantasia criada por Marcílio. Até que ele
deixou de lado as fantasias e se dedicou à
alta costura, onde foi um mestre. Quem de­
pois dele? Apresentei quase todos os seus
desfiles. Do primeiro ao último, no Palácio
do Campo das Princesas_.,

Independente desta colaboração profissio­
nal, Marcílio era como um irmão. Viajáva­
mos com freqüência, ~az alguns anos. Foi ele
quem me revelou Paris, quando estive pela
primeira vez naquela cidade. Depois Roma
e tantas outras capitais européias. Noutros
anos fomos parar no Japão, seguindo por ou­
tros países orientais. Discutíamos bastante.
depois ríamos, transformando as brigas em
anedotas, em folclore.

E discutíamos, ultimamente. porque eu vi­
via aconselhado Marcílio a não trabalhar tan­
to (pra quê?), a viajar para se divertir e não
para comprar material para seus modelos.
Que esquecesse o ateliê. a fazenda em Ta­
caimbó e fosse viver sua vida. Mas ele estava
preso a essa ronda de deveres. de dedicação
familiar e pensava muito pouco em si mesmo,
em sua própria saúde.

Jamais pensei que continuasse como colu­
nista para um dia escrever este comentário
fúnebre, incursionando por evocações de
uma pessoa tão amiga, tão dedicada nos mo­
mentos de maior aflição, tão capaz de ouvir
sem trair a confiança. Como sempre nos arre­
pendemos depois. lamento não ter sido mais
insistente com Marcílio, de não termos con­
versado mais, nos últimos anos. mostrando
que trabalho é bom, mas viver e cuidar-se
é o essencial. Mas, cada um cumpre o seu
destino. O de Marcílio foi ser grande e bom.
Grande profissionalmente, bom como amigo.
como o filho de uma dona Ester que ele ado­
rava e para quem vivia, nos momentos de
folga. Para dona Ester, para a casa com jar­
dins imensos, que ele construiu com tanto
carinho.

Era um artista. Toda a sociedade pernam­
bucana está aí para testemunhar a excelêncía
de sua costura. Os vestidos de tantas noivas.
debutantes, quinze anos. A categoria do de­
senho e o irrepreensível acabamento. Parti­
cipou de incontáveis júris de fantasias. para
escolha de misses. Sua palavra de profissional
competentíssimo era indispensável, naqueles
momentos.

Mas sic transit glória mundi, a glória do
mundo é passageira. De MarcJ1io ficará a sua
lembrança como bomoamigo e filho, a ima­
gem de uma figura gentil e amável com todos,
incapaz de uma indelicadeza e um gesto rude.
Adeus, amigo.
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oSR. NEY LOPES (Bloco - RN. Pronun­
cia !) seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Sr's e S1's. Deputados, anuncia-se que o Go­
verno Federal enviará ao Congresso Nacional
mensagem de aumento dos funcionários pú­
blicos civis e militares da União. Esta é uma
medida que se impõe com a maior urgência.
Não é possível que eternamente se queira
transformar o servidor público em cobaia na­
cional. Uma coisa é o enxugamento da má­
quina: outra, é a valorização do funcionário,
profissionalizando-o, com o estabelecimento
de regras jurídicas, através do regime único,
e a definição do plano de cargos e carreiras.
Tudo isto são providências modernizantes e
que efetivamente constituem a preocupação
fundamental do Presidente da República.
Outra coisa, totalmente-diversa, e que não
é a intenção do Governo, vincula-se ao avilta­
mento do salário do servidor civil e militar.
Isto é degradante e deprecia a imagem do
País e do seu povo. Afinal, qualquer conhe­
cedor da atividade pública sabe que somente
através de um corpo funcional eficiente o Es­
tado será capaz de atender as suas finalidades
básicas. E a própria coletividade terá melho­
ras ou piores serviços públicos na razão direta
da qualificação do funcionalismo.

Sr. Presidente, a situação atual do funcio­
nalismo da União é de inegável penúria, não
há de se negar. E ela não se justifica pela
simples constatação de que não se pode pagar
mais, até porque tal afirmação é muito rela­
tiva se for feita realmente uma análise mais
profunda dos gastos públicos. Como admi­
tir-se que um professor de ensino superior
ganhe cem mil cruzeiros? Que um major avia­
dor não perceba 150 mil cruzeiros? Que um
médico público tenha um salário inferior a
70 mil cruzeiros? Como desejar-se efiçiência
e dedicação com tais remunerações? Sabe­
mos que não é viável resolver isto do dia
para noite. Mas também não é justo que tal
situação perdure. com todos ficando de bra­
ços cruzados, sem fazer absolutamente nada,
a não ser alegar falta de recursos.

Sr. Presidente, acredito na sensibilidade do
Sr. Presidente da República. a quem não se
pode negar o desejo de acertar. E por isto
faço um apelo enfático. no sentido de que
seja apressado o envio ao Congresso Nacio­
nal da mensagem de aumento dos vencimen­
tos do funcionalismo público civil e militar
da União. para corrigir as injustiças atuais,
como ato de justiça.

Era o que tinha a dizer.

O SR. MUNHOZ DA ROCHA (PSDB ­
PRo Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.
Presidente. Srs. Deputados. já havia ocupado
esta tribuna para noticiar o invento de um
aparelho que certamente terá repercussão
mundial: o "Ouromil", idealizado e construí­
do pelo curitibano Carlos Eduardo Wendler,
com a finalidade de reaproveitar. integral­
mente. o mercúrio utilizado no beneficiamen­
to do ouro. principalmente nas regiões de
garimpo. onde toneladas do produto são lan­
çados nos rios.

Além dos próprios garimpeiros, o mal pro­
duzido pelo mercúrio despejado na natureza

pode atingir as populações ribeirinhas que
se alimentam dos peixes contaminados pela
absorção do mercúrio orgânico, ocasionan­
do-lhes males irreversíveis no sistema ner­
voso.

De acordo com o relatório de técnicos do
DNPM, publicado pela revista Brasil Mineral
em novembro de 1988, dentre as conseqüên­
cias do mercúrio podem ser citadas: dificul­
dades auditivas, paralisia, intoxicação renal
aguda etc.

Nesse mesmo documento, onde o assunto
é tratado com profundidade, estão ainda des­
tacadas, como conseqüências específicas do
vapor de mercúrio, a melancolia suicida e
a psicose maníaco-depressiva.

A leitura desse artigo me fez lembrar de
recente reportagem publicada em nossa im­
prensa sobre o suicídio de índios brasileiros,
cujas causas, até onde me foi dado conhecer,
era uma incógnita. Mas as informações dos
técnicos do DNPM levam-me a considerar
o mercúrio como um dos principais suspeitos
das razões desse triste episódio.

Por julgar oportuno, solicito seja este meu
breve pronunciamento encaminhado, junta­
mente com uma cópia do referido relatório
que passo às mãos desta Presidência, às Co­
missões de Saúde e de Meio Ambiente, para
exame.

Chamo mais uma vez a atenção dos colegas
parlamentares para a importância do apare­
lho Ouromil, já testado e aprovado pelos ór­
gãos oficiais, cuja simplicidade de concepção
e manejo faz-me considerá-lo como um ver­
dadeiro ovo de Colombo.

Informo, para concluir, que o Sr. Carlos
Eduardo Wendler virá, muito em breve, a
Brasília, ocasião em que irei sugerir-lhe uma
visita àquelas duas comissões para uma apre­
sentação do seu invento.

Muito obrigado.

(MATÉRIA REFERIDA PELO
ORADOR.)

CONTAMINAÇÃO POR MERCÚRIO
NOS GARIMPOS PARAENSES

Alberto Rogério Benedito da Silva/Terezi­
nha Maria Cid de Souza/Carlos Magno Be­

zerra Cortez

A utilização do mercúrio no beneficiamen­
to do ouro, a partir de 1980, fez com que
fossem lançadas toneladas desse metal nas
principais drenagens paraenses. Os estudos
realizados nos últimos anos revelam resulta­
dos preocupantes (fig. 1) e este trabalho visa
tornar público tais dados, bem como chamar
atenção para a gravidade do problema. a fim
de que sejam tomadas decisões para que, no
futuro próximo, o Estado do Pará não seja
palco de um grande desastre ecológico.

Além da população garimpeira, em torno
de 250.000 pessoas, o mal mercurial pode
atingir a população ribeirinha, assim como
indivíduos que, de uma forma ou de outra,
estejam envolvidos no ambiente onde o mer­
cúrio, altamente tóxico, é lançado. Faz parte,
ainda, do texto as importações de mercúrio
no período 1977-87, que, segundo os dados

da CACEX (Carteira de Comércio Exterior
do Banco do Brasil) e da SRF (Secretaria
da Receita Federal) do Ministério da Fazen­
da, nenhuma quantidade é destinada à ativi­
dade gãrimpeira.

Apesar de generalizado como garimpeiro,
na realidade a figura do garimpeiro tradicio­
nal está dando lugar ao empresário-garim­
peiro que se utilizando de maquinários, hoje
responde quase pela totalidade do ouro pro­
duzido.

Histórico

As leis de preservação ambiental remon­
tam ao século XIII, ocasião em que Frederico
II promulgou o primeiro decreto de p~oteção

ao meio ambiente da Europa. No Brasil, o
Código de Águas de São Paulo é datado de
1894. A partir da década de 80, com a Lei
n" 6.938, de 31-8-81 e da Resolução n° 001
do Conselho Nacional do Meio Ambiente ­
CONAMA, que obriga a todo empreendi­
mento técnico-industrial apresentar, ao ór­
gão ambiental, o Relatório de Impacto Am­
bientaI - RIMA, o meio ambiente passou
a ter uma ótica mais realista. A resolução
retrocitada não inclui, no seu universo, a ga­
rimpagem.

A partir de 1980. época do último "boom"
do ouro na Amazónia, houve a crescente uti­
lização do mercúrio nas principais frentes de
garimpagem. O azougue, como é vulgarmen­
te conhecido, é um metal prateado. com den­
sidade elevada e duas características essen­
ciais: baixa mobilidade geoquímica e alta­
mente volátil. A sua utilização. sem as devi­
das precauções, causou o surgimento de um
excesso do metal no meio ambiente, princi­
palmente a partir do momento em que o mer­
cúrio passou a ser utilizado em todo o circuito
do beneficiamento do ouro.

No Estado do Pará. nas quatro frentes de
garimpagem de ouro: Tapajós. Cumaru-Tu­
cumã-Redenç11o. Serra Pelada e Gurupi. esti­
ma-se que centenas de toneladas de azougue
tenham sido lançadas. sob a forma metálica.
nas drenagens. tendo. dessa forma. afetado
as bacias dos rios Tapajós. Xingu. Araguaia­
Tocantins. Gurupi e Piriá (fig. 1).

Em termos mundiais. a História relata al­
guns casos clássicos de intoxicação por mer­
cúrio. O de maior repcrcu,;são é melhor co­
nhecido é o da bai'a de Minamata-Niigata.
no Japão. oL'Orrido na década de 60. quando
sais de mercúrio foram lançados na água. al­
cançando. com efeito. a cadeia hiológica do
habitat, após a reação com o ecossistema lim­
nológico. Os peixes e moluscos. existentes
na baía. ao absorverem o mercúrio orgânico
em excesso. repassaram aos homen, que. fré'
qüentemente, se alimentavam daqueles. o
mal mercurial, se traduzindo em centenas dé
mortes e um sem número de seqüelas aos
habitantes daquela região oriental. O segun­
do que. na década de 70. quando grãos impor­
tados dos Estados Unidos foram. indevida­
mente. utilizados para consumo humano.
causando. também. vítimas fatab e algumas
seqüelas consideráveis. Outros acidentes, de
menor repercussão. ocorreram no Paquistão.
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Guatemala. Suécia. Cartagena (Colômbia).
Bio Bio (Chile). rio Reno (Europa aciden­
taI). Bahia e Alagoas (Brasil). Todos os casos
decorreram em função de lançamentos de de­
jetos de empreendimentos industriais e/ou
hospitalares. com o de maior repercussão o
do Japão. ocorrendo em ambiente salobro.
Como pode ser observado. não existe ne­
nhum registro de grande repercussão da con­
taminação por mercúrio. a partir da utilização
do metal na mineração e. mais especifica­
mente. em garimpagem.

A intoxicação por mercúrio oS conhecida
desde a Idade Média. entretanto o mercúrio
orgãnico é mais nocivo ao ser humano. por
conseguinte. uma das maiores preocupações.
hoje. é saber a sua velocidade de metilação
em ambiente de água doce. que não é bem
conhecida. As características principais do
mercúrio orgânico são: mais tóxico que ou­
tros derivados de mercúrio; é absorvido facil­
mente: traspassa a barreira placentária e con­
tamina o feto com uma velocidade 30% supe­
rior ao da placenta; tem caráter cumulativo;
causa males irreversíveis ao sistema nervoso
central; ao penetrar no organismo humano
desintoxica lentamente; e pode causar intoxi­
cação maciça.

O ciclo global do mercúrio depende da cir­
culação atmosférica dos vapores emanados
a partir da volatilização desse metal pesado.
Tais vapores. formados originalmente a par­
tir dos continentes (desgaseificação da crosta
terrestre). podem alcançar o ciclo hidroló­
gico. quando os gases ascendem e precipitam
através da chuva. No ciclo local. em ambiente
anaeróbico. o mercúrio metálico. ao passar
à fase inorgânica (reação relativamente len­
ta). reage com as bactérias do tipo pseudo­
monas. formando dimetil-mercúrio. que é vo­
látil e insolúvel na água neutra; em contato
com água ácida. transforma-se em metil-mer­
cúrio. introduzível nas membranas biológicas
e incorporado. com facilidade. na cadeia tró­
fica aquática.

Pela maneira como o mercúrio é' utilizado
nas áreas garimpeiras. existem duas formas
principais pelas quais o ser humano pode ser
atingido: uma. quando da queima da liga
mercúrio-ouro antes da comercialização (os
compradores de ouro não remuneram o mer­
cúrio) e outra. quando o mercúrio lançado.
sob a forma metálica. nas drenagens transfor­
mando-se a posteriori, em mercúrio orgâ­
nico. As duas maneiras representam a expec­
tativa de um desastre ecológico. uma vez que.
no Estado do Pará. flutuam cerca de 250.000
mil garimpeiros. todos envolvidos nessa ativi­
dade minerária. Dentre as conseqüências do
mercúrio. podem ser citadas: dificuldades au­
ditivas. estreitamento do campo visual. co-.
ma. paralisia parcial ou completa. lesão gas­
trointestinal grave. choque. colapso cardio­
vascular. intoxicação renal aguda. perda da
visáo. da formação e da audição. Como con­
seqüência específica do vapor do mercúrio.
tem-se: insânia e timidez. nervosismo e ton­
tura. perda de memória. perda de controle.
excitabilidade. ansiedade e depressão, delírio

e alucinação. melancolia suicida. psicose ma­
níaco-depressiva. tremores. estreitamento do
campo visual e cegueira tota!.

Todos esses dados contribuem para uma
reflexão profunda sobre o assunto. evitando.
entretanto. que o Estado do Pará. maior pro­
dutor de ouro nacional. não entre para a his­
tória do Brasil como a Minamata dos anos
80.

o garimpo

Tomando-se por base o Decreto-Lei n'" 227.
de 28-2-87. garimpagem é uma atividade in­
dustrial que. utilizando máquinas simples e
portáteis. exploram depósitos inconsolidados
ao longo de drenagens. locais estes denomi­
nados de garimpos. Com efeito. a partir de
1978 e hoje. principalmente. uma parcela in­
significante pratica tal tipo de atividade. sen­
do. então. pelo que prescreve a legislação
minerária vigente. a garimpagem uma ativi­
dade margina1. pois. com vinte e um anos
de vigência a legislação. estática. não acom­
panhou o dinamismo do garimpo. O que se
observa. no presente. são atividades mecani­
zadas ou semimecanizadas explorando irra­
cionalmente os depósitos detríticos e. no caso
paraense. a força do garimpo vem do ouro.
Assim sendo. a garimpagem atual não está
nem de conformidade com a lei e nem chega
a ser um empreendimento industrial. portan­
to. estando num estágio intermediário. é ca­
racterizado como uma lavra predatória. prin­
cipalmente se for considerado o grande per­
centual do' metal extraviado durante o benefi­
ciamento. O método gravimétrico (capaz de
recuperar somente frações maiores que
100-120 mesh). da maneira como é utilizado
nos garimpos. com íluxo turbulento. inclina­
ção inadequada dos equipamentos e excesso
de material em suspensão, faz com que todo
ouro de granulometria fina seja desperdiça­
do. mesmo aquele que.poderia ser aglutinado
pelo mercúrio.

No Estado do Pará existem. oficialmente.
três áreas reservadas à garimpagem. defini­
das como reservas à garimpagem. (fig. I):
a do Tapajós (Portaria n" 882. de 25-7-83.
do MME). com área de aproximadamente
28.7 mil Km2

• no Município de Itaituba; a
do Cumaru (Portaria n" 25. de 10-1-84. do
MME). no Município de São Félix do Xingu
e área de aproximadamente 95 mil ha; e a
de Serra Pelada. criada pela Lei n" 7.194.
de 11-7-84. com área de aproximadamente
100ha. no Município de Marabá.

Os instrumentos jurídicos. citados no pará­
grafo anterior. apesar de válidos. na prática
não correspondem à realidade. uma vez que
os limites não são respeitados e nem pode­
riam ser. pois funcionam apenas como algo
abstrato. Dessa forma. na região do Tapajós.
maior área gaIimpeira do país. pratica-se essa
atividade numa superfície de. aproximada­
mente. 60.000 Km2

•

A reserva garimpeira de Cumaru estende­
se além do Município de São Félix do Xingu.
absorvendo parte dos Municípios de Reden­
ção. Rio Maria e Xinguara. ocupando área
de cerca de 25 mil Km2

• Em Serra Pelada.

além da cava garimpeira. existe uma série
de garimpos periféricos. de modo que a área
garimpeira ultrapassa os 500 km2

• Além das
áreas oficialmente destinadas à garimpagem.
existem outras. como a região do Gurupi.
uma das mais antigas. abrangendo não só o
Estado do Pará como o do Maranhão. apena,
o lado paraense engloba cerca de 10 dez mil
km2

•

Na região do rio Jari (limite com o Terri­
tório Federal do Amapá). numa área de apro­
ximadamente dois mil km2• são exercidos
também trabalhos de garimpagem (fig. 1).
Como pode-se observar. grande atividade ga­
rimpeira e que. a partir do último boom do
ouro. tem atingido reservas florestais e indí­
genas. estas últimas com aquiescência da pró­
pria comunidade de que vislumbra. no garim­
po. uma alternativa para auferir ganhos que.
em última análise. apenas beneficia os líderes
indígenas.

Comercialização do mercúrio

A produção mundial de mercúrio. a partir
de minas e fundição (e subprodutos). foi cal­
culada em 1O.OOOt/ano. no ano de 1973 e tem
aumentado a uma taxa de 2% anual.

As indústrias de compostos alcalinos de
cloro. equipamentos elétricos e pintura são
os maiores consumidores de mercúrio. repre­
sentando mais de 60% do consumo total (tab.
1). O mercúrio tem uma ampla variedade
dc outros usos na indústria. na agricultura.
nas atividades militares. na medicina e na
odontologia.

Embora o mercúrio recic1e-se repetidas ve­
zes. o ambiente é o receptor fina1. onde se
mantém permanentemente. apesar de alterar
suas formas químicas. seja por mecanismos
físicos. químicos ou biolôgicos.

O Brasil não produz mercúrio. portanto.
todo'o metal consumido no país provém de
importações. com exceção de entradas ile­
gais. via Paraguai. Venezuela e Bolívia. Os
principais países exportadores são: Países
Baixos (inclusive Espanha). México. Alema­
nha Ocidental. Estados Unidos da América
do Norte e Reino Unido.

No final de 1987 a produtora espanhola
de mercúrio. Minas de Almadén y Arrayanes
S.A.• encontrou novo depósito do metal. em
Almadén. Sul da Espanha. com reservas ex­
ploráveis de 21 mil t. de onde poderá produzir
135 mil frascos de 34.5kg. A nova mina eleva
as reservas totais de mercúrio da Espanha
para 540 mil frascos. equivalentes a 23.5%
das reservas mundiais confirmadas. A produ­
tora Minas de Almadén é responsável por
90% da produção de mercúrio na Comuni­
dade Econômica Européia.

A tabela 2 mostra as importações nacionais
no período 1977-87. cujo total somou 1.8 mil
t.

O mercúrio destinado ao garimpo não
consta das importações oficiais. o que per­
mite deduzir que grande parte do mesmo é
comercializada à margem da lei. O restante
é comercializado livremente em casas que
vendem equipamentos para garimpagem de
ouro. geralmente em fmscos de 100g. em em-
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balagem típica destinada ao uso odontoló­
gico.

Como mostram as tabelas 3 e 4, a atividade
principal das maiores importadoras não suge­
rem. de imediato. qualquer lígaçãL> com o
uso do mercúrio em garimpo. O que se nota.
na realidade, é que as empresas não esclare­
cem os ramos de suas atividades. sendo que
algumas vendem diretamente nos garimpos.
o que não consta na pauta de especificação.

No período de 1980-87 a produção oficial
de ouro do Pará foi de 128t. representando
somente 20% da produção real, a qual ficaria
em torno de 600t. Considerando que para
cada grama de ouro produzido são gastos dois
de mercúrio. foram lançados no meio am­
biente. no período citado. 1.200t de mercúrio
só nos garimpos do Pará, restando apenas
166t para atender à demanda de todo o País.
já que as importações oficiais foram de
1.366t. fato que se mostra impraticável. Pelo
exposto. conclui-se que grande quantidade
do metal destinado ao garimpo entra ilegal­
mente no País.

Responsável pela Coordenação e Fomento
à Política Mineral do País. o DNPM segue
a legislação minerária vigente. que no artigo
47 do Código de Mineração e no artigo 54
do seu Regulamento permitem ao órgão a
atuação inerente à degradação ambiental em
áreas de mineração. Dentro dessa ótica e a
partir de uma diretriz emanada do Plano de
Atividades implantado em 1985. foi criada
a Comissão Interna do Meio Ambiente. a
nível regional. cujo objetivo primordial é har­
monizar a extração dos sítios mineralizados
com um mínimo de agressão à natureza.

Logicamente que a garimpagem está em­
butida em tal programação. uma vez que o
Pará é detentor de grandes áreas garimpeiras.
cuja produção aurífera depende. quase que
totalmente. desse tipo pe extração.

Desse· modo, o DNPM procurou aproxi­
mar-se de' outros órgãos que tinham ativi­
dades ligadas ã parte ambiental. Como fruto
dessa política harmônica,.aplicada no âmbito
do 5" Distrito (Pará e Amapá). firmou-se
Convênio de Cooperação Técnica com a Se­
cretaria de Estado de Saúde Pública - SES­
PA, órgão ambiental oficial do Estado, e par­
ticipa-se do Programa Mercúrio, projeto que
tem como objetivo avaliar o impacto ambien­
tal causado pelo lançamento desordenado do
azougue nas principais áreas de garimpagem
do Pará. Ainda, dentro dessa linha. foram
realizados trabalhos na região do Tapajós
com a Universidade Federal de Pará-UFPa;
com a Fundação Osvaldo Cruz (Escola Na­
cional de Saúde Pública) e Faculdade de
Ciências Agrárias-FCAP, ambas na região do
Gurupi. Nos garimpos do sudeSte do Pará
(Cumaru-Redenção-Tucumã. um trabalho
conjunto DNPM/SESPA/Fundação Osvaldo
Cruz revelou teores elevados de mercúrio nos
cabelos de pessoas envolvidas em trabalhos
de garimpagem. Em Serra Pelada. em con­
junto com a SESPA. foram coletadas amos­
tras de solo e sedimento. onde altos teores

_,ge mercúcio metálico foram detectados.

Recentemente. visando ter um conheci­
mento mais acurado dos rejeitos da garimpa­
gem, o DNPM está mantendo contatos com
a Paulo Abib objetivando fazer alguns en­
saios tecnológicos em tais materiais, poden­
do, também. mensurar algum teor de mercú­
cio existente no sistema.

A partir de equipamentos desenvolvidos
com tecnologia própria, é pensamento do ór­
gãos deslanchar um trabalho conjunto envol­
vendo o Estado, os municípios em que hajam
tabalhos de garimpagem, bem como as comu­
nidades garimpeiras. Essa atividade objetiva
evitar o lançamento desordenado de vapor
de mercúrio na atmosfera e recuperar o mer­
cúrio metálico jogado nas drenagens garim­
padas.

Trabalhos realizados X
resultados alcançados

Com o crescente uso do mercúno na garim­
pagem de outo, o meio ambiente o homem,
em última análkise. vêm sofrendo um dos
mais graves tipos de agressão: a poluição quí­
mica. que pode ocorrer direta e indiretamen­
te. A poluição ocorre diretamente quando
o amálgama (ouro-mercúrio) é queimado pe­
los garimpeiros ou compradores de ouro; o
vapor emanado da queima, altamente tóxico.
é quase que totalmente absorvido pelo ser
humano (70% em média). A contaminação
ocorre indiretamente quando mercúrio metá­
lico é lançado nas drenagens e sofre processos
químicos-biológidgos que acabam por trans­
formar o metal na forma orgânica. produ­
zindo o metil-mercúrio, composto altamente
tóxico e facilmente absorvido; característica
que o faz atravessar as membranas biológicas
com facilidade se incorporando. rapidamen­
te, nas cadeias tróficas aquáticas. Essa facili­
dade para atravessar as membranas biológi­
cas, unida à sua lipososlubilidade e afinidade
pelos grupos sulfidrilas das proteinas. fazem
com que o meti/-mercúrio seja muito peri­
goso para todos os seres vivos.

Apesar do comprometimento das grandes
bacias hidrográficas pouco se sabe, ainda, so­
bre a velocidade de metilação em água doce,
o que possibilitaria saber o tempo necessário
para que determinada quantidade de mercú­
rio metálico seja transformado para a fase
inorgânica, posteriormente para a fase orgâ­
nica e, conseqüentemente. o grau exato de
poluição em determinado rio.

Preocupado com este problema o DNPM,
com o intuito de alertar e conscientizar os
diversos segmentos da sociedade. tem feito
várias denúncias sobre o uso indiscriminado
do mercúrio nos diversos garimpos do Es­
tado.

Em conjunto com a Fundação Osvaldo
Cruz (Escola Nacional de Saúde Públicâ) e
SESPA (Secretaria de Saúde do Estado do
Pará). foram realizadas análises em 37 amos­
tras de cabdos de pessoas dos seguintes ga­
rimpos: 18 do Projeto Cumaru. com 5 amos­
tras (representando 28q·) apresentando re­
sultados acima de 6 ppm; g índios gorotire

da Reserva Kaiapó, com dois resultados
(25%) acima de 6 ppm; 11 do garimpo de
Cacheiro do Gurupi. com sete resultados
(63%) acima de 6 ppm de Hg, sendo que
um garimpeiro apresentou toer em torno de
69 ppm de Hg nos cabelos. A Universidade
Federal do Pará, através do Laboratório de
Ahsorção Atômica do Centro ae Geociên­
cias, realizou análises em amostras de 10 pei­
xes, de diferentes espécies, coletados no rio
Tapajó. Segundo o Decreto Federal n"
55.871. de 26-3-1965, do Ministério da Saúde,
o máximo teor de mercúrio tolerável em fases
e produtos alimentícios é de 0.05 ppm. As
amostra de todos os peixes analisados apre­
sentaram teores acima deste limite, com o
piracuru. o braço de moça o chifrudo apre­
sentando 1,088 ppm, 2,5 pppm e 1.58 ppm
de Hg nos músculos, respectivamente. Foram
analisadas, também. amostras de sangue e
urina de 35 pessoas envolvidas nos garimpos
de Itaiuba, com 37% apresentando teores de
Hg na urina acima de limite tolerável; amos­
tra d 1 ave chamada talhar mar apresentando
0,65 ppm de Hg nos músculos e teores acima
de 1 ppm no coração e no fígado; foram colea­
das 15 amostras de água do rio Tapajós. em
diferentes pontos e em todas constatou-se a
presença de 0,2 ppb. segundo a Resolução
n9 020 CONAM, de 18-6-86. Análisesa de
3 amostras de água para abasÍJximento públi­
co, as quais apresentaram teores de Hg abai­
xo do limite tolerável de 2 ppb, segundo a
Resolução do CONAMA retrocitada, e cole­
ta e análise de 13 amostras de sedimentos
com setores de até 0,77 ppm de Hg. Junta­
mente com a Faculdade de Ciências Agrárias
do Pará e UFPa, foram reaslizadas análises
em amostras de víscera de um suíno coletado
no garimpo de Cacheira, no Gurupi. apresen­
tando 2,76 ppm de Hg no fígado e 10,46 ppm
nos rins.

TABELA 1

Demanda do mercúrio

Uso %

Componentes cl(-tricos 22.9
Industrtas de cloro-soda cáustica 26,0
Pintura 12,2
Instrumentaçíío científica 6,5
Catatisadores 3,7
Preparação dentária (amálgamas) 3,5
Agricullura (praguicidas e fungi-
cidas) 3,4
Usos gerais de laboratório 2,1
Produtos farmacêuticos 0,9
Processamento de polpa e papel 0,7
Amalgamação industrial 0.2
Outros 17.9

Total 100

FONTE: SAT INFORMA, Anuárió Mineral Bmsi­
Iciro/lló
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TABELA 2
Impor!. brasileiras 1CJ77/87

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

TABEI.A 3
Importação de Mercúrio - 1986

(principais' importadorcs)

Maio de 1991

Empresa Ativ. principal Quant. %
Valor CIF

(U8$)

Akzo São PaUlo/SI' Servo de asso consult. urgan.
e adro. de empresas 19.007 8.6 165.718

Duracell do Brasil Jurubatu- Fabricaçiio de materiais c1é-
ba/SP tricos, exclusivos para veícu-

los 14.190 6,4 155.948
Cia. Química do Recônca- Fabricação de outros produ-
vo - CI~Q SalvadorlBA tos químicos não e::.pccilica-

dos ou não classificados 14.351 6,4 116.512
Hugo Herman São Paulo/SI' 'Fabricação de outros artigos

não especü'icos ou não clas-
sificados 19.836 8.9 147.978

Shirazi São Paulo/SI' Metalurgia dos metais niio
ferrosos em forma primária 17.802 8.0 131.264

Tanari Manaus/AM Fabricaçáo de outros artefa-
tos de bomolcha não específi-
cos ou não classificado::. 36.569 16.5 281.942

Outros 100.5<)4 45.2 862073
Total 222349 100,0 1.861.435

.-._-_.' -".--
fONTES: Secretaria da Receita Fcderal- CACEX (Hanco do Hrasil S/A)

Ano r %
US$x

1000 CIF

1977 151 8,3 609
1978 144 7,9 676
1979 158 8,7 1.299
1980 201 11,1 2312
1981 93 5,1 1.147
1982 125 6,9 1.565
1983 91 5,0 1.043
1984 177 9,7 1.838
1985 186 10,2 1.840
1986 222 12,2 1.861
1987 271 14,9 2074
Total 1.819 100,0 16.264

FONTIiS: Anuário Mineral Brasileiro - DNPM
(I977/115) Secretária da Receita Federal (198b187)

Trabalhos de pesquisa direcionados indi­
cam que um depósito, após ser lavrado por
garimpeiros, dificilmente será econômico pa­
ra lavra racional, uma vez que o garimpeiro
sempre lavra as partes mais ricas, sem se
preocupar com a economicidade do bem mi­
neral. Aí, é lamentável afirmar que o minério
que possui concentração natural e errática,
acrescido de safra única, ficará eternamente
disperso na natureza.

Agora, numa análise mais pragmática (tab.
4), considerando apenas a década atual, em
que a produção paraense oficial foi de 128
t, baseando-se nos parâmetros anteriormente
citados, chega-se à conclusão, a preços histó­
ricos, que houve um descaminho de US$ 4,9
bilhões e que, caso houvesse um aproveita­
mento racional do minério, esse valor alcan­
çaria US$ 12,8 bilhões. A preços de 1987,
o descaminho foi de US$ 5,2 bilhões e a pro­
dução total somou US$ 13,6 bilhões.

E o que representam 952 t de ouro perdidas
(1.080 t da produção total menos 128 t da
produção oficial?) Em termos de IUM, a pre­
ços históricos, US$ 113 milhões (US$ 79 mi­
lhões para o estado - 70% e US$ 22,6 mi­
lhões para os municípios geradores da receita
- 20%). A nível de comparação, na década
de 80. foram gerados, no Pará, US$ 65 mi­
lhões de IUM (incluindo o ouro, cuja alíquota
é de 1%), 57,5% do que poderia ser gerado
só pelo ouro, caso fosse todo aproveitado
racionalmente e sem descaminho. O ferro de
Carajás, no período 1985 - 1987, gerou, de
!UM, US$ 15,5 milhões, pouco menos que
117 do provável imposto de todo o ouro perdi­
do no estado. Tais números não só servem
para reflexão como, também, para servirem
de parâmetros no momento em que as leis
brasileiras se encontram em processos de.mu­
danças.

Degradação ambiental

O outro lado da história passa por dois
vetores: a degradação química e a física. Na
química, o mercúrio, vulgarmente denomi-

nado de azougue, um dos metais mais tóxicos.
de cor prateada. com densidade relativamen­
te alta. é utilizado pelos garimpeiros no bene­
ficiamento do ouro. Duas são as maneiras
principais de agredir o meio ambiente: uma.
quando é lançado sob a forma metálica nas
drenagens e, ao passar pela fase inorgânica,
reage com bactérias do tipo pseudomonas no
habitát Iimnológico transforma-se em mercú­
rio orgânico (dimetil e metil mercúrio). Ser­
vindo de alimentação para os peixes, as algas
contaminadas intoxicam os peixes que podem
transferir ao ser humano ou outro animal que
deles se alimentarem. Dessa forma, atinge
a cadeia trófica, comprometendo todo o ecos­
sistema.

Por ser altamente volátil, a outra maneira
de agredir ao meio ambiente é quando da
queima da liga mercúrio-ouro. antes da co­
mercialização do ouro. uma vez que os com­
pradores do metal amarelo não remuneram
o mercúrio. O vapor emanado da queima,
altamente tóxico. por possuir alto percentual
de mercúrio, chega a ser absorvido quase que
totalmente pelo ser humano.

Todo o mercúrio consumido no País é im­
portado. Na década de 80 o Brasil comprou
1.300 t desse metal. no valor de US$ 13,5
milhões FOB. Os dados oficiais disponíveis
indicam que de uma demanda total de 100%
de mercúrio, mais de 70% retornam ao meiô
ambiente; a mineração e metalurgia partici­
pam com uma parcela irrisória de menos de
1%. O agravante em tudo isso é que o mercú­
rio utilizado nos garimpos não constam nas
estatísticas oficiais, uma vez que é comercia­
lizado à margem da lei.

Dois grandes desastres ecológicos. causa­
dos pelo mercúrio, são conhecidos: o de Mi­
namata-Niigata (Japão), na década de 60. e

do fraque (década de 70). Outros de menores
repercussões ocorreram no Paquistão, Sué­
cia, Guatemala, Colômbia (Cartagena), Chi­
le (Bio Bio). Europa Ocidental (Rio Reno)
e Brasil (Bahia e Alagoas). todos causados
pelo lançamento de efluentes industriais e/ou
hospitalares já no estado orgânico. O melhor
estudado, do Japão. foi em ambiente salobro,
entretanto. o iminente, que 'começa a se des'e­
nhar na região Amazônica, causado a partir
da utilização desse metal tóxico, em áreas
de garimpagens. é inédito. quer pela maneira
do lançamento. quer pelo estado metálico
que é inicialmente lançado.

No Estado do Pará. grandes bacias podem
estar contaminadas (Tapajós. Xingu, Ara­
guia-Tocantins: Piriá e Gurupi)~ entretanto,
algumas péndências ainda existem para domi­
nar bem o problema que, hoje, aflige toda
a sociedade; como exemplos podem ser cita­
das a velocidade de metilação em água doce,
a transformação do estado metálico par.a o
inorgânico (pré-metilação), uma amostragem
adequada. a medida do teor quantitativo de
mercúrio no estado orgânico. etc. Todos es­
ses parâmetros estão sendo exaustivament~

pesquisados. com amplas alternativas para
serm solucionados. Hoje sabe-se que o mer­
cúrio orgânico é mais nocivo ao ser humano,
uma vez que é mais tóxico. é absorvido facil­
mente. ultrapassa a barreira placentária e
atinge ao feto com uma velocidade de conta­
minação 30% maior que na placenta, causa
males irreversíveis ao sistema nervoso cen­
trai, ao contaminar o ser humano desintoxica
lentamente, tem caráter cumulativo, bem co­
mo pode causar intoxicações maciças.

As principais frentes garimpeiras do Pará
têm sido palco de diversas pesquisas. dentre
as quais se destacam o Programa Mercúrio
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TABELA 3
Produção do Cumaru-Tucumã-Redenção (1981 - 1987)

TABELA 2
Produção de Serra Pelada (1980 - 1987)

cias, além de trabalhos. dispõe de um labora­
tório para análises quantitativas de mercúrio.
A Faculdade de Ciências Agrárias do Pará.
a Fundação Osvaldo Cruz (Escola Nacional
de Saúde Pública). bem como algumas em­
presas e instituições de pesquisa têm. de uma
maneira ou de outra. colabora,do para o me­
lhor conhecimento do caso.

Preço 1987
Preço histórico (US$ 447/oz tr)
(bilhões de US$) (bilhões de US$)

Rede Nacional da Globo, não constitui ape­
nas motivo de alegria e satisfação para os
camponentes da fimília do saudoso Romulo
Maiorana, seus proprietários, como é motivo
de grande júbio para um imenso universo
de amazônidas, que são os telespectadores
de Belém e de todos os municípios de nosso
estado do Pará.

Líder de audiência em todas as programa­
ções, a TV Liberal já se integrou ao lazer
das famílias paraenses, apresentando as pes­
quisas de opinião pública com um índice difí­
cil de se igualar nas outras capitais do País,
mercê do cuidado e da permanente preocu­
pação em apresentar sempre uma imagem
límpida e moderna na retransmissão de jor­
nais, neveias , filmes e programas culturais
da melhor qualidade, como bem merece o
grande público que lhe concede a preferência
da sintonia.

Nós que tivemos a oportunidade de acon­
panhar todos os primeiros passos que foram
dados pelo seu saudoso fundador, o querido
amigo Romulo Maioram, temos a alegria de
constatar que a TV Liberal chega aos quinze
anos de aniversário com o mesmo padrão de
qualidade dos seus primeiros dias. continua­
da a sua trajetória e aperfeiçoada pelos des­
cendentes de Romulo, nas pessoas de Déa
Maiorana e seus filhos, RomuloJunior, Ro­
naldo, Rosangela, Rose. Rosana. Angela e
Roberta, seus continuadores.

Queremos, nesta oportunidade" fazer o re­
gistro desse evento e ao mesmo tempo apre­
sentar os nossos votos de congratulações aos
dirigentes do Sistema Romulo Maiorana de
Comunicações e aos componentes da equipe
da TV Liberal, que tem à frente Romulo
Maiorana Junior, Vice Presidente do SRM.
e Fernando Nascimento, Diretor-Geral da
TV Liberal, fazendo votos do mais completo
êxito nas novas arrancadas programadas para
o Canal 7, de Belém do Pará.

0.30
1,20
1,50
1.50
3,00

0.28
1.12
1,40
1,40
2.80

0,47 0.51
0;72 0.75
1.19 1,26
1,19 1,26
2.38 2.52

Preço 1987
Preço histórico (US$ 447/oz tr)

(bilhões de US$) (bilhões de US$)

21
84

105
105
210

40
60

100
100
200

Ton

TonDiscriminação

FONTE: SILVA. A R. H. da (1988)

Produção oficial
Descaminho
Produção real
Perdas no beneficiamento e lavra
Produção total

FONTE: SILVA. A. R. B. da (1988)

Discriminação

Produção oficial
Descaminho
Produção real
Perdas no beneficiamento e lavra
Produção total

que conta com a participação de diversos ór­
gãos mas é liderado pela SESPA - órgão
ambiental oficial do estado. o DNPM tam­
bém tem procurado. com amplo sucesso e
em conuunto com outros órgãos. desenvolver
trabalhos nesse sentido. A Universidade Fe­
deral do Pará, através do Centro de Geociên-

o SR. PAUDERNEY AVELINO (PDC­
AM. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.
Presidente. Sr' e Srs. Deputados, sinto-me
no dever de continuar trazendo ao conheci­
mento desta Casa os apelos que me chegam
, diariamente, das sofridas comundades do
interiro do meu estado.

Desta vez, solidarizo-me, Sr. Presidente,
com uma reivindicação que me está sendo
feita, ao mesmo tempo, pelas populações dos
Municípios de Ipixuna e de Carauari, relacio­
nada com o péssimo estado de conservação
dos aeroportos locais.

Menciono especialmente duas cidades do
interior do Amazons, mas, na verdade, o pro­
blema pode e deve ser dimensionado em ter­
mos de todo o interior do estado, porque
não são poucos os municípios amazonenses
que se ressetem atualmente dessa greave defi­
ciência, com reflexos consideráveis no funcio­
namento do seu comércio de suas incipientes
atividades industriais e do desenvolvimento
de sua agricultura.

Mas, na verdade, Sr. Presidente, o meu
propósito, através deste pronunciamento, é

o de unir a minha voz à dos dirigentes daque­
las comunidades, bem como à recente mani­
festação, nesse sentido, da Assembléia Legis­
lativa do Amazonas, formulando apelos vee­
mente do Governo do estado ao Exme. Sr.
Ministro da Aeronáutica, Brigadeiro Sócra­
tes Monteiro, no sentido de que o Depart­
mento da Aviação Civil promova estudos,
com a urgência possível, em torno da viabili­
dade do capeamento asfáltico dos aeroporto?
de Ipixuna e Carauari, bem como do prosse­
guimento desse trabalho com relação a outras
cidades do interiordô meu estado, cujos cam:
pos de pouso de aeronaves, pelas conclusões
do estudo, se afigurem em condições precá-,
rias de funcionamento.

o SR. OSVALDO MELO (PDS - PA.
Pronuncia o seguinte discurso.) - S,r. Presi­
dente, Sr" e Srs. Deputados, a TV Liberal,
emissora de televisão de Belém do Pará, inte­
grante do Sistema Romulo Maiorana de Co­
municação, completou 15 anos de atividades
no dia 27 do corrente mês.

O aniversário dessa potente emissora. afi­
liada, desde a sua fundação, o Sistema da

O SR. JABES RABELO (PTB - RO; Pro­
nuncia () seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Deputados, atendendo ao clamor de
milhares de mutuários do Sistema Financeiro
de Habitação do meu estado; volto mais uma
vez a esta tribuna para dar o meu apoio incon­
dicional ao Procurador-Geral da república.
Dr. Aristedes Junqueira Alvarenga. em rela­
ção ao pedido de inconstitucionalidade da Lei
nO 8.177. De fato, esta lei, que víncula, desde
março deste ano, o pagamento da casa pró­
pria à taxa referencial de juros, prejudica
enormemente o direito do cidadão, nos seus
arts. 23 e 24, quando modifica o índice usado
no cálculo dos reajustes das prestações da
casa própria.

O problema maior não está na lei em si,
mas sobretudo, na incongruência em relação
à Medida Provisória n" 295, que congelou
os salários e, teoricamente; o preço dos pro­
dutos e serviços.

Ora, como um pai de família poderá pagar
um reajuste aviltante, como pretendem os
agentes financeiros, se o seu salário perma­
nece inalterado? Ou, melhor dizendo, se o



5068 Quarta-feira 1 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Maio de 1991

seu salário vem perdendo a cada dia o poder
de compra?

Por esse motivo, aplaudo a iniciativa do
Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, fazendo
votos que a causa seja ganha em favor dos

mutuários, que se encontram prejusicados
com esta lei injusta. Que nós, parlamentares,
ajudamos a aprovar. -

Quero me redimir, fazendo um apelo ao
Governo Federal que faça uma revisão urgen­
te na Lei n" 8.177, alterando, inclusive, os
seus arts. 23 e 24.

Assim, o Governo estará poupando o Po­
der Judiciário da sobrecarga de milhares de
ações movidas individualmente pelos mutuá­
rios, bem como evitando que o Sistema Fi­
nanceiro de Habitação venha à bancarrota
dado o número de inadimplentes.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

O SR. GIfVAN BORGES (Bloco - AP.
Pronuncia os eguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Sr" e Srs. Deputados os arts. 13 e
28, da Lei n" 6.515, de 28 de dezembro de
1977, devem merecer reformulação, a fim de
que, quando houver motivos graves, possa
o juiz, em qualquer caso, e a bem dos filhos,
regular por maneira diferente da estabelecida
a situação deles com os pais.

Da mesma forma, os alimentos devidos pe­
los pais devem poder ser alterados a qualquer
tempo, não devendo ser concedidos alimen­
tos provisionais nas ações de revisão de sen­
tenças prolatadas em pedidos de alimentos
e respectiva execução.

Assim, elaboramos proposição contem­
plando a espécie, uniformizando os procedi­
mentos e resguardando os direitos dos filhos
nos casos de divórcio ou novo casamento dos
pais,

Solicitamos, destarde, o indispensável
apoio de nossos nobres pares à iniciativa.

O SR. FERNANDO FREIRE (Bloco ­
RN. Pronuncia os eguinte discurso.) - Sr.
Presidente, Sr'> e Srs. Deputados, vale um
registro muito especial, no âmbito deste Con­
gresso, a entrevista atribuída ao DI. Antônio
Ermírio de Morais, divulgada pelos prinicpais
jornais do País, em 25 de abril, e com reper­
cussões nos dias subseqüentes.

Sem ter recebido qualquer preocupações
do ilustre empresário, a quem não tenho a
honra de conhecer pessoalmente, cumpre-me
procurar interpretar o seu pensamento quan­
do afirma: "Eu mudei minha filosofia. Não
tenho mais confiança. Sempre investi tudo
o que podia, mas agora não invisto mais na­
da".

É de extrema gravidade o momento atual,
em que os homens de bem deste País não
podem fazer investimentos, pela imprevisi­
bilidade da política econômica oficial.

Em pronunciamento que farei no período
destinado ao Grande Expediente, agora re­
programado para o próximo dia 7 de maio,
ficará evidente a coincidência que existe entre
as preocupações daquele ilustre líder empre­
sarial do País e as minhas próprias.

Além das intenções, a maioria delas louvá­
veis, do Governo Federàl, o País clama por
medidas concretas que garantam o desenvol­
vimento brasileiro, com estabilidade para
aqueles que querem trabalhar.

Tem-se definitiva e ur~entemente, que en­
tender neste País que é o setor privado o
principal responsável pelos investimentos,
pela produção e criação de empregos. Esta'
tem sido a lição que todas as sociedades mo­
dernas têm nos dado mas que muitos teimam
em não aceitar, na prática.

Sem ambiente econômico favorável ao
mundo dos negócios este simplesmente não
esxite.

Sem regras estavéis, claras e democráticas
não existem négocios sadios, não há atração
para investimentos.

Repetir a década de 80 com nova roupagem
é suicídio. O Brasil não agüenta mais crescer
apenas 2,2% ao ano. Pior ainda, não pode­
mos reproduzir, como agora, um crescimento
negativo da ordem de 4,5%.

Não podemos chegar ao século XXI,. logo
aí adiante, como uma Nação de miseráveis.

Precisamos, com medidas efetivas, trans­
formar a nossa realidade.

Precisamos oferecer condições para que
brasileiros e estrangeiros invistam no Brasil.

Precisamos momar uma estratégia para
que investidores em geral, brasileiros ou não,
sintam a atravidade do mercado brasileiro
e das suas potencialidades.

A elevada taxa de juros atual, além de de­
sencorajar os investimentos, torna-os inviá­
veis. Não há resultados de negócios ou de
operações comerciais que possam remunerar
qualquer empreendimento lícito com juros
tão elevados.

Precisamos, SI. Presidente, Sr" e Srs. De­
putados, fazer com que personagens brilhan­
tes e empreendedores, como é exemplo o
Dr. Antônio Ermírio de Moraes, canalizem
as suas energias para o empreendimento; e
não para a frustação.

O que devemos semear neste País é a multi­
plicação de cidadãos como Antônio Ermírio.

No entanto, algo de impressionante em tu­
do isso - e que chama mesmo nossa atenção
- é que, apesar de tão importantes pontos
abordados pelo ilustre empresário indicando
os riscos gigantescos que cercam as empresas,
as entidades de classe não vieram a se apro­
fundar na discussão do tema. Não chegaram
a oferecer subsídios dentro do roteiro indi­
cado pelo Dr. Antônio Ermírio.

Esse fenômeno, que tem colocado a socie­
dade brasileira organizada como que aneste­
siada quando da discussão de assuntos reale­
mente importantes, precisa receber uma
grande reflexão por parte de todos aqueles
brasileiros que sonham com uma Pátria cons­
truindo, hoje e agora, o seu futuro.

É preciso que acabemos com esse verda­
deiro pacto do silêncio. Parece que o estímulo
é apenas o de se diuscutir questões de retó­
rica, ou seja, aquelas que permanecem no
âmbito periférico dos problemas.

o momento atual é grave e exige de todos
comprometimento, decisão e coragem para
o encontro e emprego urgente das soluções.

O SR. AUGUSTO CARVALHO (PCB­
DF. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.
Presidente, Sr" e Srs. Deputados, temos de­
nunciado, desta tribuna que o programa de
privatizações, tal como vem sendo desenvol­
vido pelo Governo Federal, é uma afronta
aos interesses nacionais. Temos dito qua a
matéria é importante e digna da nossa maior
atenção, e proclamando a nossa disposição
em aceitar a necessidade de privatizar deter­
minadas empresas, as quais atuam em áreas
onde não mais se justifica a presença direta
do estado.

Entretanto, o que vemos é o Governo Fe­
deral valer-se da circunstância histórica mun­
dial e local, especialmente da crise vivida pe­
los países onde vigorou um estatismo exacer­
bado, para levar a efeito medidas que serão
muito negativas para o Brasil, tanto do ponto
de vista imediato quanto do ponto de vista
estratégico. A realidade tem confirmado in­
teiramente todas as nossas suspeitas.

O Seminário "Relatório Reservado", de
n9 1.261, relativo à semana de 29 de abril
a 5 de maio, informa em sua pág. 7a realiza­
ção, na Cidade de La JoBa, Califórnia, esta­
dos Unidos, do 29 Seminário Internacional
sobre Privatização de Empresas na América
Latina, ocorrido de 14 a 16 de abril p. passa­
do. Convidado, o presidente do BNDES,SI.
Eduardo Modiano, fez-se representar pelo
SI. Pedro Luiz Botim de Moraes, diretor do
BNDES, o qual proclamou para os 'empre­
sários presentes as seguintes palavras "Con­
vido as empresas a buscarem no Brasil os
négocios mais baratos que se podem fazer
nos próximos dez anos". Este lucrativo negó­
cio oferecido aos empresários norte-ameri­
canos é precisamente a compra das estatais
brasileiras. Registre-se, SI. Presidente, Srs.
Deputados, o título da matéria do Relatório
Reservado: "Brasil promete vender estatais
a preço baixo".

Hoje, tomamos conhecimento de mais de­
núncia: além de vender as estatais a preços
irrisórios, quer o Governo realizar este pro­
césso ao arrepio da lei. Isto é o que acontece
no caso da empresa Aços Especiais Itabira
- Acesita. Como se sabe esta é uma empresa
controlada pelo Banco do Brasil, que detém
92% de suas ações.

Como exige a Lei das Sociedades Anôni­
mas, a alineação do patrimônio do Banco
do Brasil somente pode ser feita depois de
autorizada pela sua Assembléia Geral. A Di­
reção do BB convocou esta assembléia para
o dia 24 deste mês com o objetivo de aprovar
a alienação da Acesita. Entretanto, A
ANABB - Associação Nacional dos Funcio­
nários do BB, entrou com ação na justiça
visando a que o assunto fosse retiraão da
pauta desta Assembléia. O juiz concedeu a
liminar e o assunto não foi discutido.

Mais ainda, a Consultoria Jurídica do pró­
prio BB, através do Pparecer n9 6.503, de
14-09-90, opinou contrariamente à privatiza-
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ção da Acesita, com base na Lei "n" 8.031.
de 17-4-90, a qual exclui o Banco do Brasil
do processo de privatização. Segundo o pare­
cer da Consultoria Jurídica, excluído o BB,
estão também excluídas da privatização as
empresas controladas pejo banco, inclusive,
evidentemente, a Acesita. .

Apesar de tudo isto, Sr. Presidente, Srs.
Deputados, os jornais de hoje publicam Edi­
tai do Programa Nacional de Desestatização,
coordenado pelo BNDES (Aviso de Edital:
concorrência n" PND/CN-02/91) "visando à
contratação de serviços técnicos e de consul­
toria para a desastização da Ações Especiais
Itabira - Acesita". Ora, o míriimo que se
pode dizer é que este assunto está sub judice
e, portanto, o Governo Federal não pode
levar adiante o respectivo processo de ptivati­
zação antes que ocorra o julgamento, pela
Justiça da ação interposta pela ASSOciação
dos Funcionários do Banco do Brasil e, tam­
bém, antes que a Assembléia geral daquele
banco aprove a alineação do seu patrimônio,
ou seja, autorize a referida privatização.

É de se perguntar, mais uma vez, até quan­
do o Governo federal persistirá nesta política
de desconhecer as leis, no açodamento de
realizar uma política econômica contrária aos
interesses da Nação e do povo brasileiro. Ho­
je, em dia que lamentamos a perda do grande
compositor e figura humana que foi Luiz
Gonzaga Júnior, o Gonzaguinha temos de
registrar que o seu sonho "a gente quer é
ter uma Nação. A gente quer é ser um cida­
dão", ainda é, lamentavelmente, um sonho
que o atual Governo, persistentemente, tudo

'faz para inviabilizar.' ."
De nossa parte; resta reiterar o 'compro­

missode lutar para manter as espéranças na
viabilidade do sonhó de Goniaguinha..

O SR. PEDRO ABRÃO (PMDB ~ GO.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Sr" e Srs. Deputados, Venho a esta
tribuna trazido pelas preocupações com as
conseq§ências advindas das reforma adminis­
trativa da CaixaT:cunômiea Federal, no que
isso possa incidir sobre o meu estado, oesta­
.do de Goiás, mais predsamente com respeito
ao rech~111ento das agências dos Municípios
de Palmeiras, Rio Verde e outros:

A reforma administrativa que o Presidente
Lafaiete Coutinho Torres vem ali implantan­
do tem sido objetivo de nossas profundas re­
flexões, tendo em vista as conseqüências loca­
lizadas de tal projeto.

Concordamos com as premissas básicas:
eficiência administrativa, austeridade e zelo
da coisa pública, que têm norteado a atual
administração da Caixa, levada a termo pelo
seu Presidente, Sr. Lafaiete Coutinho.

Não podemos, no entanto, deixar de consi­
derar os resultados obtidos por esta mesma
Caixa através de seus administradores regio­
nais. No caso de Goiás, especificamente, vale
ressaltar o desempenho excepcional de sua
Superintendência ali sediada.

O sucesso da política econômica, no que
tange a administração pública federal, deve
ser medido pela sua capacidade de adequa­
dação ao contexto sócio-econômico de cada
região.

Em outras palavras, quero dizer que inte­
ressa ao país um projeto de "amplas dimen­
sões e abrangente", sim como diria o presi­
dente Lafaiete Coutinho. Mas que, nessas
dimensões, não seja esquecido o fundamento
primeiro de toda administração pública: o
aperfeiçoamento dos contextos aos quais a
população está submetida. Neste sentido, de
nada adianta pensarmos nos números a que
a Caixa pode chegar para sanar suas dificul­
dades operacionais e financeiras caso sejam
fechadas indiscriminadamente suas agências.

O desfecho da política adotada seria mais
uma vez marcado pela controvérsia.

Em sumá. os" meios' precisam ser revistos
sob pena de estarem as metas perseguidas
fadadas, irreversivelmente, a pesarem sobre
ó funcionamento deis municípios, comprome­
tendo a produtividade dos estados. O plane-

. jamento das ações não pode ignorar as pecu-
liaridades regionais. '

O fechamento das agências da Caixa, mo­
tivo das consideraçõe.s por mim levantadas,
configura uma medida prejudicial aos referi­
dos municípios, como também aos circunvi­
zinhos, penalizal)do a sociedade como um to­
do.

Tal medida, Sr. Presidente, e Srs. DepU­
tados, desestimula gravemente o setor agro­
pecuário, uma das responsabilidades do Go­
verno Federal, que juntamente com os gover­
nos estaduais e municipais, nele reconhece
um segmento básico de desenvolvimento e
estabilidade social.

Ante o exposto, apelamos para o senso
,patriótico dos representantes desta Casa, no
.sentido. de que tal decisão seja revista, pois
.a mesma contraria fortemente os interesses
de Goiás.

Era o que tinha a dizer.
,O SR. AVENIR ROSA (PDC - RR. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) -;- Sr. Presiden­
te, Sr" e Srs. Deputados, ·conduzido a esta
Casa por expressiva votação do laborioso po­
vo de Roraima. o qual muito me hauri! e
envaidece representar, propus-me durante a
campanha eleitoral - e outro não é meu ob­
jetivo agora - a é1irecionar todos os esforços
em prol da viabilização definitiva de Roraima
como estado, no intuito de ajudá-lo a se tor­
nar forte e economicamente independente.

A nível nacional tanto como no âmbito re­
gional, meu trabalho tem sido orientado no
sentido de propor defender e ajudar a concre­
tizar medidas que visem ao sedenvolvimento
estadual, a fim de que Roraima se transfor­
me, no'menor espaço de tempo possível, nu­
ma produtiva, pujante e respeitada unidade
da Federação.

Elevado à categoria de estado com a Cons­
tituição F~deral de 1989, Roraima conquistou
assim o direito de eleger, pelo voto livre e
direto, o seu governador. Em 25 de novem­
bro passado, sagrou-se vitorioso Ottomar
Pinto, primeiro governador eleito do estado.

Consciente das dificuldades a serem en­
frentadas, espera S. Ex' contar com "a união
de todas as correntes partidárias de Roraima,
na busca de um projeto comum de viabili­
zação do estado".

A nova realidade de Roraima aponta a ne-

cessidad,~ imediata de se formular um novo
modelo de governo, voltado às exigências e
potencialidades da região, cuja principal me­
ta seja a de promover seu desenvolvimento
integrado.

Nesse sentido, gostaria de propor a criação
de duas Secretarias de estado, ambas indis­
pensáveis ao planejamento, execução e coor­
denação de ações governamentais diretamen­
te associadas a tal meta: as Secretarias de
Indústria e Comércio e a do Meio Ambiente
e Desenvolvimento Urbano.

A Secretaria de Indústria e Comércio teria
a função de· apoiar e fomentar a produção
industrial. partindo-se do princípio de que
o progresso de um estado deve começar pela
sua industrialização. Um dos pilares do de­
senvolvimento econômico de Roraima é a
agropecuária e na agroindústria devem-se fo­
calizar as atenções do setor, visando não ape­
nas à auto-suficiência, mas também expor­
tação dos excedentes para o centro-sul do
País, para a Venezuela e a Guiana. O fomen­
to dessas atividades forçosamente promoverá
a geração de novos empregos que absorverão
parte do enorme contingente de mão-de-obra
disponível no estado, enquanto estimulará a
criação de escolas técnicas destinadas a pro­
fissionalizaressa mão-de-obra, assim, aten­
dendo também a um requisito social da maior
relevância.

Já à Secretária do Meio Ambiente e Desen­
volvimento' Urbano caberia implantar uma
política de proteção do meio ambiente, com
vistas a preservar e defender os abundantes
recursos naturais do nosso estado, exercendo
também uma função fiscalizadora. Ainda
dentro da questão ambiental. igualmente lhe
competiria equacionar os setores mineral e
fundiário, responsáveis por muitos choques
e conflitos. Nas cidades, além de evitar um
crescimento desordenado, trataria do sane­
mento básico, pavimentação e urbanização
de vias e longradouros públicos e melhorias
em geral.

Espero que" li ilustre Governador Ottomar
Pinto acate as sugestões ora apresentadas,
na certeza de. que ambas as Secretarias virão
a efetivamente contribuir para o atendimento
das exigências e potencialidades do nosso es­
tado, visando a rapidamente promover-lhe
um desenvolvimento organizado e integrado,
conforme é o seu desejo, e atendendo aos
anseios de todos os roràimenses.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (Bloco
- SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.
Presidente, Sr'" e Srs. Deputados, quero re­
gistrar a passagem do cinqüentenário do Co­
légio Bilac, que desde 1941 vem concorrendo
para a formação educacional dos jovens resi­
dentes na região sudoeste da capital de São
Paulo.

Esse educandário é fruto da luta.e abnega­
ção do Professor Amaro de Abreu Filho, a
quem neste morúento reverencio.

Na homenagem que lhe foi prestada em
sessão da Câmara Municipal de São Paulo,
foi uma constante a emoção daquele edu­
cador.

Falo com vivência desse trabalho, pois sou
pwfessor daquele colégio há cerca de vinte
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anos. Quero cumprimentar o Prof. Amaro.
seus filhos José Flávio. José Rubens e Sílvia.
seu genro e noras, que tanto têm trabalhado
pelo Colégio Bilac.

Que o seu lema "Perserverar para vencer".
seja uma constante e jamais abandonado por
aqueles que o conhecem.

Parabéns ao Colégio Bilac. parabéns ao
Prof. Amaro.

O SR. ANTÔNIO DE JESUS (PMDB ­
GO. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.
Presidente. Sr" e Srs. Deputados. o sábio
Rui Barbosa. com a inteligência que lhe era
peculiar. afirmou: "O trabalho. ainda que
seja mal remunerado. é sempre um capital
que se multiplica....

Nesta data. que antecede o Dia do Traba­
lho, não poderia silenciar-me por entender
que. após a Segunda Guerra Mundial. a Ale­
manha e o Japão ficaram em ruínas e se recu­
peraram dessa condição dramática através do
trabalho. que restaurou a dignidade das refe­
ridas nações.

Que o Brasil siga o exemplo desses países.
remunerando dignamente aqueles que se de­
dicam ao dever do trabalho.

Com trabalho e justiça teremos um novo
Brasil!

O SR. PRESIDENTE (Valdir Pires) - Pas­
sa-se ao

v - GRANDE EXPEDIENTE
Tem a palavra o Sr. Chico Vigilante.

O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Sr" e Srs. Deputados, pela segunda vez ocupo
esta tribuna no horário destinado ao Grande
Expediente. que. para 'minha satisfação. tem
na direção dos trabalhos um deputado do por­
te de V. Ex'

Pretendo. com este pronunciamento. mos­
trar que'nós. trabalhadores, não entendemos
só de trabalho. Aprendemos. nas lidas duras
do sindicalismo brasileiro. a analisar com pro­
fundidade a realidade nacional e internacio­
nal.

Ê neste sentido que pretendo fazer este
pronunciamento, que trata da conjunta inter­
nacional e dos trabalhadores. Os últimos
anos registraram grandes mudanças no cená­
rio internacional. Com o aumento das inova­
ções tecnológicas e da transnacionillização da
economia e da política, verificaram-se pro­
fundas tansformações nos países do chamado
"socilismo real" e se aprofundaram a crise
econômico-social e a subordinação dos povos
do chamado Terceiro Mundo.

Nos países capitalistas avançados. as trans­
formações das últimas décadas estão associa­
das à constituição de mercados supranacio­
nais. à incorporação de novas tecnologias e
à concentração de Tiquezas e poder nos países
centrais. sob controle dos grandes grupos
econômicos. Ao invés de melhorar a distri­
buição de renda, o crescimento econômico
nesses países tem implicado em aumento do
desemprego, desregulamentação do mercado
e supressão de conquistas sociais. gerando
o fenômeno da "nova pobreza" e ampliando

a discriminação no mercado de trabalho das
mulheres. dos imigrantes e dos idosos.

Essas mudanças tiveram duas caracterís­
ticas básicas. Por um lado, precisamos a ofen­
siva conservadora representada pelo neolibe­
ralismo. que foi a resposta das classes domi­
nantes à crise dos anos setenta nos países
centrais. O neoliberalismo busca redefinir as
bases da acumulação através do ataque direto
aos salários e às condições de tr~balho e em­
prego. da restrição às conquistas sindicais e
sociais e do desmonte e privatização do Es­
tado.

Por outro lado. registram-se mudanças no
plano geopolítico. Primeiro. observamos a
separação entre o poder militar. que continua
sob controle dos Estados Unidos e da União
Soviética, e poder econômico. que se descen­
traliza com o surgimento de novos pólos dinâ­
micos como a Alemanha e o Japão. Segundo.
a propalada "nova ordem internacional"
(marcada pela distensão Leste-Oeste e pelas
perspectivas de paz mundial). cedeu lugar à
instabilidade e à generalização dos conflitos
regionais. com desdobramentos impreviSÍ­
veis.

Os Estados Unidos buscarncontrabalançar
seu declínio relativo no plano econômico, tra­
duzido na crise financeira e na ameaça de
aprofundamento da recessão norte-america­
na, através de intervenções militares impera­
listas, corno no conflito do Golfo. Por outro
lado, a comunidade européia começa a en­
frentar sérios problemas no processo de unifi­
cação. com as conseqüências da queda do
muro de Berlim, da abertura do Leste Euro­
peu e do predomínio de interesses nacionais
dos países da comunidade econômica euro­
peía.

Nos países do bloco socialista" as transfor­
mações dos últimos anos estiveram associa­
das ao esgotamento do chamado "socialismo
real". traduzido nas reformas político-eco­
nômicas na União Soviética, no fim dos regi­
mes burocratizados da Europa do Leste e
na queda do muro de Berlim. Tal crise é
usada pela burguesia internacional numa
ofensiva ideológica contra as conquistas da
classe trabalhadora em nível internacional.
mas não significa, em nenhuma hipótese. que
o socialismo morreu ou que tenha ocorrido
o "triunfo do capitalismo". corno afirmam
os ideólogos de direita.

Finalmente. a última década registrou o
aprofundamento da miséria dos povos do
Terceiro Mundo, em particular dos da Amé­
rica Latina. Ao lado de mecanismos tradicio­
nais de transferência de riquezas, corno a dívi­
da externa, ampliaram-se as dificuldades para
a retornada do desenvolvimento. Ao mesmo
tempo, o quadro social tem-se agravado em
função das políticas neoliberais, ditadas pelo
FMI e pelo Banco Mundial, que não repre­
sentam urna solução para a inflação crônica
na América Latina e preservam as formas
autoritárias de gestão da economia herdadas
dos regimes militares.

Os trabalhadores têm corno horizonte urna
sociedade democrática, sem explorados e ex­
ploradores. O combate radical à miséria e

exclusão produzidas pelo capitalismo e a críti­
ca às experiências do socialismo que efetiva­
mente aconteceram devem ser o ponto de
partida para a construção de um novo projeto
de sociedade. socialista e democrática.

Em alguns desses países o movimento sin­
dical tem ainda que se defrontar com a lógica
das transnacionais. o que requer urna articu­
lação no âmbito do Terceiro Mundo. Longe
de significar uma postura terceiro-mundista.
essa articulação é indispensável para o en­
frentamento do processo de transnacionali­
zação da economia e da política. Devemos
combinar a articulação orgânica no plano re­
gional. principalmente na América Latina.
com a articulação no plano internacional mais
amplo. com organizações sindicais nacionais
de todo o mundo.

O processo de integração regional no Cone
Sul. pautado pelo receituário neoliberaI. exi­
ge respostas do movimento sindical que ultra­
passem a esfera de atuação nacional. O movi­
mento sindical não pode se colocar à margem
dos acordos comerciais firmados pelos gover­
nos da região. É necessário intervir nesse pro­
cesso questionando o seu objetivo global e
formulando propostas que preservem os inte­
resses dos trabalhadores e das populações en­
volvidas.

Nesse quadro geral. marcado por um alto
grau de imprevisibilidade e instabilidade. se
esboçam pelo menos duas tendências. Em
primeiro lugar. o acirramento das disputas
pela hegemonia mundial e o emprego da for­
ça militar na solução de conflitos regionais.
que potencializam esses conflitos. ameaçam
o processo de distensão e integração dos mer­
cados mundias.

Em segundo lugar. aprofundam-se as desi­
gualdades entre os países capitalistas avança­
dos do Norte e os' países pobres do Sul. am­
pliando-se a crise econômica e social e a mar­
ginalização dos países do Sul em relação aos
novos fluxos internacionais de tecnologia. co­
mércio e capital. Aprofundam-se também as
desigualdades entre os própriso países do
Norte. com a aproximação cada vez maior
entre uma Europa Ocidental "rica" e uma
EurQpa do Leste "pobre".

De qualquer forma. a velocidade e a inten­
sidade das mudanças em curso confirmam a
crescente transnacionalização da economia e
da política. Diante disso. a ação sindical ten­
de cada vez mais a se confrontar com a lógica
imposta pelo capital transnacional. A respos­
ta da classe trabalhadora à ofensiva neoli­
beral requer ações articuladas no plano inter­
nacional para enfrentar esse processo de in­
ternacionalização. de modernização técnico­
produtiva. de mudanças nos países do "socia­
lismo real" e de agravamento da fome e da
miséria nos países do Terceiro Mundo.

A tradição internacionalista da classe tra­
balhadora deve se traduzir em ações e lutas
concretas no enfrentamento dos novos desa­
fios colocados pelas grandes mudanças inter­
nacionais.

A conjuntura nacional e os trabalhadores.
A crise brasileira é resultado do modelo

econômico que vigora desde o pós-guerra.·
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90% delas não tinham fossas ou esgotos e
cerca de 50% dos em idade escolar eram anal­
fabetos.

Transição conservadora e eleição presiden­
cial•.

O Governo Sarney coroou a transição con­
servadora e a crise dos anos 80. Foi o período
de maior inflação, maior evasão de divisas
e maior concentração de renda da década.
A fragilidade política do Governo deu mar­
gem à consolidação de diferentes projetos de
enfrentamento da crise, confrontados na po­
larização político-ideológica da sucessão pre­
sidencial.

Os avanços na organização social, a conso­
lidação do novo sindicalismo da CUT. o cres­
cimento dos partidos de oposição, a campa­
nha das diretas-já, o Congresso Constituinte
e as eleições presidenciais de 89 ocorreram
no mesmo período de agravamento da crise.
A presença ativa das forças populares e a
crise econômica e social forçaram o ritmo
da transição, obrigando a um novo arranjo
entre as classes dominantes. O crescimento
do movimento grevista é a principal expres­
são da resistência.popular ao ajuste estrutural
da década.

GREVES E GREVISTAS NOS
ANOS OITENTA

Fonte: Desep/CUT

Contudo, os avanços no campo democrá­
tico e popular não conseguiram reverte r os
efeitos do ajuste e da crise, Em razão de
sua persistência e aprofundamento nos últi­
mos anos, o quadro econômico e social desta
década deverá ser ainda pior do q\l~, o dos
anos 80. '

Por outro lado, a organização política da
sociedade ainda é frágil; a maioria dos parti­
dos não tem representatividade real. Os 'lndi­
catos têm baixos índices de filiação, a demo­
cracia não está plenamente consolidada. as
classes dominantes exercem o monqpólio da
informação e grandes parcelas da popula,üo
estão ausentes da vida econômica e pohtica
nacional.

No segundo turno da eleição presidencial
confrontaram-se dois projetos nacionais. com
diferentes propostas de enfrentamento da cri­
se e de retomada do desenvolvimento, De
um lado, o projeto neoliberal propôs a mo­
dernização com base na internacionalizaç;\o
da economia, sob o controle do grande capital
transnacional, no desmonte e privatizaçüo do
Estado e na quebra das resistência orl!ani-
zadas da sociedade. .

De outro, o projeto democrático-popular
unificou a esquerda e os setores progressistas.
propondo o desenvolvimento econômico p~la

via da distribuição da renda, do aprofunda-

Esse modelo foi aprofundado péla dItadura
militar e permitiu que o país alcançasse as
mais altas taxas de crescimento do mundo
capitalista, à custa de uma brutal concentra­
ção de renda e da exclusão política e social
de amplos setores da população.

A modernização capitalista levou à inter­
nacionalização da economia e das classes do­
minantes. Ao mesmo tempo em que expan­
diu os setores médios e a classe trabalhadora,
ampliou o r1úmero de marginalizados na cida­
de e no campo.

O avanço do capitalismo no campo substi­
tuiu os latifúndios tradicionais por grandes
empresas rurais altamente tecnificadas, liga­
das ao capital transnacional e voltadas ao
mercado externo. A "modernização agríco­
la" expulsou do meio rural milhões de traba­
lhadores, além de alumentar a concentração
fundiária e a miséria social.

Além dos processos caóticos de urbaniza­
ção e industrialização, os investimentos em
usinas nucleares e hidrelétricas, em atração
mineral e vegetal e em projetos de expansão
de fronteiras se deram de forma predatória,
deteriorando ainda mais as condições am­
bientais e a qualidade de vida dos brasileiros.

O Estado foi o principal financiador da acu­
mulação em favor do grande capital, agen­
ciando os recursos captados no exterior. Sua
participação se deu através de investimentos,
empréstimos, subsídios e incentivos fiscais.
Com isso, o setor público foi apropriado pelos
interesses privados internos e externos; debi­
litando sua ação nas áreas estratégicas e so­
ciais.

O ajuste dos anos 80 e o agravamento da
crise.

Com a recessão norte-americana e a crise
da dívida externa no final dos anos 70, esgota­
ram-se as formas de financiamento do mode­
lo. As classes dominantes impuseram à eco­
nomia o ajuste ditado pelo FMI e Banco
Mundial, que está na raiz do agravamento
da crise brasileira.

Esse ajuste desaqueceu o mercado interno
com o arrocho salarial, o corte dos investi­
mentos e a elevação dos juros; levou o estado
a incentivar os grandes exporta80res e a esta­
tizar a dívida externa do setor privado: trans­
feriu mais de cem bilhões de dólares para
os países ricos e gerou a dívida interna e a
ciranda financeira.

A inflação crescente dos anos 80 é 'uma
das conseqüências desse ajuste. Ela é o meca­
nlsmo que mantém a acumulação de capital
mima economia estagnada e com tantos pro­
blemas estruturais. Nesse sentido, a inflação
é essencialmente um mecanismo de transfe­
rência de renda que alimenta o chamado con­
flito distributivo.

No campo social a situação é dramática.
Segundo a ONU, o Brasil é o terceiro país
que mais concentra renda, ficando atrás ape­
nas de Honduras e Serra Leoa.

Ouço o nobre Deputado Haroldo Sabóia.

O Sr. Haroldo Sabóia - Nobre Deputado
Chico Vigilante, é com grande prazer que
ouço o pronulJfiamento de V. Ex', mara­
nhense com-q eu, e que se tornou uma das

maiores lideranças oPerárias do País. Nesta
tarde a Casa é agraciada com um pronuncia­
mento sério, em que V. Ex' mostra não só
o conhecimento teórico do drama da reali­
dade brasileira como também das relações
internacionais, adquirido ao longo de uma
vida de luta, trabalho r convivência com a
dura realidade do povo brasileiro e do nosso
estado. Quando V. Ex' fala do drama da mo­
dernização agrícola, que marginalizou os pe­
quenos e',concentrou a renda no campo, fa­
zendo do Brasil um dos países cuja distri­
buição de renda é das piores do mundo, faz
um retrato do Estado do Maranhão e do País.
Amanhã, I" de maio, Dia do Trabalho, ocor­
rerão em todo o País manifestações as mais
variadas, exigindo o quê? Exigindo melhores
condições de trabalho para" o nosso povo, me­
lhores salários, justiça social, que o País saia
da recessão e busque o caminho natural do
desenvolvimento. Toda a Casa está de para­
béns por este brilhante discurso do nobre De­
putado Chico Vigilante.

O SR. CHICO VIGILANTE - Muito obri­
gado, nobre Deputado Haroldo Sabóia. Peço
à Mesa que o aparte de S. Ex' seja incorpo­
rado ao meu discurso.

Continuando, gostaria de relemBrar que
o Brasil é também o qüinqüagésimo primeiro
país no mundo em desenvolvimento social,
ao lado do Paraguai e atrás da Argentina,
Chile e Costa Rica. Quase a metade da popu­
lação vive abaixo da linha de pobreza, e os
salários, que apropriavam cerca de 50% da
renda nacional na década de 70, detêm atual­
mente menos de 30%.

No setor rural, além da diminuição da po­
pulação no campo e da concentração de terra,
a expansão capitalista e o ajuste estrutural
provocaram mudanças nas relações de produ­
ção que diversificaram o perfil do trabalhador
rural (assalariados, meeiros, posseiros, pe­
quenos agricultores e sem-terra).

A concentração de terra é uma das maiores
do mundo. Os dados mostram que 52,9%
do total de propriedades possuíam, em 1985,
menos de dez hectares e ocupavam apenas
2,7% da área total. Enquanto isso, 0,8% dos
estabelecimentos com mais de mil hectares
ocupavam 43,7% da área total.

BRASIL - CONCENTRAÇÃO
DE TERRA - 1985

Porcentagem dos estabelecimentos
Extrato de área do n- total da área total

menos de 10 ha 52,9 2,7
de 10 a 100 ha 37,1 18,5
de 100 a 1000 ha 8,9 35,0
mais de 1000 ha 0,8 43,8

Fonte: IBGE e Desep/CUT

A luta popular pela reforma agrária tem
sido o alvo de violenta repressão por parte
do Estado e dos latifúndios. Nos últimos seis
anos, 626 trabalhadores foram assassinados,
sendo a maioria lideranças sindicais, o que
revela o caráter seletivo dessa violência.

As condições sociais também são drásticas,
no campo. Em 1985, 66% das 35 milhões
de famílias não tinham luz elétrica, mais de

Ano
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989

.Greves
147
330
443
676

1.267
1.052

849
1.548

Grevistas
695.<)30

3.187.130
1.616,7<)0
6.071.214
8.254.140

12.047.000
8.213.899

10.082.330
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E no mês de maio centenas de milhares
de trabalhadores estarão de braços cruzados,
pois a gloriosa Central Única dos Trabalha­
dores, em conjunto com as forças poulares
da sociedade brasileira, está convocando os
trabalhadores para uma nova greve geral para
fazer com que este Congresso, junto com que
este Presidente da República, acorde e verifi­
que a situação de-miséria, de absoluta pobre­
za em que está vivendo a classe trabalhadora
brasileira.

O movimento sindical resistiu a essa polí­
tica através de campanhas junto aos demais
setores da sociedade e principalmente de in­
tensas mobilizações grevistas.

Ainda assim, a produção nacional (PIB)
caiu 4% em 1990, a maior queda das últimas
décadas.

A inflação de março a dezembro, quando
o p'residente da Repúbiica disse que não ha­
via inflação, foi superior '1600%. Talvez não
haja inflação na Cusa da Dinda, mas o traba-

mento da democracia e da organização da
sociedade. A união dessas forças em torno
de um projeto nacional culminou com uma
história de avanços e conquistas iniciados ain­
da sob o regime militar.

A sucessão presidencial abriu uma nova
fase na ordenação política do País, que deve­
rá prosseguir com a regulamentação de diver­
sos dispositivos da Constituição de 1988, a
revisão constitucional de 1993, o debate sobre
o parlamentarismo e as eleições de 1994.

Além disso, os temas levantados pelos pro­
jetos em disputa e os primeiros meses do Go­
verno Collor colocaram, para todas as forças
políticas e sociais desafios importantes para
sua intervenção no debate nacional.

Governo Collor.
O balanço do Governo Collor revela o

agravamento da crise brasileira. A tentativa
de implantação do projeto neoliberal entrou
em confronto com os interesses da maioria
da população. As condições sociais e econô­
micas se deterioram e o capital ampliou sua
fatia da renda nacional.

Os pacotes econômicos do Governo segui­
ram a opção pela recessão, pelo desemprego
e pelo arrocho salarial, em níveis piores do
que os do regime militar entre 1981 .e 1983.
A miséria e a concentração de renda aumen­
taram juntamente com as altas taxas de infla­
ção.

Mas veio a organização dos trabalhadores,
com a ocorrência de greves do Governo Co­
Ilor, assim contabilizadas:

GREVES E GREVISTAS NO
GOVERNO COLLOR

Mês
março
abril
maio
junho
julho
agosto

o~tembro

outubro
novembro
dezembro

Greves
169
100
200
140
257
212
194
208
168
123

Grevistas
280.600
795.944

1.104.766
2.200.000
1.017.313
1.002.616
2.020584
2.666.819
1.335.203
1.725.119

Ihador, a dona-de-casa que comparece ao su­
permercado sabe que existe o arrocho salarial
e existe a inflação.

O salário mínimo perdeu 30% de seu valor
real no mesmo período e o desemprego atin­
giu 6 milhõ.es de trabalhadores, além do au­
mento da economia informal e do subem­
prego, porque, a partir do momento em que
o trabalhador é despejado das fábricas. dos
bancos, das lojas. ele é jogado para o subem­
prego, vira camelô, e a grande maioria acaba
virando marginal.

Vamos verificar o ínrlice da violência insta­
lada no Brasil neste ,ostante. Só na cidade
de São Paulo, a cada dia quinze pessoas são
assassinadas. Esse é o resultado da crise vivi­
da pelo nosso País.

O aprofundamento da recessão e a perma­
nência dos altos patamares de inflação em
1991 implicarão em perdas salariais, aumento
do desemprego, deteric~ação ainda maior da
qualidade de vida da maioria da população
e desorganização de ~.::lplos setores da socie­
dade. o' que pode gerar situações de expiosi­
vidade social.

Na área política. o autoritarismo tem sido
o traço mais característico do Governo.

Collor vem governando por meio de medi­
das provisórias e de pacotes, confrontando
o Congresso, a sociedade civil e o movimento
social, ao mesmo tempo em que busca viabi­
lizar uma alternativa pelega no cailllPo sindi­
cal a partir do sindicalismo de negócios.

A resistência da sociedade. o agravamento
da crise, a debilidade das bases de susten­
tação e a autoritarismo de Collor Ievam o
Governo para o isolamento e para o descré­
dito junto à opinião pública. Com os resulta­
dos das eleições de 1990, a autonomia para
impor medidas unilaterais fui reduzida e Co­
llor apela para o mesmo fisiologismo e cor­
rupção do Governo anterior.

Quanto às reformas estruturais, o Governo
vem adotando o receituário neolibera1. Os
pacotes de política industrial, de comércio
exterior e de política agrícbla favorecem a
transnacionalização e a desregulamentação
do mercado em benefício do grande capital.

A política agrária limita-se à distribuição
de'títulos de posse a agricultores assemtados
durante o Governo Sarney. A meta do Go­
verno de assentar 500 mil famI1ias até o final
do mandato desconsidera a existência de 10
milhões de sem-terra.

Quanto à dívida externa, o Governo pros­
segue com a moratória branca de Sarney. vi­
sando ganhar tempo para sua política. Mas
as negociações mostram que deverá ser'fecha­
do um acordo em bases parecidas com as
que vigoraram nos anos 80.

O combate ao projeto neoliberàl assume
importância na superação da crist: brasileira.
A capacidade dos trabalhadores de promover
amplas mobilizações de massa. para assegu­
rar seus direitos no plano imediato e intervir
nos ass.untos de caráter nacional. é vital para
melhorar suas condições de vida e para a for­
mulação de uma alternativa classista de trans­
formação da sociedacte brasileira. Ouço o no­
bre Deputado Euclydes Mello.

o Sr. Euclydes Mello - Nobre Deputado
Chico Vigilante, gostaria de parabenizá-lo
pelo seu pronunciamento até o ponto em que
faz referências ao Governo Sarney, porque
notamos que existe .um certo equilíbrio de
raciocínio. Mas, quando V. Ex' passa a tecer
comentários sobre o atual Governo, deveria
levar em consideração também a situação em
que o mesmo encontrou nosso País. V. EX'
diz que o número de greves aumentou, o que
é natural, pois hoje temos um Governo d~­

mocrático. que permite que seus trabalha­
dores se manifestem. O salário do trabalha­
dor está muito aquém daquilo que. ele real­
mente merece - concordo planamente com
V. Ex' Mas num País dilapidado, roubado,
sem nada produzir e com uma inflação de
100% ao mês - V. Ex~ já disse isso·em seu
pronunciamento e gostaria até de ter uma
cópia do mesmo - o trahalhador é quem
paga o pato. A inflação corrói o salário dos
trabalhadores, o lucro dos empresários. e,
como sempre acontece, benefiCia alguns ban­
queiros e industriais que sempre tiveram lu­
cros exorbitantes à custa do trabalhador.
Convido o nobre Deputado a participar do
Projeto de Reconstrução Nacional, pois só
com a participação de pessoas que pensam
como V. Ex' pensava até o Governa Sarney
é que este País pode melhorar. Reconheço
que houve arrocho e repressão. . '

Não vou aqui, na qualidade de Líder do
Governo, negar que houve repress.ão, arro­
cho e desemprego. Tinha que haver tudo isto,·
nobre Deputado, porque da maneíra que o.
carro ia ninguém sabia onde ia parar. Estas
medidas tinham que ser tomadas. Não tenho
dúvida de que,. ao se regularizar a situação
econômica, nosso País voltará a crescer, a
ser rico e próspero. como espera V. Ex' pára
que nossos filhos e as gerações futuras possam
desfrutá-lo. Então, a situação em que o Go­
verno Collor de Mello encontrou este País
era bastante difícil. Disse V. Ex' que no se­
gundo turno das eleições havia dois projetos:
o do candidato Lula, do PT, e o do Presidente
Fernando Collor de Mello. A sociedade op­
tou Ror um projeto e o Presidente nada mais
está fazendo do que colocá-lo em prática,
já que a sociedade brasileira o aprovou. É
isto o que está acontecendo. Existe deseon­
tentamento? Existe. Mas o descontentamen­
to maior é daqueles que sempre usufruíram,
que 'sempre exploraram a miséria do traba­
lhador, e 9-ãO propriamente o trabalhador.
Não resta a menor dúvida de que houve pre­
juízo para os exonerados, os demitidos. Mas,
para os que estão na atíva, se V. Ex' tomar
como parâmetro o dólar, verificará queo sa­
lário mínimo à época do Presidente José Sar­
m uma inflação muito maior. Há problemas
bastante sérios que não serão resolvidos,
acredito, nem durante o Governo do Presi"
dente Fernando Collor de Mello. Mas tenho
a plena convicção de que com o Congresso
Nacional renovado, com os parlamentares
com vontade de realmente mudar o País, tra­
balharemos esses quatro anos para deixar al­
go de positivo, tanto para a Nação como para
as gerações vindouras. Parabenizo V. Ex',
nobre Deputado Chico Vigilante, pelo pro_o
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Amanhã fará exatamente dois anos que foi
inaugurado. em Volta Redonda. o Memorial
9 de Novembro. um projeto do arquiteto Os­
car Niemayer para homenagear os três operá­
rios mortos na invasão da Siderúrgica por
forças militares.

Esse monumento foi explodido por ele­
mentos ligados às organizações de direita. se­
gundo as próprias autoridades militares da
época. mas até hoje não se sabe o nome de
qualquer pessoa envolvida no atentado. con­
sagrando-se mais uma vez a impunidade.

Sr. Presidente. Srs. Deputados. em feve­
reiro de 1989. com a morte do Prefeito Juarez
Antunes. ex-membro desta Casa. implantou­
se em Volta Redonda uma administração que
representa uma ameaça a mais para a nossa
cidade. Uma administração que não tem
qualquer compromisso com a moralidade e
que afronta os seus moradores. praticando
uma política que entendíamos não mais exis­
tir neste país.

Os desmandos administrativos se multipli­
cam. sob os olhares passivos e indiferentes
de uma Câmara de Vereadores que. com ra­
ras exceções. compactua com o prefeito mu­
nicipal. homologando as suas decisões ou se
omitindo na função de fiscalizar os atos do
Poder Executivo.

Os meios de comunicação. em sua quase
totalidade. estão a serviço do prefeito. publi­
cando manchetes elogiosas e fabricando notí­
cias que procuram encobrir os fracassos de
uma administração que certamente está com
os seus dias contados e não deixará saudade.

Voltamos a viver a era do pão e circo. A
prefeitura se nega a pagar melhores salários
aos seus funcionários. mas oferece a cada um
deles uma cesta básica pagando ela uIh preço
extorsivo. enquanto promove. com o dinhei­
ro do contribuinte. shows caríssimos com ar­
tistas nacionais. tentando assim desviar a
atenção do povo das suas mazelas.

É de se estranhar o silêncio do empresa­
riado local. que assiste aos desmandos da ad­
ministração municipal sem esboçar qualquer
reação. numa atitude comprometedora e difí­
cil de ser justificada.

O prefeito municipal não tem coragem de
ir às ruas. senão acompanhado de
um forte esquema de segurança. para evitar
que o povo chegue perto dele ou para prote­
gê-lo das manifestações de desagrado de uma
população que está cansada dos seus desman­
dos e desgoverno.

Os funcionários públicos municipais vivem
os seus piores dias. com uma política salarial
totalmente defasada. o que tem provocado
uma perda salarial também sem precedente.
diminuindo. assim. sensivelmente o seu po­
der aquisitivo.

O prefeito se nega a negociar com o sindi­
cato dos trabalhadores da prefeitura. e os
funcionários vivem em permanente estado de
greve. tentando fazer com que o prefeito acei­
te. pelo menos. conversar com eles.

Nas eleições de 1990. o prefeito comandou
uma das eleições mais caras do Brasil. inves­
tindo milhões de cruzeiros para eleger seus
candidatos. com a utilização da máquina ad-

ministrativa na campanha eleitoral da ma­
neira mais desmedida possível. Agora a pre­
feitura começa a sentir os efeitos devasta­
dores desses gastos. Sendo um dos municípios
mais ricos do Estado do Rio de Janeiro. Volta
Redonda hoje está endividada e pressionada
pelos fornecedores. que não conseguem rece­
ber seus créditos junto à prefeitura.

O nosso município não aceita a malver­
sação dos recursos que tem caracterizado a
atual administração municipal. Ao mesmo
tempo em que alega não ter recursos para
oferecer melhores condições ao funcionalis­
mo municipal. o atual prefeito planeja a cons­
trução de nova prefeitura. em forma de pirâ­
mide. com jardins suspensos. e uma nova Câ­
mara municipal. Construiu postos de saúde
e creches. inaugurando-os com objetivos me­
ramente eleitoreiros. pois até hoje não estão
funcionando.

No caso da Companhia de Habitação de
Volta Redonda. empresa de economia mista.
de utilidade pública. com mais de 14.000 uni­
dades habitacionais populares construídas na
região. da qual a prefeitura municipal é acio­
nista majoritária. temos notícia da insatisfa­
ção de seus funcionários com o rumo que
a atual direção vem imprimindo à companhia.
com obras sendo contratadas através de licita­
ções viciadas. com empresas construtoras que
deixam grande margem de dúvida quanto ao
término e a qualidade final das obras.

Há vários meses a prefeitura não repassa
os recursos para o Fundo de Assistência e
Previdência Social dos Trabalhadores da pre­
feitura. correspondente a 20% da folha de
pagamento. praticando. assim. o crime de pe­
culato. capitulado no art. 312 do Código Pe­
nai Brasileiro.

Nesses dois últimos anos. além da corrup­
ção e dos desmandos do governo municipal.
ocorreu um grande número de assassinatos
em Volta Redonda. Foram 485 crimes de
morte que. em sua grande maioria. conti­
nuam sem solução. Com o começo das inves­
tigações. foram presos quatro guardas muni­
cipais. sendo que dois deles pertencem à se­
gurança pessoal do prefeito. acusados de per­
tencerem a um grupo de extermínio. e que.
como seguranças do prefeito e seus Secretá­
rios. recebem gratificação por tarefa de con­
fiança. São pessoas despreparadas para exer­
cerem essas funções e que. estimuladas pela
impunidade. praticam crimes na certeza de
que nada lhes acontecerá-

Esse é o estado a que chegamos em nossa
cidade. onde os administradores não respei­
tam o povo e não são por ele respeitados.
deixando em todos a certeza de que a prefei­
tura é um "mar de lama". sem qualquer credi­
bilidadeiunto à população.

A cidade de Volta Redonda está absoluta­
mente abandonada. principalmente a sua pe­
riferia. apesar de a população estar pagando
um IPTU vinte vezes mais caro que em 1990.

Não há médicos nos postos de saúde. não
há vagas suficientes nas escolas municipais
e as passagens de ónibus estão entre as mais
caras do oaís.

Enquanto a folha de pagamento de pessoal
no mês de fevereiro ficou em 260 milhões
de cru~eiros. a fatura da Corpus. responsável
pela limpeza urbana e contratada pela prefei­
tura. ficou em 200 milhões de cruzeiros. o
que representa uma agressão inominável aos
funcionários da prefeitura e à comunidade
Volta Redondense.

Tenho certeza de que os eleitores de Volta
Redonda dirão um não categórico aos méto­
dos que estão sendo empregados na prefei­
tura. elegendo. no próximo ano. um candi­
dato digno e honrado. que restaurará os prin­
cípios morais que devem marcar a adminis­
tração pública.

Sr. Presidente, Srs. Deputados. exerci. du­
rante 25 anos. a medicina em Volta Redonda
e pude constatar. no meu dia-á-dia. os sofri­
mentos da população mais carente na luta
pelo atendimento médico-hospitalar.

Não temos em nossa cidade nenhum hospi­
tal público que possa atender à demanda da
nossa população. Os serviços oferecidos à pe­
riferia deixam muito a desejar. obrigando
aqueles que dele necessitam a enfrentar lon­
gas filas.

A saúde em Volta Redonda. como em to­
das as cidades do Brasil. é o grande desafio
dos nossos governantes e exige uma tomada
de posição do Poder Público. sob pena de
expormos a população do sul fluminense e
do Brasil a todo tipo de epidemia e de aumen­
tarmos. drasticamente. os índices de morta­
lidade infantil.

A cidade de Volta Redonda está enfren­
tando um surto de leptospirose. já com algu­
mas vítimas fatais. devido às enchentes. cau­
sadas pelas fortes chuvas do mês de março.
e outros poderão surgir se não forem tomadas
providências pelas autoridades competentes.

Volta Redonda atende não apenas à sua
população, mas às populações de cidades vizi­
nhas. por ser uma cidade-pólo. com uma me­
lhor infra-estrutura.

Não podemos esperar nada da atual admi­
nistração municipal, que só está preocupada
consigo mesma. institucionalizando métodos
repugnantes do trato da coisa pública. sem
qualquer escrúpulo e na certeza de que a im­
punidade mais uma vez prevalecerá.

Volta Redonda deu ao Governador Leonel
Brizola uma das vitórias mais expressivas nas
últimas eleições no Estado do Rio de Janeiro
e muito espera do seu governo. principal­
mente nas áreas de saúde e educação, espe­
rando que esses setores recebam do governa­
dor. e também do Governo Federal, os recur­
sos necessários para minorar os problemas
sociais da nossa cidade e para devolver à nos­
sa população a esperança de dias menos som­
brios.

Quero nesta Casa refletir os anseios da po­
pulaçãá de Volta Redonda e de toda a região
sul-fluminense e lutar para que os seus pro­
blemas sejam resolvidos. cumprindo assim os
compromissos que assumi ao me apresentar
como candidato à Câmara dos Deputados.

Lutarei com todas as minhas forças para
que a minha cidade. finalmente. tenha a es­
trada do contorno construjda. lij!,ando a Ro-
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É um patrimônio nacional que deve ser pre­
servado. pois foi construída com o sangue
de muitos brasileiros que acreditaram na pro­
posta de um Brasil soberano e economica­
mente forte.

Insistimos em que a solução para os seus
problemas é a recuperação da sua saúde fi­
nanceira e da sua eficiência técnica e, princi­
palmente. a moralização e a democratização
da sua gestão.

É preciso que se crie um mecanismo per­
manente de fiscalização das suas atividades
pelos trabalhadores e pelo Congresso Nacio­
nal, garantindo-se a participação dos traba­
lhadores na gestão da empresa.

Ao contrário do que propõc a atual admi­
nistração da CSN. deve-se garantir o acesso
permanente dos sindicatos aos diversos seto­
res da empresa. com a dinamização das co­
missões de fábrica e a participação dos traba­
lhadores na formulação das políticas da em­
presa.

A política de recursos humanos e relações
trabalhistas da CSN. aprovada em reunião
de diretoria. prevê a restrição do ativismo
sindical no recinto da empresa e a eliminação
das atividades sindicais. o que tem dado ense­
jo a muitas interpretações e deixado esses
trabalhadores sobressaltados.

Há na Justiça do Trabalho mais de dez
mil reclamações trabalhistas contra a empre­
sa. envolvendo adicionais de insalubridade
e de periculosidade e equiparação salarial.
Vários empregados. com menos de cinco
anos de casa. têm até nove ações na Justiça.
o que demonstra a insatisfação desses empre­
gados com o tratamento que estão recebendo
na empresa. que se recusa ao entendimento
e. o que é mais grave ainda. pressiona esses
trabalhadores a desistirem dessas ações. sob
a ameaça de demissão sumária.

A CSN está impondo aos trabalhadores um
aditivo ao contrato individual de trabalho que
na cláusula 7 estabelece que o ajuste feito
não produz qualquer efeito retroativo e. a
partir da sua assinatura. o empregado dá à
empregadora a mais plena e geral quitação
até aquela data de todas as parcelas devidas.

Nada mais imoral e inaceitável, partindo
de uma empresa estatal cujo capital foi inte­
gralizado. em 99%. pelo Governo Federal
e que tem a responsabilidade moral de cum­
prir a lei e de manter um alto padrão ético
nas suas relações trabalhistas.

Essas ações trabalhistas refletem um direi­
to líquido e certo dos trabalhadores e não
podem ser objeto de negociação e muito me­
nos serem usadas contra o próprio trabalha­
dor.

Essa atitude demonstra o despreparo dos
atuais dirigentes para a convivência demo­
crática e para resolver os graves impasses do
momento presente. É o terrorismo psicoló­
gico levado às últimas conseqüências. exigin­
do uma tomada de posição do Governo Fe­
deraL

Há um completo descompasso entre a atual
administração da empresa e a política pro­
posta pelo Governo Federal. quando se com­
para o espírito autoritário desses dirigentes

com o projeto de lei enviado pelo Governo
ao Congresso Nacional. dispondo sobre ne­
gociação coletiva. mediação. arbitragem e re­
presentação dos 'trabalhadores na empresa.

A Folha de Pessoal da CSN. hoje. repre­
senta apenas 11 % de sua arrecadação. c não
será através da demissão injusta e imotivada
que conseguirá recuperar a sua pujança eco­
nômica ou pagar a sua dívida. que alcança
quase 2 bilhões de dólares.

Impõe-se a realização de uma auditoria in·
dependente que redimensione essa dívida.
trace o seu perfil real e puna severamente
aqueles que. irresponsavelmente. compro­
meteram o desempenho da CSN.

Concedo. com prazer. o aparte ao nobrc
Deputado Mendonça Neto.

O Sr. Mendonça Neto - Ilustre Deputado
Marino Clinger. a liderança do PDT congra­
tula-se com V. Ex' pelo oportuno discurso
que pronuncia nesta tarde. ainda mais quan­
do estamos às vésperas do Dia do Trabalho.
1" de Maio. e V. Ex' faz t<lO veemente defesa
dos trabalhadores de sua região Volta Redon­
da. que na verdade compõe o cenário de uma
das mais belas lutas do Brasil moderno. pro­
gressista e nacionalista contra o Brasil atrasa­
do. retrógrado e entreguista. A Companhia
Siderúrgica Nacional não é apenas uma em­
presa ou uma indústria. e sim um marco da
nacionalidade brasileira. Representa ela um
momento histórico dos mais gratificantes pa­
ra um país como o nosso. que tem tido tantas
decepções ao longo de sua História - como

"agora. quando se está querendo cntregar a
sua riqueza ao capital estrangeiro e vender
como sucata as suas melhorês fontes econô­
micas. A Companhia Siderúrgica Nacional
foi criada. num momento de rara felicidade.
para que as riquezas nacionais fossem indus­
trializadas pelas m<los dos brasileiros. para
que a eles pudessem servir. Portanto. quando
V. Ex' vem a esta tribuna para defender seus
conterrâneos em seu direito sagrado ao traba­
lho. é até os nordestinos que sei que lá estão.
não poderia ser outra a posição da liderança
do partido que V. Ex' tão bem representa
nesta Casa senão louvar um gesto que é. ao
mesmo tempo, de justiça para com os traba­
lhadores e para com a economia do Estado
do Rio de Janeiro e do Brasil e de reconhe­
cimento do espírito épico de que se constitui
a Companhia Siderúrgica Nacional e a pr6­
pria história de Volta Redonda. Getúlio Var­
gas fez com que o município de V. Ex" se
transformasse num símbolo para este País.
exemplo daquilo por que lutamos: um Brasil
para os brasileiros. que é o que V. Ex' defen­
de desta tribuna, Meus parabéns a V. Ex'

O SR. MARINO CLINGER - Agradeço
ao nobre Líder Mendonça Neto o aparte. que
muito me honra e enriquece o llúSSO discurso.

Ouço. com prazer. o nobre Deputado Ha­
roldo Sabóia.

o Sr. Haroldo Sabóia - Nobre Deputado
Marino Clinger. ouço com atenção o seu pro­
nunciamento e vejo que Volta Redonda e
os trablhadores da Companhia Siderúrgica

Nacional estão aqui novamente tão bem re­
presentados na figura de V. Ex' quanto esti­
veram antcs. na figura daquele companheiro
lutador. o bravo Deputado Juarez Antunes.
que tão bem representou aquela cidade nos
trahalhos da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Parabenizo V. Ex' por esse pronuncia­
mento que. às vésperas do dia 1" de Maio.
é um sinal de que n<lo será arrefecida a luta
em defesa das empresas públicas cstatais do
nosso País. n<ll) será arrefecida a luta dos
trabalhadores hrasileiros.

O SR. MARINO CLINDER - Agradeço
também a V. Ex'. Deputado Haroldo Sabóia.
este aparte que enriquece o nosso pronun­
ciamento.

Continuo. Sr. Presidente.
Volta Redonda é hoje uma cidade acuada.

amedrontada. ameaçàda pela arrogância e
prepotência dos homens que dirigem a CSN
e pelas amea·;as constantes do Governo Fe­
deral.

Não aceitamos essa situação a que estamos
submetidos e exigimos que nos respeitem.
se não pelo nosso presente. pelo menos pêlo
nosso passado. pela contribuição que demos
para transformar o Brasil na 8' economia do
Mundo Ocidental.

Hã necessidade de se discutir e aprofundar
propostas de dcsenvolvimento rcgional que
garantam estabilidade econômica à nossa re­
gião e diversifiquem nosso parque industrial.
com a reavaliação das políticas de uso do
solo. a proteção de ,íreas ambientais relevan­
tes. a preservação de mananciais e a recupe­
ração do rio Paratba do Sul. a bacia hidro­
gráfica mais importante do País.

O CODIVAP - Consórcio para o Desen­
volvimento Integrado dos Municípios do Es­
tado do Rio de Janeiro no Vale do Paraíba
- tem realizado um excelente trabalho de
análise regional c produzido projetos da mais
alta relev<lncia para a nossa região. mas lhe
falta o apoio do Governo Federal e da Secre­
taria Nacional de Desenvolvimento Regional
para que possa executar esses projetos. e en­
tão reverter o quadro atual e promover o
dese.nvolvimento harmônico dos municípios
da região sul-tluminense.

Comemora-se amanhã o Dia do Trabalho.
numa homenagem justa àqueles que se des­
dobram dia a dia para produzir a riqueza des­
te país.

Nunca os trabalhadores foram tão espezi­
nhados e vítimas de tantas medidas drásticas
de confisco salarial. não tcndo. portanto. ra­
zões para comemorar essa data.

A despeito de tudo isso. homenageâmos
os trabalhadores pelo seu dia. principalmente
os trabalhadores da CSN c da-região sul-flu­
mincnse. desejando dias melhores para a
classe trabalhadora e .que no próximo ano
tenhamos razôes suficientes para comemo­
rarmos condignamente o dia 1" de Maio. com
uma política salarial mais racional e mais jus­
ta. que não puna os trabalhadores. mas que
reponha as perdas salariais e restitua aos seus
salários o poder ~uisitivo perdido nos últi­
mos anos.
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Amanhã fani exatamente dois anos que foi
inaugurado. em Volta Redonda. o Memorial
9 de Novembro. um projeto do arquiteto Os­
car Niemayer para homenagear os três operá­
rios mortos na invasão da Siderúrgica por
forças militares.

Esse monumento foi explodido por ele­
mentos ligados às organizações de direita. se­
gundo as próprias autoridades militares da
época. mas até hoje não se sabe o nome de
qualquer pessoa envolvida no atentado. con­
sagrando-se mais uma vez a impunidade.

Sr. Presidente. SIso Deputados. em feve­
reiro de 1989. com a morte do Prefeito Juarez
Antunes. ex-membro desta Casa. implantou­
se em Volta Redonda uma administração que
representa uma ameaça a mais para a nossa
cidade. Uma administração que não tem
qualquer compromisso com a moralidade e
que afronta os seus moradores. praticando
uma política que entendíamos não mais exis­
tir neste país.

Os desmandos administrativos se multipli­
cam. sob os olhares passivos e indiferentes
de uma Câmara de Vereadores que. com ra­
ras exceç6es. compactua com o prefeito mu­
nicipal. homologando as suas decisões ou se
omitindo na função de fiscalizar os atos do
Poder Executivo.

Os meios de comunicação. em sua quase
totalidade. estão a serviço do prefeito. publi­
cando manchetes elogiosas e fabricando notí­
cias que procuram encobrir os fracassos de
uma administração que certamente está com
os seus dias contados e não deixará saudade.

Voltamos a viver a era do pão e circo. A
prefeitura se nega a pagar melhores salários
aos seus funcionários. mas oferece a cada um
deles uma cesta hásica pagando ela urb preço
extorsivo. enquanto promove. eom o dinhei­
ro do contribuinte. shows caríssimos com ar­
tistas nacionais. tentando assim desviar a
atenção do povo das suas mazelas.

É de se estranhar o silêncio do empresa­
riado local. que assiste aos desmandos da ad­
ministração municipal sem eshoçar qualquer
reação. numa atitude comprometedora e difí­
cil de ser justificada.

O prefeito municipal não tem coragem de
ir às ruas. senão acompanhado de
um forte esquema de segurança. para evitar
que o povo chegue perto dele ou para prote­
gê-lo das manifestaçües de desagrado de uma
população que está cansada dos seus desman­
dos e desgoverno.

Os funcionários públicos municipais vivem
os seus piores dias. com uma política salarial
totalmente defasada. o que tem provocado
uma perda salarial também sem precedente.
diminuindo. assim. sensivelmente o seu po­
der aquisitivo.

O prefeito se nega a negociar com o sindi­
cato dos trahalhadores da prefeitura. e os
funcionários vivem em permanente estado de
greve. tentando fazer com que o prefeito acei­
te. pelo menos. conversar com eles.

Nas eleições de 1990. o prefeito comandou
uma das eleiçôes mais caras do Brasil. inves­
tindo milh6es de cruzeiros para eleger seus
candidatos. com a utilização da máquina ad-

ministrativa na campanha eleitoral da ma­
neira mais desmedida possível. Agora a pre­
feitura começa a sentir os efeitos devasta­
dores desses gastos. Sendo um dos municípios
mais ricos do Estado do Rio de Janeiro. Volta
Redonda hoje está endividada e pressionada
pelos fornecedores. que não conseguem rece­
ber seus créditos junto à prefeitura.

O nosso município não aceita a malver­
sação dos recursos que tem caracterizado a
atual administração municipal. Ao mesmo
tempo em que alega não ter recursos para
oferecer melhores condiç6es ao funcionalis­
mo municipal. o atual prefeito planeja a cons­
trução de nova prefeitura. em forma de pirá­
mide. com jardins suspensos. e uma nova Câ­
mara municipal. Construiu postos de saúde
e creches. inaugurando-os com objetivos me­
ramente eleitoreiros. pois até hoje não estão
funcionando.

No caso da Companhia de Habitação de
Volta Redonda. empresa de economia mista.
de utilidade pública. com mais de 14.000 uni­
dades habitacionais populares construídas na
região. da qual a prefeitura municipal é acio­
nista majoritária. temos notícia da insatisfa­
ção de seus funcionários com o rumo que
a atual direção vem imprimindo à companhia.
com obras sendo contratadas através de licita­
ções viciadas. com empresas construtoras que
deixam grande margem de dúvida quanto ao
término e a qualidade final das obras.

Há vários meses a prefeitura não repassa
os recursos para o Fundo de Assistência e
Previdência Social dos Trabalhadores da pre­
feitura. correspondente a 20% da folha de
pagamento. praticando. assim. o crime de pe­
culato. capitulado no art. 312 do Código Pe­
nal Brasileiro.

Nesses dois últimos anos. além da corrup­
ção e dos desmandos do governo municipal.
ocorreu um grande número de assassinatos
em Volta Redonda. Foram 485 crimes de
morte que. em sua grande maioria. conti­
nuam sem solução. Com () começo das inves­
tigaçôes. foram presos quatro guardas muni­
cipais. sendo que dois deles pertencem à se­
gurança pessoal do prefeito. acusados de per­
tencerem a um grupo de extermínio. e que.
como seguranças do prefeito e seus Secret,t­
rios. recebem gratificação por tarefa de con­
fiança. São pessoas despreparadas para exer­
cerem essas funções e que. estimuladas pela
impunidade. praticam crimes na certeza de
que nada lhes acontecerá-

Esse é o estado a que chegamos em nossa
cidade. onde os administradores não respei­
tam o povo e não são por ele respeitados.
deixando em todos a certeza de que a prefei­
tura é um "mar de lama". sem qualquer credi­
bilidade junto à população.

A cidade de V'olta Redonda está absoluta­
mente abandonada. principalmente a sua pe­
riferia. apesar de a população estar pagando
um IPTU vinte vezes mais caro que cm 1990.

Não há médicos nos postos de saúde. não
há vagas suficientes nas escolas municipais
e as passagens de ônibus estão entre as mais
caras do oaís.

Enquanto a folha de pagamento de pessoal
no mês de fevereiro ficou em 260 milhões
de cru;;:eiros. a fatura da Corpus. responsável
pela limpeza urbana e contratada pela prefei­
tura. ficou em 200 milhões de cruzeiros. o
que representa uma agressão inominável aos
funcionários da prefeitura e à comunidade
Volta Redondense.

Tenho certeza de que os eleitores de Volta
Redonda dirão um não categórico aos méto­
dos que estão sendo empregados na prefei­
tura. elegendo. no próximo ano. um candi­
dato digno e honrado. que restaurará os prin­
cípios morais que devem marcar a adminis­
tração pública.

Sr. Presidente. Srs. Deputados. exerci. du­
rante 25 anO". a medicina em Volta Redonda
e pude constatar. no meu dia-ã-dia. os sofri­
mentos da população mais carente na luta
pelo atendimento médico-hospitalar.

Não temos em nossa cidade nenhum hospi­
tal público que possa atender à demanda da
nossa população. Os serviços oferecidos à pe­
riferia deixam muito a desejar. obrigando
aqueles que dele necessitam a enfrentar lon­
gas filas.

A saúde em Volta Redonda. como em to­
das as cidades do Brasil. é o grande desafio
dos nO'iSOS governantes e exige uma tomada
de posição do Poder Público. sob pena de
expormos a população do sul fluminense e
do Brasil a todo tipo de epidemia e de aumen­
tarmos. drasticamente. os índices de morta­
lidade infantil.

A cidade de Volta Redonda está enfren­
tando um surto de leptospirose. já com algu­
mas vítimas fatais. devido às enchentes. cau­
sadas pelas fortes chuvas do mês de março.
e outros poderão surgir se não forem tomadas
providências pelas autoridades competentes.

Volta Redonda atende não apenas à sua
população. mas às populaçües de cidades vizi­
nhas. por ser uma cidade-pólo. com uma me­
lhor infra-estrutura.

Não podemos esperar nada da atual admi­
nistração municipal. que só está preocupada
consigo mesma. institucionalizando métodos
repugnantes do trato da coisa pública. sem
qualquer escrúpulo e na certeza de que a im­
punidade mais uma vez prevalecerá.

Volta Redonda deu ao Governador Leonel
Brizola uma das vitórias mais expressivas nas
últimas elciçóes no Estado do Rio de Janeiro
e muito espera do seu governo. principal­
mente nas áreas de saúde e educação. espe­
rando que esses setores recebam do governa­
dor. e tambt.5m do Governo Federal. os recur­
sos necessários para minorar os problemas
sociais da nossa cidade e para devolver à nos­
sa população a esperança de dias menos som­
brios.

Quero nesta Casa retletir os anseios da po­
pulaçã~) de Volta Redonda e de toda a região
su!-tlumincnse e lutar para que os seus pro­
blemas sejam resolvidos. cumprindo assim os
compromissos que assumi ao me apresentar
como candidato à Câmara dos Deputados.

Lutarei com todas as minhas forças para
que a minha cidade. finalmente. tenha a es­
trada do contorno construída. ligando a Ro-
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dovia Rio-São Paulo à Rodovia Lúcio Meira.
o que'representa um sonho de algumas gera­
ções e que evitará o tráfego pesado no centro
da cidade. destruindo a sua malha viária e
expondo a nossa população aos riscos que
representa o transporte de cargas perigosas
e explosivos. podendo causar sérios transtor­
nos à nossa comunidade.

O Estado do Rio de Janeiro foi vítima da
discriminação do Governo Federal nos últi­
mos anos. mas espero que o atual Governo
dê condições ao Governador Leonel Brizola
de oferecer ao nosso povo um melhor padrão
de vida. buscando a solução definitiva para
os problemas que têm desafiado todos os go­
vernos anteriores.

Sofremos um grande esvaziamento econô­
mico e precisamos recuperar o tempo perdi­
do. fazendo com que o Estado do Rio de
Janeiro volte a ser o cartão postal do Brasil.

Estarei aqui nesta Casa solidário com o
nosso grande líder Governador Leonel de
Moura Brizola. e fiel ao programa e às ban­
deiras do nosso partido. na certeza de que
daremos a nossa contribuição para a constru­
ção de um País mais forte economicamente
e socialmente mais justo.

Não farei oposição ao Brasil. mas lutarei
com todas as minhas forças para não permitir
a aprovação de medidas que penalizem mais
ainda o trabalhador e os aposentados. que
sempre foram vítimas dos pacotes econômi­
cos dos governos que se sucederam pagaram
a conta que deveria ter sido paga por aqueles
que levaram o Brasil à situação em que hoje
se encontra. e que agora lavam as mãos. como
se nada tivesse acontecido. ousando ainda
criticar e apresentar soluções milagrosas.

Volta Redonda e a região sul-fluminense
precisam ser olhadas com mais carinho pelo
Governo Federal. pois só assim conseguire~

mos superar a crise que estamos vivenciando.
devolvendo-nos a CSN saneada e pronta para
produzir mais riquezas para o nosso Brasil.

Voltarei a esta tribuna outras vezes para
trazer ao conhecimento dos Srs. Deputados
as angústias do nosso povo e também para
defender as nossas reivindicações junto ao
Governo Federal. em defesa dàqueles que
sofrem os rigores da política econômica e não
têm uma tribuna para protestar e fazer valer
os seus direitos.

Chamo a atenção do Sr. Ministro da Justiça
para o quadro de gravidade vivido por Volta
Redonda. num permanente dasafio às leis
que regem o nosso País. praticando-se ali to­
da sorte de mazelas e irregularidades, justifi­
cando assim uma investigação pela Polícia
Federal dos crimes que têm sido praticado
pelo atual prefeito e seus assessores contra
o patrimônio público, comprometendo a ima­
gem da nossa cidade.

Não podemos assistir. passivamente. a esse
espetáculo deprimente de imoralidade admi­
nistrativa. consagrando-se. mais uma vez. a
impunidade e permitindo que uns poucos se
locupletem com o dinheiro público. dilapi­
dando o patrimônio do nosso município.

Volta Redonda pede socorro e apela tam­
bém ao Secretário de Justiça do Estado do

Rio de Janeiro. Dr. Nilo Batista. para que
ele faça uma visita à nossa cidade. procure
investigar as nossas denúncias e conversar
com a população para sentir a sua revolta
em relação à administração que se implantou
em nosso município e que. descaradamente.
agride o nosso povo. com os assessores do
prefeito adquirindo bens móveis e imóveis
e fa~endo depósitos bancários nada condi­
zentes com os salários que são pagos a eles
pelJl função que exercem na prefeitura.

E inadmissível que se permita a continua­
ção da prática desses crimes. maculando a
reputação de Volta Redonda e envergonhán­
do a sua população.

Não descansarei um instante na minha mis­
são de denunciar as irregularidades e cobrar
um posicionamento das autoridades compe­
tentes no sentido de coibir as práticas admi­
nistrativas corruptas que estão ocorrendo em
minha cidade. Tenho certeza de que o Sr.
Ministro da Justiça e o Secretário de Justiça
do Estado do Rio de Janeiro serão sensíveis
aos nossos apelos e determinarão as provi­
dências cabíveis.

Concluo meu pronunciamento fazendo um
apelo ao Presidente da República. ao Minis­
tro da Infra-Estrutura e às autoridades econô­
micas para que reavaliem as medidas que têm
sido tomadas em relação à Companhia Side­
rúrgica Nacional. acompanhem mais de perto
a atuação dos seus atuais dirigentes e permi­
tam aos empregados da empresa participa­
rem da sua recuperação e da sua gestão. de­
volvendo assim a tranquilidade à comunidade
volta-redondense e preservando um dos
maiores patrimônios do povo brasileiro.

Muito obrigado!

O Sr. Mauriei Mariano - Sr. Presidente.
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) ­
Tem V. Ex' a palavra pela ordem.

O SR. MAURICI MARIANO (Bloco - SP.
Sém revisão do orador.) - Sr. Presidente.
Sr'> e Srs. Deputados. ontem, desta tribuna.
referi-me às notícias veiculadas na imprensa
de que seria um fiscal permanente da morali­
dade desta Casa - sem querer ser um paladi­
no. Acontece que os Srs. Miro Teixeira e
Nelson Jobim fizeram declarações à Rede
Globo que causaram o enxovalhamento desta
Casa. São esses homens. tão preocupados
com o nepotismo, que deixam alguns acovar­
dados.

Sr. Presidente. sem ser o fiscal da Câmara
porque não tenho condições para tal, preocu­
po-me no sentido de que os Deputados hon­
rem seus mandatos. pois para o povo não
é o parente do deputado que está aqui traba­
lhando quem desonra o mandato e sim o de­
putado que não quer trabalhar.

Sr. Presidente. estive observando na lista
de presença que os Srs. Deputados Nelson
Jobim, Roberto Magalhães e Miro Teixeira
não estão presentes. Vou continuar. se for
necessário e possível. a falar e fazer com que
S. Ex'> estejam presentes. Conversarei com
S. Ex" para que saibam que o povo está vigi-

lante, atento para aqueles que honram seu
mandato. Não creio que o fato de empregar
parentes desonre o mandato de um Parla­
mentar.

O Sr. Nilson Gibson- Sr. Presidente. peço
a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) ­
Tem V. Ex' a palavra.

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente.
Sr's e Srs. Deputados. formulo requerimento
à Mesa da Casa nos seguintes termos:

"Tenho tomado conhecimento. atra­
vés da imprensa. de que estaria para ser
incluído na Ordem do Dia o projeto de
resolução que altera o Regimento Inter­
no.....

Infelizmente. eu que sou um dos deputados
mais assíduos nesta Casa. não tomei conheci­
mento da matéria porque. ao distribuírem
o a.so. nem me informaram. Tive que re­
correr à imprensa.

" ...que veda investidura em cargo ou
função da Câmara dos Deputados de pa­
rentes ou cônjuges de Parlamentares e
objetivando análise serena da matéria.
requeiro à Mesa seja o projeto enviado
à Comissão de Constituição c Justiça e
de Redação para exame da constitucio­
nalidade e juridicidade. principalmente
do parágrafo único do art. 1'" em cumpri­
mento ao disposto no inciso I do § 2"
do art. 216 do Regimento Interno."

Justifico meu requerimento porque será
votada a urgência urgentíssima e aqui é dado
o parecer. Inclusive poderei ser designado
pela Mesa para dar parecer. Fiéarei até cons­
trangido nessa situaçâo. porque a minha es­
posa trabalha no meu gabinete há dezesseis
anos. chega na Casa às 7 horas sai comigo
todos os dias às 22 horas. O que estão fazendo
é uma ignomínia. uma ignorância eleitoral.
uma hipocrisia. Por quê? Porque há esposas
de deputados nesta Casa que ao atenderem
a um telefonema de um eleitor pedem à em­
pregada que desinfete o telefone. pois acham
que é contagioso falar com o eleitor. com
o homem modesto e humilde da sua terra.

Por estes argumentos. Sr. Presidente. en­
caramos a Mesa desta Casa sem temor. sem
nenhum medo, nem receio. Sou correto. te­
nho honorabilidade e estatura moral para po­
der reclamar e dizer o que consido correto.
Peço a V. Ex' que imediatamente encaminhe
esse projeto de resolução à Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação para veri­
ficar se realmente é constitucional e jurídico.
Do contrário, vamos ter aqui uma tramitação
de urgência urgentíssima sem poder perquirir
a constitucionalidade e juridicidade da ma­
téria.

Não devemos ser. de maneira alguma. sub­
servientes a determinados poderes. quc não
são às da União mas dominam.

Sabe V. Ex'. um dos mais nobres. ilustres
e eminentes Parlamentares desta Casa. ex­
Governador do Estado da Bahia. que no Es-
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t!ldo de São Paulo há empresas constituídas
por familiares. O jornal O Globo é totalmente
constituído por seus familiares, a Folha de
S. Paulo também, a Presidência da Repú­
blica, usinas de açúcar e outras empresas,
os sindicatos - está aqui presente o nobre
Deputado Chico Vigilante -, enfim, tõdos
es~es órgãos recrutam determinadas pessoas,
que são competentes, para trabalhar porque
merecem confiança.

Sr. Presidente, encaminho este requeri­
mento à Mesa para que. o examine. Muito
obrigado pela atenção que V. Ex' dispensou
a este numilde e modesto Parlamentar.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - A
Mesa recebe o requerimento de V. Ex' e,
nos termos do Regimento, o encaminhará à
Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação.

O SR. PRESIDENTE tWalmir Pires) ­
Vai-se passar ao horário destinado às

VI - COMUNICAÇÕES DE LIDE·
RANÇAS

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) ­
Com a palavra a nobre Deputada Célia Men­
des, que falará pela Liderança do PDS.

A SRA. CÉLIA MENDES (PDS - AC.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Deputados, as desigualdades so­
ciais em nosso País ficarão ainda mais eviden­
tes com a epidemia de cólera. O que era uma
ameaça, agora se transforma em uma forte
e triste realidade. Esta doença que dizimou,
há séculos, grande parte da população euro­
péia retoma sua força através de um trajeto
macabro, que ressalta as iniqüidades entre
os países do Primeiro Mundo e os do Tercei­
ro, as diferenças regionais e as profundas di­
ferenças de condições de vida de suas popu­
lações.

Na América do Sul não poderia ser dife­
rente. E não tem sido. Os mais de 150.000
casos, com Cerca de mil mortos no Peru, ocor­
reram, em quase sua totalidade, nas regiões
mais Pobres. atingindo as pessoas mais neces­
sitadas, que vivem em péssimas condições.
Os primeiros casos confirmados da doença
no Brasil. não por acaso, ocorreram em mo­
radores de barracos. de bairros desprovidos
de água encanada e de esgoto, no município
de Tabatinga, fronteira com o Peru. Estado
do Amazonas. região Norte.

O primeiro caso, Sr. Presidente. poderia
perfeitamente ter ocorrido em Cruzeiro do
Sul. município de meu estado. o Acre. que
se localiza em um ponto de confluência de
rios contaminados do Peru e por esta razão
considerado pelo Ministério da Saúde. junta­
mente com Tabatinga. os locais de maior ris­
co de entrada da cólera no Brasil. Neste mu­
nicípio vive também grande parcela de popu·
lação miserável. sem água. sem esgoto e sem
assistência médica.

Esse município acreano não constitui caso
particular: pelo contrário. esta é a realidade
dominante em nosso País. Os dados da Pes­
quisa Nacional de Saneamento Básico. em

conclusão pelo IBGE, demonstram essa triste
·realidade ao apontar que quase metade das
cidades do Brasil não possuem rede de esgo­
to. O quadro toma-se ainda mais alarmante
no Norte. Pasmem, Srs. Deputados, dos 298
municípios da região apenas 24 têm rede de
esgoto ou mesmo fossa séptica. Isto corres­
ponde à cifra absurda de 92% de absoluta
ausência desses serviços. Comparável a esses
dados só a péssima qualidade da água consu­
mida, na maioria das vezes, diretamente do
rio.

Estes dois equipamentos sociais, rede de
esgoto e água tratada, são fundamentais para
a prevenção do cólera e de outras doenças
que têm trazido grandes sofrimentos às popu­
lações menos favorecidas. A sua quase inexis­
tência na região norte e particularmente no
Estado do Acre, associada a uma extensa e
incontrolável fronteira com o Peru, traz-nos
à lamentável certeza de que teremos uma gra­
ve epidemia, a aumentar ainda mais as penú­
rias do já sofrido povo acreano.

Sem as condições sanitárias básicas para
prevenir, deparamo-nos, também, com o sé­
rio problema da nossa insuficiente capacida­
de de curar. A rede de serviços de saúde
do Acre, por falta de recursos, apresenta-se
incapaz de responder à atual demanda de
uma população atacada pelas mais diversas
doenças. Grassam em nosso meio a malária,
a hanseníase e a tuberculose. O surto de cóle­
ra, por exigir milhares de novas internações,
poderá levar ao estningulamento definitivo
de nossos hospitais, que se encontram caren­
tes de equipamentos, medicamentos e de ou­
tros insumos essenciais.

Sr. Presidente, Sr' e Srs. Deputados, como
representante do povo acreano, não poderia
deixar' de externar minha profunda preocu­
pação com mais esta ameaça que paira sobre
suas vidas. Ao ocupar esta tribuna, deixo ma­
nifesto meu empenho para que medidas ur­
gentes'sejam tomadas. Que se destinem re­
cursos para a instalação imediata de rede de
esgoto e para o tratamento da água. Que
se encaminhem os medicamentos necessários
ao tratamento de nossas vítimas e que se fa­
çam investimentos que recuperem a capaci­
dade de atendimento das unidades de saúde.

Essas são algumas das medidas mínimas.
imediatas, indispensáveis, que. associadas a
uma ampla campanha educativa, poderiam
evitar que a catástrofe se estabelecesse em
nosso estado. Todavia. é necessário e funda­
mentai que se realizem investimentos perma­
nentes e não apenas ocasionais, estruturais
e não apenas de fachada. criando. assim. os
meios necessários para que se promova. a
médio e longo prazo, a melhoria efetiva das
condições sanitárias de nossas populações.
Desta forma evitaremos que em anos vindou­
ros estejamos aqui. em triste missão. choran­
do pelos mortos de uma nova epidemia.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires)
Com a palavra h nobre Deputado Hartung.
que falará pela Liderança do PSDB.

O SR. PAULO HARTUNG (PSDB -ES.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Sr' e Srs. Deputados, nesta semana,
importante para o Estado do Espírito Santo,
voltamos a falar da Espírito Santo Centrais
Eletrícas S.A. - ESCELSA. empresa criada
em 1986, com a fusão de uma empresa esta­
dual e outra federal, visando na época à am­
pliação e à modernização do sistema. elétrico
do estado, principalmente para atender o pó­
lo industrial que se iniciava.

Com o tempo, a perda de dinamismo e
o distanciamento do Governo Federal trou­
xeram prejuízos para a população do estado.
O fluxo de investimento foi diminuído, redu­
zindo o volume de obras necessárias. As po­
pulações carentes nas periferias das áreas ur­
banas e nas áreas rurais foram definitivamen­
te esquecidas.

A partir de 1983 coube ao governo do esta­
do medir esforços para implementar algumas
medidas, forçando a Escelsa a, pelo menos,
investir o mínimo necessário nessas áreas, ca­
bendo ao governo do estado a parcela maior.
Não foi fácil tal integração mínima, em face
da conjuntura política da época e das dificul­
dades de relacionamento Escelsa x góverno
do estado, principalmente pela instransigên­
cia de seus diretores, alguns dos quais man­
tidos nos cargos até hoje.

A administração da Escelsa sempre foi ul­
trapassada, pouco eficiente e conflitante com
a classe eletricitária, predominan:.lo o empre­
guismo e apadrinhamento de políticos derro­
tados. Dois deles tornaram-se diretores. em
detrimento da capacidade profissional e da
competência, transformando a empresa em
instrumento eleitoral para seus interesses
pessoais.

A desmotivação toma conta do quadro téc­
nico, que observa a destrui,ção de um patri­
mônio do povo pelas mãos de maus adminis­
tradores. Até mesmo a estrutura organiza­
cional foi alterada, visando a interesses pes­
soais e casuísticos.

Agora, quando se anuncia a assembléia,
dia 3 de maio, para a eleição dos novos admi­
nistradores, um grupo de eletricitários res­
ponsáveis e interessados em resgatar a Escel­
sa solicita maior seriedade do Governo Fede­
ral e do governo do estado a fim de imple­
mentar o profissionalismo dentro da empre­
sa. não indicando políticos derrotados. maus
administradores passados e continuístas de
carreira. Pedem solução técnica.

É sabido que o MFPE e o Minfra solici­
taram ao governo do estado uma indicação
técnica para a diretoria. que detém o contro­
le, por força do número de ações e do estatu­
to. As informações indicam que o governo
do estado cumprirá esta solicitação. A classe
eletricitária aguarda que o Governo Federal
faça o mesmo. fazendo indicações técnicas
para as demais diretorias.

Entendem que. somente assim. poderão
resgatar a Escelsa da ineficiência e empre­
guismo que vem caracterizando sua adminis­
tração nos últimos anos. Políticos derrotados.
maus administradores do passado e continuís­
tas de carreira. nunca mais'
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No nosso entender. o uso crescente do fi­
siologismo - através do qual o Governo Fe­
deral vem tentando aumentar sua base de
sustentação no Congresso, principalmente
com a nomeaçáo de políticos derrotados em
cargos de direção de empresas com caráter
prioritariamente técnico - além de estar
completamente em desacordo com a prega­
ção de seriedade e apreço pela competência
manifestada pela área econômica, pode ainda
voltar-se contra o próprio governo, uma vez
que estes .políticos, após obterem o poder
traduzidos por estes cargos. passarão a cuidar
de seus projetos pessoais e, com absoluta cer­
teza. não seguirão a política indicada pelo
governo. Preocupamo-nos. também, que tais
empresas dirigidas sem a devida competência
se prestarão aos argumentos daqueles que
pregam, com demagogia. a privatização pura
e simples.

Afirmam os eletricitários que somente uma
solução técnica atende aos interesses do go­
verno do estado, da população capixaba e
da classe eletricitária. e aguardam que a Es­
celsa volte à esfera estadual como forma de
trazer o poder de decisão para o estado e
garantir maior integração da empresa com
os anseios dos capixabas.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) ­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Antô­
nio Carlos Mendes Thame, que falará pela
Liderança do PSDB.

O SR. ANTÔNIO CARLOS MENDES
TRAME (PSDB - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs Deputados.
há dias, encaminhei ao Ministério do Traba­
·lho e da Previdência Social telex pedindo pro­
vidências em relação ao Ato Normativo n"
3, de 15 de abril de 1991. que proibia o recebi­
mento dos proventos pelos aposentados e
pensionistas, através das redes bancárias em
conta conjunta.

O fato deveu-se - e daí a nossa posição
em nome do PSDB à grande preocupação
com a regularização da situação dessas já que
se sabe que uma mudança dessa na Previ­
dência leva no mínimo 90 dias para ser regula­
rizada e há risco de, nesse ínterin, aposen­
tados e pensionistas ficarem sem receber os
seus proventos.

Hoje estamos vendo nos jornais a reper­
cussão desse telegrama, ou pelo menos coin­
cidindo com o que foi levantado, já que foi
firmadoo. um acordo entre o INSS e o setor
financeiro para que houvesse a possibilidade
de a mesma conta conjunta ser regularizada
sem a mudança do número e sem a necessi­
dade - é isso que nos preocupa de vermos
aposentados enfrentando longas filas apenas
para comunicar à Previdência a mudança do
número de sua conta.

Quero aproveitar esta oportunidade para
fazer este registro e, mais uma vez, deixar
aqui firmada a nossa preocupação com a não­
interrupção desses pagamentos. ou seja, en­
quanto essa medida saneadora de evitar as
contas conjuntas não for definitivamente im­
plantada. aposentados e pensionistas não

deixarão de receber os seus proventos na rede
bancária.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) ­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Men­
donça Neto, pela Liderança do PDT.

O SR. MENDONÇA NETO (PDT - AL.
Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, Sr"
e Srs. Deputados, a imprensa vem divulgando
a confusão ocorrida com a edição da Lei n"
8.177, que estabelece regras para desinde­
xação da economia e dá outras providências.
no artigo que se refere ao problema da casa
própria e dos mutuários do Sistema Finan­
ceiro da Habitação. Há um conflito claro na
lei, alterando, inclusive. o que é notório, o
direito líquido e certo dos contratos firmados
com cláusula de equivalência salarial. Houve
um equívoco lamentável de parte do Presi­
dente da República ao editar a Medida Provi­
sória n" 294. O PDT, inclusive, votou pela
não admissibilidade dessa medida. mas a
mesma foi admitida e se transformou 'em lei
com o aprove-se do Congresso Nacional.
. E vem agora o Procurador-Geral da Repú­
blica levantar a ilegalidade. a inconstitucio­
nalidade da Lei n" 8.177, que é visível como
o PDT dizia naquele instante. Era visível que
não se poderia aprovar a modificação de con­
tratos para financiamentos imobiliários já
efetivados há anos, com direito adquirido pe­
las partes contratantes. Ocorre agora que a
decisão da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal será certamente revogada e anu­
lada pelo Poder Judiciário. por ser inconsti­
tucional.

A liderança do PDT quer fazer uma recla­
mação à presidência da Casa por não ter sido
incluído na Ordem do Dia. hoje, o Projeto
de Resolução n" 18. Estamos numa terça-fei­
ra. dia de votação. A presença dos deputados
há de ser registrada a fim de se verificar se
há quorum para a votação. Enquanto uma
Comissão de alto nível, nomeada pelo Presi­
dente da Casa. fala em normalização da Câ­
mara dos Deputados, o que se vê é a adoção.
pela própria Casa, e cada dia, de um príncipio
diferente. Hoje deveria continuar a votação
do Projeto de Resolução n" 18. tendo em
vista que na quinta-feira passada, por falta
de número. o mesmo náo foi votado. Hoje,
sequer os painéis estão acesos para que os
deputados registrem suas presenças. O Proje­
to de Resolução n" 18 foi retirado da Ordem
do Dia ao alvitre do Presidente da Casa. sem
base regimental. O Presidente da Casa pode
retirar ou incluir qualquer projeto na pauta
desde qu e a votaçao não se tenha se iniciado.
Caso contrário. o processo de votação tem'
de se exaurir. Não pode S. Ex' ao seu alvitre.
na sessão seguinte, retirar o projeto. decre­
tando férias coletivas no 'Iue diz respeito à
Ordem do Dia. porque a semana coincide

com o Dia do Trabalho, que lamentavelmen­
te na Câmara dos deputados se comemora
com a vagabundagem remunerada.

Não pode concordar este deputado com
o fato de que esta semana seja ociosa. apenas
porque na quarta-feira, o único dia em que

se vota nesta Casa. os deputados não queiram
comparecer ao plenário.

Mais importante do que se discutir os trâ­
mites de uma sessão é discutir-se o compare­
cimento às mesmas. Não há trâmite de ses­
são, não há deliberação em uma sessão se
os deputados não comparecerem às mesmas
às segundas. às sextas e até às terças e quintas.
O que observamos é um plenário vazio. ex­
pondo a Câmara dos deputados à chacota
da imprensa nacional, da opinião pública
e dos eleitores. Talvez por isso tenha o eleito­
rado renovado quase 80% dos deputados nes­
ta legislatura.

Daí por que Sr. Presidente. reclamo a in­
clusão, na quinta-feira. na Ordem do Dia.
do Projeto de Resolução n'.' 18. Se mio houver
número, paciência. como na quinta-feira pas­
sada não houve.

O que não pode é o Sr. Presidente. exer­
cendo um poder majestático retirar da Or­
dem do Dia o que estava em plena votação
e decidir, dez dias depois, que se far,í a conti­
nuação da votação.

Estou, portanto. solicitando a V. Ex", co­
mo hoje já não é mais possível. porquc os
avulsos foram publicados sem a Ordem do
Dia. que na quinta-feira seja incluido e o
Projeto de Resolução n" 18 em respeito ao
Regimento. Pretender mudar o Regimento
para violá-lo, como estão fazendo agora, será
inútil. O Projeto de Resolução n" 18 acaba
com o Grande Expediente. acaba com a ma­
nifestação dos deputados no plemírio, trans­
forma a Casa numa mera sala de apertar bo­
tões. O plenário não retletirá mais a opinião
dos deputados presentes. Se os deputados
que já eram controlados pelos Líderes agora
o serão mais porque não poderão sequer ins­
crever-se no Grande Expediente para falar.
uma vez que isso sô ocorrerá por quinze mi­
nutos, após a Ordem do Dia, se houver tem­
po. antes das 18h30min.

Sr. Presidente, esta é a reclamação do
PDT: o Projeto de Resolução n" 18 objetiva
na verdade, transformar a Casa. sob pressão
dos jornais. da imprensa e de certos setores
políticos, em uma mera sala de apertar bot6es
para votação de projetos em que. muitas ve­
zes, sequer os deputados são informados da
sua essência.

O PDT pede que não liquidem com o ple­
nário da Câmara dos Deputados. porque isso
equivale. em última análise. a liquidar com
a própria Câmara dos Deputados como insti­
tuição.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - A
Mesa esclarece ao nobre Deputado Mendon­
ça Neto que a Ordem do Dia foi estabelecida
na sessão anterior e nela não constava o Pro­
jeto de Resolução n" 18. A Mesa informa
ainda que o projeto não chegou à fase de
votação. Houve a votação do requerimento
de urgência e. em seguida, no início da apre­
sentação de emendas. houve verificação de
votação. mas não havia número no plenário.
A Presidência da Casa estava no exercício
da sua competência ao estabelecer que o pro­
jeto deveria ir à publicação. Foi a publicação
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com pareceres cte relatores e a melhor apre­
ciação da Casa e, de outro lado, com a fixação
da Ordem do Dia para hoje.

De modo que V. Ex' tem a sua reclamação
devidamente apreciada. A decisão da Mesa
está fundamentada em norma regimental.

O Sr. Mendonça Neto - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR, PRESIDENTE (Valdir Pires) ­
Tem V. Ex" a palavra.

O SR. MENDONÇA NETO (PDT - AL.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
com todo o respeito que tenho por V. Ex',
até a semântica demente sua explicação. Co­
mo é que não se iniciou o processo de votação
se se pediu votação'? Só se verifica o que
já ocorreu. A votação foi iniciada, hoje um
voto "não". Foi votado o primeiro item da
pauta, o Pr ojeto de Resolução n'·' 18, e a
indicação dos líderes das bancadas foi para
votar "não". Sr. Presidente, após o voto
"não", simbólico, pediu-se a verificação.

É evidente que a votação já se havia ini­
ciado.

Sr. Presidente. a informação de V. Ex' de
que ainda não se havia iniciado o processo
de votação não prospera de forma alguma.
Ela ja havia sido iniciada, por isso foi pedida
a verificação.

Votou-se simbolicamente, e depois de o
voto simbólico não ter sido acolhido pelo
PDT, fez-se a votação normal para a qual
também não houve quorum. Logo, evidente­
mente. a votação foi iniciada. Se o Presidente
anunciou a Ordem do Dia seguinte no final
da sessão e não incluiu o Projeto de Reso­
lução n" 18, S. Ex' errou. porque não tem
poderes para interromper uma votação .•
Consta do Regimento que, iniciado o pro­
cesso de votação. ele irá até o fim.

Nem o Presidente, nem a Casa podem in­
terromper o processo de votação.
Era o esclarecimento que queria fazer, reite­
rando que o PDT solicita a V. Ex' que, quan­
do encerrar a sessão de hoje, coloque na Or­
dem do Dia de quinta-feira a continuação
da votação do Projeto de Resolução n" 18
que está sub judice, em tramitação e não pode
ser retirado da pauta ditatorialmente.

Agradeço a V. Ex'.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Pires) - A
Mesa informa a V. Ex' que a rigor o Projeto
não foi suhmetido a votação. A sua primeira
emenda é que foi retirada de votação, porque
não havia número suficiente no plenário, não
havia quorum. Mas a matéria voltará à Or­
dem do Dia.

O SR. MENDONÇA NETO - Sr. Presi­
dente. gostaria que ficasse pacífico e manso
o que V. Ex' acaba de dizer. porque ahre
margem à apresentação de emendas. V. Ex'
acaba de dizer que o projeto não estava em
votação. Sc não estava em votação, estava
em fase de discussão. Gostaria que isso ficas­
se claro. porque alguns direitos voltam a vi­
ver. V. Ex" acaba de dizer que o projeto não
estava em votação. Eu aceito, e o PDT se
resigna.

Portanto, peço a V. Ex' que reabra o prazo
para apresentação de emendas em plenário.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Pires) - A
discuss,ão terá sido encerrada, nobre Depu­
tado. E uma fase anterior à fase de votação.
Quando a emenda foi posta em votação, foi
constatada a inexistência de quorum. Em fun­
ção disso, o projeto foi encaminhado à publi­
cação e a Mesa organizou a Ordem do Dia
publicada em sessão anterior. Nessa oportu­
nidade, na sessão anterior, não houve recla­
mação.

De modo que será apreciada a satisfação
de V. Ex" no sentido de que a matéria entre
na Ordem do Dia da próxima sessão.

O SR. MENDONÇA NETO - Quer dizer,
segundo a Mesa que houve o encerramento
da discussão, mas não houve início da vota­
ção?

O SR. PRESIDENTE (Valdir Pires) - Foi
votado apenas o requerimento de urgência.
O projeto não foi votado.

O SR. MENDONÇA NETO - Agradeço
a V. Ex' pela explicação.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) ­
Com a palavra o nobre Deputado Pedro To­
~elli, que falará pela Liderança do PI.

O SR. PEDRO TONELLI (PT - PRo Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"
e Srs. Deputados, quero, em nome da ban­
cada do Partido dos Trabalhadores. comu­
nicar que hoje formalizamos junto ao Supre­
mo Tribunal Federal o que anunciamos na
semana passada, ou seja, pedimos a decla­
ração de inconstitucionalidade dos arts. 23
e 24 da Lei n' 8.177, que foi um crime come­
tido contra os mutuários de baixa renda, con­
tra a maoria dos trahalhadores mutuários do
Sistema Financeiro de Habitação. Nossa ação
soma-se à preocupação manifestada e forma­
lizada pelo Procurador-Geral da República
na data de ontem. Queremos também somar
forças à aspiração nacional de corrigir uma
injustiça grave, oriunda do Poder Executivo.
formalizada na Medida Provisória n' 294 e
referendada, lamentavelmente. pela maioria
deste Plenário. que cometeu um absurdo,
contra o nosso voto.

Hoje muitos mutuários têm sua prestação
da casa própria maior do que o seu salário,
portanto, terão que roubar ou entregar sua
casa de volta. Por isso, Sr. Presidente. Sr"
e Srs. Deputados. fica este registro e princi­
palmente um alerta àqueles que diariamente
dizem zelar pelaimagem desta Casa. Eu tam­
bém sou um dos que zelam por essa imagem,
mas acho que ela deve ser zelada com atos
concretos, ou seja, as leis que fazemos. que
não podem ser injustas como essa que passou
por este Plenário. Não deveríamos permitir
que essa disputa fosse aos tribunais, mas, la­
mentavelmente, esta Casa foi insensível aos
redamos da sociedade.

Temos de fazer justiça aos mutuários de
baixa renda, que se sentem duplamente pre­
judicados, porque os mutuários de alta renda
podem com facilidade quitar a sua casa pró-

pria, enquanto eles, além de não poderem
quitar, não poderão continuar pagando. Te­
mos exemplos malucos por este País. Há o
caso de um mutuário da cidade de Cascavel.
no Paraná, um trabalhador que recebe ape­
nas dois salários mínimos. A prestação que
estava pagando era de tres mil cruzeiros e
agora foi para quarenta e cinco mil cruzeiros,
e o saldo devedor é de cinco milhões de cru­
zeiros.

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Deputados,
em nome do Partido dos Trabalhadores que­
ro deixar este alerta: propostas como esta
não devem ter a aprovação deste Plenário,
porque senão teremos de recorrer às instân­
cias da Justiça, e a população poderá conti­
nuar atirando pedras no Congresso e na Câ­
mara, que não zelam pelos direitos dos traba­
lhadores, principalmente os de baixa renda.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) ­
Com a palavra o nobre Deputado Ney Lopes,
que falará pela Liderança do Bloco Parla­
mentar.

O SR. NEY LOPES (Bloco - RN. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr"
e Srs. Deputados. por muito tempo, este
Congresso Nacional reivindicou a limitação
da edição de medidas provisórias .pelo Presi­
dente da República. Esse assunto foi subme­
tido à apreciação da Casa, debatido em seus
vários ângulos, e, por deliberação soberana
do Plenário da Câmara dos Deputados. ficou
estabelecida a inconstitucionalidade da limi­
tação da reedição das medidas provisórias.

O argumento maior que a Oposição trazia
a esta Casa era o de que o Presidente da .
República legislativa exclusivamente através
de medidas provisórias. Hoje, a imprensa na­
cional dá o exemplo de que o Governo Fede­
ral abre na verdade uma perspectiva de diálo­
go amplo, em respeito ao Congresso Nacio­
nal. Foram anunciados pelo Sr. Ministro da
Justiça vários projetos de lei que serão reme­
tidos ao Congresso Nacional para a trami­
tação regular definida no Regimento Interno.
Vê-s·e. portanto, Sr. Presidenre, que ocorrerá
aquilo que parte da Oposição nesta Casa vem
reivindicando, ou seja, a tramitação de pro­
postas legislativas pelas vias definidas no Re­
gimento Interno e não pela excepcionalidade
da Constituição. que permite ao Presidente
da República editar medidas provisórias.

Agora, Sr. Presidente, é importante desta­
car que no momento em que o Presidente
da República submete à Casa questües com­
plexas para o debate, emerge também grande
responsabilidade do Congresso Nacional. A
medida provisória não cerceia o debate legis­
lativo, pois é possível emendá-Ia, é possível
discuti-la e é possível encontrar caminhos 4ue
a aperfeiçoem. Porém, a medida provbória
tem prazo para votação de trinta dias. e a
votação de projeto de lei pode prolongar-se
por um período que a sociedade não aceite.
Será do Congresso Nacional a responsabi­
lidade de receber esses projetos e propostas
que estão sendo enviados e discuti-los com
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a rapidez que a sociedade exige. E este o
desafio que o Congresso Nacional assumirá.
Ele terá, na verdade. uma oportunidade a
mais de se afirmar perante a Nação brasileira.
Aqui iremos discutir aspectos vinculados a
uma definição normativa da política salarial
brasileira. Aqui iremos discutir 1) Código de
Propriedade Industrial, que sení a alavanca,
o elemento propulsor de uma redefinição da
política industrial brasileira. Aqui estaremos
fixando regras pertinentes a preços e salários.
à relação capital-trabalho, enfim, a questões
para as quais na verdade, a sociedade brasi­
leira espera soluções urgentes e eficazes.

Esta será, portanto, a oportunidade para
que o Congresso Nacional. que por parte dos
seus integrantes tanto verberou contra as me­
didas provisórias, demonstre a sua eficiência.
E para isso. temos certeza. concorrerão os
parlamentares responsáveis, credenciados
nesta Casa pelo voto popular. Este é um desa­
fio que teremos de enfrentar do mês de maio
até o final deste primeiro período da presente
sessão legislativa. Mas iremos vencê-lo.

Portanto, o registro que faço neste mo­
mento é apenas para destacar em primeiro
lugar o aceno ao entendimento do Presidente
da República, que tantas vezes mereceu críti.­
cas exacerbadas da Oposição ncsta Casa. E
preciso que se credite neste gesto, no envio
de projetos de leis ordinárias. o mérito de
respeito ao Congresso Nacional, a busca do
entendimento, única saída para o impasse
econômico, social e político que vivemos.

Por outro lado, destaco a responsabilidade
do Congresso Nacional, que terá, como disse.
uma oportunidade de afirmação, para que
através da criatividade. do zelo. da compe­
tência e do cumprimento do dever, sem hipo­
crisia, sem demagogia. possa discutir esses
projetos de lei, essas propostas que vêm do
Executivo, aperfeiçoá-los e legar à Nação
brasileira os instrumentos normativos que va­
lorizem o nosso acervo jurídico e institucio­
nal.

o SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) ­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Ger­
mano Rigotto, que falará pela Liderança do
PMDB.

O SR. GERMANO RIGOTTO (PMDB ­
RS. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, ocupo este espaço de tempo destinado
ao PMDB para dizer da nossa contrariedade.
do nosso desencanto com relação ao que vem
ocorrendo desde o início do atual Governo.
Agora, um deputado da nossa bancada é atin­
gido, e assim é atingida a bancada do PMDB
como um todo. É o destempero, a irresponsa­
bilidade, tudo aquilo que o Sr. Cláudio Hum­
berto vem fazendo há tanto tempo. Agora
tenta atingir o Deputado Luís Roberto Ponte.

Sr. Presidente, Srs. Deputados. já foi dito
muitas vezes que o Deputado Luís Roberto
Ponte é respeitado nesta Casa pelo seu poder
de negocia<;ão, pelas qualidades que possui.
por ser um grande articulador, um grande
negociador. Sou testemunha das inúmeras
vezes em que S. Ex' tentou, não apenas den­
tro da bancada do PMDB, mas recorrendo

às demais bancadas de Oposição nesta Casa,
auxiliar ao Governo nas negociações para
aprovação de projetos de interesse do Exe­
cutivo.

Luís Roberto Ponte é um dos deputados
que menos poderia ser atingido pelo Execu­
tivo, pelas suas qualidades e pelo que tem
realizado em termos de articulação e de nego­
ciação. Pois é contra S. Ex" quê se voltam
as baterias do Governo. do Executivo, princi­
palmente do Porta-Voz da Presidência da Re­
pública, jornalista Claúdio Humberto.

Entendo, Sr. Presidente e Srs. Deputados,
que a denúncia feita pelo Deputado Luís Ro­
berto Ponte merecia por parte do Governo
Federal maior atenção e a tomada de algumas
providências. não apenas saneadoras, mas
preventivas, em relação ao que todo mundo
sabe que acontece.

O que o deputado fez foi alertar o Execu­
tivo sobre o pior que ainda pode acontecer
e, em troca, recebeu o destempero, a irres­
ponsabilidade e a incompetência do Sr. Cláu­
dio Humberto, representando o Sr. Presiden­
te Collor de Mello. Isso atinge o Poder Legis­
lativo e toda a bancada do PMDB, não ape­
nas um deputado desta Casa.

Aproveito este espaço para dizer que se
o Sr. Cláudio Humberto é porta-voz do Presi­
dente Collor de Mello, este, além de se mos­
trar conivente com tudo o que está aconte­
cendo. também demonstra incompetência
para o cargo que ocupa. Não se pode permitir
que fale pelo Governo alguém que não tem
condições de fazê-lo, alguém que é irrespon­
sável em suas declarações. Não pode o Sr.
Presidente permitir que o Sr. Cláudio Hum­
berto continue dizendo o que vem dizendo
desde o início deste Governo contra vários
setores.

O Sr. Cláudio Humberto continua falando
em nome do Presidente. Então, o Presidente
é tão irresponsável e incompetente quanto
o seu porta-voz.

Desta tribuna, Sr. Presidente, além de ocu­
par o espaço de tempo destinado à bancada
do PMDB para desagravar o Deputado Luís
Roberto Ponte pelo que lhe aconteceu, que­
remos dizer que tudo o que o Governo está
fazendo contra esse eminente deputado tam­
bém está sendo feito contra toda a bancada
do PMDB e contra esta Casa.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado,
Sr. Presidente.

VII - ORDEM DO DIA

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) ­
Apresentação de Proposições

Os Senhores Deputados que tenhaJ!l pro­
posições a apresentar poderão fazê-lo.

Apresentam proposições os senhores:
AMAURY MüLLER - Projeto de lei que

dispõe sobre alocação de recursos provenien­
tes de exploração de loteria esportiva federal.
sena e loto e dá outras providências.

RICARDO MURAD - Projeto de lei que
dispõe sobre a investidura de servidores civis
da União e dá outras providências.

JABES RABELO - Projeto de lei que
dispõe sobre a inscnção do imposto de impor­
tação e equipamentos, materiais e compo­
nentes desportivos e dá outras providências.

SARNEY FILHO - Projeto de lei com­
plementar que regulamenta o art. 43 da Cons­
tituição Federal, institui incentivos específi­
cos sub-regionais e transregionais e dá outras
providências.

- Projeto de lei que regula o disposto no
inciso VII do art. 5" da Constituição Federal.

- Projeto de lei que regula o disposto no
inciso X do art. 7" da Constituição Federal.

- Projeto dc lei que regula o disposto no
inciso I do art. 5" da Constituição Federal.

JACKSON PEREIRA - Requerimento
ao Presidente da Câmara dos Deputados de
argüição junto ao Supremo Tribunal Federal
.de inconstitucionalidade da Lei n" 8,(124, de
1990.

- Requerimento de informações à Minis­
tra da Economia. Fazenda e Planejamento
sobre o "Caso Suframa'·.

- Requerimento de informações à Minis­
tra da Economia, Fazenda e Planejamento
sobre a dívida interna.

PEDRO TONELLI - Requerimento de
informações ao Ministério da Infra-Estrutura
sobre desmobilização de trabalhadores en­
volvidos na construção da hidrelétrica bina­
cional de Itaipu.

- Requerimento de informações ao Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planejamento
sobre o "Programa Global de Desmobiliza­
ção", incluindo a privatização e a doação de
armazéns nos estados e municípios, a que
se refere a Exposição de Motivos n" 112, de
1991.

- Requerimento de informações ao Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planejamento
sobre reenquadramento de servidores.

ANTàNIO CARLOS MENDES THA­
ME - Projeto de lei que acrescenta alínea
ao inciso II do art. 275 do Código de Processo
Civil.

OSVALDO MELO - Requerimento de
informações ao Ministério da Agricultura e
Reforma Agrária sobre autorização de aqui­
siç~o de áreas de terras e benfeitorias para
fins de reforma agrária.

JAIR BOLSONARO E OUTROS - Pro­
jeto de lei que revoga os ~§ I" e 2" do art.
18 da Lei n" 8.177, de I" de março de 1991.

EDÉSIO PASSOS E PEDRO TONELLI
- Requerimento de informações ao Minis­
tério do Trabalho c Previdência Social sobre
atos praticados pela Delegacia Regional do
Trabalho do Estado do Paraná.

NILSON GIBSON - Projeto de lei que
institui as Varas Agrárias e dá outras provi­
dências.

- Projeto de lei que regulamenta o inciso
II do § 2" do art. 153 da Constituição Feqeral,
alterando a legislação do Imposto de Renda
e dando outras providências.

- Projeto de lei que regulamenta o art.
185, inciso I, e o art. 5", inciso XXVI, da
Constituição Federal.

JOSÉ MOURA - Projeto de lei que auto­
riza o Poder Executivo a criar-Escola Indus-
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trial Federal no Município do Cabo. Estado
de Pernambuco.

ÉLIO DALLA-VECCHIA - Projeto de
lei que dispõe sobre a contrapartida finan­
ceira ao poder público pelo investimento em
obras no sistema elétrico. em localidades
atendidas por concessionários.

HERMINIO CALVINHO - Requeri­
mento de convocação do Ministro das Rela­
'çôcs Exteriores para prestar esclarecimento
à Casa sobre decisôes tomadas no Seminário
"Primeira Cúpula da Terra", realizado no
Estado do Pará.

GILVAN BORGES - Projeto de lei que
estabelece medidas sobre a fixação de alimen­
tos c guarda dos filhos.

VASCO FURLAN - Requerimento de
informações ao Secretário do Meio Ambiente
sobre a aplicação do Código Florestal Brasi­
leiro pelo Instituto Brasileiro do Meio Am­
biente e dos Recursos Naturais Renováveis
-IBAMA.

o SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - A
Mesa quer retificar uma decisão anterior.
Não me encontrava presente na sessão de
quinta-feira; na realidade, o processo de vo­
tação de Projeto de Resolução n'! 18 havia
começado. Nos termos do Regimento. o pro­
jeto deverá ser submetido à deliberação do
Plenário na primeira oportunidade em que
houver Ordem do Dia.

Gostaria que o nobre Deputado Mendonça
Neto aqui se encontrasse. para lhe dar esta
satisfação. O Presidente da Câmara. nos ter­
mos do Regimento, tem competência explí­
cita para organizar e designar a Ordem do
Dia. A Ordem d9 Dia pode estar organizada
como cstá hoje. E da competência regimental
do Presidente da Câmara. nos termos do que
estabelece o art. 17. inciso r. letra. Nenhuma
proposição pode porevalecer sobre projeto
que teve a sua votação iniciada. de forma
que a Mesa fará constar na Ordem do Dia
da próxima sessão deliberativa. como primei­
ro item. o Projeto de Resolução n" 18.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) ­
Vai-se passar ao horário de

VIII - COMUNICACÕES
PARLAMENTARES

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) ­
Com a palavra o nobre Deputado Jabes Ri­
beiro. pelo PSDB.

O SR. JABES RIBEIRO (PMDB - BA.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente.
Deputado Waldir Pires. Srs. Deputados. nes­
te final de semana será realizado na cidade
de Ilhéus, sul da Bahia. um seminário promo­
vido pelo Instituto de Estudos Sócio-Políticos
da Região Cacaueira. em que se abordará
a problemática do cacau e a profunda crise
conjuntural e estrutural que se abate sobre
a região cacaueira do sul do nosso estado.

Sr. Presidente. temos. neste Casa. chama­
do a atenção para a profunda dificuldade eco­
nômica por que passa a lavoura cacaueira.
Constatamos que. mais uma vez. essa lavoura ..

se defronta com uma crise conjuntural cada
vez mais grave. de conseqüências terríveis
para a economia regional. especialmente pa­
ra a classe trabalhadora do sul da Bahia.

Indiscutivelmente a lavoura cacaueira. que
tanto contribuiu para o desenvolvimento do
Estado da Bahia. para a nossa economia e
para as receitas cambiais do Brasil. está em
crise. O cacau que teve importante papel em
determinados momentos da História brasi­
leira. sobretudo na década de 70. quando
contribuiu com aproximadamente 1 bilhão de
dólares. para nossa balança comercial. Hoje.
esse valor está reduzido a menos de 400 mi­
lhões de dólares. e - o que é pior - foi
forjado na região cacaueira um modelo eco­
nômico extremamente selvagem e ao mesmo
tempo suicida. Selvagem porque. mesmo nos
períodos em que tínhamos preços razóaveis
no mercado internacional. mesmo naqueles
momentos não havia distribuição de renda.
O trabalhador do cacau. sobretudo o homem
do campo. continuava abandonando.

O pior. Sr. Presidente. é que este modelo
selvagem também fez com que houvesse. em
momentos de preços altos. mais acumulação
de riqueza e concentração de renda. Isto ge­
rou uma economia de monocultura e produ­
ziu a situação em que a região vive. A reali­
dade é que faltam perspectivas. falta ao ho­
mem que lá trabalha otimismo. esperança pa­
ra o enfrentamento da grave crise que atra­
vessamos neste momento.

Sr. Presidente. como representante daque­
la região. estamos ao lado de outros compa­
nheiros e das lideranças de todos os segmen­
tos da comunidade do sul da Bahia. Estamos
preocupados com essa realidade. desejosos
não apenas de enfrentar o problema conjun­
tural. mas de atacarmos sobretudo as causas
estruturais da crise que têm prejudicado o
desenvolvimento do sul da Bahia. Neste final
de semana. no seminário promovido pelo
IESP - Instituto de Estudos Sócio-Políticos
da Região Cacaueira - estaremos congre­
gando diversas forças' políticas. Contamos in­
clusive com a presença de V. Ex'. Sr. Presi­
dente. como ex-Governador do nosso estado.
para que possamos. de forma responsável.
assumir um compromisso inadiável. no senti­
do de encontrarmos as soluções para tirar
a nossa região dessa realidade pessimista.
desses momentos tristes que vive o nosso po­
vo.

Queremos aqui comentar um artigo publi­
cado no jornal A Tarde. da Bahia. no dia
de ontem. segunda-feira. 29 de abril. na colu­
na do conhecido articulistas Samuel Celes­
tino. cujo título é "Um General em Desgra­
ça". Neste artigo. este colunista ressalta que
o cacau. que já contribuiu com 50% da receita
do Estado da Bahia. hoje não chega a parti­
cipar com 10%. Isso acarreta um sentimento
de profunda responsabilidade para todos
que. de alguma forma. têm compromissos
com a nossa região.

Peço à Mesa que autorize a transcrição nos
Anais desta Casa do artigo do jornalista Sa­
muel Celestino. que. através de um relato
objetivo. nítido e cristalino. retrata cruel-

mente. mas de forma verdadeira. a realidade
que vive o povo do sul da Bahia.

Sr. Presidente. tenho insistido em abordar
essa questão nesta Casa. como representante
da Bahia. sobretudo do Sul do estado. Ama­
nhã. Dia do Trabalho. certamente os traba­
lhadores do sul da Bahia não terão qualquer
motivo de regozijo. Não mais disporão dos
400 mil empregos que o cacau sempre ofere­
ceu. Temos. hoje. 250 mil trabalhadores de­
sempregados. e os que estão empregados. em
sua maioria. ganham até dois salários míni­
mos. para - não sei por que milgare - con­
seguirem sobreviver neste País.

Era o que tinha a dizer.

ARTIGO A QUE SE REFERE
O ORADOR:

UM GENERAL EM DESGRAÇA

Por longos e longos anos o cacau pratica­
mente sustentou a economia baiana. Chegou
a significar 50% do que o estado arrecadava.
Hoje. o cacau agoniza. numa crise que parece
não ter tim. À sombra dos cacauais e a partir
da intluência dos municípios de Itabuna e
Ilhéus chegou a ser forjada. praticamente.
uma cultura distinta. na Bahia. assim como
vicejou a cultura do Recôncavo e. com impor­
tância menor. uma cultura são-franciscana.

A região cacaueira. toda ela. é um sofri­
mento só. Cerca de 90% da populaçllo é cons­
tituída de miseráveis. com salário no nível
do mínimo. ou menos. que sofrem a conse­
qüência da deformação que a própria região
gerou. no seu momento áureo: a monocul­
tura. que teimou em que não se mecanizar
e que se expandiu às custas do braço humano
mal remunerado e das tropas de burros que
se internavam na Mata Atlântica para colher
os frutos. quase nativos. dos éacauais. que
cresciam à sobra.

O processo de degradação da região sul
da Bahia entristece. O cacau. antes conside­
rado "O General da economia do estado".
hoje é quase amaldiçoado. Com preços inter­
nacionais aviltados. relegado a plano secun­
dário pelos governos federal e estadual. não
é sem razão que. volta e meia. surgem insen­
satos e messiânicos a pregar o separatismo
da área. como se isso fosse solução.

A microrregião produtora de cacau é com­
posta de cerca de 46 munjcípios. todos atra­
vessando dificuldades. exceção (pequena ex­
ceção. apenas) para Ilhéus. que se voltou pa­
ra o turismo e o está transformando em fonte
de recursos. embora ainda com uma explo­
raçao que se ressente de estrutura e. sobre­
tudo. de profissionais e empresários com vi­
são para levá-Ia a bom termo.

A cultura cacaueira que hoje está abado­
nada já foi vítima de impiedosa sangria até
do governo da União. que lá foi buscar refor­
ço de recursos para a implantação do parque
industrial brasileiro. no Sul do País, através
do confisco. resultante do imposto cambial.
A Ceplac. implantada para funcionar como
alavanca desenvolvimentista. prestou exce­
lentes serviços. mas está. por propósitos do
governo federal. também em agonia. depois
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de transformada, nos últimos anos. em cabide
de empregos por políticos inescrupulosos.

Aliás, a região se ressente de políticos. De
bons políticos. Costuma eleger. por um des­
ses fenômenos papa-jaca, populistas de toda
ordem, demagogos e aproveitadores. A mi­
crorregião tem um colégio eleitoral de aproxi­
madamente 500 mil votos, que dariam para
constituir uma respeitável bancada de pelo
menos, quatro a cinco deputados federais e
entre oito ou nove estaduais. Para a Câmara
Federal mandou apenas () ex-prefeito de
Ilhéus, Jabes Ribeiro. e para a Assembléia
Legislativa. um punhado de gatos-pingados.
A região, na eleição que passou. esmerou-se
em dispersar votos.

Aliás. a partir de uma idéia de Jabes, reali­
za-se, no próximo fim de semana, um semi­
nário abordando a crise dos cacauais, com
o título "Qual a saída'?". Embora organizado
pelo parlementar, é um encontro suprapar­
tidário - é bom que assi seja, para dividir
responsabilidades - com a presença de par­
lamentares do PFL. PT, PL. PC do B. PDT.
técnicos, três senadores e mais os prefeitos
de Itabuna e Ilhéus.

É um bom momento para debater a crise.
sem paixões e com o pé no chão. para. quem,
sabe, a partir daí brotar um movimento de
pressão em nível estadual e federal, para sal­
var o cacau, um general em desgraça. Tal
é a desgraça que se abate sobre todo o sul

.que recente documento divulgado pelo Con-
selho Nacional dos Produtores de Cacau (que
realizou um encontro em janciro) aponta
uma situação estarrecedora. Compara o sul
baiano com o Haiti. que tcm 27.750 km2

•

cinco milhóes de habitantes. PIB de US$ 1.9
bilhão e renda per capita de US$ 360. Diz
o documento que a região caucaueira tem,
hoje, PIB, equivalente à metade para uma
população também equivalente à metade da
do Haiti.

Estruturado erroneamente. o sul da Bahia
terá que recomeçar tudo de novo, reforman­
do velhos conceitos e mentalidades, que tanto
lhe causaram mal.

Porque, decididamente. náo fica bem ter­
mos um Haiti encravado na, ricas terras do
sul da Bahia.

o SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) ­
Com a palavra o Deputado Eden Pedroso,
peloPDT.

oSR. EDEN PEDROSO (PDT - RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Deputados, a televisão vem noticiando para
os telespectadores a angústia, o desespero
que estão vivendo os mutuários do SFH. Este
assunto é de int'eresse nacional.

Lembramos que foi aprovada pelo Con­
gresso a Medida Provisória n" 294, que trata­
va da desindexação da economia, na qual es­
tavam inseridas, por contrabando, alterações
nos contratos dos mutuários do Sistema Fi­
nanceiro de Habitação.

Naquela ocasião o PDT adotou a firme po­
sição de votar contra a admissibilidade da
medida.

E fomos além. Na expectativa de que pode­
ríamos perder, pela correlação de forças 'exis­
tentes naquele momento, apresentamos
emendas aos artigos que modificavam os con­
tratos dos mutuários do SFH.

Ora, Sr. Presidente, Srs. Deputados, infe­
lizmente o Congresso Nacional acabou apro­
vando a matéria. Essa medida era, e continua
sendo, inconstitucional. Lamentamos que es­
ta Casa tenha cometido tal engano.

Agora a imprensa divulga notícias de que,
no Rio Grande do Sul, a Justiça concedeu
liminar em ação proposta pela Procuradoria
do Estado, de declaração de inconstuticio­
nalidade da cobrança e alteração dos contra­
tos dos mutuários. O Procurador-Geral da
República entrou, também, no Supremo Tri­
bunal Federal com pedido de declaração de
inconstitucionalalidade.

Hoje apresentamos nesta Casa projeto que
revoga os §§ 1" e 29 do art. 18 da Lei n" 8.177,
de março de 1991, para que esta Casa tenha
oportunidade de resgatar perante a opinião
pública brasileira, a sua imagem. S6 assim
poderemos preservar os interesses sociais do
povo brasileiro e acima de tudo a Consti­
tuição Federal, que foi aqui elaborada, vota­
da e jurada.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) ­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Sar­
ney Filho, que falará pelo Bloco Parlamentar.

O SR. SARNEY FILHO (Bloco - MA.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
S!'" e Srs. Deputados, foi aprovado recente­
mente no Senado Federal o Projeto de Lei
Complementar n° 165, que estabelece normas
sobre entrega, aos estados e municípios, dos
recursos previstos no art. 161, incÍso lI, da
Constituição Federal e especialmente os cri­
térios de reteio do Fundo de Participação dos
Estados e do Distrito Federal, do Fundo de
Participação dos Municípios e do fundo para
aplicação em programas de financiamento ao
setor produtivo das regiões Norte, Nordeste
e Centro-Oeste.

Sr. Presidente, faço aqui um alerta, em
particular às bancadas do Norte, Nordeste
e Centro-Oeste, no sentido de que, mais uma
vez, estamos sendo iludidos pelo canto de
sereia dos sulistas, assim como aconteceu por
ocasião da Constituição quando os economis­
tas ligados aos interesses das regiões mais
desenvolvidas do país conseguiram impor à
Nação uma norma constitucional que apena­
va as regiões menos desenvolvidas, sob a capa
de redistribuição de renda. É o que tembém
estamos observando agora neste projeto.

O PFL de Pernambuco pediu que se fizesse
um estudo. E, s6 para dar uma pequena
amostra do que poderá acontecer se for apro­
vada essa lei complementar na Câmara Fede­
ral, ficou comprovado que Estados como São
Paulo, Rio de janeiro e o pr6prio Distrito
Federal apresentarão índices de crescimento,
no Fundo de Participação dos Estados e do
Distrito Federal, de 480,80%, 263,52% e
229,90%, respectivamente. Por outro lado,
os estados do Nordeste sairão perdendo. O
percentual de redução das taxas poderão va-

riar de 22,44% no caso, de Sergipe, até
56,39%, no caso do Maranhão.

Então, Sr. Presidente, Sr,. Deputados,
quero aproveitar esta oportunidade para aler­
tar os companheiros do Norte, Nordeste e
Centro-Oeste, regiões que sempre foram dis­
criminadas e perseguidas, que sempre foram
alvos fáceis da ganância dos grandes grupos
econômicos do Sul do País, para que, desta
vez, não nos deixemos enganar por leis como
essa, que sob a aparente idéia de promover
a regulamentação de uma lei constitucional
e a igualdade regional, discrimina, de ma­
neira de muito pérfida, as regióes pobres e
já historicamenbte prejudicadas do nosso
País.

Era o que tinha a dizer.
IX - Homenagem

O SR, PRESIDENTE (Waldir Pires) - Es­
gotada o período destinado às Comunicações
parlamentares, prorrogamos a sessão para a
homenagem da Casa ao trabalhador brasi­
leiro, pelo transcurso do dia do trabalho.

Com a palavra o autor da proposição, De­
putado Nilson Gibson,

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE.
Sem revisão do orador.) - SI. Presidente,
S!'" e Srs. Deputados, não somente como au­
tor da propoisição, mais indicado pelo meu
partido, o PMDB, uso da palavra, na prorro­
gação da sessão de hoje, a fim de homenagear
o trabalhador brasileiro.

O dia l' de maio, identificado principal­
mente como um símbolo da luta de milhões
de pessoas que ajudam a produzir a riqueza
do País, antes de se constituir em uma justa
comemoração, deve servir como um momen­
to de reflexão sobre as conquistas protago­
nizadas pelos trabalhadores, os avanços, os
obstáculos e as expectativas para o futuro.

Logo, não se pode deixar de acusar perfe­
plexidade diante da situação atual, em espe­
cial pela constatação do retrocesso no campo
dos direitos sociais a partir de 15 de março
de 1990.

Baixos salários e desemprego tornaram-se
uma constante.

O Plano Collor I, que inicialmente previa
um mecanismo de prefixação mensal dos rea­
justes de preços e salários, de imediato enve­
redou por outros caminhos, e os prejuízos
sofridos pelas classes assalariadas se. acumu­
laram progressivamente.

A partir da retomada da escalada ascen­
dente dos índices inflacionários, o Governo,
por intermédio da edição de inúmeras medi­
das provisórias e escudado na falsa idéia da
"livre negociação", procurou limitar a inci­
dência de reajuste anuais, terminando por
impedir, arbitrariamente, a concessão de rea­
justes automáticos com base na inflação.

Como agravante, desde a posse do novo
Governo, a massa de trabalhadores vem con­
vivendo com a ameaça do desemprego. No
âmbito do serviço público, o Plano Collor,
eivado de precipitações, deu curso a uma aço­
dada sucessão de demissões e disponibilida­
des.
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Supunha-se que, eleito pelo voto popular,
livre.e democrático, o Governo pudesse ser
mais sensível aos problemas dos trabalhado­
res. Em meados do ano passado, esgotou-se,
então, o limite da paciente espera por melho­
res dias. Desencadearam por todo o país pro­
testos e greves de ferroviários, petroleiros,
eletrecitários, portuários, motoristas e cobra­
dores de ônibus, metalúrgicos, previdenciá.­
rios, médicos, bancários. funcionários, ope­
rários e profissionais em geral, todos, sem
excessão, premidos pela situação criada com
as medidas tornadas pelo Governo.

Quanto ao Plano Collor lI, serviu para o
Governo assumir, expressamente, a opção
pelo congelamento de preços e salários, va­
lendo, na prática, apenas para os últimos.
Basta comparar a variação percentual dos sa­
lários e a das tarifas públicas, bens e serviços
de um modo geral. A defasagem é inaceitável
e exige a urgente revisão da política salarial.

Cabe observar que o Brasil, segundo rela­
tório do Banco Mundial. já ocupa o terceio
lugar entre os países com pior distribuição
de renda, atrás somente de Honduras e Serra
Leoa. apontando o motivo pelo qual a demo­
cracia não existe no País. Ainda de acordo
com o mesmo documento, quanto mais alta
a concentração de renda, maior é a desigual­
dade social, e essa realidade se deve às inefi­
cientes políticas de combate ao déficit público
e de baixíssimos salários.

Diante desse quadro, supreendem-nos as
ameaças adicionais ao trabalhador contidas
no recente Projeto de Reconstituição Nacio­
nal. Sugere o denominado "Projetão" o fim
da aposentadoria por tempo de serviço. bem
corno a extinção da garantia de emprego.

O País necessita, sim, de medidas efetivas
e mais profundas para saneamento do sistema
previdenciário e de urna política estável de
geração de empregos, urgências capazes der
reduzir os desníveis sociais brasileiros e abso­
lutamente incompatévieis com as propostas
de eliminação da aposentadoria por tempo
de serviço ou da estabilidade do servidor pú­
blico.

Apesar do papel fundamental do trabalha­
dor na vida nacional. conduzindo com a força
de seu, braços a própria História do País.
ainda não chegou ele a receber a devida con­
trapartida de ;eu esforço.

A rigor. nem mais se pode afirmar que
ele se encontre à margem da participação nos
benefícios gerados pelo progresso e pela ele­
vação dos níveis de produtividade. Após a
década perdida de 80. o ano de 1990 talvez
tenha sido a mais terrível combinação entre
inflação e rece,são dos últimos tempos.

O Plano Collor L o Plano Collor II e o
Projeto de Reconstrução Nacional mergulha­
ram o País em um grave processo recessivo.
com repercussões devastadoras sobre a situa­
ção do trabalhador e o conseqüente aumento
da dívida social.

Revela-sc. desse modo. a imperiosa neces·
sidade de se proceder a uma retlexão muito
séria a respeito das crescentes incongruências
e discrepânicas que envolvem. no momento.

a dura realidade experimentada pelos mais
sofridos segmentos da sociedade brasileira.

Nem bem a Constituição chegou a ser apli­
cada e o Governo já se empenha em antecipar
a revisão constitucional, propondo. na verda­
de. a rejeição do espírito que inspirou o legis­
lador constituinte. ou seja. a completa nega­
ção da essência do texto de 1988.

Não só a título de culto ao papel relevante
do trabalho. mas, sobretudo, em função das
dificuldades enfrentadas. no dia-a-dia. para
a satisfaçáo do mínimo de suas necessidades
vitais. bem como de sua famI1ia. merece o
trabalhador ser homenageado e. no caso bra·
sileiro. duplamente homenageado.

Proporcionar ao trabalhador o que ele real­
mente precisa para viver e trabalhar significa.
afinal. a certeza de um futuro melhor e ainda
a vitória de etapa fundamental da guerra bra­
sileira contra a pobreza. a violência. a fome.
as moléstias e as demais inquietações que atli­
gem a imensa maioria da população.

Com efeito. cumpre estabelecer. em defini­
tivo. condições sócio-econômicas mais favo­
ráveis. distribuídas com maior senso de igual·
dade. como meio efetivo de se colocar em
prática a verdadeira justiça social.

Não se pode perder de vista. inclusive. as
desigualdades regionais. que acentuam so­
bremaneira a situação de miséria e subdesen­
volvimcnto.

Hoje, 80% dos trabalhadores no Brasil não
são filiados a sindicatos ou ass'ociações de
empregados. estando. assim. completamente
desassistidos.

A reduzida preocupação reinante com rela­
ção às questões sociais do Brasil chega mesmo
a retirar a legitimidade do Governo atual.
cujo descaso se estende às mais absurdas de­
monstrações de falta de atendimento às popu­
lações de baixa renda. carentes dos serviços
básicos de saneamento. redes de água e esgo­
tos. iluminação elétrica etc.

Então. por que eliminar os poucos recursos
e direitos de que hoje dispõe a classe traba­
lhadora?

Ao contrário. é precIso investir e reforçar
o prestígio das amplas conquistas consagra­
das na Constituição de 1988, de modo a rever­
ter as perspectivas sombrias do quadro atual
e propiciar ao trabalhador melhores condi­
çôes de trabalho e existência. respeitando sua
dignidade e imprescindível presença para ga­
rantia do progresso do País.

Em última análise. significa criar a base
segura para aquilo que o Governo gosta de
apregoar como uma sociedade mais justa e
mais fraterna.

Trata-se de evitar o caos irreversível da
questão social brasileira. Renovo. no entan­
to. a esperança de que o Governo. com deter­
minação e seriedade. supere os principais
obstáculos ao desenvolvimento nacional,
sem. com isso. impor novos e maiores sacri­
fícios à totalidade da população brasileira.

Com esse sentimento e absolutamente con­
victo de que esta Casa tem sido o palco per­
manente das mais legítimas lutas e reivindi­
caçôes. presto a merecida homenagem ao tra-

balhador. enaltecendo sua importância para
o processo de desenvolvimento nacional.

Ao concluir. reitero as numerosas manifes­
tações de profundo apreço e consideração.
expressadas por ocasião do Dia do Trabalho,
na expectativa da adoção de medidas concre­
tas que, em vez de prejuízo, repercutam na
continuada valorização da figura do traba­
lhador brasileiro.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) ­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Ricar­
do Murad, que falará pelo Bloco Parlamen­
tar.

O SR. RICARDO MURAD (Bloco - MA.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente. Sr" e Srs. Deputados. as comemora­
ções alusivas ao "Dia do Trabalho" que se
realizam amannã. em todo o mundo. são.
sem dúvida, urna excelente oportunidade pa­
ra se repensar as relações entre capital e tra­
balho e. também. para uma retlexão em torno
do momento social e econômico que hoje
vivemos em nosso País.

As caractcrísticas peculiares ao Brasil
apontam no sentido de que. hoje como ama­
nhã. o nosso País tem um único dilema: cres­
cer ou crescer. Os grandes surtos de desenvol­
vimento experimentado pelo Brasil se deram
justamente quando os governantes assumi­
ram o poder com propostas claras de cresci­
mento econômico.

O creséimento da economia será sempre
a fórmula mais eficiente para garantir a ob­
tenção de altas taxas de emprego. conforme.
alías, provam experiências muito bem suce­
didas na nossa história recente.

Constata-se, portanto. claramente. que a
saída para o atual impasse em que se acha
mergulhada a sociedade brasileira é também
de natureza política, e não apenas técnica
ou econômica. Quando afirmamos que o ca­
minho a ser buscado passa pelo entendimento
político, Sr. Presidente. estamos querendo
dizer que todas as forças vivas da Nação preci­
sam se unir em torno de um objetivo comum.
visando à dinamização de todos os setores
produtivos da Nação.

Queremos. inclusive, discordar dos pessi·
mistas que insistem em não ver nesse entendi­
mento amplo a única saída para a crise brasi­
leira. porque ela é perfeitamente viável. des­
de que todos dêem claros sinais de que estão
dispostos a encontrar pontos de convergência
e deles não se afastarem.

No momento em que se preparam as come­
morações do Dia do Trabalho e em que. por
força mesmo das circunstâncias. vêm à baila
o grave problema do desemprego - um mi­
lhão de desempregados só em São Paulo ­
queremos, também. lembrar que a maioria
dos brasileiros que habitam o Norte. o Nor­
deste e Centro-Oeste do País nunca tiveram
sequer emprego.

Não podemos nos esquecer de que o traba­
lho é a figura central de todo o ordenamento
econômico e social, gerador de riquezas e
dos valores supremos que compõem o acervo
material. artístico e cultural de um povo.
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A atividade laborativa é. de fato. Sr. Presi­
dente. ação primária e fundamental para o
homem. por meio da qual atua ele sobre os
elementos da natureza. transformando-os.
com o objetivo de auferir os bens de que
necessita para viver e também para tornar
essa existência plena de significado. de reali­
zações pessoais e de felicidade.

Verifica-se também que toda a saga das
classes trabalhadores. ao longo de toda a his­
tória humana. transcorre em torno da luta
pelo direito ao trabalho e pela justa retri­
buição ao esforço dispendido na produção
de bens e serviços. o que se alcançará sem
a excessiva intervenção do governo na econo­
mia.

O caminho da alforria das classes trabalha­
doras passa necessariamente pela negociação
bilateral. sendo certo que do entrechoque de
interesses aparentemente cont1itantes. mas
que em verdade convergem para um mesmo
objetivo. é que se poderá alcançar o tão dese­
jado consenso entre as classes.

E certo. também. SI. Presidente. que o
desenvolvimento econômico só pode ser ca­
racterizado como tal quando há elevaçãcl dos
níveis de vida e da condição social da massa
de trabalhadores. num processo de interação
entre capital. trabalho e tecnologia.

Por tudo isso é que o nosso partido. o PFL.
insiste na tese de que o Brasil é um País con­
denado ao crescimento econômico e social.
o que só se obterá mediante a efetiva moder­
nização de suas estruturas. sejam públicas.
sejam privadas. e não aceita. por ineficaz.
qualquer política que possa conduzir à. estag­
nação. mas ao contrário. luta para reverter
qualquer quadro de pessimismo que possa
dominar as classes. adotando o liberalismo
econômico. social e político. mas o verda­
deiro liberalismo. não a simbiose a que levará
a tentativa vã de se conciliar o que é incon­
ciliável.

Não podemos nos conformar com as pero­
rações políticas ou mesmo governamentais.
em congressos improdutivos que se multipli­
cam de maneira inflacionária sem nenhuma
vantagem ou interesse de ordem prática.

Perdeu-se. de certa forma. o respeito à dig­
nidade humana. e o pior é que a imensa maio­
ria disso não se dá conta e. por outro lado.
sente-se "bem nessa situação deprimente. Ur­
ge. portanto. um direcionamento a seguir.

.Clamamos por reformas profundas. sem
choques ou medidas miraculosas. como tam­
bém pela otimizaçãõ do relacionamento do

~ Governo com o Congresso Nacional. para.
juntos. encetarem uma jornada. buscando o
fortalecimento da Nação. e. com esse obje­
tivo alcançado. debelarem a crise moral que
abala a confiança da sociedar'e nas institui­
ções. chegando a ameaçar a tranqüilidade do
País.

Queremos. finalmente. apresentar nossas
congratulações à classe trabalhadora do nos­
so País e apelar para todos os que vivem do
suor do seu rosto no sentido de que se aliem
aos ideais progr.amát;ços do nosso partido.
que tem como fundamento o liberalismo.
doutrina que prega a liberdade individual de

iniciativas. por ser a única em cujo regime
o homem é visto como um fim em si mesmo.
e não apenas como um meio.

Era o que tíqhamos a dizer. SI. Presidente.
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) ­
Com a palavra o nobre Deputado Amaury
Müller. que falará pelo PDT.

O SR. AMAURY MÜLLER (pDT ­
RS. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Sr's e Srs. Deputados. honra-me sobremodo
falar em nome do Partido Democrático Tra­
balhista nesta prorrogação de sessão desti­
nada a homenagear a brava. esquecida. em­
pobrecida e marginalizada classe trabalhado­
ra brasileira.

Não obstante o dia I" de maio ser a data
universalmente consagrada ao trabalhador.
tenho para mim que a efeméride nada tem
de festiva.

É. na verdade. um dia de luto e de luta
para a classe trabalhadora: luto pelo perma­
nente e continuado desrespeito aos direitos
essenciais de quem produz a riqueza mas dela
não participa; luto pela destruição dos valores
essenciais. da liberdade. da democracia e da
justiça social. patrocinada por governos que
voltaram as costas para a pessoa humana e
para a própria História deste País; luto pela
tragédia diária dos que não têm o que comer.
das milhares de crianças abandonadas. filhas
de trabalhadores que perambulam pelas latas
de lixo. num país potencialmente rico. em
busca de um inatingível pedaço de pão; luto
pela apropriação. cada vez maior. da riqueza
por poucas mãos. que concentram privilégios
odiosos e desrespeitam direitos essenciais; lu­
to pelo prematuro desaparecimento de seres
humanos ql!e sequer p~diram para nascer e
que não têm. vítimas d!l subnutrição e da
desnutrição. o extraordinário privilégio de
ver um pôr-do-sol ou o vermel~o da rosa ex­
plodindo em suas pétalas: luto por saber que.
sendo o Brasil uma das dez maiores econo­
mias do mundo. a grande maioria de seu povo
padece de fome crônica.

Nem é preciso compulsar as estatísticas.
SI. Presidente". para demonstrar à saciedade.
sobejamente. o quadro de miséria e amargura
que cerca a vida nacional. Seria necessário
lembrar que dentre os brasileiros que ainda
trabalham. em um período recessivo. sem
precedentes na História nacional. 7 milhões.
ou quase 11 % da força economicamente ati­
va. recebem até meio salário mínimo. um
insulto lançado à face cansada e sulcada pelo
sofrimento de quem trabalha. em um país
que se jacta de caminhar rapidamente para
ocupar um lugar no Primeiro Mundd. Acima
ele meio salário e com menos de um salário.
em um país de cartões-postais. de praias enso­
laradas. do futebol e do carnaval. nada menos"
do que 10 milhões e 300 mil trabalhadores
vegetam tristemente. Isso equivale a quase
16% das pessoas economicamente ativa~.

Nesse rol de subseres pululam quase 18 mi­
lhões de brasileiros. Isso representa mais de
26% de todos os brasileiros que trabalham.

Entre um e dois salários mínimos estão 14
milhões de tabalhadores. ou quase 23% da
força que ainda consegue trabalhar. Entre
meio e dois salários mínimos localizam-se 32
milhões de brasileiros. mais da metade de
toda a força economicamente ativa. E ainda
há quem fale. em nome de teses superadas.
de um falso liberalismo. em livre negociação.

Hoje não pode ser um dia festivo; tem de
ser um dia de luto. Mas também de luta.
para que não feneçam. não pereçam definiti­
vamente direitos historicamente insculpidos
no texto constitucional e que são. antes de
tudo. desrespeitados por um Governo que.
ao assumir o destino deste País. comprome­
teu-se solenemente em respeitar a fazer cum­
prir a Constituição.

Quem impôs o arrocho salar~al. o mais gra­
ve. o mais duro. o mais pesaroso de toda
a História deste País. senão o Governo que
aí está acomodado e instalado no Palácio do
Planalto, subprodut0 da mídia eletrônica que
invade os lares sem bater à porta ou pedir
licença?

Não é o PDT que diz isso. mas o Dieese.
um órgão Fespeitável. Em junho do ano pas­
sado. dois meses e meio depois de ass.umir
um Governo que falava em nome deis desca­
misados e dos pés descalços. o salário mínimo
atingiu o menor valor de toda a sua história:
correspondia a 10% do mínimo nece.ssário
para o trabalhador e a sua família se alimen­
tarem. E quando findo o ano de 1990. um
ano recessivo que trouxe. no seu bojo. o mais
perverso corolário. que é o desempregp gene­
ralizado. a perda do salário mínimo corres­
pondia a 98.550 cruzeiros em valores da épo­
ca. medidos em BTN. Isso não é só desres­
peito, não é só agressão. não é só um insulto.
não é só uma violência; issó é um crime contra
os direitos fundamentais do cidadão. e o Go­
verno é seus áulicospropõem livre negocia­
ção.

Está no texto constitucional. no art. 7". in­
ciso IV. que o salário mínimo fixado em lei,
nàcionalmente unificado. tem de ser capaz
de atender às necessidades vitais do traba­
lhador e de sua família. com moradia. educa­
ção. alimentação. saúde. vestuário. higiene;
transporte. lazer e Previdência Social. com
reajustes períodicos que lhe preserwem o po­
der de éompra. Agora o PDT pergunta: poçle
um trabalhad~r responder a todos esses desa­
fios constitucionais recebendo como salário
mínimo de 17.000 cruzeiros por mês? E só.
SI. Presidente. 18 milhões de trabalhadores
recebem no -nível do salário mínimo!

Pode. com 17 mil cruzeiros. mais 3 mil de
abono. qüe não se incorpora ao salário. o
trabalhador satisfazer suas necessidades e as
da sua família?

Por isso. SI. Presidente. o PDT considera
o 1" de maio. no Brasil. um" dia de luto e
de luta.

A luta haverá de continuar. custe o que
custar. doa a quem doer. Se o Congresso
Nacional que supostamente representa a von­
tac?e nacional-porque dela deveria ser espe­
lho fiel- continuar mergulhado em negocia­
ções infindáveis. que desemõócam necessa-
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riamente em traições sistemáticas ao traba­
lhador, estará, com toda a certeza, emascu­
lando direitos e perdendo-se nos desvãos do
processo histórico.

Espera-se que, com justa razão, na discus­
são que se travará daqui por diante em torno
da política do salário mínimo e de uma polí­
tica nacional de salário, o Congresso Nacio­
nal se transforme na caixa de ressonância das
aspirações legítimas e justas e possa, pela ne­
gociação ou não, transformar em lei direitos·
que até aqui continuam sendo subtraídos, so­
negados. Do contrário, não só relegaremos
a um plano aquém do secundário nossos com­
promissos históricos, como também contri­
buiremos de forma decisiva para destruir va­
lares que precisam e devem ser respeitados.
Afinal, direitos não são mendigados, tam­
pouco comprados nos boliches, e muito me­
nos achados na sarjeta; direitos se cxigem
e, se necessário, se tomam.

É com esse pensamento que o PDT evoca
o Dia do Trabalho, não como uma data festi­
va, capaz de ser comemorada em todo o terri­
tório nacional, mas como um dia de luto e
de luta. E o PDT está convencido de que,
enquanto houver um trabalhador aqui, acolá
ou em qualquer parte do País, enquanto essa
raça teimar em viver, o grito dos livres haverá
de ecoar em todos os recantos da Pátria, para
agir como um verdadeiro azorrague, fusti­
gando consciências pesadas e criminosas e
chamando-lhes a atenção para a construção
de uma Pátria mais justa, mais solidária, mais
limpa, mais igualitária, mais humana e mais
cristã.

Para o PDT todos os dias são dias do traba­
lhador. É assim, e apenas assim, que o meu
partido homenageia o sofrido, humilhado, es­
quecido e marginalizado trabalhador brasi­
leiro, convencido dt" ~ue ele, como construtor
e artífice da riqueza nacional, um dia haverá
de ocupar o espaço que lhe está reservado
na História nacional.

Muito obrigado. (P,·lmas.)

O SR. PRESIDENTl: (W?~dir Pires)
Com a palavra o nobre Deputado Zaire Re­
zende, pelo PMDB.

O SR. ZAIRE REZENDE (PMDB - MG.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Deputados, é uma honra ocupar
a tribuna do Congresso Nacional para falar
em homenagem ao trabalhador. em nome do
meu partido, o PMDB. Saúdo em meu nome,
e em nome do PMDB, o trabalhador do Bra­
sil e do Mundo - adulto, menor, mulher,
idoso e portador de deficiência física, que
luta para garantir dignidade para sua vida
através do trabalho. Saúdo" trabalhador bra­
sileiro, a quem reconheço o dlrclw de ser
um dos principais agentes da construção da
história do nosso País, através de sua partici­
pação política. Saúdo a imensa parcela de
homens e mulheres do nosso País que, não
dispondo do capital, não possuindo os meios
de produção, participa do processo produtivo
vendendo apenas a sua força. Saúdo os inte­
grantes da nossa sociedade que, por não exis­
tir democracia econômica, não têm acesso

proporcional ao seu trabalho e às suas neces­
sidades básicas, à divisão das riquezas cons­
truídas com o esforço de todos. Saúdo à você,
trabalhador do Brail que, em conseqüência
da ausência de democracia social pouco aces­
so tem aos benefícios sociais oferecidos pelo
Estado e que, por direito, a todos devem
ser distribuídos. Saúdo o trabalhador brasi­
leiro em sua aspiração à justiça, justiça que
construirá a paz.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, a comemo­
ração do Dia do Trabalhador, em 1" de maio,
nasceu da manifestação da maioria dos operá­
rios presentes ao Congresso Internacional
dos Trabalhadores, em julho de 1883, para
honrar a memória dos companheiros mortos
no choque com a polícia durante a greve de
1" de maio, em Chicago, Estados Unidos da
América. Como se pode ver, esta luta é anti­
ga...

Sr. Presidente, Srs. Deputados, é lamen­
tável, mas o trabalhador brasileiro não tem
o que comemorar no Dia Internacional do
Trabalho. Entre nós, nos últimos anos, a ho­
menagem ao trabalhador sempre renovou a
lembrança de que nossas mais expressivas li­
deranças operárias estiveram amordaçadas
pela Ditadura Militar, com muitos dos sindi­
catos sob a intervenção de pelegos. Alguns
líderes trabalhadores só conseguiram sobre­
viver no exI1io; um número razoável de com­
panheiros amargou boa parte de sua vida na
prisão do regime militar e outros foram covar­
demente assassinados.

Passados 27 anos do golpe militar, vemos
que a democracia brasileira ainda está para
ser construída. E essa tarefa só estará con­
cluída quanto tivermos no País uma demo­
cracia participativa, em que os trabalhadores
e a população como um todo participem efeti­
vamente do Governo. uma democracia eco­
nômica, com participação de todos nos frutos
da riqueza gerada pela Nação e uma demo­
cracia social, com os benefícios sociais igual­
mente distribuídos. Essa democracia precisa
ser forjada pelas mãos dos homens e mulhe­
res que fazem do seu trabalho diário o princí­
pio fraterno do companheirismo e objetivo
principal de suas vidas.

Subo hoje a esta tribuna convencido de
que a democracia social e econômica no Bra­
sil só será alcançada se este Congresso Nacio­
nal assumir de fato como sua prioridade a
solução definitiva para a concentração de ren­
da que discrimina e humilha nosso povo.

Srs. Deputados, o modelo econômico de
desenvolvimento adotado no Brasil está to­
talmente voltado para o lucro desenfreado.
Ao contrário do que seria o ideal, esse mo­
delo não assegura para cada pessoa, para ca­
da familia e para a comunidade as dignas
condições de vida que todos almejamos.

Não asssegura um mínimo ·de felicidade a
que toda pessoa e toda família tem direito.

Concordo com a Conferência Nacional dos
Bispos do Brasil-a CNBB -quando afirma
em sua Cal.lpanha da Fraternidade deste ano
que "uma das principais causas da situação
de injustiça de nossos trabalhadores e do cres­
cente e inaceitável empobrecimento do povo

é, certamente, a dívida externa. O endivida­
mento representa uma forma moderna do tri­
buto que as metrópoles cobravam dos povos
colonizados. O Brasil, entre 1980 e 1987, foi
obrigado a exportar para os países ricos 50,4
bilhões de dólares a mais do que as divisas
que entraram no País. Estes bilhões de dóla­
res são fruto do trabalho de todos e, anual­
mente, saem como dinheiro líquido expor­
tado para os credores estrangeiros; são o que
o País deveria investir para tirar o povo da
miséria e criar empregos para as novas gera­
ções":

O Brasil se tornou, rapidamente, um País
rico, industrializado, e modernizado em mui­
tos setores. Está hoje entre as dez maiores
economias do mundo capitalista, mas toda
essa mudança não reverteu em benefício do
povo trabalhador. Através de um mecanismo
perverso e contínuo, a riqueza vai se concen­
trando nas mãos de poucos. Um dos compo­
nentes mais marcantes desse processo na eco­
nomia nacional é o problema da inflação. Ela
faz com que os grandes lucrem sempre, en­
quanto a classe média e os pobres sempre
saem perdendo. Ela realiza uma permanente
transferência da renda dos trabalhadores pa­
ra as empresas.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, uma imen­
sa geração de brasileiros, ao longo dos últi­
mos trinta anos, cresceu ouvindo dizer que
a inflação no Brasil só teria fim através de
uma forte contenção de demanda e arrocho
salarial. E ela persiste até o momento. Anali­
sando os últimos trinta anos, um período de
grandes mudanças e desenvolvimento indus­
trial, a tônica constante do combate à inflação
sempre foi o arrocho salarial. Nos sucessivos
planos, sempre foi o trabalhador quem pagou
a conta. O Governo do chamado Brasil Novo,
em menos de um ano, adotou dois planos
de combate à inflação. Ambos anunciados
com estardalhaço e triunfalismo. Não foi pre­
ciso muito tempo para se ver que as velhas
fórmulas estavam sendo novamente empre­
gadas. Os mais baixos salários do mundo in­
dustrializado foram novamente culpados pela
inflação. Sem falar que o primeiro plano da
nova série foi ainda mais perverso: sacrificou
também a parte dos salários que tinha sido
poupada, além de impor uma forte recessão
e mais desemprego.

No Brasil, Srs.-Deputados, definitivamen­
te, a ética não faz parte da vida econômica.
Se salários fossem de fato a causa da inflação,
o Brasil teria a menor inflação do mundo.
Quase nem se pode chamar de salário o que
ganha o trabalhador no Brasil. Se arrocho
salarial acabasse com a inflação, o atual go­
verno estaria comemorando um ano de infla­
ção zero. Mas a lógica econômica·dos técnicos
governamentais ainda não perceb.eu que se
mais da metade da população - cerca de
fiO milhões de brasileiros - não tem poder
aquisitivo e não pode, portanto, haver infla­
ção de demanda, ou seja, provocada pelo
gasto dos salários. Repito: é lamentável, Sr.
Presidente, Srs. Deputados, mas os trabalha­
dores brasileiros não têm o que comemorar
no Dia Internacional do Trabalho.
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Vamos continuar aproveitando o momento
para refletir sobre nossos problemas. Eles são
dramáticos: o salário mínimo, criado por lei
há cinqüenta e três anos, deveria ser sufi­
ciente para as necessidades mínimas de uma
família de dois adultos e duas crianças. Hoje,
ele vale 34,5% do que valia em 1950, embora
a Constituição de outubro de 1988 tenha rea­
firmado os mesmos critérios usados pela lei
que o criou, em abril de 1938.

Srs. Deputados, acredito que para gover­
nar bem uma Nação é preciso amar profunda­
mente as pessoas que nela vivem. Não é se­
quer respeitosa a atitude que o Presidente
da República tem para com o povo. As suces­
sivas propostas de política salarial - total­
mente divorciadas das necessidades dos tra­
balhadores - são apenas parte dessa falta
de respeito. A última proposta de salário mí­
nimo enviada pelo Governo ao Congresso
Nacional é perversa, não oferecendo qual­
quer perspectiva de melhoria para o trabalha­
dor. Ela prevê um reajuste real de apenas
5% sobre o salário mínimo, de seis em seis
meses, a partir de dezembro próximo até o
final deste Governo, em 1994, o que significa
um reajuste real acumulado de 40%. Ora Srs.
Deputados, se os 40% fossem aplicados de
uma só vez sobre ô salário mínimo atual ­
de 20 mil cruzeiros, se incluirmos o abono
de 3 mil cruzeiros - o novo salário passaria
a ser de 28 mil cruzeiros, o que não atenderia
às necessidades mínimas do trabalhador. Pe­
los critérios determinados pela Constituição·
e baseando-se no valor da cesta básica e em
informações de pesquisas, chega-se à conclu­
são que o salário mínimo deveria situar-se
em torno de cem mil cruzeiros, o equivalente
hoje a 340 dólares. É evidente que para se
atingir este valor será necessário um tempo
que permita que a economia se adapte a esta
nova realidade.

O próprio Governo dispõe de dados que
atestam a situação de necessidade por que
passa o povo. A concentração de renda no
Brasil é alarmente. Dados disponíveis sobre
a distribuição de renda em nosso País mos­
tram uma situação na qual 80% da população
-120 milhões de pessoas - contribuem para
o conforto de apenas 20%, ou seja, 30 mi­
Ihóes. Os 10% mais ricos - 15 milhões de
pessoas- detêII1 a metade de toda a renda
nacional. Isto, sem levar em conta as várias
formas assumidas pela riqueza acumulada ao
longo dos anos, sob a forma de propriedade,
ainda mais concentrada que a renda.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, a renda
em nosso País distribui-se de forma inversa
da que ocorre nos países avançadas do siste­
ma capitalista. Enquanto nestes os rendimen­
tos do trabalho representam 70% da renda
nacional, aqui eles quase não chegam a 30%.
Dados do IBGE, órgão do Ministério da Eco­
nomia, informam que, em 1989, cerca de 60
milhões de brasileiros representavam o uni­
verso da população economicamente ativa­
aqueles com idade superior a dez anos e com
algum tipo de rendimento. Deste total, ape­
nas 40 milhões tinham alguma forma de em­
prego, sendo que só 23,7 milhões com car-

teira assinada. Do universo total, apenas 30,6
milhões estavam inscritos na Previdência So­
cial. Dos 60 milhões, mais de 7 milhões eram
crianças e jovens com idade entre dez e 17
anos, que deveriam estar buscando sua for­
mação, sendo protegidos e ajudados na pre­
paração do seu futuro.

População jovem, Srs. Deputados, repre­
senta mão-de-obra barata, sem qualificação
profissional e muitas vezes utilizada para tra­
balhos insalubres.

No processo recessivo do último ano, esse
quadro piorou acentuadamente. Analistas
econômicos estimam que o desemprego e o
subemprego atingem cerca de. um terço da
população economicamente ativa, ou seja,
mais de 20 milhões de brasileiros, uma situa­
ção que tem empurrado muitos jovens em
idade de trabalhar para a criminalidade e que
tem na violência urbana atual seu retráto mais
fiel.

Esse quadro é suficiente para imaginar a
enorme dificuldade dos trabalhadores porta­
dores de deficiência física para chegar ao mer­
cado de trabalho. E os idosos também não
têm outra sorte. Pesquisa 'da Fundação Esta­
dual de Análise de Dados do Estado de São
Paulo mostra que, nos dois últimos anos, na
região metropolitana de São Paulo, 22% dos
trabalhadores de mais de sessenta anos traba­
lhavam mais de 48 horas semanais e com salá­
rios 17% inferiores aos do restante da popu­
lação mais jovem.

Na procura, a qualquer custo, de alcançar
mais lucros e mais produtividade, a saúde,
a higiene e a segurança do trabalhador não
são levados em conta. Como conseqüência,
desde a época do milagre econômico - na
década de 70 - que o Brasil é apontado pela
Organização Internacional do Trabalho co­
mo o País onde ocorre o maior número de
acidentes de trabalho no mundo. De 1977
a 1987, segundo o extinto INPS, houve mais
de 50 mil óbitos por acidentes de trabalho
no País, o equivalente ao número de militares
e civis mortos no conflito da Nicarágua.

Diante de um quadro draplático como esse,
Srs. Deputados, seria de se supor que o País
teria ficado mais pobre. Não é verdade. Entre
1955 e 1988, o Produto Interno Bruto do 1>aís
triplicou, enquanto o salário mínimo foi redu­
zido à quinta parte. Somente no último ano
- 1990 - com a política de arrocho salarial
e da brutal recessão imposta ao País pela lógi­
ca econômica do Brasil Novo, é que o País
produziu menos 4,6% de riquezas que no ano
anterior, o que significou menos salários,
mais desemprego e mais fome.

Diante da perplexidade geral e da falta de
um programa econômico consistente com a
realidade do País, alguns técnicos do governo
já admitem à imprensa que a receita recessiva
não resolveu o problema do Brasil. Críticos
severos do Governo na área acadêmica tam­
bém chegam à conclusão de que o Ministério
da Economia deveria acabar com sua obses­
são em eliminar o déficit público e retomar
o crescimento econômico, combinado a uma
política de distribuição de renda. É o óbvio,
Sr. Presidente, Srs. Deputados, porque o Go-

vemo diz que controlou o déficit p6blico no
ano passado, houve recessão, todo mundo
ficou mais pobre, mas a inflação não caiu.
É óbvio, Sr. Presidente, Srs. Deputados, que
não se combate inflação num País como o
Brasil, que possui uma profunda concentra­
ção de renda, com recessão e arrocho salarial.
A Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1992
que chegou na esta Casa prevê um superávit
operacional equivalente a apenas 0,5% do
Produto Interno Bruto. Assim não é possível,
Sr. Presidente. Vamos ter que melhorar essa
proposta, pois, ano passado, o País ficou mais
pobre 4,6% do PIB, por conta da política
recessiva e de arrocho salarial, e este ano
é uma incógnita.

"O Brasil deve retomar o crescimento".
Somente com uma política econômica diri­
gida para o combate à inflação, mas que per­
mita razoável crescimento ao País, combi­
nado com a preocupação da distribuição de
renda, é que terelllos desenvolvimento acom­
panhado de um mínimo de bem-estar social.

O Congresso Nacional aprovou para este
ano um orçamento que o Executivo se recusa
a cumprir. São obras municipais e estaduais
qu'e aguardam os recursos do orçamento, 'en­
quanto o Governo tenta maquiar o controle
do déficit público às custas da Previdência
Social, dos pensionistas e dos trabalhadores
aposentados.

É preciso que o Governo volte seus olhos
para essa juventude que anualmente busca
trabalho no campo e nas cidades. São mais
de dois milhões de jovens à procura de traba­
lho, que acabam se desviando para o subem­
prego e a marginalidade. Os altos índices de
violência e criminalidade estão todos os dias
nos jornais e na TV para atestar esta reali­
dade. .

'--Epreciso que a retomada do crescimentõ­
tenha o tamanho correto das necessidades
do País. E um dos principais passos nesse
sentido é a execução da reforma agrária. Sr.
Presidente, Srs. Deputados, uma das princi­
pais razões de nossos problemas está na falta
de uma bem encaminhada reforma agrária
no Brasil. Hoje, das 150 milhões de pessoas
que vivem neste País, apenas 25,7% estão
no campo - pouco mais de 38 milhões de
pessoas, contra mais de 110 milhões que in­
cham as cidades. A concentração da proprie­
dade da terra, Sr. Presidente, é inversamente
proporcional ao número de pessoas que nela
vive e dá uma dimensão bem clara da concen­
tração patrimonial no Brasil - irmã gêmea
da concentração de renda - e uma pista sc;gu­
ra para o quadro de injustiça social que reina
no País. Quase 58% do total das terras no
Brasil, Srs. Deputados, estão nas mãos de
menos de 2% de proprietários, não chegando
a 90 mil propriedades. A maioria dos produ­
tores rurais, a mais de 50%, se distribui por
quase dois milhões de propriedades que não
passam de cem hectares.

O Governo do Brasil Novo estabeleceu co­
mo meta o aSSintamento de 500 mil famílias
por ano. Até agora, nada foi realizado. Exis­
tem hoje no Brasil mais de 13 mil famílias
de trabalhadores rurais sem terra, acampadas
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à espera de solução para seus problemas. AI·
gumas estão acampadas há mais de três anos.
O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem
Terra já esteve em Brasília entregando suas
reivindicações ao Ministério da Agricultura,
e nada foi feito.

Acreditamos que um programa de reforma
agrária eficiente pode conter a migração que
provoca o inchamento das cidades de médio
e grande portes, criando uma nova fase de
crescimento orientado no campo e, como co·
roamento. a melhoria da distribuição de ren·
da em favor dos trabalhadores rurais. Mas
devo salientar que sem uma política agrícola
clara, definida e permanente será impossível
tentar qualquer reforma agrária em nosso
País. Além disto. chamo a atenção dos Srs.
Deputados para um fato da maior gravidade.
O BrasiL atendendo à imposição dos países
credores, nossos competidores no mercado
internacionaL suprimiu subsídios e cortou
créditos. impedindo, desta forma, a expansão
de nossa fronteira agrícola e tornando quase
inviável nossa produção nessa área.

Srs. Deputados, finalizando, afirmo que
através de uma política salarial correta, com·
binada com a gestão dos trabalhadores nas
empresas e sua participação nos lucros por
elas gerados, poderemos reverter a forte e
grave concentração de renda que penaliza o
povo brasileiro. O povo tem o direito de cons·
truir seu próprio destino, de construir sua
própria nação. (Palmas.)

DISCURSO DO SR. ANTÔNIO
CARLOS MENDES THAME QUE,
ENTREGUE À REVISÃO DO ORA·
DOR. SERÁ POSTERIORMENTE
PUBLICADO.

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires)':'" Co·
munico à Casa que o Presidente do Senado
FederaL Senador Mauro Benevides, acaba
de me dirigir a seguinte comunicação:

"Comunico a V. Ex'. e, por seu alto
intermédio, à Câmara dos Deputados,
que esta presidência resolveu cancelar
a sessão conjunta, anteriormente convo·
cada para hoje. às 18h30min, do Con·
gresso Nacional."

O SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) ­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Chico
Vigilante. pelo PT.

O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Sr"' e Srs. Deputados. constatamos, hoje,
uma dura realidade: efetivamente, a classe
trabalhadora deste País está terrivelmente
desamparada.

Amanhã comemoraremos o segundo 1" de
Maio do Governo Collor. No I" de Maio pas·
sado os trabalhadores tiveram um pouco mais
de paciência, talvez até porque haviam se
passado apenas 45 dias desde que o Presi·
dente da República havia tomado posse. Não
havíamos tido qualquer reajuste de salário,
mas talvez até tenhamos imaginado que, com
apenas 45 dias de Governo. o Presidente da
República não tivera tempo para elaborar

uma política salarial justa e'conceder aos tra·
balhadores alguma melhoria naquela data.
Entretanto, já se vão 13 meses e 15 dias desde
sua posse e, mais uma vez, passaremos o Dia
do Trabalho sem qualquer esperança de rea·
juste salarial.

Pude verificar, aqui, que alguns compa·
nheiros, como o Deputado Pedro Tonelli,
passaram o dia de plantão, esperando, verifi·
cando se chegava alguma mensagem da Presi·
dência da República a esta Casa. Não veio.
Se tivesse vindo, talvez não nos servisse. E
ainda há quem fale em festa, em comemo·
ração do Dia do Trabalho!

Como será a comemoração das lavadeiras
de roupa no interior deste País? Como será
a comemoração do Dia do Trabalho dos mi·
lhões de operários demitidos ao longo deste
Governo? Como será a comemoração das

. viúvas de nossos líderes sindicais assassina·
dos? Como será a comemoração daqueles
que estão nas fronteiras de nosso País. sujei·
tos a contrair a cólera. que ameaça chegar
aos grandes centros do Brasil e dizimar tantas
vidas inocentes?

Como será essa comemoração para os me·
nores abandonados que, neste momerito, se·
guramente. cheiram cola na estação Rodo·
viária do Plano Piloto, a pouco mais de mil
metros desta Casa? Como será o l' de Maio
para as mais de cem mil pessoas que moram
debaixo das pontes e dos viadutos, só na cida·
de de São Paulo? Como será o l' de Maio
para os parentes daqueles que' foram vítimas
da violência? Somente em São Paulo são as·

. sassinadas 15 mil pessoas a cada dia.
Como será o 19 de Maio para as nossas

faxineiras? Qual a esperança de todos os que
trabalham nesta Casa, que têm a certeza de
que amanhã não receberão nenhum reajuste
salarial e, se depender do Presidente Collor.
continuarão por um bom tempo com o salário
atual? Esta é a dura realidade.

É muito fácil vir aqui. como ainda agora
acabou de fazer um representante do Gover·
no, pronunciar discursos chamando para o
entedimento. Mas que entendimento? Pisa·
ram a classe trabalhaclora. humilharam os
parlamentares, cuspiram em nós, esbofetea·
ram nossos rostos e agora nos chamam para
um entendimento! Entendimento com
quem? Com quem nos roubou logo no dia
em que tomou posse? Que subtraiu de cada
trabalhador do País os 84% de reajuste a
que teria direito naquele mês? Que rQubou
dos funcionários públicos. dos empregados
das empresas privadas. de todos os trabalha·
dores. E que. vendo que o seu barco afunda
na lama da corrupção. quer agora o entendi·
menta com os trabalhadores e com o Con·
gresso Nacional!

Sinceramente. não dá para acreditar. É
muito "cara de pau" esse Presidente que vem
hoje falar em entendimento. Qual o entendi·
menta a que se refere S. Ex"? Deve ser o
de arrasar. de liquidar a organização si.ndical,
construída a duras penas pela classe trabalha·
dora. Deve ser o de desestruturar e desmon·
tar aquilo que ainda é organizado. Deve ser
este o entendimento desse Presidente da Re·

pública. que acabará, seguramente. por jogar
o Brasil no mais absoluto caos para talvez,
a partir daí. tentar fechar esta Casa e implan­
tar um r,e?ime de força neste País.

A Sra. Maria Laura - Companheiro Chi·
co. peço-lhe um aparte nesta sessão especial
da Câmara dos Deputados, pela passagem
de mais um Dia Internacional do Trabalha­
dor. para dizer que apóio integralmente as
suas palavras. Mais do que isso, tenho certeza
de que V. Ex' concordará comigo e incorpo·
rará ao seu pronunciamento a experiência
que diversos setores da classe trabalhadora
desenvolveram ao longo desses treze meses
do Governo ColIor. realizando greves seto­
riais e de categorias. Foram greves difíceis
e muito atacadas. Mas foram a forma que

, os trabalhadores encontraram qe resistir e
de se contrapor à política de miséria do Sr.
Fernando Collor de MelIo. Neste momento,
uma luz aparece no fim do túnel: é a perspec­
tiva que a CUT abre com a resolução assumi­
da, na sua plenária nacional, de convocar
uma greve geral dos trabalhadores para os
próximos dias 22 e 23 de maio. Fazemos este
registro aqui, companheiro Chico, demais
parlamentares e Sr. Presidente. porque acha·
mos que o mandato popular - o mandato
de todos aqueles que foram eleitos defen·
dendo emprego, salário, habitação. reforma
agrária e soberania nacional - deve estar
a serviço da preparação dessa greve geral co·
mo forma de unificação e centralização das
lutas de todos aqueles que, neste País. se
contrapõem ao plano de miséria e desrespeito
aos nossos direitos engendrado pelo Sr. Fer·
nando Collor de Mello.

O SR. CHICO VIGILANTE - Agradeço
à companheira Maria Laura o aparte. que
incorporo, com prazer, ao meu pronuncia·
mento. pois só enriquece a oração que pro·
nuncio neste horário. que é mais do PT do
que do Deputado Chico Vigilante.

Sr. Presidente, gostaria de dizer que está
em nossas mãos e pesa em nossos ombros
a responsabilidade de tirar o País do atoleiro
em que se acha metido. Não suporto mais,
Sr. Presidente, - as consciências sadias do
País não agüentam mais - assistir. em pleno
Setor Comercial Sul da Capital Federal. à
cena de centenas de mulhefes tendo que se
prostituir a noite inteira para sobreviverem
qe forma vil e indecente. Isso é uma chaga!
E imoral! Mexe com os brios da gente!

É preciso fazer alguma coisa. repito, para
salvar o Brasil do atoleiro e qa miséria em
que foi metido pelo inconseqüente, irrespon·
sável. autoritário. com tendência a ditador.
Presidente Sr. Fernando Collor de Mello.

Clamo. neste instante, à consciência da Ca·
sa. de todos os parlamentares, para que. num
futuro próximo. elaboremos uma política
econômica e salarial que tire os trabalhadores
brasileiros do estado de miséria em que se
encontram e que. no próximo 1" de Maio,
tenhamos efetivamente o que comemorar.
com democracia, liberdade e igualdade de
direitos.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
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o SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) ­
Concedo a palavra ao SI. Paulo Mandarino.
pelo PDC.

O SR. PAULO MANDARINO (PDC ­
GO. Pronuncia o seguinte discurso.) - SI.
Presidente, Sr" e Srs. Deputados. amanhã,
1" de maio. comemora-se a data dedicada aos
trabalhadores, desde 1889, quando um grupo
de obreiros, reunidos em Paris, aprovou reso­
lução no sentido de consagrá-Ia como Dia
Internacional do Trabalho.

Mas a conquista dos trabalhadores não se
deu de maneira pacífica e natural. Foi fruto
de muitas lutas históricas ao longo do tempo
e. principalmente. a partir da revolução in­
dustrial, para superar conceitos medievais ar­
raigados nas convicções patronais de que o
capital tinha supremacia sobre o trabalho.

A batalha foi árdua e permanente até che­
garmos aos dias atuais. quando é reconhecida
a magnitude sócio-econômica do trabalho.
pela sua importância na produção de bens

,e serviços e pelo papel social que representa.
No Brasil, a data é festejada desde 1949,

por força da Lei n',· 662. de 6 de abril daquele
ano. Dispondo de vasta legislação trabalhis­
ta. que assegura aos trabalhadores brasileiros
os seus direitos e garantias fundamentais, o
País equipara-se, nesse particular. às nações
do Primeiro Mundo. sobretudo porque sub­
mete a relação empregado-empregador ao
ordenamento jurídico-constitucional. que
institui a Justiça do Trabalho.

Nesse contexto, a relação capital-trabalho
subordina-se a padrões democráticos de com­
portamento. garantindo a solução justa e
equânime dos contlitos entre as classes patro­
nal e trabalhadora.

Em havendo democracia. a participação
dos trabalhadores no processo político é um
procedimento decorrente, natural e lógico.

Assim ocorre no mundo civilizado. onde
a estrutura partidária. além de dispor de par­
tidos que pretendem congregar os vários seg­
mentos trabalhistas. conta com outras agre­
miações que dedicam especiais capítulos de
seu programa à classe trabalhadora.

É o caso específico do Partido Democrata
Cristão. cujo programa estabelece que sua
ação visa. dentre outras, ao congraçamento
da classe trabalhadora. para fazer dela, a
exemplo das sociedades avançadas do mun­
do, a grande classe média brasileira.

Isso possibilitou a assinatura, no dia 10 de
abril. do "Programa-Compromisso" entre o
PDC e a Confederação Geral dos Trabalha­
dores, com vIstas à implantação dç: um pro­
grama comum, com o propósito de desen­
volver ações que visem a concretizar obje­
tivos afins e, ao mesmo tempo, coordenar
uma linha programática nos planos político
e parlamentar. Esse mesmo propósito é ex­
tensivo. também. à ação de âmbito interna­
cional de ambas as instituições, naquilo que
lhes for comum.

Por outro lado, o Programa-Compromisso
prevê ainda instituir, implantar e desenvolver
o Movimento Trabalhista Democrata Cris­
tão. como instrumento de organização e atua-

ção dos trabalhadores na estrutura partidária
em todos os estados brasileiros.

Por fim, o protocolo compromete-se a de­
senvolver, em caráter emergencial. um pro­
grama de homogenização e sintonização polí­
tico-doutrinária entre os quadros pertidários
e o Movimento Trabalhista Democrata Cris­
tão em todas as regiões di) País.

Ao firmarem o Programa-Compromisso,
as partes levaram em consideração os inte­
resses afins das duas entidades na busca do
bem comum e da justiça socia\' assim como
as coincidências sobre o diagnóstico da situa­
ção atual e o perfil do Pais que desejam.

A necessidade do desenvolvimento políti­
co-econômico e o aperfeiçoamento da demo­
cracia, como fatos indisp.ensáveis à concre­
tização das aspirações e anseios da societlade
brasileira, foi outro ponto que motivou o en­
tendimento PDC/CGT.

A ação complementar do PDC e da CGT
vai. assim. proporcionar a participação 'de
maior número de cidadãos nas atividades so­
ciais e' políticas. possibilitando a construção
de uma nova sociedade mais justa e igua­
litária.

Buscando a concretização dos seus objeti­
vos, o PDC procura cumprir seu conteúdo
programático e dá um exemplo vivo de'como
é possível que duas instituições. aparente­
mente antagônicas. atuem conjuntamente na
busca de objetivos comuns. contribuindo. as­
sim, para o aprimoramento de suas estruturas
orgânicas e para o fortalecimento da demo­
cracia.

Saúdo a classe trabalhadora brasileira pela
sua lucidez e amadurecimento. materializa­
dos no Protocolo PDCICGT e também saúdo
os trabalhadores brasileiros pela gloriosa data
consagrada ao Dia do Trabalho.

Muito obrigado.

O SR, PRESIDENTE (Waldir Pires) ­
Concedo a palavra ao Sr. Benedito Domin­
gos, pelo PTR.

O SR. BENEDITO DOl\nNGOS (PTR ­
DF. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.
Presidente, Sr" e Srs. Deputados, amanhã.
dia l' de maio. o mundo inteiro estará come­
morando o Dia do Trabalho.

Nesta data, portanto, SI. Presidente. cul­
tuaremos .. em merecidas homenagens. os
anônimos trabalhadores que com despreen­
dimento, com ardor, com intcligencia, com
sabedoria. com criatividade, através dos tem­
pos vêm promovendo o progresso nos mais
diversos setores da atividade humana.

Não importa a natureza do trabalho que
executam. O I" de Maio pertence sobretudo
aos operários que, nas fábricas. nas oficinas,
nos escritórios. nos bancos, no comércio. ou,
onde quer que se exerçam atividades produ­
tivas dignas e honestas, promovem o desen­
volvimento da raça humana.

Do trabalho mais modesto ao mais técnico
e cientifico, não importa, todos os obreiros.
farão .jus amanhã. ao justo tributo da reve­
rência e do mais carinhoso respeito.

Sr. Presidente. a história humana registra.
e nós destacamo, aqui. alguns exemplos. den-

tre tantos outros, que sinalizam um referen­
cial da dignidade e da nobreza do trabalho.

Xenofontes. um dos maiores romancistas
gregos, que viveu no século II de nossa era,
aconselhando o filho inexperiente, disse-lhe:
;- "Trabalha, filho. porque na tua velhice
achará a mesa posta e a ceia feita".

Pedro, o Grande, da Russia, guardava,
com o maior carinho, um par de sapatos,
obtidos quando era, ainda, operário. e pro­
clamava vaidoso: - "Eu os ganhei com o
suor de minha fronte".

Tomaz Edison, que mudou a face do mun­
do com seus geniais inventos dizia: - "É
muito simples vencer na vida. Trabalhai o
tempo todo. Nunca penseis na hora. Não te­
nhais relógios em vosso gabinete. Não deixeis
o trabalho antes de o haverdes terminado.
Não é ele que nos mata. É o sangue ruim".

Jesus Cristo, o ser mais nobre, mais puro,
mais perfeito que já passou pelo mundo, foi
carpinteiro na oficina de seu pai material.
E Ele. que era divino. orgulhava-se de aplai­
nar madeiras. sabendo. também, por desíg­
nios celestiais, eliminar as arestas das almas.

Sr. Presidente. o apóstolo Paulo. em sua
segunda Epístola aos Tessalonicenses, nos
versículos 7 a 12, na rigidez de seu magistério
evangelizador, assim ensinava àqueles irmãos
na fé:

""Porque vós mesmos sabeis como de­
veis imitar-nos. pois que não nos porta­
mos desordenadamente entre vós;"

"Nem comemos de graça o pão de nin­
guém, antes. com labor e fadiga, traba­
lhamos noite e dia para não sermos pesa­
dos a nenhum de vós;"

"'Não porque não .tivéssemos direito,
mas para vos dar em nós mesmos exem­
plos, para nos imitardes;"

"Porque. quando ainda estávamos
convosco. isto vos mandamos: se alguém
não quer trabalhar. também não coma;"
"Porquanto ouvimos que alguns entre
vós andam desordenadamente, não tra­
balhando. antes. fazendo coisa vãs;"

"A e,ses tais, porém, ordenamos e
exortamos, por Nosso Senhor Jesus Cris­
to, que, trabalhando sossegadamente,
comam o seu próprio pão."

SI. Presidente, com grande orgulho, pres­
tamos o nosso testemunho pessoal, de prota­
gonista ativo quç fomos, da maior obra huma­
na do século XX, que consagrou o traba­
lhador brasileiro aos olhos do mundo. pela
capacidade. pela competência e pela obsti­
nada dedicação. Refiro-me à construção de
BrasI1ia, em três anos.

O trabalhador brasileiro. enfrentando toda
sorte de dificuldades. aceitando o desafio que
a História lhe propunha. sob a direção do
incontrolável operário-mor que era o Prel'i­
dente Juscelino Kubitscheck. plantou neste
Planalto Central. então deserto e árido. uma
das maiores obras arquitetônicas que o mun­
do já viu.

Pedreiros, carpinteiros, eletricistas, bom­
beiflls hidráulicos. vidraceiros. motoristas,
tratoristas. empreiteiros, serventes, mecâni-
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cós, engenheiros, contadores, mestres-de-o­
bras e tantos outros profissionais, que vieram
a constituir-se os "candangos de_Brasília",
realizaram, cada qual em sua especialidade,
a gigantesca obra que maravilhou o mundo,
legando à humanidade contemporânea exem­
plo vivo de trabalho sério, digno de figurar
no rol das grandes realizações do nosso sé­
culo.

Neste primeiro ano de mandato parlamen­
tar, como representante do nobre povo do
Distrito Federal, nesta Casa, não poderia dei­
xar de prestar esta justa homenagem, no Dia
do Trabalho, aos bravos candangos de Brasí­
lia, pelo fiel cumprimento da edificante mis­
são que a História lhes reservou.

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, a
bancada do Partido·Trabalhista Renovador,
cuja liderança tenho a honra de exercer nesta
Casa, saúda o trabalhador brasileiro neste
dia em que se exalta o seu nome em todo
o País.

É ele que impulsiona, com o seu diuturno
labor, nos centros urbanos e nos campos, com
grandes sacrifícios, mas com invejável bravu­
ra e nobreza, toda a economia brasileira, toda
essa imensa riqueza gerada em nosso País.

É ele que, tantas vezes incompreendido,
luta por uma política salarial mais justa que
proporcione um mínimo de conforto à sua
família, e por direitos sociais mais dignos,
mais humanos.

Recebemos, nós, que iniciamos a presente
legislatura há três meses, uma Constituição
Federal, promulgada a 5 de outubro de 1988,
com um capítulo inteiro dedicado aos direitos
sociais do trabalhador, alguns deles até hoje
pendentes de regulamentação por lei comple­
mentar.

Concitamos, pois, os nossos nobres pares
para que, num esfo'rço supremo, ainda nesta
legislatura, possamos discutir e votar essas
regulamentações, que tornarão eficazes as
normas constitucionais que beneficiam o nos­
so trabalhador, como preito de reconheci­
mento e a nossa mínima retribuição pelo mui­
to que ele tem feito e sofrido pelo engrande­
cimento da Pátria comum.

Era o que tinha a dizer.

o SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Sr'"
e Srs. Deputados. no momento em que, nesta
Casa, homenageamos o trabalhador brasilei­
ro pelo transcurso do dia 1" de maio, nada
mais oportuno do que tecermos algumas con­
siderações sobre o múltiplo simbolismo de
que se reveste essa data.

Com efeito, o Dia do Trabalho apresenta
uma ambigüidade que lhe é inerente.

Se é um dia de comemoraçÇíes, é, também,
um dia de luto.

Se é um dia de festa é, também, um dia
de luta.

Luto, festa e luta são aspectos indissolu­
velmente ligados e que compõem. os três.
a fisionomia peculiar dessa data.

Luto ligado à própria origem do I' de Maio.
Luto por todos aqueles que têm tombado.

por todo o mundo. na luta por melhore~ dias
para a classe trabalhadora.

Luto pela situação de clamorosa injustiça
'em que vivem, ainda hoje, tantos brasileiros,
condenados pelo arrocho salarial e pelo de­
semprego e uma vida subumana.

Dia de luto, sim, mas não de lamentação
estéril e conformista, porque, ao mesmo tem­
po, dia de festa e de luta.

Dia da celebração festiva do encontro de
irmãos na confraternização, na solidarieda­
de, na reafirmação da dignidade intrínseca
do trabalho e do trabalhador.

Também dia de comemoração pelas con­
quistas alcançadas, ainda que terrivelmente
modestas, mas que nos acicatam para rever­
ter o quadro imoral de privações e de miséria
que hoje nos marca.

E os trabalhadores brasileiros já têm, sem
dúvida, o que comemorar. Seus movimentos
organizados, e já agora maduros, vêm canse­

'guindo avanços na busca de sua valorização'
como obreiros do desenvolvimento. Edifica-
ram desenvolvimento para todos, não desen­
volvimento para poucos, de poucos e com
poucos, com salários aviltados e concentra­
ção perversa da renda.

E, se muitas das conquistas dos trabalha­
dores estão, hoje, cristalizadas na Constitui­
ção, é esta uma prova de que os constituintes
de 1988 souberam compreender que a luta
dos trabalhadores é uma luta de toda a socie­
dade; que é na' ação comum que se poderá
desenhar um novo futuro.

Bem sabemos que estamos longe da meta
sonhada. E é a consciência do muito que res­
ta, ainda, a conquistar que faz do l' de Maio
um dia de luta e de reflexão e de insistência
,inegociável.

Reflexão estimulada pela comemoração,
este ano, do centenário da Encíclica Rerum
Novarum, cujas advertências precursoras e
,lições continuam de surpreendente atualida­
de. Nela, Leão XIII ressalta a dignidade do
trabalho, direito natural do homem, posto
que "o meio nobre de prover sua subsistên­
cia".

Porém. mais do que simples meio de con­
servação da vida, é o trabalho expressão da
personalidade humana e inserção do homem
na sociedade, como participante da história
da Nação.

Violência inaceitável, portanto, é o desem­
prego. Sobre condenar o trabalhador a men­
digar o seu e o sustento de sua famI1ia, atin­
ge-o na sua dignidade humana e o mantém
à margem da história da construção do País.
Por isso se tem dito que um emprego é muito
mais do que um salário; que um desempre­
gado é muito mais do que uma pessoa que
não tem o que fazer.

É grave n momento atual, e, não fora a
certeza de que a construção de uma sociedade
mais justa e harmoniosa é possível, se a isso
estivermos todos firmemente determinados.
a magnitude da tarefa nos esmoreceria. Mas
essa cer1eza, n<Ís a temos.

E é a razão pela qual, encerrando as home­
nagens aos trabalhadores brasileiros. a men­
sagem a eles dirigida pnr esta Casa não é

. de desalento ou pe~simismo, mas de e~pe­

rança e de confiança. Juntos saberemos en-

contrar o caminho para um Brasil em que
a nenhum trabalhador será negado o direito
ao trabalho e em que, a todo trabalho, corres­
ponderá justa remuneração, porque somente
assim a sociedade brasileira será respeitável
na honra do trabalho. ,na honra da vida. na
honra de toda a Nação. (Palmãs.)

x- ENCERRAMENTO

o SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - Na­
da mais havendo a tratar, vou encerrar a Ses­
são.

o SR, PRESIDENTE (Waldir Pires) ­

COMPARECEM MAIS OS SRS.:

Roraima

Marcelo Luz - PDS; Teresa Juca - PDS.

Pará

Hermínio Calvinho - PMDB; Hilário
Coimbra - PTB; Mário Chermont - PTB;
Mário Martins - PMDB; Paulo Titan ­
PMDB.

Amazonas

Euler Ribeiro - PMDB.

Rondônia

Maurício Calixto - PTB.

Acre

Adelaide Neri - PMDB.

Tocantins

Derval de Paiva - PMDB; Freire Júnior
-Bloco; Leomar Quintanilha - PDC; Pau­
lo Mourão - PDC.

Maranhão

Daniel Silva - Bloco; Francisco Coelho
- PDC; João Rodolfo - PDS; José Burnett
- Bloco; José Carlos Sabóia - PSB; José
Reinaldo - Bloco; Paulo Marinho - Bloco;
Roseana Sarney - Bloco; Sarney Filho ­
Bloco.

Ceará

Aécio de Borba - PDS; Ariosto Holanda
- PSB; Edson Silva - PDT; Gonzaga Mota
- PMDB; José Linhares - PSDB; Marco
Penaforte - PSDB; Mauro Sampaio ­
PSDB; Moroni Torgan - PSDB; Sérgio Ma­
chado - PSDB; Vicente Fialho - Bloco.

Piauí

B. Sá-PDS; Felipe Mendes- PDS; João
Henrique - PMDB; José Luiz Maia - PDS;
Paes Landim - Bloco.

Rio Grande do Norte

Fernando Freire - Bloco; Flávio Rocha
- Bloco; Laire Rosado - PMDB; Nev Lo-
pes - Bloco. -

Paraíba

Efraim Morais - Bloco; Ivandro Cunha
Lima - PMDB: José Luiz Clerot - PMDB.
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Pernambuco

Álvaro Ribeiro - PSB; Fernando Bezerra
Coelho-PMDB; José Moura-Bloco; Luiz
Piauhylino - PSB; Ricardo Fiúza - Bloco;
Salatiel Carvalho - Bloco.

Alagoas

Antônio Holanda - Bloco; Augusto Fa­
rias - Bloco; Cleto Falcão - Bloco; José
Thomaz Nonô - PMDB; Luiz Dantas ­
Bloco; Mendonça Neto - PDT; Olavo Ca­
lheiros - S/P; Roberto Torres - PTB; Vitó­
rio Malta - Bloco.

Sergipe

Jerônimo Reis - Bloco; Pedro Valadares
-Bloco.

Bahia

Ângelo Magalhães - Bloco; Aroldo Ce­
draz - Bloco; Eraldo Tinoco - Bloco; Ge­
nebaldo Correia - PMDB; Jabes Ribeiro
- PSDB; João Almeida - PMDB; João
Carlos Bacelar- PMDB; José Falcão - Blo­
co; José Lourenço - PDS; Jutahy Júnior­
PSDB; Luís Eduardo - Bloco; Luiz Viana
Neto - PMDB; Prisco Viana - PMDB; Ri­
beiro Tavares - PL; Sebastião Ferreira ­
PMDB; Sérgio Brito - PDC.

Minas Gerais

Aracely de Paula - Bloco; Armando Cos­
ta - PMDB; Christóvam Chiaradia - Blo­
co; Humberto Souto - Bloco; José Aldo ­
PRS; José Geraldo - PMDB; Paulo Delgado
- PT; Wagner do Nascimento - PTB; Zaire
Rezende - PMDB.

Espírito Santo

Etevalda Grassi de Menezes - PMDB.

Rio de Janeiro

Jair Bolsonaro - PDC; Laprovita Vieira
- PMDB; Marino Clinger - PDT.

Sáo Paulo

Antônio Carlos Mendes Thame - PSDB;
Arnaldo Faria de Sá - Bloco; Ary Kara José
- PMDB; Ernesto Gradella - PT; Euc1ydes
Mello - Bloco; Fãbio Feldmann - PSDB;
Fábio Meirdles - PDS; Robson Tuma ­
PL; Vadão Gomes - Bloco; Valdemar Costa
-PL.

Mato Grosso

Jonas Pinheiro - Bloco; José Augusto
Curvo -PL.

Distrito Federal

Augusto Garvalho - PCB; Benedito Do­
mingos - PTR; Chico Vigilante - PT; Euri­
des Brito - PTR; Osório Adriano - Bloco;
Paulo Octávio - Bloco; Sigmaringa Seixas
-PSDB.

Goiás

Antônio de Jesus - PMDB; Délio Braz
- PMDB; João Natal- PMDB; Mauro Mi­
randa - PMDB; Osório Santa Cruz - PDC;
Paulo Mandarino - PDC; Pedro Abrão -

PMDB; Roberto Balestra - PDC; Ronaldo
Caiado - S/P; Zé Gomes da Rocha - Bloco.

Paraná

Edi Siliprandi - PDT; Élio Dalla-Vecchia
- PDT; Luiz Carlos Hauly - PMDB; Ro­
mero Filho - PMDB.

Santa Catarina

Ângela Amin - PDS; Eduardo Moreira
- PMDB; Hugo Biehl- PDS; Nelson Mor-
ro -Bloco. .

Rio Grande do Sul

FetterJúnior - PDS; Nelson Jobim ­
PMDB; Nelson Proença -,- PMDB; Wilson
Müller-PDT.

DEIXAM DE COMPARECER OS
SENHORES:

Roraima

AIceste Almeida - PTB; Francisco Rodri­
gues-PTB.

Amapá

Eraldo Trindade - Bloco; Lourival Freitas
- PT; Sérgio Barcellos - Bloco.

Pará

Alacid Nunes - Bloco; Carlos Kayath ­
PTB; Gerson Peres - PDS; Giovanni Quei­
roz - PDT; José Diogo - PDS; Nícias Ri­
beiro-PMDB; Paulo Rocha-PT; Socorro
Gomes - PC do B; Valdir Ganzer - PT.

Amazonas

Átila Lins - Bloco; Beth Azize - PDT;
Eduardo Braga - PDC; Ricardo Moraes ­
PT.

Rondônia

Carlos Camurça - PTR; Edison Fidelis
- PTB; Pascoal Novaes - PTR; Raquel
Cândido - PDT; Reditário CassoI - PTR.

Acre

Francisco Diógenes - PDS; João Tota­
PDS; Mauri Sérgio - PMDB; Zila Bezerra
-PMDB.

Tocantins

Edmundo Galdino - PSDB; Eduardo Si­
queira Campos - PDC; Osvaldo Reis ­
PDC.·

Maranhão

César Bandeira - Bloco; Cid Carvalho ­
PMDB; Eduardo Matias - PDC; Jayme San­
tana - PSDB; Nan Souza - Bloco; Pedro
Novais - PDC.

Ceará

.Carlos Benevides - PMDB; Carlos Virgí­
lio-PDS; Ernani Viana-PSDB; Etevaldo
Nogueira - Bloco; Luiz Girão - PDT; Luiz
Pontes - PSDB; Maria Luíza Fontenele­
PSB; Orlando Bezerra - Bloco; Pinheiro
Landim - PMDB.

Piauí

Ciro Nogueira - Bloco; Jesus Tajra ­
Bloco; Murilo Rezende - PMDB; Paúlo Sil­
va-PSDB.

Rio Grande do Norte

Aluízio Alves - PMDB; Henrique Eduar­
do Alves~PMDB; Iberê Ferreira - Bloco;
João Faustino - PSDB.

Paraíba

Adauto Pereira - Bloco; Edivaldo Motta
- PMDB; Evaldo Gonçalves -...:... Bloco; Fran­
cisco Evangelista - PDT; Ivan Burity- Blo­
co; José Maranhão - PMDB; Lúcia Braga
- PDT; Rivaldo Medeiros - Bloco.

Pernambuco

Gustavo Krause - Bloco; Inocêncio Oli­
veira - Bloco; José Carlos Vasconcellos­
Bloco; José Mendonça Bezerra - Bloco; Jo­
sé Múcio Monteiro - Bloco; Maviael Caval­
canti - Bloco; Miguel Arraes - PSB; Osval­
do Coelho - Bloco; Pe~ro Correa~Bloco;
Renildo Calheiros - PC do B; Roberto Fran­
ça - PSB; Roberto Freire - PCB; Sérgio
Guerra - PSB; Tony Gel- Bloco; Wilson
Campos - PMDB.

Sergipe

Benedito de Figueiredo - Bloco; Cleo­
nâncio Fonseca - Bloco; Djenal Gonçalves
- PDS; Everaldo de Oliveira - Bloco; José
Teles-PDS.

Bahia

Alcides Modesto - PT; Benito Gama ­
Bloco; Beraldo Boaventura - PDT; Clovis
Assis - PDT; Félix Mendonça - PTB; Ged­
dei Vieira Lima - PMDB; Haroldo Lima
- PC do B; Jairo Azi ...:.. PD,C; Jairo Carneiro
- Bloco; Jaques Wagner - PT; Jonival Lu-
cas - PDC; Jorge Khoury - Bloco; José
Carlos Aleluia - Bloco; Leur Lomanto ­
Bloco; Luiz Moreira - PTB; Manoel Castro
- Bloco; Marcos Medrado - Bloco; Nestor
Duarte - PMDB; Pedro Irujo - Bloco; Sér­
gio Gaudenzi - PDT; Uldurico Pinto ­
PSB.

Minas Gerais

Aécio Neves - PSDB; Agostinho Valente
- PT; Aloísio Vasconcelos - PMDB; Anní­
bal Teixeira - PTB; Avelino Costa - PL;
Camilo Machado - Bloco; Célio de Castro
-PSB; EdmarMoreira-Bloco; Felipe Ne­
ri-PMDB; Fernando Diniz-PMDB; Ge­
nésio Bernardino - PMDB; Getúlio Neiva
- Bloco; Ibrahim Abi-Ackel - PDS; Irani
Barbosa - PL; Israel Pinheiro - PRS; João
Paulo -PT; JQão Rosa - PMPB; José Bela­
to - PMDB; José Santana de Vasconcellos
- Bloco; José Ulisses de Oliveira - PRS;
Lael Varella - Bloco; Leopoldo Bessone ­
PMDB; Luiz Tadeu Leite - PMDB; Marcos
Lima - PMDB; Mário de Oliveira - Bloco;
Maurício Campos - PL; Neif Iabur ­
PMDB; Nilmário Miranda - PT; Odelmo
Leão - Bloco; Osmanio Pereira - PSDB;
Paulino Cícero de Vasconcelos - PSD~;



Maio de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Quarta-feira 1 5091

Paulo Heslander - Pl'B; Pedro l'assis -'
PMDB; Raul Belém - Bloco; Romel Anísio
- Bloco; Ronaldo Perim - PMDB; Samir
l'annus - PDC; Sandra Starling - PT; Saulo
Coelho - PSDB; Sérgio Naya - PMDB;
l'ilden Santiago - Pl'; Vittt5rio Medioli ­
PSDB; Wilson Cunha - PTB.

Espírito Santo

Aloízio Santos - PMDB; João Baptista
Motta - PSDB; Jones Santos Neves - PL;
Jório de Barros - PMDB; Nilton Baiano
- PMDB; Rita Camata - PMDB; Roberto
Valadão - PMDB; Rose de Freitas ­
PSDB.

Rio de Janeiro

Aldir Cabral - PTB; Álvaro Valle - PL;
Arolde de Oliveira - Bloco; Artur da l'üvola
- PSDB; Benedita da Silva - Pl'; Carlos
Alberto Campista - PDl'; Carlos Lupi ­
PDl'; Carlos Santana - PT; César Maia ­
PMDB; Cidinha Campos - PDT; Edésio
Frias - PDT; Eduardo Mascarenhas ­
PDT; Fábio Raunheitti - PTB; Flávio Pal­
mier da Veiga - Bloco; Francisco Dornelles
- Bloco; Francisco Silva - PDC; Jamil Had­
dad - PSB; Jandira Feghali - PC do B;
João Mendes - Pl'B; José Carlos Coutinho
- PDT; José Egydio - Bloco; José Vicente
Brizola - PDT; Junot Abi-Ramia - PDT;
Laerte Bastos - PDT; Márcia Cibilis Viana
- PDT; Miro Teixeira - PDT; Nclson Bor­
nier - PL; Paulo de Almeida - Pl'B; Paulo
Portugal- PDT; Paulo Ramos - PDT; Re­
gina Gordilho - PDT; Roberto Campos ­
PDS; Roberto Jefferson - PTB; Rubem Me­
dina - Bloco; Sandra Cavalcanti - Bloco;
Sérgio Arouca - PCB; Sérgio Cury - PDT;
Sidney de Miguel - PDT; Simão Se,sim ­
Bloco; Vivaldo Barbosa - PDT; Vladimir
Palmeira - Pl'; Wanda Reis - PMDB.

São Paulo

Alberto Goldman - PMDB; Alberto
Haddad - Pl'B; Aldo Rebelo - PC do B;
Aloízio Mercadante - PT; André Benassi
- PSDB; Beto Mansur - PDT; Cardoso

Alves - PTB; Cunha Bueno - PDS; Delfim
Netto - PDS; Diogo Nomura - PL; Ede­
valdo Alves da Silva - PDS; Eduardo Jorge
- PT; Fausto Rocha - Bloco; Florestan Fer­
nandes - PT; Gastone Righi - Pl'B; Ge­
raldo Alckmin Filho - PSDB; Heitor Franco
- PDS; Hélio Bicudo - PT; Hélio Rosas
- PMDB; Irma Passoni - PT;'João Mellão
Neto - PL; Jorge Tadeu Mudalen - PMDB;
José Cicotc - PT; José Dirceu - PT; José
Gcnoíno - PT; José Maria Eymael- PDC;
José Serra - PSDB; Jurandyr Paixão ­
PMDB; Kovu Iha - PSDB; Liberato Cabo­
clo - PDT-; Luiz Carlos Santos - PMDB;
Luiz Gushiken - PT; Magalhães Teixeira
- PSDB; Maluly Netto - Bloco; Manoel
:Vloreira - PMDB; Marcelino Romano Ma­
chado - PDS; Marcelo Barbieri - PMDB;
Mendes Botelho ----, PTB; Nelson Marquezelli
- PTB: Oswaldo Stecca - PSDB; Pedro
Pavão - 1'DS; Ricardo Izar - PL; Roberto
Rollemberg - PMDB; St5lon Borg.es dos
Reis - 1'TB; l'adashi Kuriki - PTB; Tidei
de Lima - PMDB; Tuga Angerami ­
PSDB; Ulvsses Guimarães - PMDB; Walter
Nory - Pr.,,1DB.

Mato Grosso

Augustinho Freitas - PTB; João Teixeira
- Bloco; Oscar l'ravassos - PDS; Rodri­
gues Palma - 1'TB; Wellington Fagundes
- I'L; Wilmar Peres - Bloco.

Goiás

Lízaro Barbosa - PMDB; Lúcia Vânia
- PMDB; Luiz Soyer - PMDB; Maria Va­
ladão - PDS; Mauro Borges - PDC; Vir­

.mondes Cruvine1 - PMDB.

Mato Grosso do Sul

Elísio Curvo - Bloco; Flüvio Derzi - Blo­
co; José Elias - PTB; Marilu Guimarães­
PTB; Valter Pereira - PMDB; Waldir Guer­
ra - Bloco.

Paraná

Antônio Bárbara - Bloco; Antônio Ueno
- Bloco; Basílio Villaoi - Bloco; Carlos

Roberto Massa - Bloco; Carlos Scarpelini
- PMDB; Delcino Tavares - PMDB; Edé­
sio Passos - Pl'; Flávio Arns - PSDB; lvâ­
nio Guerra - Bloco; Joni Varisco - PMDB;
José Felinto - PMDB; Luciano Pizzatto ­
Bloco; Matheus Iensen - Pl'B; Max Rosen­
mann - Bloco; Onaireves Moura - PTB;
Otto Cunha - Bloco; Paulo Bernardo ­
PT; Pinga Fogo de Oliveira - Bloco; Rei­
nhold Stephanes - Bloco; Renato Johnsson
- Bloco; Rubens Bueno - PSDB; Said Fer­
reira - PMDB; Werner Wanderer - Bloco;
Wilson Moreira - PSDB.

Santa Catarina

César Souza - Bloco; Dejandir Dalpas­
quale - PMDB; Jarvis Gaidzinski.- PL;
Luci Choinacki - PT; Luiz Hennque ­
PMDB; Neuto de Conto -PMDB; Orlando
Pacheco - Bloco; Paulo Duarte - Bloco;
Renato Vianna - PMDB; Ruberval Pilotto
-PDS.

Rio Grande do Sul

Adão Pretto - PT; Adroaldo Streck ­
PSDB; Adylson Motta-PDS; Antônio Brit­
to-PMDB; Arno Magarinos- Bloco; Car­
los Azambuja - PDS; Carlos Cardinal ­
PDT; Carrion Júnior- PDT; Celso Bernardi
- PDS; Fernando Carrion - PDS; Ivo Mai­
nardi - PMDB: Jorge Uequed - PSDB;
José Fortunati - PT; Luís Roberto Ponte
- PMDB; Mendes Ribeiro - PMDB; Os­
valdo Bender - PDS; Paulo Paim - PT;
Raul Pont - 1'1'; Telmo Kirst- PDS; VaIdo­
miro Lima - PDT; Victor Faccioni - PDS.

o SR. PRESIDENTE (Waldir Pires) - En­
cerro a Sessão, designando para a prt5xima
quinta-feira, dia 2-5, às 13h30min, a seguinte

ORDEM DO DIA

AVISOS Prazo de tramitação na Câmara du!; O('putado~ (art. 64. " 1.Il , tia COIIS~

litulçiio .·rlloral): até 25-5-91.
PRoposrçOES EM FASE DE RI.IE;;U.\S ou m:cuns():,

J - Enwndus

PROPOSrçOF.'J PARA APRESENTAÇ'AQ DF. EME'mAS 11M PLENARiO

PROJCTO L'F: Rr':1~()l.UÇf\O N ,,' Li, DE l!JtH

(no Hr I.ui7- Carl(l:;: Hflll1y)

Altura a ll'dllÇ'áo tIo cntlUt do urt. B~ do Rll~iment() 1I1t""'1'1 da Cft1fl::'nl
dos lkpllln<1f1's

rra1'O dr ;l sl's~fll'S 1},Ult 3lJfPSt'utação Ih- ('menda~. - art. :!16, t-l U' do
Itf'J:ilrlt'ntn lni('l'nn: de 24-4- l.l 7-fi-91

(no Pudl'r Ji:'%t'CUUVO)

Dispôe sourl~ (I II Plano Nlfl.'ional dp. Tninrm:'!.tica f' AulonmçüQ
PUNIN.

Prazo de 5 sessüts para aprescntac,:,ão de emelluas - Ato da Mesa
n.o 177/89: de 24-4 a 7-5-91.

PROJETO DE l.El Il o 588. DE 1981

{Do Poder Executivo,

Disclplln3 a transação na.~ causas de interesse da União, !';uns auta!­
quIa'iõ. rundaç6es e empresas púhli~as f('df.'Tnf~: dispõe f.obrc n lJ1h'r':erll;~w

dn UnI:lo Federal nas cauSas em que figurarem como autores ou fl'll!; CIites

da adJ1}inlstração: regula os pagamentos devido'> pela Fazenda Publica. ('111
virtude de sentença fudlclárla; revoga li LeI n.o 6.825, de 22 de .-;etemhro
do 1980, E'l dá outras provldpllclas.

Ptazo de tran1ita.("ão na Câmara do" ~putados (nrt. 64, ft 1 (l, da Com.­
tltulçJio I'.drral): aI<! 31-5-91

Pra:e;o de 5 sessÕes para apresentação de emendas - Ato da Mesa
n.O 177/89: d~ 18-4- a 7-5-91.
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PROJETO DE LEI N,o 639, DE 1991

IDo Poder Execut1vo)

Illellne almes .IlObre () porte e o uso Uega.ls de a.nn.u e dá out..... provi­
d!nChr.3.

l"raztt .e tramitação nR Câmara d08 ~putados (art. 64, fi 1.0, da 00JuJtl­
tulção Federal): até 1-6-91.

Prazo de 5 sessões para apresentação de emendas - Ato 4a Metia
n.· 111/H~: de 30-4 a 9-5-91.

n - a:cURSOB

PROPOSIQOES APRECIADAS PELAS COMISSOES

'Art. 132, § 2.°, do Rpgimento Interno - Prazo de 5 sessões)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.· WIJ/90

Apl'OJa o nto que outorga permissão a Emprcc'ldlmf:utos de Radiodifu­
são E1nbalo LUla. fiara explorar Berviço de radlodifUEião sonOfa, na Cldade
de Itaocura., Estado do RIo de JaneIro.

Pru..: de 23-4 a 1-5-91.

DECI.AIlAÇAO DE PKEJUDICIALIDADE DAS CO~USSOF_"

(PrA%O para recunoll _ Art. 184. § 2.u : S !If"-ssõe!l)

Senhor Presidente:

(lI' >l.o P-24/B1-OCJR _ Atendendo parecer do Relator, Deputado Fran­

c:isco Evangelista, comunico a Vossa Excelência que este órgão TéC'nico
dNJldlu -declarar \lfejudIc~do -o Projeto de Lei n.o 2.806/69 do senado Fl!­
dera.! IPLS n.o 92/ftl\l, que "altera a redação C, acrescenta parágrafo aO
art. 84 da Lel n.o 1.111. de 28 de outubro de 1952". - Deputado Jolio Natal.
Pl'l'sidenoo.

Prazo: de 24-4 a 7-5-91

Arquivem-se, nos termo1; do art. 105 do RegimPllto Interno, as: se­
,e-ulntes propo!;içôes:

ProJetM de Lei
N"" 1.634/89 IJOSI!: CAMARGO I -- DlsclpUlla a participação dos empre­

gados noa 111cro.~ (' nn gC'.~tão d3,~ ~mpre."'a.<l (nrt 7.", incJ!ifl XI, da Consti­
tuição) ,

N." 2.0ü0/89 rJOS]1: CAMARGO) - Disciplina a partlclpàção do traba­
lhador no lurra e na gestão da empresa, n03 termos do art. 6.0

, IncIso XI,
da Constituição.

N.o 2.345/89 1.10Slt CAMARCO~ Dá mwa rednf;ão no eaput do art.
325 do Códi~() de Processu Penal.

N.o 2.351/89 INEY LOPES' -- Aumenta a pena para os crimes pratica­
dos por c'ondutar de veiculo alcoolizado. alterando o art. 121. § 4.0. do Código
Pt'nal Brn.ccll('lro f' dá out.ra.<; provld€'nrla.'i.

N.'12 36U/89 IRITA CAMATA I Dl':J1ü,' ':olJl'" a P;;Lltldpação di" cntprc·
gados na gf'-stão da empreS3., nu Corma prevista no IncIso XI do art. 7.° tia
Constltulção Federal.

NY 4.744/0U rVIl.SON SOUZII., Determina a conversão. para BTN
FLscal. dl$S saJàrlos. vencImentos, soldos. provt'I1t.os, pem'lôes. ap<.lst'ntadorln
e demah~ remtllleraçGe.~ dos assa}3 rIadmi C' dá outra.q provldtoncie..s.

Brru;ilía. 15 de abrU de 1991. _. Deputado Ibsen Pinheiro, PresIdente.
Arquh·('m-s.e. nOR tennos do art. 105 do ~imento Interno. as se­

l'ulntl"S proposlçõeR:

Requerimentos de Informação
N0 127/88 (PAULO RAMOS) _ Sollclta IIÚormações ao Ministério da

Fazenda sobre eventuais deduções do Imposto de Renda pelo SIstema Globo.
N.o 151/89 <PAULO PAIM) - SolJclta Informações ao PresIdente do

COngreHo NacIonal sobre visita de Comissão Externa :MIsLa do Poder Legis­
lativo à Arrlca do Sul.

N." 378/89 <PAULO RAMOS' .- Sollclta Informações ao Mlulstro do
Planejamr!nto whre a relação das pmpresas privadas assumidas pelo
Governo.

N." 308/89 (HAROLDO LIMA' .- Solicita Inrormaçõe., aos .Mlnistros das
Relaç5es f:xteriorf's fi do Exêrcito sobre a veracidade de materla veIc.ulado.
no Jornal Folha de S. Paulo, em 3-10-89, Intitulada "Exército bra.sUelro
quer ver guerrlJha angolana" e provldenclas pertinentes.

NP 490/90 (BRANDAO MONTEIRO' - Solicita Infonnações à MinIstra
da Economia Fazendo. e Planejamellto sobre pOsição dos saldos bancá.rios
e de operaçõ;~ final1rr.lras de pe.o;soas físicas e juridic3.8 que relacIona e no
perlodo especificado.

N" 495/90 'CRISTINA TAVARES, _. Sollrlta Informaçües à MInIstra
da Economia. Fazenda e Planejamento sobre o vazamento do contelido do
Plano Econômico da Governo brasIleiro.

N.o 496/90 (cRISTINA TAVARES) - SolJcILa Informações á MInIsLra
da Economia. Fazenda e Planpjamento sobre a relação nouunaI dos tr€'s
por Cf'nto maloreg npl1cndon:·.9 nas caderneta.'> de poupança do Sistema
Flnn.n(~('tl'(l Nar.tlmn.t,

N.o 505/90 (JOSÉ GENOíNO I -- Sulldin Inftlrrnaçij,·s no MinIstro-Chefe
do E.c,;tadjl~Mai{lrdas Forças Armadas, sobre a perda de dlreitm; polltlcos por
al1stados que não presta.ram () serviço m1litar.

NP 512/90 'FABIO FELDMANN' - Solicita In/ormaçõcs ao Secret9.rlo­
Geral da PresIdencla da República sobre o cumprimento da Resolução
CONAMA n." 6/88. que determinou o InventárIo de reslduo.< sólldos indus­
trlals.

H," :;3';;06 'FABIO FF.LDMANNl _. Sollr.ita Informações à secretaria de
Meiv AmbIente da Prr.sldêndu. da Rf'plibllcn de como está. sendo rcn.l1zo.da
a tiscallznçüo do re~'I.~tro. porte e uno de motosscrrus, conrorme deWrmlna. a
Lei n.O 7 80õ, de 18 de Julho de 1989,

N0 552/!:lO (EDUARDO .TORGEl _. Solicita Informações ao Mlnistro do
Trabalh0 e PrE:'vldênC'ia Social, sobre cumprImento das condições estabelecl­
dw na licença de operaçõe<; concedida pnra utilização da m1stura eta.noI­
metanol-gasolina

N.o 81/90 IEDUARDO JORGE) Sollclta Informações ao MinIstro da
Saúde, ,ubre dl.,ponlb\lldade e demIssões dp funcionários da 5UCAM. F5ESP.
sobre couttngent.e do progTllDln da AIDS e :::obre providências preventIvas
do M1nl~t-érlo da Saúde em relação a Cljldemlas da malária. na Região
Nnr12' t:: na ReK1ão Cl"ntf{l-O('~",tl? -co de drugue lI. no Rio de .Janeiro.

N.a 006/90 'PAlILO PAIMI - Sollelta In/ormações ao Ministro do Tra­
balho e PrevIdêncln Social. s;obre rrltérlos de eálcul<l8 adotados pam a r.on­
('C'~ãCl dr npo'l::,ntadorla,

T\J'.O 624/flO IFDUARDO JORGE) .. Sollclta ln.r()rmaçnp,~ ao Afinlstro da
Saúde sobre aquisição dp equlpamento..q oaontolãgicos portáteis t'ranCt3e5,
r~om I) a:c{llo do Gov~rnl) Federal P. mediante o qujnto Tenno AditIvo ao Con­
"t'nI:> SUDS - São Paulo.

N ('l 634/110 fPAVLO PAIM' Sollr.ltn lutornmçQP!l ao 1\1iIllstrn do. Rdu-
caçuo sobre condlçÚf<s de l~on',ratação de empres&" loradora8 de vtg11Anc1a
e Sel(llrança pa.ra a AdmInistração. existência de prevLsão de redução de
rustús e furma de contratação.

N.o 650/90 rPAULO PAIM' _. Solicita Informações ao se~.retá.rlo de
Cultura sobrE' cnndlçije" d€' r(llltratação de empresas locadora.,.'; de vigilân­
ria e se~urença para a AdmInl'tração. existência de previsão de re-dução de
custos e forma d€' contratação,

N.0663/90 fFABIO FELDMANN) . Solicita Inlmmaçõcs a SecretarIa do
Melo AmbIente da PresIdência da República sobre a anulaçflo de autoriza­
ção para o del'matamentD ('[('tuado na Chácara Tnn~ará. Projeto Imoblltã­
rio Pan:..llnb1. tJ.eln ImobUió rIa Lubeca 81A. Emprf>cndlmentos f' Administra­
ção 'Pnrtarla n'" 196. de 28-2-90. publlcada no DO de 5-3-90).

N.o 671/00 ICOMISSAO DE RELACOES EXTERIORES' - Solicita In/ar­
mações ao -hUnb:tro das Relaçõps Exteriores sobre o Convênio Multilateral
Con.!'ilituUvo do Ceutro Rf'glonBl de Slsmolog1a para a AmérIca do Sul.

N.o 110/90 lLU1Z GUSHIKEN\ .- SolicIta lnformo.çõ?s o. Ministra da
Economia. Fazenda e Planejamento sobre InstltuIções tlnancelra.o::; vIncula­
das :10 M1nl~tério que ()peram com a Vasp.

N.o 711/90 (LUIZ GUSHIKEN) ._. Sol1r.ltn. JnformaçõefJ 3/\ M1nlstro da
Infra-Estrutura sobre proposta remet,tda. a Petrobrás. J)€10 Sr, WagnPf
Canhcdo. s{llIcitnndo empréstimo a Vasp.

RequerJmento de CPI
N.o 21190 'LUIZ SALOMAOl -- Sullclta criação de Comlssáo Parlamen­

tar dC' lnqu~rJto. com a fhlOJldncte dt:' lnvl'sUgnr operaçõcs bancárias lmc­
dlat.anu'I:t'? f'ntf'r~Qre$ e PQstNtores a edição do "Plano Collor".

BrasiUa. 18 de abril de 199L - Deputado Ibsen Pinheiro, Pres1dente.

Aaquivem-se,. """ ~os do arl. 1M. § 4.°. 00 Regimentft Interno. li

ae(lllnle proposlÇ>Ú:
Proj&to de Lei n,o 2.343. de 1989, que "Autoriza o Poder ~eutIvo a

ln$t1tutr a Fundação Unlvf'rsldnde Federal de santa. Cruz do Sul. no ~tA.do

do RJo Grande do Sul, e dá outras providências".
Brasllla, 18 de abril do 1991. - Deputado Ih.... Pb.helro. Pre.ldenw
Arqulvem·se, no5 tennos do ari. 164. li 4.°, der Regimento Interno. a~

segulnteo pl1lpOslÇÕCl:

Prol_ ""LeI
N,o 1.819/89 -. Do Sr. José Gomes da Rocha - que "AutorIza o Poder

Executivo a instituIr a Fundação Universidade Federal do Sul de Golá.s e
dá oulms pTOvldêDCIas".

vo aN;:ti~1:8: ~~[Ó J~i:l;e~~'::e F~~~..;'AJ'.,wht;t~~I~~oE~~~~
do Pará".

Anexo o PL n,o 4.340/89
N.o 2.315/89 - Do Sr. Jorge Arbage - que "Autoriza o Poder Executi­

vo a In.,mulr a Escola Técnica Federal de Bantarém. Estado do Par..".
N.o 2.316/89 - Do Sr. Jorge Arbage - que "Autoriza o Poder Executi­

vo a Instituir a Fun-dação UniversIdade Fe-deral de Capanerna, no EstB.ÓO
do Pará". •

N.o 2.31'//69 - Do SI', Jorge A,bage .' quo "Alltorlz~ o Podf'r F.xecutl­
vo " Instltulr .. E1icola Técnica J'e-deral de Br..gança, no Estado do Pará".

N." 2.327/89 - Do Sr. Jorge Arba.ge - que "Autorize o Poder Exe­
eutlvo a Instltulr " 'P'undação Universidade Fe-deral de Bantarém, no Es­
tado do Pará".

AnexO>! O!l PL n."" 4.802 e 5.923, de 1990
N.O 2.502/80 - Do Sr. Costa Ferreira - que "AutorIza o Poder ExecutI­

vo a Institulr a Fundação UniversIdade Federal ele Carolina. no Estado do
-Maranhão".
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N.O 2 503/89 .. - Do Sr. Co!tt.a Ferreira. - que l'Autorlze. o Poder Exe­
cutl"" a instituir a Fundação Universidade Federal de BP.lsa., no Estado
do M:arnnhão".

N.o 2.504/89 - Do Sr. Cosl.a. Ferreira - que "Autoriza o Poder Exe­
cutivo a Instltulr a FundllQáo Universidade Federal de Pedrelr...., no Es­
tado do Maranhão".

N.o 2.S19/S9' - Do Sr. Costa Ferreira. - que "Autoriza o Poder Exe­
cutivo a instituir a Fundação Universidade F€deral de santa Inê&, no Es­
tado do Maranhão".

N.n 2 660/89 - Do Sr. Costa Ferreira. - que "Autoriza o Poder Exe­
cutivo a Instltulr a. Escola. Agricola. de Santa Inês, no Estado do Maranhão".

N.o 2.703/89 - Do Sr. Costa Ferreira - que "Autoriza o Poder Exe­
cutivo a Instituir a Elkola Agrlcola de Mlrlnzal, no Estado do Maranhão".

N.o 2.704/89 - Do Sr. Costa Ferreira - que "Autoriza o Poder Exe­
cutivo a lI1lltltulr a Escola AI/rlcola de Sanl.a. LuzIa do Tido, no Estado do
Maranhão".

N.o 2.764/89 - Do Sr. COsta FerreIra - que "AutorIza o Poder Exe­
cutivo a Instituir a Escola Agrícola de ChapadInha, no Estado do Mara­
nhão".

N.O 2,868/89 - Do Sr. Costa FerTp.lra __ que "Autoriza o Poder Exe­
~~ão~. instituir a Escola Agrícola de Barra do Corda,. no Estado do Ma-

N.o 2.869/89 _. Do Sr. costa Ferreira -- qu~ "Autoriza o Poder Exe­
cutivo a Instituir a Escola Técnica Federal de Mlrlnzal, no E,tndo ào Ma­
ranhão",

N.o 2.896/69 - Do Sr. Costa Ferreira - que "Autorlza o Poder Exe­
cutivo a Instituir a Escola TécnIca Federal de Pinheiro, no Estado do Ma­
ranhão",

N.a 3 746/89 - Do SI". Chagas Neto -~ que "Autorizo. o PIJder Exe­
cutlvo R instltuJr a EECo!a Técnka Federal de CQlorado do oe..qte, no E.i~

tado de Rondónla".

N.o 3.747/89 - Do Sr. Chagas Neto _ que IIDtspõe sobre a criação
da escola agrotécnica fE"deral dp. Espigüo d'Qest.e, no Estado tte RoudÔnia".

N.a 3.783/89 -- Do Sr. Chagas Nelo - que "Autoriza o Poder Exe­
cutivo a Instituir a Escola Agrícola de Rollm de Moura, no Est:tdo de Ron­
dôula".

N.o 3 851/89 - Do Sr Francisco DIógenes _ que "Autoriza o Poder
Executivo o. Inslltuir fi E.<;(~ola Agrícola dt' Xapurl. no Estado do Acre",

N,a 3.852!89 _. Do Sr. Franclsco Diógenes - que "DJJ;pôf! sobre a cria­
ção da Escola Agrotécni.ca Federal de Rio Branco, papital jo Estado do
Acre".

N,o 3.965/89 -- Do Sr. Jesualdo Cava.lcRuti '- que "AutorIza o Poder
Executivo a InstituIr a Escola Técu1ca Fed~ra.l de Corrente, no Estado do
Plau!".

N.o 3.g67-A/89 --~ Do Sr. Jesurlldo Cavalcanti __ que "Dispõe sobre a
crIação da Escola Agrotécnlca Federal de CrlaUno Castro, no Estado do
Plaul".

N.o 3 975-Al89 - Do Sr. Juarez Marques Batista - que "Autoriza o
i~g,e,:o~:c~~~ ~~;:~ ~oE~~~ Técnica Agrícola Federal de Camapuã, no

N.O 4.022-A/89 - Do S<mado Federal (PLS n.o 201/89) -- que "Auto­
riza o Poder Exocutlvo a criar a Escola 'rOOulca Fedeml de Cacoal, no Es­
tado d~ Rondônia".

N.o 4.060-Al89 - Do senado Federal (PLS 11.° 202/89) - que "Auto­
riza o !Poder ExecutIvo a criar a Escola Técnica Federal de Ouajará-Mlrlm.
no Estado de Rondõula".

N.o 4.142/89 - Do Sr. Uldur1co PInto - qUf' "Dispõe sobre autoriza­
ção ao Poder Executivo para. instltuJr a Funrlação Universidade Federal
do Mar, ~om sede no Município de Porto seguro, no Estado da Ba.hla, e
deterrn.1na outras provldêucias",

N.o 4,155/89 - Do Sr. Evaldo Gonçalves --- que "Autoriza () Governo
Federal a criar a Universidade F'ederal de Campina Grande, ntr~wés da
un1f1cação das escolas superlore.Cj da UFPB e da Universidade Estadual da
Paraíba - EUPB, e dá outras providências".

N.O 4. 156-Al89 - Do Sr. Evaldo Oonçalves-- que "Cria a Eseola Fe-.
dera! AKrícola de 2.° grau, na cIdade de Monteiro, Estado da Faraíba, e
dá outras providências".

N.o 4.174-A/89 -- Do Sr. EdIvaldo Motta - que "Dispõe sobre a cria­
ção de e:tCola agrícoln federo.l no municipio de Patos, Estado da Paraíba"

N0 4.1g8·A/aO -_ Do Sr. Paulo Mourão -- que "DIspõe sobre a criaçrl.U
da Escola Técnico-Industrial E'ed~ral de Gurupl, no Estado do Tocnutlns".

N0 4.214/89 __ Do Rr. Joaquim H"lckl'l - qne "Autoriza o Poder Exe­
cutivo 1\ criar uma. es(,;ola agrotécnica f('deral no Intmlcipio de Santa lnés,
no Estado do Maranhão".

N.o 4 216-A/S9 _. Do senado Ff'deral IPLS n.o 113/139) - que "AuLo­
rlza o POdf'T EXDf':UL!VO a insLltuir a "Fundação Universidade Federal de
Imperatriz'" com sede- na cIdade dE' idéntlca de-nominaçào, no Estado do
Maranhão, e dá outras providpm:ias",

Anexo O PL n.o 2.478,39

M,o 4.230-A/Bfl .-.' Do Sr, Atila Lira que- "Dispõe sobre n criaçãu de
uma escola ngrotécnicn federal, com Rcdf' no muntc~pl0 de Gllau3.1ulJP ,

no Estado do Plnu!"'.
N0 4 232iR9 Do Sr. Evnlllo Oouçalvl's ~ qUf' "Cria a Ef-c:ola F·(~·

dE.~rnl ARrkllla UI' 2" llnlll na ddadf> <Ir' ltapflrangn. E~'~tado da P:naif;:l,
e- dá outras provJd('ncias"

Anexo () PI, nO 4 553/89
NP 4,233·A/B9 _. no Sr. li;v3ltJn Oonçalve's ... que "CrJa n. E~coln Fe­

deral Agrlctlla dn 2.n Grau, na ddndp d~ Pilxlnanã, Estado da Paraíha. e
dá. outra::; providências",

N.o 4.234-A/89 - Do Sr. Evaldo oOllca1ves - que "Cria a Esoola Fe­
deral Agrícola de 2.° Orau na cIdade de Itaporanga, Estado da Paralba.
outras provldênclllll".

Anexo o PL n.o 4.554/89

N.o 4.293/89 - Do Sr. Oerson Mareondes - que "D!spõe sobre a cria­
ção de uma escola de carpIntaria naval em Cananéla, Estado de São Pau­
lo, e dó. outras providêncIas".

N.O 4.297-A/89 - Do Sr. Fausto Fernandes - que "Autoriza o Poder
Executivo a criar uma escola agrotécnica federal no municípIo de Rondon.
Estado do Pará".

N.o 4.298-A/89 - Do Sr. Fausto Fernandes - que "Dispõe sobre a
crlação da Escola AgrotéCU!ca Federal de 2.° grau, no munlclplo de Para­
gominas, Estado do Pará, e dá outras providências".

Anelto o PL n.o 5.830/90

N.o 4.299-A/89 - Do Sr. ~'austo Fernl\lldes - que "Dispõe sobre a
criação da Escola Agrotécu!ca Federal de 2.° grau, no munlcJplo de Reden­
ção, Estado do Parai, e dá out·ras providências".

N.o 4.300/89 - Do Sr. Fausto Femandes - que "Dispõe sobre a cria­
ção da Escola Agrotécnlca Federal de 2.0 grau. no munlclplo de Bragança,
Estado do Pará, e dá outras providências".

N.o 4.318/89 - Do Sr. Tadeu França - que "Autoriza o Poder Exe­
cutivo a leriar o Centro T~ooJóglco Federal Paranaense, com sede no mu­
nlclplo de Marlugá, no Estado do Paraná".

N,o 4.356189 - Do Sr, Carlos Vinagre -. que "Autoriza o Poder EX::e~

cutlvo a instituir a Fundaçiio Universidade Federal de Breves, no Estado do
Pará".

N.o 4.381189 _. Do Sr. Mauro Miranda - que "Autoriza o Poder EJto­
cutlvo a criar Escola Agrlcola no Munlclp!o de ltaberaJ, no Estado de Golás·'.

N.O 4.415/89 __ Do Sr. Chico Humberto - que "Autoriza o Poder Exe­
cutivo a criar a Escola Agric:oJa Federal de Frutal, no Estado de Mfnos Ge­
rais",

N,o 4.416/89 - Do Sr, Chico Humberto - que "Autoriza o poder EJc.e­
cuUvo a criar Q Est:ola Allricola Fedoral de ILuramu, no Estado de Mlnaa Ge­
rais",

N.o 4.417/89 .- Do Sr. Chico Humberto - que ':Autoriza o Poder Exe­
cutivo a criar n Escola Agrícola Federal de Santa Vitória, no Estado de
~finas Gerais",

N." 4.418/89 - Do Sr. Chico Humberto - que "Autoriza o Poder Exe­
cutivo a criar a Escola Agrícola Federal de Ituiutaba. no Estado de Minas
Gerais",

N.o 4.421/89 _ Do Sl". Antônio Saltrn Curiati - Que "Autoriza o Poder
EXE:!CUtJVD a crJar Escola Ttkuica Federal de ItatJba, Est,ado da São Paulo".

N.o 4.422/89 - Do Sr. Antônio Salhn Curiati -- que "Autoriza o Poder
Executivo a criar Escola Técniea Federal de Botucatu. Estado de São Paulo".

N.o 4.4n/89 - Do Sr. AntOnJo Salim CurJati - que "Autor17dl o Poder
Executivo a criar Escola Técnico. Federal de Santa Cruz do Rio Pardo, no
Estado de São Paulo".

N.o 4.424/89 - Do Sr Antônio Salim Curiati - que "Autoriza o Poder
Executivo fi criar Escola Té~nl('a Federal de Ourinhos. Estado de São Paulo'".

N,a 4.4411R9 -- Do Sr. Hnrlnn Gadelha. - que 'fAuloriza. o Poder Exe­
cutivo a criar uma Escola Agrotécnica Federal no ~lunicipio de Igarassu,
Estado de Pernambuco".

N.o 4.448/89 - Do Sr. Chico Humberto - que "Autoriza o Poder EJte­
=!~e:'m';.~ a Escola Agrícola Federal de Tupaclguara, no Estado de l>fi-

N." 4 449/89 - Do Sr. Chico Humberto - que "Autoriza o Poder Exe­
cutivo a. criar u. Escola Agrícola Federal de Arnguarl, no Estado de Minas
Gerais",

N.Ú 4.45f\f89 _. Do Rr, Chlco Humbet"to - QU~~ "Autoriza O Poder Exe­
cutivo a l~riar a F:st'oia Agrleolo. F('dcral de Patos de Minas, no Estado de
Minas Gerais",

N.o 4 459/R9 - Do Sr. Chico Humberto - qur 'fAutorhm o Poder Exe­
cutivo R. cria-r a EscolA. Agrir,ola Federal de Araxá, no Estado de Minas Ge­
nus".

N." 4 .461/89 - Do Sr. Carlos Vinagre - que "Autoriza O Poder EJte­
cutivo a criar Ulna Escola de Agronomia. no Munidpio de Santarém, Estado
do Pará"'.

N.o 4 464189 - . Do Sr. Mauro Miranda -- que "Autoriza o Poder Exe­
cutivo a instituir a Uuivp.rsidnde Federal do Sul do Estado. sediada em
Itumbiara, EsLado de Goiás".

N." 4.514/R9 _. Do Sr. AtUa Lira· - que "Dlspõ~ sohre a orIaçno do uma
Escola AgroMcnlca Fedoral. com sede no Munldplo de Regcnetaçdo, Estado
do Plu.ul",

N.o 4, 552/fl9 - Do Sr, Francisco Rolim - que "Autoriza o Poder Exe­
cutivo a criar uma Escola Agrotécnica Federal no Município de Conceição,
Estado àa ParaJba".

N,o 4 559/99· Do Sr, F:Uas Murad ... que "DL..pôe sobre a c.riação dp
Centro Tecmoló~i('o Ff'deral com scrte no Munlclpio dA Varginhn. Minas
Gemis",

N.tI 4 fll~/B9 .- Do Sr. Antônio Sa.lim Curiati - que"Autoriza n Pnrlcr
EXf:'Cuttvo R ('rtnr R ESf:ula As:::rol~cnlca Federal de Avaro, nu Munfcofpto dr.
Avarf;\. F~~tuclo de São Paulo'",

N.a 4 f)2~/90 _ ))(I Sr. Antônio Salim Curiati -- que "Autoriza o Poder
Executivo a criar a Escola AKrotécnlca Federal de Piraju. no Município de
Piraju, Estado de São Paulo"

N,a 4 630/90 Do Rr, Antônio SaUm Curiati - que 'fautoriza o Poder
Executivo a criar li Escola Agrolér:niea Federal de Itapeva, Mlmlcipio dfl
Itapeva. Estado de São Paulo".
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N.o 4.631/90 _ Do Sr. AntOnio Salim Curiati - que "Autnrim o Poder
Executivo a criar uma Escola Técnica Federal no Municlpio de Taguarl­
tuva, Estado de São Paulo".

NP 4.668/90 - Do Sr. Chico Humberto -- <tue "Autoriza o Poder Exe­
cutivo a crla.T a Escola Técnjca Federal de 2.0 Grau, profissionalizante, na
cidnde de Uberlãndla, Estado de Minas Gerais".

NP 4 703/90 . - Do Sr. Harlan Gadelha - que "Autoriza o poder Exe­
cutivo a criar a Escola Técnica Federal de Itaquitinga, no Município de
Itg.quítlnga. no Estado de Pernambuco".

MP 4.703/90 -- Do Sr. HarlH.n Gndl'lha - que "Autoriza o Poder Exe­
cutivo a criar a Escola Téc.IÚca Federal de Condado, no Municlpio de Con­
dado, no Estado de Pernambuco",

N° 4 710/90 . _ Do Sr. AntOnlo Salho Curiati - <tue "Autoriza o Poder
Executivo a criar " Escola Agrotécnlca Federal de Itararé, no Municlplo de
Itararé, Estado de 'São Pauío".

N.O 4.711/90 _ Do Sr. AntOnio Salho Curiati - que "Autoriza o Poder
Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Fartura, Estado de -São Paulo".

N." 4.721/90 - Do Sr. Evaldo Gonçalves - que "Cria .. Escola Federal
Agricolo. de 2,° Grau, na cidade de Esperança. Estado da Parafba, e dá outras
providências".

N.o 4.732/90 - Do Sr. Alexandre Puzyna - que "Dispãe sobre a cria­
ção da Fund:lção Unlversldnde Federal do Planalto do Norte, no Estado de
Santa. Catarlna, e di outras providências".

N,o 4.884/90 - Do Senado Federal lPIS n.o 21/B9) - que "Autoriza o
Poder Exeeutlvo a Instituir a Fundnção Unlversidade FedP.ral de Caxias,
com sede na eldade de Idêntica denominação, no Estado do Maranhão, e
dá outras providencias".

N.o 4.960/90 - Do Sr. Paulo Mourão - que "Dispõe sobre crlação de
Escola Federal de Enfermagem em Crlstalândla, Estado do Tocantins".

N." 4.962/90 - Do Sr. Paulo Mourão - que "Dispõe sobre a crlação de
Escola Técnica Industrial em Araguaina, Estado do Tooantlns".

N.o 4.970/90 - Do Sr. Leopoldo Souza - que "Autoriza o Poder Exe­
:cutivo a. criar uma Escola TécIÚca Federal no Murucfpio de Estância, Estado
de Sergipe".

NP 5.002/90 - Do Sr. José LuiZ Mala - que "Cria a Escola Agrotécnlca
de Pio IX, no Estado do Plaul, e dá outras provldênc1as".

N,o 5.003/90 - Do Sr. Jose Luiz Mala - que "Cria a Escola Agrotéonlca
de Valeuça do Piauí, no Estado do Plaul, e dá oulras providências".

N.o 5 004/90 - Do Sr. José L~lz Maia - que "cria a Escale Agrotécnlcl>
de Pico., no Estsdo do Pleul, e dá outras provldêneias".

NP 5 n05/90 - Do Sr. José Lul~ Meia - que "Cria a Esoola Agrotécnlce
de Buriti dos Lopes, no Estado do Piauí, e dá outras providências".

N." 5.006/90 - Do Sr. José Luiz Mala - que "Crla a Esoola Agrotéenloa
de Ribeiro Gonçalves. 110 Estado do PIaui, e dá outras providênC'Jns".

\ N." 5.009/90 - Do Sr. João Natal - que "Autor",a o Poder Executivo
a criar a Escola Agrotécnlca Federal de Crixás, no Munlc1plo de Cr1Jtá8, no
Estado de Goiás".

N.O 5.010/90 - Do Sr. João Natal - que "Autoriza o Poder Executivo
a criar a Escola Técnica Federal de Ipamed. Estado de Goiás",

N." 5.044/90 - Do Sr. Fausto Fernandes - que "Dlapõe sobre .. crIA­
ção da Esçola. Agrotécnlca. Federa} de 2.0 Grau) no Município de UriJarÁ. no
Estado do Pará, e dá outras providências".

N.o 5.067/90 - Do Sr. Magulto Vilela _ que uAutoma. o Podf'r Exe­
cutivo a institUir a Escola Agrotecnica Federal de Jatar. no Estado de Goiás".

NP 5.068/90 - Do Sr. Magulto Vilela - que "Autoriza o Poder Exe­
cutivo .. instituir a Escola Agrotécnlce Federal de It.àrumã, no Estado de
GoiÁ....

N.o 5.100/90 - Do Sr. Jayme Cllmpos -- que "Autoriza o Poder Exe­
cutivo a crlar a Escola Téenlca Federal de Itaboral, no Estado do Rio de
Janeiro".

N." 5.101190 - Do Sr. Jayme Campos - que"Autorl"" o Poder Exe­
cutivo a criar a Escola Técnlca Federal de São Gonçalo, no Estado do RIo de
Janeiro".

N." 5.120/90 - Do Sr. Sérgio Brito - que "Autoriz.. o Poder Executivo
a criar uma Escola Agrotécnica Federal, no Município de Itororó. Estado
da Bahia".

N.o 5.125/90 - Do Sr. Antônlo de JeslL'l - que "DIsPÕe sobre" erla­
ção da Eseola Agrotécnlca Federal de São Lulz dos Montes Belos, no Es­
tado de GoIás'"

N." 5.140/90 - Do 8r. Paes Landim - que "Autoriza o Poder Exe­
cutivo " cr1ar a F..col. Agrotécnlca Federal de alio João do ;Plaul, no Es­
t"do do piaul".

N." 5.143/90 - Do Sr. Antônlo de Jesus - que "Dispõe sobre a crla­
ção da Eseola Agrotéenlea Federal de Porangatu, no .Estado de Goiás".

N." 5 .15~f90 - Do Sr. Antônlo Salim Curiati - que"Autoriza., Po­
der Executivo a criar a Escola TécnIca FedéraI de ltaporanga, no Estado
de São Paulo". .

N.o 5.165/90 - Do Sr. Antônio de JestÍs - que "Dispõe sobre .. 0,1,,­
ção da Escola Agrotéenlca Federal de Mlnaçu, no Estaelo de Goiás".

N.o, 5 237190 - Do Senado Federal (PLS n.O 32/89) - que "Autoriza
o Poder Exeeutivo a Instltulr a Fundação Universidade Federal do Tocan­
tins, e dá outras providências".

Anexos os PL n."" 1.494, 1.750 e 2.083, de 1989, e 5.580/90

N.a 5.23B/90 _ Do Sr. Sérgio Brito - que "Autorlza O Poder Exe­
cutlvo a criar a Escola Agrotécnlca Federal no Munlclpio de Pa.1mas de
Monte Alto, no Estado d.. Bahla".

!'oI.o 5.251/90 _. Do Sr. Jo.é Snntana de Vasconcellos - que "Autoriza
o Poder Ex""'utlvo a Instituir a Escola Agrotécnlca Federal de Almenara,
no Estado de MlnM Gerais",

N.o 5.323/90 - Do Sr. José Bant..ma de Vasconcellos - que "'Autoriza.
o Poder Executivo .. instituir a Escola Agrotéonlca Federal de Jequltlnho­

,oha, no Estado de Mlnas Gerais".

N,o 5.348/90 - Do 8r. Perc1val Muniz _ que "Autoriza o Poder Exe­
cutivo a crlar a Escola Agrotécnlc!L Feder..1 do Vale do São Lourenço, no
EStado do Mato Grosso".

N.o 5.349/90 - Do 8r. Percival Muniz - que "Autoriza o Poder Exe­
cutivo a crlar 1\ Escola Agrotécnlca Pccleral de RDndon6pol1s, no Munlel·
pio do Rondl)nópclll~, no Estudo de Mntu Orost:lo".

N.o 5.370/90 - Do senado Federal (PLB n.o 368/891 - que "Autoriza
o Poder Executlvo a erlar a Escola Técnlca Federal de Pimenta Bueno, no
Estado de Rondóm.....

N." 5.372/90 - Do Senado Federai fPLS n.o 415/89) - que "Autoriza
o Poder Executivo a criar uma escola agrotécnlca federal no Munlciplo de
Porto Nacional, no Estado do Tocantins, e dá outra.<; providências".

Anexo o PL n.o 2 OB9/89 •

N.o 5.412/90 - Do Sr. Vietor Faccionl - que "Autorlz.. o Poder Exe­
cutivo e Instltulr a Escola Técnica Federal de Crodas do Sul, no :Estado do
Rio Grande do Sul, e dá outras ·provldência..o::".

N.o 5.416/90 - Do Sr. Leonel Júlio - que "Institui a Fundação Unl­
versIdade Federal dn Zona Leste de São Paulo e dá outras providências".

N.o 5.457190 - Do Sr. Antônio de Jesus _. que "DIspõe sobre a criação
da Escola Téenlca Industrial Federal de Catalão, no Estado de Goiás".

NP 5.461190 - Do Sr. Jorge GamA. - que "Autoriza n criação da Univer­
sidade Federal de NovA. I~UBC:U, Ef:tnrto do Rio dp. ~TRnptro".

NP 5.475/90 - Do Sr, Geraldo BulhõPR - que "Dispõe sohre a crirv,:ão
de E~cola Técnico Feueral em Santnna de Ipanema, no Estado de Alngoa~".

N.o 5.57::1190 - Do Sr. G€'rnldo Bulhõ~s - que "Dispõe sobre a crJação
de Escola TécnJea Federal em Porto Calvo. no Estado de Alagoas".

N.o 5.664/9U - Do Sr. Jesualdo Cavalcanti - que "Dispõe sobre a criação
da Escola Agrotécnka Federal de Simões, no Estndo c.10 PJnnf".

N.o 5.680/90 - Do Sr. Leonel ,lúliu - qUl' "Cria Escola Ptlblica F~­

deral, na zona lesta da capIt,al 00 Eslado de São Paulo. para o atendimento
aos autistas".

N," 5.716/90 - Do. Sr. Júlio Campos - que "Propõe e diaelplina I>
crJo.ção da Universidade Latino-Americana. com sede em Cuiabá, Estado
do Mato Grosso".

N.o 5 727/90 - Do Sr. Pedro Canedo ... que "Autori7.Q o Poder Exe­
cutivo e erlar a F..cola Teenlea Federal de Caçú, Estado de Goiás".
I N.tl 5. 729/IKI - Do Hr. Gel'~on MArcondes - qUE' "Cria a Univendd81te

Federal Rural de São Paulo, autoriza 8 celebração de convénl09, e àá Clutrns
providí'ncias".

N.o 5.793/90 - Do Sr. Omar Sablno - que "Autoriza o P{)der Exe­
cutivo a. criar uma Escola Agrotécnica Federal, no Munidpio de Senador
Guiomard, no Estado do Acre". ...

N.o 5.795100 - Do Sr. Simões Sessim - que "Autoriza o Poder Exe­
cutivo a crfar a Escola Técnif]B Federal de Pesca, no Estado do Rio de
Jnm~fro"

NP 5.828/90 -- Do Sr. Jorge Arbuge - que "Autoriza o Pod~r J';xocutJvo
a criar a Escola Técnica Federal de Redenção, no Estado do Pará, e dá
outras providências",

NP 5.829/90 - Do Sr. Jorge Arbage - que" Autorlza o Poder Executivo
.. criar a Eseola Téonlc.. Federal de Tucurul. no Estado do Pará, e dá outr...
providências",

N." 5.831/90 - Do Sr. Jorge Arbage - que "AutQrlza o Poder Exe­
cUtivo a criar fi Escola Técnica Federal de HondaD do Pará, no Estado do
Pará, e dá outras providências".

N.o 5.832/90' . - Do Sr. Jorge MbRge - que "Autoriza o Poder Executivo
a criar a Escola Técnica Federal de Capancma, no EsLado do Pará, e dá
outras providências".

N.o 5.833/90 - Do Sr. Jorge Arbage - que "Autoriza o Poder Exe­
cutivo a Instituir a Universidade Federal de Ourllllndla, no Estado no Pará,
e dá outras providências".

N.o 5.834/90 - Do Sr. Jorge Arbage - que "Autor",a o Poder Executivo
a instituir a Univer:;ldnde Federal de Redenção, no Estado do Pará, e dá
outras providt':nciM".

N,o 5.835/90 ~ Do Sr. Jorge Arbt\ge - que "Autorize. o Poder Exec'J.ftvo
a Instituir a UniversIdade Federal de Italtuba, no Estado do Pará, e dá
outras provtd~nclaa".

N.o 5 836/90 - Do Sr. Jorge Arbage - que "Autoriza o Podar Executivo
a instItuir a Universidade Federal de Xlnguara, no Estado do ParÁ, e dá
outras providências",

N,o 5.837/90 - Do Sr. Jorge Arbage - que "Autoriza o Podeu Executivo
a instituir a UniversIdade Federal de Tucumã. no E.tado do Pará. e dá
outras providências".

N.n 5 903/90 _ Do Sr. Jorge Arbage - que "Autoriza o Poder Executivo
a instituir a Universida.de Federa.l de Jacundá, no Estado do Pará, e dá
outras providências",

N.O 5.004/90 - Do Sr. Jorge Arbage - que "Autorlza O Podor Executivo
a instituir a Universidade Federal da Pac_jás, no Estado do Pará, e dá
outras providências".

N." 5.905/90 - Do Sr Jorge Arbage .- Q.ue "Autoriza o Poder Executivo
.. lnatiuJr a Universidade Federal de Ponta de Pedras, no Estado do Pará
e dá outras prm'idênrias".

N.o !i.907/90 _. Do Sr. Jor~e ArbaJ.te - que "Autoriza o Poder Executivo
a cri ar a Escola Técnica Federal de Marapnnbn. no Estado do Pará. e dá
outras providências".
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2.&-feira 15:30 .João Fagwldes

16:00 José Dutra

16:30 Ade1alde Nerl

17:00 J6r1o de Barros

17:~0 Aro1do Cedraz

18:00 Gilvam Borges

.7 3."·feira

Hora Nome

Gerson Peres •
José Carlos Sabóia •
Renlldo Calheiros •

Carlos Kayath •

Nelson Proença •

Oswaldo Stcoca •

Messias Góis
Domingos JuvenU
Carrion Junior
Magalhães Teixeira
Lul~ Piauhyllno
Uldurlco Pinto

Roberto Franca

Angela Arnln
Pedro Tone1l1
Nllmárlo Miranda
Wilson Moreira
Tuga Angeram!

Dejandir Dalpasquale •

Raul Pont
Jurandyr Paixão

15:30

16:00
16:30
17:00

17:30
18:00

14:30
15:00
15:30

11:00

11:30

12:00
12:30
13:00
13:30

14:30
15:00

15:30

14:30

15:00
15:30

15:30 Rubens Bueno •

15:00 Fernando Freire •

14:30 Elralnl Morais

4.··!eira

6.a-!eira

2.··!elra

S."-fefra

3.a-!elra

9

8

10 .

13

14

N." 5.908/90 - Do Sr. Jorge Arbage - que "Autoriza o Poder Executivo
8 crlar â ESl~ola TécnJca Federal df! Maracanã, DO Estado do Pará, e dá
outrn.'" provJcWncla~··.

N.o 5.909/!.I0 _ Do Sr. JOlge Arhuge .- que "AlItoriza o poder E:;(ecutivo
a criar a Escoln Técnica Federal de Monte Alegre, no Estado do PUl"lt, e dá
outras providéncias".

NP 5.910/90 - Do Sr. Jorge Arbage - que"Autoriza o Poder Executivo
a criar a Escola Técnica Federal de Salln6polla, no Estado do Pará, e dá
outras provi.dências".

N." 5.911/90 - Do Sr. Jorge Arbage - que "Autoriza o Poder Executivo
a crlar a Escola Técnica Federal de Aluá, no Estado do Pará, e dá outras
providências".

N." 5 912/90 - Do Sr. Jorge Arbage - que "Autoriza o poder Executivo
a crlar a Escola Técnica Federal de Barcarena, no Estado do Pará, e dá
outras providências",

N.o 5.913/90 - Do Sr. Jorge Arbage - que "Autoriza o poder Executivo
fi criar a Escola Técnica Federal de Irituia. no Estado do Pará, e dá outras
providências".

N.o 5.914/90 - Do Sr. Jorge Arbage - que "Autoriza o poder Executivo
a criar B Escola Técnica Federal do Rio Maria, no Estado do Pará, e dá
outras providências".

N.O 5.D25/90 _ Do Sr. Jorge Arbllge - que "Autoriza o poder Executtvo
a instituir a Universidade Federal de Monte Alegre, no Estado do Pará, e dá
outras providências",

N,o 5.926/90 __ Do Sr. Jorge Arbage - que "Autoriza o poder Executivo
a instituir a Universidade Federal de óbldos, no Estado do Pará, e dá outras
pro\'idências".

N.o 5.927/90 - Do S. Jorge Arbage - que "Autoriza o poder Exeeutlvo
a institllir a Universidade Federal de São Geraldo do Araguaia, no Eatado
do Pará, e dá outras providências".

N." 5.928/90 - Do Sr. Jorge Arbage - que "Autoriza o Poder Executivo'
a Instituir a Universidade Federal de Orlxlmlná, no Estado do Pará, e dá
outras providênciasl'l, .•

N." 5.929/90 - Do Sr. Jorge Arbage - que"Autoriza o poder Executivo
a criar a Escola Técnlca Federal de Rur6polls, no Estado do Pará, e dá
outras providências".

NP 5.930/90 - Do Sr. Jorge Arbgen - que "Autoriza o Poder Executivo
a criar a Escola Técnica Federal de Tomé Açu, no Estado do Pará, fi' dá
outras providOnt'lns", .

N.o 5 931/90 -__ Do Sr. Jorge Arhnge .- que "Autoriza o poder Executivo
a criar a Escola Técnica Federal de Mãe do Rio, no Estado do Pará, e dá
outras provIdências".

N,a 5.932/90 _ Do Sr. Jorge Arhage - que "Aul.oriza o poder Executivo
a crJnr a Escola TécnJca Federal de São Miguel do Guamá. Estado do Pará.
e dá outras providências".

N." 5.933/90 - Do Sr. Jorge Arbage - que "Autoriza o Poder Executivo
8 criar a Escola Técnica Federal de Viseu. no Estado do Pará, e dá out·ras
providências".

N.O 5.934/90 - Do Sr. Jorge Arbage - que "Autoriza o Poder Executivo
a criar a Escola Técnica Federal de Vigia, no Estado Co , Pará, e dá outras
providências".

N.o 5 935/90 - Do Sr. Jorgo Arlmge - que "Autoriza o POdf1f Exp.uutivo
a criar a Escula TécnIca Federal de Curuçá, no Estado do Pará. e dá out.I'as
providências".

Brasilla, 25 de abril de 1991. .- Doputado Ibsen Pinheiro, Presidente.

15 4.--le1ra 14:30 Jackson Pereira

REIAÇAO DOS DEPUTADOS INSCIUTOS NO GRANDE EXPEDIENTE 15'00

15:30
Heitor Franco

Vladimir Palmeira

- MAIO 1991-

------------ -_...__.._--- ._---iJata Dia da Semana Hora Nome

16 5."-!elra 14:30
15:00
15:30

Alberto Goldrnan •
Roberto Magalhães •
TadasW Kurlld •

11:30

12:30 Benedita da Silva

12:0n Luiz Carlos Snntos

1I:f)0 Alceste Almeida
Cesar Bandeira
Ernanl Viana.
Diogo Nomura
PunIo Duarte
Eduardo Moreira
Neuto de Conto

Carlos Lupi
José Thomaz Nono
AnnlbaJ Teixeira
Nan Souza
Maria Valadã.o
Neli Jabur

11:110
11 ao
12:GO
l:.!.:JO

13:00

13:30

15:30
16:00

16:30
17:CO

17.30
18:00

---------,,-----
2."-!eira

8."·leira

20

1714:30 Salatie1 Carvalho

15:00 AntOnio de Jesus

15:30 José Genolno

5."-lelra .'2

--- -_._~_.~----.-~_..--_._---_. -.- - _.. _..

13:00

13:30

José Dirceu 21 3.··!eira 14:30
i5:oo
15:30

Luiz Pontes
Sarney Fllbo
Alol>lo Mezcadant.!
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Hora NOIDIJ
~ PROJETO DE LEI Nº 4.292/89 - ';'1 "(;;1. RIl';!] ,.i~ Frdtas - qlJr:' "'1.5·

seqqra a Ilell(!;,:l, l?>((l'I"'i,v;' li,) Pài" r~c f,l)dd ,) ("'ro{jlJr,:'Jú ljr. ud~,'_djr,.~

;;7,11, l)B[;) 1" .... r,<:'1I1'<1 .... __ '·Il"~i':n do.; ,,~{,.(.l:"'O:. 'T1/,,,]:I"(,::l. :oíl"í,nJ",

--------------~--------

22

23

24

27

28

29

31

4."-felra

5."-fe\m

B."-felra

2."·felra

3."-felra

4."·felra

6."-fclra

14:30

15:00
15:30

14:30
15:00
15:30

11:00
11:30
12:00
12:30
13:00
13:30

15:30
16:00
1'-1:30
17:CO
17:30
18:00

\4:30
15:00
15:30

1430

lü:110

15:30

1I:(11J

11:30

12:00

1~;3U

13:00
13:30

Jesu. Tajra
Gentldo Alckmin l'lIho
PInheiro Lmullm

José Falcão
Milton Ba18llo
JarvJs Galdzlnsld

José Fortunatl
Vital do Rego
Sólon Borges dos R8lll
U1Jlrat8ll Aguiar
Roberto Valadão
De-lcino Taval'es

Jo"é Maria Eymnel
Dérclo Knop
Luiz Tadeu Leite
Pedro Novais
Tllden Santiago
Euler Ribeiro

VaIlrlr Perolra
José Reinaldo
Mauriel Marl8llo

_Vladimlro Lima

Pf'etro COueR
Maurl Sergio

(:edel Vieira Lima
Nest.or Duarte
Ronaldo Calado

J""é Carlos Alelula
An Ululo Faleiros

Benedito de Figueiredo

4. PROJErQ DE LEI N2 ~.4':8/89 - do Sr. tJ;:y Lere,:, - q'J(> "rfi'::Dôe :'0

b[~ a compew.ação de credito'" "'fllre 6rq~os da Admirli5tr<:lf,'~o p(J­

blica, d1reta ~ indireta, e <1<;; eflllJr8~,;)~ orÍ'o,adas t patR I)'} fine.

que especiflca, e dá Ql.r!:r;],; pro':i1jéf\clas".

RHATOq: O,:,putado ,1IJRAtJr)vR PAp'l\l.l

5. PROJfTO DE" LEI Na 4.455/89 - (lQ Sr "leI '-N'teS - Q'Je "cri;j inCf: r

t.i.v'J 8('t tretfl3m':'l'tn da m;'lo-d",-~)IJT'J, ir,'~tit.!Ji a f.'st.aI.1illd:ad":' I'Q

pr.1'lrl"'go. ~~o prejllíl'l o:fr;o ~'Jn(1'1 fif' r,;H8rl!.L~ dl~ Ten('(l rjl;!·s~rvil~·').

e d<Í ílutrae. or"videlw{a<;",

6. PROJETO DE: LEI UO 4.6111/90 _ do ~,r, vt'lalrlu Bar lr)~~ - que "'Jl<;­

põe ~oj're apl t':'-lç~O de' BUJ F" I <;.c<ll no rl?ajl,l,;tam~fltQ dlJ':;' venr7 im<,;,~'

tos, pensões I provent.os e <;:"ll;,jf 11)5 e dà Ol.Jt PIS pr.,Dv irlenc las".

RELAiOR: DJ:>pl.1\;'ado PF"DRQ 'JAI.I\Ort\lF:S

7. PROJETO DE LEI Na 4.663/90 - do Sr. Paulo Paim - quP. "acre'>CE'n­

ta dispositivo ao art. 113 da Lei .. nQ 7."639, dI;' 12 de out.ubro de
1989, que dbpõe sobrp ('I fLJllrlo dI!' t;arant!ôl do Tel'llpo dI!" ""f'!rvl',o

e dá outras Drovidéncia~".

RfLATOR: Deputado JOS~ THOMAZ NONO

8. PROJETO DE LEI N!1. 4.8'io/90 - do SI. Vi.;tor Faccioni - qlJ'" ':crla

os Conselho'S ~Jaciollal f' J::l".glonais de Lipti r 8 e dá autraç provi.

dénc1a!;Ol .

RF..LATOR: DeplJtadCt EDEv'Al DO ALVES DA SILVA

Ob••: (O) _ Inscrições trallsferldas para o mês de maio, na forma do
art. 82, VI, do Regimento Interno.

OItJ)(o;M nu IIlA IM:'; l'OMISSõES

1_ ('O:'\USSJ\O DE CONSTIT1'IÇ.\O F. JI'>1TIÇ\ F. DE RED:\(AO

~. PROJETO DE LEI NQ " .. 952/90 - do Sr. Gl!'raldo 1l.1r-kllJI.) rUho - 1ue

"acresf:enta dlo;po'5tt.lvt) afJ art. 18 1.<1 Lei fi!) 7.83'11, de lL' dp (lV

tubro d~' 19R9, vlsando-"p" IJtlllzar;~o d~ conta vincuhda do tra­

balhador no FGTS para a· constrtJr;~o de casa pr6pria".

RELATOR: Deputado R08ERTO MAGALHAES

10. PROJETO DE LEI NQ 4.953190 - do Sr. Victor F"accloni - que "dJs­

põe sobre o~ Conselhos Federal e Regional'3 dfé>"t:onlabilidade, as

prerrogativas profissional .. e dá outras providéncIas"

RELATOR: Oeputadt:' f.["IFN PEnROsn

Qt1IN'l'}\-FR1RA
11. PROJETO DE LEI Na 4 .. 968/90 - da Sra. Rita CalJlata - que "regula ..

.menta o parágrafo la do art. 70 da rlJn~tituição Federal. n(1 Que

diz respl';'ito aos MUr:l.icipios".

RELATOR: Deputado QSCAR T'RAVA5S0S

PRAZO PARA RECEBIMENTO OE EMENOAS:

12. PROJETO DE LEI NQ 5.018/90 - do Sr. Victor farcio!)i - que "alte

ra a legislação do lmpo~to de Re/1 da e dá I')ut.r;]~ pt'cvidp.nths"

RELATOR: Deputado JOS~ LUIZ ClEROT

INtCIO: 29.04.91

T~RMINO: 03.05.91

Local: Sala 1 - Anexo 11

Horário: 9h às 12h e 14h às lah 13. PROJETO DE LEI NR 5.019/90 _ do Sr. Victor F"accionl - Que "dIs­

põe -sobre incenUvô fiscal ir5 pe~soa$ juridlr::a.'S que contribu.l~

rem para a construçlio de escolas-modelo destinadas ao aprendi z-~

do agrícola ou industrial de presidiários".

RELATOR: Deputado ClEONl\NCIO FONSECA

1. PROJETO DE LEI Hei .IL 182/89 - do SI. Vi valdo Barbosa - Que "de­

clara de utilidade pública B Fundaçfto Municipal Lar Escola Fran

cisco de Paula".

RELATOR: Deputado ROBERTO JEFFERSON

2. PROJETO DE LEI NQ 4.286/89 - do Sr. Genésio Bernardino - que

11 de !ftina o produto da al1e'1aç~a de im6veis d'a Previdência SlJcl­

ai ia const1'uç:io, reforme. ou ln"italaç§.o de centros Ou postos de

saúde" .

RELATOR: Oeputado NELSON TRAO

14. PROJETO DE LEI NII 5.032/90 - ~dD Sr. Victor receIon! - que "alt~.

ra a fOIITl3 de cobrança do Imposto dt:" Renda".

RELAT~R: Oeputado RENATO VIANNA

15. PROJETO DE LEI NQ 5.106/90 - do Sr. Antõnio Carlos Mendes T"'ame­

que "dispõe sobre a' lnstltuC!onalhaç30 d~ m~'=lInl~"in5 de fis

callzaç~o, através da sociedade chl1, das I!!It!vidades emanadas

dos órgftos públicos capazes de oca~ionar ~iscos ao lIIeio ;fl!"f:lJp'l­

te" •

RELATOR: Deputado MAURI S~RGIO
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16. PROJETO DE LfI Nll 5.305/90 - do Sr. Vlct!H ~ar::rlonl - que "di';.··

põe sobre a inalie"labll1dade dI;! imóv~l rural di,,;trit'IJido

proqr8!ll1il'5 dI" refOrrl"l3 agrária".

RELATOR: Deputado JOSt. DUTRA

17. PROJETO DE LEI NO 5.306/90 _ do '5r. Vi~t(lr F'3t;'('!f)'d _ Que "t11~-

pele sobre a inalienabilIdade de imóvel urba/lIJ rJistriblJld('o nos

programas sociais do Goverl')o".

RELATOR: Deputado GfRSON PERf:"l:j

18. PROJETO DE LEI NO 5.388/90 - do Sr. VlctQT r~cd<)rd ~ q'JI'! ",1 l 'i_

põe sobre a lint"la do preal'lar na fixação rios t'=!l H!IW':, Ij~.' ;)l·H i­

nh:'l" •

RElATOR: O«!nutarll1 JE'StIS TAJRA

19. PROJETO Df LEI NO 5.409/90 _ dn ";r. Jo~" rjp ~lPII~ r\n~IJno;>~ _ ':)IJ!;'

"diSPõf;> ~obre a trallf,ferérJcia de i 'Il6vlõ'i'5 fir'an<:i·]Jjo', p'd') ")jsl,f2

ma l='inaru:'E'lrn da Hab1t::lç~(I. '11;1$ çnrH.1iç(>f'<; 'lU'" ~"'rH':'I~ifj('~".

RElATOR; Dep'JtadQ ME'm~S RIBEIRO

20. PROJETO DE LEI NO '5.419/90 • rjo SI lidei •.fr t i:'"lrl 'lU" "di <'.p,.,f'

500rt' henefIr:to<; fi<;.(~at~ na árr:'i3 rl" 11l1rn:::I.) d~' PP'.d'i".

RELATOR: Ol:'!pl.Itado EDE~ pJ:,r)ROSO

21. PROJETO DE LEI N!2 5.lJ15/9D _ ljl") Sr. Cal I no;. ('<'Ir<1fn~l _ Qt:(> "-3.lfR

ra di~'P05ltlvQ d'l lei IIQ 7,0 71), rjP 70 de d~'lf:ll1t'T:J (1&;> l::'B,~, fJ·jf>

di~põr:;' 5lJbrE' p,,:,n~,ão e':'r,=,cl::ll para (15 d€'fiClentf''', q'i',icl)~ '1IJI7

esperlflca (' dá outra? ~;rc';id€>r":lric,"

22. PROJETO DE lEI NQ 5.655/90 ~ dQ Sf'u:,Hb r .;>r:.!l';'f11 (n S flQ ~FI'3. l1e

1989) ~ que "aJtera (l nrt. QQ rja lei qQ !~.o:.91. de 1(; de rJf.'l"!rrl_

irocorp<:lraçi)p.s jmobi tiária~·. p<'ira rJ'>OlJlir C' 11,'lI"ern cle <l<;sinetu­

l'a'> nl'Jt:p<;; .. árlli~ à aDr~l"<l'"l1'J 11:'1 rnnvP/".'!1o rifO r'~I'r1(>1f\Il!j'J"

RE.LATIJ~: D,:,p'Jtadp tJfl SO~J TRl\('1

23. PROJETO Dr. LEI NO 5.824/90 • ~k Sr, vlr:tnf ra';t loroj

sldera dep'J<;ltárlo lnflpJ, 'i'IJ~ltn .1)~ COlIl[n03çÕec, lt"~ll\"', .lql"rl

te de $l1negaç~o ft,,""al de o:ontriblJiçi'ies df'vldas ;~o INPS e nu

rGTS" .

RELATOR: OPDulAdo (LFT(l 1:'111 r1\O

24, PROJfTO DE IfI NQ 5.911190 _ do Sr PNu1ç. Pailll _ QIJ~ "If.>Vr.'Qrl

art. /J82 ~)o lleo~'r('to-lpl ftç <;.IJ"i2. de 2Q dI" m,1Ja 41(' l?;d. ,~'.'"

aprova a Con'5olidação da~ l~is dI') Trabalho p t1é outra:; (·r., .... idf"on

c ias".

RfLAT'JfI: Dep'JtAdo GFRsrm r'FRE5

25 PHOJFTO DI: lF.l NQ 5.918/90 " ..1,., <'·r li· \dr r OI" ;~, .... i

76. PROJETO DE LE I NQ l;i. 998/90 - rj,:" ,:,.~q"-1d(J I p'1o-"'! r:] \ I ':l .~, fl';i .~";'I'I. '1~

1980 ) - q'Je "dispõr. <;(\t'lre a IJtiliz.:l"i;3'J fj~ C<l'.1,l;1e: não: rl;'çl,~,.,;j_

IjO, põl.r.::l fifl? <:1("' es.t'Jd/~s n'J PE'S'1l'lc:.'3<', .'j"'ntrfl'~<:Ic:. p rj~ rjl)tra,

DTt)virjenrig<;" .

Rfl. ATQR: Clepul_ "do l 18fR/.1. rf) CAFlll(t n

17. PROJE'TO Df Lfl NO 6.01~/90 _ (jo ',r, j\r".-l/dll r.l1{·l iJ~ '_.1 (jJ"

"int.roduz aJtpraça', "'3 f.f>{ pO ?I?Ü, dp 2/J oip d~,pr'br() ,j'.' 196f7..

Q'J'" tf?'çl'.Jla f' eC"ef;'r("íC'lr d3O::: IHlJfic;:;<;:ijf'~ de prlq'S''lh€'iro, ar'1:dt~~

to e f!<I'g.;>nt·o<:!irc'_~qr,jrlll'Tlll e \1ã rJ'ltIA<; rfrJ'Ii 11i'rll 1::1,".

RE"l ATOR: OejJlJt.ail] f;(ll!td1l.'O [lPJlr,il

213. PROJETO Dl: Lfl NU 16/91 _ rj_1 -da. ~Ll'l"r'l '!jlt,lid., q"f' <o. f 1·1

Junta tjl':' Con':tli8';ã') to l'.I1g"lltlpntn dp Pi"H"(It·l BUPTj(l, !,(, ~·.. L'Id')

de Rondônia".

RELATOR: OeÇ1utado Htl In 8ICUDf!

29. PROJETO DE" LEI NQ 37/91 _ dn 'jr. Aflt{onio Car lu';. 1·t.~I,d{"f. rrl'lIP

Que "dispô!;' sobn' <l qbrigatofl+:,'j"J'.lt:' d" tll<;~:1 iç1h' !"In tip" S'lP-'J/.\í

n~o P do f<'ltl't' RH rl;'l (;'lrtl"!T.:'I N,~rirH,.:d dJ;' ll,;l.td l1t1ç~n f' (~<Í ."J~

trac:. rr('vld~r't("a'S".

justa a pe"'s;>iQ ~,;p~cjal m~!'c;~l r:or\renld1'à, vl·j"d~ c.lf~ /?x-Pre";i­

dp'ptiõ' 0<:' Rt:'pu(,lic::;I".

31. PROJFJQ DE LEI NO 477/91 _ do P(,·jPT b'ô"utJv" p.lpT'~o;1'J'''.Tl ,,0 1;'0,

'je lQ911 - Q'.l€' "'H,;oQe S()hf~ <l r-nrrf'ç'!n 'lll,nptÁr';:o ':1"l$ ,'lpll\.,["l~.tra.

';ões fil"'lanC8tr,1'~;. !-lara ,:,feit(;s fjs':11s e sO'.'ipt,Íii';'i-·.".

RELATaA~ Deoutado JOS~ MARIA r '(MMI.

8 - m:·_._ADI'~.ISSI81l I.o!lor r M~RIT(1

INtcro: 79.Q4,Ql

T~PMHJO: 1]3.1)5.';11

1. PROJEIO DE Lfl NQ 3.9:S5/B9 w IIn '''.''''1''1'1." Il"dl."'Lil 'r-l ~ .'t,1 qf-",,'FlRI

QU~ "declar·3 nlJI<is as provJ)'Z, ot.t irj~<j '1lI?di<3nte pmpro;oÇl(1 dI:' tOII,u­

ra" .

nrL(I TlJl:!: l'Jer.I:Jt ;:j,t.1o LI) I l P IAUH'l'l IllO

2. PROJETO DF LEI No 4.439/89 _ 01') Sr ;;n\Oll B0rg<><; rjl")<c: Rpf'", • q'JP

"altI'JT:3 n rit",pnc;t(l nn p<-lr4qrafl) ?IJ (.lo :'1ft. 713 da 1.1:'1 "ti ("t'I<"

de 31 rle '1f'IPmbrlJ flf.'> l':P~. 1.1IJ,,! dI"'P0f SO\'fP D<:; J:;''''qlstrno::: P\;I;l1j

CQ'; !Õ! IH ('llltra-; rrl1 .... irfl"nrl:'l<;".

(Encerra-se a Sessão às 19 horas e 10
minutos.)

DIVERSOS

Instituto de Previdência
DOS CONGRESSISTAS

Ata da l' Reunião Ordinária do Conselho
Deliberativo. realizada no

dia 4 de abril de 1991

Aos quatro dias do mês de abril do ano
de um mil novecentos e noventa e um. às
dez horas e trinta minutos. reuniu-se ordina­
riamente o Conselho Deliherativo do lnsti-

tu to de Previdência dos Congressistas-IPe.
em sua sede. situada no anexo I da Cámara
dos Deputados. 25' andar. sob a presidência
do Deputado Domingos Juvenil. eom a pre­
sença dos senhores Conselheiros Senadores
Cid Sabóia de Carvalho. Jmaphat Marinho.
Deputados Manoel Castro. Aécio de Borha.
Pedro Correa. Paulino Cícero. Doutores
Henrique Lima Santos. Pedro Alves de Frei­
tas e Djaeyr Cavalcanti de Arruda, presentes
também os Senadores Wilson Martins. Vice­
Presidente. Nahor Junior, Tesoureiro, e o

Dr. Leopoldo Fontenelc. Havendo número
regimental. o Presidente iniciou os trabalhos.
determinando ao Secretário a leitura da Ata
da Reunião Extraordinária. realizad~ no dia
dois de abril último. Após a leitura. a Ata
foi discutida e votada. tendo sido aprovada
sem restrições. Em seguida foi lida. discutida
e votada a Ata da 25" Reunião Ordinária.
realizada no dia vinte e um de março último.
que foi aprovada. A seguir. o Presidente dis­
tribuiu. com o Colegiado. pastas contendo
toda a legislação pertinente ao IPC. formu-
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lários de Declaração de Bens, como deter­
mina o art. 4", § 5", do nosso Regulamento
Básico. Continuando, o Presidente solicitou
ao Doutor Leopoldo Cezar Fontenele, advo­
gado contratado pelo IPC, com o fim de pa­
trocinar as ações judiciais e o inquérito poli­
ciaI que correm contra os responsáveis pelas
irregularidades levantadas pela auditoria que
examinou as contas da administração do ex­
deputado Gustavo de Faria, referente ao biê­
nio 87/89, para prestar informações sobre o
estágio em que essas ações judiciais e inqué­
rito policial se encontram. O Doutor Leo­
poldo Fontenele, municiado de vasta docu­
mentação, foi dissertando, caso a caso, sobre
as providências adotadas, tanto no campo ju­
dicial quanto no campo policial. Em seguida,
o Presidente deu conhecimento ao Conselho
da atual situação financeira do Instituto, dis­
tribuindo com os presentes as planilhas com
o demonstrativo de despesas, receitas e inves­
timentos. Continuando, o Presidente apre­
sentou ao Conselho projeto de resolução dis­
pondo sobre a regulamentação e concessão
de empréstimos pelo IPC aos seus segurados.
Colocado em discussão, o projeto recebeu
duas emendas, sendo uma do Deputado Ma­
noel Castro, a letra. a, item VI, do art. 4",
sobre encargos, e que teve a seguinte reda­
ção: "0 mutuário pagará encargos financeiros
sobre o saldo devedor do seu empréstimo,
utilizando-se, mensalmente, a mesma taxa
aplicada na remuneração básica dos depó­
sitos de poupança, fixados no dia I" de cada
mês, mais 0,5% (meio por cento) de juro";
a outra emenda foi do Senador Cid Sabóia
de Carvalho, à letra "b", item IV, art. 4",
sobre a hipótese de extinção da Caderneta
de Poupança, que teve a seguinte redação:
"na hipótese de extinção da Caderneta de
Poupança, os encargos financeiros referidos
no item anterior, serão substituídos por outro
mecanismo oficial equivalente, que venha a
ser determinado para os depósitos de pou­
pança pelas autoridades monetárias". Discu­
tidas e votadas, as emendas foram aprovadas
e incorporadas ao projeto de resolução que
foi votado e aprovado por unanimidade, to­
mando a resolução o número 1/91, que será
publicada à parte. Em seguida, foram apre­
ciados e aprovados os seguintes processos:
1 - a) ~ de coucessão de auxílio-doença
- relatados, pelo deferimento, pelo Conse­
lheiro Senador Cid Sabóia de Carvalho, os
processos de João de Deus Antunes (349/91),
Rubens Souto Pereira (440/91)e EIJane Alves
de Matos (441191); b) pelo Conselheiro Depu­
tado Paulino Cícero de Vasconcelos, os pro­
cessos de Augusto Lopes Ribeiro (355/91),
Paulo P. Dutra (423/91) e Sandra Regina de
Sousa Regis Fiusa (406/91); c) pelo Conse­
lheiro DI. Pedro Alves de Freitas, os proces­
sos de Josede Assis Rezende (1909/90) e An­
tonio Paes de Andrade (436/91); d) pelo Con­
selheiro DI. Djacyr Arruda, os processos de
Raimundo Gilda Fonseca (191191) e José
Cardoso Dias (438/91); e) pelo Conselheiro
Deputado Manoel Castro, os processos de
Juar~z Rocha Gomes (200/91) e Haydéa Pires
(332/91); f) pelo Conselheiro Deputado Pe-

dro Corrêa, os processos de José Paulo R.
Gualano (434/9.1) e Francisco Alves de Al­
meida (439/91); 2 - de averbação de mandato
- processo de Rivaldo Nóbrega (267/91),
Evaldo Gonçalves de Queiroz (20li911, Ru­
bens Bueno (394/91). Mario lvloraes Cher­
mont (345191), Irani Vieira Barbosa (357/91)
e Osvaldo Afonso Bender (23119\); :.'I - de
cancelamento de inscrição - os processos de
Aline Bokel Schoellkopf (452/91 I. Antonio
Ferreira (430/91), Alaide Oliveira de Souza
(476/91), Cilene de Sá Guimarães Duarte
(462/91), Claudemiro Jacobina da Silva
(421191), Florencio Edvaldo de Brito
(464/91). Francisca Ferreira de Lima
(493/91), Izaú Machado da Ndbrega Filho
(478/91), João Batista Brioso do Nascimento
(494/91), Jeová Abrahão (445191), Josane Vi­
tor de O. Carneiro (483191). Mônica Souza
Ferreira (489/91), Mariene Gomes de Andra­
de (488/91), Mario Nelson Duarte (460191).
Mônica Miranda Cruz Ribeiro (453/91).
Moacyr Soares (477/91). Normalice Aragão
Soares (479/91). Pedro de Alencar Dantas
(484/91), Raimundo da Silva Tolentino
(461/91). Sebastião Marinho da Paixão
(463/91), Eloi Xaveiro dos Santos (499191),
Rosangela C. de Carvalho (522/91), Sara Ma­
ria de Vasconcelos Monteiro (521191) e Vania
Maria Castro Fernandes (520/91). Nada mais
havendo a tratar, foi encerrada a rcunião às
doze horas e trinta minutos. E, para constar.
eu Raymundo Urbano, Secretário. lavrei a
presente Ata que. depois de lida e aprovada.
será assinada pelo Senhor Presidente. - De­
putado Domingos Juvenil - Dr. Henrique
Lima Santos - Senador Josapaht Marinho
- Dr. Pedro Alves de Freitas - Deputado
Paulino Cícero - Senador Wilson Martins.

ATAS DAS COMISSÕES

COMISSÃO PARLAMENTAR DE
INQUÉRITO

Destinada à apuração da Reforina Ad·
ministrativa do Banco do Brasil e do fe·
chamento de agências e postos de serviços
daquela instituição. .

2' Reunião, realizada em 18-4-91

Às treze horas e cinqüenta e cinco minutos
do dia vinte·e quatro de abril de mil nove­
centos e noventa e um, presentes os Senhores
Deputados Odacir klein. Presidente: Leomar
Quintanilha. Relator: João Faustino, Paulo
Bernardo, Ruben Bento. Nelson Marqueze­
1Ii, Beraldo Boaventura. Wellington Fagun­
des, Fernando Carrion, Freire Júnior, mem­
bros efetivos; Luiz Gushiken. Eden Pedroso.
Ronaldo Perim, Paulo Mandarino, membros
suplentes; Augusto Carvalho e Agostino Va­
lente, presença eventuais, reuniu-se. no ple­
nário número treze do Anexo 11 da Câmara
dos Deputados, a Comissão Parlamentar de
Inquérito destinada à Apuração da Reforma
Administrativa do Banco do Brasil e do Fe­
chamento de Agências e Postos de Serviços
daquela Instituição. Ata: lida, discutida e
aprovada a da reunião anterior. O Senhor
Presidente após determinar que as atas das

próximas reuniôes fossem remetidas aos gabi­
ndes dos senhores membros. a fim de que
houvesse maior celeridade dos trabalhos, dis­
pensando-se a leitura da mesma, concedeu
a palavra ao relator para apresentação do
roteiro de trabalhos a serem desenvolvidos
pela comissão. Lido. discutido e aprovado
o roteiro, usaram da palavra os seguintes Se­
nhores Deputados: João Faustino. Luis Gu­
shiken, Nelson Marquezelli, Ruben Bento,
Paulo Bernardo, Paulo Mandarino, Fernan­
do Carrion. Beraldo Boaventura. Agostinho
Valente e Augusto Carvalho. O Deputado
Paulo Bernardo apresentou os requerimentos
de informação: à Senhora Ministra da Econo­
mia. Fazenda e Planejamento; ao presidente
do Tribunal de Contas da União e ao presi­
dente do Banco do Brasil. O Deputado João
Faustino sugeriu sejam ouvidos na comissão
os Senhores Oswaldo Collin, Camilo Cala­
zans e Mailson da Nóbrega. O Deputado Au­
gusto Carvalho sugeriu a convocação do Se­
nhor César Manoel de Medeiros, ex-Diretor
da Acesita, para prestar esclarecimentos à
comissão; os Deputados Ruben Bento, Luiz
Gushiken, Beraldo Boaventura, Paulo Man­
darmo. Fernando Carrion, Nelson Marque­
ze1li, Agostinho Valente, teceram comentá­
rios gerais sobre o roteiro apresentado e so­
bre os trabalhos a serem desenvolvidos pela
comissão. O roteiro, os requerimentos de in­
formação e as sugestões apresentadas foram
aprovados por unanimidade. O Deputado
Ruben Bento apresentou declaração de voto,
com restrições. O Senhor Presidente agrade­
ceu a presença de todos e convocou a próxima
reuniiío para o dia nove de maio de mil nove­
centos e noventa e um. ocasião em que será
ouvido o professor Dércio Garcia Munhoz,
às 10 horas. A reunião foi gravada e depois
de traduzida e datilografada será anexada aos
autos do presente inquérito. Às quinze horas
e quarenta minutos, o Senhor Presidente en­
cerrou a reunião e os trabalhos desta Comis­
são de Inquérito. E, para constar, eu, Uires
Linderbergue S. Marques, Chefe em exer-

. cício do Serviço de Comissões Parlamentares
de Inquérito, lavrei a presente Ata, que, de-­
pois de lida. discutida e aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente.

DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

O Deputado JOÃO NATAL, Presidente
da Comissão de Constituição e JustiJ<a e de
Redação, fez as seguintes

Distribuição n'.1I91

Em 21-3·91
Ao SI. JOSÉ MARIA EYMAEL:
Projeto de Lei n" 5.403/90 - do Senado

Federal (PLS n':' 190/89) - que "dispõe sobre
a venda e revenda de combustíveis derivados
do petróleo e álcool carburante, regulamenta
o art. 238 da Constituição e dá outras provi­
dências".

Projeto de Lei n" 6/91 - do Poder Execu·
tivo (Mensagem n" 26/91) - que "concede
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isenção do Imposto sobre Produtos Industria­
lizados - IPI. na aquisição de automóveis
para utilização no transporte autônomo de
passageiros e dá outras providências".

Ao Sr. JOSÉ THOMAZ NONÔ:
Projeto de Lei n" 80/91 - do Poder Execu­

tivo (Mensagem n" 74/91) - que "institui
isenção do IPI e depreciação acelerada para
máquinas. equipamentos e dá outras provi­
dências".

Ao Sr. ROBERTO MAGALHÃES:
Projeto de Lei n" 81191 - do Poder Execu­

tivo (Mensagem n" 73/91) - que "autoriza
a concessão de financiamento à exportação
de bens e serviços nacionais".

Ao Sr. LUIZ SOYER:
Projeto de Decreto Legislativo n" 382/90

- da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co­
municação e Informática (Mensagem nU
108/90-PE) - que "aprova o ato que renova
por 10 (dez) anos. a partir de 17 de novembro
de 1988, a concessão das Emissoras Reunidas
Ltda .• outorgada através do Decreto n°
82.215, de 4 de setembro de 1978, para explo­
rar, na cidade de Poconé, Estado do Mato
Grosso, sem direito de exclusividade, serviço
de radiodifusão sonora em onda média".

Projeto de Decreto Legislativo n° 393/90
- da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co­
municação e Informática (Mensagem n°
543/89-PE) - que "aprova o ato de renova­
ção outorgado à Rede Sul Matogrossense de
Emissoras Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, na cidade
de Aparecida do Taboado, Estado de Mato
Grosso do Sul".

Projeto de Decreto Legislativo no 395/90
- da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co­
municação e Informática (Mensagem n'!
956/89-PE) - que "aprova o ato que renova,
a partir de 15 de agosto de 1989, a concessão
outorgada à Rádio Liberal Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora, na cidade
de Belém, Estado do Pará".

Ao Sr. NILSON GIBSON:
Projeto de Decreto Legislativo n" 385/90

- da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co­
municação e Informática (Mensagem no
271/90-PE) - que "aprova o ato que outorga
permissão à FM Ituberá Ltda., para explorar
serviço de radiodifusão sonora, na cidade de
Ituberá Estado da Bahia".

Projeto de Decreto Legislativo n' 386/90
- da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co­
municação e Informática (Mensagem n'
958/89-PE) - que "aprova o ato que renova
concessão à Rádio Monólitos de Quixadá Lt­
da. , para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média, na cidade de Quixadá,
Estado do Ceará".

Projeto de Decreto Legislativo n' 388/90
- da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co­
municação e Informática (Mensagem no
328/89-PE) -que "aprova o ato que outorga
permissão à Rádio Pássaro da Ilha FM Ltda.,
para explorar serviço de radiodifusão sonora,
na cidade de Guaranésia, Estado de Minas
Gerais".

Projeto de Decreto Legislativo no 390/90
- da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co·

municação e Informática (Mensagem n"
202/90-PE) - que "aprova o ato que renova,
por 10 (dez) anos, a partir de 28 de setembro
de 1989, a concessão da Rádio Doze de Maio
Ltda., outorgada através da Portaria n" 802,
de 21 de setembro de 1979, para explorar,
na cidade de São Lourenço D'Oeste. Estado
de Santa Catarina, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em
onda média".

Projeto de Decreto Legislativo n" 4/91 ­
da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comu­
nicação e Informática (Mensagem n"
236/90-PE) -que "aprova o ato que outorga
concessão à Rádio Clube de Inhapim Ltda..
para explorar serviço de radiodifusão sonora,'
n.a cidade de Inhapim, Estado de Minas Ge­
rais".

Projeto de Decreto Legislativo nU 6191 ­
da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comu­
nicação e Informática (Mensagem no
466/89-PE) - que "aprova o ato que outorga
concessão à Rio São Francisco Radiofusão
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão
sonora em onda média, na cidade de Bom
Jesus da Lapa, Estado da Bahia".

Ao Sr. GERSON PERES:
Projeto de Decreto Legislativo no 384190'

- da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co­
municação e Informática (Mensagem n'!
270/90-PE) - que "aprova o ato que outorga
permissão à Organização de Radiofusão Tre­
visan Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora, na cidade de Pirassununga, Es­
tado de São Paulo".

Projeto de Decreto Legislativo n" 391190
- da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co­
municação e Informática (Mensagem nU
254190-PE) - que "aprova o ato que outorga
permissão à Rádio Clube de Canela Ltda.,
para explorar serviço de radiodifusão sonora,
na cidade de Canela, Estado do Rio Grande
do Sul".

Projeto de Decreto Legislativo n" 2/91 ­
da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comu­
nicação e Informática (Mensagem n°
42/90-PE) - que "aprova o ato que renova,
a partir de 15 de dezembro de 1987, a conces­
são outorgada à Radiodifusora de Cáceres
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão
sonora, na cidade de Cáceres, Estado do Ma­
to Grosso".
. Projeto de Decreto Legislativo no 5/91 ~

da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comu­
nicação e Informática (Mensagem n"
280/90-PE) -que "aprova o ato que outorga
permissão à Rádio FM 103 Ltda. , para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora, na cidade
de Maravilha, Estado de Santa Catarina".

Ao Sr. MAURI SÉRGIO:
Projeto de Decreto Legislativo no 377/90

- da Comissão de Relações Exteriores (Men­
sagem n° 748/90-PE) -que "aprova os textos
dos Protocolos I e 11 de 1977, adicionais às
Convenções de Genebra de 1949, adotados
em 10 de junho de .1977 pela Conferência
Diplomática sobre a Reafirmação e o Desen­
volvimento do Direito Diplomática sobre a
Reafirmação e o Desenvolvimento do Direito'

Internacional Humanitário aplicável aos
Conflitos Armados".

Projeto de Decreto Legislativo n" 37R!90
- da Comissão de Relações Exteriores (Men­
sagem n° 15190-PE) - que "aprova o texto
da Convenção contra o Tráfico Ilícito de En­
torpecentes e de Substâncias Psicotrópicas.
aprovada em Viena. em 20 de dezembro de
1988".

Projeto de Decreto Legislativo n" 379190
- da Comissão de Relações Exteriores (Men­
sagem n'! 631190-PE) - que "aprova o texto
do Protocolo Adicional ao Convênio de As­
sistência Recíproca para a Repressão do Trá­
fico Ilícito de Drogas que Produzem Depen­
dência, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da
República da Bolívia. em La Paz, a 2 de agos­
to de 1988" .•

Projeto de Decreto Legislativo n" 380/90
- da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co­
municação e Informática (Mensagem n"
161/90-PE) - que "aprova o ato que outorga
concessão à Rádio e Televisão Norte Ltda..
para explorar serviço de radiofusão de sons
e im~gens, na cidade de Rio Branco, Estado
do Acre".

Ao Sr. ROBSON TUMA:
Projeto de Decreto Legislativo n" 383190

- da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co­
municação e Informática (Mensagem n"
512/89-PE) -que "aprova o ato que renova,
a partir de 1" de novembro de 1983, a conces­
são outorgada à Rádio Arapuan Ltda.. para
explorar serviço de radiodifusão sonora, na
cidade de João Pessoa. Estado da Paraíba".

Projeto de Decreto Legislativo n" 1191 ­
da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comu­
nicação e Informática (Mensagem n°
225/90-PE) -que "aprova o ato que outorga
permissão ao Sistema de Comunicações Pro­
fessor Valter Alencar Ltda.. para explorar,
pelo prazo de 10 (dez) anos. sem direito de
exclusividade. serviço de radiodifusão sonora
em freqüência modulada, na cidade de Tere­
sina. Estado do Piauf·.

Projeto de Decreto Legislativo n" 3/91 ­
da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comu­
nicação e Informática (Mensagem n°
50/90-PE) - que "aprova o ato que renova,
a partir de 28 de junho de 1987, a permissão
outorgada à Rádio Jornal Gazeta de Nova
Friburgo Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora, na cidade de Nova Fribur­
go, Estado do Rio de Janeiro".

Ao Sr. RODRIGUES PALMA:
Projeto de Decreto Legislativo n° 392/90

- da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co­
municação e Informática (Mensagem n°
255/90-PE) - que "aprova o ato que outorga
permissão à Rádio Cultura de Guaíra Ltda.,
para explorar serviço de radiodifusão sonora,
na cidade de Guaíra, Estado de São Paulo".

Projeto de Decreto Legislativo n° 396/90
- da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co­
municação e Informática (Mensagem n°
659/89-PE) - que "aprova o ato que renova
por 10 (dez) anos, a partir de 3 de janeiro
de 1989, a permissão outorgada à Divisa FM
Stéreo de Ourinhos Ltda.. através da Portaria
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n" 1.361, de 26 de dezembro de 1978, para
explorar serviço de radiodifusão sonora em
freqüência modulada, na cidade de Ouri­
nhos, Estado de São Paulo".

Projeto de Decreto Legislativo n'! 397/90
- da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co­
municação e Informática (Mensagem n"
777/89-PE) - que "aprova o ato que outorga
permissão à Rádio Modelo Indaiatuba Ltda.,
para explorar serviço de radiodifusão sonora,
na cidade de Indaiatuba, Estado de São Pau­
lo".

Sala da Comissão, 21 de março de 1991.
- Heris Medeiros Joffily, Secretaria Subs­
tituta.

Distribuição n' 2/91
Em 22·3·91

Ao Sr. NILSON GIBSON:
Projeto de Decreto Legislativo n" 389/90

- da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co­
municação e Informática (Mensagem n"
473/89-PE) -que "aprova o ato que outorga
permissão à Rádio Difusora São Patrício Lt­
da.• para explorar serviço de radiodifusão so­
nora, na cidade de Ceres, Estado de Goiás".

Projeto de Decreto Legislativo n" 394/90
- da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co·
municação e Informática (Mensagem n"
851/89-PE) - que "aprova o ato que outorga
permissão à Sociedade Trindadense de Co­
municação Ltda., para explorar serviço de
radiodifusão sonora, na cidade de Trindade,
Estado de Goiás".

Projeto de Decreto Legislativo n° 8/91 ­
da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comu·
nicação e Informática (Mensagem n"
135/90-PE) - que "aprova o ato que renova
por 10 (dez) anos, a partir de 19 de julho

. de 1987, a concessão da Rádio Cultura de
Paulo Afonso Ltda., outorgada através do
Decreto n" 79.831, de 21 de junho de 1977,
para explorar, na cidade de Paulo Afonso,
Estado da Bahia, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em onda
média".

Projeto de Decreto Legislativo n" 9/91 ­
da Comissão de Ciência e Tecnologia, comuni·
cação e Informática (Mensagem n"
105/90-PE) - que "aprova o ato que renova,
a partir de 19 de abril de 1989, a concessão
outorgada à Televisão Gualba Ltda., para
explorar serviço de radiodifusão de sons e
imagens, na cidade de Porto Alegre, Estado
do Rio Grande do Sul".

Sala da Comissão, 22 de março de 1991.
- Heris Medeiros Joffily, Secretária Subs­
tituta.

Distribuição n' 3/91

Em 27-3·91
AO SR. CARLOS KAYATH:
Projeto .de Lei n" 1191 - do Poder Execu·

tivo (Mensagem n" 5/91) -que "altera dispo­
sitivos da Lei n" 7.622, de 9 de outubro de
1987. e fixa os efetivos de Oficiais e Praças
dos Quadros do Corpo Auxiliar Feminino da
Reserva da Marinha - CAFRM".

Ao Sr. JURANDIR PAIXÃO:
Projeto de Lei n" 1.638/89 - do Senado

Federal (PLS n" 235184) - que "altera a Lei

n° 6.341, de 5 de julho de 1976, que dispõe
sobre a Organização e o Funcionamento de
Movimentos Trabalhista e Estudantil nos
Partidos Políticos, e dá outras providências".

Projeto de Lei n° 3.009/89 - do Sr. VIdu·
rico Pinto - que "dispõe sobre a proibição
de inaugurar obras públicas nas condições
que menciona e determina outras providên­
cias".

Projeto de Lei n" 3.020/89 - do Sr. VIdu·
rico Pinto - que "concede remição total aos
débitos do Imposto Territorial Rural que es­
pecifica e dá outras providências".

Projeto de Lei n° 3.092/89 - do Senado
Federal (PLS n° 7/89) - que "altera a Lei
n" 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que
dispõe sobre os registros públicos e dá outras
providências" .

Projeto de Lei n" 3.801189 - do Senado
Federal (PLS n" 81/88) - que "dispõe sobre
a aplicação de recursos do Fundo de Investi­
mentos da Amazônia - FINAM, e dá outras
providências" .

Projeto de Lei n" 4.062/89 - do Senado
Federal (PLS n" 137/89) -que "define crimes
contra a liberdade individual".

Ao Sr. ROBERTO MAGALHÃES:
Proposta de Emenda à Constituição n"

51/90 - do Sr. José Serra - que "altera
os prazos para realização do plebiscito e da
revisão constitucional, de que tratam os arts.
2" e 3" do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias" .

Ao Sr. RODRIGUES PALMA:
Projeto de Lei n" 8/91 - do Poder Execu·

tivo (Mensagem n" 67/91) - que "dispõe so­
bre a prestação de serviços de movimentação
de mercadorias, armazenagem, transporte,
vigilância e demais serviços correlatos ou
afins nos portos, a construção e exploração
de instalações portuárias, a estruturação de'
tarifas portuárias, e dá outras providências".

Ao Sr. VITAL DO REGO:
Projeto de Lei n" 7.940/86 - do Senado

Federal (PLS n" 151/85) - que "dispõe sobre
a edição de decretos secretos, e dá outras
providências".

Projeto de Lei n" 4.244/89 - do Senado
Federal (PLS n" 22/89) - que "dispõe sobre
o transporte de presos e Já outras providên­
cias".

Projeto de Lei n'" 4.582/90 - do Senado
Federal (PLS n" 189/89) - que "altera e
acrescenta dispositivos à Lei n" 4.215, de 27
de abril de 1963, que dispõe sobre o Estatuto
da Ordem dos Advogados do Brasil:'.

Projeto de Lei n" 5.404/90 - do Senado
Federal (PLS n" 216/89) - que "altera o art.
25 da Lei n' 7.492, de 16 de junho de 1986".

Sala da Comissão, 27 de março de 1991.
- Heris Medeiros Joffily, Secretária subs­
tituta.

Distribuição n' 4/91

Em 1'-4-91
Ao Sr. ADILSON MOTTA

Projeto de Lei n" 6.093/85 -do Poder Exe·
cutivo (Mensagem n" 390, de 1985) ~ que
"altera os limites do benefício fiscal instituído

pelo Decreto-Lei n" 1.358. de 12 de novembro
de 1974, e dá outras providências".

Ao Sr. ALBERTO GOLDMANN:
Projeto de Lei n" 311/88 - do Poder Execu·

tivo (Mensagem n" 3/88) - que "dispõe sobre
a criação do Conselho Nacional da Habitação
e dá outras .providências".

Projeto de Lei n" 3.739/89 - do Poder Exe­
cutivo (Mensagem n" 581, de 1989) - que
"autoriza a Petrobrás Internacional S.A. ­
BRASPETRO, a criar subsidiária no Reino
Unido".

Ao Sr. ANDRÉ BENASSI:
Projeto de Lei n" 7.501/86 - do Senado

Federal (PLS nU 81/85) - que "dá nova reda­
ção aos arts. 4", item lI, 5" e 125 do. Decre­
to-Lei n" 200, de 25 de fevereiro de 1967,
alterado pelo Decreto-Lei n" 900, de 29 de
setembro de 1969; dispõe sobre a obrigato­
riedade de publicação de atos e contratos de
interesse da .Administração Públir;a Federal
Direta e Indireta e dá outras providências".

Projeto de Lei n" 3.662/89 - do Sr. Paulo
Paim - que "isenta os trabalhadores aposen­
tados por invalidez, os deficientes físicos e
os idosos acima de 60 anos de idade do paga­
mento de passagens rodoviárias urbanas, in­
termunicipais e interestaduai~".

Ao Sr. ANTONIO DOS SANTOS:
Projeto de Lei n" 2.929/89 - do Sr. UIdu·

rico Pinto - que "inclui os profissionais de
enfermagem nos benefícios do Decreto-Lei
n" 2.114, de 23 de abril de 1984, que institui
a Gratificação de Incentivos à Atividade Mé­
dica na Previdência Social, e dá outras provi­
dências".

Ao Sr. ÁTILA LINS:
Projeto de Lei nU 1.162/88~ do Sr. Paulo

Paim - que "dispõe sobre a instituição da
Semana do Trabalhador".

Ao Sr. BENEDITO DOMINGOS:
Projeto de Lei n" 7.944/86 - do Senado

Federal (PLS n" 101/85) -que "dá nova reda­
ção ao art. 1" da Lei n" 3.529, de 13 de janeiro
de 1959, que dispõe sobre a aposentadoria
dos jornalistas profissionais".

k SI"" BETH AZIZE:
Projeto de Lei n" 1.465/89 - do Sr. Paulo

Paim - que "dispõe sobre a correção finan­
ceira dos débitos trabalhistas".

Projeto de Lei n" 3.590/89 - do Senado
Federal (PLS n" 82/88) - que "modifica o
Decreto-Lei n" 2.234, de 23 de janeiro de
1985, que limita a remuneração e demais van­
tagens devidas a diplomatas casados, servin­
do juntos no exterior".

Projeto de Lei n" 5.430/90 - do Senado
Federal (PLS n" 249189) - que "altera, ~tua­
liza e consolida a legislação sobre direitos
autorais e dá outras providências".

Ao Sr. EDÉSIO PASSOS:
Projeto de Lei n" 8.279/86 - do Senado

Federal (PLS n" 67/81) - que "acrescenta
dispositivos à Consolidação das Leis do Tra­
balho. aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452,
de 1" de maio de 1943".

Projeto de Lei n" 8.593/86 - do Senado
Federal (PLS n" 118/80) -que "altera a reda­
ção do art. I1 da Consolidação das Leis do
Trabalho, para que a prescrição bienal seja
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contada a partir da cessação do contrato de
trabalho".

Projeto de Lei nU 1.006/88 - do Sr. Paulo
Paim - que "dispõe sobre salário família
e dá outras providências".

Ao Sr. EDEVALDO ALVES DA SIL­
VA:

Projeto de Lei n' 8.047/86 - do Senado
'Federal (PLS nu 57/83) -que "obriga o regis­
tro do~ estabelecimentos hospitalares nos
Conselhos Regionais de Medicina".

Ao Sr. FRANCISCO EVANGELISTA:
Projeto de Lei nU 2.306/89 - do Senado

Federal (PLS n" 92/88) - que "altera a reda­
ção e acrescenta parágrafo ao art. 84 da Lei
n" 1.711, de 28 de outubro de 1952".

Ao Sr. GASTONE RIGHI:
Projeto de Lein" 8.324/86 - do Senado

Federal (PLS n" 3/83) - que "acrescenta dis­
positivo à Lei ri" S.107, de 13 de setembro
de 1966, que instituiu o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço".

Projeto de Lei n" 3.804/89 - do Senado
Federal (PLS n" 11189) -: que "institui o Dia
Nacional do Doador de Órgãos". '

Ao Sr. GERSON PERES: ,
Projeto de Lei n° 999/88 - do Sr. l'aulo

Paim - que "dispõe sobre a retenção de salá­
rios e dá outras providências".

Projeto de Lei n' 3.409/89 - do Sr. Paulo
Paim - que "dispõe sobre a negociação cole­
tiva e dá outras providências".

Ao Sr. GILVAN BORGES:
Projeto de Lei n° 3.802189 - do Senado

Federal (PLS n' 103/88) - que "dispõe sobre
o ensino das modalidades esportivas de lutas
e disciplina sua prática em clubes. academias
e estabelecimentos congêneres".

Ao Sr. HAROLDO LIMA:
Projeto de Lei n° 8.583/86 - do Senado

Federal (PLS n" 72/84) - que "acrescenta
dispositivo à Lei n" 5.197. de 3 de janeiro
de 1967. que dispõe sobre a proteção à fau­
na":

Ao Sr. HÉLIO BICUDO:
Projeto de Lei nU' 8.319/86 - do Senado

Federal (PLS nu 156/81) -que "altera e revo­
ga dispositivos da Consolidação das Leis do
Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei nU
5.452, de 1" de maio de 1943. e da Lei n"
5.889, de 8 de junho de 1973".

Projeto de Lei nU 3.518/89 - do Sr. Paulo
Paim - que "concede estabilidade provisória
no emprego aos trabalhadores e dá outras
providências" .

Ao Sr. IBRAHIM ABI-ACKEL:
Projeto de Lei n" 4.783/90 - do Poder Exe·

cutivo (Mensagem nU 145, de 1990) - que
"introduz. no Código Penal. Título relativo
aos crimes contra o Estado Democrático e
a Humanidade. revoga a Lei de Segurança
Nacional e dá outras providências".

Ao Sr. JAIRO CARNEIRO:
Projeto de Lei nU 1.000!XX - do Sr. Paulo

Paim - que "estabelece penalizaçõe, aos in­
fratores dos dispositivos con,titucionai, e le­
gais. relativos a proibiçúes de qualquer discri­
minação (lU distinção",

Projeto de Lei nU 4.076!X9 - do Sr. Uldu­
rico Pinto - que "dispôe sobre a criação de

uma Junta de Conciliação e Julgamento da
Justiça do Traba.lho no Município de Teixeira
de Freitas. no Estado da Bahia., e determina
outras providências".

Ao Sr. JOÃO FAUSTINO:
Projeto de Lei n" 6.551185 - do Senado

Federal (PLS n" 59/80) - que "acrescenta
alínea ao art. 2" do Decreto-Lei n" R69. de
12 de setembro de 1969. que dispõe sobre
a inclusão de Educação Moral e Cívica como
disciplina obrigatória. nos sistemas de ensino
do País. e dá outras providências".

Ao Sr: JOÃO ROSA:
Projeto de Lei n' 1.864/89 - da Sr' Rita

Camata - que "dá nova redação ao art. 392
da Consolidação das Leis do Trabalho".

Ao Sr. JOSÉ DUTRA:
Projeto de Lei i:l~ 8.602186 - do Senado

Federal (PLS n° 188/85) - que "prOlbee
pune a derrubada de seriugueiras nativas;
obrigando o seu replantio respeitadas as con­
dições ecológicas".

Ao Sr. JOSÉ LUIZ MAlA:
Projeto' de' Lei 'n? 4.347/89 - do Senado

Federal (PLS n' 362/89) -'- que "dispõe sobre
o uso obrigatório da marca alusiva ao Cente­
nário da República tia correspondência ofi­
cial dos órgãos e entidades dos Poderes Legis­
lativo, Executivo e Judiciário, União, estados
e municípios".

Ao Sr. JOSÉ MARIA EYMAEL:
Projeto de Lei n° 1.165/88 - do Sr. Paulo

Paim - que "altera a redação do art. 192
da Consolidação das Leis do Trabalho".

Projeto de Lei n" 5.709/90 - do Senado
Federal (PLS nO 40~189) - que "dispõe sobre
a proibição da venda da cola de sapateiro
para menores de 18 anos, e dá outras provi-
dências"'. . '

Ao Sr. JOSÉ THOMAZ NONÓ:
Projeto de Lei n' 1.809/89 - do Sr. Flori·

ceno Paixão - que "altera a redação do pará­
grafo único do art. 354 da Consolidação das
Leis do Trabalho".

Ao Sr. JUTHAY JÚNIOR:
Projeto de Lei ri" 8.603/86 - do Senado'

Federal (PLS n' 98/85) - que "denomina
Aeroporto Internacional Senador Alberto
Se;na o Aeroporto Internacional de Cruzeiro
do Sul, no Estado do Acre".

Emenda oferecida em Plenário ao Projeto
de Lei n° 6.553-A/85 - que "autoriza o Mi­
nistério da Educação a disciplinar a obrigato­
riedade de reprodução, pelas editoras de todo
o País, em regime de proporcionalidade. de
obras em caracteres Braille. e a permitir a
reprodução. sem finalidade lucrativa. de
obras já divulgadas, para uso exclusivo de
cegos".

Ao Sr. LUIZ PIAUHYLINO:
Projeto de Lei n' 169/87 - do Tribunal

Federal de Recursos (Mensagem n" 5/87) ­
que "dispõe sobre a criação de cargos e em­
pregos permanentes na Secretaria do Tribu­
nal Federal de Recursos e dá outras provi­
dências".

Ao Sr. MAGALHÃES TEIXEIRA:
Projeto de Lei n" 3.023i89 - do Sr. Uldu­

rico Pinto - que "dispõe sobre a instituiçáo

do Dia Nacional do Cirurgião-Dentista e dá
outras providências".

Ao Sr. MAURI SÉRGIO:
Projeto de Lei n' 3.354/84 - do Senado

Federal (PLS n° 156/82) - que "denomina
Rodovia Euclides da Cunha a Rodovia Fede­
ral BR-364 que liga as cidades acreanas de
Rio Branco e Cruzeiro do Sul - fronteira
com o Peru".

Ao Sr. MENDES RIBEIRO:
Projeto de Lei n° 6.092/85 - do Senado

Federal (PLS n° 93/80) - que ':dispõe sobre
a obrigatoriedade da divulgação, em cinema,
rádio e televisão. da História do Brasil ou
de seus vultos".

Ao Sr. MESSIAS GÓIS:
Projeto de Lei n" 5.806/90 - do Senado

Federal (PLS no'343/89) - que "regulamenta
o exercício da .profissão de desenhista e dá
outras providências".

Ao Sr. NELSON JOBIM:
Projeto de Lei n" 6.665/85 - do Senado

Federal (PLS n' 251183) - que "autoriza a
contagem recíproca para aposentadoria por
tempo de serviço público e de atividade priva­
da dos professores".

Projeto de Lein? 4.562/89 - do Poder Exe­
cutivo (Mensagem n? 910, de 1989) - que
"transforma as Escolas Agrotécnicas Fede­
rais em autarquias e dá o~,trasprovidências".

Ao Sr. NELSON MORRO:
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei

n" 3.049-A/89 - que "acrescenta dispositivo
à Lei n" 6.251, de8 de outubro de 1975, que
institui normas 'gerais sobre desportos".

Ao Sr. NEY LOPES:
Projeto de Lei' n" 3.225/89 - do Tribunal

de Justiça do Distrito Federal e Territórios
(Mensagem n° 2189) - que "dispõe sobre
a criação da Carreira Judiciária na Justiça
de l' e 2' Instância do Distrito Federal e dos
territórios e seus cargos. fixa os valores de
seus vencimentos e dá outras providências".

Ao Sr. NILSON GIBSON:
Projeto de Lei n° 3/91 - do Poder Execu­

tivo (Mensagem no 19/91) - que "dispõe so­
bre os incentivos fiscais para a capacitação
tecnológica da indústria e da agropecuária,
e dá outras providências".

Ao Sr. PAES LANDIM:
Projeto de Lei n" 1.158/88 - do, Sr. Paulo

Paim - que "dispõe sobre a apos,entadoria
dos deputados federais e senadores".

Ao Sr. PAULO MARINHO:
Projeto de Lei n° 1. 153/88-do Sr. PAULO

PAIM - que "dispõe sobre a faculdade da
realização de reunião mensal, entre empre­
gados e respectivos sindicatos, nos órgãos da
administração direta e indireta. nas autar­
quias. nas fundaçües e empresas sob o con­
trole acionário ou patrimonial da União e
nas empresas privadas".

Ao Sr. PEDRO TONELLI:
Projeto de Lei n" 8.320/86 - do Senado

Federal (PLS n" 323/81) - que "acrescenta
dispositivo à Consolidação das Leis do Traba­
lho. aprovada pelo Decreto Lei n" 5.452. de
In de maio de 1943".
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Ao Sr. RENATO VIANNA:
Projeto de Lei n~ 8.592/86 - do Senado

Federal (PLS n~ 60/82) - que "acrescenta
artigo ao Decreto Lein~1.923, de 20 de janei­
ro de 1982, que modifica a legislação que
dispõe sobre o Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS".

Ao Sr. ROBERTO JEFFERSON:
Projeto de Lei n~ 966/88 - da Sr' Benedita

da Silva - que "obriga a inserção de adver­
têricia, no rótulo dos recipientes de bebidas
alcoólicas, de serem os efeitos destas bebidas
prejudiciais à saúde, e dá outras providên­
cias".

Projeto de Lei n~ 3.469/89 - do Sr. Paulo
Paim - que "concede aposentadoria especial
aos trabalhadores que percebem adicionais
de periculosidade, insalubridade e por ativi­
dade penosa".

Ao Sr. ROBSON TUMA:
Projeto de Lei n~ 5.433/90 - do Senado

Federal (PLS n~ 199/89) - que "regulamenta
o § 2~ do art. 171 da Constituição, que dispõe
sobre o tratamento preferencial à empresa
brasileira de capital nacional na aquisição de
bens e serviços, e dá outras providências".

À Sr' SANDRA STARLING:
Projeto de Lei n~ 3.745/89 - do Sr. Paulo

Paim - que "dispõe sobre a jornada de tra­
balho para os trabalhadores que percebam
adicionais de insalubridade, periculosidade
ou exerçam atividades consideradas peno­
sas".

Ao Sr. SÉRGIO CURY:
Projeto de Lei n~ 2.260/89 - do Sr. Paulo

Paim- que "dá nova redação ao parágrafo
único do art. 445 da Consolidação das Leis
do Trabalho, estabelecendo novo prazo para
os contratos de experiência".

Ao Sr. SIGMARINGA SEIXAS:
Projeto de Lei n~ 3.805/89 - do Senado

Federal (PLS n~ 30/89) - que "dispõe sobre
a gratificação natalina do aposentado e pen­
sionista, e dá outras providências".

Projeto de Lei n~ 3.814/89 - do Sr. Paulo
Paim - que "dispõe sobre a aposentadoria
dos trabalhadores e dá outras providências".

Projeto de Lei n° 4.574/90 - do Senado
Federal (PLS no 381/89) - que "prorroga
o prazo de ocupação de imóvel funcional lo­
calizado no Distrito Federal".

Ao Sr. TONI GEL:
Projeto de Lei n° 4.954/84 - do Senado

Federal (PLS n~ 12/81) - que "modifica a
denominação do Movimento Estudantil a que
se refere a Lei n~ 6.341, de 5 de julho de
1976 e dá outras providências".

Ao Sr. VITAL DO RÊGO:
Projeto de Lei n° 3.803/89 - do Senado

Federal (PLS nolUi/88) - que "dispõe sobre
o depósito legal de publicação na Biblioteca
Nacional, e dá outras providências".

Sala da Comissão, 1° de abril de 1991. ­
Heris Medeiros Joffily, Secretária substituta.

Distribuição no 5/91

Em 5·4·91
Ao Sr. ADYLSON MOTTA:
Projeto de Lei no 5.804/90 - do Poder Exe·

cutivo (Mensagem no 669/90) - que "altera

o inciso V do art. 8° da Lei no 7.232, de 29
de outubro de 1984, revoga o Decreto Lei
no 2.203, de 27 de dezembro de 1984, e dá
outras providências".

Ao Sr. ANTÓNIO DE JESUS:
Pljojeto de Lei no 4.566/89 - do Senado

Federal (PLS no 240/89) - que "estabelece
prazo de dois anos para que as fábricas de
alimentos adotem a técnica de costurlj. eletrô­
nica no acondicionamento de enlatados e de­
termina a impressão, no rótulo ou na parte
externa da embalagem, do número de lote,
da data de fabricação e da validade do alimen­
to acondicionádo".

Projeto de Lei no 4.568/89 - do Senado
Federal (PLS no 67/89) - que "dispõe sobre
o envio regular de informações a respeito da
evolução da política externa".
, Projeto de Leí n~ 4.915/90 - do Senado
Federal (PLS no 229/89) -:-;:que "dánova reda­
ção ao art. 125 da Lei n" 5.108, de 21 de
setembro de 1966 (Código Nacional de Trân­
sito)".

Ao Sr. AROLDO GOES:
Projeto de Lei n~ 4.792/90 - do Poder Exe·

cutivo (Mensagem n~ 228/90) - que "cria
a Área de Livre Comércio no Município de
Oiapoque, Estado do Amapá, e dá outras
providências" .

Ao Sr. CARLOS ALBERTO CAMPIS­
TA:

Projeto de Lei no 4.499/89 - da Sr' Bene­
dita da Silva - que "institui o piso salarial,
dispõe sobre a jornada e condições de traba­
lho dos enfermeiros e determina outras provi­
dências".

Ao Sr. CLETO FALCÃO:
Projeto de Lei no 3.933/89 - do Senado

Federal (PLS n~ 156/89) - que "dá nova reda­
ção aos arts. 665 e 666 da Consolidação das
Leis do Trabalho, dispondo sobre férias e
remuneração de. juízes classistas temporá­
rios".

Ao Sr. EDÉSIO PASSOS:
Projeto de Lei no 5.884/90 - do Poder Exe·

cutivo (Mensagem no 785/90) - que "extin­
gue o registro de profissões e de empresas
de trabalho temporário junto ao Ministério
do Trabalho e da Previdência Social, e dá
outras providências".

Ao Sr. EDISON FIDÉLIS:
Projeto de Lei no 4.902/90 - do Senado

Federal (PLS no 263/89) - que "dispõe sobre
a fixação de datas comemorativas de alta sig­
nificação para os segmentos étnicos nacionais
e dá outras providências".

Ao Sr. FABIO FELDMANN:
Projeto de Lei no 5.107/90 - do Sr. Eduar­

do Jorge - que "dispõe sobre as restrições
de uso de automóveis em áreas de grandes
centros urbanos".

Ao Sr. IBRAHIM ABI-ACKEL:
Projeto de Lei no 4.217/89 - do Senado

Federal (PLS no 144/89) -que "regulamenta
o disposto no parágrafo único do art. 243
da Constituição Federal".

Ao Sr. JAIRO CARNEIRO:
Projeto de Lei n~ 5.371/90 - do Senado

Federal (PLS no 387/89) - que "dispõe sobre
. a merenda escolar e dá outras providências".

Ao Sr. JOSE BURNETT:
Projeto de Lei n~ 5.231/90 - do Senado

'Federal (PLS no 352/89) - que "dispõe sobre
a obrigatoriedade das empresas construtoras,
que contratarem com o serviço público, 'Il ad­
mitirem estagiários, e dá outras providências.

Ao Sr. JOSÉ LUIZ CLEROT: .
Projeto de Lei no 6.016/90 -do Poder Exe·

cutivo (Ml<nsagem no 914/90) - que "autoriza
a emissão de Bônus do Tesouro Nacional­
Série Especial, para os fins que especifica,
e dá outras providências". '

Ao Sr. JOSÉ MARIA EYMAEL:
Projeto de Lei no 4.879/90 - do Sr. Au­

gusto Carvalho que "dispõe sobre a proibição
das atividades de locação de mão-de"obra e
dá outras providências".

Ao Sr. MAGALHÃES TEIXEIRA:
Projeto de Lei n" 5.489/90 - do SI. Adylson

Motta - que "obriga as empresas à instala­
ção e ao efetivo funcionamento de serviçm
odontológicos aos seus empregados nas con
dições que especifica". •

Ao Sr. MALULY NETTO:
Projeto de Lei n~ 4.831190 - da Sr' Bene­

dita da Silva - que "dispõe sobre o funciona­
mento dos Bancos de Olhos e dá outras provi­
dências".

Ao Sr. MÁRIO CHERMONT:
Projeto de Lei n" 4.243/89 - do Senado

Federal (PLS n° 112/88) - que "concede in­
centivos fiscais aos empregadores que admiti­
rem pessoas portadoras de deficiência físjca
e maiores de sessenta anos, nas condições
que especifica".

Ao SI. MESSIAS GÓIS:
Projeto de Lei n° 5.373/90 - do Senado

Federal (PLS n" 312/89) - que "dispõe sobre.
a emissão de uma série especial de selos pos­
tais comemorativa dQ centenário de fundação
do Instituto Granbery, de Juiz de Fora".

Ao SI. NILSON GIBSON:
Projeto de Lei n" 3.880/89 - do SI. Arnal·

do Faria de Sá - que introduz alterações
na Lei n" 7.787, de 30 de junho de 191\9.
que "dispõe sobre alterações na. legislação
de custeio da Previdência Social".

Projeto de Lei n" 172/91 - dp Sr. Jamil
Haddad - que "altera o Decreto-Lei n" 151\.
de 10 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre
aposentadoria do aeronauta",

Ao Sr. PAULO MARINHO:
Projeto de Lei n" 5.427/90 - do SI. José

Serra - que "concede ao trabalhador o po­
der de fiscalização do cumprimento da legis­
lação relativa ao Fundo de Garantia do Tem­
po de Serviço (FGTS), torna obrigatória a
divulgação dos benefícios do referido Fundo
e dá outras providênCias", '

Ao Sr. PEDRO VALADARES:
Projeto de Lein" 4.205/89 - do Senado

Federal (PLS n" 107/89) - que "regulamenta
a publicidade dos atos, programas. obras. ser­
viços e campanhas dos órgãos públicos".

Ao SI. RAUL BELÉM:
Projeto de Lei n" 3.945/89 - do Senado

Federal (PLS n" 21/88) - que "inclui o cacau
em pó na merenda escolar, nas unidades mili­
tares e nos programas sociais da União".
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Ao Sr. RENATO VIANN1\.;
Projeto de Lei n'" 4.573/90 - do Senado

federal (PLS n" 141/89) - que "regula as
atividades. disciplina a responsabilidade civil
e criminal dos notários. oficiais de registro
e seus prepostos e define a fiscalização de
seus atos de ofício pelo Poder Judiciário".

Ao Sr. ROBSON TUMA:
Projeto de Lei n" 2/91 - do Poder Execu­

tivo (Mensagem n" 18/91) - que "dispõe so­
bre o II Plano Nacional de Informática e Au­
tomação - PLANIN".

Ao Sr. RODRIGUES PALMA:
Projeto de Lei n" 4.768/90 - do Sr. Paulo

Paim - que denomina "Auto-Estrada Luiz
Carlos Prestes" o trecho da BR-lOl com­
preendido entre o Município de Porto Alegre
e Osório. no Rio Grande do Sul.

Projeto de Lei n" 5.077/90 - do Sr. Eduar­
do Jorge - que "veda dispensa do traba­
lhador portador de doença profissional ou
seqüelas de acidentes do trabalho".

Ao Sr. VITAL DO REGO:
Projeto de Lei n',' I58/91-do Poder Execu­

tivo (Mensagem n" 75/91) - que "dispõe so­
bre a salvaguarda de assuntos sigilosos de
interesse da segurança da sociedade e do Es­
tado".

À Sr' W ANDA REIS:
Projeto de Lei n" 5.656/90 - do Senado

Federal (PLS n" 390/89) - que "cria o Conse­
lho de Estudos Técnicos de Aviação Civil".

Sala da Comissão. 5 de abril de 1991. ­
Hilda de Sena Correa Wiederhecker, Secre­
tária substituta.

Distribuição n' 6/91

Em 8-4-91.
Ao Sr. ADYLSON MOTTA:
Projeto de Lei n" 2.653/89 - do Sr. Leo­

poldo Bessone - que "dispõe sobre o abuso
de poder. o fornecimento de informações e
certidões. o direito de resposta e o de recla­
mação contra a prestação de serviços públi­
cos".

Ao Sr. ANTÔNIO DE JESUS:
Projeto de Lei n" 4.386/89 - do SI'. Geraldo

Alckmin Filho - que "inclui o Município de
São Bento do Sapucaí. Estado de São Paulo.
na Área de Proteção Ambiental da Serra da
Mantiqueira".

Projeto de Lei n" 4.465/89 - do SI'. Geraldo
Alckmin Filho - que "altera dispositivos da
Lei n" 4.870. de 11 de dezembro de 1965.
para criação do Conselho de Assistência So­
cial aos Trabalhadores da Agroindústria (ca­
na-de-açúcar. álcool e açúcar)".

Projeto de Lei n' 4.41'1189 - do Sr. Sólon
Borges dos Reis - que "acrescenta inciso VII
a art. 473 da Consolidação das Leis do Traba­
lho".

Projeto de Lei n" 4.41'4/1'9 - do Sr. Sólon
Borges dos Reis - que "acrescenta *3" ao
art. 322 da Consolidação das Leis do Traba­
lho".

Projeto de Lei n" 4.569!H9 - do Senado
Federal (PLS n" 47/81\) - que "dá nova reda­
ção ao parágrafo único do art. 1" do Decre­
to-Lei n" 1.850. de 15 de ianeiro de 198!. .

ao art. 1". seu parágrafo único. e ao art. 3"
do Decreto-Lei n" 1.876. de 15 de julho de
1981. e ao § 4" do art. 3" e inciso II do art.
6'! do Decreto-Lei n" 2.398. de 21 de dezem­
bro de 1987".

Projeto de Lei n" 4.596/90 - do Sr. Elias
Murad - que "modifica a redação da alínea
a do § 4" do art. 654 da CLT. que estabelece
as condições para inscrição no concurso para
ingresso na magistratura do trabalho".

Projeto de Lei n" 4.715/90 - do Sr. Antônio
Carlos Mendes Thame - que "fixa o salário
profissional dos professores e dá outras provi­
dências".

Projeto de Lei n" 4.972/90 - do Sr. Antônio
Carlos Mendes Thame - que "acrescenta dis­
positivo ao art. 22 da Lei n" 5.R90. de R de
junho de 1973. para prever a incidência de
correção monetária nos benefícios pagos com
atraso pela P~evidência Social".

Ao Sr. EDÉSIO PASSOS:
Projeto de Lei n" 8.039/86 - do Senado

Federal (PLS n" 159/86) - que "dis.põe sobre
a proibição de propaganda oficial e dá outras
providências" .

Ao Sr. GASTONE RIGHI:
Projeto de Lei Complementar n' 200/89 ­

do Senado Federal (PLS n" 198/89) - que
"dispõe sobre os requisitos para o exercício
dos cargos de diretoria e presidência ao Ban­
co Central do Brasil".

Ao Sr. GERSON PERES:
Projeto de Lei n" 3.754/89 - do Sr. Célio

de Castro - que "declara de utiliClade pública
federal a Loja Maçônica Águia de Haia nú­
mero 214".

Ao Sr. IBRAHIM ABI-ACKEL:
Projeto de Lei n" 161/91-do Poder Execu­

tivo (Mensagem n'.' 86/91) - que "dá nova
redação aos §§ 1" e 2" do art. 184 do Código
Penal e estabelece normas para sua apuração
e julgamento".

Ao SI'. JAIRO CARNEIRO:
Projeto de Lei n" 4.350/89 - do Senado

Federal (PLS n" 218/89) - que "regula a in­
vestigação de paternidade dos filhos havidos
fora do casamento e dá outras providências".

Ao Sr. JAYME SANTANÃ:
Projeto de Lei n" 4.666/90 -do Sr. Antonio

Carlos Mendes Thame - que "dispõe sobre
os valores do recolhimento do lPVA para
veículos automotores movidos a álcool e a
gasolina".

Ao Sr. JOÁO FAUSTINO:
Projeto de Lei n" 1.1R7/RR - do Sr. Carlos

Cardinal - que "dispõe sobre a obrigato­
riedade e exame~ oftalmológicos nos alunos
de estabelecimentos de ensino".

Ao Sr. JOÃO MELLÃO NETO:
Projeto de Lei n" 5.707/90 - do Senado

Federal (PLS n" 42/90) - que "dispõe sobre
a propaganda eleitoral veiculada por emis­
soras de rádio e televisão".

Ao Sr. JOÁO ROSA:
Projeto de Lei n" 4.516/R4 - do Senado

Federal (PLS n" 140/R4) -que "altera a reda­
ção do art. 250 e restabelece os arts. 252.
253 e 254. todos da Lei n" 4.737. de 15 de
julho de 1965 - Código Eleitoral - revo-

gando o Decreto-Lei n'; 1.538. de 14 de abril
de 1971".

Ao Sr. JOSÉ BURNETT:
Projeto de Lei Complementar n" 246/90 ­

do Senado Federal (PLS n" 224/89) - que
"estabelece condições para a aposentadoria
especial dos servidores públicos civis da
União, Estados. Municípios e do Distrito Fe­
deral. bem como dos trabalhadores regidos
pela Consolidação das Leis do Trabalho ­
CLT".

Ao SI'. JOSÉ DUTRA:
Projeto de Lei n" 2.706189 - do Sr. Antônio

Carlos Mendes Thame - que "dispõe sobre
a remessa para o exterior de valores de bolsas
de estudo".

Emendas oferecidas em plenário ao Proje­
to de Lei n" 3.223-A/89 - que "institui o
Código Nacional de Porte e Uso de Armas".

Ao Sr. JOSÉ LUIZ CLEROT:
Projeto de Lei Complementar n" 438/86 ­

do Senado Federal (PLS n" 36/86) - que
"isenta do Imposto sobre Circulação dc Mer­
cadorias - ICM. a comercialização de leite
in natura." .

Ao Sr. JOSÉ MARIA EYMAEL:
Projeto de Lei n" 3.133/89 - do Sr. Antônio

Carlos Mendes Thame-que "acrescenta dis­
positivo ao art. 2" da Lei n" 7.604. de 26 de
maio de 1987. estabelecendo prazo para a
Previdência Social efetuar os pagamentos ali
especificados" .

Emenda oferecida em plenário ao Projeto
de Lei n' 5.567-A/85 - que "dispõe sl)bre
a expedição de certidões para a defesa de
direitos e esclarecimentos de situações".

Ao Sr. JOSE THOMAZ NONO:
Projeto de Lei Complementar n" 71189 ­

do SI'. Amaury Müller - que "dispõe sobre
o processo judicial de desapropriação de imd·
vel rural para fins de reforma agrária. pre·
visto no art. 184, § 3". da Constituição Fede-
ral". ' .

Ao Sr. JUTAHY JÚNIOR:
Projeto de Lei n" 4.302/89 - do Sr. Luiz

Gushiken - que "altera a redaç[lo do art.
580 da Consolidação das Leis do Trabalho.
aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452. de \'
de maio de 1943".

Ao Sr. LUIZ CARLOS SANTOS:
Projeto de Lei n" 5.710/90 - dü Senad!o

Federal (PLS n" 112/90) - que "fixa dire­
trizes para a política nacional de.,assistencia
ao idoso. e dá outras providências".

Ao Sr. LUIZ PIAUHYLlNO:
Projeto de Lei n" 210/87 - do Sr. Stí!()!11\

Borges dos Reis - que "dispõe sobre bene·
fícios fiscais na área do imposto de renda
concedidos a despesas com a assistência de
menores carentes".

Ao Sr. LUIZ SOYER:
Projeto de Lei n" 5.496/90 - do Sr. S610n

Borges dos Reis - que "autoriza I) levanta­
mento de recursos das entidades filantnipi·
cas".

Ao Sr. MENDES RIBEIRO:
Projeto de Lei n" 3.923tX'J - do Senado

Federal (PLS n"14fí/,'N) -que "dú nova reda­
ção aos dispositivos da Lei n' 6.515. de 2(.
de dezembro de 1971".
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Projeto de Lei n" 4.558/89 - do Sr. Elias
Murad - que "dispõe sobre a aiteração da
legislação do Imposto de Renda e dá outras
providências" .

Ao Sr. MESSIAS GÓiS:
Projeto de Lei n" 5.699/90 - da SI' Bene·

dita da Silva - que "prOlbe a vendá de subs­
tâncias comprovadamente tóxicas a menores
de 18 anos".

Ao Sr. NELSON JOBIM:
Projeto de Lei n" 8.041186 - do Senado

Federal (PLS n" 61185) - que "acrescenta
e modifica dispositivos da Lei n" 5.010. de
30 de maio de 1966. que organiza a Justiça
Federal de Primeira Instância. e dá outras
providências" .

Ao Sr. NEY LOPES:
Projeto de Lei n" 8.322186 - do Senado

Federal (PLS n" 35182) - que "institui comis­
são para coibir o uso indevido do poder eco­
nômico ou da estrutura administrativa no
processo eleitoral".

Projeto de Lei n" 8.342186 - do Senado
Federal (PLS n' 193/86) - que "acrescenta
parágrafo ao art. 153 do Código Eleitoral.
com vistas a facilitar a votação de eleitores
com impedimento religioso".

Projeto de Lei n' 5.414/90 - do Sr. Luiz
Gushiken - que "dispõe sobre o seguro con·
tra acidente do trabalho, a cargo do empre·
gador, e dá outras providências" .

Projeto de Lei n' 5.654/90 - do Senado
Federal (PLS n" 302/89) - que "dispõe sobre
domicílio eleitoral, filiação partidária, propa·
ganda eleitoral gratuita. e dá outras provi­
dências".

Ao Sr. NILSON GIBSON:
Projeto de Lei nU 3.913/89 - do Sr. Carlos

Cardinal - que "dispõe sobre a regulamen­
tação da profissão de Piloto Agrícola".

Projeto de Lei n" 4.584/90 - do Senado
Federal (PLS nU 357/89) - que "dispõe sobre
a criação de Zona de Processamento de Ex­
portação no Município de Rio Grande, no
Estado do Rio Grande do Sul".

Ao Sr. OSVALDO MELO:
Projeto de Lei nU 1.641189 - do Senado

Federal (PLS nU 105/85) - que "autoriza a
criação do Serviço Nacional de Alistamento
Eleitoral e dá' outras providências".

Projeto de Lei nU 3.448189 -do Sr. Antonio
Carlos Mendes Thame - que "dispõe sobre
o prazo de recolhimento das contribuições
previdenciáril}s sobre a folha de salários e
o faturamento - Finsocial".

Projeto de Lei Complementar nU 171/89­
da Sr" Rita Camata - que "dá nova redação
ao art. 10 da Lei Complementar n" 7. de 7
de setembro de 1970. que instituiu o PIS".

Ao SI. PAES LANDIM:
Projeto de Lei n" 46/87 - do SI. Sólon

Borges dos Reis - que "dispõe sobre a parti­
cipação de trabalhadores em reuniões de As­
sociações de Pais e Mestres"..

Ao SI. PEDRO VALADARES:
Projeto de Lei n' 3.943/89 - do Senado

Federal (PLS n'! 179/89) - que "altera o art.
459 da Consolidação das Leis do Trabalho.
aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452. de lu

_ .de maio de 1943". o

Ao SI. SIGMARINGA SEiXAS:
Emendas do Senado ao Projeto de Lei n"

3.145-B/89 - que "dispõe sobre a organi­
zação judiciária do Distrito Federal e dos Ter­
ritórios" .

A Sr' WANDA REIS:
Projeto de Lei n" 3.942/89 - do Senado

Federal (PLS nU 25/89) - que "dispõe sobre
a concessão de bolsas de iniciação ao trabalho
a menores assistidos e dá outras providên­
cias".

Projeto de Lei n'l 5.483/90 - da Sr" Bene·
dita da Silva - que "disciplina a compra e
venda de ouro, jóias. objetos de valor e dá
outras providências";

Sala da Comissão. 8 de abril de 1991. ­
Hilda de Sena Corrêa Wiederhecker, Secretá­
ria-substituta.

Distribuição N' 7/91
Em 9·4·91

Ao Sr. ADYLSON MOTTA:
Projeto de Lei n' 4.999/90 - do Senado

Federal (PLS n' 320/85) - que dispõe sobre
concessão do adicional de insalubridade aos
trabalhadores da categoria dos aeroviários,
nas funções que especifica".

Projeto de Lei li' 26/91 - do Sr. Antonio
Carlos Mendes Thame - que "torna obriga­
tório, a cargo do empregador, o exame mé­
dico dos trabalhadores nas condições que es­
pecifica".

Projeto de Lei n' 77/91 - do SI. Nelson
Dornier - que "considera penosa e perigosa
a atividade dos motoristas profissionais trans­
portadores de cargas e passageiros e dá outras
providências" .

Ao Sr. ANDRÉ BENASSI:
Projeto de Lei n° 60/91 - do Sr. Nilson

Gibson - que "extingue a contribuição sindi­
cal de que tratam os arts. 578 a 610 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho e dá outras pro­
vidências".

Ao Sr. ANT6NIO DE JESUS:
Projeto de Lei n' 4.775/90 - da Sr' Rita

Camata - que "dá nova redação ao caput
do art. 543 da Consolidação das 'Leis do Tra­
balho".

Ao SI. AROLDE DE OLIVEIRA:
Projeto de Lei n' 4.283/89 - do SI. Jones

Santos Neves - que "autoriza a criação de
"empresas comunitárias".

Ao Sr. ÁTILA LINS:
Projeto de Lei n' 85/91 - do Sr. Carlos

Cardinal - que "regulamenta o exercício da
atividade de condutores antônomos de veícu­
los rodoviário e determina outras providên­
cias" .

Ao SI. AUGUSTO FARIAS:
Projeto de Lei n' 5.074/90 - do Senado

Federal (PLS n' 265/89) - que dispõe s~bre
as Comissões Parlamentares de Inquérito".

Projeto de Lei n' 68/91 - do Sr. Roberto
Magalhães - que "proíbe a Loteria Instatâ­
nea em todo o território nacional".

Ao SI. BENEDITO DE FIGUEIREDO:
Projeto de Lei n' 71/91 - da Sr" Rose de

Freitas - que "permite ao servidor público
civil, da administração direta ou indireta, re-

o Querer efetivação no cargo que esteja exer- -

cendo em outro órgão por mais de quatro
anos".

À Sr' BETH AZIZE:
Projeto de Lei n' 4.583/90 - do Senado

Federal (PLS n' 286/89) - que "altera e
acrescenta disposições à Lei n' 6.815, de 19
de agosto de 1980, alterada pela Lei n' 6.964,
de 9 de dezembro de 1981, que define a situa­
ção jurídica do estrangeiro no Brasil e dá
outras providências".

Projeto de Lei n' 5.920/90 - do Sr. Paulo
Paim - que "dispõe sobre o processo de
trabalho nas ações' que envolvam demissão
por justa causa e dá outras providências".

Ao Sr. CARLOS KAYATH:
Projeto de Lei n' 5.288/90 - do Senado

Federal (PLS n' 30/90) - que "dispõe sobre
a obrigatoriedade de publicação dos venci­
mentos, salários, soldos, gratificações, vanta­
gens, adicionais, verbas de representação, co­
missões, jetons, ajudas de custo, diárias,
acréscimos pecuniários, remuneração e toda
e qualquer forma de retribuição pecuniária,
na administração pública direta, indireta, in­
clusive a supervisionada e a vinculada ou fun­
dacional, dos poderes federais, e no Minis­
tério Público da União".

Ao Sr. CLEONÁNCIO FONSECA:
Projeto de Lei n' 27/91 - do Sr. Antonio

Carlos Mendes Thame - que "dispõe sobre
a competência do Ministério do Trabalho e
Previdência Social, no que concerne à segu­
rança, higiene e medicina no trabalho".

Projeto de Lei n" 91/91 - do SI. Carlos
Cardinal - que dá nova redação aos incisos
I e 11 do art. 473 da Consolidação das Leis
do Trabalho".

Ao Sr. CLETO FALCÃO:
Projeto de Lei n' 44/91 - do Sr. Antônio

Carlos Mendes Thame - que "dispõe sobre
a aposentadoria especial dos motoristas de
táxi".

Projeto de Lei n' 95/91 - do SI. Carlos
Cardinal - que "veda a exigência de carta
de fiança na admissão do empregado".

Ao Sr. ÉDEN PEDROSO:
Projeto de Lei n' 38/91 - do Sr. Antônio

Carlos Mendes Thame - que "cria o Conse­
lho de Assuntos Sindicais e regula o registro
de organização sindical e dá outras providên­
cias".

Projeto de Lei n' 89/91 - do Sr. Carlos
Cardinal - que "acrescenta parágrafo único
ao art. 222 da Consolidação das Leis do Tra­
balho".

Ao Sr. EDÉSIO PASSOS:
Projeto de Lei n" 65/91 - do SI. Roberto

Magalhães - "altera a Lei n° 7.998, de 11
de janeiro de 1990, que "regula o Programa
do Seguro-Desemprego".

Ao Sr. EDEVALDO ALVES DA SIL­
VA:

Projeto de Lei n' 24/91 - do SI. Antônio
Carlos Mendes Thame - que "define a
abrangência legislativa em matéria de segu­
rança do trabalho".

Ao Sr. EDUARDO BRAGA:
Projeto de Lei n' 25/91 - do Sr. Antônio

Carlos Mendes Thame - que "trata das Nor-
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mas Regumantadoras complementares na
área de seguro do trabalho".

Projeto de Lei n' 1.560/89 - do SI. Carlos
Cardinal - que "dispõe sobre as águas de­
correntes de obras da União como bens do
seu domínio (art. 26, inciso I, da Constitui­
ção)"'.

Ao SI. GERSON PERES:
Projeto de Lei n' 1.225/88 - do SI. Solon

Borges dos Reis - que "eleva o valor da
hora de trabalho extraordinário dos trabalha­
dores regidos pela Consolidação das Leis do
Trabalho".

Ao SI. HAROLDE LIMA:
Projeto de Lei n' 5.957/90 - do Sr. Paulo

Paim - que "revoga os arts. 723, 724 e 725
do Decreto-Lei nl' 5.452, de I" de maio de
1943, que aprova a Consolidação das Leis
do Trabalho".

Ao SI. HELIO BICUDO:
Projeto de Lei n' 36/91 - do SI. Antônio

Carlos Mendes Tbame - que "acrescenta dis­
positivos ao art. 841 da Consolidação das Leis
do Trabalho".

Ao SI. lBRAHIM-ABI-ACKEL:
Proje,to de Lei n' 4.776/90 - da Sr' Rica

Camata - que "acrescenta parágrafo único
ao art. 354 do Código de Processo Penal".

Projeto de Lei n' 4.828/90 - da Sr' Rita
Camata - que "dispõe sobre concessão de
anistia às mães de família condenadas a até
cinco anos de prisão e dá outras providên­
cias".

Projeto de Lei n' 4.880/90 - do Senado
Federal (pLS n' 313/89) - que "acrescenta
parágrafo único ao art. 18 da Lei n' 6.368,
de 21 de outubro de 1976".

. Projeto de Lei n' 5.969/90 - do Célio de
Castro( PLS n' 361/89) - que "define como
crime contra a administração pública os atos
que menciona e dá outras providências".

Projeto de Lei n' 5.965/90 - do Senado
Federal Federal - que "altera a Lei n" 8.072,
de 25 de julho de 1990, que dispõe sobre
os crimes hediondos, para incluir dentre es­
tes, o tráfico de crianças e adolescen.tes para
o exterior".

Ao SI. JAYME SANTANA:
Projeto de Lei n" 8.326/86 - do Senado

Federal· (PLS n" 78/83) - que "estabelece
a obrigatoriedade de seguro de crédito para
as operações que indica".

Projeto de Lei n l' 4.847/90 - do SI. Paulo
Paim - que "faculta que as ações trabalistas
julgadas em favor dos trabalhadores possam
ser pagas em cruzados novos, sendo que os
bancos converterão em cruzeiros".

Ao SI. JOÃO MELLÃO NETO:
Projeto de Lei n' 6.012/90 - do SI. Solon

Borges dos Reis - que "dá nova redação
ao art. 830 da Consolidação das Leis do Tra­
balho".

Ao Sr. JOÃO ROSA:
Projeto de Lei n" 2.571189 - do Senado

Federal (PLS n' 38/89) - que "suprime e
acrescenta dispositivos à Lei n' 4.737. de 15
de julho de 1965 - Código Eleitoral".

Ao Sr. JOSÉ DIRCEU:
Projeto de Lei n" 3.242/89 - do SI. Au­

gusto de Carvalho - que "dispõe sobre a

captação de depósitos a prazo por parte dos
bancos estrangeiros com agências no País".

Projeto de Lei n' 5.878/90 - do SI. Ivo
Cersósimo - que "dispõe sobre concessão
de décimo-terceiro salário ao segurado em
gozo de
abono de permanência em serviço e deter­
mina outras providências".

Projeto de Lei n' 90/91 - do SI. Carlos
Cardinal - que "acrescenta § 3° ao art. 457
da Consolidação das Leis do Trabalho".

Ao SI. JOSE DUTRA:
Projeto de Lei n' 7.510/86 - do Senado

Federal (PLS n' 336/80) - que "dispõe sobre
privilégios assegurados às empresas de audi­
toria de capital nacional e dá outras provi­
dências".

Projeto de Lei n' 1.183/88 - do SI. Carlos
Cardinal - que "dá nova redação a disposi­
tivos da Consolidação das Leis do Trabalho".

Ao SI. JOSE LUIZ CLEROT:
Projeto de Lei n' 4.571/89 - do Senado

Federal (PLS n' 384/89) - que "dá nova reda­
ção ao § I" do art. l' e ao art. 6' e respectivo
§ 1" da Lei n"4.717, de 29 de junho de 1965".

Ao SI. JOSÉ THOMAZ NONÓ: ..
Projeto de Lei n" 5.919/90 - do SI. Paulo

PaiDl - que "dispõe sobre o. processo do
trabalho e dá outras providências".

Ao SI. JURANDYRPAlXÃO:
Projeto de Lei n° 8.328/8Q - do Senado

Federal (PLS n' 43/84) - que "altera a reda­
ção do art. 66 da Lei n' 4.728, de 14 de julho
de 1965, que disciplina o mercado de capitais
e altera medidas para o seu desenvolvimen­
to".

Projeto de Lei n' 2.424/89 .:..... do Senado
Federal (PLS n' 6/89) - que "dispõe sobre
o exercício do direito de voto dos cidadãos
brasileiros residentes ou em trânsito no exte­
rior nas eleições para presidente da Repú­
blica, senadores, deputados federais, gover­
nadores e deputados estaduais".

Projeto de Lei n' 2.572/89- do Senado
Federal (PLS n' 17/89) - que "prOlbe a exis­
tência de cela~ para castigo de presos e dá
outras p·rvidências".

Projeto de Lei n" 4.955/90 - do SI. Paulo
Paim - que "obriga as empresas com mais
de 10 (dez) empregados. a fornecer. e subsi­
diar refeições em horário de almoço".

Projeto de Lei n" 57/91 - do Sr. Nilson
Gibson - que "dispõe sobre o transporte
de empregados. fornecido pelo empregador
ao local de serviço".

Ao SI. LUIZ CARLOS SANTOS:
Projeto de Lei n' 5.226/90 - do Senado

Federal (PLS n" 54/88) - que "dispõe sobre
o Ouvidor Geral, e dá outras providências".

Ao SI. MAGALHÃES TEIXEIRA:
Projeto de Lei n" 84/91 - do SI. Carlos

Cardinal - que "altera o art. 184 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho".

Ao SI. MESSIAS GÓIS:
Projeto de Lei n" 1.341/88 - do SI. Carlos

Cardinal - que "determina a obrigatorie­
dade de exame pré-nupcial para habilitação
ao casamento.

Projeto de Lei n"4. 722190-do Sr. Geraldo
Alckmin Filho - que "dispõe sobre a criação

de Junta de Conciliação e Julgamento naci­
dade de Lorena, no Estado de São Paulo".

Projeto de Lei n" 30/91 - do SI. Antônio
Carlos Mendes Tbame - que "torna obriga­
tória a inspeção prévia e aprovação do proje­
to de Engenharia de Segurança no início das
atividades de qualquer estabelecimento".

Projeto de Lei n' 98/91 - do SI. Nelson
Bornier - que "dispõe sobre duração do tra­
balho de motorista profissional".

Ao Sr. NELSON MORRO:
Projeto de Lei n' 72/91 - da SI' Rose de

Freitas - que "dispõe sobre o salário-funeral
do trabalhador".

Ao Sr. NELSON TRAD:
Projeto de Lei n' 46/91 - do Sr. Antônio

Carlos Mendes Thame- que "cria o Conse­
lho Nacional de Previdência Social".

Ao Sr. NEY LOPES:
Projeto de Lei n° 4.567/89 - do Senado

Federal (PLS n' 303/89) - que "dispõe sobre
a transferência de título eleitorál".

Ao Sr. NILSON GIBSON:
Projeto de Lei n'4.742/90-do Sr. Geraldo

Alckimin·Filho - que "equipara as locações
de imóveis destinados a consultórios medicos
às locações comerciais".

Projeto de Lei n" 4.904/90 - do Tribunal
Superior do Trabalho - que altera a compo­
sição e a organização interna do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 6' Região e dá outras
providências" ;

Projeto de Lei n' 5.864/90 - do SI. Célio
de Castro - que "dispõe sobre a Lei n° 7.183,
de 5 de abril de 1984, fixando critérios para
garantia de alienação aos tripulantes de aero­
naves quando ,à· disposição do empregador".

Projeto de Lei n' 41191 - do SI. Antônio
Carlos Mendes Tbame - que "dispõe sobre
as ações civis públicas à segurança e medicina
do trabalho".

Ao Sr. OSCAR TRAVASSOS:
Projeto de Lei n' 74/91 - da Sr' Rose de

Freitas - que "agrava. a mora salarial da
empresa na reincidência".

Ao Sr. OSVALDO MELO:
Projeto de Léi n" 6.556/85 - do Senado

Federal (PLS n" 34184) - que "dá nova reda­
ção ao art. 116 da Lei n' 1.711, de 28 de
outubro de 1952, que dispõe sobre a licença
especial de funcionário público federal".

Projeto de Lei n" 8.044/86 - do Senado
Federal (PLS n" 174/83) - que "modifica dis­
positivos da Lei n" 4.737. de 15 de julho de
1965 - Código Eleitoral".

Projeto de Lei n° 88/91 - do SI. Carlos
Cardinal - que "dispõe sobre a inclusão da
atividade de fotógrafo antônomo no Quadro
a que alude o art. 577 da CLT'.

Ao Sr. PAES LANDIM:
Emendas Oferecidas em Plenário ao Proje­

to de Lei n" 4.572-A, de 1990. que "organiza
a Justiça Militar da União e regula o funciona­
mento de seus Serviços Auxiliares".

Projeto de Lei n" 56/91 - do Sr. Nilso~

Gibson - que "regula a requisição de servI~

dores públicos pela Justiça do Trabalho e da
outras providências".

Projeto de Lei n 99/91 - da Sr" I~ma Pas­
soni - que "revoga o Decreto-LeI n·' 779.
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de 21 de agosto de 1969, que "dispõe sobre
a aplicação de normas processuais trabalhis­
tas à União Federal, aos estados, municípios,
Distrito Federal e autarquias ou fundações
de direito público que não explorem ativi­
dade econômica".

Ao Sr. PAULO MARINHO:
Projeto de Lei n' 5.380/90 - do Senado

Federal (PLS n' 262/89) - que "dispõe sobre
o exercício dos direitos culturais, os incen­
tivos à Cultura, a proteção à Cultura brasi­
leira, e dá outras providências".

Projeto de Lei n' ~.857/90- do Sr. Arnal·
do Faria de Sá - que "dispõe sobre os Planos
de Benefícios da Previdência Social e dá ou­
tras providências".

Projeto de Lei n' 6.122/90 - do Srs. Rai·
mundo Bezerra e Eduardo Jorge - que "dis­
põe sobre os planos de benefícios da Previ­
dência Social e dá outras providências".

Projeto de Lei n' 23/91 - do Sr. Antonio
Carlos Mendes Thame - que "limita o com­
promentimento dos ativos dos bancos fede­
rais e estaduais".

Projeto de Lei n' 29/91 - do Sr. Antônio
Carlos Mendes Thame - que "dispõe sobre
as atividades ou operações insalubres, peno­
sas e perigosas".

Ao Sr. PEDRO VALADARES:
Projeto de Lei n' 45/91 - do Sr- Antônio

Carlos Mendes Thame - que "concede apo­
sentadoria após 25 anos de trabalho à mu­
lher"

Projeto de Lei n' 59/91 - do Sr. Nilson
Gibson - que "estabelece norma para nego­
ciação entre trabalhadores e empregados".

Ao Sr. RENATO VIANNA:
Projeto de Lei n' 3.661/89 - do Sr. Paulo

Paim - que "dispõe sobre preços e salários
e dá outra providências".

Projeto de Lei n' 5.231185 -do Poder Exe·
cutivIJ (Mensagem n' 210, de 1985) - que
"revoga dispositivos da Consolidação das
Leis do Trabalho, e dá outras providências".

Projeto de Lei n' 5.657/90-do Poder Exe·
cutivo (Mensagem n' 563, de 1990) - que
"ratifica a legislação referente ao Fundo Es­
pecial para Calamidades Públicas - FUN­
CAP".

Ao Sr. ROBERTO MAGALHÃES:
Projeto de Lei n' 4.565/89 - do Senado

Federal (PLS n' 142/89) - que "altera a reda­
ção do art. 40 da Lei n' 7.244, de 7 de novem­
bro de 1984".

Projeto de Lei n' 4.643/90 - do Poder Exe·
cutivo (Mensagem n' 174, de 1990) - que
"dispõe sobre Letra de Câmbio e Nota Pro­
missória e dá outras providências".

Ao Sr. ROBSON TUMA:
Projeto de Lei n' 5.000/90 - do Senado

Federal (PLS n' 261/89) - que "acrescenta
dispositivos, após o art. 242, do Título 11 do
Código Eleitoral. (Lei n' 4.737, de 15 de julho
de 1965, com suas alterações)".

Ao Sr. TONI GEL:
Projeto de Lei n' 7.821/86 - do Senado

Federal (PLS ri' 26/83) - que "dá nova reda­
ção a dispositivo da Consolidação das Leis
do Trabalho".

Ao Sr. VITAL DO REGO:
Projeto de Lei n' 4.393/89 - do Poder Exe·

cutivo (Mensagem n' 891, de 1989) - que
"altera o art. 180 do Código PenaI"'.

Projeto de Lei n' 4.885/90 - do Senado
Federal (PLS n' 347/89) - que "define crime
contra a memória nacional". .

Projeto de Lei n' 5.958/90 - do Sr. Paulo
Paim - que "dispõe sobre o contrato de ex­
periência e dá outras providências".

Projeto de Lei n' 92/91 - do Sr. Carlos
Cardinal - que "dá nova redação ao § l'
do art. 651 da Consolidação das Leis do Tra­
balho".

Projeto de Lei n" 93/91 - do Sr. Carlos
Cardinal - que "dá nova redação ao art.
165 da Consolidação das Leis do Trabalho".

Sala da Comissão, 9 de abril de 1991. ­
Hilda de Sena Correa Wiederhecker, Secre­
tária substituta.

Distribuição n' 8/91

Em 9·4·91
Ao Sr. ADYLSON MOTTA:
Projeto deLei n'1.188/88 -do Sr. Antônio

Carlos Mendes Thame~ que "fixa a contri­
buição devida à Fundação Jorge Duprat Fi­
gueiredo de Segurança e Medicina do Traba­
lho - FUNDACENTRO - e dá outras pro­
vidências" .

Projeto de Lei n' 3.817/89 - do Sr. U1du·
rico Pinto - que "dispõe sobre a realização
de inspeção federal nas escolas de medicina
no País e determina outras providências".

Ao Sr. ANDRÉ BENASSI:
Projeto de Lei n' 1.176/88 - do Sr. Carlos

Cardinal - que "dá nova redação ao art.
11, da Consolidação das Leis do Trabalho".

Ao Sr. AUGUSTO FARIAS:
Projeto de Lei n' 1.612/89 - do Senado

Federal (PLS n' 13/89) - que "atribui à Se­
cretaria da Receita Federal competência para
autuar as empresas enquadradas no art. 2'
do Decreto-Lei n' 2.295, de 21 de novembro
de 1986, pelo não recolhimento da cota da
contribuição prevista naquele artigo e dá ou-
tras providências". .

Ao Sr. BENEDITO DOMINGOS: .
Projeto de Lei n' 4.348/89 - do Senado

Federal (PLS n' 37/89) - que "isenta do pa­
gamento de pedágio os veículos automotores
licenciados como táxi".

À SI"' BETH AZIZE:
Projeto de Lei n' 1.197/88 - da SI"' Bene·

dita da Silva - que "define como crime qual­
quer prática discriminatória contra a mu­
lher".

Ao Sr. CARLOS KAYATH:
Projeto de Lei n' 5.947/85 - do Senado

Federal (PLS n' 86/85) - que "restabelece
princípios da Política Nacional de Informá­
tica instituídos pelo Projeto de Lei n' lO, de
1984-CN, parcialmente vetado pelo Poder
Executivo, ao promulgar a Lei n' 7.232, de
29 de outubro de 1984".

Projeto de Lei n' 5.983/85 - do Senado
Federal (PLS n' 153/85) - que "introduz mo­
dificações na Lei n' 7.232, de 29 de outubro

de 1984, que dispõe sobre a Política Nacional
de Informática, e dá outras providências, e
no Decreto-Lei n" 288, de 29 de fevereiro
de 1967, que altera as disposições da Lei n"
3.173, de 6 de junho de 1957, e regula a Zona
Franca de Manaus".

Ao Sr. CLEONÂNCIO FONSECA:
Projeto de Lei n" 5.993/90 - do Senado

Federal (PLS n" 63/89) - que "dispõe sobre
a construção de logradouros, de edifícios de
uso público e de veículos de transporte coleti­
vo, a fim de garantir acesso adequado às pes­
soas portadoras de deficiêucia física, nos ter­
mos dos arts. 227, § 2', e 244 da Constitui­
ção".

Ao Sr. CLETO FALCÃO:
Projeto de Lei n" 5.233/90 - do Senado

Federal (PLS n" 36/90) - que "dispõe sobre
admissão e demissão de servidores públicos
em período eleitoral e dá outras providên­
cias".

Ao Sr. EDÉSIO PASSOS:
Projeto de Lei n" 1.231/88 - do Sr. Carlos

Cardinal - que "acrescenta § 3" ao art. 389
da Consolidação das Leis do Trabalho".

Projeto de Lei n" 5.942/90 - do Senado
Federal (PLS n° 118/90) - que "declara de
utilidade pública os serviços de radioamador
e de radiocidadão".

Ao Sr.EDUARDO BRAGA:
Projeto de Lei n' 1.233/88 - do Sr. Carlos

Cardinal - que "determina a venda de gás
liquefeito de petróleo nos postos de revenda
de combustíveis".

Ao Sr. FRANCISCO EVANGELISTA:
Projeto de Lei n' 8.598/86 - do Senado

Federal (PLS n' 303j85) - que "dispõe sobre
a padronização, classificação, inspeção e re­
gistro de bebidas dietéticas e dá outras provi­
dências".

Ao Sr. GERSON PERES:
Projeto de Lei n" 1.393/88 - do Sr. Carlos

Cardinal - que "considera penosas as ativi­
dades dos operadores de telex e teletipo, e
dá outras providências".

Projeto de Lei n' 1.797/89 - do Sr. Carlos
Cardinal- que "disciplina o comodato rural
de bens públicos e dá outras providências".

Ao Sr. IBRAHlM ABI-ACKEL:
Projeto de Lei n" 3.831189-do Sr. Geraldo

Alckmin Filho - que "altera a redação do
art. 34 da Lei n' 6.538, de 22 de junho de
1978, que dispõe sobre os Serviços Postais".

Ao Sr. JAIRO CARNEIRO:
Projeto de Lei n° 1.617/89 - do Sr. Carlos

Cardinal- que "disciplina a exploração dire­
ta de atividades econômicas pelo estado e
·dá outras providências (Art. 173, §§ 4" e 5e

da Constituição)".
Ao Sr. JAYME SANTANA:
Projeto de Lei n" 1.368/88 - do Sr. Carlos

Cardinal - que "concede redução do IPI
na aquisição de máquinas e equipamentos pe­
los municípios".

Ao Sr. JOSÉ DUTRA:
Projeto de Lei n' 2.750/89 - do Sr. Carlos

Cardinal- que "altera o Decreto-Lei n° 204,
de 27 de fevereiro de 1967, permitindo a cria­
ção de concursos de prognósticos pelos esta­
dos e municípios, e dá outras providências".
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Ao Sr. JOSÉ LUIZ CLEROT:
Projeto de Lei n' 1.646/89 - do Sr. Carlos

Cardinal- que "dispõe sobre a organização
de plebiscito para a aprovação de obras públi­
cas ou particulares que possam prejudicar a
ecologia" .

Projeto de Lei n' 3.102/89 - da Sr' Rita
Camata - que "acrescenta § 6' ao art. 478
da Consolidação das Leis do Trabalho".

Projeto de Lei Complementar n' 162/89 ­
do Sr. Fernando Gasparian - que "dispõe
sobre a regulamentação do Sistema Finan­
ceiro Nacional, cria a Comissão Mista Perma­
nente para Assuntos Econômicos e Finan­
ceiros do Congresso Nacional, extingue o
Conselho Monetário Nacional, estatui com­
petência para a condução da política econô­
mica e dá outras providências".

Ao Sr. JOSÉ MARIA EYMAEL:
Projeto de Lei n' 12/91 - da SI"' Raquel

Cândido - que "institui o C6digo de Mine­
ração".

Ao Sr. LUIZ GUSHIKEN:
Projeto de Lei n' 1.394/88 - do Sr. Carlos

Cardinal - que "inclui as moléstias cardio­
vasculares entre as doenças profissionais de
que trata a legislação de acidentes do traba­
lho".

Projeto de Lei n' 3.022/89 - do Sr. U1du­
rico Pinto - que "proíbe a cobrança anteci­
pada de juros bancários e dá outras provi­
dências".

Ao Sr. LUIZ PIAUHYLINO:
Projeto de Lei n' 1.438/88 - do Sr. Sólon

Borges dos Reis - que "dispõe sobre certi­
dões de nascimento e 6bito".

Ao Sr: MESSIAS GÓIS:
Projeto de Lei n' 3.807/89 - do Sr. Elias

Murad - que "dispõe sobre a adição de ex­
trato de ipeca (nauseante e vomitivo) aos pro­
dutos à base de codeína e zipeprol a fim de
impedir o seu uso abusivo como "droga",
em dose alta".

Ao Sr. NELSON JOBIM:
Projeto de Resolução n' 3/91 - do Sr. An·

tônio Carlos Mendes Thame - que "altera
o art. 46 do Regimento I~terno da Câmara
dos Deputados".

Projeto de Resolução n' 5/91- do Sr. Ge­
raldo Alckmin Filho - que "altera o caput
do art. 185 do Regimento Interno, para vedar
o voto de liderança".

Ao Sr. NELSON MORRO:
Projeto de Lei n'1.177/88b-do Sr. Carlos

Cardinal - que "dá nova redação ao pará­
grafo único do art. 354, da Consolidação das
Leis do Trabalho".

Ao Sr. OSCAR TRAVASSOS:
Projeto de Lei n' 1.437/88 - do Sr. Sólon

Borges dos Reis - que "dispõe sobre divulga­
ção da aplicação dos resultados financeiros
das loterias em geral".

Ao Sr. OSVALDO MELO:
Projeto de Lei n' 3.775/89 - do Sr. U1du­

rico Pinto - que "institui na televisão infor­
mativos especiais para surdos-mudos e deter-o
mina outras providências".

Ao Sr. PAULO MARINHO:
ProjetQ d'e Lei n' 5.991190 - do Tribunal

Superiol'do Trabalho - que "cria cargo em

comissão no Quadro Permanente de Pessoal
da Secretaria do Tribunal Superior do Traba­
lho e dá outras providências".

Ao Sr. RENATO VIANNA:
Projeto de Lei n' 5.891185 - do Senado

Federal (PLS n' 96/85) - que "determina
o enquadramento das cooperativas de condu­
tores autônomos de veículos automotores na
categoria de grande consumidor".

À SI"' WANDA REIS:
Projeto de Lei n' 8.345/86 - do Senado

Federal (PLS n' 302/85) - que "declara de
utilidade pública o Clube de Radioamadores
CWRJ do Grupo de CW do Estado do Rio
de Janeiro".

Sala da Comissão, 9 de abril de 1991. ­
Hilda de Sena Correa Wiederhecker, Secre­
tária substituta.

Distribuição n' 9/91

Em 10-4·91
Ao Sr. ADYLSON MOTTA:
Projeto de Lei n' 5.702190 - do Sr. José

Elias Murad - que "dispõe sobre a obrigato­
riedade de inclusão, nas bulas de medicamen­
tos, de advertência sobre o seuuso por pes­
soas com mais de 65 (sessenta e cinco) anos
de idade".

Ao Sr. ALBERTO GOLDMAN:
Projeto de Lei n' 5.788/90 - do Senado

Federal (PLS n' 181/89) - que "estabelece
diretrizes gerais da Política Urbana e dá ou­
tras providências".

.Projeto de Lei n' 53/91 - da Sr' Irma Pas­
soni - que "dispõe sobre a Política Nacional
de Saneamento, seus instrumentos e dá ou­
tras providências".

Ao Sr. ANTÓNIO DE JESUS:
Projeto de Lei n' 4.993/90 - do Sr. Jones

Santos Neves - que "dispõe sobre os aspec­
tos·trabalhista, previdenciário e tributário das
quantias espontaneamente pagas pelas em­
presas a empregados seus a título de partici­
pação nos lucros ou resultados".

Ao Sr. ÁTILA LINS:
Projeto de Lei n' 5.822/90 - do Sr. Paulo

Paim - que "dispõe sobre a incorporação
de abono aos salários, ao salário mínimo, aos
proventos da aposentadoria, e dá outras pro­
vidências" .

Projeto de Lei n' 22/91 - do Sr. Antônio
Carlos Mendes Thame - que "dispõe sobre
o estabelecimento de regras e normas relati­
vas a dep6sitos em poupança".

Projeto de Lei n' 82/91 - do Sr. José Mau­
rício - que "autoriza o uso de gás metano,
nos veículos que especifica, define critérios
de .distribuição de gases para todo tipo de
consumidores e dá outras providências".

Ao Sr. BENEDITO DE FIGUEIREDO:
Projeto de Lei n' 4.063/89 - do Senado

Federal (PLS n' 138/89) - que "dispõe sobre
a publicação das obras completas de Tobias
Barreto pelo Instituto Nacional do Livro e
dá outras providências".

Ao Sr. BENEDITO DOMINGOS:
Projeto de Lei n' 4.846/90 - do Sr. Ivo

Mainardi - que "institui o crédito fundiário
juvenil para atividades agropecuárias".

Projeto de Lei n' 64/91 - do Sr. Fábio
MeireIles - que "autoriza a conversão de
cruzados novos em cruzeiros para pagamento
de. dívidas de custeio agrícola de pequenos
e médios produtores rurais".

À Sr' BETH AZIZE:
Projeto de Lei n' 4.927/90 - do Sr. Carlos

Cardinal - que "dá nova redação ao inciso
I do art. 5' da Lei n' 5.890, de 8 de junho
de 1973, que modificou a Lei Orgânica da
Previdência Social".

Ao Sr. CARLOS KAYATH:
Projeto de Lei n' 4.676/90 - do Sr. Paulo

Paim - que "dispõe sobre a capacidade civil
do maior de 16 (dezesseis) anos e menor de
18 (dezoito) anos para o fim específico de
movimentação de depósitos em Caderneta de

.Poupança",
Projeto de Lei n' 5.164/90 - da Sr' Rita

Camata - que "dispõe sobre revogação do
art. 358 do Código Civil".

Projeto de Lei n' 20/91 - dos Srs. Eduardo
Jorge e Sandra Starling - que "dispõe sobre
a obrigatoriedade de atendimento dos casos
de aborto previstos no Código Penal, pelo
Sistema Único de Saúde".

Ao Sr. CLEONÂNCIO FONSECA:
Projeto de Lei n' 4.579/90 - do Senado

Federal (PLS n' 119/89) - que "dispõe sobre
a propaganda-comercial de agrotóxicos, pes­
ticidas e produtos congêneres".

Ao Sr. CLETO FALCÂO:
Projeto de Lei n' 5.775 - do Sr. Jones

Santos Neves - que "isenta do pagamento
do Imposto de Renda os proventos da apo­
sentadoria, na forma que especifica".

Ao Sr. EDEN PEDROSO:
Projeto de Lei n' 5.341/90 - do Sr. José

Serra - que "dá nova redação a dispositivos
da Lei n' 8.018, de 11 de abril de 1990, que
"dispõe sobre criação de certificados de pri­
vatização e dá outras providências".

Ao Sr. EDEVALDO ALVES DA SIL­
VA:

Projeto de Lei n' 33/91 - do Sr. Antônio
Carlos Mendes Thame - que "cria o Conse­
lho Nacional de Engenharia de Segurança e
Medicina do Trabalho - CONSEMT, e dá
outras providências".

Projeto de Lei n' 79/91 - do Poder Execu­
tivo (Mensagem n' 71/91) - que "modifica
o valor da pensão especial de que trata o
art. l' da Lei n' 7.099, de 13 de junho de
1983, e dá outras providências".

Ao Sr. EDUARDO BRAGA:
Projeto de Lei n" 4.394/89 - do Poder Exe·

cutivo (Mensagem n' 896/89) - que "institui
a autorização para conduzir veículos de trans­
porte de bens, e dá outras providências".

Projeto de Lei n' 19/91 - da SI"' Raquel
Cândido - que "cria a Bolsa Brasileira de
Minérios e dá outras providências".

Ao Sr. FRANCISCO EVANGELISTA:
Projeto de Lei n' 5.093/90 -do Sr. Antônio

Carlos Mendes Thame - que "altera a legis­
lação referente ao processo licitat6rio na Ad­
ministração Federal".

Ao Sr. GASTONE RIGHI:
Projeto de Lei n' 5.698/90 - do Sr. Paulo

Paim - que "dispõe sobre limite de isenção
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na cobrança do imposto de renda das pessoas
físicas e dá outras providências".

Ao Sr. GERSON PERES:
Ofício CN/048/91 - do Sr. Presidente do

Congresso Nacional - que "encaminha re­
curso interposto pelo Deputado Israel Pinhei­
ro Filho, contra a decisão da Presidência so­
bre questão de ordem levantada na sessão
conjunta de 19 do corrente, referente à inter­
pretação do § 5' do art. 57 da Constituição
Federal".

Ao Sr. HÉLIO BICUDO:
Projeto de Lei n' 5.230/90 - do Senado

Federal (PLS n' 308/89) - que "institui o
cadastro nacional de infrações penais, e dá
outras providências".

Projeto de Lei n' 40/91 - do Sr. Antônio
Carlos Mendes Thame - que "altera a reda­
ção do inciso IV do art. 613 da CLT, para
impor às partes da convenção ou acordo cole­
tivo de trabalho a obrigatoriedade de prever
sistemática de reajustamento salarial".

Ao Sr. IBRAHIM ABI-ACKEL:
Requerimento S/n'/90-do Sr. Nilson Gib·

son - que "solicita a constituição de grupo
de trabalho com a finalidade de promover
estudos que conduzam a uma consolidação
das leis atualmente em vigor, evitando multi­
plicidade de leis e permitam a edição de tex­
tos consolidados".

Projeto de Lei n' 54/91 - do Sr. Adylson
Motta - que "institui o sistema distrital mis­
to, majoritário e proporcional, para a eleição
dos deputados federais e estaduais".

Ao Sr. JAIRO CARNEIRO:
Projeto de Lei n" 3.464/89 - do Senado

Federal (PLS n' 83/89) - que "acrescenta
parágrafo ao art. 7' da Lei n' 6.696, de 8
de outubro de 1979, e dá outras providên­
cias" .

Ao Sr. JAYME SANTANA:
Projeto de Lei n' 5.706/90 - do Senado

Federal (PLS n' 31/88) - que "concede isen­
ção do imposto de importação para cordas
destinadas a instrumentos de utilização sinfô­
nica".

Projeto de Lei n' 5/91 - do Poder Execu­
tivo (Mensagem n' 30/91) - que "dispõe so­
bre o controle de autenticidade de cópias de
obras audiovisuais em videofonograma pos-
tas em comércio". .

Ao Sr. JOÃO MELLÃO NETO:
Projeto de Lei n° 4.875/90 - do Sr. Paulo

Paim - que "permite que os débitos decor­
rentes de contratos de financiamento da casa
própria, celebrados no âmbito do Sistema Fi­
nanceiro de Habitação; possam ser incorpo­
rados ao respectivo saldo devedor do mutuá­
rio".

Ao Sr. JOÃO ROSA:
Projeto de Lei n' 5.790/90 - do Sr. Au·

gusto Carvalho - que "dispõe SGJre a corre­
ção de saldos das contas individuais do Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,
Lei n' 8.036, de 11 de maio de 1990".

Projeto de Lei n' 52/91 - da SI"'Irma Pas·
soni - que "dispõe sobre o Código Civil".

Projetd de Lei n' 4.557/89 - do Sr. Elias
Murad - que "dispõe "obre a declaração

da Fundação José Pedro de Araújo como de
utilidade pública".

Ao Sr. JOSÉ BURNETT:
Projeto de Lei n' 4.673/90 - do Sr. Elias

Murad - que "dispõe sobre a declaração
da Fundação Nav!\I1tino Alves como de utili­
dade pública".

Projeto de Lei n' 5.732/90- do Sr. Adylson
Motta - que "institui o "Benefício Odonto­
logia" para o atendimento dos trabalhadores
de baixa renda e dá outras providências".

Projeto de Lei n' 5.861/90-do Sr. Antônio
Carlos Mendes Thame - que "dispõe sobre
habilitação para conduzir ciclomotores".

Ao Sr. JOSÉ DUTRA:
Projeto de Lei n' 4.665/90-do Sr. Antônio

Carlos Mendes Thame - que "dispõe sobre
os níveis diferenciados percentuais dos preços
dos combustíveis álcool e gasolina".

Projeto de Lei n' 17/91 - da SI"' Raquel
Cândido - que "autoriza o uso de veículos
movidos a diesel nos serviços de táxi, em todo
o território nacional".

Projeto de Lei n' 18/91 - da SI"' Raquel
Cândido - que "autoriza o Poder Executivo
a instituir o Sistema de Compensação de Co­
branças Bancárias".

Ao Sr. JOSÉ LUIZ CLEROT:
Projeto de Lei n' 6.019/90 - do Sr. Telmo

Kirst - que "cria o Programa de Crédito
Fundiário".

Ao Sr. JOSÉ MARIA EYMAEL:
Projeto de Lei n' 4.339/89 - do Sr. Telmo

Kirst - que "inclui inciso no art. 18 da Lei
n'7.839, de 12de outubro de 1989, que dispõe
sobre o FGTS permitindo amovimentação
da conta vinculada em caso de rescisão de
contrato por prazo determinado".

Projeto de Lei n° 4.576/90 - do Senado
Federal (PLS N° 59/88) - que "dispõe sobre
a prorrogação do prazo de vigência dos incen­
tivos fiscais para empreendimentos instalados
até 24 de dezembro de 1985, nas áreas de
atuação da Superintendência do Desenvol­
vimento da Amazônia - SUDAM, e Supe­
rintendência do Desenvolvimento do Nor­
deste -SUDENE".

Projeto de Lei n' 5.672/90 - do Sr. Fábio
Feldmann - que "proíbe a importação, a
pesquisa, a fabricação, o armazenamento e
o trasnporte de artefatos bélicos nucleares,
bem como a participação brasileira no desen­
volvimento de tais armas, em conformidade
com o art. 21, inciso XXIII, da Constituição
Federal, e dá outras providências".

Projeto de Lei n° 14/91 - da SI" Raquel
Cândido - que "institui a Comissão de Valo-O
res Minerais e dá outras providências".

Ao Sr. JURANDYR PAIXÃO:

Projeto de Lei n' 3.929/89 - do Sr. Fábio
Feldmann - que "dispõe sobre o abate de
animais destinados ao consumo".

Projeto de Lei n' 9/91 - do Poder Execu­
tivo (Mensagem n' 61/91) - que "autoriza
a Companhia Vale do Rio Doce - CVRD
a participar, minoritariamente, do capital so­
cial de sociedade anônimá' a ser constituída

sob a denominação de Celmar S.A. - Indús­
tria de Celulose".

Ao Sr. JUTAHY JÚNIOR:

Projeto de Lei n' 3.940/89 - do Senado
Federal (PLS N' 205/89) - que "assegura
ao marido direito à percepção de pensão por
morte da mulher funcionária, nos casos que
menciona" .

Ao Sr. LUIZ CARLOS SANTOS:
Projeto de Lei n° 5.482/90 -do Sr. Antonio

Carlos Mendes Thame - que "dispõe sobre
o salário mínimo profissional dos Técnicos
de Segurança do Trabalho".

Projeto de Lei n" 5.814/90 -do Sr. Antonio
Carlos Mendes Thame - que "altera o art.
167 do Capítulo V do TítulQ 11 da ConsQ­
lidação das Leis do Trabalho".

Ao Sr. LUIZ GUSHIKEN:
Projeto de Lei n' 3.934/89 - do Senado

Federal (PLS N? 195/89) -que "dispõe sobre
o Sistema Unificado e Descentralizado de
Saúde - Suds, estãbelecendo critérios de dis­
tribuição e formas de repasse direto de recur­
sos dele oriundos às Prefeituras Municipais
e dá outras p~ovidências".

Ao Sr. LUIZ PIAUHYLINO:
Projeto de Lei n° 42/91 - do Sr. Antonio

Carlos Mendes Thame - que "estabelece o
direito de recusa ao trabalho quando houver
risco grave e iminente".

Ao Sr. LUIZ SOYER:.
Projeto de Lei n" 3.936/89 - do Senado

Federal (PLS N' 53/89) - que "concede o
benefício de um salário mínimo aos porta­
dores de deficiência e aos idosos. nas condi­
ções que especifica.".

Projeto de Lei n' 5.225/90 - do Senado
Federal (PLS N' 114/86) - qlle "dispõe sobre
o calendário escolar, nas zonas rurais, e de­
termina 01:ltras providências".

Ao Sr. MAGALHÃES TEIXEIRA:
Projeto de Lei n° 62/91 - do Sr. Antonio

Britto - que "dispõe sobre a organização
da Seguridade Social, institui Plano de Cus­
teio' e dá outras providências".

Projeto de Lei n° 73/91 - da Sr'Rose de
Freitas - que "dispõe sobre a acumulação
de proventos da aposentadoria, pagos pelo
Tesouro Nacional, na forma que deterlnina".

Projeto de Lei n' 94/91 - do Sr. Carlos
Cardinal - que ·'revoga a alínea b do caput
do art. 39 da Lei n' 3.807, de 26 de agosto
de 1960 - Lei Orgânica da Previdência So­
cial".

Ao Sr. MALULY NETO:
Projeto de Lei n° 34/91 - do Sr. Antonio

Carlos Mendes Thame - que "institui a Car­
teira de Saúde Escolar e dá outras providên­
cias".

Ao'Sr. MAURI SÉRGIO:
Projeto de Lei n° 5.025/90 - do Sr. Au­

gusto Carvalho --' que "aispôe sobre a'reali­
zação de Auditoria Ambiental em todo o ter­
ritório nacional nas condições que espefici­
fica".
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Projeto de Lei n" 5.078/90 - do Sr. Eduar·
do Jorge - que "dispõe sobre adição de ál­
cool etI1ico anidro carburante na proporção
de 22% na gasolina utilizada nos grandes cen­
tros, nos meses de inverno".

Projeto de Lei n° 5.304/90-do Sr. Antonio
Carlos Mendes Thame - que "intitui a 'Lei
do Ar Limpo"'.

Projeto de Lei n" 78/91 - do Senado Fede·
ral (PLS N" 420/89) - que' "institui o Dia
Nacional de Preservação da Amazônia".

Ao Sr. MESSIAS GÓIS:
Projeto de Lei n" 5.542/90 - do Sr. José

Serra - que "amplia as possibilidades de
movimentação da conta vinculada do FGTS
para os trabalhadores de baixa renda e dá
outras providências".

Projeto de Lei n',' 5.673190 - do Sr. Fábio
Feldmann - que "cria o Parque Nacional
Marinho dos Alcatrazes".

Projeto de Lei n" 5.674/90 - do Sr. Arolde
de Oliveira - que "dispõe sobre a obrigato­
riedade da inscrição da frase 'Deus seja lou­
vado' no papel-moeda e na moeda metálica".

Projeto de Lei n" 47/91 - do Sr. João Fa·
gundes - que "prolbe a citação do estado
civil na carteira de identidade da mulher".

Ao Sr. NELSON MORRO:
Projeto de Lei n° 5.379/90 - do Senado

Federal (PLS N° 304/89) - que "institui o
Dia Nacional da Formação Profissional e dá
outras providências".

Projeto de Lei nh 5.718/90 - do Sr. César
Maia - que "dispõe sobre a vinculação da
Comissão de Valores Mobiliários - CVM,
ao Congresso Nacional".

Ao Sr. NELSON TRAD:
Projeto de Lei n" 31/91 - do Sr. Antônio

Carlos Mendes Thame - que "dispõe sobre
a atualização das aposentadorias e pensões
concedidas após o dia 5 de outubro de 1989".

Projeto de Lei n" 50/91 - do Sr. Geraldo
Alckmin Filho - que "concede anistia de
débitos previdenciários às entidades benefi­
centes de assistência social".

Projeto de Lei n" 87/91 - do Sr. Carlos
Cardinal - que "altera o art. 79 da Lei n"
3.807, de 26 de agosto de 1960 - Lei Orgâ­
nica da Previdência Social".

Projeto de Lei n" 96/91 - do Sr. Carlos
Cardinal - que "reabre o prazo de que trata
a art. 7" da Lei n" 6.696, de 8 de outubro
de 1979, que 'equipara, no tocante à Previ­
dência Social Urbana, os ministros de confis­
são religiosa e os membros de institutos de
vida consagrada, congregação ou ordem reli­
giosa aos trabalhadores autônomos e dá ou­
tras providências".

Ao Sr. NILSON GIBSON:
Projeto de Lei n" 51/91 - do Sr. Geraldo

Ackmin Filho - que "permite a utilização
de cruzados novos para pagamento de impos­
tos sobre a renda, até o limite que especifica".

Projeto de Lei n° 55/91 - do Sr. Miro Tei·
xeira - que "permite a utilização de cruzados
novos retidos pelo Banco Central para paga­
mento de impostos e taxas".

Ao Sr. OSCAR TRAVASSOS:
Projeto de Lei n9 5.228/90 - do Senado

Federal (PLS n" 235/89) - que "altera dispo­
sitivos da Lei n" 5.108, de 21 de setembro
de 1966, que institui o Código Nacional de
Trânsito".

Ao Sr. PAES LANDIM:
Projeto de Lei n9 7/91 - do Poder Execu·

tivo (Mensagem n" 42/91) - que "fixa o efe­
tivo da Polícia Militar do Distrito Federal,
e dá outras providências".

Projeto de Lei n" 114/91-do Sr. Edevaldo
Alves da Silva - que "cria, no Curso de Psi­
cologia, a disciplina de Psicologia de Defesa
Social Contra a Toxicomania".

Ao Sr. PAULO MARINHO:
Projeto de Lei n° 3.885/89-do Sr. Antonio

Carlos Mendes Thame - que "destina às Pre­
feituras Municipais 20% da renda bruta das
Loterias de Números - Loto I e II - e deter­
mina outras providências".

Projeto de Lei n° 4.664/90 - do Sr. Paulo
Paim - que "dispõe sobre a estabilidade no
emprego dos representantes da categoria dos
trabalhadores no Conselho Curador do Fun.
do de Garantia do Tempo de Serviço, alte­
rando a Lei n" 7.839, de 12 de outubro de
1989".

Projeto de Lei n" 4.966/90 - da Sr' Rita
Camata - que "acrescenta § 6' ao art. 3"
da Lei nU 7.596, de 10 de abril de 1987".

Projeto de Lei n" 5.075190 - do Senado
Federal (PLS N" 98/88) - que "dá nova reda­
ção ao art. 146 da Lei n' 1. 711, de 28 de
outubro de 1952".

Projeto de Lei n' 5.237/90 - do Sr. Paulo
Paim - que "proíbe que as prestações do
Sistema Financeiro da Habitação tenham ín­
dices de reajustes superiores aos aplicados
aos salários e dá outras providências".

Projeto de Lei n" 4/91 - do Poder Execu·
tivo (Mensagem n" 27/91) - que "altera a
legislação que trata da dedução do imposto
de renda das pessoas jurídicas, das despesas
realizadas em Programas de Alimentação do
Trabalhador e dá outras providências".

Ao Sr. PEDRO VALADARES:
Projeto de Lei nO, 5.179/90 - do Sr. Ivo

Mainardi - que "institui o 'Dia do Barbeiro,
Cabelereiro e Artes Afins'''.

Projeto de Lei n° 43/91 - do Sr. Antonio
Carlos Mendes Thame -que "amplia as pos­
sibilidades de maovimentação da conta vincu­
lada do FGTS para os trabalhadores de baixa
renda e dá outras providências".

Projeto de Lei n'" 86/91 - do Sr. Carlos
Cardinal - que "altera o art. 10 da Lei n°
5.692, de 1I de agosto de 1971. que 'fixa
diretrizes e bases para o ensino de I" e 2"
graus e dá outras providências'''.

Ao Sr. RODRIGUES PALMA:
Projeto de Lei n" 5.324/90 - do Sr. Sólon

Borges dos Reis - que "dispõe sobre a con­
versão e devolução das quantias depositadas
em cruzados novos, no Banco Central do Bra­
sil".

Projeto de Lei n' R3/91 - do Sr. Etevaldo
de Menezes - que "modifica a redação do

caput do art. 70 do Código Nacional de Trân­
sito, com as alterações posteriores, estabele­
cendo critérios para concessão da Carteira
Nacional de Habilitação".

Ao Sr. TONI GEL:
Projeto de Lei n"4.853/90-do Sr. Antonio

Carlos MeRdes Thame - que "altera o § 3"
do art. 2" da Lei nU 584, de 26 de junho de
1970, que 'dispõe sobre normas do Direito
Processual do Trabalho, altera dispositivos
da Consolidação das Leis do Trabalho, disci·
plina a concessão e prestação de assistência
judiciária na Justiça do Trabalho e dá outras
providências".

Projeto de Lei n" 5.700/90 - do Sr. José
Elias Murad - que "dispõe sobre a convo­
cação de jogadores de futebol. categoria pro­
fissional, para o selecionado brasileiro a re­
presentar I) País em disputas internacionais
e dá outras providências".

Ao Sr. VITAL DO RÊGO:
Questão de Ordem S/N"190 - do Sr. Presi·

dente do Senado Federal - levantada pelo
Sr. José Genoíno, na sessão de 5 de dezembro
corrente, referente a inversão de pauta para
apreciação da Medida Provisória n" 260, de
1990.

Recurso S/N"/90 - do Sr. Jorge Vianna
- interposto contra decisão da Presidência
da Mesa, durante sessão de 14-12-90, quando
da discussão e votação do PL N" 3.657-A.
por não ter sido permitida apresentação de
emendas de plenário.

Projeto de Lei n" 5.229/90 - do Senado
Federal (PLS N" 307/il9) - que "altera a re­
dação dos arts. 43, 44, 47, 54, 77, 81. 83,
87, 93 e acrescenta parágrafo ao art. 121 do
Decreto-lei n" 2.848, de 7 de dezembro de
1940, com redação dada pela Lei n" 7.209,
de 11 de julho de 1984 (Código Penal), os
quais dispõem sobre penas restritivas da li­
berdade e interdição de direitos no homicí­
dio".

À Sr' W ANDA REIS:
Projeto de Lei n" 97/91 - do Sr. Jurandyr

Paixão - que "dispõe sobre a Previdência
Social em favor da dona-de-casa". Sala da
Comissão, 10 de abril de 1991. - Hilda de
Sena Corrêa Wiederhecker, Secretária em
exercício.

Distribuição N' 10/91

Em 10·4·91
Ao Sr. HÊLIO BICUDO:
Projeto de Lei n" 3.717/89 - do Sr. Koyu

lha - que "dá nova redação ao art. 3" da
Lei n" 4.090, de 13 de julho de 1962, que
institui a gratificação de Natal para os traba­
lhadores".

Ao Sr. JURANDYR PAIXÃO:
Projeto de Lei Complementar n" 245/90 ­

do Sr. Geraldo Alckimin Filho - que "dá
nova redação ao item 79 da Lista de Serviços
anexa à Lei Complementar n" 56, de 15 de
dezembro de 1987".
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Ao Sr. CIRO NOGUEIRA:
Projeto de Lei n' 8.506/86 - do Senado

Federal (PLS N" 159/82) - que "proíbe a
cobrança de taxa, emolumento ou remune­
ração por parte dos agentes do Sistema Finan­
ceiro de Habitação, nas sessões de direito
oriundas de financiamento".

Ao Sr. CLETO FALCÃO:
Projeto de Leltn" 1.317/88 -do Poder Exe­

cutivo (Mensagem n" 511. de 1988) - que
"dispõe sobre crimes contra o mercado de ­
valores mobiliários".

Em 22-4-91

Ao Sr. ÁTILA LINS:
Projeto de Lei n" 3.439/89 - do Sr. Carlos

Cardinal - que "acrescenta § 4" ao art. 1'(6
da Lei n" 1.711. de 28 de outubro de 1952
- Estatuto dos Funcionários Públicos Civis
da União".

Distribuição N' 13/91

À Sr' BETH AZIZE:
Projeto de Lei n' 776/88 - do Sr. Geraldo

Alckmin Filho - que "inclui o ensino do coo­
perativismo como disciplina facultativa em
todos os graus de ensino".

Ao Sr. MESSIAS GÓIS:
Projeto de Lei n" 5.967/90-do Sr. Geraldo_

Alckmin Filho que "destina a renda líquida
da Loteria Esportiva Federal à Confederação
das Santas Casas de Misericórdia e determfna
outras providências".

Ao Sr. NELSON TRAD:
Projeto de Lei n'!5.8I3/90-do Sr. Geraldo

Alckmin Filho que "acrescenta dispositivo ao
art. 20 da Lei n" 8.036. de 11 de maio de
1990. para permitir a movimentação da conta
vinculada do FGTS do aposentado, na condi­
ção que especifica".

Projeto de Lei n" 6.046190 - do Sr. Edmun­
do Galdino - que "altera dispositivos da Lei
n" 3.807. de 26 de agosto de 1960 - Lei Orgâ­
nica da Previdência Social. e determina ou­
tras providências".

Ao Sr. NILSON GIBSON:
Projeto de Lei n'~283/91 - do Sr. Gilvan

Borges - que "cria o Porto Franco de Ma­
capá"

Ao Sr. VITAL DO REGO:
Projeto de Lei n" 6.020/90 - do Sr. Telmo

Kirst"- que "autoriza a criação de uma esco:
Ia técnica federal. com habilitação em agro­
pecuária. no Município de Santa Cruz do Sul.
no Estado do Rio Grande do Sul".

Projeto de Lei n" 244/91 - do Sr. Men­
donça Neto - que "fixa prazo para o julga­
mento da ação cautelar e dá outras provi­
dências",

Projeto de Lei n'" 48/91 - do Sr. Robson
Tuma - que "institui o Fundo Nacional de
Amparo ao Idoso e à Criança".

Sala da Comissão. 18 de abril de 1991. ­
Hilda de Sena Correa Wiederhecker, Secre­
tária.

ração dos professores de educação religiosa,
com equivalênda às demais disciplinas".

Ao Sr. LIBERATO CABOCLO:
Projeto de Lei n" 163/91 - do Sr. Mauriei

Mariano - que "inclui os portadores de Imu­
nodeficiência Adquirida - AIDS, entre os
beneficinários da Lei n' 8.036, de 11 de maio
de 1990".

Projeto de-ode Lei n" 211191 - dos Srs.
Said Ferreira e Delcino Tavares - que
"acrescenta dispositivo ao inciso IV do art.
18 da Lei n' 8.080, de 19 de setembro de
1990, cometendo aos municípios competên­
cia para a execução dos serviços de planeja­
mento familiar".

Ao Sr. GASTONE RIGHI:
Projeto de Lei n' 5.671/90 - do Sr. Geraldo

Alckmin Filho - que "dá nova redaçãc:> ao
inciso IX do art. 4' da Lei n" 4.595, de 31
de dezembro de 1964, que 'dispõe sobre a
política e as intituições monetárills, bancárias
e creditícias, cria o Conselho Monetário Na­
cional e dá outras providências".

Projeto de Lei n" 5.867/90-do Sr. Geraldo
Alckmin Filho - que "dispõe sobre a libera­
ção dos rendimentos das cadernetas de pou­
pança".

Ao Sr. JAYME SANTANA:
Projeto de Lei n"' 5.670/90 - do Sr. Geraldo

Alckmin Filh - que "autoriza a conversão
em cruzeiros de cruzados novos retidos no
Banco Central de titularidade de entidades
beneficentes" .

Ao Sr. JOÃO ROSA:
Projeto de Lei n" 13/91 - da SI" Raquel

Cândido que "dispõe sobre a fiscalização e
controle da atividade de inteligência (Infor­
mação e Contra-Informação) e dá outras pro­
vidências".

Ao Sr. LUIZ CARLOS SANTOS:
Projeto de Lei n' 5.089/90 - do Sr. Geraldo

Alckmin Filho - que "altera os limites esta­
belecidos no art. 2" da Lei n' 8.004, de 14
de março de 1990, que dispõe sobre transfe­
rência de financiamento no âmbito do Siste­
ma Financeiro de Habitação e dá outras pro­
vidências".

Projeto de Lei n' 5.213/90-do Sr. Geraldo
Alckmin Filho que "acrescenta parágrafo úni­
co ao art. 26 da Lei n' 4.771, de 15 de setem­
bro de 1965 - Código Florestal, destinando
90% do valor das multas que especifica a
programas de reflorestamento".

Ao Sr. JOSÉ LUIZ CLEROT:
Projeto de Lei n"' 4.916/90 - do Senado

Federal (PLS N" 110/89) -que "dispõe sobre
• a mineração em terras indígenas e dá outras

providências".

Distribuição N' 12/91

Ao Sr. MENDES RIBEIRO:
Projeto de Lei n' 6.022/90 - do Sr. Telmo

Kirst - que "dispõe sobre a criação de uma
À ')r' EURIDES BRITO: escola técnica federal, no município de Ca­
Projeto de Lein"4.979/90-do Sr. Geraldo maquá, Estado do Rio Grande do Sul, e dá

Alckmin Filho - que "dispõe sobre remune- - outras providências".

Ao Sr. EDEVALDO ALVES DA SIL­
VA:

Projeto de Lei n" 5.261190-do Sr. Geraldo
Alckmin Filho - que "declara de utilidade .
paública o Lar Emmanuel de Caçapava, no
Estado de São Paulo".

Em 16-4-91
Ao Sr. IBRAHIM ABI-ACKEL:
Projeto de Lei n""5.996/90 - do Senado

Federal (PLS N" 88/90) - que "dispõe sobre
a exploração dos serviços de telecomunica­
ções".

Emenda Oferecida em Plenário ao Projeto
de Lei n' 4.392-A/89 - que "regula o direito
de acesso a informações e disciplina o rito
processual do Habeas data".

Ao Sr. JESUS TAJRA:
Projeto de Lei n" 5.001190 - do Sr. José

Luiz Maia - que "cria o Tribunal Regional
do Trabalho no Estado do Piauí e dá outras
providências".

Sala da Comissão, 16 de abril de 1991. ­
Hilda de Sena Correa Wiederhecker, Secre­
tária.

Em 18-4-91
Ao Sr. CLEONÂNCIO FONSECA:
Projeto de Lei n" 6.030/90 - do Sr. Carlos

Cardinal - que "da a denominação de Rodo­
via Presidente João Goulart à Rodovia
BR-472".

Ao Sr. EDEN PEDROSO:
Projeto de Lei n"5.669/90-do Sr. Geraldo

Alckmin Filho - que "autoriza a conversão
de cruzados novos retidos no Banco Central
na titularidade de depositantes desemprega­
dos".

Ao Sr. JUTAHY JÚNIOR:
Projeto de Lei n' 2.483/89 - da Sr' Rita

Camata - que "revigora o art. 454 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, com nova reda­
ção".

Ao Sr. NELSON TRAD:
Projeto de Lei n'! 2.530/89 - do Sr. Koyu

lha -que "acrescenta § 5' ao art. 462 da
Consolidação das Leis do Trabalho".

Ao Sr. NILSON GIBSON:
Projeto de Lei n" 5.941190 - do Senado

Federal (PLS N' 166/90) -que "regulamenta
o art. 174, §§ 3" e 4", da Constituição".

Projeto de Decreto Legislativo n"' 15/91­
da Comissão de Economia (Mensagem n"
101191) -que "aprova a indicação, por parte
do Presidente da República, de membro efe­
tivo da Comissão Diretora do Programa Na­
cional de Desestatização" .

Sala da Comissão, 10 de abril de 1991. ­
Hilda de Sena Correa Wiederhecker, Secre­
tária em exercício.

Distribuição N' 11/91
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Ao Sr. EDÉSIO PASSOS:
Projeto de Lei n" 1.894/89 - do Sr. Koyu

lha - que "dispõe sobre a concessão do adi­
cionai de insalubridade e da aposentadoria
especial aos digitadores dos Centros de Pro­
cessamento de Dados (CPDs)".

Ao Sr. EDEVALDO ALVES DA SILVA:
Projeto de Lei n° 5.968(90 - do Sr. Cunha

Bueno - que "dá nova redação a dispositivos
da Lei no 7.729, de 16 de janeiro de 1989,
vinculando a Junta de Conciliação e Julga­
mento de Itanhaém à 2' Região da Justiça
do Trabalho, com sede na cidade de São Pau­
lo".

Ao Sr. EDUARDO BRAGA:
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei

n' 682-A(88 - que "prOIbe a utilização de
clorofluorcarbonetos como propelentes em
aerosol do tipo "spray" e dá outras provi­
dências".

À Sr' EURIDES BRITO:
Projeto de Lei n' 2.053/89 - do Sr Ney

Lopes - que "dispõe sobre modificação do
concurso vestibular, assegurando aos candi­
datos a prestação de provas nas matérias afins
do curso ou área de sua opção, e dá outras
providências" .

Ao Sr. FRANCISCO EVANGELISTA:
Projeto de Lei n" 5.960/90 - do Sr. Caro

doso Alves - que "altera a redação do art.
40 da Lei n" 5.250, de 9 de fevereiro de 1967,
que a liberdade de manifestação do pensa­
mento e da informação".

Ao Sr. IBRAHIM ABI-ACKEL:
Projeto de Lei no 957/88 - do Sr. Geraldo

Alckmin Filho - que "dispõe sobre os ex-mi­
litares de Forças Auxiliares que participaram
da Segunda Guerra Mundial ao lado Bos ex­
combatentes da FEB".

Projeto de Lei n" 2.329/89 - do Sr. Ney
Lopes - que "displina o mandado de segu­
rança coletivo com nova redação a dispositivo
da Lei no 1.533, de 1951, e dá outras provi­
dências".

Ao Sr. lAYME SANTANA:
Proposta de Emenda à Constituição no 1191

- do Sr. Cardoso Alves - que "dispõe sobre
isenção de tributação para livros, publicações
didáticas ou científicas e papel destinado a
sua impressão".

Ao Sr. JESUS TAlRA:
Projeto de Lei n" 650/88 - do SI. Gerlado

Alckmin Filho - que "proíbe a prática de
tiro ao võo".

Ao SI. JOÃO MELLÃO NETO:
Projeto de Lei no 2.119/89 - do Sr. Ney

Lopes - que "estende os incentivos da Lei
no 7.505, de 2 de julho de 1986, que 'dispõe
sobre benefícios fiscais na área do imposto
de renda concedidos a operações de caráter
cultural ou artístico', a empresas privadas,
nas condições que especifica".

Ao SI. JOÃO ROSA:
Projeto de Lei n" 8.321186 - do Senado

Federal (PLS n"372/81) -que "dá nova reda-

ção ao item I e aos § 3' e 5' do art. 11 da
Lei n' 3:807, de 26 de agosto de 1960"

Ao Sr. JOSÉ BURNEIT:
Emenda do Senado ao Projeto de Lei n'

560-B/88 - que "concede aposentadoria es­
pecial a Dolores Drumond de Andrade".

Ao Sr. JOSÉ CLEROT:
Projeto de Lei n' 6.002/90 - do Senado

Federal (PLS n' 76/88) - que "dispõe sobre
o mandado de injunção".

Ao Sr. LUIZ GUSHIKEN:
Projeto de Lei n' 2.288/89 - do Sr. Carlos

Cardinal - que "proíbe a realização de exa­
mes destinados a detectar gravidez na admis­
são de empregadas e dá outras providências".

Ao Sr. LUIZ SOYER:
Projeto de Lei n' 3.104/89 - da Sr' Rose

de Freitas - que "altera a Lei n' 7.769, de
2 de maio de 1989, dispondo sobre o proble­
ma de estabilidade econômica '.

Ao Sr. OSVALDO MELO:
Projeto de Lei n' 2.662/89 - do Sr. José

Luiz Maia - que "estabelece expediente com
horário corrido nos órgãos da Administração
Direta da União, nas cidades com população
superior a cem mil habitantes".

Projeto de Lei no 2.883/89 - do SI. César
Maia - que "dispõe sobre o fundo parti­
dário".

Ao Sr. SIGMARINGA SEIXAS:
Projeto de Lei no 3.939/89 - do Senado

Federal (PLS no 126/89) - que "altera a reda­
ção da Lei n'7.729, de 16 de janeiro de 1989,
que 'cria Juntas de Conciliação e Julgamento
nas Regiões da Justiça do Trabalho, define
jurisdições e dá outras providências', para
introduzir dispositivos na forma que especi­
fica e menciona".

Projeto de Lei no 4.823/90 - do Tribunal
de Justiça do Distrito Federa e dos Territórios
- que "cria o Juizado Especial para Julga­
mento de causas cíveis de menor complexi­
dade e de infrações penais de menor poder
ofensivo no âmbito da Organização Judiciária
do Distrito Federal e dos Territórios, e dá
outras providências".

Ao Sr. VITAL DO REGO:
Proposta a Emenda à Constituição n" 2/91

- do SI. Jabes Rabelo - de que "altera
o § 4' do art. 77 da Constituição Federal".

Consulta SIN', de 1990-do Sr. Presidente
da Câmara dos Deputados - que "solicita
o pronunciamento da Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de Redação quanto à consti­
tucionalidade de aplicação na Casa do insti­
tuto do Acesso ou da Ascensão Funcional".

Sala da Comissão, 22 de abril de 1991. ­
Hilda de Sena Correa Wiederhecker, Secre­
tária.

Distribuição N' 14/91

Em 24·4·91

Ao SI. LUIZ CARLOS SANTOS:
Projeto de Lei n' 515/91-do Poder Execu·

tivo (Mensagem n' 13, de 1991) - que "ins­
titui a Lei Orgânica Nacional do Ministério

Público, dispõe sobre normas gerais para a
organização do Ministério Público dos Esta­
dos, e dá outras providências".

Ao SI. NELSON JOBIM:
Proje~.de Resolução n" 18/91 - da Mesa

- que "dá nova disciplina às sessões da Câ­
mara".

Sala da Comissão, 24 de abril de 1991. ­
Hilda de Sena Correa Wiederhecker, Secre­
tária.

Distrihuição N' 15/91

Em 29·4·91

Ao SI. CARLOS KAYATH:
Projeto de Lei n' 4.292/89 - da SraRose

de Freitas - que "assegura a venda exclusiva
no País de toda a produção de gasolina azul,
para consumo exclusivo dos veículos movidos
a álcool". •

Ao Sr. CLEONÂNCIO FONSECA:
Projeto de Lei n' 5.019/90 - do Sr. Victor

Faccioni - que "dispõe sobre incentivo fiscal
às pessoas jurídicas que contribuirem para
a construção de .escolas-modelo destinadas
ao aprendizado agrícola ou industrial de pre­
sidiários" .

Ao Sr. CLETO FALCÃO:
Projeto de Lei n' 5.824/90 - do SI. Victor

Faccioni - que "considera depositário infiel,
sujeito às cominações legais, o agente de so­
negação fiscal de contribuições devidas ao
INPS e ao FGTS".

Ao Sr. EDEN PEDROSO:
Projeto de Lei n' 4.953/90 - do SI. Victor

Faccioni - que "dispõe sobre os Conselhos
Federal e Regionais de Contabilidade, as
prerrogativas profissionais e dá outras provi­
dências".

Projeto de Lei n' 5.419/90 - do SI. Tidei
de Lima - que "dispõe sobre benefícios fis­
cais na área do Imposto de Renda".

Ao Sr. EDEVALDO ALVES DA SIL­
VA:

Projeto de Lei n' 4.850/90 - do SI. Victor
Faccioni - que "cria os Conselhos Nacional
e Regionais de Óptica e dá outras providên­
cias" .

Projeto de Lei n' 37/91 - do SI. Antônio
Carlos Mendes Thame - que "dispõe sobre
a obrigatoriedade da inscrição do tipo sangüí­
neo e do fator RH na Carteira Nacional de
Habílítação e dá outras providências".

Ao Sr. EDUARDO BRAGA:
Projeto de Lei n' 6.015/90 - do SI. Arnal·

do Faria de Sá - que "introduz alteração
na Lei n' 5.194, de 24 de dezembro de 1966,
que regula o exercício das profissões de enge­
nheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo e
dá outras providências".

Ao SI. GERSON PERES:
Projeto de Lei n' 5.306/90 - do SI. Victor

Faccioni - que "dispõe sobre a inalienabli­
dade de imóvel urbano distribuído nos pro­
gramas sociais do Governo".
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Projeto de Lei n" 5.917/90 - do SI. Paulo
Paim - que "revoga o art. 482 do Decreto-lei
n" 5.452, de l° de maio de 1943, que aprova
a Consolidação das Leis do Trabalho e dá
outras providências".

Ao SI. HÉLIO BICUDO:
Projeto de Lei n" 16/91 - da St' Raquel

Cândido - que~~c~-ª-aJu!!ta~_G(J!19!i~.o_
e Julgamento de Pimenta Bueno, no Estado
de Rondônia".

Ao SI. JESUS TAJRA:
Projeto de Lei n" 5.388/90 - do SI. Victor

Faccioni que "dispõe sobre a linha do prea­
mar na fixação dos terrenos de marinha".

Ao SI. JOSE BRUNETT:
Projeto de Lei n" 5.535/90 - do Sr. Carlos

Cardinal - que "altera dispositivo da Lei
n° 7.070, de 20 de dezembro de 12982, que
dispõe sobre pensão especial para os defi­
cientes físicos que especifica e dá outras pro­
vidências".

Ao SI. JOSÉ DUTRA:
Projeto de Lei n' 5.305/90 - do SI. Victor

Faccioni - que "dispõe sobre a inalienabi­
lidade de im6vel rural distribuído nos progra­
mas de reforma agrária".

Projeto de Lei n' 396/91 - da St' Sandra
Cavalcanti - que "reajusta a pensjio especial
mensal concedida às viúvas de ex-Presidente
da República".

Ao SI. JOSÉ LUIZ CLEROT:
Projeto de Lei n" 5.018/90 -do Sr. Victor

Faccioni - que "altera a legislação do Impos­
to de Renda e dá outras providências".

Ao SI. JOSE MARIA EYMAEL:
Projeto de Lei n" 477/91-do Poder Execu­

tivo (Mensagem no 130, de 1991) - que "dis­
põe sobre a correção monetária das demons­
trações financeiras, para efeitos fiscais e so­
cietários".

Ao Sr. JOSÉ THOMAZ NONÓ:
Projeto de Lei no 4.663/90 - do SI. Paulo

Paim - que "acrescenta dispositivo ao art.
18 da Lei n' 7.839, de 12 de outubro de 1989,
que dispõe sobre o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço e dá outras providências".

Ao SI. JURANDYR PAIXÃO:
Projeto de Lei n' 4.438/89 - do SI. Ney

Lopes - que "dispõe sobre a compensação
de créditos entre 6rgãos. da Administração
Pública, direta e indireta, e as empresas pri­
vadas, para os fins que especifica, e dá outras
providências" .

Ao SI. LIBERATO CABOCLO:
Projeto de Lei n' 5.998/90 - do Senado

Federal (PLS n' 398, de 1989) - que "dispõe
sobre a utilização de cadáver não reclamado,
para fins de estudos ou pesquisas científicas
e dá outras providências".

Ao Sr. LUIZ PIAUHYLINO:
Projeto de Lei n° 3.935/89 - do Senado

Federal (PLS n" 85/88) - que "declara nulas
as provas obtidas mediante emprego de tortu­
ra".

Ao SI. MAURI SÉRGIO:
Projeto de eein·5.106/90-do Sr. Antônio

Carlos Mendes Thame - que "dispõe sobre
a institucionalização de mecanismos de fisca­
lização, através da sociedade civil, das ativi­
dades emanadas dos 6rgãos públicos capazes
de ocasionar riscos aos meio ambiente".

Ao SI. MENDES RIBEIRO:
Projeto de Lei n° 5.409/90 - do SI. João

de Deus Antunes - que "dispõe sobre a trans­
ferência de im6veis financiados pelo Sistema
Financeiro de Habitação, nas condições que
especifica".

Ao SI. NELSON TRAD:
Projeto de Lei n° 4.286/89 - do SI. Genésio

Bernardino - que "destin'a o produto da alie­
nação de im6veis da Previdência Social à
construção, reforma ou instalação de centros
ou postos de saúde".

Projeto de Lei n9 5.655/90 - do Senado
Federal (PLS no 388, de 1989) - que "altera
o art. 9" da Lei n" 4.591, de 16 de dezembro
de 1964, que 'dispõe sobre o condomínio em
edificações e as incorporações imobiliárias',
para reduzir o número de assinaturas neces­
sárias à aprovação da Convenção de Condo­
mÚlio".

Ao SI. NEY LOPES:
Projeto de Lei n' 5.918/90 - do Sr. Victor

Faccioni - que "altera dispositivos da Lei
n" 4.320, de 17 de março de 1964, dispondo.
sobre a publicidade de balanços de 6rgãos
e entidades da administração direta e indireta

.e dá outras providências".

Ao SI. OSCAR TRAVASSOS:
Projeto de Lei no 4.439/89 - do SI. Sólon

Borges dos Reis - que "altera o disposto
no § 20 do art. 213 da Lei n' 6.015, de 31
de dezembro de 1973, que dispõe sobre os
registros públicos e dá outras providências".

Projeto de Lei n" 4.968/90 - da St' Rita
Camata - que "regulamenta o § lodo art.
20 da Constituição Federal, no que diz respei­
to aos municípios".

Ao Sr. PAULO MARINHO:
Projeto de Lei n° 4.455/89 - do SI. Ney

Lopes - que "cria incentivo ao treinamento
da mão-de-obra, institui a estabilidade no
emprego;sem prejuízo do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço, e dá outras providên­
cias"

Ao SI. PEDRO VALADARES:
Projeto de Lei n" 4.641190-do SI. Vivaldo

Barbosa - que "dispõe sobre aplicação do
BTN Fiscal no reajustamento dos vencimen­
tos, pensões, proventos e salários e dá outras
providências" .

Ao SI. RENATO VIANNA:
Projeto de Lei no 5.032/90 - do SI. Victor

Faccioni - que "altera a forma de cobrança
do Imposto de Renda".

Ao SI. ROBERTO JEFFERSON:
Projeto de Lei n04.182/89 -do Sr. Vivaldo

Barbosa - que "declara de utilidade pública
a Fundação .Municipal Lar Escola Francisc0
de Paula".

Ao Sr. ROBERTO MAGALHÃES:
Projeto de Lei n" 4.952/90 - do Geraldo

Alckmin Filho - que "acrescenta dispositivo
ao art. 18 da Lei n" 7.839, de 12 de outubro
1989, visando a utilização da conta vinculada
do trabalhador no FGTS para a construção
de casa própria".

Sala da Comissão, 29 de abril de 1991. ­
Hilda de Sena Corrêa Wiederhecker, Secre­
tária.

Distribuição N" 16/91

Em 30-4-91

Ao SI. JOSÉ LUIZ CLEROT:
Projeto de Lei no 159/91-doPoderExecu­

tivo (Mensagem n" 82, de 1991) -que "altera
disposições do C6digo de Processo Penal Mi­
litar e da Lei da Organização Judiciária Mili­
tar". .

Consulta SIN°, de 1990 - do Presidente
da Câmara dos Deputados - que "submete
à consideração da Comissão de Constituição
e Justiça e de Redação, nos termos do art.
32, III, c, do Regimento Interno, consulta
formulada pelo SI. Deputado Luiz Gushiken
a prop6sito do rito processual aplicável à de­
núncia, por crime de responsabilidade, con­
tra ministro de Estado".

Sala da Comissão. 30 de abril de 1991. ­
Hilda de Sena Corrêa Wiederhecker, Secre­
tária.

COMISSÃO DE TRABALHO, DE
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO

PúBLICO

Distribuição n° 009/91

O Presidente da Comissão de Trabalho,
de Administração e Serviço Público, Depu­
tado AMAURY MLLER, em 30-4-91, fez
a seguinte distribuição:

Ao SI. Deputado MARCELO BARBIE­
RI:

1. Proposta de Fiscalização e Controle n"
2/91 - da Sr' Maria Laura - que "Solicita
encaminhamento de pedido de inspeção ao
Tribunal Regional Federal-TRF. na cidade
do Rio de Janeiro, a fim de verificar a legali­
dade da denúncia publicada no Jornal do Bra­
sil de 27 de fevereiro de 1991".

2. Proposta"de Fiscalização e Controle no
5/91-do SI. Paulo Bernardo-que "Solicita
ao Tribunal de Contas da União c6pia da
auditoria sobre empresas estatais e a relação
das medidas adotadas no sentido de apurar
responsabilidades" .

Brasília. 30 de abril de 1991. - José Ro­
berto Nasser Silva, Secretário.

REDISTRffiUIÇÃO DE PROJETOS
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

O Deputado JOÃO NATAL, Presidente
da Comissão de Constituição Justiça e de Re­
dação, fez a seguinte
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Redistribuição n" 1/91

Em 17-4-91

À Sr' EURIDES BRITO:

Projeto de Lei n" 7/91 - do Poder Execu­
tivo (Mensagem n' 42/91) - que "fixa o efe­
tivo da Polícia Militar do Distrito Federal,
e dá outras providências".

Sala da Comissão, 17 de abril de 1991. ­
Hilda de Sena CorreaWiederhecker, Secre­
tária.

Redistribuição n" 2/91

Em 18-4-91

Ao Sr. CIRO NOGUEIRA:

Projeto de Lei n" 5.371/90 - do Senado
Federal (PLS n" 387/89) - que "dispõe sobre
a merenda escolar e dá outras providências".

Ao Sr. VITÓRIO MALTA:

Projeto de Lei n" 5.074/90 - do Senado
Federal (PLS n'.' 265/89) - que "dispõe sobre
as Comissões Parlamentares de Inquérito".

Sala da Comissão, 18 de abril de 1991. ­
Hilda de Sena Correa Wiederhecker, Secre­
tária.

Redistribuição n" 3/91
Em 19-4-91

Ao Sr. RENATO VIANNA:
Projeto de Lei n'4.742/90-do Sr. Geraldo

Alckmin Filho - que "equipara as locações
de imóveis destinados a consultórios médicos
às locações comerciais".

Sala da Comissão, 19 de abril de 1991. ­
Hilda de Sena Correa Wiederhecker, Secre­
tária.
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PTR Hélio Bicudo Luiz Gushiken

João Henrique (PMDB) PDC

Eduardo Braga José Maria Eymael
Secretária: Maria Ivone do Espírito Santo

PLRamal: 6906/6907

João Mellão Neto Robson Tuma

PSB

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
Luiz Piauhylino

PCdoB
E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

Haroldo Lima

PTR
Presidente: Dep. João Natal (PMDB - GO) Benedito Domingos1" Vice-Presidente: Dep. Roberto Magalhães (BLOCO - PFL
-PE) PRS
2" Vice-Presidente: Dep. Jurandyr Paixão (PMDB - SP)

Wanda Reis (PMDB)3' Vice-Presidente: Dep. Edevaldo Alves da Silva (PDS -
SP

Titulares Suplentes

BLOCO
BLOCO

Antonio dos Santos Nelson Morro Arolde de Oliveira José Falcão
Átila Lins Paes Ladim Evaldo Gonçalves Maluly Netto
Benedito de FÍlmeiredo Paulo Marinho Everaldo de Oliveira Ney Lopes
Ciro Nogueira Pedro Valadares Fernando Freire Osório Adriano

,Cleonâncio Fonseca Roberto Magalhães Flávio Palmier da Veiga Raul Belém
Cleto Falcão Tony Gel Flávio Rocha Ricardo Fiúza
José Burnett Vitório Malta , Gilvam Borges Rubem Medina

,Messias Gois Jesus Tajra



PMDB Titulares

Alberto Goldman Neif Jabur
Ary Kara José Ubiratam Aguiar Bloco
Carlos Benevides Ulysses Guimarães
Felipe Neri Valter Pereira Augusto Farias José Mendonça Bezerra

Ivo Mainardi 3 vagas EveraIdo de Oliveira Luciano Pizzatto

Luiz Tadeu Leite Ivan Burity NanSouza

°João Teixeira
I Vaga

PDT
PMDB

Aroldo Goes Regina Gordilho Armando Costa José Felinto
Carlos Alberto Campista Sérgio Cury Fernando Diniz Mauricí Mariano
Liberato Caboclo João Almeida Rita Camata

João Maia
PDS

PDT
Delfim Netto Roberto Campos José Carlos Coutinho Sidney de Miguel
João de Deus Antunes Vasco Furlan Regina Gordilho
José Luiz Maia

PDS
PSDB

Aécio Neves (PSDB) João Tota
Fábio Feldmann Marcelino Romano Machado (PDS) Amaral Netto
João Faustino Moroni Torgan PSDB

oMagalhães Teixeira

PTB Elias Murad Fábio Feldmann

Cardoso Alves Mário Chermont PTB
Edison Fidelis Roberto Jefferson Aldir Cabral Marilu Guimarães

PT PT

Agostinho Valente Pedro ToneIli José Cicote Valdir Ganzer
José Genoíno Sandra Starling PDC

PDC Francisco Silva

Francisco Coelho Paulo Mourão PL

PL WeIlington Fagundes

Maurício Campos Ricardo Izar PSB

PSB
Uldurico Pinto

PCdoB
Miguel Arraes

Socorro Gomes
PCdoB PRS

Aldo Rebelo José Ulisses de Oliveira

PCB
PTR

Eurides Brito Rose de Freitas (PSDB)

PRS

Israel Pinheiro Suplentes
Bloco

Secretária: Hilda de Sena Correia Wilderhecker Ciro Nogueira Pedro Corrêa
Ramal: 6922 a 6925 Fátima Pelaes Sandra Cavalcanti

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
George Takimoto Sarney Filho
Jonas Pinheiro Zé Gomes da Rocha

MEIO AMBIENTE E MINORIAS PMDB

Aloízio Santos Nestor Duarte
Carlos Scarpelini 3 vagas

Presidente: Dep. Fabio Feldmann (PSDB-SP)
Etevalda Grassi de Menezes

l"-Vice-Presidente: Dep. Marilu Guimarães (PTB-MS) PDT
2' Vice-Presidente: Dep. Luciano Pizzatto (Bloco PRN-PR) Beth Azize Wilson Müller
o3'-Vice-Presidente: Dep. Valdir Ganzer (PT-PA) Raquel Cândido



PDS PSDB

Adroaldo Streck (PSDB) Teresa Jucá Ernani Viana Vittorio Medioli

Marcelo Luz Sérgio Machado

PSDB PTB

Antônio Carlos Mendes Thame Geraldo Alckmin Filho João Mendes 1 Vaga

PTB
Wagner do Nascimento

PT
Hilário Coimbra Nelson Marquezelli

Jaques Wagner Vladimir Palmeira
PT José Fortunati

Aloizio Mercadante Jaques Wagner PDC
PDC Eduardo Siqueira Campos Roberto Balestra

Pauderney Avelino PL
PL Jarvis Gaidzinski

.Avelino Costa PSB
PSB José Carlos Sabóia

Álvaro Ribeiro

PCdoB Suplentes
Renildo Calheiros

PRS
Bloco

Annibal Teixeira (PTB)
Adauto Pereira José Múcio
Ângelo Magalhães José Moura

PCB Basílio Villani Manoel Castro

Jutahy Júnior (PSDB) Carlos Roberto Massa Nelson Morro
Francisco Dornelles Rivaldo Medeiros

Secretário: Aurenilton Aroruma de Almeida PMDB
Ramal: 6930/6931 Aluízio Alves Germano Rigotto

Délio Braz Neuto de Conto

COMISSÃO DE ECONOMIA, Derval de Paiva Ronaldo Perim

INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Fernando Bezerra Coelho 1 Vaga

PDT

Presidente: Dep. Reinhold Stephanes (Bloco PFL - PR) Eduardo Mascarenhas 2 vagas

I" Vice-Presidente: Dep. Ezio Ferreira (Bloco PFL - AM) Luiz Girão

2' Vice-Presidente: Dep. Alberto Goldman (PMDB - AM) PDS
3' Vice-Presidente: Dep. Jarvis Gaidzinski (PL - Se)

Aécio de Borba Fábio Meirelles
Angela Almin

Titulares PSDB
José Serra Saulo Coelho

Bloco
Paulo Hartung

Ézio Ferreira Reinhold Stephanes
PTB

Flávio Rocha Renato Johnsson Félix Mendonça Wilson Cunha
Gilson Machado Roseana Sarney Onaireves Moura
José Carlos Aleluia Rubem Medina PT
Osório Adriano Waldir Guerra

Paulo Bernardo Paulo Rocha
PMDB Paulo Delgado

Alberto Goldman Lúcia Vânia PDC
Gonzaga Mota Luis Roberto Ponte

Jonival LucasIsrael Pinheiro (PRS) Luiz Viana Neto Paulo Mandarino
José Geraldo Romero Filho PL
Jorge Tadeu Mudalen

Jones Santos Neves
PDT PSB

César Maia Mendonça Neto Ariosto HolandaMarino Clinger Miro Teixeira

PDS

Fetter Júnior Pedro Pavão
Secretário: Ronaldo Alves da Silva

. José Luiz Maia Ramal: 7024 a 7026



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, PDT

CULTURA E DESPORTO Beto Mansur Vital do Rego
Elio Dalla-Vecchia

Presidente: Deputado Aécio de Borba (PDS - CE) PDS

I" Vice-Presidente: Dep. Ângela ~min (PDS - Se) Edevaldo Alves Telmo Kirst
2" Vice-Presidente: Dep. S6lon Borges dos Reis (PTB - SP) José Diogo
3" Vice-Presidente: Dep. Virmondes Cruvinel (PMDB-GO)

PSDB
Ernani Viana Rubens Bueno

Titulares Mauro Sampaio

Bloco
PTB

Arnaldo Faria de Sá Paulo Octávio
Jabes Rabelo Nelson Trad

Eraldo Tinoco Ricardo Murad
Marilu Guimarães

Euclydes Mello Ruben Bento PT
Evaldo Gonçalves Sandra Cavalcanti Chico Vigilante Hélio Bicudo
Eurides Brito (PTR)

PDC
PMDB

Adelaide Neri Ronivon Santiago
Maria Laura (PT) Pedro Novais

Délio Braz Ubiratan Aguiar PL

Hermínio Calvinho Valter Pereira José Augusto Curvo
Renildo Calheiros (PCdoB) Virmondes Cruvinel

PSB
PDT

José Carlos Sab6ia
Carlos Lupi Márcia Cibilis Viana
José Vicente Brizola Secretária: Jussara Maria Goulart Brasil de Araújo

PDS Ramal: 6903/6905/7010/7013

Aécio de Borba Celso Bernardi
COMISSÃO DE FINANÇASÂngela Amin .

PSDB ETRffiUTAÇÃO

Artur da Távola Osmânio Pereira Presidente: Dep. Benito Gama (Bloco PFL - BA)
Flávio Arns l' Vice-Presidente: Dep. José Belato (PMDB - MG)

PTB 2' Vice-Presidente: Dep. Fernando Freire (Bloco PFL - RN)

Fábio Raunheitti S6lon Borges dos Reis
3' Vice-Presidente: Dep. Nelson Bornier (PL - RJ)

Onaireves Moura

PT Titulares

Florestan Fernandes Paulo Delgado
BLOCO

PDC
Basílio Villani João Alves

Raul Pont (PT) Samir Tannús Benito Gama José Falcão
PL Fernando Freire Luiz Eduardo

Álvaro Valle
Flávio Palmier da Veiga Luiz Dantas
Francisco Dornelles Manoel Castro

PSB PMDB
Maria Luiza Fontenele Fernando Bezerra Coelho José Belato

Germano Rigotto Luiz Carlos Hauly
Suplentes Ivandro Cunha Lima WalterNory

João Carlos Bacelar Wilson Campos

Bloco João Henrique

Carlos Camurça (PTR) João Alves PDT

Christovam Chiaradia OdelmoLeão Carrion Júnior Sérgio Gaudenzi
Cleonâncio Fonseca Osvaldo Coelho Élio Dalla-Vecchia
Costa Ferreira Roberto Magalhães

PDSEdmar Moreira

PMDB Delfim Netto Roberto Campos

Armando Costa José Luiz Clerot
José Lourenço

Jandira Feqhali (PCdoB) Luiz Viana Neto PSDB

João Rosa Mário Martins Jackson Pereira Paulo Hartung
José Belato Zaire Rezende José Serra



PTB COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA
Félix Mendonça Roberto Torres
Mário Chennont Presidente: Dep. Sérgio Brito (PDC - BA)

PT l' Vice-Presidente: Dep. Avenir Rosa (PDC - RR)

Aloízio Mercadante Paulo Bernardo
2' Vice-Presidente: Dep. Ruberval Pilotto (PDS - SC)

José Genoíno
3' Vice-Presidente: Dep. Elísio Curvo (Bloco PRN - MS)

PDC
Titulares

Paulo Mandarino Pedro Novais

PL BLOCO

Nelson Bornier Aracely de Paula José Santana de Vasconcellos
Elísio Curvo Marcos Medrado

PSB Getúlio Neiva Murilo Pinheiro
Sérgio Guerra Gilvam Borges

PCdoB PMDB
Francisco Diógenes (PDS) Avenir Rosa (PDC) Pascoal Novaes (PTR)

Eduardo Moreira Paulo Titan

Suplentes João Fagundes Prisco Viana
Marcos Lima

BLOCO PDT
Amo Magarinos Gustavo Krause Paulo Ramos Wilson Müller
Cleto Falcão Jerônimo Reis Raquel Cândido
Eraldo Trindade José Carlos Vasconcellos
Ézio Ferreira Simão Sessim PDS

Getúlio Neiva Waldir Guerra Carlos Azambuja Ruberval Pilotto

PMDB Marcelo Luz

Cid Carvalho Joni Varisco PSDB
Fernando Diniz Luis Roberto Ponte Adroaldo Streck Oswaldo Stecca
Geddel Vieira Lima Nelson Jobim

PTBGonzaga Mota Odacir Klein
1 vaga Jabes Rabelo Maurício Calixto

PDT
PT

César Maia Edi Siliprandi
Alcides Modesto Ricardo MoraesClóvis Assis

PDS PDC

Felipe Mendes Vasco Furlan Sérgio Brito

Pedro Pavão PL

PSDB Irani Barbosa

Edmundo Galdino Sérgio Machado PCB
José Linhares Pedro Tassis (PMDB)

PTB
PSD

Julio Cabral Maurício Calixto
Sérgio Barcellos(Bloco)Luiz Moreira

PT SEM PARTIDO
Olavo Calheiros

Luiz Gushiken Vladimir Palmeira
Raul Pont

PDC
Suplentes

José Maria Eymael Osório Santa Cruz BLOCO
PL Alacid Nunes OttoCunha

João Mellão Neto Gilson Machado Salatiel Carvalho

PSB José Carlos Aleluia Vicente Fialho

Laire Rosado (PMDB)
Mário de Oliveira

PCdoB PMDB

João Tota (PDS) Aloisio Vasconcelos Nícias Ribeiro
João Almeida Reditário Cassol (PTR)

Secretária: Maria Linda Magalhães Jorge Tadeu Mudalen Zila Bezerra
Ramal: 6959/6960/69H9 Mauro Miranda



PDT PSDB

Éden Pedroso 2 vagas João Faustino Paulino Cícero de Vasconcelos
Jorge Uequed

PDS PTB
Carlos Virgílio Osvaldo Melo Cardoso Alves Júlio Cabral
Hugo Biehl

PSDB
PT

Marco Penaforte Wilson Moreira Agostinho Valente Benedita da Silva

PTB PDC

Paulo Heslander Valdenor Guedes Jones Santos Neves (PL)

PT PL

Adão Pretto Lourival Freitas Diogo Nomura

PDC PSB

Leomar Quintanilha Miguel Arraes

PL PTR

Valdemar Costa Salatiel Carvalho (Bloco)

PCB PRS

1 vaga Anníbal Teixeira (PTB)

PSD

Werner Wanderer (Bloco)

SEM PARTIDO Suplentes
1 vaga

BLOCO
Secretária: Maria Eunice Torres Vilas Bôas

Átila Lins Paes LandimRamal: 6944/6946
Eraldo Tinoco Paulo Octávio
Fausto Rocha Roseana Sarney
Luis Eduardo TonyGel

COMISSÃO DE RELAÇÕES PMDB
EXTERIORES Antônio Faleiros Maunlio Ferreira Lima

Lázaro Barbosa Murilo Rezende
Presidente: Dep. Ulysses Guimarães (PMDB - SP) Leopoldo Bessone Ronivon Santiago
l' Vice-Presidente: Dep. Neif Jabur (PMDB - MG) Luiz Henrique
2· Vice-Presidente: Dep. Diogo Nomura (PL - SP) PDT
3' Vice-Presidente: Leur Lomanto (Bloco PFL - BA) Amaury Müller Sérgio Gaudenzi

Dércio Knop

Titulares PDS

Adylson Motta Osvaldo Melo

BLOCO
Marcelino Romano

Antônio Holanda Leur Lomanto
PSdB

Antônio Ueno Ney Lopes Aécio Neves Rose de Freitas
Costa Ferreira Raul Belém Jutahy Junior
Jesus Tajra Sarney Filho PTB

PMDB Alceste Almeida Sólon Borges dos Reis
Felipe Neri Neif Jabur PT
Geddel Vieira Lima Nestor Duarte
Genebaldo Correia Ulysses Guimarães Irma Passoni Tilden Santiago
Manoel Moreira PDC

PDT Álvaro Valle (PL)
Edésio Frias SérgioCury PL
Haroldo Sabóia

Nelson Bornier
PDS

Djenal Gonçalves
PSB

José Teles·
João de Deus Antunes Uldurico Pinto



PTR

Messias Gois (Bloco)

PRS

Suplentes

BLOCO

Secretária: Maria Inês de Bessa Lins

Ramal: 7018 a 7021

COMISSÃO DE TRABALHO,
DE ADMINISTRAÇÃO E

SERVIÇO PÚBLICO

Presidente: Dep. Amaury Müller (PDT-RS)
19 Vice-Presidente: Dep. Carlos Alberto Campista (PDT/RJ)
29 Vice-Presidente: Dep. Jabes Ribeiro (PSDBIBA)
39 Vice-Presidente:beI'~':Zaire Rezende (PMDBIMG)

José Aldo

Secretária: Andréia Maura Versiani de Miranda

Ramal: 6992 a 6996

COMISSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAMÍLIA

Presidente: Dep. Roberto Jefferson (PTB - RJ)
1· Vice-Presidente: Dep. José Linhares (PSDB - CE)
29 Vice-Presidente: Dep. Eduardo Matias (PDC - MA)
39 Vice-Presidente: Dep. Nilton Baiano (PMDB - ES)

Titulares

BLOCO

Daniel Silva Orlando Bezerra
Fátima Pelaes Paulo Duarte
George Takimoto Pedro Corrêa
Ivânio Guerra Rivaldo Medeiros
José Egydio

PMDB

Antonio Faleiros Nilton Baiano
Delcino Tavares Said Ferreira
Euler Ribeiro Sérgio Arouca (PCB)
Jório de Barros Zila Bezerra

PDT

Clóvis Assis Paulo Portugal
Liberato Caboclo

PDS

Célia Mendes Jandira Feghali (PCdoB)
Heitor Franco

PSDB

Geraldo Alckmin Filho Marco Penaforte
José Linhares

PTB

Alceste Almeida Roberto Jefferson
Nobel Moura

PT

Arnaldo Faria de Sá
Iberê Ferreira
Jairo Carneiro
José Mendonça Bezerra
Luiz Dantas

Antônio Britto
Augusto Carvalho (PCB)
Eduardo Moreira
Laprovita Vieira

Cidinha Campos
Eduardo Mascarenhas

B.Sá
João Rodolfo

Elias Murad
Jorge Uequed

Fábio Raunheitti
João Mendes

Benedita da Silva

Jair Bolsonaro

Diogo Nomura

Célio de Castro

Maviael Cavalcanti
Pinga Fogo de Oliveira

Reinhold Stephanes
Vitório Malta

PMDB

Merval Pimenta
Nelson Proença

Rita Camata
WandaReis

PDT

Lúcia Braga

PDS

Socorro Gomes (PCdoB)

PSDB

Osmânio Pereira

PTB

Matheus Iensen

PT

Paulo Paim

PDC

Munhoz da Rocha (PSDB)

PL

PSB

Eduardo Jorge João Paulo

PDC Titulares
Eduardo Matias Tuga Angerami (PSDB)

PL BLOCO

José Augusto Curvo

Jamil Haddad

PSB

Caldas Rodrigues
Camilo Machado
Edmar Moreira
Humberto Souto

Mário de Oliveira
Osvaldo Coelho

Ricardo Fiúza
Zé Gomes da Rocha



Augusto Carvalho (PCB)
Marcelo Barbieri
Tidei de Lima

Amaury Müller
Beraldo Boaventura

PMDB

Zaire Rezende
3 vagas

PDT

Carlos Alberto Campista

PT

Edésio Passos
Ernesto Graaeria

PDC

Jairo Azi

PL

José Fortunati

Osvaldo Reis

PTB

PDS

Orlando Pacheco (BLOCO)Aldo Rebelo (PC do B)
Felipe Mendes

PSDB

Antônio Carlos Mendes Thame
Jabes Ribeiro

Maria Laura (PT)

PT

Chico Vigilante
Paulo Paim

PDC

Jairo Bolsonaro

PL

Ricardo Izar

PSB

Célio de Castro

Mauro Sampaio

Mendes Botelho

Paulo Rocha

Jonival Lucas

Robson Tuma

PSB

Jamil Haddad

Secretário: José Roberto Nasser Silva

Ramal: ti986/6987/6990/7004/7007

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES,
DESENVOLVIMENTO URBANO

E INTERIOR

Presidente: Dep. Carlos Santana (PT/RJ)
10 Vice-Presidente: Dep. Nilmário Miranda (PT/MG)
2° Vice-Presidente: Dep. José Reinaldo (BLOCO-PFL/MA)
30 Vice-Presidente: Dep. Lúcia Braga (PDTIPB)

Titulares

Suplentes

BLOCO

Antônio dos Santos
Benito Gama
Efraim Morais
Freire Júnior

PMDB

Hermínio Calvinho
Nilson Gibson
Renato Vianna

PDT

Carlos Lupi

PDS

Ibrahim Abi-Ackel
Jandira Feghali (PC do B )

PSDB

Jayme Santana
Sigmaringa Seixas

PTB

.Carlos Santana (PT)

Ivânio Guerra
José Burnett

Pedro Valadares
Sérgio Barcellos

Roberto Freire (PCB)
Wilson Campos

2 vagas

Haroldo Sab6ia
1 vaga

José Lourenço

Tuga Angerami

'1 Vaga

Alacid Nunes
Antônio Barbará
César Bandeira
Christovam Chiaradia
Efraim Moraes
Gustavo-Krause
Jairo Carneiro

AIoízio Santos
Carlos Benevides
Carlos Scarpelini
José Maranhão
Laire Rosado
Leopoldo Bessone

DércioKnop
Hagahús Araújo (PMDB)
Junot Abi-Ramia

Fernando Carrion
João Rodolfo

João Baptista Motta
Luiz Pontes

BLOCO

PMDB

PDT

PDS

PSDB

José Carlos Vasconcellos
José Múcio

José Reinaldo
Lael Varella
Pedro Irujo

Romel Anísio

Mário Martins
Mauro Miranda
Murilo Rezende

Nicias Ribeiro
Sérgio Naya

Lúcia Braga
Valdomiro Lima

José Diogo.
Telmo Kirst

Munhoz da Rocha
Saulo Coelho



COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL

Presidente: Dep. Maurício Campos (PL - MG)
l' Vice-Presidente: Dep. Aldir Cabral (PTB - RJ)
2' Vice-Presidente: Dep. Wilson Müller (PDT - RS)
3' Vice-Presidente: Dep. Jair Bolsonflro (PDC - RJ)

PTB

Francisco Rodrigues Paulo de Almeida
Flávio Coimbra Simão Sessim (Bloco)

PT

Carlos Santana Nilmário Miranda
Ernesto Gradella Osvaldo Reis (PDC)

PDC

Jairo Azi Os6rio S!ln~a Cruz

PL

Pauderney Avelino (PDC) Valdemar Costa

PSB

Roberto França

PTR

Carlos Camurça

Suplentes

BLOCO

PDC

Avenir Rosa

PL

Eduardo Braga (PDC)

PSB

Maria Luíza Fontenele

PTR

Benedito Domingos

Secretária: Mariza da Silva Mata

Ramal: 6973 a 6'176

Sérgio Brito

Ribeiro Tavares

Titulares
Aracely de Paula
Caldas Rodrigues
Camilo Machado
Elísio Curvo
Humberto Souto
Ivan Burity
Jorge khoury

José Santana de Vasconcellos
Marcos Medrado
Murilo Pinheiro

Nan Souza
Ronaldo Caiado (Sem Partido)

. Vadão Gomes

PMDB

BLOCO

Alacid Nunes
Edmar Moreira
Mário de Oliveira
Orlando Bezerra

Paes Landim
Paulo Octávio

Roberto Magalhães
Vit6rio Malta

Eliel Rodrigues
José Ulisses de Oliveira (PRS)
Henrique Eduardo Alves
J6rio de Barros
Marcos Lima
Mauri Sérgio

PDT

Edésio Frias
Edson Silva
Giovanni Queiroz

PDS

Celso Bernardi
Fetter Júnior

Pinheiro Landim
Prisco Viana

Roberto Valadão
Sebastião Ferreira

1 vaga

Laerte Bastos
Marino Clinger

Maria Valadão
Oscar Travassos

PMDB'

Antônio de Jesus
Cid Carvalho
Etevalda Grassi de Menezes
Hélio Rosas

PDT
. Paulo Ramos
Wilson Müller

PDS

Carlos Virgílio
Fábio MeireIles

PSDB

João Fagundes
Manoel Moreira
Marcelo Barbieri

1 vaga

Heitor Franco

PSDB
Koryu Iha
Oswaldo Stecca

Augustinho Freitas
Carlos Kayath

Eduardo Jorge
Eduardo Matias (PDC)

Paulino Cícero de Vasconcelos
Vitt6rio Medioli

PTB

Mendes Botelho
Wilmar Peres (Bloco)

PT

JoséCicote

Luci Choinacki

Mauro Borges (PDC)

Moroni Torgan

PTB
Aldir Cabral

PT

Hélio Bicudo

PDC

Jair Bolsonaro

Rose de Freitas

Francisco Rodrigues

José Dirceu



PL

Maurício Campos

PSB

Roberto França

COMISSÃO PARLAMENTAR DE
INQUÉRITO

DESTINADA À APURAÇÃO
DA REFORMA ADMINISTRATIVA

DO BANCO DO BRASIL E
DO FECHAMENTO DE AGÊNCIAS

E POSTOS DE SERVIÇOS
DAQUELA INSTITUIÇÃO

Requerimento n' 1/91
Suplentes

Bloco

Fernando Freire José Mendonça Bezerra
Fausto Rocha Luciano Pizzatto
Jesus Tajra Paulo Duarte

Vicente Fialho

PMDB

Aloízio Santos José Maranhão
Euler Ribeiro Pinheiro Landin
João Almeida 2 vagas

PDT

Carrion Júnior 1vaga
José Carlos Coutinho

PDS

Amaral Netto Osvaldo Bender
João de Deus Antunes

PSDB

André Benassi Paulo Silva
Francisco Silva (PDC)

PTB

Carlos Kayath Gastone Righi

PT

Paulo Delgado Sandra Starling

PDC

José Marial Eymael

PL

Robson Tuma

PSB

Ariosto Holanda

Secretária: Marci Bernardes Ferreira

Ramal: 69981700117002

Prazo: 18-4 a 15-08-91

Presidente: Odacir Klein
Vice-Presidente: Ruben Bento
Relator: Leomar Quintanilha

Titulares

BLOCO

Ruben Bento - RR
Osvaldo Coelho - PE

PMDB

Geddel Vieira- BA
Odacir Klein - RS

PDT

Beraldo Boaventura - BA

PDS

Fernando Carrion - RS

PSDB

João Faustino - RN

PTB

Nelson Marquezelli - SP

PT

Paulo Bernardo - PR

PDC

Leomar Quintanilha - TO

PL

Wellinton Fagundes - MT

Freire Júnior- TO

José Dutra - AN



Suplentes Titulares

BLOCO

Aracelv de Paula - MG
Efraim" Morais - PB

PMDB

Alísio Santos - ES
José Felinto - PR

PDT

Eden Pedroso - RS

PDS

Fetter Júnior - RS

PSDB

Adroaldo Streck - RS

PTB

Hilario Coimbra - PA

PT

Luiz Gushiken - SP

PDC

Paulo Mandarino - GO

PL

Ribeiro Tavares - BA

Elísio Curvo - MS

Ronaldo Perim - MG

BLOCO

George Takimoto - MS
Ivânia Guerra - PR

PMDB

Laprovita Vieira - RI
Elias Murad - MG (PSDB - MG)

PDT

WilsoM Müller - RS

PSDB

Moroni Torgan - CE

PDS

Tereza Jucá - RR

PTB

Aldir Cabral - RJ

PT

Agostinho Valente - MG

PDC

Pauderney Avelino - AM

PL

Robson Tuma - SP

Rivaldo Medeiros - PB

Valter Pereira - MS

Reuniões-
Local- Anexo 11. Plenários 13 ou 17
Secretário: Francisco Lopes - Telefones: 311-7060

COMISSÃO PARLAMENTAR DE
INQUÉRITO

DESTINADA A INVESTIGAR A
IMPUNIDADE DE TRAFICANTES

DE DROGAS NO PAÍS, BEM COMO
O CRESCIMENTO DO CONSUMO

Requerimento n' 3/91

Prazo: 19-4 a 16-8-91
.Presidente: Elias Murad
Vice-Presidente: Pauderney Avelino
Relator: Moroni Torgan

Suplentes

BLOCO

Iberê Ferreira - RN
Jairo Carneiro - BA

PMDB

Nilson Gibson - PE
Pedro Tassis - MG

PDT

Clovis Assis - BA

PSDB

Osmânio Pereira - MG

PDS

Oscar Tavassos - MT

OttoCuIiha-PR

Wanda Reis - RJ



PTB

Alceste Almeidll- RR

PT

Hélio Bicudo - SP

PDC

José Maria Eymael - SP

PL

Ricardo Izar - SP

Reuniões: Plenários 13 ou 17 do Anexo II
Secn;tário: Lázaro Pedro Silvério - Ramal: 705ó

COMISSÃO PARLAMENTAR DESTINADA
A OFERECER A MESA ESTUDOS

E SUGESTÕES OBJETIVANDO AO
APERFEIÇOAMENTO DOS TRABALHOS
ADMINISTRATIVOS E LEGISLATIVOS

DA CÂMARA. (Ato da Mesa n~ 2/90)

Supervisor: Deputado Inocêncio Oliveira - 1" Secretário
Coordenador: Deputado Miro Teixeira
Relator: Deputado Nelson Jobim
Sub-relatores: Deputado Adylson Motta

Deputado Tony Gel

BLOCO

PT

Deputado Paulo Delgado

PDC

Deputado Pauderney Avelino

PL

Deputado João MeIlão Neto

PSB

(Art. 2'", § '1'" do Ato da Mesa n' 2, de 1991)

Deputado Luiz Piauhylino

COMISSÃO MISTA INCUMBIDA
DE REVER AS DOAÇÕES,

. VENDAS E CONCESSÕES
DE TERRAS PÚBLICAS

(Art. 51 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias)

Titulares

Deputado Miro Teixeira
Deputado Regina Gordilho

Eraldo Tinoco - PFLlBA
Messias Goís - PFLlSE
José Burnett - PRN/MA

Deputado Nelson Jobim
Deputado Antônio Britto

Roberto Magalhães - PFLlPE
Sandra Cavalcanti - PFLlRJ

Tony Gel- PRN/PE

PMDB

Deputado Luiz Henrique
Deputado Luís Carlos Santos

PDT

Senadores

Flaviano Melo
Antonio Mariz
Onofre Quinan
Júlio Campos
Odacir Soares
João Rocha
Chagas Rodrigues
Albano Franco
Louremberg Nunes Rocha
Darcy Ribeiro
Epit<icio Cafeteira

Deputados

Jonas Pinheiro
Gilson Machado
Edmar Moreira

Carlos Scarpelini
Hermínio Calvinho
Edmundo Galdino

OscarTravassos
Francisco Rodrigues

Amaury Müller
Valdir Ganzer

Pauderney Avelino

PDS

Deputado Adylson Motta
Deputado Bonifácio de Andrada

PSDB

Deputado Magalhães Teixeira Deputado Rubens Bueno

PTB

Suplentes

Alfredo Campos
Meira Filho
José Richa
José Eduardo
Júnia Marise

Arno Magarinos
Derval de Paiva

Paulo Silva
Ibrahim Abi-Ackel

Carlos Cardinal

. Deputado Carlos Kayath Deputado Rodrigues Palma Prazo: 5-10-91



COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA
DE INQUÉRITO DESTINADA

A INVESTIGAR IRREGULARIDADES
NA PREVIDÊNCIA SOCIAL

(Requerimento n" 446/91-CN)

Composição

Beni Veras
Jonas Pinheiro
Nelson Wedekin
Ney Maranhão
Amazonino Mendes
Esperidião Amin
Eduardo Suplicy

Suplentes

Cardoso Alves
Eduardo Jorge
Francisco Silva
Célio de Castro
Jandira Feghali

Eurides Brito

Presidente: Senador Amazonino Mendes
Vice-Presidente: Deputado Sérgio Gaudenzi
Relator: Deputado Maurílio Ferreira Lima

Senadores

Senadores

Ruy Bacelar
Cid Sabóia de Carvalho
Divaldo Suruagy
Nabor Júnior
Élcio Álvares
Odacir Soares
Carlos Patrocínio
Almir Gabriel

Titulares

Deputados

Deputados

José Egydio
Arnaldo Faria de Sá

Luiz Carlos Hauly
Maurílio Ferreira Lima

Sérgio Gaudenzi
Reinhold Stephanes

Osvaldo Melo
Jackson Pereira

Senadores

Alfredo Campos
CesarDias
AmirLando
Hydekel Freitas
Dario Pereira
Meira Filho
Teotônio Vilela Filho
Wilson Martins '
Valmir Campelo
Lavoisier Maia
Júnia Marise
Ivanio Guerra
Gilson Machado

Designação da Comissão: 4-4-Yl .
Prazo: 18-5-91

Deputados

Flávio Rocha
Eduardo Moreira

Nilton Baiano
Regina Gordilho

Marcelino Romano
Geraldo Alckmin Filho

Paulo Almeida
Paulo Rocha

Eduardo Braga
José Augusto Curvo

Luiz Piauhylino
Aldo Rebelo

Reditário Cassol



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL

PREÇO DE ASSINATURA

(Inclusas as despesas de correio via terrestre)

SEÇÃO I (amara cios Deputados)

!)~Ill~!Jtréll ••••••••••••••••••••••••••••••••••

!JEçAO 11 (Senado Federal)

!)~I11~!Jtréll ••••••••••••••••••••••••••••••••••

Jf. ~"1JIS() ••••••••••••••••••••••••••••••••••

Cr$ 3.519,65

Cr$ 3.519,65

Cr$ 71,93

Os pedidos d~vem s~r é1coxnpélnhéldos d~ cheque pélgável

~111 Brélsíliél, Notél d~ El11penho ou Ordel11 d~ Pélgélm~nto pelél

CélixéI Econôl11icél F~d~réll - Agênda - PS-CEGRAF, contil cor­

rent~ nl? 920001-2, 21 félvor do

CENTRO GRÁFIco DO SENADO FEDERAL
Praça dos 11'61 Poderes - BrasOJa - DF

CEP: 70160.

Maior~s inforl11é1ções pelos telefon~s (061) 311-3738 ~ 311-3728
nél Supervisão de Asslnéltul'éls ~ Dlstribulçã'o de PubDcélçôe!J - Coordenação
de Atendimento 210 Usuário.



MACHADO DE ASSIS EAPOLITlCA
Livro de crônicas de Machado de Assis sobre o Senado do Império.

Apresentação do Senador NELSON CARNEIRO, Presidente do Congresso Nacional; dos escritores
Austregésilo de Athayde, Afonso ArinOs, Afrânio Coutinho, Carlos Castelo Branco, Luiz Viana Filho,
José Sarney, Josué MonteUo, Marcós Vinícius Vilaça, Raymundo Faoro.

"Política, como eu e o meu leitor entendemos, não há. E devia agora exigir-se
do melro o alcance do olhar da águia e o rasgado de um vôo? Além de ilógico seria
crueldade." , ,

(DRJ, 1-11-1861)

. d Sesquicentenário
Edição co~emoratdw~:Chado de Assis.

de Nascunento e(DRJ,1O-12-1861)

"Cada Ministro gosta de deixar entre outros trabalhos um que especifique o seu
., <" •

nome no catálogo dos administradores."

(A Semana, 27-11-1892)

(DRJ, 12-6-1864)

. "Ell1: que te,mpo estamos? Que País é este?"

. Edição Limitada
ADQUIRA SEU EXEMPLAR]

[ Cr$ 800,00 _

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL
Praça dos Três Podere; - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF - CEP 70160

, (DRJ, 10-11-1861)

"Se eu na galeria não posso dar um berro,
onde é que hei de dar? Na rua, feito maluco?"

"Deve-se supor que é esse o escolhido do
Partido do Governo; que é.sempre o legítimo."

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 e 224-5615, na Coordenação de Atendimento
ao Usuário - Supervisão de Assinaturas e Distribuição de Publicações.



Centro Gráfico do Senado Federal
Caixa Postal 07/1203

Brasília - DF

EDIÇÃO DE HOJE: 176 PÁGINAS
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